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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2013/2014 

  
Presidente de Honra: Meraldo Figueiredo Sá- PSD 
 
Presidente: Valdecir Luiz Colle – Juscimeira -PSD 
Primeiro Vice-Presidente: Milton José Toniazzo – Terra Nova do Norte – DEM  
Segundo Vice-Presidente: Jamar da Silva Lima – Nova Brasilândia - PT 
Terceiro Vice-Presidente: Marcos de Sá Fernandes da Silva - Santa Cruz do 
Xingu - PSB 
Quarto Vice-Presidente: João Antônio da Silva Balbino – Rosário Oeste - PSB 
Quinto Vice-Presidente: Leonardo Farias Zampa – Novo São Joaquim - PR 
Secretário Geral: Carlos Roberto Bianchi – São José dos Quatro Marcos - PSB 
Primeiro Secretário: Elias Leal-Mirassol D´Oeste - PSD 
Segundo Secretário: Humberto Bortolini – Itiquira - PR 
Tesoureiro Geral: Moacir Pinheiro Piovezan – Porto dos Gaúchos  PSB 
Primeiro Tesoureiro: Divina Maria da Silva Oda – Pontal do Araguaia - PSB 
Segundo Tesoureiro: Ademir Gaspar de Lima – Jaciara – PT 
 

CONSELHO FISCAL 
 
1 – Magali Amorim Vilena Morais – General Carneiro - PSD 
2 – Fábio Schroeter – Campo Verde - PTB 
3 – Fausto Aquino de Azambuja Filho – Luciara (PSB) 
 

SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL 
 
1 – Luiz Henrique do Amaral – Cocalinho - PT 
2 – Daniel Gonzaga Correia – Vale de São Domingos - PP 
3 – José Mauro Figueiredo – Arenápolis – PRB 
 

GERÊNCIA DE COMUNICAÇÃO 
 
Gerente de Comunicação  
Malu Sousa   
 
Encarregado Jornal  
Noides Cenio da Silva   
 
Entre em Contato:  
jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
 
 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso é uma solução voltada 

à modernização e transparência da gestão municipal. 
 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS - 

AMM-MT 

 
CONTRATOS E LICITAÇÕES 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
 
Nos termos do artigo 43, inciso VI da Lei Federação n° 8.666/93 e as 
suas alterações, HOMOLOGO  o Processo de Licitação nº 034/2013 
na Modalidade Carta convite n° 028/2013, acolhendo a 
manifestação da Comissão Permanente de Licitação, e por 
consequência ADJUDICO  o certame cujo objeto é a contratação de 
empresa especializada na confecção e elaboração da Revista Especial 
em comemoração aos 30 anos da AMM, sendo declarada vencedora a 
empresa PERSONALITE SERVIÇOS DE ROTULOS ADESIVOS 
LTDA - ME  
  
Cuiabá-MT, 18 de Julho de 2013. 
  
VALDECIR LUIZ COLLE  
Presidente da Amm 

Publicado por: 
Elisiane Medeiros de França 

Código Identificador:5F2192D6 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
TERMO DE CONTRATO Nº 046/2013 

 
OBJETO: O presente contrato tem objeto à contratação de empresa 
especializada confecção e elaboração da Revista Especial em 
comemoração aos 30 anos da AMM. 
  
CONTRATANTE: Associação Matogrossense dos Municípios - 
AMM. 
CONTRATADO: PERSONALITE SERVIÇOS DE ROTULOS 
ADESIVOS LTDA - ME  
VIGÊNCIA: Até 31/12/2013 
  
VALDECIR LUIZ COLLE  
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Elisiane Medeiros de França 

Código Identificador:ED4E1D81 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 073/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Água Boa, estado de Mato Grosso, através 
do seu Pregoeiro Oficial, nomeado pelo Decreto nº. 2421/2013 
comunica aos interessados que será aberta licitação na modalidade de 
Pregão Presencial regida pela n°. Lei 10.520 de 17 de julho e 2.002, 
com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93, e suas alterações 
posteriores e demais disposições aplicáveis. 
  
MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 073/2013. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO 
PÚBLICA. 
REALIZAÇÃO: 09/08/2013. 
INICIO ABERTURA DOS ENVELOPES: 09h00min 
  
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Água Boa MT, no horário das 
07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min horas, no site da 
prefeitura www.aguaboa.mt.gov.br e no email 
licitacao@aguaboa.mt.gov.br. 
Água Boa, 24 de julho de 2013. 
  
CARINA MIGNOSO  
Pregoeira 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:AB281A06 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
POLÍTICA DE DESCARTE DE ACERVO  

 
A Política de descarte é feita mediante avaliação criteriosa do 
documento pela Comissão instituída em cada Biblioteca Pública, a 
mesma pode ser constituída por auxiliares do local, uma pessoa que 
responda pela Secretaria respectiva a qual a Biblioteca responde e até 
uma pessoa que represente a comunidade. 
Assim sendo a Secretaria Municipal de Educação Cultura e Desporto, 
mantenedora da Biblioteca Pública Érico Veríssimo, no ano de 2013 
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contratou a Assessoria de um Bibliotecário que faz acompanhamento 
de todo o trabalho desenvolvido na Biblioteca Pública, em sua 
primeira visita formamos a Comissão de Descarte que tem como 
participantes: Secretário de Educação Cultura e Desporto Sr. Agnaldo 
Lansoni, Coordenadora de Cultura Sra. Verania Roncai Volpi, 
Coordenador de Cultura Sr. Alisson Varela, Gerente de Educação Sra. 
Angelina Alves do Nascimento (Arquivista), Atendente da Biblioteca 
Sra. Clausinéia Scholze, Vereador Sr. Erik Rodrigo Jesus da Silva. 
Tendo em vista a consideração feita pelo oftalmologista Haley 
Spínola que diz: “os fungos de livros e documentos antigos são mais 
agressivos para os olhos do que muitas bactérias. E o tratamento é 
mesmo complicado, o que pode causar a perda da visão” . Em virtude 
de que o acervo extremamente envelhecido acarreta danos para a 
saúde das pessoas que os manuseiam e não traz acréscimos ao 
aprendizado da comunidade, serão descartados os livros e revistas 
que: 
  
• Tenham conteúdo inadequado; 
• Obras desatualizadas e que foram utilizadas por edições mais 
recentes, mantendo um exemplar de cada edição; 
• Obras com grafia e assuntos desatualizados; 
• Obras com condições físicas irrecuperáveis (sujas, infectadas, 
deterioradas e rasgadas); 
• Duplicatas, obras com número excessivo de cópias do mesmo título 
e ou exemplares, cuja demanda não é expressiva, mantendo um 
exemplar; 
• Livros didáticos com mais de cinco anos a contar do ano que será 
feito o descarte; 
  
A o número de livros que será descartado é de 3609 (três mil 
seiscentos e nove), a lista deste acervo está disponível no site 
www.aguaboa.mt.gov.br. 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:9D163885 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Alta Floresta, através da COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, torna público que estará 
realizando licitação na Modalidade de TOMADA DE PREÇOS Nº 
002/2013, regida pela Lei Federal nº 8.666/1993. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E JARDINAGEM NO 
PERÍMETRO URBANO DE ALTA FLORESTA-MT. Inicio da 
Sessão: Dia 27/08/2013. Horário:  08:30 horas (Horário Oficial de 
Mato Grosso). Retirada do edital na Prefeitura de Alta Floresta 
mediante ao pagamento de uma taxa não reembolsável de R$ 30,00 
(trinta reais). Informações pelo telefone (66) 3512-3112. Local: Sala 
de Licitação da Prefeitura Municipal de Alta Floresta – Situada à 
Avenida Ariosto da Riva, 3391, Centro – Alta Floresta – MT. CEP 
78.580-000. 
  
ALTA FLORESTA-MT, 24 DE JULHO DE 2013 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Presidente C.p.l.  

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:0ABE097E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
CONVITE N. 002/2013 - AVISO DE HOMOLOGAÇÃO  

 
A Câmara Municipal de Alto Araguaia, situada à Rua João II, 591, 
Centro, Alto Araguaia-MT, através de seu Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação, torna público para conhecimento de todos, o 
resultado da sessão que se realizou na data do dia 19/07/2013, 
licitação na modalidade de Convite, sob o n° 002/2013, menor preço 
global, com o objeto Contratação de empresa para realização de 
concurso público para o provimento de vagas do quadro de cargos de 
provimento efetivo da Câmara Municipal de Alto Araguaia –MT, que 
teve como vencedora a empresa: SYDCON TECNOLOGIA DE 
SISTEMAS LTDA, com a proposta de R$ 31.900,00 (Trinta e Um 
Mil e Novecentos Reais). 
  
Alto Araguaia, 24 de Julho de 2013. 
  
ALUIZIO PIMENTEL DO CARMO  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Lucidaria Paes Ferreira Nunes 

Código Identificador:5642A7CF 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
CONVITE Nº 003/2013 

 
Objeto : A Contratação de Empresa Especializada para Levantamento 
e reavaliação patrimonial da Câmara Municipal de Alto Araguaia-MT. 
A- ETCA CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA 
B- FACILITA GESTÃO PÚBLICA BRASIL LTDA ME 
C- FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA- CONTABILIDADE 
D- MARCO REGÉRIO PRGORARI-ME. 
  
RESULTADO DE JULGAMENTO 
 
A Comissão Permanente de Licitação comunica a tosos os 
interessados, cidadãos ou licitantes, que participou do certame 
licitatório supramencionado as empresas: 
Do resultado do julgamento sagrou-se vencedora por decisão unânime 
da CPL a licitante: 
 
FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA – CONTABILIDADE  
Proposta no valor de R$ 23.000,00 
Informa ainda que o prazo de recurso fica declarado aberto a partir da 
data deste expediente, ficando os autos dos certames à disposição de 
qualquer interessado que queira examiná-los. 
Maiores informações com a CPL. 
  
Alto Araguaia-MT, 24 de Julho de 2013. 
  
Atenciosamente, 
  
ALUIZIO PIMENTEL DO CARMO  
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Lucidaria Paes Ferreira Nunes 

Código Identificador:9A69A555 

 
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO  

TOMADA DE PREÇOS 012/2013 – RESULTADO 
 
A Prefeitura Municipal de Alto Araguaia – Estado de Mato Grosso, 
situada na Av. Carlos Hugueney, n.º572 centro, Alto Araguaia–MT, 
CEP 78.780-000 através da sua Comissão Permanente de Licitação, 
torna público para conhecimento de todos que apesar de ter feito todas 
as publicações exigidas,enviando o edital a varias empresas que 
solicitaram, não houve comparecimento na sessão de abertura do 
supracitado processo licitatório, tornando-o DESERTO.Informações 
mais detalhada com a CPL pelo fone (66) 3481-2885, e_mail: 
lici.altoaia@gmail.comAlto Araguaia, 24 de Julho de 2013. 
  
RENATA FERMINO DE OLIVEIRA  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
João Batista Pereira de Rezende 

Código Identificador:19EA6B66 
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GERÊNCIA DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL 075/2013 – RESULTADO 

 
A Prefeitura Municipal de Alto Araguaia – Estado de Mato Grosso, 
situada na Av. Carlos Hugueney, n.º572 centro, Alto Araguaia–MT, 
CEP 78.780-000 através da Pregoeira e sua equipe de apoio, torna 
público para conhecimento de todos que do julgamento do certame 
supracitado, tipo menor preço global, sagrou-se vencedora para o item 
a empresa M. DE FÁTIMA MARQUES-EPP  totalizando o valor de 
R$ 20.300,00 (Vinte mil e trezentos reais). Informações mais 
detalhada com a equipe de apoio e pregoeira pelo fone (66) 3481-
2885. E-mail: lici.altoaia@gmail.com.br 
Alto Araguaia – MT, 24 de Julho de 2013 
  
RENATA FERMINO DE OLIVEIRA  
Pregoeira 

Publicado por: 
João Batista Pereira de Rezende 

Código Identificador:04574B43 

 
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO  

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 083/2013 
 
Av. Carlos Hugueney , 572, Bairro Centro, Alto Araguaia - MT. 
CEP: 78.780-000 – Fone: (66) 3481- 2885 
  
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 083/2013 
  
Objeto: Contratação de Empresa especializada na prestação de 
serviços no ramo de seguros de veículos, para segurar os carros 
pertencentes à frota oficial da Prefeitura Municipal de Alto 
Araguaia. 
Dia: 08/08/2013. 
Entrega dos Envelopes: Até as 15:00 horas (Brasília), do dia 
08/08/2013. 
Edital Completo: Afixado no endereço acima ou pelo e-mail 
lici.altoaia@gmail.com. 
Abertura do envelope Nº 01: Às 15:00 horas, do dia 08 de Agosto 
de 2013, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, regulamentada pelo Decreto 3.555/2000 e subsidiariamente pela 
Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 
9.648/98). 
Alto Araguaia - MT, 24 de Julho de 2013. 
  
RENATA FERMINO DE OLIVEIRA  
Pregoeira 

Publicado por: 
João Batista Pereira de Rezende 

Código Identificador:2C50AF15 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 51 / 2013 - CONSOLIDADO 

 
Decreto Orçamentário nº 51 / 2013 - Consolidado 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
ARAGUAIA, por Anulação Parcial de Dotações 
orçamentárias, e dá outras providências 

  
O Prefeito Municipal de ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, República Federativa do Brasil, usando das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 3036 de 
13/12/2012, 
DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias 
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA 
discriminadas abaixo: 
  
05.002 - SECRETARIA DE OBRAS E FROTA   

04.122.0015.1013 - Reforma e Ampliação do Prédio da Prefeitura   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 1.838,03 

  1.838,03 

05.004 - GERENCIA DE CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E VEÍCULOS   

26.782.0014.2026 - Manutenção e Conservação da Frota Rodoviária   

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 5.000,00 

  5.000,00 

05.007 - COORDENADORIA DE OBRAS PÚBLICAS   

04.122.0006.2117 - Manutenção da Coordenadoria de Obras Públicas   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 72.000,00 

  72.000,00 

06.004 - DIRETORIA DE SERVIÇOS URBANOS   

15.451.0025.1026 - Tapa Buracos   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 40.000,00 

  40.000,00 

15.452.0021.2028 - Manutenção e Encargos dos Serviços Urbanos   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 63.000,00 

  63.000,00 

07.003 - ESCOLAS   

12.361.0034.2032 - Manutenção do Transporte Escolar para o Ensino Fundamental   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 60.000,00 

  60.000,00 

12.361.0036.1035 - Aquisição de Equipamento e Material Permanente para o Ensino 
Fundamental 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 15.000,00 

  15.000,00 

  
08.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

10.301.0050.2055 - Programa de Saúde da Familia - PSF   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 15.000,00 

  15.000,00 

10.301.0050.2062 - Manutenção e Encargos com os Serviços de Saúde   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 244.400,00 

  244.400,00 

10.301.0051.2057 - Programa Farmácia Básica   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 40.000,00 

  40.000,00 

10.302.0050.1052 - Reforma e Ampliação dos Postos de Saúde   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 157.160,82 

  157.160,82 

10.302.0053.1050 - Ampliação e Reforma do Hospital Municipal   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 11.371,82 

  11.371,82 

09.002 - DIRETORIA DE ASSISTENCIA SOCIAL   

08.244.0054.2070 - Manutenção dos Programas Sociais   

3.3.90.48.00.00 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas 20.000,00 

  20.000,00 

11.002 - DIRETORIA ADMINISTRATIVA   

27.812.0064.1067 - Aquisição de Equipamento, Material Permanente para a Secretaria de 
Turismo, 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 3.000,00 

  3.000,00 

Total Geral de Suplementações ...: 747.770,67 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
02.003 - GERENCIA DA JUNTA DE SERVIÇO MILITAR   

04.122.0004.2007 - Manutenção da Junta do Serviço Militar   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 1.000,00 

  1.000,00 

02.004 - CONTROLADORIA   

04.124.0005.2008 - Manutenção da Controladoria   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.838,03 

  1.838,03 

02.006 - ASSESSORIA TÉCNICA   

04.122.0006.2096 - Manutenção da Assessoria Técnica   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 4.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 5.000,00 

  9.000,00 

02.007 - CHEFIA DE GABINETE   

04.122.0006.2097 - Manutenção da Chefia de Gabinete   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 2.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2.000,00 

  4.000,00 

04.122.0006.2098 - Manutenção da Assessoria de Comunicação   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.000,00 

  8.000,00 

04.122.0006.2100 - Manutenção da Gerência de Cerimonial   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 4.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 3.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 7.000,00 

  14.000,00 

03.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO   

04.122.0006.2009 - Manutenção Encargos Gabinete do Secretário de Administração   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 6.000,00 

  11.000,00 

03.002 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO   

04.122.0006.1007 - Aquisição de Equipamentos e Material Permanente Secretaria 
Administração 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 8.000,00 

  8.000,00 

04.122.0006.2010 - Manutenção e /Encargos da Secretaria de Administração   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 30.000,00 
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  30.000,00 

04.122.0008.2016 - Contratação de Empresa de Consultoria e Assessoramento Técnico   

3.3.90.35.00.00 - Serviços de Consultoria 20.000,00 

  20.000,00 

03.007 - GERENCIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS   

04.122.0006.2101 - Manutenção da Gerência de Licitação   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 8.000,00 

  8.000,00 

03.008 - DIRETORIA DE SUPRIMENTOS   

04.122.0006.2102 - Mantenção da Gerência de Compras   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 5.000,00 

  5.000,00 

03.009 - COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS   

04.122.0009.1008 - Reciclagem de Servidores   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 10.000,00 

  10.000,00 

03.013 - ASSISTENCIA JURIDICA   

04.122.0003.2005 - Manutenção da Assessoria Juridica   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 72.000,00 

  72.000,00 

05.003 - GERENCIA DE IMPLANTAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS   

26.782.0017.2094 - Construção e Manutenção de Estradas Rurais   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 20.000,00 

  20.000,00 

05.006 - DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DA FROTA   

04.122.0006.2115 - Manutenção da Gerência de Oficina   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 5.000,00 

  5.000,00 

15.452.0014.2119 - Manutenção da Gerência de Transporte e Vias Públicas   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 10.000,00 

  15.000,00 

26.782.0014.2116 - Manutenção da Ger. de Almoxarifado de Manut. de Veículos   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 10.000,00 

  15.000,00 

05.007 - COORDENADORIA DE OBRAS PÚBLICAS   

04.122.0006.2117 - Manutenção da Coordenadoria de Obras Públicas   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 3.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 3.000,00 

  6.000,00 

06.001 - GAB. DO SECRETARIO DE INFRA ESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS   

04.122.0006.2027 - Manutenção Gabinete do Secretario de Infra-Estrutura Serviços Urbanos   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 8.000,00 

  8.000,00 

06.004 - DIRETORIA DE SERVIÇOS URBANOS   

17.512.0030.1030 - Ampliação da Rede de Distribuição de Água   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 115.400,00 

  115.400,00 

06.005 - COORDENADORIA DE SANEAMENTO   

17.512.0030.1175 - Construção de Estação de Tratamento de Água   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 25.000,00 

  25.000,00 

07.001 - GABINETE DA SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO   

12.122.0006.1034 - Aquisição Equipamento Material Permanente Gabinete Secretaria de 
Educação 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 12.000,00 

  12.000,00 

07.003 - ESCOLAS   

12.361.0045.1043 - Montagem de Laboratórios de Informática nas Escolas Municipais   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 6.000,00 

  6.000,00 

12.365.0039.1135 - Construção de Creches Vila Aeroporto, Gabiroba, Jardim Nova 
Araguaia e Barro 

  

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 60.000,00 

  60.000,00 

08.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

10.122.0006.1048 - Aquisição de Equipamento e Material Permanente para o Secretário de 
Saúde 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 5.000,00 

  5.000,00 

10.122.0006.2052 - Gestão da Secretaria de Saúde   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 15.000,00 

  15.000,00 

10.301.0050.2059 - Incentivo a Saúde Bucal   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 25.000,00 

  25.000,00 

10.301.0050.2062 - Manutenção e Encargos com os Serviços de Saúde   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 50.000,00 

  50.000,00 

10.301.0050.2126 - Manutenção da Coordenadoria de Almoxarifado de Farmácia   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 11.371,82 

  11.371,82 

10.302.0053.2063 - Manutenção do Hospital Municipal   

3.1.90.04.00.00 - Contratação por Tempo Determinado 152.160,82 

  152.160,82 

Total de Reduções ...: 747.770,67 

  
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal. 
ALTO ARAGUAIA/MT, 20 de Maio de 2013. 
  
JERONIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:C1579300 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 53 / 2013 

 
Exercício: 2013 
Av. Carlos Hugueney, 570, Centro, ALTO ARAGUAIA/MT 
Mês atual: Maio 
Decreto Orçamentário nº 53 / 2013 
  

Abre Crédito Especial na Unidade Orçamentária da(o) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA, 
por Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, República Federativa do Brasil, usando das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 3151 de 
21/05/2013, DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Especial nas Unidades Orçamentárias do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA discriminadas 
abaixo: 
  
06.004 - DIRETORIA DE SERVIÇOS URBANOS 

15.451.0024.1254 - Calçamento de Ruas com Blocos de Concreto 

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 30.000,00 

  30.000,00 

Total Geral de Suplementações ...: 30.000,00 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de Anulação Parcial de Dotações 
abaixo discriminadas: 

07.003 - ESCOLAS 

12.361.0037.2035 - Merenda Escolar para os Alunos do Ensino Fundamental 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 30.000,00 

  30.000,00 

Total de Reduções ...: 30.000,00 

 
Publicado por: 

Angela da Silva Ribeiro 
Código Identificador:F1256579 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 56 / 2013 
 
Exercício: 2013 
Av. Carlos Hugueney, 570, Centro, ALTO ARAGUAIA/MT 
Mês atual: Julho 
Decreto Orçamentário nº 56 / 2013 
  

Abre Crédito Especial na Unidade Orçamentária da(o) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA, 
por Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, República Federativa do Brasil, usando das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 3134 de 
09/05/2013, DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Especial nas Unidades Orçamentárias do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA discriminadas 
abaixo: 
  
02.001 - GABINETE DO PREFEITO 

04.122.0002.1250 - Aquisição de Um Veículo para o Gabinete do Prefeito 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 70.000,00 

  70.000,00 

Total Geral de Suplementações ...: 70.000,00 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de Anulação Parcial de Dotações 
abaixo discriminadas: 

07.003 - ESCOLAS 

12.361.0036.1045 - Construção, Ampliação e Equipamento de Prédios Escolares para o Ensino 

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 38.000,00 
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  38.000,00 

12.361.0045.1043 - Montagem de Laboratórios de Informática nas Escolas Municipais 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 25.000,00 

  25.000,00 

12.361.0046.1044 - Capacitação de Pessoal, Professores e Funcionarios 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 7.000,00 

  7.000,00 

Total de Reduções ...: 70.000,00 

  
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal. 
  
JERONIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:C8FC6E1F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 57 / 2013 

 
Decreto Orçamentário nº 57 / 2013 
  

Abre Crédito Especial na Unidade Orçamentária da(o) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA, 
por Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, República Federativa do Brasil, usando das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 3140 de 
15/05/2013, 
DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Especial nas Unidades Orçamentárias do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA discriminadas 
abaixo: 
  
09.002 - DIRETORIA DE ASSISTENCIA SOCIAL   

08.122.0006.1252 - Aquisição de Um Veiculo para a Secretaria de Assistência e Promoção 
Social 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 35.000,00 

  35.000,00 

Total Geral de Suplementações ...: 35.000,00 

  
Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
  
05.006 - DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DA FROTA   

15.452.0014.2119 - Manutenção da Gerência de Transporte e Vias Públicas   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 4.000,00 

  4.000,00 

26.782.0014.2116 - Manutenção da Ger. de Almoxarifado de Manut. de Veículos   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 5.000,00 

  5.000,00 

06.001 - GAB. DO SECRETARIO DE INFRA ESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS   

04.122.0006.2027 - Manutenção Gabinete do Secretario de Infra-Estrutura Serviços Urbanos   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 5.000,00 

  5.000,00 

06.004 - DIRETORIA DE SERVIÇOS URBANOS   

15.451.0021.1218 - Construção de Muro no Cemitério Municipal   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 6.676,68 

  6.676,68 

15.451.0022.1022 - Reforma de Praças Públicas   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 7.000,00 

  7.000,00 

Decreto Orçamentário nº 57 / 2013   

06.005 - COORDENADORIA DE SANEAMENTO   

17.512.0030.1175 - Construção de Estação de Tratamento de Água   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 7.323,32 

  7.323,32 

Total de Reduções ...: 35.000,00 

  
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal. 
ALTO ARAGUAIA/MT, 3 de Junho de 2013. 
  
JERONIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:BC5B2B65 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 58 / 2013 
 
Exercício: 2013 
Av. Carlos Hugueney, 570, Centro, ALTO ARAGUAIA/MT Mês 
atual: Julho 
Decreto Orçamentário nº 58 / 2013 
  

Abre Crédito Especial na Unidade Orçamentária da(o) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA, 
por Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, República Federativa do Brasil, usando das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 3141 de 
15/05/2013, DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Especial nas Unidades Orçamentárias do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA discriminadas 
abaixo: 
  
06.005 - COORDENADORIA DE SANEAMENTO 

17.512.0006.1251 - Aquisição de Uma Moto para o DIVAES 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 6.200,00 

  6.200,00 

Total Geral de Suplementações ...: 6.200,00 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de Anulação Parcial de Dotações 
abaixo discriminadas: 

03.008 - DIRETORIA DE SUPRIMENTOS 

04.122.0006.2102 - Mantenção da Gerência de Compras 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 3.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.200,00 

  6.200,00 

Total de Reduções ...: 6.200,00 

  
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal. 
  
ALTO ARAGUAIA/MT, 3 de Junho de 2013. 
  
JERONIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:C21BE3A3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 59 / 2013 

 
Exercício: 2013 
Av. Carlos Hugueney, 570, Centro, ALTO ARAGUAIA/MT Mês 
atual: Julho 
Decreto Orçamentário nº 59 / 2013 
  

Abre Crédito Especial na Unidade Orçamentária da(o) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA, 
por Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, República Federativa do Brasil, usando das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 3157 de 
28/05/2013, DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Especial nas Unidades Orçamentárias do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA discriminadas 
abaixo: 
  
06.005 - COORDENADORIA DE SANEAMENTO 

17.512.0006.1255 - Reforma do Prédio do DIVAES 

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 6.950,00 

  6.950,00 

Total Geral de Suplementações ...: 6.950,00 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de Anulação Parcial de Dotações 
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abaixo discriminadas: 

02.001 - GABINETE DO PREFEITO 

04.122.0006.1003 - Aquisição de Equipamento e Material Permanente para Gabinete do Prefeito 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 6.950,00 

  6.950,00 

Total de Reduções ...: 6.950,00 

  
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal. 
  
ALTO ARAGUAIA/MT, 3 de Junho de 2013. 
  
JERONIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:2DF35B27 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 60 / 2013 

 
Decreto Orçamentário nº 60 / 2013 
  

Abre Crédito Especial na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
ARAGUAIA, por Anulação Parcial de Dotações 
orçamentárias, e dá outras providências 
  

O Prefeito Municipal de ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, República Federativa do Brasil, usando das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 3162 de 
28/05/2013, 
DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Especial nas Unidades Orçamentárias do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA discriminadas 
abaixo: 
  
11.002 - DIRETORIA ADMINISTRATIVA   

27.812.0064.1073 - Ampliação e Reforma das Instalações do Estádio Municipal   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 27.000,00 

  27.000,00 

Total Geral de Suplementações ...: 27.000,00 

  
Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
03.011 - ASSESSORIA CONSULTIVA E JUDICIAL   

04.122.0006.2106 - Manutenção da Assessoria Consultiva e Judicial   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 4.000,00 

  4.000,00 

03.012 - COODENADORIA DE PROTEÇAO AO CONSUMIDOR-PROCON   

04.122.0006.2107 - Manutenção da Coordenadoria de Proteção ao Consumidor-PROCON   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 5.000,00 

  5.000,00 

04.002 - SECRETARIA DE FINANÇAS   

28.843.0072.3003 - Amortização de Dividas   

4.6.90.71.00.00 - Principal da Dívida Contratual Resgatado 10.000,00 

  10.000,00 

05.003 - GERENCIA DE IMPLANTAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS   

26.782.0017.2094 - Construção e Manutenção de Estradas Rurais   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 5.000,00 

  5.000,00 

05.004 - GERENCIA DE CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E VEÍCULOS   

26.782.0014.2026 - Manutenção e Conservação da Frota Rodoviária   

3.3.90.92.00.00 - Despesas de Exercícios Anteriores 3.000,00 

  3.000,00 

Total de Reduções ...: 27.000,00 

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal. 
ALTO ARAGUAIA/MT, 3 de Junho de 2013. 
  
JERONIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:D3DEB41D 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 61 / 2013 

 
Exercício: 2013 
Av. Carlos Hugueney, 570, Centro, ALTO ARAGUAIA/MT 
Mês atual: Julho 
Decreto Orçamentário nº 61 / 2013 
  

Abre Crédito Especial na Unidade Orçamentária da(o) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA, 
por Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, República Federativa do Brasil, usando das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 3163 de 
28/05/2013, DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Especial nas Unidades Orçamentárias do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA discriminadas 
abaixo: 
  
06.004 - DIRETORIA DE SERVIÇOS URBANOS 

15.452.0021.1259 - Aquisição de Motos para a Secretaria de Infra Estrutura e Serviços Urbanos 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 13.000,00 

  13.000,00 

Total Geral de Suplementações ...: 13.000,00 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de Anulação Parcial de Dotações 
abaixo discriminadas: 

03.002 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

04.122.0006.2010 - Manutenção e /Encargos da Secretaria de Administração 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 13.000,00 

  13.000,00 

Total de Reduções ...: 13.000,00 

  
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal. 
  
ALTO ARAGUAIA/MT, 3 de Junho de 2013. 
  
JERONIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:11395795 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 62 / 2013 

 
Decreto Orçamentário nº 62 / 2013 
  

Abre Crédito Especial na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
ARAGUAIA, por Anulação Parcial de Dotações 
orçamentárias, e dá outras providências 
  

O Prefeito Municipal de ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, República Federativa do Brasil, usando das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 3165 de 
28/05/2013, 
DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Especial nas Unidades Orçamentárias do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA discriminadas 
abaixo: 
07.006 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO   

12.361.0036.1205 - Aquisição de um Veículo para a Secretaria de Educação   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 6.500,00 

  6.500,00 

Total Geral de Suplementações ...: 6.500,00 

  
Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
03.002 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO   

04.122.0008.2016 - Contratação de Empresa de Consultoria e Assessoramento Técnico   

3.3.90.35.00.00 - Serviços de Consultoria 6.500,00 

  6.500,00 

Total de Reduções ...: 6.500,00 



Mato Grosso , 25 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1770 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          7 
 

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal. 
  
ALTO ARAGUAIA/MT, 3 de Junho de 2013. 
  
JERONIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:3E33A60E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 64 / 2013 
 
Exercício: 2013 
Av. Carlos Hugueney, 570, Centro, ALTO ARAGUAIA/MT Mês 
atual: Julho 
Decreto Orçamentário nº 64 / 2013 
  

Abre Crédito Especial na Unidade Orçamentária da(o) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA, 
por Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, República Federativa do Brasil, usando das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 3158 de 
28/05/2013, DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Especial nas Unidades Orçamentárias do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA discriminadas 
abaixo : 
  
11.002 - DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

27.813.0064.1256 - Aquisição de Parques Infantis 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 52.000,00 

  52.000,00 

Total Geral de Suplementações ...: 52.000,00 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de Anulação Parcial de Dotações 
abaixo discriminadas: 

06.005 - COORDENADORIA DE SANEAMENTO 

17.512.0030.1175 - Construção de Estação de Tratamento de Água 

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 52.000,00 

  52.000,00 

Total de Reduções ...: 52.000,00 

  
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal. 
  
ALTO ARAGUAIA/MT, 5 de Junho de 2013. 
  
JERONIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:BDA2266D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 65 / 2013 

 
Exercício: 2013 
Av. Carlos Hugueney, 570, Centro, ALTO ARAGUAIA/MT Mês 
atual: Julho 
Decreto Orçamentário nº 65 / 2013 
  

Abre Crédito Especial na Unidade Orçamentária da(o) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA, 
por Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, República Federativa do Brasil, usando das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 3159 de 
28/05/2013, DECRETA: 
  

Artigo 1º - Abre Crédito Especial nas Unidades Orçamentárias do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA discriminadas 
abaixo: 
  
08.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0050.1257 - Aquisição de Equipamentos para Ginástica em Local Público 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 27.000,00 

  27.000,00 

Total Geral de Suplementações ...: 27.000,00 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de Anulação Parcial de Dotações 
abaixo discriminadas: 

06.005 - COORDENADORIA DE SANEAMENTO 

17.512.0030.1175 - Construção de Estação de Tratamento de Água 

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 27.000,00 

  27.000,00 

Total de Reduções ...: 27.000,00 

  
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal. 
  
ALTO ARAGUAIA/MT, 5 de Junho de 2013. 
  
JERONIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:AB95CDF9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 66 / 2013 - CONSOLIDADO 

 
Decreto Orçamentário nº 66 / 2013 - Consolidado 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
ARAGUAIA, por Anulação Parcial de Dotações 
orçamentárias, e dá outras providências 
  

O Prefeito Municipal de ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, República Federativa do Brasil, usando das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 3036 de 
13/12/2012, 
DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias 
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA 
discriminadas abaixo: 
  
01.001 - CÂMARA MUNICIPAL   

01.031.0001.2001 - Manutenção da Câmara Municipal   

3.3.90.35.00.00 - Serviços de Consultoria 30.000,00 

  30.000,00 

03.002 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO   

04.122.0006.1007 - Aquisição de Equipamentos e Material Permanente Secretaria 
Administração 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 20.000,00 

  20.000,00 

04.122.0006.2010 - Manutenção e /Encargos da Secretaria de Administração   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 10.000,00 

  10.000,00 

03.010 - COORDENADORIA DE PROTOCOLO E ARQUIVO GERAL   

04.122.0006.2105 - Manutenção da Coordenadoria de Protocolo e Arquivo Geral   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 60.000,00 

  60.000,00 

05.004 - GERENCIA DE CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E VEÍCULOS   

26.782.0014.2026 - Manutenção e Conservação da Frota Rodoviária   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 30.000,00 

  30.000,00 

26.782.0018.1017 - Aquisição de Caminhões e Máquinas Pesadas   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 76.500,00 

  76.500,00 

06.004 - DIRETORIA DE SERVIÇOS URBANOS   

15.452.0021.2028 - Manutenção e Encargos dos Serviços Urbanos   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 30.000,00 

  30.000,00 

07.003 - ESCOLAS   

12.361.0034.2032 - Manutenção do Transporte Escolar para o Ensino Fundamental   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 15.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 138.000,00 

  153.000,00 

12.361.0036.1035 - Aquisição de Equipamento e Material Permanente para o Ensino 
Fundamental 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 15.000,00 
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  15.000,00 

12.361.0036.2034 - Manutenção das Escolas Municipais   

3.1.90.04.00.00 - Contratação por Tempo Determinado 24.000,00 

  24.000,00 

12.365.0039.2037 - Manutenção da Educação Infantil   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 5.000,00 

  5.000,00 

07.006 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO   

12.361.0036.2050 - Manutenção e Encargos da Secretaria de Educação e Cultura   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 20.000,00 

  20.000,00 

13.392.0048.2047 - Manutenção da Biblioteca Pública Municipal   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 20.000,00 

  20.000,00 

08.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

10.301.0050.2062 - Manutenção e Encargos com os Serviços de Saúde   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 30.000,00 

  30.000,00 

09.002 - DIRETORIA DE ASSISTENCIA SOCIAL   

08.122.0006.1058 - Aquisição de Equipamento, Material Permanente para a Secretaria de 
Promoção 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 10.000,00 

  10.000,00 

08.244.0054.2070 - Manutenção dos Programas Sociais   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 5.000,00 

  5.000,00 

11.002 - DIRETORIA ADMINISTRATIVA   

27.812.0064.1067 - Aquisição de Equipamento, Material Permanente para a Secretaria de 
Turismo, 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 3.000,00 

  3.000,00 

13.003 - DIRETORIA ADMINISTRATIVA   

20.601.0069.2141 - Manutenção da Gerência de Agricultura e Pecuária   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 4.000,00 

  4.000,00 

Total Geral de Suplementações ...: 545.500,00 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
01.001 - CÂMARA MUNICIPAL   

01.031.0001.1002 - Construção do Prédio da Câmara Municipal   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 30.000,00 

  30.000,00 

02.001 - GABINETE DO PREFEITO   

04.122.0002.2004 - Manutenção do Gabinete do Prefeito   

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 60.000,00 

  60.000,00 

03.002 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO   

04.122.0006.2010 - Manutenção e /Encargos da Secretaria de Administração   

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 20.000,00 

  20.000,00 

04.002 - SECRETARIA DE FINANÇAS   

28.846.0073.3002 - Contribuição ao PASEP   

3.3.90.47.00.00 - Obrigações Tributárias e Contributivas 10.000,00 

  10.000,00 

04.006 - COORDENADORIA DE FINANÇAS   

04.123.0011.2111 - Manutenção da Coordenadoria de Finanças   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 24.000,00 

  24.000,00 

06.004 - DIRETORIA DE SERVIÇOS URBANOS   

15.451.0022.1022 - Reforma de Praças Públicas   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 30.000,00 

  30.000,00 

17.512.0029.1029 - Drenagem de Águas Pluviais   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 53.000,00 

  53.000,00 

17.512.0030.1030 - Ampliação da Rede de Distribuição de Água   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 76.500,00 

  76.500,00 

06.005 - COORDENADORIA DE SANEAMENTO   

17.512.0030.1175 - Construção de Estação de Tratamento de Água   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 60.000,00 

  60.000,00 

07.001 - GABINETE DA SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO   

12.122.0006.2031 - Manutenção do Gabinete da Secretaria de Educação e Cultura   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 10.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 20.000,00 

  30.000,00 

07.003 - ESCOLAS   

12.361.0034.2032 - Manutenção do Transporte Escolar para o Ensino Fundamental   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 25.000,00 

  25.000,00 

12.361.0036.2034 - Manutenção das Escolas Municipais   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 30.000,00 

  30.000,00 

12.361.0037.2035 - Merenda Escolar para os Alunos do Ensino Fundamental   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 20.000,00 

  20.000,00 

12.361.0045.1043 - Montagem de Laboratórios de Informática nas Escolas Municipais   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 5.000,00 

  5.000,00 

12.367.0040.2038 - Manutenção da Educação Especial   

3.1.90.04.00.00 - Contratação por Tempo Determinado 8.000,00 

  8.000,00 

07.005 - FUNDO DO SALARIO EDUCAÇÃO   

12.361.0034.2043 - Programas e Ações do Transporte Escolar - Salário Educação   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 10.000,00 

  10.000,00 

07.006 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO   

12.364.0035.2045 - Manutenção da Universidade Aberta do Brasil - UAB   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 20.000,00 

  20.000,00 

08.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

10.301.0050.2055 - Programa de Saúde da Familia - PSF   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 30.000,00 

  30.000,00 

13.003 - DIRETORIA ADMINISTRATIVA   

20.601.0069.2141 - Manutenção da Gerência de Agricultura e Pecuária   

3.1.90.04.00.00 - Contratação por Tempo Determinado 4.000,00 

  4.000,00 

Total de Reduções ...: 545.500,00 

  
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal. 
ALTO ARAGUAIA/MT, 5 de Junho de 2013. 
  
JERONIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:4128C146 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 67 / 2013 

 
Decreto Orçamentário nº 67 / 2013 
  

Abre Crédito Especial na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
ARAGUAIA, por Anulação Parcial de Dotações 
orçamentárias, e dá outras providências 
  

O Prefeito Municipal de ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, República Federativa do Brasil, usando das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 3170 de 
18/06/2013, 
DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Especial nas Unidades Orçamentárias do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA discriminadas 
abaixo: 
05.009 - COORDENADORIA TÉCNICA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E 
URBANÍSTICA 

  

04.122.0006.2145 - Manutenção da Coordenadoria Técnica de Regularização Fundiária e 
Urbanista 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 65.000,00 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 15.000,00 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 6.000,00 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 15.000,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 20.413,44 

  126.413,44 

Total Geral de Suplementações ...: 126.413,44 

  
Artigo 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal. 
  
ALTO ARAGUAIA/MT, 18 de Junho de 2013. 
  
JERONIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:586F20C7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 77 / 2013 - CONSOLIDADO 
 
Decreto Orçamentário nº 77 / 2013 - Consolidado 
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Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
ARAGUAIA, por Anulação Parcial de Dotações 
orçamentárias, e dá outras providências 
  

O Prefeito Municipal de ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, República Federativa do Brasil, usando das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 3036 de 
13/12/2012, 
DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias 
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA 
discriminadas abaixo: 
06.004 - DIRETORIA DE SERVIÇOS URBANOS   

15.452.0021.2028 - Manutenção e Encargos dos Serviços Urbanos   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 10.000,00 

  10.000,00 

07.003 - ESCOLAS   

12.361.0036.1035 - Aquisição de Equipamento e Material Permanente para o Ensino 
Fundamental 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 5.000,00 

  5.000,00 

12.365.0039.2037 - Manutenção da Educação Infantil   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 5.000,00 

  5.000,00 

12.365.0074.2088 - Merenda Escolar para os Alunos da Educação Infantil   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 15.000,00 

  15.000,00 

Total Geral de Suplementações ...: 35.000,00 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
04.002 - SECRETARIA DE FINANÇAS   

28.846.0073.3002 - Contribuição ao PASEP   

3.3.90.47.00.00 - Obrigações Tributárias e Contributivas 10.000,00 

  10.000,00 

06.004 - DIRETORIA DE SERVIÇOS URBANOS   

15.452.0026.1027 - Construção de Calçadas Públicas   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 17.000,00 

  17.000,00 

07.003 - ESCOLAS   

12.361.0037.2035 - Merenda Escolar para os Alunos do Ensino Fundamental   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 8.000,00 

  8.000,00 

Total de Reduções ...: 35.000,00 

  
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal. 
  
ALTO ARAGUAIA/MT, 2 de Julho de 2013. 
  
JERONIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:4AB3431F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº 78 / 2013 

 
Decreto Orçamentário nº 78 / 2013 
  

Abre Crédito Especial na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
ARAGUAIA, por Anulação Parcial de Dotações 
orçamentárias, e dá outras providências 
  

O Prefeito Municipal de ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, República Federativa do Brasil, usando das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 3179 de 
10/07/2013, 
DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Especial nas Unidades Orçamentárias do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA discriminadas 
abaixo: 
05.007 - COORDENADORIA DE OBRAS PÚBLICAS   

04.122.0015.1261 - Reforma de Barracão no Distrito do Buriti   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 10.000,00 

  10.000,00 

Total Geral de Suplementações ...: 10.000,00 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
 
06.001 - GAB. DO SECRETARIO DE INFRA ESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS   

04.122.0006.2027 - Manutenção Gabinete do Secretario de Infra-Estrutura Serviços Urbanos   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 10.000,00 

  10.000,00 

Total de Reduções ...: 10.000,00 

 
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal. 
  
ALTO ARAGUAIA/MT, 10 de Julho de 2013. 
  
JERONIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:92C1BCE2 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO N° 063/2013 PREGÃO 

PRESENCIAL R.P N° 039/2013 
 
AVISO DE LICITAÇÃO  
  
PROCESSO N° 063/2013 
PREGÃO PRESENCIAL R.P N° 039/2013 
TIPO:MENOR PREÇO POR ITEM  
  
1 – OBJETO : REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE DIVERSOS MATERIAIS E INSUMOS PARA A ESCOLA 
MUNICIPAL AGRÍCOLA "DR. TANCREDO DE ALMEIDA 
NEVES", TAIS AQUISIÇÕES SERÃO UTILIZADAS PARA 
MANUTENÇÃO NOS SETORES DE ZOOTECNIA E 
AGRICULTURA DA UNIDADE ESCOLAR.  
  
2 - A Prefeitura de Alto Garças por intermédio de sua Pregoeira e no 
exercício das atribuições que lhe confere a Portaria n° 020/2013, de 
02 de Janeiro de 2013, comunica aos interessados que fará realizar a 
Licitação na modalidade Pregão Presencial Registro de Preço – N° 
039/2013, cuja objeto acima citado. 
  
3 - Cópias deste edital poderão ser obtidas, na Sala de Licitação, na 
sede da Prefeitura Municipal de Alto Garças - MT, situada na Rua 
Dom Aquino, 346, Bairro Centro, informações adicionais e 
esclarecimentos, no mesmo endereço ou pelo telefone (66) 3471-
2450. Das 13h00min às 18h00min 
  
Data Abertura das Propostas: 06/08/2013 
Local: Sala de Compras e Licitação 
Horário: 08:h00min horas. 
Tipo: Menor Preço Por Item 
  
Alto Garças - MT, 24 de Julho de 2013. 
  
Pregoeira  
EDI BATISTA RIBEIRO DE MIRANDA  
Portaria n° 020/2013 
  
De acordo: 
  
ANDERSON OLIVEIRA DE SOUZA 
Advogado – OAB/MT n° 8.322 
Assessor Jurídico 

Publicado por: 
Telles Lincoln R. Pimentel 

Código Identificador:83B5AC43 
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SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS  

 
Extrato de Contrato: N°073/2013 
Contratado: Stilus Maquinas e Equipamentos para Escritório LTDA 
CNPJ: 05.870.717/0001-08 
Objeto: Aquisição de Condicionadores de Ar, afim de atender as 
demandas das Secretariais Municipais de Alto Garças - MT. 
Valor: R$18.000,00 (Dezoito Mil Reais), 
Vigência: 17/05/2013 à 17/08/2013. 

Publicado por: 
Telles Lincoln R. Pimentel 

Código Identificador:9A2B1134 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS  

 
Extrato : N°074/2013 
Contratado: J L Berigo Neto & Cia LTDA 
CNPJ: 05.009.647/0001-06 
Objeto: Aquisição de Condicionadores de Ar, afim de atender as 
demandas das Secretariais Municipais de Alto Garças - MT. 
Valor:R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais) 
Vigência: 17/05/2013 à 17/08/2013 

Publicado por: 
Telles Lincoln R. Pimentel 

Código Identificador:72CA5A19 

 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS  
 
Extrato : N°075/2013 
Contratado: Supermercado JGDM LTDA 
CNPJ: 03.490.157/0001-30 
Objeto: Aquisição de Utensílios para Alimentação Escolar no intuito 
de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de 
Alto Garças. 
Valor: R$ 8.000,00 (Oito Mil Reais) 
Vigência: 06/06/2013 à 06/09/2013 

Publicado por: 
Telles Lincoln R. Pimentel 

Código Identificador:96E14C3F 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS  

 
Extrato de Contrato: N°076/2013 
Contratado: GEXTEC – GESTÃO EM TECNOLOGIA LTDA - 
EPP 
CNPJ: nº º04.240.771/0001-07 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de 
Serviços e locação de softwares de Administração Pública visando à 
aquisição de licença de uso de sistema, que possibilite o 
acompanhamento e gerenciamento das informações necessárias para 
apuração do índice de participação – IPM. 
Valor:R$ 47.985,00 (Quarenta sete mil novecentos oitenta cinco 
reais). 
Vigência: 31/05/2013 à 31/12/2013. 

Publicado por: 
Telles Lincoln R. Pimentel 

Código Identificador:564097CD 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS  

 
Extrato de Contrato: N°080/2013 
Contratado: Eunice Constantino Alexandre 
CNPJ: 32.981.540/0001-90 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE HOTEL PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE HOSPEDAGEM PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS de Alto 
Garças MT 
Valor: R$14.000,00 (Quatorze Mil Reais ) 
Vigência:21/06/2013 à 21/09/2013. 

Publicado por: 
Telles Lincoln R. Pimentel 

Código Identificador:40314217 

 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS  
 
Extrato : N°081/2013 
Contratado: Pneus Via Nobre LTDA 
CNPJ: 01.976.860/0028-48 
Objeto: Aquisição de Pneus, Câmaras de ar e Protetores no intuito de 
atender a Frota das secretarias Municipais de Alto Garças – MT. 
Valor:R$ 48.000,00 (Quarenta e Oito mil Reais) 
Vigência: 27/06/2013 à 27/09/2013 

Publicado por: 
Telles Lincoln R. Pimentel 

Código Identificador:BE2A2B4A 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS  

 
Extrato de Contrato: N°082/2013 
Contratado: Hanneliese Reiter Pattis EPP 
CNPJ: 10.638.136/0001-85 
Objeto: Aquisição de Pneus, Câmaras de ar e Protetores no intuito de 
atender a Frota das secretarias Municipais de Alto Garças – MT 
Valor: R$ 23.000,00 (Vinte e Três Mil Reais) 
Vigência: 27/06/2013 à 27/09/2013 

Publicado por: 
Telles Lincoln R. Pimentel 

Código Identificador:679189EB 

 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS  
 
Extrato de Contrato n°083/2013 
Contratada: Resende Pneus LTDA-ME 
CNPJ: nº nº 10.652.985/0001-93 
Objeto: Aquisição de Pneus, Câmaras de ar e Protetores no intuito de 
atender a Frota das secretarias Municipais de Alto Garças-MT. 
Valor:R$35.000,00 (Trinta e Cinco Mil Reais ) 
Vigência: 27/06/2013 à 27/09/2013. 

Publicado por: 
Telles Lincoln R. Pimentel 

Código Identificador:5E20E455 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO N° 064/2013 PREGÃO 

PRESENCIAL R.P N° 040/2013 
 
AVISO DE LICITAÇÃO  
  
PROCESSO N° 064/2013 
PREGÃO PRESENCIAL R.P N° 040/2013 
TIPO:MENOR PREÇO  
  
1 – OBJETO : REGISTRO DE PREÇO PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR EXAMES 
DE RAIO X, NA CIDADE DE ALTO ARAGUAIA - MT, POR 
SER A CIDADE MAIS PRÓXIMA, TAL SERVIÇO SE FAZ 
PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE.  
  
2 - A Prefeitura de Alto Garças por intermédio de sua Pregoeira e no 
exercício das atribuições que lhe confere a Portaria n° 020/2013, de 
02 de Janeiro de 2013, comunica aos interessados que fará realizar a 
Licitação na modalidade Pregão Presencial Registro de Preço – N° 
040/2013, cuja objeto acima citado. 
  
3 - Cópias deste edital poderão ser obtidas, na Sala de Licitação, na 
sede da Prefeitura Municipal de Alto Garças - MT, situada na Rua 
Dom Aquino, 346, Bairro Centro, informações adicionais e 
esclarecimentos, no mesmo endereço ou pelo telefone (66) 3471-
2450. Das 13h00min às 18h00min . 
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Data Abertura das Propostas: 06/08/2013 
Local: Sala de Compras e Licitação 
Horário: 13:h00min horas. 
Tipo: Menor Preço 
  
Alto Garças - MT, 24 de Julho de 2013. 
  
EDI BATISTA RIBEIRO DE MIRANDA  
Pregoeira 
Portaria n° 020/2013 
  
De acordo: 
  
ANDERSON OLIVEIRA DE SOUZA 
Advogado – OAB/MT n° 8.322 
Assessor Jurídico 

Publicado por: 
Telles Lincoln R. Pimentel 

Código Identificador:34853676 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DISPENSA 016/2013 

 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 016/2013 
  
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai, Estado de Mato Grosso no uso 
de suas atribuições legais e estando de conformidade com a legislação 
pertinente, apresenta Dispensa de Licitação enquadrada no Art. 26, § 
Único, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e, 
ainda com base no Parecer Jurídico do Município, para que se proceda 
o Contrato de Prestação de Serviço, da Empresa MEGA ENERGIA-
ME, inscrita no CNPJ 11.764.645/0001-17 no valor previsto de R$ 
7.600,00 (Sete Mil e Seiscentos Reais), objetivando a Contratação de 
empresa para instalação de rede de Alta Tensão com 
Transformador de 150 kwa para realização da 1ª Expoalto – 
Exposição Agropecuária de Alto Paraguai - MT, correndo tal 
despesa as dotações: 
  

Unid. Orçam. Projeto Atividade Elemento Despesa 
08 001 20 122 0004 2078 339039 000000 

  
Dotações específicas constante na Lei Orçamentária do Município de 
Alto Paraguai, estado de Mato Grosso para o exercício Financeiro de 
2013. 
  
Publique-se, para os fins do artigo 26 da Lei nº 8.666/93. 
  
Prefeitura Municipal de Alto Paraguai - MT, 22 de Julho de 2013. 
  
ADAIR JOSE ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:16B90E64 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PREGÃO PRESENCIAL 051/2013 – RESULTADO 
 
A Pregoeira e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Alto 
Taquari – Estado de Mato Grosso, situada na Av. Macário Subtil 
de Oliveira, n.º 848 centro, Alto Taquari – MT, CEP 78.785-000, 
comunica aos interessados, que a licitação realizada no dia 
10/07/2013, as 14h00min, na modalidade Pregão Presencial n. 
051/2013, objeto: Contratação de micro empresa e/ou empresa de 
pequeno porte para prestação de serviços de locação de veículo, 
com combustível e motorista por conta do contratante e 
manutenção (preventiva e corretiva) por conta do contratado, 

destinado a atender a Secretaria Municipal de Saúde, não teve 
participantes habilitados, tornando o certame FRACASSADO. 
Alto Taquari – MT, 22 de julho de 2013. 
  
FERNANDA MARA DE FREITAS.  
Pregoeira. 

Publicado por: 
Fernanda Mara de Freitas 

Código Identificador:0BCF9D49 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N.º 

006/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Alto Taquari, através de sua Comissão 
Permanente de Licitação no uso de suas atribuições que lhe confere a 
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e 8.883 de 08 de junho de 1994, 
torna público, para conhecimento dos interessados, na modalidade 
supra, tendo como objeto: Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de manutenções elétricas (preventiva e 
corretiva) de iluminação pública e festividades municipais. Licitação 
realizada no dia 16/07/2013, as 09h00min teve como vencedor a 
empresa: GERALDINO AMARO DA COSTA-ME , com proposta 
no valor de R$ 87.024,00 (oitenta e sete mil e vinte e quatro 
centavos) por apresentar menor preço e atender os requisitos do 
processo licitatório. Alto Taquari – MT, 24 de Julho de 2013. 
  
JUSINÉIA MENEZES DE CARVALHO.  
Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

Publicado por: 
Fernanda Mara de Freitas 

Código Identificador:722B258F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL N.º 

052/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Alto Taquari, através de sua Pregoeira e 
equipe de apoio no uso de suas atribuições legais, regido pela portaria 
n° 276/2012 de 23/11/2012, torna público aos interessados que o 
PREGÃO PRESENCIAL N° 052/2013, cujo certame se deu às 
09h00min do dia 17/07/2013; sagrou-se vencedor a proponente: 
SILVA E VANO LTDA  - com o valor de R$ 54.500,00 (cinquenta e 
quatro mil e quinhentos reais ). A licitação foi realizada com Pregão 
Presencial, pelo critério do tipo menor preço global, sendo a presente 
contratação homologada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito 
Municipal, em 24 de julho de 2013. Maiores informações fone 
(66)3496-1575/1471 - Alto Taquari – MT, 24 de julho de 2013  
  
JUSINÉIA MENEZES DE CARVALHO-  
Pregoeira 

Publicado por: 
Fernanda Mara de Freitas 

Código Identificador:E593408B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 248/2013 

 
“Dispõe sobre nomeação de aprovada no Concurso 
Público conforme Edital n° 001/2012, para o cargo que 
menciona e dá outras providencias”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Taquari, Estado de Mato Grosso, 
Maurício Joel de Sá, no exercício das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, etc... 
  
DECRETA : 

  
Art. 1° - Nos termos do inciso I, do artigo 8º, da Lei Complementar n° 
001/2002, de 26 (vinte e seis) de abril de 2002, fica nomeado para 
exercer em caráter efetivo o cargo de Mecânico, constante do anexo 
II, da Lei n° 390/2004, de 10 (dez) de dezembro de 2004, e suas 
alterações com carga horária semanal de 40hs, também constante do 
anexo supracitado, o Senhor Leomar Rodrigues Barbosa, CPF/MF 
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sob o n° 023.663.101-29, em virtude de ter sido aprovado em 
Concurso Público. 
Art. 2° - O nomeado, nos termos do artigo anterior, terá prazo de 30 
(trinta) dias para investidura no cargo de Mecânico, com a assinatura 
do devido Termo de Posse, contados a partir da data da emissão do 
presente Decreto. 
  
Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° - Revogam - se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Taquari/MT, em 24 de julho 
de 2013. 
  
MAURÍCIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suele Ferreira de Rezende 

Código Identificador:928F6D7D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 249/2013 

 
DECRETO N° 249/2013 
  

“Dispõe sobre nomeação de aprovada no Concurso 
Público conforme Edital n° 001/2012, para o cargo que 
menciona e dá outras providencias”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Taquari, Estado de Mato Grosso, 
Maurício Joel de Sá, no exercício das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, etc... 
  
DECRETA: 

  
Art. 1° - Nos termos do inciso I, do artigo 8º, da Lei Complementar n° 
001/2002, de 26 (vinte e seis) de abril de 2002, fica nomeada para 
exercer em caráter efetivo o cargo de Guarda de Patrimônio, 
constante do anexo II, da Lei n° 390/2004, de 10 (dez) de dezembro 
de 2004, e suas alterações com carga horária semanal de 40:00h, 
também constante do anexo supracitado, a Senhora Arlete Freitas de 
Souza, CPF/MF sob o n° 018.948.901-40, em virtude de ter sido 
aprovada em Concurso Público. 
Art. 2° - A nomeada, nos termos do artigo anterior, terá prazo de 30 
(trinta) dias para investidura no cargo de Guarda de Patrimônio, com 
a assinatura do devido Termo de Posse, contados a partir da data da 
emissão do presente Decreto. 
Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° - Revogam - se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Taquari/MT, em 24 de julho 
de 2013. 
  
MAURÍCIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suele Ferreira de Rezende 

Código Identificador:3E2DC802 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 48/2013 
 
CONTRATO Nº 48/2013 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARAGUAIANA  
CONTRATADO: ELCIO MENDES DA SILVA - ME  
OBJETO: Contratação de empresa do Setor Artistico para 
Temporada de Praia 
Valor R$38.400,00 
Data:24/07/2013 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:04340AB3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 46/2013 
 
Contrato nº 46/2013 
Contratante: Prefeitura Municipal de Araguaiana 
Contratado: Cleiber Pereira Moraes 62090011149 
Objeto: Contratação de Som, Palco e Iluminação 
Valor R$10.000,00 
Data: 16/07/2013 
Prazo: 19/07 a 04/08 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:B59B1D00 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 47/2013 

 
Contrato nº 47/2013 
Contratante: Prefeitura Municipal de Araguaiana 
Contratado: Joaquim Dourado da Silva 
Objeto: Serviços de Restauração da Escola Laura Vicuna 
Valor R$14.694,71 
Data: 19/07/2013 
Prazo: 15 dias 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:974A9985 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 623/2013 DE 08 DE JULHO DE 2013. 
 

Estabelece Isenção de Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN, para empreendimentos 
habitacionais de interesse social, incluídos nos 
programas vinculados à política habitacional municipal, 
estadual e federal. 

  
O Exmº Sr. JOSÉ MARRA NERY, Prefeito Municipal de 
Araguaiana, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
e conforme lhe confere a Lei Orgânica Municipal, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei: 
  
Artigo 1.° - A construção de edificações e grupamentos de 
edificações de empreendimentos habitacionais de interesse social, 
destinados à população de baixa renda, incluídos em programas 
vinculados à política habitacional municipal, estadual e federal, fica 
isenta de tributação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISSQN e do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis - ITBI. 
  
Artigo 1.° - Às empresas beneficiadas com o disposto neste Lei, 
ficarão isentas, ainda, do pagamento de toda e qualquer taxa e/ou 
emolumentos municipais, especialmente do pagamento de Alvarás de 
Licença para Construção, Concessão de Habite-se e todos aqueles 
previstos no Código Tributário do Município. 
  
Artigo 2º - Os Beneficiários dos Programas beneficiados com o 
disposto no artigo anterior, eleitos por critérios sociais e sob inteira 
responsabilidade municipal ficarão isentos do pagamento do IPTU - 
Imposto Predial e Territorial Urbano, durante o período de construção 
das unidades e também durante o período dos encargos por estes 
pagos, se houver. 
  
Artigo 3.° - A concessão da isenção, prevista nesta lei, fica 
condicionada ao reconhecimento, pela Secretaria Municipal de 
Finanças, do enquadramento do empreendimento nas normas sociais 
do município. 
  
Artigo 3.° - Os benefícios desta Lei estendem-se aos núcleos 
habitacionais iniciados e ainda não conclusos neste município. 
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Artigo 4.° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, aos 08 de julho de 2013. 
  
JOSÉ MARRA NERY 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:A35EB2BA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2/2013  
 
PROCESSO Nº 32/2013 
Inexigibilidade nº 2/2013 
Data: 24/07/2013 
Justificativa: Contratação de empresa de Produção de Eventos no 
Setor Artistico 
Valor R$38.400,00 
Prazo: 15 dias 
Favorecido: ELCIO MENDES DA SILVA – ME 
Embasamento Legal: Artigo 25 inciso III da Lei Federal nº 8.666/93 
  
Araguaiana – MT, 24 de julho de 2013. 
  
JOSÉ MARQUES DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:61DF41DD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL COMPLEMENTAR 01/2013 DO EDITAL DE 
PROCESSO SELETIVO 01/2013 

 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2013 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº. 01 de 23 de julho de 2013. 
  
DISPÕE SOBRE MODIFICAÇÃO DOS ITENS 1 - DOS CARGOS 
OFERECIDOS 1.1- Do Quadro de Cargos Administrativos; e 10. - 
DA PONTUAÇÃO DAS PROVAS. 
Art. 1 - No item 1.1. - Fica denominado de: Cargo 01-Professor; 
Cargo 02-Motorista; Cargo 03-Apoio Administrativo Educacional; 
Cargo 04- Técnico em Enfermagem. 
Art. 2 – No Item . 10 - DA PONTUAÇÃO DAS PROVAS 
Pasará a ler: 
  
CARGOS TIPO DE PROVAS N.º Questões Peso 

Professor, Motorista, Língua Portuguesa 10 3,5 

Apoio Administrativo Educacional, Matemática 10 3,5 

Técnico em Enfermagem. Conhecimentos Gerais 10 3,0 

Total de Pontos................................. 100 
  
CONTEÚDO PROGRAMATICO: 
Para o Cargo de: Motorista 
MATEMÁTICA: Conjunto dos Números Naturais (N); Adição, 
Subtração, Multiplicação, Divisão e Potenciação com n.º Naturais; 
Expressões Numéricas nos Conjuntos Naturais, Inteiros e Racionais; 
Mínimo Múltiplo Comum; Máximo Divisor Comum; Fatoração; 
Sistema de Numeração Decimal; Área das figuras geométricas 
planas; Perímetro; Sistema Monetário; Medidas de Comprimento, 
Volume, Superfície e Massa; Regra de Três; Porcentagem e juros 
simples; Equações do 1º grau; Funções do 1º grau; Problemas e 
Sistemas do 1º grau. LÍNGUA PORTUGUESA; Alfabeto da Língua 
Portuguesa; Ordem Alfabética; Ortografia; Divisão Silábica; 
Frases:- Interrogativa – Exclamativa – Afirmativa – Negativa; 
Classes de Palavras; Comparação de palavras entre si: Sinônimos e 
Antônimos; Acentuação Gráfica; Sinais de Pontuação e Interpretação 
de Textos. CONHECIMENTOS GERAIS; Atualidades: 
Conhecimentos sobre os fatos atuais do País, do Estado de Mato 

Grosso e do Município; Dados históricos, geográficos e demográficos 
do Município de Araputanga e do Estado de Mato Grosso. 
  
Para os Cargos de: Professor, Apoio Administrativo Educacional e 
Técnico em Enfermagem. 
MATEMÁTICA: Conjuntos; Relação e Função; Função do 1º grau; 
Função Quadrática; Função Modular; Função Exponencial; 
Logaritmos; Progressões; Trigonometria; Matrizes; Determinantes; 
Sistemas Lineares; Geometria: Geometria Plana, Geometria Espacial 
de Posição e Geometria Espacial Métrica; Binômio de Newton; 
Análise Combinatória; Probabilidades; Números Complexos; 
Geometria Analítica; Polinômios; Equações Polinomiais; Noções de 
Matemática Financeira; Noções de Estatística. LÍNGUA 
PORTUGUESA (ENSINO MÉDIO E SUPERIOR). Alfabeto da 
Língua Portuguesa; Ordem Alfabética; Ortografia; Classificação 
quanto ao número de sílabas; Classes de Palavras; Comparação de 
palavras entre si: Sinônimos e Antônimos; Acentuação Gráfica; 
Sinais de Pontuação; Concordância Verbal e Nominal; Análise e 
Interpretação de Textos; Descrição – Narração – Dissertação – 
Tempos verbais; Coesão Textual; uso de crase. CONHECIMENTOS 
GERAIS; Atualidades: Conhecimentos sobre os fatos atuais do País, 
do Estado de Mato Grosso e do Município; Dados históricos, 
geográficos e demográficos do Município de Araputanga e do Estado 
de Mato Grosso. 
  
MARIA DE FATIMA NEVES  
Presidente da Cops 

Publicado por: 
Ovidio de Freitas Godoy 

Código Identificador:E75B23CD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 039/2013 

 
DECRETO N° 039/2013 DE 22. DE JULHO DE 2013. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS NOVOS 
MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE ARAPUTANGA-MT. 

  
O Prefeito Municipal de Araputanga Estado do Mato Grosso, Sr. 
Sidney Pires Salomé, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com a Legislação em vigor, DECRETA: 
  
Art. 1° - Ficam nomeados os Conselheiros e Suplentes abaixo 
relacionados para compor o novo Conselho Municipal de Saúde do 
município de Araputanga /MT, com prazo de 02 (dois) anos: 
  
1 – REPRESENTANTE DOS PRESTADORES DE SERVIÇO 
DA SAUDE: 
MARINA DE JESUS SILVA Titular 
FABIANA HEIMBACH CICUTO Suplente 
  
- REPRESENTANTE DO PODER PUBLICO:  
LUIS CARLOS HENRIQUE Titular 
EUCIMAR PEREIRA DE SOUSA CERQUEIRA Suplente 
2 - REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES DA SAÚDE 
  
- NIVEL SUPERIOR  
ERISLANE AP.ª DE OLIVEIRA SILVA Titular 
JOELMA SOARES BELIATO Suplente 
  
- NIVEL MEDIO:  
JUSSARA ARAUJO PEREIRA Titular 
BRUNO BLESSON MOREIRA Suplente 
  
- ASA E ACS :  
SUZANE SOUZA DOS SANTOS Titular 
JOCELIA SANTOS SILVA Suplente 

  
3 – REPRESENTANTES DE USUÁRIOS 

  
-REPRESENTANTE DO SINDICATO RURAL:  
DHIOGO MENDES DE ANDRADE Titular 
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FLAVIO FERREIRA DIAS Suplente 
  
- REPRESENTANTE DA APAE-ARA:  
CLAUDOMIRO BRAGA HORTENCIO Titular 
ROSEMAR EVANGELISTA DOS SANTOS Suplente 
  
-REPRESENTANTE SIND. DOS SERV. MUNICIPAIS 
(SISMARA)  
JOAQUIM JOSE DE ANDRADE Titular 
THIAGO APARECIDO ALVES DOS SANTOS Suplente 
  
- REPRESENTANTE DA ASSIST. A PESSOAS IDOSAS (API):  
DIVA MATIAS TOSTA Titular 
IDALICE SILVA FERREIRA Suplente 
  
-REPRESENTANTE DE ENTIDADES RELIGIOSAS:  
YONICE ALVES DE SOUZA Titular 
IZANA MARIA CASTRO PECINELLI ALCANTARA Suplente 
  
Art. 2° - O Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EM 22 DE JULHO DE 2013. 
  
SIDNEY PIRES SALOMÉ 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 
EM,22 DE JULHO DE 2013. 

Publicado por: 
Monica Ferreira dos Santos 

Código Identificador:2515F0A3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 164/2013 ELEVAÇÃO DE GRAUS E NIVEIS DE 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS CONFORME LEI 

971/2011 
 
PORTARIA N.º 164/2013 
O Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso, 
SIDNEY PIRES SALOMÉ, no uso de suas atribuições legais; 
Considerando a Lei Municipal nº 971/2011, datada de 09 (nove) de 
fevereiro de 2011, Art.19; 
Considerando o Anexo da Lei Municipal nº 971/2011, tabela de 
cargos e salários; 
RESOLVE: 
Art. 1.º- Promover a elevação de grau e classe, dos servidores 
públicos municipais, relacionados no quadro em anexo, conforme o 
anexo V, da Lei Municipal nº 971/2011, da Prefeitura Municipal de 
Araputanga/MT: 
Art. 2.º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogados as disposições em contrário. 
Registra-se, publica-se, cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga- MT, aos 22 (vinte e 
dois) dias do mês de julho (07) do ano de dois mil e treze (2013). 
ANEXO I 
ELEVACAO DE GRAU DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS 
CONFORME ART. 19, DA LEI Nº 971/2011 
NOME CARGO ADMISSÃO GRAU/NIVEL SALARIO 

José Ricardo Ribeiro 
Fiscal de Tributos 
Municipais 

01/07/1995 C-02 R$ 1.690,14 

Milton Aparecido Correa 
da Silva 

Fiscal de Tributos 
Municipais 

01/07/1983 D-03 R$ 1.848,59 

Adelson Luiz Batista Pedreiro 01/07/1995 C-03 R$ 1.825,96 

  
SIDNEY PIRES SALOMÉ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ovidio de Freitas Godoy 

Código Identificador:6E7B95D9 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 059/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT torna público para 
conhecimento dos interessados que o Pregão Presencial que trata o 
Edital nº. 059/2013, levado a efeito às 11:30 (onze e trinta) horas do 
dia 22/07/2013, sagrou-se vencedora a empresa: HELLEN PRICILA 
GIRÃO CAVALCANTE  
  
Aripuanã-MT, 24 de julho de 2013. 
  
MICHELE CARDOSO PEREIRA DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Elenil Campos Benevides 

Código Identificador:2A997DE9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2013  

 
A Prefeitura Municipal de Aripuanã torna público para o 
conhecimento dos interessados, que na INEXIGIBILIDADE nº 
010/2013 para a contratação de empresa para prestação de serviços de 
consultoria ambiental para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente deste município, com base no art. 25, 
inciso II c/c art.13 inciso III da Lei nº 8.666/93 e alterações, com 
amparo no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, sagrou-se 
contratada a empresa PASCON PROJETOS ASSISTENCIA 
TECNICA E CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA EPP , com o 
valor correspondente à R$ 25.000,00 (Vinte e Cinco Mil Reais), A 
presente INEXIGIBILIDADE de licitação está fundamentada no com 
base no art. 25, inciso II c/c art.13 inciso III da Lei nº 8.666/93 e 
alterações, com amparo no art. 37, inciso XXI da Constituição 
Federal. 
  
Aripuanã – MT 16 de julho de 2013. 
  
ELENIL CAMPOS BENEVIDES 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Elenil Campos Benevides 

Código Identificador:81F58D54 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº: 
016/2013 

 
O município de Barra do Bugres - MT, torna público O 
RESULTADO do processo Licitatório modalidade pregão presencial 
016/2013 – AQUISIÇÃO DE VEICULOS - TIPO VAN, licitante 
vencedor: ARIEL AUTOMOVEIS VARZEA GRANDE LTDA com 
valor total de R$104.800,00(cento e quatro mil e oitocentos reais). 
  
Barra do Bugres – MT, 11 de julho de 2013. 
  
EDIRLEI SOARES DA COSTA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:10E37DA0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

EXTRATO DO 4º TERMO DE ADITAMENTO AO 
CONTRATO Nº: 044/2012 
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Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT, CNPJ: 
03.507.522/0001-72 
Contratado: JUNIOR NONATO DE QUEIROZ - ME , inscrita no 
CNPJ nº.: 12.691.337/0001-71 
Objeto: Prorrogação do prazo de vigência. 
Responsável Jurídico: Antonio Carlos Rufino de Souza 
Vigência: 05/07/2013 à 18/08/2013 

Publicado por: 
Angela Maria Dias de Oliveira 

Código Identificador:A8BC5013 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

EXTRATO DO 4º TERMO DE ADITAMENTO AO 
CONTRATO Nº: 043/2012 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT, CNPJ: 
03.507.522/0001-72 
Contratado: JUNIOR NONATO DE QUEIROZ - ME , inscrita no 
CNPJ nº.: 12.691.337/0001-71 
Objeto: Prorrogação do prazo de vigência. 
Responsável Jurídico: Antonio Carlos Rufino de Souza 
Vigência: 05/07/2013 à 18/08/2013  

Publicado por: 
Angela Maria Dias de Oliveira 

Código Identificador:18B1ADF8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

EXTRATO DO 5º TERMO DE ADITAMENTO AO 
CONTRATO Nº: 044/2012 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT, CNPJ: 
03.507.522/0001-72 
Contratado: JUNIOR NONATO DE QUEIROZ - ME , inscrita no 
CNPJ nº.: 12.691.337/0001-71 
Objeto: Aumento de quantitativo dos serviços em 14.83969%. 
Valor:  R$ 29.234,18 (Vinte e nove mil, duzentos e trinta e quatro 
reais e dezoito centavos) 
Responsável Jurídico: Antonio Carlos Rufino de Souza 

Publicado por: 
Angela Maria Dias de Oliveira 

Código Identificador:8BB5DF6E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

EXTRATO DO 5º TERMO DE ADITAMENTO AO 
CONTRATO Nº: 043/2012 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT, CNPJ: 
03.507.522/0001-72 
Contratado: JUNIOR NONATO DE QUEIROZ - ME , inscrita no 
CNPJ nº.: 12.691.337/0001-71 
Objeto: Aumento de quantitativo dos serviços em 10.01442%. 
Valor:  R$ 19.557,36 (Dezenove mil, quinhentos e cinqüenta e sete 
reais e trinta e seis centavos) 
Responsável Jurídico: Antonio Carlos Rufino de Souza 

Publicado por: 
Angela Maria Dias de Oliveira 

Código Identificador:EEED411D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 025/2013  

 
CONTRATADO: SILVIO CESAR DOS SANTOS-ME.  
OBJETO: Prorroga valor e prazo de vigência em razão da 
necessidade da Contratante em continuar recebendo os relevantes 
serviços prestados pela Contratada. 
VALOR: R$ 10.800,00 
VIGÊNCIA: 21/08/2013 
DATA: 23/07/2013 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:43A655B2 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE CÁCERES 

PORTARIA Nº 156/2013 
 

“Dispõe sobre a Prorrogação do benefício de Auxílio 
Doença em favor do Senhor Lucimara de Barros 
Rodrigues. 

  
O Diretor Executivo do PREVI-CÁCERES - Fundo Municipal de 
Previdência Social de Cáceres, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos do Art. 15 da Lei Municipal nº. 
062/2005 de 12 de dezembro de 2005. 
  
Resolve: 

  
Art. 1º Prorrogar o benefício de Auxílio Doença ao servidora 
Lucimara de Barros Rodrigues. Portador do CPF nº. 572.265.391-
87, efetivo no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação com a integralidade da 
remuneração contributiva a partir de 29/06/2013 a 30/08/2013, 
conforme processo do PREVI-CÁCERES nº 057/2013. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpre-se. 
  
Cáceres – MT 22 de julho de 2013. 
  
LUIZ EMÍDIO DANTAS JUNIOR  
Diretor Executivo 
  
Afixada em: 22.07.2013 

Publicado por: 
Rosinei Brunelli 

Código Identificador:56F6BFE3 

 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DE CÁCERES 
PORTARIA Nº 157/2013 

 
  

“Dispõe sobre a Concessão do benefício de Auxílio 
Doença em favor do Senhor Gilberto Jose da Costa. 

  
O Diretor Executivo do PREVI-CÁCERES - Fundo Municipal de 
Previdência Social de Cáceres, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos do Art. 15 da Lei Municipal nº. 
062/2005 de 12 de dezembro de 2005. 
  
Resolve: 

  
Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio Doença ao servidor Gilberto 
Jose da Costa. Portador do CPF nº. 792.987.371-49, efetivo no cargo 
de Advogado, lotado na Secretaria Municipal de Governo com a 
integralidade da remuneração contributiva a partir de 27/07/2013 a 
28/08/2013, conforme processo do PREVI-CÁCERES nº 103/2013. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpre-se. 
  
Cáceres – MT 22 de julho de 2013. 
  
LUIZ EMÍDIO DANTAS JUNIOR  
Diretor Executivo 
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Afixada em: 22.07.2013 

Publicado por: 
Rosinei Brunelli 

Código Identificador:5880C4F1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATO ADMINISTRATIVO DE SUSPENSÃO - PROCESSO DE 
COMPRA Nº 40/2013 – DISPENSA Nº 26/2013 - CHAMADA 

PÚBLICA  
 
Interessado: Secretaria Municipal de Educação 
  
Objeto: Chamada Pública, visando Credenciamento de 
Fornecedores e o recebimento dos Projetos de Vendas de gêneros 
alimentícios para Alimentação Escolar provenientes da Agricultura 
Familiar e Empreendedor Familiar Rural, com Dispensa de 
Licitação, para atender a Alimentação Escolar dos alunos 
matriculados nas Unidades Escolares, para o ano de 2013, no 
município de Cáceres/MT. 
  
Despesas: 335030 - PROG. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. 
  
Realização: dia 24 de JULHO de 2013 às 08:00 horas, horário de 
Cuiabá-MT. 
  
Resultado: Considerando a inabilitação das 02 (duas) cooperativas 
participantes neste certame e considerando tratar-se de produtos 
necessários na Distribuição de gêneros alimentícios perecíveis às 
Unidades Escolares no ano de 2013, a Comissão Permanente de 
Licitação no uso de suas atribuições, decidiu pela SUSPENSÃO deste 
Procedimento Administrativo e encaminhar à Procuradoria Geral do 
Município - PGM para análise, conhecimento e emissão de Parecer 
Jurídico Administrativo. 
  
Local e data: Prefeitura de Cáceres-MT, 24 de Julho de 2013. 
  
ENOQUE RAMOS DUARTE 
Presidente da Comissão de Licitação 
  
DÉBHORA BELUSI 
Membro - Titular da Comissão 
  
ROBERT KARUZZ SOUZA FAUSTINO 
Membro - Suplente da Comissão 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:D6559F1D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO ADMINISTRATIVO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL - 
PROCESSO DE COMPRA Nº 55/2013 – PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 12/2013 – REGISTRO DE PREÇO 
 
OBJETO:  O objeto do presente Pregão Presencial visa à contratação 
de empresa com o objetivo de prestar os serviços para suprir a 
demanda requerida nos setores Comercial e Operacional, para atender 
os serviços de água e esgoto de Cáceres, visando à melhoria na 
qualidade da água, desde a captação até a sua distribuição, conforme 
as especificações do ANEXO I, do presente Edital, emitindo relatórios 
á Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 
  
Onde se lê: 7.1.2. O licitante deverá preencher os dados, informando 
a marca e preço unitário do item/lote desejado, sendo que no seu 
preenchimento global não poderá ser ultrapassado o preço total 
previsto, sendo de R$ 281.408,60 (duzentos e oitenta e um mil, 
quatrocentos e oito reais e sessenta centavos). 
  
Leia-se: 7.1.2. O licitante deverá preencher os dados, informando a 
marca e preço unitário do item/lote desejado, sendo que no seu 
preenchimento global não poderá ser ultrapassado o preço total 
previsto, sendo de R$ 844.225,80 (oitocentos e quarenta e quatro mil, 
duzentos e vinte e cinco reais e oitenta centavos), para o período de 12 
(doze) meses 

Onde se le: necessário que a empresa a ser contratada através do 
presente processo licitatório, tenha em seu quadro de funcionários e 
disponibilize para a prestação dos serviços descritos, os seguintes 
profissionais conforme o quadro abaixo, podendo apresentar a relação 
de nomes contratados no momento da assinatura do contrato. 
Fica retificada a data de abertura para 05/08/2013 às 16:30 hrs. Os 
demais itens e subitens do Edital permanecem inalterados. 
  
Leia-se: necessário que a empresa a ser contratada através do presente 
processo licitatório, disponibilize para a prestação dos serviços 
descritos, os seguintes profissionais conforme o quadro abaixo, 
podendo apresentar a relação de nomes contratados no momento da 
assinatura do contrato. 
Fica mantida a data da abertura para 05/08/2013 às 16:30 hrs. Os 
demais itens e subitens do Edital permanecem inalterados. 
  
Fica retificada a data da abertura para 05/08/2013 às 16:30 hrs. 
  
Os demais itens e subitens do Edital permanecem inalterados. 
  
Prefeitura de Cáceres-MT, 23 de julho de 2013. 
  
KÁTIA FARIA DA SILVA  
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:FF894325 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EDITAL Nº 01/2013 DE CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS 
DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DA SAÚDE 

002/2013 
 
1ª CONVOCAÇÃO 
  
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CÁCERES/MT , 
no uso das suas atribuições legais, e em referência ao PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO 002/2013,  para provimento de cargos 
em designação temporária, convoca os candidatos classificados 
(ANEXO) para comparecerem na Secretaria Municipal de Saúde - 
SMS, situada à Rua Getulio Vargas, s/nº, COC, entre os dias 29 e 31 
de julho de 2013 das 08:00 às 11:00 horas e das 13:30 às 16:30 
horas, para se informarem da documentação necessária a contratação 
temporária conforme item 7.2, Edital Nº 01/2013 de Abertura do 
Processo Seletivo Simplificado Nº 002/2013. 
O ANEXO com a relação dos candidatos a comparecerem a SMS, 
bem como o presente edital encontra-se à disposição dos interessados 
na própria secretaria e no site www.caceres.mt.gov.br 
  
Cáceres/MT, 24 de Julho de 2013. 
  
LUIZ LAUDO PAZ LANDIM  
Secretário Municipal de Saúde 
  
FRANCIS MARIS CRUZ 
Prefeito Municipal 
  
MÉDICO CIRURGIÃO GERAL 07  

N. INSCRIÇÃO 
  

NOME 
  

CLASSIFICAÇÃO 

122 ANDRÉ LUIS SILVA DO AMARAL 1º 

  
MÉDICO CLÍNICO GERAL 08  

N. INSCRIÇÃO 
  

NOME 
  

CLASSIFICAÇÃO 

189 MARCIO MAURO DE SOUZA OLIVEIRA 1º 

139 RENATA THERESA MONFORTE BALDO 2º 

55 CLAUDIO EVANGELISTA TELES 3º 

161 ADEMAR VIEIRA BALBINO NETO 4º 

331 DANIELA MENEGUCCI 5º 

190 KERGINALDO GONDIM DOS SANTOS 6º 

307 RODRIGO PEREZ 7º 

191 SAMUEL GALANTE ROMANINI 8º 

147 GRAZIELA LUNZ FIGUEIRA 9º 

332 EMERSON MARQUES DO AMARAL 10º 

102 UYARA PASSOS TORRES DE ARAÚJO 11º 

41 FERNANDO DUARTE DE OLIVEIRA 12º 

233 MARCOS ANTONIO RODRIGUES CAMPOS 13º 
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167 DINAH BELEM 14º 

334 FILIPE AZEVEDO E SILVA 15º 

333 BRUNA DOS SANTOS SILVA AZEVEDO 16º 

314 JULIANA PARREIRA DUARTE BRAZ 17º 

213 ANDRE POSTIGO CORDEIRO 18º 

85 JOAQUIM VINICIOS DOURADINHO MENEZES 19º 

129 BRUNO FERREIRA RIBEIRO 20º 

  
MÉDICO DERMATOLOGISTA 09  

N. 
INSCRIÇÃO 

  
NOME 

  
CLASSIFICAÇÃO 

68 MARINA PINTO DE ARRUDA DALBEM 1º 

  
MÉDICO GINECOLOGISTA/OBSTETRA 10  

N. 
INSCRIÇÃO 

  
NOME 

  
CLASSIFICAÇÃO 

178 ELIVÂNIA TOLEDO 1º 

214 LUIZ CARLOS PIERONI 2º 

86 RENATO ROBERTO FREIRE ROSTY 3º 

MÉDICO NEUROLOGISTA 11  
N. 

INSCRIÇÃO 
  

NOME 
  

CLASSIFICAÇÃO 

312 GLÁUBYA PINHEIRO SOARES 1º 

125 EMERSON MARTINS DE OLIVEIRA 2º 

  
MÉDICO OFTALMOLOGISTA 12  

N. INSCRIÇÃO 
  

NOME 
  

CLASSIFICAÇÃO 

37 MASATO NAKAHARA 1º 

  
MÉDICO ORTOPEDISTA 13  

N. 
INSCRIÇÃO 

  
NOME 

  
CLASSIFICAÇÃO 

188 LUIS MARCOS VERA TURDERA 1º 

  
MÉDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA 14  

N. INSCRIÇÃO 
  

NOME 
  

CLASSIFICAÇÃO 

160 GLAUBER TERCIO DE ALMEIDA 1º 

  
MÉDICO PSIQUIATRA 16  

N. 
INSCRIÇÃO 

  
NOME 

  
CLASSIFICAÇÃO 

83 MARIO VINICIOS SILVA MARTELLO 1º 

  
MOTORISTA DISTRITO VILA APARECIDA 05  

  
N. 

INSCRIÇÃO 

  
NOME 

  
CLASSIFICAÇÃO 

  
33 

  
AYLTON BRONEL DOS PASSOS 

  
1º 

  
MOTORISTA DISTRITO CARAMUJO 06  

  
N. 

INSCRIÇÃO 

  
NOME 

  
CLASSIFICAÇÃO 

  
90 

  
GILMAR ALVES DOS SANTOS 

  
1º 

 
Publicado por: 
Thiago Shimizu 

Código Identificador:EA7F25FC 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO  

 
Contrato Administrativo 129/2013 
  
Adjudicado:  E. S. FERREIRA MERCADO ME. 
CNPJ: 00.448.903.0001-30 
Objeto: FUTURA E EVENTUAL contratação de empresa do ramo 
de comercialização de gêneros alimentícios, gás liquefeito, material de 
limpeza, utensílios de cozinha, material de higienização e aviamentos, 
para suprir a demanda da assistência social em 2013. 
Valor Total:  R$ 48.500,01 (Quarenta e oito mil e quinhentos reais e 
um centavo). 
Dotação: Código: 08.010.08.241.5009.2082.339030-Encargos com 
Atenção a Pessoa Idosa – API- Red. 0187 Valor R$: 13.397,29 

Código: 08.010.08.243.5009.2057.339030-Encargos do Programa 
PETI – Red. 0188 Valor R$: 7.116,59 
Código: 08.010.08.243.5009.2059.339030-Manutenção do Pro-Jovem 
- Red. 0191 Valor R$: 5.845,82 
Código: 08.010.08.244.5009.2055.339030-Manutenção do Programa 
PAIF Piso Básico - Red. 0198 Valor R$: 19.866,98 
Código: 08.010.08.244.5009.2061.339030-Manut. Programa de Apoio 
a Gestão do Bolsa Família - Red.0217 Valor R$: 843,33 
Código: 08.010.08.244.5009.2058.339030-Manutenção da Secretaria 
e Fundo Municipal de Assi -Red.0205. Valor R$: 1.430,00 
Assinatura: 16/07/2013 
Vigência: 16/07/2013 a 31/12/2013 
Responsável: Jeovan Faria 
Campinápolis – MT, em 24 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Gilberto Francisco Ribeiro de Paula 

Código Identificador:862FB9A2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO  

 
Contrato Administrativo 130/2013 
  
Adjudicado:  J AFONSO SOARES-ME. 
CNPJ: 04.270.536/0001-88 
Objeto: FUTURA E EVENTUAL contratação de empresa do ramo 
de comercialização de gêneros alimentícios, gás liquefeito, material de 
limpeza, utensílios de cozinha, material de higienização e aviamentos, 
para suprir a demanda da assistência social em 2013. 
Valor Total:  R$ 15.660,35 (Quinze Mil Seiscentos e Sessenta Reais e 
Trinta e Cinco Centavos). 
Dotação: Código: 08.010.08.241.5009.2082.339030-Encargos com 
Atenção a Pessoa Idosa – API- Red. 0187 Valor R$: 4.588,92 
Código: 08.010.08.243.5009.2057.339030-Encargos do Programa 
PETI – Red. 0188 Valor R$: 2.349,35 
Código: 08.010.08.243.5009.2059.339030-Manutenção do Pro-Jovem 
- Red. 0191 Valor R$: 1.978,00 
Código: 08.010.08.244.5009.2055.339030-Manutenção do Programa 
PAIF Piso Básico - Red. 0198 Valor R$: 4.413,44 
Código: 08.010.08.244.5009.2061.339030-Manut. Programa de Apoio 
a Gestão do Bolsa Família - Red. 0217 Valor R$: 865,88 
Código: 08.010.08.244.5009.2058.339030-Manutenção da Secretaria 
e Fundo Municipal de Assi - Red. 0205 Valor R$: 1.464,76 
Assinatura: 16/07/2013 
Vigência: 16/07/2013 a 31/12/2013 
Responsável: Jeovan Faria 
Campinápolis – MT, em 24 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Gilberto Francisco Ribeiro de Paula 
Código Identificador:671B0DD0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO  
 
Contrato Administrativo 131/2013 
  
Adjudicado:  E. L. MACHADO ME. 
CNPJ: 04.427.232.0001-81 
Objeto: FUTURA E EVENTUAL contratação de empresa do ramo 
de comercialização de gêneros alimentícios, gás liquefeito, material de 
limpeza, utensílios de cozinha, material de higienização e aviamentos, 
para suprir a demanda da assistência social em 2013. 
Valor Total:  R$ 23.956,48 (Vinte e Três Mil novecentos e Cinquenta 
e seis Reais e Quarenta e oito Centavos). 
Dotação: Código: 08.010.08.241.5009.2082.339030-Encargos com 
Atenção a Pessoa Idosa – API- Red. 0187 Valor R$: 30,64 
Código: 08.010.08.243.5009.2057.339030-Encargos do Programa 
PETI – Red. 0188 Valor R$: 61,28 
Código: 08.010.08.244.5009.1028.449052-Aquisição de Moveis e 
Equipamentos p/ o Fundo de A -Red. 0195 Valor R$: 1.939,99 
Código: 08.010.08.244.5009.2055.339030-Manutenção do Programa 
PAIF Piso Básico - Red. 0198. Valor R$: 21.832,65 
Código: 08.010.08.244.5009.2061.339030-Manut. Programa de Apoio 
a Gestão do Bolsa Família - Red. 0217 Valor R$: 30,64 
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Código: 08.010.08.244.5009.2058.339030-Manutenção da Secretaria 
e Fundo Municipal de Assi -Red. 0205 Valor R$: 61,28 
Assinatura: 16/07/2013 
Vigência: 16/07/2013 a 31/12/2013 
Responsável: Jeovan Faria 
Campinápolis – MT, em 24 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Gilberto Francisco Ribeiro de Paula 
Código Identificador:A81D19DC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO  
 
Contrato Administrativo 132/2013 
  
Adjudicado:  D M MOURA-ME. 
CNPJ: 07.117.932/0001-68 
Objeto: FUTURA E EVENTUAL contratação de empresa do ramo 
de comercialização de gêneros alimentícios, gás liquefeito, material de 
limpeza, utensílios de cozinha, material de higienização e aviamentos, 
para suprir a demanda da assistência social em 2013. 
Valor Total:  R$ 9.631,30 (Nove mil, seiscentos e trinta e um reais e 
trinta centavos).. 
Dotação: Código: 08.010.08.241.5009.2082.339030-Encargos com 
Atenção a Pessoa Idosa – API- Red. 0187 Valor R$: 2.381,50 
Código: 08.010.08.243.5009.2057.339030-Encargos do Programa 
PETI – Red. 0188 Valor R$: 1.437,60 
Código: 08.010.08.243.5009.2059.339030-Manutenção do Pro-Jovem 
- Red. 0191 Valor R$: 1.078,20 
Código: 08.010.08.244.5009.2055.339030-Manutenção do Programa 
PAIF Piso Básico - Red. 0198 Valor R$: 4.734,00 
Assinatura: 16/07/2013 
Vigência: 16/07/2013 a 31/12/2013 
Responsável: Jeovan Faria 
Campinápolis – MT, em 24 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Gilberto Francisco Ribeiro de Paula 

Código Identificador:F8F97F72 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO  

 
Contrato Administrativo 133/2013 
  
Adjudicado:  JORGE EUSTAQUIO TEIXEIRA ME. 
CNPJ: 07.142.606.0001-00 
Objeto: FUTURA E EVENTUAL contratação de empresa do ramo 
de comercialização de gêneros alimentícios, gás liquefeito, material de 
limpeza, utensílios de cozinha, material de higienização e aviamentos, 
para suprir a demanda da assistência social em 2013. 
Valor Total:  R$ 27.485,09 (Vinte e sete mil quatrocentos e oitenta e 
cinco reais e nove centavos). 
Dotação: Código: 08.010.08.241.5009.2082.339030-Encargos com 
Atenção a Pessoa Idosa – API- Red. 0187. Valor R$: 1.528,84 
Código: 08.010.08.243.5009.2057.339030-Encargos do Programa 
PETI – Red. 0188 Valor R$: 787,59 
Código: 08.010.08.243.5009.2059.339030-Manutenção do Pro-Jovem 
- Red. 0191 Valor R$: 2.302,12 
Código: 08.010.08.244.5009.2055.339030-Manutenção do Programa 
PAIF Piso Básico - Red. 0198 Valor R$: 22.303,84 
Código: 08.010.08.244.5009.2061.339030-Manut. Programa de Apoio 
a Gestão do Bolsa Família - Red. 0217 Valor R$: 191,00 
Código: 08.010.08.244.5009.2058.339030-Manutenção da Secretaria 
e Fundo Municipal de Assi - Red. 0205 Valor R$: 371,70 
Assinatura: 16/07/2013 
Vigência: 16/07/2013 a 31/12/2013 
Responsável: Jeovan Faria 
Campinápolis – MT, em 24 de Julho de 2013.  

Publicado por: 
Gilberto Francisco Ribeiro de Paula 

Código Identificador:0311E0BE 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO  

 
Contrato Administrativo 134/2013 
  
Adjudicado:  C. T. PEDRO. 
CNPJ: 10.570.454.0001-51. 
Objeto: FUTURA E EVENTUAL contratação de empresa do ramo 
de comercialização de gêneros alimentícios, gás liquefeito, material de 
limpeza, utensílios de cozinha, material de higienização e aviamentos, 
para suprir a demanda da assistência social em 2013. 
Valor Total:  R$ 13.792,40 (Treze mil setecentos e noventa e dois 
reais e quarenta centavos). 
Dotação: Código: 08.010.08.241.5009.2082.339030-Encargos com 
Atenção a Pessoa Idosa – API- Red. 0187. Valor R$: 2.140,20 
Código: 08.010.08.243.5009.2057.339030-Encargos do Programa 
PETI – Red. 0188 Valor R$: 5.231,60 
Código: 08.010.08.243.5009.2059.339030-Manutenção do Pro-Jovem 
- Red. 0191 Valor R$: 4.280,40 
Código: 08.010.08.244.5009.2055.339030-Manutenção do Programa 
PAIF Piso Básico - Red. 0198 Valor R$: 1.426,80 
Código: 08.010.08.244.5009.2061.339030-Manut. Programa de Apoio 
a Gestão do Bolsa Família - Red. 0217. Valor R$: 713,40 
Assinatura: 16/07/2013 
Vigência: 16/07/2013 a 31/12/2013 
Responsável: Jeovan Faria 
Campinápolis – MT, em 24 de Julho de 2013.  

Publicado por: 
Gilberto Francisco Ribeiro de Paula 

Código Identificador:B0315109 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO  

 
Contrato Administrativo 135/2013 
  
Adjudicado:  TULIO MARTINS DE OLIVEIRA-ME. 
CNPJ: 14.288.913/0001-60. 
Objeto: FUTURA E EVENTUAL contratação de empresa do ramo 
de comercialização de gêneros alimentícios, gás liquefeito, material de 
limpeza, utensílios de cozinha, material de higienização e aviamentos, 
para suprir a demanda da assistência social em 2013. 
Valor Total:  R$ 22.008,80 (Vinte e Dois Mil Oito Reais e Oitenta 
Centavos). 
Dotação: Código: 08.010.08.241.5009.2082.339030-Encargos com 
Atenção a Pessoa Idosa – API- Red. Código: 
08.010.08.241.5009.2082.339030-Encargos com Atenção a Pessoa 
Idosa – API- Red. 0187 Valor R$: 2.579,20 
Código: 08.010.08.243.5009.2057.339030-Encargos do Programa 
PETI – Red. 0188 Valor R$: 7.320,40 
Código: 08.010.08.243.5009.2059.339030-Manutenção do Pro-Jovem 
- Red. 0191 Valor R$: 6.023,60 
Código: 08.010.08.244.5009.2055.339030-Manutenção do Programa 
PAIF Piso Básico - Red. 0198. Valor R$: 4.504,80 
Código: 08.010.08.244.5009.2061.339030-Manut. Programa de Apoio 
a Gestão do Bolsa Família - Red. 0217. Valor R$: 1.590,80 
Assinatura: 16/07/2013 
Vigência: 16/07/2013 a 31/12/2013 
Responsável: Jeovan Faria 
Campinápolis – MT, em 24 de Julho de 2013  

Publicado por: 
Gilberto Francisco Ribeiro de Paula 
Código Identificador:CCE7FD9A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO  
 
Contrato Administrativo 136/2013 
  
Adjudicado:  J. C. BAPTISTA FERREIRA GARCIA. 
CNPJ: 11.073.488.0001-01. 
Objeto: FUTURA E EVENTUAL contratação de empresa do ramo 
de comercialização de gêneros alimentícios, gás liquefeito, material de 
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limpeza, utensílios de cozinha, material de higienização e aviamentos, 
para suprir a demanda da assistência social em 2013. 
Valor Total:  R$ 37.954,92 (Trinta e sete mil, novecentos e cinquenta 
e quatro reais e noventa e dois centavos). 
Dotação: Código: 08.010.08.241.5009.2082.339030-Encargos com 
Atenção a Pessoa Idosa – API- Red. 0187 Valor R$: 278,25 
Código: 08.010.08.243.5009.2057.339030-Encargos do Programa 
PETI – Red. 0188 Valor R$: 4.479,96 
Código: 08.010.08.243.5009.2059.339030-Manutenção do Pro-Jovem 
- Red. 0191 Valor R$: 3.594,00 
Código: 08.010.08.244.5009.2055.339030-Manutenção do Programa 
PAIF Piso Básico - Red. 0198. Valor R$: 29.178,24 
Código: 08.010.08.244.5009.2061.339030-Manut. Programa de Apoio 
a Gestão do Bolsa Família - Red. 0217. Valor R$: 184,14 
Código: 08.010.08.244.5009.2058.339030-Manutenção da Secretaria 
e Fundo Municipal de Assi - Red. 0205. Valor R$: 240,33 
Assinatura: 16/07/2013 
Vigência: 16/07/2013 a 31/12/2013 
Responsável: Jeovan Faria 
Campinápolis – MT, em 24 de Julho de 2013.  

Publicado por: 
Gilberto Francisco Ribeiro de Paula 

Código Identificador:C888492F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO  
 
Contrato Administrativo 137/2013 
  
Adjudicado:  M. A. R. MARTINS. 
CNPJ: 18.404.552.0001-20. 
Objeto: FUTURA E EVENTUAL contratação de empresa do ramo 
de transporte de passageiros, para a prestação de serviços de 
transporte de pacientes para exames complementares para as cidades: 
Água Boa, Barra do Garças e Cuiabá. Em carro fechado tipo Van ou 
Micro-Ônibus, em bom estado de conservação, com ano de fabricação 
superior a 2008, obedecendo todas as exigências do Código Nacional 
de Transito, com capacidade mínima de 12 (doze) passageiros 
sentados, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde. 
Valor Total:  R$ 39.144,72(Trinta e Nove Mil Cento e Quarenta e 
Quatro Reais e Setenta e Dois Centavos). 
Dotação: Código 07.010.10.301.5008.2.039.3.3.90.00. Red. 0150 
Secretaria Municipal de Saúde. Assinatura: 17/07/2013 
Vigência: 17/07/2013 a 31/12/2013 
Responsável: Jeovan Faria 
Campinápolis – MT, em 24 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Gilberto Francisco Ribeiro de Paula 
Código Identificador:DDBAEC50 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO  
 
Contrato Administrativo 124/2013 
  
Adjudicado:  ANA TEREZA DA SILVA BOTELHO – ME. 
CNPJ: 13.124.414.0001-74. 
Objeto: Aquisição de equipamentos e peças de informáticas e 
mobiliário de escritório, para atender as necessidades das Secretarias 
Municipais desta prefeitura. 
Valor Total:  R$ 5.218,00 (Cinco Mil Duzentos e Dezoito Reais). 
Dotação: Código 03.010.04.122.5003.1005. 4.4.90.52 Red. 0034 
Secretaria de Administração 
Valor R$: 2.418,00 
Código 06.020.12.361.5007.1020. 4.4.90.52 Red. 0113 Secretaria de 
Educação 
Valor R$: 2.800,00. 
Assinatura: 04/07/2013 
Vigência: 04/07/2013 a 31/12/2013 
Responsável: Jeovan Faria 
Campinápolis – MT, em 24 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Gilberto Francisco Ribeiro de Paula 

Código Identificador:F7F2BE3F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO  
 
Contrato Administrativo 125/2013 
  
Adjudicado:  VIVIANE REGINA CLAUDINO – ME. 
CNPJ: 13.979.479.0001-00. 
Objeto: Aquisição de equipamentos e peças de informáticas e 
mobiliário de escritório, para atender as necessidades das Secretarias 
Municipais desta prefeitura. 
Valor Total:  R$ 81.518,00 (Oitenta e Um Mil Quinhentos e Dezoito 
Reais). 
Dotação:  
Código 03.010.04.122.5003.1005. 4.4.90.52 Red. 0034 Secretaria de 
Administração 
Valor R$: 6.493,00 
Código 05.010.04.123.5005.1007. 4.4.90.52 Red. 0046 Secretaria de 
Finanças 
Valor R$: 3.358,00 
Código 06.020.12.361.5007.1019. 4.4.90.52 Red. 0112 Secretaria de 
Educação 
Valor R$: 31.580,00 
Código 07.010.10.301.5008.1024 4.4.90.52 Red. 0139 Secretaria de 
Saúde 
Valor R$: 20.937,00 
Código 08.010.08.244.5009.1028. 4.4.90.52 Red. 0195 Secretaria de 
Assistência Social 
Valor R$: 15.893,00 
Código 11.010.20.601.5012.1043. 4.4.90.52 Red. 0267 Secretaria de 
Agricultura Indústria e Comercio 
Valor R$: 315,00 
Código 13.010.27.812.5014.1049. 4.4.90.52 Red. 0291 Secretaria de 
Esporte e Lazer 
Valor R$: 2.942,00. 
Assinatura: 04/07/2013 
Vigência: 04/07/2013 a 31/12/2013 
Responsável: Jeovan Faria 
Campinápolis – MT, em 24 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Gilberto Francisco Ribeiro de Paula 

Código Identificador:9148CF2B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO  

 
Contrato Administrativo 126/2013 
  
Adjudicado:  STILUS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
ESCRITORIO LTDA-EPP. 
CNPJ: 05.870.717.0001-08. 
Objeto: Aquisição de equipamentos e peças de informáticas e 
mobiliário de escritório, para atender as necessidades das Secretarias 
Municipais desta prefeitura. 
Valor Total:  R$ 46.517,00 (Quarenta e Seis Mil Quinhentos e 
Dezessete Reais). 
Dotação: 
Código 03.010.04.122.5003.1005. 4.4.90.52 Red. 0034 Secretaria de 
Administração 
Valor R$: 7.265,00 
Código 05.010.04.123.5005.1007. 4.4.90.52 Red. 0046 Secretaria de 
Finanças 
Valor R$: 1.186,00 
Código 06.020.12.361.5007.1020. 4.4.90.52 Red. 0113 Secretaria de 
Educação 
Valor R$: 34.260,00 
Código 07.010.10.301.5008.1024 4.4.90.52 Red. 0139 Secretaria de 
Saúde 
Valor R$: 565,00 
Código 08.010.08.244.5009.1028. 4.4.90.52 Red. 0195 Secretaria de 
Assistência Social 
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Valor R$: 764,00 
Código 09.010.15.452.5010.1031. 4.4.90.52 Red. 0227 Secretaria de 
Obras e Serviços Públicos 
Valor R$: 1.733,00 
Código 13.010.27.812.5014.1049. 4.4.90.52 Red. 0291 Secretaria de 
Esporte e Lazer 
Valor R$: 744,00 
Assinatura: 04/07/2013 
Vigência: 04/07/2013 a 31/12/2013 
Responsável: Jeovan Faria 
Campinápolis – MT, em 24 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Gilberto Francisco Ribeiro de Paula 

Código Identificador:C4BF000E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO  

 
Contrato Administrativo 127/2013 
  
Adjudicado:  JORGE EUSTAQUIO TEIXEIRA ME. 
CNPJ: 07.142.606.0001-00. 
Objeto: Aquisição de equipamentos e peças de informáticas e 
mobiliário de escritório, para atender as necessidades das Secretarias 
Municipais desta prefeitura. 
Valor Total:  R$ 263.688,60 (Duzentos e Sessenta e Três Mil 
Seiscentos e Oitenta e Oito Reais e Sessenta Centavos). 
Dotação: 
Código 03.010.04.122.5003.1005. 4.4.90.52 Red. 0034 Secretaria de 
Administração 
Valor R$: 10.019,30 
Código 03.010.04.122.5003.2004. 3.3.90.30 Red. 0039 Secretaria de 
Administração 
Valor R$: 227,65 
Código 05.010.04.123.5005.1007. 4.4.90.52 Red. 0046 Secretaria de 
Finanças 
Valor R$: 5.169,50 
Código 06.020.12.361.5007.1019. 4.4.90.52 Red. 0112 Secretaria de 
Educação 
Valor R$: 198.558,06 
Código 06.020.12.361.5007.1020. 4.4.90.52 Red. 0113 Secretaria de 
Educação 
Valor R$: 19.665,00 
Código 06.020.12.361.5007.2032. 3.3.90.30 Red. 0123 Secretaria de 
Educação 
Valor R$: 1.906,65 
Código 06.020.12.365.5007.2034. 3.3.90.30 Red. 0135 Secretaria de 
Educação 
Valor R$: 895,05 
Código 07.010.10.301.5008.1024 4.4.90.52 Red. 0139 Secretaria de 
Saúde 
Valor R$: 10.185,33 
Código 07.010.10.301.5008.2039. 3.3.90.30 Red. 0148 Secretaria de 
Saúde 
Valor R$: 4.938,41 
Código 08.010.08.244.5009.1028. 4.4.90.52 Red. 0195 Secretaria de 
Assistência Social 
Valor R$: 11.053,00 
Código 08.010.08.244.5009.2058. 3.3.90.30 Red. 0205 Secretaria de 
Assistência Social 
Valor R$: 97,60 
Código 08.010.08.244.5009.2061. 3.3.90.30 Red. 0217 Secretaria de 
Assistência Social 
Valor R$: 423,55 
Código 11.010.20.601.5012.1043. 4.4.90.52 Red. 0267 Secretaria de 
Agricultura Indústria e Comercio 
Valor R$: 345,00 
Código 13.010.27.812.5014.1049. 4.4.90.52 Red. 0291 Secretaria de 
Esporte e Lazer 
Valor R$: 204,50. 
Assinatura: 04/07/2013 
Vigência: 04/07/2013 a 31/12/2013 
Responsável: Jeovan Faria 
Campinápolis – MT, em 24 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Gilberto Francisco Ribeiro de Paula 

Código Identificador:5E3FFB79 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
(*)DECRETO EXECUTIVO Nº. 069, DE 26 DE JUNHO DE 

2013. 
 

Regulamenta as atribuições do cargo em comissão 
criado pela Lei nº 1.555/2013, e dá outras providências. 

  
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
Considerando o disposto no artigo 13 da Lei Complementar nº. 021, 
de 08 de abril de 2009, e alterações nas Leis Complementares 
027/2011, 028/2011, 032/2011, 036/2012 e 037/2012, 
respectivamente, 
Considerando o disposto na Lei nº. 1.474, de 3 de janeiro de 2012, 
que dispõe sobre a criação, estruturação e atribuições da Secretaria 
Municipal de Cultura e Turismo, e dá outras providencias, 
Considerando o disposto na Lei nº 1.555, de 25 de abril de 2013, que 
altera a Lei nº 1.474/2012 que dispõe sobre a criação, estruturação e 
atribuições da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, e dá outras 
providências, 
Considerando o interesse público e a necessidade administrativa, 
  
D E C R E T A 
  
Art. 1º. Compete ao Maestro, cargo vinculado à Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo as atribuições, dentre outras de sua natureza 
própria: 
I – planejar e promover, através de oficinas, o ensino-aprendizado da 
música; 
II - organizar tecnicamente provas de seleção para novos integrantes 
da Banda, Orquestra e/ou Coral; 
III - pesquisar e preparar repertório para apresentação em eventos; 
IV - determinar o direcionamento artístico e pedagógico do coro; 
V – controlar a disciplina dos músicos e instrumentais, bem como a 
conservação dos uniformes, estantes e partituras, instrumentos 
musicais e outros; 
VI – programar e realizar os ensaios da Banda, Orquestra e/ou Coral; 
VII – escolher o repertório adequado e reger as apresentações da 
Banda, Orquestra e/ou Coral; 
VIII - orientar artística e estilisticamente os músicos na leitura e 
escrita musical; 
IX - ensaiar e reger a Banda, Orquestra e/ou Coral em apresentações 
dentro e fora do município; 
X - reger concertos em apresentações em eventos de cunho cultural; 
XI – promover o bom relacionamento entre os músicos e a 
comunidade; 
XII - atender as programações culturais da Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo. 
  
Art. 2º. O anexo I – Organograma do Executivo Municipal e o Anexo 
II – Quadro Geral dos Órgãos e Cargos em Comissão da Estrutura 
Administrativa, passam a vigorar na forma dos Anexos I e II deste 
Decreto, respectivamente. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 26 
dias do mês de junho de 2013. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
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MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 
  
Anexo II 

  
QUADRO GERAL DOS ORGÃOS E CARGOS EM COMISSÃO 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA  

Órgão Cargo 

I - GABINETE DO PREFEITO  Prefeito 

Gabinete do Prefeito Diretor de Gabinete 

Gabinete do Prefeito Assessor de Gabinete 

Gabinete do Prefeito Assessor de Gabinete 

II - GABINETE DO VICE-PREFEITO  Vice-Prefeito 

III - PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO  Procurador Jurídico 

IV - ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO  Assessor Jurídico 

V - CONTROLADORIA MUNICIPAL  Controlador 

Controladoria Municipal Assistente de Controladoria 

VI-SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  Secretário 

Coordenadoria Municipal de Compras e Licitação Coordenador 

Assessoria Técnica e Legislativa Assessor Técnico e Legislativo 

Departamento de Compras Diretor 

Departamento de Recursos Humanos Diretor 

Departamento de Planejamento Orçamentário Diretor 

Departamento de Conciliação do PROCON Diretor 

Departamento Executivo do PROCON Diretor 

Departamento de Convênios Diretor 

Departamento de Comunicação Diretor 

Departamento de Gestão e Assuntos Estratégicos Diretor 

Divisão de Apoio Legislativo Chefe 

Divisão de Patrimônio de Bens Móveis Chefe 

Divisão de Patrimônio de Bens Imóveis Chefe 

Divisão de Tecnologia Chefe 

Divisão de Licitação Chefe 

Divisão de Serviço Militar e EMTPS Chefe 

Divisão de Recursos Humanos Chefe 

Divisão de Apoio Administrativo Chefe 

Divisão de Frotas Chefe 

Divisão de Comunicação Chefe 

Assistência de Comunicação Assistente de Comunicação 

Assistência de Comunicação Assistente de Comunicação 

Assistência de Almoxarifado Assistente de Almoxarifado 

Assistência de Administração Assistente 

VII - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  Secretário 

Coordenadoria do PAR – Plano de Ações Articuladas Coordenador 

Departamento de Educação Diretor 

Departamento de Gestão Administrativa Diretor 

Departamento de Transporte Escolar Diretor 

Departamento de Educação Infantil Diretor 

Divisão Pedagógica Chefe 

Divisão de Documentação Escolar Chefe 

Divisão de Controle Financeiro Chefe 

Divisão de Merenda Escolar Chefe 

VIII - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  Secretário 

Coordenadoria de Gestão de Saúde Coordenador 

Departamento de Saúde do Distrito Marechal Rondon Diretor 

Departamento de Informação e Monitoramento de Dados 
Diretor 
  

Departamento de Saúde Municipal Diretor 

Departamento de Vigilância Ambiental Diretor 

Divisão de Apoio Administrativo Chefe 

Divisão de Vigilância Sanitária Chefe 

Divisão de Atenção Básica de Saúde Chefe 

IX - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  Secretário 

Assessoria Técnica Contábil Assessor Técnico Contábil 

Assessoria Jurídica Fiscal Assessor Jurídico 

Departamento de Gestão Fiscal e Prestação de Contas Diretor 

Departamento de Cadastro e Arrecadação Diretor 

Departamento de Fiscalização Diretor 

Departamento de Lançamento, Controle Tributário e Dívida 
Ativa 

Diretor 

Departamento de Execução Orçamentária Diretor 

Divisão de Tesouraria Chefe 

Divisão de Contabilidade Chefe 

Divisão de Fiscalização de Obras e Posturas Chefe 

Divisão de Execução Fiscal Chefe 

Divisão de Apoio Jurídico Fiscal Chefe 

X-SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA  Secretário 

Coordenadoria de Infraestrutura Coordenador 

Coordenadoria de Serviços Urbanos Coordenador 

Assessor de Transportes e Trânsito Assessor 

Departamento de Água, Esgoto e Serviços Urbanos. Diretor 

Departamento de Manutenção e Oficina Diretor 

Departamento de Paisagismo e Jardinagem Diretor 

Divisão de Apoio Administrativo Chefe 

Divisão de Vias Públicas Chefe 

Divisão de Controle e Análise Química da Água Chefe 

Divisão de Apoio Operacional Chefe 

Divisão de Manutenção de Eletricidade Chefe 

Divisão de Paisagismo Chefe 

Divisão de Obras Públicas Chefe 

XI - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E 
AÇÃO SOCIAL  

Secretário 

Coordenadoria de Trabalho e Ação Social Coordenador 

Departamento de Gestão Social Diretor 

Departamento Administrativo do SINE Diretor 

Departamento de Habitação Diretor 

Divisão de Apoio ao SINE Chefe 

Divisão de Apoio – CRAS Chefe 

Divisão de Ação Social – CRES Chefe 

Divisão da Casa de Passagem Chefe 

Divisão de Apoio aos Idosos Chefe 

Divisão Administrativa Chefe 

Divisão de Fomento e Trabalho Chefe 

Divisão de Habitação Chefe 

Divisão de Assistência aos PNE's Chefe 

Assistência de Administração Assistente de Administração 

Assistência de Geração de Renda Formal 
Assistente de Geração de Renda 
Formal 

Assistência Administrativa ao SINE 
Assistente de Apoio Administrativo ao 
SINE 

XII - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO  

Secretário 

Departamento de Agricultura e Pecuária Diretor 

Departamento de Agricultura Familiar Diretor 

Divisão de Agricultura Familiar e Cooperativismo Chefe 

Divisão de Meio Ambiente Chefe 

XIII – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E 
LAZER  

Secretário 

Departamento de Esportes e Lazer Diretor 

Divisão de Eventos Chefe 

Divisão de Manutenção de Espaços Esportivos Chefe 

Divisão de Desporto Comunitário Chefe 

Escolinha de Futebol Treinador Desportivo 

Escolinha de Basquetebol Treinador Desportivo 

Escolinha de Handebol Treinador Desportivo 

Escolinha de Voleibol Treinador Desportivo 

Escolinha de Futsal Treinador Desportivo 

Escolinha de Karatê Treinador Desportivo 

Escolinha de Futebol – Distrito Marechal Rondon Treinador Desportivo 

Escolinha de Futebol – Distrito Itamarati Norte Treinador Desportivo 

Escolinha de Futebol – Comunidade Guapirama Treinador Desportivo 

Projeto Ginástica Aeróbica – Bairro Nossa Senhora Aparecida Treinador Desportivo 

Projeto Ginástica Aeróbica – Bairro Jardim das Palmeiras Treinador Desportivo 

Projeto Ginástica Aeróbica – Bairro Boa Esperança Treinador Desportivo 

Projeto Educador Físico Multidisciplinar Treinador Desportivo 

XIV – SECRETARIA M UNICIPAL DE CULTURA E 
TURISMO  

Secretário 

Departamento de Cultura Diretor 

Departamento de Turismo Diretor 

Divisão de Apoio Administrativo Chefe 

Divisão de Ações Artístico-Culturais Chefe 

Divisão de Patrimônio Histórico e Cultural Chefe 

Divisão de Eventos Turísticos e Culturais Chefe 

Divisão de Divisão de Fomento ao Etnoturismo Chefe 

Maestro Maestro 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

  
(*) Republicado para correção, em 22.07.2013. 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:5A9955EE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO EXECUTIVO Nº 076, DE 18 DE JULHO DE 2013. 

 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 
VALOR DE R$ 40.000,00, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei nº 1.578, de 17 de julho de 2013, que 
autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito adicional 
especial no valor de R$ 40.000,00 e dá outras providências, 
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R E S O L V E 
  
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 
Adicional Especial no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais), com a seguinte classificação 
orçamentária: 
09. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
002.12.364.0002.2.018. Apoio ao Ensino Superior 
3.3.50.41.00. Contribuições...............R$ 40.000,00 
Total da suplementação...................R$ 40.000,00  
Art. 2º. Para dar cobertura ao crédito adicional aberto no artigo 
anterior serão utilizados os recursos provenientes do superávit 
financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2012, na 
forma do art. 43, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 4.320/64. 
  
Art. 3º. As alterações constantes do art. 1º deste Decreto passam a 
integrar a Lei Municipal nº. 1.340 de 16 de dezembro de 2009, que 
dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2010 a 2013 e a Lei 
Municipal nº 1.502, de 14 de junho de 2012, que dispõe sobre as 
diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2013 – LDO. 
  
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o art. 4º 
da Lei Municipal nº 1.554, de 25 de abril de 2013, que autoriza a 
concessão de repasse de contribuição à Associação dos Estudantes 
Universitários Parisienses de Tangará da Serra e dá outras 
providências. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 18 
dias do mês de julho de 2013. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:0BBCB168 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO EXECUTIVO Nº 077, DE 18 DE JULHO DE 2013. 

 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
ABRIR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
VALOR DE R$ 1.400.000,00, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei nº 1.580, de 17 de julho de 2013, que 
autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito adicional 
suplementar no valor de R$ 1.400.000,00 e dá outras providências, 
  
R E S O L V E 
  
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 
Adicional Suplementar no Orçamento Geral do Município, no valor 
de R$ 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais), para 
reforçar as seguintes dotações orçamentárias: 
  
13. FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS – FUNSEM  
001.09.122.0012.2.061. Manutenção e Encargos com a Administração 
do FUNSEM 
3.1.90.1.100.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal 
Civil.............R$ 50.000,00 

001.09.272.0012.2.062. Manutenção e Encargos com a Previdência do 
Reg.Estatutário 
3.1.90.01.00.00. Aposentadorias, Res. Remunerada e Reformas....R$ 
380.000,00 
3.1.90.03.00.00. Pensões..................R$ 250.000,00 
3.1.90.05.02.00. Auxilio Doença...........R$ 540.000,00 
3.1.90.05.03.00 Auxílio Maternidade.............R$ 180.000,00 
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO.............R$1.400.000,00 
  
Art. 2º. Para dar cobertura ao crédito suplementar aberto no artigo 
anterior, serão utilizados como recursos a redução parcial, com 
remanejamento e transposição da seguinte dotação orçamentária 
constante do Orçamento vigente, de conformidade com art. 43, § 1°, 
inciso III da Lei Federal 4.320/64: 
  
13. FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS – FUNSEM  
001.09.272.0012.9.001. Reserva Legal 
9.9.99.99.00.00. Reserva de Contingência..............R$1.400.000,00 
TOTAL DA REDUÇÃO............R$ 1.400.000,00 
  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 18 
dias do mês de julho de 2013. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:69AE6DA5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE ADITAMENTO  

 
Aditivo nº 001 ao Contrato de Compra e Venda de Imóvel nº 
014/2012 
Partes: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis X 
MEDCAMP SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA 
Objeto: re-ratificar/aditar a Cláusula Quarta – Da Responsabilidade 
das Partes, do Contrato de Compra e Venda de Imóvel nº 014/2012. 
Data: 23/07/2013 
Procedimento Licitatório: Concorrência Pública n° 001/2012 
Secretaria: Administração  

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:1098FBF6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 403/2013, DE 18 DE JULHO DE 2013 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
art.59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de 
Administração, através do memorando nº 71/2013, datado de 11 de 
julho de 2013, 
  
R E S O L V E 
  
1. DESIGNAR a servidora pública, ALESSANDRA COSTA 
MARQUES ROSA DE MORAES, Diretora do Departamento de 
Comunicação, portadora do RG nº 827119 SSP/MT e CPF nº 
758.232.761-68, para acompanhamento e fiscalização da execução das 
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Atas de Registro de Preços, proveniente do processo licitatório 
modalidade Pregão Presencial nº 071/2013, constantes abaixo: 
  
ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 
OBJETO FORNECEDORA 

nº 094/2013, 

REGISTRO DE PREÇOS para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica 
especializada na prestação de serviços 
gráficos para atender as Secretarias 
Municipais. 

APOLO GRÁFICA E EDITORA 
LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob 
n° 10.955.894/0001-27 

nº 095/2013 

REGISTRO DE PREÇOS para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica 
especializada na prestação de serviços 
gráficos para atender as Secretarias 
Municipais. 

D. P. DA SILVA GRÁFICA - 
ME, inscrita no CNPJ sob n° 
09.193.792/0001-32 

nº 096/2013 

REGISTRO DE PREÇOS para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica 
especializada na prestação de serviços 
gráficos para atender as Secretarias 
Municipais. 

JAIRO SCHANTZ & CIA LTDA 
- ME, inscrita no CNPJ sob n° 
37.524.576/0001-68 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 18 
dias do mês de julho de 2013. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:6DC87B30 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 410/2013, DE 22 DE JULHO DE 2013 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município: 
  
R E S O L V E 

  
1. NOMEAR o Senhor MARCIO ANTÃO CANTERLE, 
Secretário Municipal de Administração, para responder 
cumulativamente as funções de Secretário Municipal de 
Desenvolvimento Econômico do quadro de pessoal, desta Prefeitura 
Municipal de Campo Novo do Parecis. 
  
2. Pelo exercício cumulativo das funções, o servidor não perceberá 
remuneração adicional. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 22 
dias do mês de julho de 2013. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE  
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:1DF8D649 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 412, DE 23 DE JULHO DE 2013 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59 da Lei Orgânica do Município e, 

Considerando o disposto na Lei Municipal 1.130/2006, de 11.07.06 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Campo Novo do Parecis, 
Considerando o requerimento do servidor José Carlos Ribeiro, 
Considerando o período aquisitivo 26.02.2008 a 25.02.2013 
  
R E S O L V E 
  
1. CONCEDER licença prêmio por assiduidade ao Servidor 
Municipal, JOSÉ CARLOS RIBEIRO,  efetivo no cargo de Monitor 
1º Grau Completo, matrícula nº 486, lotado na Secretaria Municipal 
de Educação, do quadro de pessoal efetivo desta Prefeitura Municipal 
de Campo Novo do Parecis. 
  
2. O período de gozo da licença concedida será de 2 meses com 
início em 18 de julho de 2013 e término em 17 de setembro de 
2013. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 23 
dias do mês de julho de 2013. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:09AB6FC6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 413, DE 23 DE JULHO DE 2013 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 
Orgânica do Município, 
Considerando o disposto da Lei Municipal nº. 1.458, de 30 de 
novembro de 2011, que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Municipal, 
Considerando a Clausula Terceira do Termo de Rescisão ao Contrato 
de Prestação de Serviços nº 037/2012; 
Considerando a solicitação do Processo Administrativo nº 002/2013, 
através do Ofício nº 009/2013, P.A. nº. 002/2013, de 15 de julho de 
2013, 
Considerando o interesse público e a moralidade administrativa, 
  
R E S O L V E 
1. PRORROGAR, por mais 30 (trinta) dias, o prazo de vigência da 
Comissão de Processo Administrativo nº 002/2013, instaurado através 
da Portaria nº 358/2013, de 17 de junho de 2013, nos termos da Lei 
Municipal nº 1.458/2011. 
  
2. O período da nova vigência tem seu início em 16 de julho de 
2013 e término em 15 de agosto de 2013. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 23 
dias do mês de julho de 2013. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 

  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração  
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Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:A809E1AE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 415, DE 24 DE JULHO DE 2013 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 
Orgânica do Município, 
Considerando o poder de autotutela onde a administração pode 
anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial - 
(Súmula nº 473/STF); 
Considerando as determinações exaradas no Relatório de Contas 
Anuais de Gestão de 2012/Prefeitura Campo Novo do Parecis, 
produzidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso/TCE-
MT, 
Considerando o disposto na Instrução Normativa nº 045/2011 do 
Sistema de Controle Interno, 
Considerando a solicitação da Comissão de Tomadas de Contas 
Especial nº 001/2013, através do Ofício nº 008-2013-TCE nº 
001/2013; 
Considerando o interesse público e a moralidade administrativa, 
  
R E S O L V E 
1. RETIFICAR o prazo de vigência para 180 (cento e oitenta) dias, 
com fulcro na IN/TCU nº 71/2012, determinado na Portaria nº 218, de 
3 de abril de 2013, que instaurou a Comissão para realização de 
Tomada de Contas Especial, com o objetivo de apurar a 
responsabilidade de quem deu causa à realização da despesa de 
reforma da ponte do Rio do Sangue, sem Processo Licitatório e/ou 
Dispensa de Licitação, e para apurar se o pagamento foi realizado com 
preço compatível com o de mercado. 
  
2. RATIFICAR  os demais dispositivos constantes da Portaria nº 218, 
de 3 de abril de 2013 e da Portaria nº 252, de 19 de abril de 2013. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 24 
dias do mês de julho de 2013. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:4E78C0AA 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel(is): 
  
ANTÔNIO ROBERTO FERNANDES requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 
12 da QUADRA 01, LOCALIZADO NA AVENIDA SÃO 
PAULO, LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO 
VERDE – MT. 

DIVAIR AUGUSTINHA LINO requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 03 da QUADRA 
10, LOCALIZADO NA AVENIDA GOIÁS, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT.  
  
JOSÉ FLÁVIO NOSCHANG requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 04 da QUADRA 
03, LOCALIZADO NA AVENIDA CURITIBA, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT.  
  
Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta 
ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA 
DO MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o 
processo de emissão continuará em seu tramite normal até 
EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO 
REQUERIDA. 
  
Secretaria Municipal de Fazenda. 

Publicado por: 
Jeane Antonia Abade 

Código Identificador:DFBB1804 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA 087 
 
PORTARIA Nº. 087/2013 DE: 24/07/2013 

  
“Dispõe sobre a nomeação de Agente de 
Desenvolvimento Local e dá outras providências”. 

  
VALDEZ VIANA NUNES Prefeito Municipal de Canabrava do 
Norte - Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais. 
  
RESOLVE: 
Artigo. 1º- Nomear o Sr. Luis Ferreira de Souza como Agente de 
Desenvolvimento Local do Município de Canabrava do Norte - MT, 
sem ônus para a Prefeitura. 
Artigo. 2º- O Agente de Desenvolvimento Local é parte indispensável 
para efetivação no município da Implementação da Lei nº123/2006 – 
Lei Geral da Micro e Pequena Empresa. 
Artigo 3º- Das ações do Agente de Desenvolvimento Local: 
I  - Organizar um plano de Trabalho de acordo com as prioridades de 
implementação da Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas do 
Município. 
II  - Montar grupo de trabalho com os principais representantes de 
instituições públicas e privadas e dar a essa atividade um caráter 
oficial. 
III  - Manter diálogo constante com o grupo de trabalho, lideranças 
identificadas como prioritárias para a continuidade do trabalho, e 
diretamente com os empresários e empreendedores do município. 
IV  - Manter registro organizado de todas as suas atividades. 
V - Auxiliar o poder público municipal no cadastramento 
engajamento dos empreendedores individuais. 
Artigo 4º - A presente portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Canabrava do Norte - MT, 24 de Julho de 2013.  
_______________________ 
VALDEZ VIANA NUNES 
  
Registre-se,  
Publique-se,  
Cumpra-se. 

Publicado por: 
Ana Claudia da Silva 

Código Identificador:1DD08B33 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  
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GABINETE 
ATO N° 006/2013 

 
Canarana, 23 de Julho de 2013. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CANDIDATO 
APROVADO NO CONCURSO PÚBLICO Nº 
001/2013, PARA INVESTIDURA EM CARGO 
PÚBLICO DA MUNICIPALIDADE. 

  
A Presidente da Câmara Municipal de Canarana - MT Srª. Márcia 
Graciela Luft, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o 
resultado do Concurso Público desta Câmara, nos termos do Edital de 
Concurso n.º 001/2013 e no disposto no artigo 37, II da Constituição 
Federal e, 
  
Considerando a realização do Concurso Público n.º001/2013, para 
preenchimento do cargo de provimento efetivo desta Câmara, 
estabelecido no Edital n.º 001/2013; 
  
Considerando a homologação do mencionado concurso por meio do 
Decreto Legislativo n.º085/2013, de 25 de junho de 2013; 
  
Considerando a existência de vaga no órgão desta Casa, bem como a 
real necessidade de seu preenchimento; 
  
Considerando o Decreto de convocação de candidatos classificados n.º 
086/2013 e; 
  
Considerando finalmente o disposto nas normas previstas no Estatuto 
dos Servidores Públicos Municipais de Canarana - MT; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Fica nomeado em caráter efetivo o candidato abaixo 
relacionado para exercer o respectivo cargo. 
  
Parágrafo único. O candidato é nomeado pela ordem de classificação 
e que atender os requisitos do Edital de Concurso Público é: 
  
Cargo: Contador 
Inscrição Nome Pontuação Documento (RG) classificação 

11 
Francisco Braz das Neves 
Costa 

76 
1290954-8 
SSP/MT 

1º 

  
Art. 2° Será considerado desistente o candidato nomeado que não 
comparecer no prazo de trinta (30) dias a contar da publicação do 
presente ato para tomar posse no cargo, salvo justificativa amparada 
pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município e aceita pela 
Administração. 
  
Art. 3º Este ato entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Presidência, em 23 de Julho de 2013 
  
MÁRCIA GRACIELA LUFT CLAUDIR SONEMANN FEIJÓ 
Presidenta Vice Presidente 
  
IVETE VANIZ ROMIO RENATO LOTCATELLI DOS SANTOS 
1ª Secretária 2º Secretário 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:841A299F 

 
GABINETE 

PORTARIA 172/2013 
 
DE 16 DE JULHO DE 2013. 
  

Dispõe sobre a Depreciação 
  
Mensal dos Bens Públicos. 

  

Prefeito Municipal de Canarana Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município; 
considerando a internacionalização das normas contábeis; 
Considerando que o Conselho Federal de Contabilidade aprovou 
normas de contabilidade acerca de Depreciação, Amortização e 
Exaustão; Considerando as novas diretrizes a serem observadas no 
setor público quanto aos procedimentos, práticas, elaborações e 
divulgações contábeis. 
  
RESOLVE 
  
CAPÍTULO I  
Objeto da Regulamentação 
  
Art. 1º Regulamentar os procedimentos contábeis dos métodos de 
Depreciação dos bens públicos que se encontram sob a guarda e 
responsabilidade deste órgão. 
  
CAPÍTULO II  
Disposições Iniciais 
  
Art. 2º. Para os fins deste Regulamento, compreende: 
  
I- Vida útil econômica - período de tempo definido ou estimado 
tecnicamente, durante o qual se espera obter fluxos de benefícios 
futuros de um ativo; 
  
II- Depreciação - redução do valor dos bens pelo desgaste ou perda de 
utilidade por uso, ação da natureza ou obsolescência; 
  
III- Valor depreciável - valor original de um bem deduzido do seu 
valor residual, quando possível ou necessária a sua determinação; 
  
VI- Valor residual - montante líquido que a entidade espera, com 
razoável segurança, obter por um bem permanente no fim de sua vida 
útil econômica deduzida os gastos esperados para sua alienação. 
  
CAPÍTULO III  
Do Procedimento 
  
Art. 3º. Os bens públicos sofrerão processo de mensuração pelo 
procedimento de depreciação, baseado no desgaste pelo uso, 
obsolescência e ação da natureza. 
  
Parágrafo único. A depreciação incidira sobre o valor do bem público 
adquirido pela Prefeitura, cujo registro inicial compete ao Setor de 
Contabilidade Publica. 
  
Art. 4. A depreciação será iniciada no mês seguinte ao da aquisição, 
incorporação e/ou sua efetiva utilização, não devendo haver 
depreciação em fração menor que 1 (um) mês. 
  
Parágrafo Único. O Sistema de Patrimônio deverá apropriar, 
mensalmente e de forma automática, a cota de depreciação dos bens 
permanentes, permitindo que o bem esteja mês a mês, com o valor 
atualizado. 
  
Art. 5º. Para fins de obediência ao princípio da competência, torna se 
imprescindível a apropriação, ao resultado de um período, do desgaste 
ou a perda da vida útil do ativo imobilizado ou intangível por meio do 
registro da despesa de depreciação. 
  
Parágrafo único. Os ajustes necessários serão efetuados no sistema de 
patrimônio desta prefeitura, de forma que os registros sejam 
fidedignos com o sistema de Contabilidade. 
  
CAPÍTULO IV  
Dos Métodos 
  
Art. 6º. Os métodos de depreciação devem ser compatíveis com a vida 
útil econômica do ativo, e aplicada uniformemente. 
  
§ 1º. Como a informação deve ser consistente e comparável, o método 
de cálculo dos encargos de depreciação, a ser utilizado para toda a 
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Administração Pública Direta, será o das quotas constantes com valor 
residual. 
  
§ 2º. A fórmula do cálculo da depreciação é a seguinte: 
  
Valor Bruto do Bem - Valor residual= Valor Depreciável / Vida Útil / 
Depreciação Mensal 
  
Art. 7º. A perda do valor dos Bens será registrada pelas Seções de 
Gestão Patrimonial e de Contabilidade até que se atinja o até que se 
atinja o valor residual. 
  
Parágrafo único. A reparação e a manutenção de um bem não evitam a 
necessidade de depreciá-lo. 
  
Art. 8º. O cálculo da depreciação será realizado pelo setor de 
Patrimônio, de acordo com as orientações e critérios estabelecidos 
pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda. 
  
§ 1º. O Sistema de Patrimônio desta Prefeitura deverá seguir a tabela 
de vida útil contida no Anexo I deste ato, estabelecida para cada 
grupo. 
  
§ 2º. Em caráter excepcional, poderão ser utilizados parâmetros de 
vida útil e valor residual diferenciados para bens singulares, que 
possuam características peculiares e necessitem de critérios 
específicos para estipulação dos seus valores 
  
§ 3º. Ao final do período de vida útil, os bens permanentes podem ter 
condições de ser utilizados, devendo, no caso o valor residual não ao 
valor adequado, será realizado teste de recuperabilidade, atribuindo a 
ele um novo valor, baseado em laudo técnico. 
  
§ 4º. Não há hipótese de novo período de depreciação após o final da 
vida útil. 
  
§ 5º. No caso de melhoria ou adição complementar relevante, 
decorrente de incorporação de novas peças, que aumente os benefícios 
presentes e futuros, deverá haver nova medição da vida útil, podendo 
ser registrada uma nova entrada do bem no Sistema de Patrimônio, 
reiniciando o controle do período da vida útil. 
  
§ 6º. Alternativamente ao procedimento previsto no § 5º, as novas 
peças poderão ser controladas separadamente para registro 
individualizado da depreciação. 
  
§ 7º. Caso a melhoria ou adição não seja significativo, não haverá 
alteração na vida útil. 
  
Art. 9. Os seguintes fatores devem ser considerados ao se estimar a 
vida útil econômica de um bem permanente: 
  
I - a capacidade de geração de benefícios futuros; 
II - o desgaste físico decorrente de fatores operacionais ou não; 
III - a obsolescência tecnológica; 
IV - os limites legais ou contratuais sobre o uso ou a exploração do 
bem. 
  
Parágrafo único. Nos casos de bens que passarem por reavaliação ou 
redução a valor recuperável, durante a vida útil, a depreciação deve 
ser calculada e registrada sobre o novo valor. 
  
CAPÍTULO V  
Do Relatório Mensal Operacional de Valoração de Ativo 
  
Art. 10. Deverá ser emitido Relatório Mensal Operacional das 
movimentações dos Bens Permanentes. 
  
CAPÍTULO VI  
Disposições Finais e Transitórias 
  
Art. 11. Aos Setores de Contabilidade e de Patrimônio, compete criar 
os mecanismos necessários para implementação dos procedimentos 
previstos nesta Portaria. 

Art.12 Os casos omissos serão resolvidos pelo Gestor Municipal desta 
Prefeitura. 
  
Publique-se, Registre-se, Cumpre-se. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:041BB035 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
029/2013 - REGISTRO DE PREÇOS 

 
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Canarana, Estado de Mato 
Grosso, designada pela Portaria nº. 109/2013 torna público que as 
empresas vencedoras na sessão que se realizou na data de 22/07/2013 
na modalidade de Pregão Presencial, Menor Preço por Ítem, foram: 
4D DESIGNER GRAFICA E EDITORA LTDA-ME , JACIGRAN 
INDUSTRIA GRAFICA E COMERCIO LTDA-ME  e GRAFICA 
MULTICOR LTDA , 
  
Canarana -MT, 23 de Julho de 2013. 
  
IRACI SALETTE DE VARGAS 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Iraci Salette de Vargas 

Código Identificador:9F1B72B5 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
030/2013 - REGISTRO DE PREÇOS 

 
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Canarana, Estado de Mato 
Grosso, designada pela Portaria nº. 109/2013 torna público que as 
empresas vencedoras na sessão que se realizou na data de 24/07/2013 
na modalidade de Pregão Presencial, Menor Preço por Lote, foram: 
PORTO & CIA LTDA-ME.  
  
Canarana -MT, 24 de Julho de 2013. 
  
IRACI SALETTE DE VARGAS 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Iraci Salette de Vargas 

Código Identificador:A6DB4811 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
TERMO DE RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 006/2013 
 
Objeto Contratação de Empresa para Locação de 01 (um) aparelho de 

Videoendoscopia Digestiva Ativa. 

Favorecido MEI – Ione Tonelo Ziliotto 42792150068. 

Prazo de execução 12 (doze) meses 

Valor global R$ 60.000,00 (sessenta mil Reais) 

Fundamento Legal Artigo 25, I da Lei nº. 8.666/93 

Justificativa Anexa nos autos 

  
Ratificamos a Inexigibilidade de licitação em consonância com a 
justificativa apresentada pela Comissão Permanente de Licitação, nos 
termos do artigo 26 da Lei nº. 8.666/93 e suas atualizações. 
  
Canarana – MT, 24 de Julho de 2013. 

  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal De Gaúcha do Norte 

Publicado por: 
Iraci Salette de Vargas 

Código Identificador:727F527A 
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SETOR DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRENCIA Nº 001/2013 - 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
 
A Prefeitura Municipal de Canarana-MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria nº. 106/2013, torna 
público a registro de preços para futura e eventual contratação de 
consultoria técnica nas áreas de planejamento; revisão de projetos 
em andamento; análise de projetos para aprovação de acordo com 
o código de obras do município, assessoria técnica especializada e 
apoio à supervisão e fiscalização de execução de obras de 
pavimentação, drenagem, urbanização, construções e reformas e 
ampliação de prédios públicos do município, confecção de 
relatórios de medição, projetos arquitetônicos e projetos 
complementares, projetos de infra-estrutura urbana e paisagismo, 
conforme especificações do edital e anexos, na modalidade 
Concorrencia no dia 26/08/2013 às 09h00min (Horário de Brasília) 
na sala de licitações. Esta liocitação será regida pela Lei Federal nº. 
8.666/93, suas alterações e demais disposições aplicáveis. Os 
interessados poderão solicitar e retirar o edital completo 
pessoalmente, através do e-mail licitações.canarana@gmail.com ou 
ainda pelo telefone ou FAX (66) 3478-1200, mediante o prévio 
recolhimento da importância de R$ R$ 0,20 (vinte centavos) por folha 
impressa, através de boleto bancário emitido pelo setor de tributação 
do Município, conforme exigências do Edital. 
  
Canarana-MT., 24 de Julho de 2.013. 
  
MARLI INES LONDERO 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Iraci Salette de Vargas 

Código Identificador:E7DA0318 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 
Nº. 042/2013 
A Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Carlinda – MT 
torna público aos interessados que Conforme Edital de Licitação do 
PREGÃO PRESENCIAL nº 042/2013, cujo objeto: 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 
COMPUTADORES”. E que teve como vencedora: a Empresa 
CARLINDA NET SOLUÇÕES TECNOLOGICAS LTDA-ME, 
CNPJ: 13.442.411/0001-89, Valor de R$: 6.000,00 (Seis Mil Reais). 
  
Carlinda/MT, em 24 de Julho de 2013. 
  
ELAINE JUVINIANO DE LIMA  
Pregoeira 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:895D9AC2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
AVISO DE PUBLICAÇÃO - EXTRATOS DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO  
  
Pelo presente certifico que o extrato abaixo foi afixado no mural da 
Prefeitura Municipal de Carlinda/MT, para devidas publicações, pelo 
período de um mês. 

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA Contratação de 
Empresa Especializada em realização de Seminário de 
Planejamento das Ações do Protocolo Municipal de Prevenção e 
Alternativas ao Uso do Fogo de Carlinda-MT. 
  
De conformidade com o disposto no Artigo 3º, da lei federal 8.666, 
atualizada pela lei federal 8.883, justifica-se e ratifica-se a dispensa de 
licitação para Contratação de Empresa Especializada em realização de 
Seminário de Planejamento das Ações do Protocolo Municipal de 
Prevenção e Alternativas ao Uso do Fogo de Carlinda-MT com 
objetivo de estabelecer um Planejamento das Ações do Protocolo 
Municipal de Prevenção e Alternativas ao Uso do Fogo de Carlinda. 
  
DOTAÇÃO:  
RECURSOS: PRÓPRIO/CONVENIO 
480-11.001.18.543.0042.1021-3390.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica Saldo Orçamentário R$: 5.000,00. 
  
CONTRATADO : INSTITUTO FLORESTA DE PESQUISA E 
DESENVOLVIMENTOS 
CNPJ: 06.154.380/0001-03 
VALOR:  R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais) 
CARLINDA/MT, 24 de Julho de 2013. 
  
ELAINE JUVINIANO DE LIMA  
Presidente-CPL 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:CD6C84CF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
043/2013 

 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
AVISO DE PRORROGAÇÃO  
  
A Prefeitura Municipal de Carlinda, Estado de Mato Grosso, de 
acordo com as disposições da Lei Federal nº. 10.520, Lei n.º 8.666/93 
e suas alterações; torna publico que realizara a LICITAÇÃO  a seguir 
caracterizada: 
  
PREGÃO PRESENCIAL N.º 043/2013 
  
OBJETO DA LICITAÇÃO:  AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL 
TIPO, GASOLINA, ÁLCOOL COMBUSTÌVEL E ÓLEO 
DIESEL PARA O ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA, GABINETE DO 
PREFEITO E SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 
visando atender as necessidades desta municipalidade.  
  
VALOR ESTIMADO:  R$ 41.015,00 (Quarenta e Um Mil Reais e 
Quinze Centavos). 
  
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 06/08/2013 
  
HORÁRIO : 07:15 HORAS. 
  
LOCAL:  PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA. 
  
ENDEREÇO: AV. TANCREDO NEVES S/Nº - CENTRO – 
CARLINDA /MT. 
  
O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no mesmo 
endereço da Prefeitura, situada na Av. Tancredo de Almeida Neves, 
s/nº. Cx. Postal 45, Centro, CEP: 78.587-000, Carlinda - MT, das 
07:00 horas às 11:00 horas e das 13:00 horas às 17:00 horas ou pelo 
endereço eletrônico http://www.carlinda.mt.gov.brou maiores 
informações pelo telefone (66) 3525-2000. 
  
Carlinda/MT, em 24 de Julho de 2013. 
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ELAINE JUVINIANO DE LIMA  
Pregoeira 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:55DF772F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 038/2013 
  
A Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Carlinda – MT 
torna público aos interessados que Conforme Edital de Licitação do 
PREGÃO PRESENCIAL nº 038/2013, cujo objeto: “AQUISIÇÃO 
DE GÁS DE COZINHA P-13 LÍQUIDO 13 Kg”. Obteve como 
vencedora a empresa: C. L. DINIZ REVENDA DE GAS-ME, 
CNPJ nº 09.368.672/0001-29, VALOR DE R$: 57.200,00 (cinquenta 
e sete mil e duzentos reais). 
  
Carlinda/MT, em 24 de Julho de 2013. 
  
ELAINE JUVINIANO DE LIMA  
Pregoeira 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:80D05509 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS 

GUIMARÃES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DISPENSA 013/2013 

 
EXTRATO DE CONTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
  
DISPENSA N.º 013/2013 
  
1. Objeto do contrato:  
  
O objeto do presente contrato é a locação de um imóvel situado na 
Travessa da Piscina, Bairro Santa Cruz, imóvel este composto de 01 
(uma) suíte, 02 (dois) quartos, 02 (duas) salas, cozinha, banheiro 
social, área de serviço e área externa, com a finalidade de atender 
ao funcionamento do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) deste 
município de Chapada dos Guimarães-MT, e das atividades 
desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

  
2. Contratada: 
  
PROPRIETÁRIO: ELISANGELA VIRGÍNIA RODRIGUES 
RG N.º 704.920 SSP/MT – CPF/MF N.º 513.238.691-15 
ENDEREÇO DO IMÓVEL: TRAVESSA DA PISCINA – BAIRRO 
SANTA CRUZ – CHAPADA DOS GUIMARÃES - MT. 
Data do contrato: 19 DE JULHO DE 2013 
PRAZO DO CONTRATO: 12 meses 
Valor do contrato: de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) 
Forma de pagamento: Locação mensal 
  
Chapada dos Guimarães, em 19 de julho de 2013. 
  
JOSÉ DE SOUZA NEVES 
Prefeito Municipal 

 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:ADA18BEA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 014/2013 
 
EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 014/2013  
  
-Dispensa de licitação para efeito de Contratação de empresa para 
fornecimento de fornecimento de Gasolina Comum, Alcool 
Automotivo e Óleo diesel S10 para atender a demanda dos Orgão 
Municipais, a aquisição dos combustíveis se dá pela necessidade de 
abastecer os veículos que prestão os serviços desta municipalidade, 
em regime emergencial, na forma do disposto no Art. 24, inc. V da 
Lei 8666/93, com vistas ao fornecimento dos combustíveis, na forma 
justificada nos autos. 
  
Contratado: 
  
CASTRO E CARVALHO LTDA. Pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º 24.726.325/0003-86, com 
sede no endereço na Av Ernesto Bauret Melo, 900 – Centro, nesta 
cidade de CHAPADA DOS GUIMARÃES - MT. 
  
Do objeto: 
  
- Contratação de empresas para fornecimento de Gasolina Comum, 
Alcool Automotivo e Óleo diesel S10 para atender a demanda dos 
Orgão Municipais. 
  
Data do contrato: 22 de julho de 2013 
Prazo: 30 (trinta) dias 
Valor do contrato: R$ 201.650,00 (duzentos e um mil e seiscentos e 
cinquenta reais) 
  
Forma de pagamento: em até 10 (dez) dias após apresentação da nota 
fiscal. 
  
-Da fundamentação legal: 
  
- Art. 24, inc. V da Lei 8666/93. 
  
-Da fundamentação de fato 
  
- A contratação direta ora solicitada tem como motivação atender ao 
os órgãos municipais com o fornecimento de Gasolina Comum, 
Alcool Automotivo e Óleo diesel S10, a aquisição dos combustíveis 
se dá pela necessidade de abastecer os veículos deste município, tendo 
em vista que a Ata de Registro de Preços nº008/2013 foi recindido no 
dia 19/07/2013. 
  
-Da caracterização da situação emergencial 
  
-Necessidade inadiável do fornecimento dos combustíveis que será 
usado no abastecimento dos veículos que prestão os serviços desta 
municipalidade, não podendo assim os serviços essenciais como 
transporte de pacientes sofrerem interrupção pela falta de 
combustível, tendo em vista que Ata de Registro de Preços 
nº008/2013 foi recindido no dia 19/07/2013, sendo que um novo 
procedimento Licitatório modalidade Pregão Presencial nº012/2013 
foi publicado no dia 22/07/2013 e tem a sua abertura marcada para o 
dia 06/08/2013, caracterizando-se a excepcionalidade pela urgência 
que o caso requer. 
  
-Razão da escolha da empresa que executará os serviços 
  
– Trata-se de empresa que apresentou a menor proposta de preços, é 
uma empresa especializada na área. 
  
Chapada dos Guimarães em 22 de julho de 2013. 
  
JOSÉ DE SOUZA NEVES 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:788BB5AA 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 

LICITAÇÃO  
RETIFICAÇÃO DO AVISO DE PRORROGAÇÃO DA 

LICITAÇÃO 028/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Colniza/MT faz saber aos interessados que 
O AVISO DE PRORROGAÇÃO do procedimento deLICITAÇÃO 
NA MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL SRP , Cujo 
objeto é oLocação 03 (três) Veiculo modalidade (Pipa), sendo 02 
(dois) para o município de Colniza e 01 (um) para o Distrito do 
Guariba,para atender assim as necessidadesda Secretaria Municipal 
de Obras e Infra-Estrutura e esta Municipalidadepelo período de 12 
(doze) meses, conforme Termo de Referência (Anexo I), parte 
integrante do edital. fora publicado equivocadamente, sendo que a 
mesma foi declarada deserta, sendo assim FicaDECLARADO 
DESERTA por ausência de interessados no certame. 
  
Colniza – MT, em 24 de julho de 2013. 
  
CLÓVIS JOSÉ COELHO JUNIOR 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Clovis Jose Coelho Junior 

Código Identificador:4FE29FCD 
 

LICITAÇÃO  
RETIFICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO 032/2013  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2013 - SRP 
  
A Equipe de Pregão daPrefeitura Municipal de Colniza,no exercício 
das atribuições que lhe confere o Decreto nº 230/GP/2013 de 
12/06/2013 torna publico, para conhecimento dos interessados, que 
por motivo da publicação não ter dado prazo de oito dias uteis, 
fica prorrogado a abertura do presente Pregão para o dia01/08/2013, 
as08h:00m(oito) horas na sala de licitação no endereço : Avenida 
Tarumã, 116-Centro-Colniza/MT, o recebimento, da documentação, 
propostas e a abertura dos envelopes relativos aoPregão Presencial - 
SRP Nº 032/2013, tendo como objetoAPRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES, LIMPEZA E 
MANUTENÇÕES DE AR – CONCIONADO ,dos prédios Públicos 
pertencente a este Municipio de Colniza, atendendo assim as 
necessidades das Secretarias Municipais. O Edital e seus Anexos 
estão a disposição no endereço acima citado, onde poderá ser 
consultado gratuitamente de segunda à sexta das 08:00 às 12:00 hs, e/ 
ou adquirido mediante o recolhimento da DAM referente a taxa de 
custos administrativos da confecção do edital no valor de 02 (duas) 
UFM, até o segundo dia útil antes da data da abertura. 
  
Colniza-MT, em 24 de julho de 2013. 
  
CLÓVIS JOSÉ COELHO JUNIOR 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Clovis Jose Coelho Junior 

Código Identificador:DB5A2E0B 
 

LICITAÇÃO  
RETIFICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO 033/2013  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2013 - 
  
A Equipe de Pregão daPrefeitura Municipal de Colniza,no exercício 
das atribuições que lhe confere o Decreto nº 230/GP/2013 de 
12/06/2013 torna publico, para conhecimento dos interessados, que 
por motivo da publicação não ter dado prazo de oito dias uteis, fica 
prorrogado a abertura do presente pregão para o dia01/08/2013, as 
10h:00m (dez) horas na sala de licitação no endereço : Avenida 

Tarumã, 116-Centro-Colniza/MT, o recebimento, da documentação, 
propostas e a abertura dos envelopes relativos aoPregão Presencial 
Nº 033/2013, tendo como objetoA AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA 
INSTALAÇÕES E MANUTENÇÕES DE AR – CONCIONADO 
AUTOMOTIVO ,para atender as necessidades da Frotas de 
Veículos pertencente a este Municipio de Colniza, atendendo 
assim as necessidades das Secretarias Municipais. O Edital e seus 
Anexos estão a disposição no endereço acima citado, onde poderá ser 
consultado gratuitamente de segunda à sexta das 08:00 às 12:00 hs, e/ 
ou adquirido mediante o recolhimento da DAM referente a taxa de 
custos administrativos da confecção do edital no valor de 02 (duas) 
UFM, até o segundo dia útil antes da data da abertura. 
  
Colniza-MT, em 24 de julho de 2013. 
  
CLÓVIS JOSÉ COELHO JUNIOR 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Clovis Jose Coelho Junior 

Código Identificador:1AE17CD6 
 

LICITAÇÃO  
RETIFICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO 031/2013  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2013 - 
  
A Equipe de Pregão da Prefeitura Municipal de Colniza, no 
exercício das atribuições que lhe confere o Decreto nº 
230/GP/2013 de 12/06/2013 torna publico, para conhecimento dos 
interessados, que por motivo da publicação não ter dado prazo de 
oito dias uteis, fica prorrogado a abertura do presente pregão 
para o dia 31/07/2013, as 14h:00m horas na sala de licitação no 
endereço : Avenida Tarumã, 116-Centro-Colniza/MT, o 
recebimento, da documentação, propostas e a abertura dos 
envelopes relativos ao Pregão Presencial Nº 031/2013, tendo como 
objeto a AQUISIÇÃO DE PASSAGENS TERRESTRE, em 
função na necessidade de atendimento aos pacientes com 
consultas agendadas, de acordo com aLei Municipal n° 421/2009 
que dispões sobre autorização ao Poder Executivo a concessão de 
passagens a pacientes para tratamento fora domicilio; e na 
resolução do Conselho Municipal de Saúde n° 007/2011 que a 
dispõe sobre normativa municipal de TFD que regulamenta a lei n° 
421/2009, e Portaria SAS/055 de 24 de fevereiro de 1999;que 
estabelece o pagamento das despesas relativas ao deslocamento 
fora do domicílio que é permitido quando esgotados todos os 
meios de tratamento no município e Aquisição de Passagens 
Terrestre para Funcionário em cursos de Capacitação. O Edital e 
seus Anexos estão a disposição no endereço acima citado, onde 
poderá ser consultado gratuitamente de segunda à sexta das 08:00 
às 12:00 hs, e/ ou adquirido mediante o recolhimento da DAM 
referente a taxa de custos administrativos da confecção do edital 
no valor de 02 (duas) UFM, até o segundo dia útil antes da data da 
abertura. 
Colniza-MT, 24 de julho de 2013. 
  
CLÓVIS JOSÉ COELHO JUNIOR 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Clovis Jose Coelho Junior 

Código Identificador:7D07D703 

 
LICITAÇÃO  

RETIFICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO 030/2013  
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2013 - SRP 
  
A Equipe de Pregão da Prefeitura Municipal de Colniza, no 
exercício das atribuições que lhe confere o Decreto nº 
230/GP/2013 de 12/06/2013 torna publico, para conhecimento dos 
interessados, que por motivo da publicação não ter dado o prazo 
de oito dias uteis, fica prorrogado a abertura do presente pregão 
para o dia 31/07/2013, as 08h:00m horas na sala de licitação no 
endereço : Avenida Tarumã, 116-Centro-Colniza/MT, o 
recebimento, da documentação, propostas e a abertura dos 
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envelopes relativos ao Pregão Presencial - SRP Nº 030/2013, tendo 
como objeto aCONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR 
SERVIÇOS MÉDICOS, COM PREENCHIMENTO DE 05 
(CINCO) VAGAS nas Unidades Básicas de Saúde da Família Bela 
Vista, Saúde da Família no Distrito do Guariba, e Saúde da Família 
Rural, Atendimento especializado em Pediatria e Serviços médicos 
especializados em Plantões e Plantões de Sobreaviso, Serviços de 
Ultrassonografia e Eletrocardiograma.para atender as 
necessidades da Secretaria de Saude. O Edital e seus Anexos estão 
a disposição no endereço acima citado, onde poderá ser 
consultado gratuitamente de segunda à sexta das 08:00 às 12:00 
hs, e/ ou adquirido mediante o recolhimento da DAM referente a 
taxa de custos administrativos da confecção do edital no valor de 
02 (duas) UFM, até o segundo dia útil antes da data da abertura. 
Colniza-MT, 24 de julho de 2013. 
  
CLÓVIS JOSÉ COELHO JUNIOR 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Clovis Jose Coelho Junior 

Código Identificador:5F3E3220 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DO PP 069/2013 
 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 
069/2013 
  
A Prefeitura Municipal de Comodoro - MT torna público aos 
interessados que a licitação realizada no dia 24/07/2013 às 08:00 
horas, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL PARA 
REGISTRO DE PREÇOS - EDITAL n° 069/2013, tendo como 
objeto: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE EXPEDIENTES PARA ATENDER A SECRETARIA 
ADMINISTRAÇÃO, EDUCAÇÃO E CULTURA, E DE SAÚDE, 
consagrou- se vencedoras as empresas : CRISMAIRA PAPELARIA 
LTDA- ME e RABISCO PAPELARIA LTDA - ME.  
  
Comodoro – MT, 24 de julho de 2013. 
  
MARIA APARECIDA CAVALCANTI DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Aparecida Cavalcanti da Silva 

Código Identificador:8F5E243E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 071-

2013 
 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 071/2013 
A Prefeitura Municipal de Comodoro - MT torna público aos 
interessados que a licitação realizada no dia 24/07/2013 às 10:00 
horas, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL n° 
071/2013, tendo como objeto: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO COM ESTRUTURA 
COMPLETA DE SOM E ILUMINAÇÃO PARA REALIZAÇÃO 
DA 4º CAVALGADA SERTANEJA NOS DIAS 27 E 28 DE 
JULHO NO MUNICÍPIO DE COMODORO – MT, consagrou- se 
vencedora a empresa: EVENTUS PRODUÇÕES LTDA - EPP. 
Comodoro – MT, 24 de julho de 2013. 
  
  
MARIA APARECIDA CAVALCANTI DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Aparecida Cavalcanti da Silva 

Código Identificador:20F436EE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO CPL 44/2013 
 
BBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELETRICOS 
  
VALOR GLOBAL.: R$ 77.977,00 (SETENTA E SETE MIL 
NOVECENTOS SETENTA E SETE REAIS) 
DATA.: 18/07/2013 
VIGENIA.: 31/12/2013 
CONTRATADO.: 
COMERCIAL DE MATERIAIS ELÉTRICOS LUZ E FIO 
LTDA.  CNPJ/MF sob o n° 03.832.084/0001-18 
CONTRATANTE.: PREFEITURA DE CONFRESA-MT 
  
CONFRESA-MT 24 DE JULHO DE 2.013 GASPAR DOMINOGS 
LSZARI 

Publicado por: 
José Carneiro da Silva 

Código Identificador:0ECA4184 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO CPL 45/2013 
 
OBJETO.: Prestação de serviços de digitação de Laudos (AIHs ) para 
a realização de faturamento e Exportação dos Dados para 
Recebimento de Média e Alta Complexidade e inclusão no sistema 
DATASUS mensalmente pra a Secretaria Municipal de Saúde, no 
Hospital Municipal de Confresa 
VALOR GLOBAL.: 23.400,00 (vinte e tres mil e quatrocentos reais) 
  
VIGENCIA.: 18/07/2014 
DATA. 18/07/2013 
CONTRADATO.: MARIA SOLANGE ERTHAL CPF. 
779.111.561/15 
CONTRATANTE.: PREFEITURA DE CONFRESA-MT 
  
CONFRESA-MT 24 DE JULHO DE 2.013 GASPAR DOMINGOS 
LAZARI 

Publicado por: 
José Carneiro da Silva 

Código Identificador:82F48983 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO CPL 46/2013 

 
OBJETO.:O presente Contrato tem por objeto a locação de Imóvel 
para a Secretaria Municipal de Educação para a Instalação e 
funcionamento de 02 (duas) salas anexas para abrigar as turmas de 
Superação CAL/ALETA, que excederam a capacidade da Escola 
Municipal Vida e Esperança, no período de 18/07/2013 a 18/12/2013, 
localizado na Rua MN 06 nº 292, setor Morada Nova I nesta cidade de 
Confresa MT. 
VALOR GLOBAL. R$ 4.000,00 (quatro mil reais) 
  
VIGENCIA.18/12/2013 
DATA. 18/07/2013 
CONTRATADO. NIRLENE FIRMINO DA SILVA 
CPF.983428601/59 
CONTRATANTE. PREFEITURA DE CONFRESA-MT 
  
CONFRESA-MT 24/07/2013 - GASPAR DOMINGOS LAZARI 
 

Publicado por: 
José Carneiro da Silva 

Código Identificador:229CC0F3 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO CPL 47/2013 
 
OBJETO.: O presente Contrato tem por objeto a locação de Caminhão 
Espargidor tipo Tanque, CAR/M.BENZ/L 1113 ANO FAB/ANO 
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MODELO 1.974/1974 COR AZUL, PLACA CGR 4453 Chassi 
34403312065175, para atender a Secretaria Municipal de Viação, 
Obras e serviços Públicos nas ações de serviços de pavimentação 
asfaltica no município 
VALOR GLOBAL.: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) 
VIGENCIA.18/11/2013 
DATA.: 18/07/2013 
CONTRATADO.: 
ANTONIO CAMPOS DE FREITAS , inscrita no C.N.P.J. sob o nº 
05.781.318/0001-70 
CONTRATANTE. PREFEITURA DE CONFRESA-MT 
  
CONFRESA-MT 24 DE JULHO DE 2013 GASPAR DOMINGOS 
LAZARI 

Publicado por: 
José Carneiro da Silva 

Código Identificador:9B902811 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO CPL 48/2013 

 
OBJETO.: 
O presente Contrato tem por objeto a locação de um equipamento tipo 
Rolo Compactador 423E, Nº DE SERIE 423PEAE00598, para 
atender a Secretaria Municipal de Viação, Obras e serviços Públicos 
nas ações de serviços de pavimentação asfaltica no município 
VALOR GLOBAL.:R$ 64.000,00 (sessenta e quatro mil reais). 
VIGENCIA.:18/11/2013 
DATA.: 18/07/2013 
CONTRADATO.: 
ANTONIO CAMPOS DE FREITAS , inscrita no C.N.P.J. sob o nº 
05.781.318/0001-70 
  
CONTRATANTE. PREFEITURA DE CONFRESA-MT 
  
CPNFRESA-MT 24 DE JULHO DE 2013 - GASPAR DOMNGOS 
LAZARI 

Publicado por: 
José Carneiro da Silva 

Código Identificador:8BDF2953 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO CPL 49/2013 
 
OBJETO.: O presente Contrato tem por objeto a locação de um 
equipamento Distribuidor de Agregado tipo ESPREDE, MODELO 
DA 3660 Nº DE SERIE 003576, para atender a Secretaria Municipal 
de Viação, Obras e serviços Públicos nas ações de serviços de 
pavimentação asfaltica no município 
VALOR GLOBAL.:R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais). 
VIGENCIA.: 18/11/2013 
DATA. 18/07/2013 
CONTRATADO.: 
ANTONIO CAMPOS DE FREITAS , inscrita no C.N.P.J. sob o nº 
05.781.318/0001-70 
  
CONTRATANTE. PREFEITURADE CONFRESA-MT 
  
CONFRESA-MT 24 DE JULHO DE 2013 - GASPAR DOMINGOS 
LAZARI 

Publicado por: 
José Carneiro da Silva 

Código Identificador:9B0D776B 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO CPL 50/2013 

 
OBJETO.:O presente Contrato tem por objeto a locação de um 
equipamento Tanque Cap. p/8 mil litros, para atender a Secretaria 
Municipal de Viação, Obras e serviços Públicos nas ações de serviços 
de pavimentação asfaltica no município 
VALOR GLOBAL.:R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 
VIGENCIA.:18/11/2013 
DATA.:18/07/2013 

CONTRATADO.: 
ANTONIO CAMPOS DE FREITAS , inscrita no C.N.P.J. sob o nº 
05.781.318/0001-70 
  
CONTRATANTE. PREFEITURA DE CONFRESA-MT 
  
CONFRESA-MT 24 DE JULHO DE 2013 - GASPAR DOMINGOS 
LAZARI 

Publicado por: 
José Carneiro da Silva 

Código Identificador:03F433F7 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO ATA REGISTRO DE PREÇOS NR 32/2013 

 
OBJETO.: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAIS 
LOCAÇÃO DE MAQUINÁRIOS PARA ATENDER 
NECESSIDADES DA SECRETAIRA MUNICIPAL DE VIAÇÃO, 
OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS. 
VALOR GLOBAL ESTIMATIVO.: 144.000,00 (cento quarenta e 
quatro mil reais) 
VIGENCIA.: 12 MESES 
DATA.: 15 DE JULHO DE 2013 
EMPRESA.: 
ANTONIO CAMPOS DE FREITAS , inscrita no C.N.P.J. sob o nº 
05.781.318/0001-70 
PREFEITURA DE CONFRESA-MT 
  
CONFRESA-MT 15 DE JULHO DE 2013 - GASPAR DOMINGOS 
LAZARI 

Publicado por: 
José Carneiro da Silva 

Código Identificador:87598F03 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

CPL 092/2010 
 
Ref: Prorrogação do Prazo Contratual por mais 180 dias; Vigência: 
27/07/2013 a 28/01/2014; Contratado: IBRAMA – Instituto Brasileiro 
de Apoio a Modernização Administrativa. Data: 15/07/2013. 

Publicado por: 
Iranizo Matos Rodrigues 

Código Identificador:39B08B05 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

RESULTADO PR 34/2013 
 
A Prefeitura de Confresa-MT, declara vencedora do processo 
licitatório nº 070/2013 Pregão Presencial 034/2013, cujo objeto é o 
Registro de Preços para futuras e eventuais Aquisições de Passagens 
Rodoviárias, a empresa Viação Xavante Ltda., no valor global de R$ 
65.460,00. 
Confresa 24/07/2013. 
  
JOSÉ CARNEIRO DA SILVA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Iranizo Matos Rodrigues 

Código Identificador:D06D933F 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2013 
 
A Prefeitura De Confresa, Estado de Mato Grosso, através de seu 
Pregoeiro, comunica que será aberta licitação na modalidade Pregão 
Presencial, Menor Preço por item 035/2013 no dia 06/08/2013 às 
14:00 para Aquisição de Materiais Constituintes para Imprimação e 
para Capa Selante, Sendo Emulsão Asfáltica Catiônica CM-30 e RR-
2C, para Uso na Pavimentação Asfáltica em TSD – Tratamento 
Superficial Duplo, em Ruas/Avenidas no Município de Confresa-MT, 
conforme Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93. O Edital está a disposição 
no setor de licitações no horário das 07:00 as 11:00. 
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Confresa, 24 de Julho de 2013 
  
JOSÉ CARNEIRO DA SILVA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Iranizo Matos Rodrigues 

Código Identificador:75A81F55 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D`OESTE  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 060/2013 

 
“Nomeia membros do Conselho Municipal de Educação 
e dá outras providencias” 

  
WALMIR GUSE , Prefeito Municipal de Conquista D’Oeste, Estado 
de Mato Grosso, usando das atribuições legais e especialmente as 
contidas na Lei Municipal nº 002/2001, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear para compor o Conselho Municipal de Educação 
criado pela Lei 224/2006 de 2 de maio de 2006, e alterações 
promovidas pela lei 283/2008, de 4 de agosto de 2008, os seguintes 
Membros: 
  
· Representantes do Pessoal Docente do Ensino Público 
Municipal:  
  
Titular: Andria Leila Faria Sampaio 
RG: M 5.9 65 979 – SSP.MG 
CPF: 692.115.316-91 
  
Suplente: Rosymere da Silva Rodrigues 
RG: 253.4207-0 SSP-MT 
CPF: 364.656.312-53 
  
Titular: Eunice Conceição de Carvalho 
RG: 245.173 SSP/MT 
CPF: 241.689.631-87 
  
Suplente: Rita de Cassia Beck de Oliveira 
RG:20.249.229-0 SSP/MT 
CPF: 137.889.758-73 
  
· Representantes do Pessoal não Docente da Educação: 
  
Titular: Ivanilda Matias Cáceres 
RG: 1.558.509-03 SSP/MT 
CPF: 004.334.561-19 
  
Suplente: Karla Miranda de Freitas 
RG: 21.76667.3 SJ/MT 
CPF: 042.513.511-00 
  
· Representantes da Secretaria de Educação: 
  
Titular: Sirlene da Silva Januário Lopes 
RG: 1.179.205-1 SSP/MT 
CPF: 858.978.681-15 

  
Suplente: Mirne Maria Romualdo 
RG: 11.24.616-2 SJ/MT 
CPF: 858.299.351-04 
  
· Representantes da Coordenação do Ensino Básico: 
  
Titular: Célia Romualdo da Costa Reis 
RG: 1001705 SSP/MT 
CPF: 928.145.656-72 
  
Suplente: Mauro Rodrigues de Souza 

RG: 279 812 SSP MT 
CPF: 274.346.481-04 
  
· Representantes de Aluno das Escolas da Rede Municipal:  
  
Titular: Angela Katitaurlu 
RG: 25 13 852-9 SSP/MT 
CPF: 050.698.661-30 
  
Suplente: Dayane Katitaurlu 
RG: 25.13.895-2 SSP / MT 
CPF: 050.698.641-14 
  
· Representantes de Pais de Aluno das Escolas da Rede 
Municipal:  
  
Titular: Fabricio Rui Bianco 
RG: 42 042 406-8 SSP/SP 
CPF: 334.774.098-09 
  
Suplente: Maria Leduina Ricarte 
RG: 870.576 SSP/MT 
CPF: 559.425.631-87 
  
· Representantes do Sindicato Dos Trabalhadores Rurais: 
  
Titular: Olaíde José Pereira 
RG: 183.078.97 SSP/MT 
CPF: 058.278.938-97 
  
Suplente: Aristides Bernardo da Silva 
RG: 356.409 SSP/MT 
CPF: 303.796.791-91 
  
· Representantes da Igreja Católica: 
  
Titular: Rosilene Dutra Pereira 
RG: 001.522.908 SSP/MT 
CPF: 021.987.311-93 
  
Suplente: Rosalina Sebastiana de Sousa 
RG: 866.381 SSP/MT 
CPF: 538.006.561-91 
  
· Representantes da Aartecon: 
  
Titular: Ivandete Almeida Santos Jesus 
RG: M-4.149.392 SSP/MG 
CPF: 830.613.041-34 
  
Suplente: Margarida de Almeida Santos 
RG: M-1.367.185 SSP/MT 
CPF: 946.586841-87 
  
Art. 2º - Os membros do Conselho Municipal de Educação também 
responderão pelo “COMITÊ LOCAL DE ACOMPANHAMENTO 
DO PLANO DE AÇÃO ARTICULADAS – PAR ”. 
  
Art. 3º - O COMITÊ LOCAL DE ACOMPANHAMENTO DO 
PLANO DE AÇÃO ARTICULADAS – PAR  terá como 
competências: 
  
I. Acompanhar a implementação e execução do Plano de Ações 
Articuladas - PAR da rede municipal de ensino; 
  
II. Analisar os relatórios de progresso da execução do Plano de Ações 
Articuladas - PAR da rede municipal de ensino; 
  
III. Avaliar o desempenho e os resultados alcançados pelo do Plano de 
Ações Articuladas - PAR da rede municipal de ensino; 
  
IV. Contribuir para a divulgação do Plano de Ações Articuladas - 
PAR da rede municipal de ensino junto à sociedade civil 
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Art. 3º Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação, tendo a vigência até 1º de junho 2015. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrario e, especialmente o 
Decreto 030/2011. 
  
Conquista D’Oeste, 8 de julho de 2013. 
  
WALMIR GUSE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Freitas 

Código Identificador:2E4C0C35 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 090/2013 

 
“Dispõe sobre a nomeação de membros para compor o 
Conselho Municipal de Alimentação Escolar” 

  
Walmir Guse , Prefeito Municipal de Conquista D’Oeste, Estado de 
Mato Grosso, usando das atribuições legais, e com base no artigo 63 
inciso IX da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Designar para comporem o Conselho Municipal de 
Alimentação Escolar: 
  
REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO:  
Titular: CREUZA MARTINS DE SOUZA  
RG: 1350416-9 SSP/MT CPF: 894.691.191-34 
Suplente: MAURO RODRIGUES DE SOUZA  
RG: 279 812 SSP/MT CPF: 274.346.481-04 

  
REPRESENTANTE DOS PROFESSORES 
Titular: EUNICE CONCEIÇÃO DE CARVALHO  
RG: 245.173 SSP/MT CPF: 241.689.631-87 
Suplente: RITA DE CASSIA BECK DE OLIVEIRA  
RG:20.249.229-0 SSP/MT CPF: 137.889.758-73 
Titular: ROSYMERE DA SILVA RODRIGUES  
RG: 253.4207-0 SSP-MT CPF: 364.656.312-53 
Suplente: NOEMEA GONTUO DE ANDRADE  
RG: 908498 SSP/MT CPF: 570.329.201-87 
  
REPRESENTANTE PAIS E ALUNOS ESCOLA PÚBLICA 
MUNICIPAL:  
Titular: MARIA LEDUINA RICARTE  
RG: 870.576 SSP/MT CPF: 559.425.631-87 
Suplente: SIRLENE DA SILVA JANUARIO LOPES  
RG: 1.179.205-1 SSP/MT CPF:858.978.681-15 
Titular: ODAIR JOSPE VARGAS 
RG: 17-R 2.873.142 SSP/SC CPF: 551.215.351-04 
Suplente: MIRNE MARIA ROMUALDO  
RG: 11.24.616-2 SJ/MT CPF: 858.299.351-04 
  
REPRESENTANTE DE ENTIDADES CIVIS ORGANIZADAS  
  
Titular: OLAIDE JOSÉ PEREIRA  
RG: 183.078.97 SSP/MT CPF: 058.278.938-97 
Suplente: ARISTEDE BERNADO DA SILVA  
RG: 356.409 SSP/MT CPF: 303.796.791-91 
Titular: MARINEZE ARAUJO  
RG: 1078674 SSP/MT CPF: 585.135.745-00 
Suplente: IVANDETE ALMEIDA SANTOS JESUS  
RG: M-4.149.392 SSP/MG CPF: 830.613.041-34 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Registre-se, 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito, em 18 de Julho de 2013. 

  

WALMIR GUSE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Freitas 

Código Identificador:E1C539F7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 091/2013 

 
“Dispõe sobre a exoneração de servidora efetiva que 
especifica”. 

  
WALMIR GUSE , Prefeito Municipal de Conquista D’Oeste, Estado 
de Mato Grosso, usando das atribuições legais e especialmente as 
contidas na Lei Municipal nº 002/2001, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Exonerar, a pedido, do cargo de Merendeira, instituído pela 
Lei Complementar nº 002/2001, a servidora efetiva CELENE 
PARADELA DA SILVA , portador da Cédula de Identidade nº RG. 
748511 SSP/MT e do CPF nº 496.144.281-04, nomeado pelo Termo 
de Posse nº 479 de 01/03/2006, quer se extingue, a partir desta data. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.. 

  
Registre-se, 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito, em 22 de julho de 2013. 
  
WALMIR GUSE 

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Freitas 

Código Identificador:0B43B9C2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N.º 050/2013 

 
DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO 
SUPLEMENTAR. 

  
WALMIR GUSE , Prefeito Municipal de Conquista D’ Oeste, Estado 
de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 4.º 
da Lei n.º 392, de 17/12/2012. 

  
D E C R E T A: 
  
Art. 1.º - Fica suplementada na importância de R$ 388.000,00 
(TREZENTOS E OITENTA E OITO MIL REAIS), as seguintes 
dotações orçamentárias: 
  

019 
02.001.04.122.0002.3190.11.2.007 – Manutenção das Atividades 
Essenciais do Controle Interno 

R$: 25.000,00 

028 
03.001.04.122.0002.3390.39.2.009 - Manutenção das Atividades 
Essenciais e Encargos o com o Gabinete do Secretário 

R$: 20.000,00 

035 
03.001.04.122.0002.3190.11.2.116 – Manutenção da Divisão de 
Serviços e Materiais 

R$: 25.000,00 

042 
03.001.04.122.0002.3191.13.2.118 – Manutenção da Divisão de 
Recursos Humanos 

R$: 15.000,00 

087 
04.003.12.367.0007.3390.30.2.044 – Fornecimento de Merenda 
Escolar para Alunos da Educação Indígena 

R$: 15.000,00 

126 
04.007.12.361.0005.3390.32.2.114 – Manutenção do Ensino 
Fundamental – Fundeb 40% 

R$: 38.000,00 

129 
04.007.12.361.0005.4490.52.2.114 – Manutenção do Ensino 
Fundamental – Fundeb 40% 

R$: 5.000,00 

163 
06.001.10.122.0002.4490.51.1.020 – Reforma e Ampliação de 
Unidade de Saúde 

R$: 90.000,00 

166 
06.001.10.122.0002.3191.13.2.059 – Manutenção das Atividades 
Essenciais e Encargos da Secretaria de Saúde 

R$: 10.000,00 

183 
06.001.10.122.0002.4490.52.2.062 – Manutenção e Encargos com o 
Fundo Municipal de Saúde 

R$: 10.000,00 

211 
06.003.10.301.0012.3190.11.2.078 – Equipar e Manter as Atividades 
da Unidade de Saúde da Família 

R$: 30.000,00 

226 
07.001.08.122.0013.3390.14.2.086 – Manutenção e Encargos do 
Fundo Municipal de Ação Social 

R$: 5.000,00 

227 
07.001.08.122.0013.3390.30.2.086 – Manutenção e Encargos do 
Fundo Municipal de Ação Social 

R$: 10.000,00 

266 
08.001.04.122.0002.3190.11.2.097 – Manutenção das Atividades 
Essenciais e Encargos da Secretaria de Desenvolvimento Sustentado 

R$: 15.000,00 

267 
08.001.04.122.0002.3390.14.2.097 – Manutenção das Atividades 
Essenciais e Encargos da Secretaria de Desenvolvimento Sustentado 

R$: 3.000,00 
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268 
08.001.04.122.0002.3390.30.2.097 – Manutenção das Atividades 
Essenciais e Encargos da Secretaria de Desenvolvimento Sustentado 

R$: 10.000,00 

270 
08.001.04.122.0002.3390.39.2.097 – Manutenção das Atividades 
Essenciais e Encargos da Secretaria de Desenvolvimento Sustentado 

R$: 5.000,00 

297 
09.001.04.122.0002.3190.11.2.103 - Manutenção das Atividades 
Essenciais e Encargos o com o Gabinete do Secretário 

R$: 30.000,00 

301 
09.001.04.122.0002.3390.39.2.103 - Manutenção das Atividades 
Essenciais e Encargos o com o Gabinete do Secretário 

R$: 7.000,00 

309 
09.001.04.122.0002.3390.39.2.110 – Manutenção e Encargos com a 
Divisão de Obras e Serviços Urbanos 

R$: 15.000,00 

328 
09.003.17.512.0022.3390.30.1.060 – Manutenção e Conservação do 
Sistema de Abastecimento de Água 

R$: 5.000,00 

  Total R$: 388.000,00 

  
Art. 2.º - As despesas de execução do presente decreto correrão à 
conta da anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias: 
  

241 
07.001.08.244.0013.4490.51.1.022 - Reforma e Ampliação do 
Centro de Referência - CRAS 

R$: 25.700,00 

272 08.001.04.122.0002.4480.52.2.099 – Aquisição de Veículo R$: 83.700,00 

282 
08.002.20.606.0018.3390.39.1.038 – Apoiar a Implantação da 
Exploração da Psicultura 

R$: 42.800,00 

290 
08.002.20.661.0018.4490.61.1.044 – Incentivar e Apoiar a 
Implantação de Agroindústrias 

R$: 23.800,00 

293 
08.002.20.691.0018.4490.51.1.040 – Reforma e Ampliação da 
Feira do Produtor 

R$: 63.000,00 

305 
09.001.04.122.0002.3190.11.2.110 – Manutenção e Encargos com 
a Divisão de Obras e Serviços Urbanos 

R$: 149.000,00 

  Total  R$: 388.000,00 

  
Art. 3.º - Este Decreto entra em vigor a partir desta data, revogadas as 
disposições em contrario. 
  
Prefeitura Municipal de Conquista D’Oeste, em 04 de Junho de 2013. 

  
WALMIR GUSE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Freitas 

Código Identificador:E30202D2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO N.º 053/2013 
 

DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL ESPECIAL. 

  
WALMIR GUSE , Prefeito Municipal de Conquista D’ Oeste, Estado 
de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 1.º 
da Lei n.º 420, de 21/06/2013. 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1.º - Fica suplementada a importância de R$ 55.000,00 
(CINQUENTA E CINCO MIL REAIS) , nas seguintes dotações 
orçamentárias: 
333 07.002.08.244.0023.3390.30.2.124 – Aplicação dos Recursos – IGD SUAS R$: 7.000,00 

334 07.002.08.244.0023.3390.39.2.124 – Aplicação dos Recursos – IGD SUAS R$: 32.000,00 

335 07.002.08.244.0023.4490.52.2.124 – Aplicação dos Recursos – IGD SUAS R$: 16.000,00 

  TOTAL:.................................................................................................................. R$: 55.000,00 

  
Art. 2.º - As despesas de execução do presente decreto correrão à 
conta da anulação parcial da seguinte dotação orçamentária: 
  

331 99.999.99.99.9999.9999.99.2.016 – Reserva de Contingência R$: 55.000,00 

  
Art. 3.º - Este Decreto entra em vigor a partir desta data, revogadas as 
disposições em contrario. 
  
Prefeitura Municipal de Conquista D’Oeste, em 21 de junho de 2013. 

  
WALMIR GUSE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Aparecida de Freitas 

Código Identificador:19B4A004 
 

 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D’OESTE  

 
PREGÃO PRESENCIAL P/ REGISTRO DE PREÇOS Nº 
037/2013 
AVISO DE LICITAÇÃO  
Objeto: Registro de preços para aquisição complementar de materiais 
de limpeza para diversas secretarias do município, de forma 
parcelada, conforme especificações e quantidades discriminadas no 
anexo I – Termo de Referência deste edital. Abertura:  07/08/2013 - 
Horário de Cuiabá – 08:00 horas - Informações: Sala de Licitações 
desta Prefeitura, de 2ª a 6ª, no horário comercial ou pelo telefone (65) 
3265-1000 - O Edital poderá ser obtido através do site: 
www.conquistadoeste.mt.gov.br. Conquista D’Oeste, 24 de Julho de 
2013. 
  
ERONALDO MENDES TEIXEIRA JUNIOR 
Pregoeiro 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO PREGÃO N° 031/2013 
 
Processo 073/2013 
A Prefeitura Municipal De Cotriguaçu/Mt, Torna Público O Resultado 
Da Licitação, Pregão N° 031/2013– Objeto: “AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE CONSUMO E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
PARA ESCOLA MUNICIPAL 07 DE SETEMBRO DE OURO 
VERDE DOS PIONEIROS”,  Empresa: DARCI BRAMBILA-ME, 
CNPJ Nº 01.909.613/0001-09, Validade Da Proposta 60 Dias; Prazo 
31/12/2013.; Menor Preço Por Item, conforme Descrito Abaixo: 
 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO           

MERENDA ESCOLAR           

DESCRIÇÃO UND MARCA QUANT 
VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

ACAFRAO PURO E MOIDO EMBALAGEM 
DE 30G 

UND MIKA 10 R$ 0,90 R$ 9,00 

ACUCAR: CRISTAL, ESPECIAL, COR 
CLARA, EMBALADOS EM SACO 
PLASTICO DE 2,0 KG 

PCT ITAMARATY 200 R$ 3,85 
R$ 
770,00 

ALHO: CABECAS DE TAMANHO 
REGULAR, SEM ESTRAGOS 

KG NACIONAL 20 
R$ 
15,95 

R$ 
319,00 

ARROZ GRUPO BENEFICIADO CLASSE 
LONGO FINO TIPO I ISENTO DE MOFO 
ODORES ESTRANHOS SUBSTANCIAS 
NOCIVAS COLORACAO UNIFORME E 
CARACTERISTICA DO ARROZ TIPO I 
EMBALAGEM EM SACO PALSTICO DE 
5KG 

UND TIO MIRO 170 
R$ 
12,25 

R$ 
2.082,50 

BATATA: INGLESA, SUPERFICIE LISA, 
PELICULA FINA, SEM NODULOS, BEM 
FORMADA, TAMANHO REGULAR. 

KG   125 R$ 3,95 
R$ 
493,75 

BETERRABA: TAMANHO REGULAR, 
SEM ESTRAGOS 

KG   85 R$ 3,75 
R$ 
318,75 

BOLACHA: ÁGUA E SAL, EM SUA 
COMPOSIÇÃO APRESENTA ENTRE 
OUTROS INGREDIENTES FARINHA DE 
TRIGO FORTIFICADA COM FERRO E 
ÁCIDO FÓLICO, EMBALAGEM DE 400G. 

PCT NINFA 100 R$ 3,75 
R$ 
375,00 

CANELA: EM PAU (CASCA), SABOR E 
CHEIRO CARACTERISTICO, 
EMBALAGEM DE 10G. 

UND   10 R$ 0,90 R$ 9,00 

CANJICA: AMARELA, GRUPO ESPECIAL, 
SUB GRUPO DESPELICADA, CLASSE 
AMARELA, TIPO I, EMBALAGEM 
PLASTICA DE 500G. 

UND ZAELI 30 R$ 2,10 R$ 63,00 

CARNE BOVINA, TIPO ACEM, 
EMBALADA EM SACO PLASTICO 
TRANSPARENTE DE 1,0 KG, PICADA EM 
CUBOS PEQUENOS (3X3CM) 
APRESENTANDO COR E CHEIRO 
CARACTERISTICO, PROVENIENTE DE 
ANIMAIS SADIOS, SOB INSPECAO 
VETERINARIA. DURANTE O 
PROCESSAMENTO, DEVE SER 
REALIZADA A APARAGEM 
(ELIMINACAO DOS EXCESSOS DE 
GORDURA, CARTILAGEM E 
APONEVROSES). 

KG   120 R$ 8,90 
R$ 
1.068,00 

CARNE BOVINA, TIPO ALCATRA, 
EMBALADA EM SACO PLASTICO 

KG   60 
R$ 
10,80 

R$ 
648,00 



Mato Grosso , 25 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1770 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          35 
 

TRANSPARENTE DE 1,0 KG, 
APRESENTANDO COR E CHEIRO 
CARACTERISTICO, PROVENIENTE DE 
ANIMAIS SADIOS, SOB INSPECAO 
VETERINARIA. DURANTE O 
PROCESSAMENTO, DEVE SER 
REALIZADA A APARAGEM 
(ELIMINACAO DOS EXCESSOS DE 
GORDURA, CARTILAGEM E 
APONEVROSES). 

CARNE BOVINA, TIPO BISTECA, 
EMBALADA EM SACO PLASTICO 
TRANSPARENTE DE 1,0 KG, 
APRESENTANDO COR E CHEIRO 
CARACTERISTICO, PROVENIENTE DE 
ANIMAIS SADIOS, SOB INSPECAO 
VETERINARIA. DURANTE O 
PROCESSAMENTO, DEVE SER 
REALIZADA A APARAGEM 
(ELIMINACAO DOS EXCESSOS DE 
GORDURA, CARTILAGEM E 
APONEVROSES). 

KG   50 R$ 9,80 
R$ 
490,00 

CARNE BOVINA, TIPO PALETA, 
EMBALADA EM SACO PLASTICO 
TRANSPARENTE DE 1,0 KG, PICADA EM 
CUBOS PEQUENOS (3X3CM) 
APRESENTANDO COR E CHEIRO 
CARACTERISTICO, PROVENIENTE DE 
ANIMAIS SADIOS, SOB INSPECAO 
VETERINARIA. DURANTE O 
PROCESSAMENTO, DEVE SER 
REALIZADA A APARAGEM 
(ELIMINACAO DOS EXCESSOS DE 
GORDURA, CARTILAGEM E 
APONEVROSES). 

KG   60 R$ 9,80 
R$ 
588,00 

CARNE BOVINA: DE SEGUNDA, MOIDA 
OU PEDACOS, EMBALADA EM SACO 
PLASTICO TRANSPARENTE DE 1,0 KG, 
APRESENTANDO COR E CHEIRO 
CARACTERISTICO, PROVENIENTE DE 
ANIMAIS SADIOS, SOB INSPECAO 
VETERINARIA. DURANTE O 
PROCESSAMENTO, DEVE SER 
REALIZADA A APARAGEM 
(ELIMINACAO DOS EXCESSOS DE 
GORDURA, CARTILAGEM E 
APONEVROSES). 

KG   200 R$ 9,80 
R$ 
1.960,00 

CARNE BOVINA: TIPO MUSCULO, 
EMBALADA EM SACO PLASTICO 
TRANSPARENTE DE 1,0 KG, PICADO EM 
CUBOS PEQUENOS (3X3CM) 
APRESENTANDO COR E CHEIRO 
CARACTERISTICO, PROVENIENTE DE 
ANIMAIS SADIOS, SOB INSPECAO 
VETERINARIA. DURANTE O 
PROCESSAMENTO, DEVE SER 
REALIZADA A APARAGEM 
(ELIMINACAO DOS EXCESSOS DE 
GORDURA, CARTILAGEM E 
APONEVROSES). 

KG   25 R$ 8,90 
R$ 
222,50 

CARNE SUINA, SEM OSSO, CORTADA 
EM CUBOS, EMBALADAS EM SACO 
PLASTICO DE 1,0 KG. DEVE 
APRESENTAR-SE LIVRE DE PARASITAS 
E DE QUALQUER SUBSTANCIA 
CONTAMINANTE QUE POSSA ALTERAR 
OS ASPECTOS NORMAIS DO PRODUTO. 
PODE SER CONGELADO. O PROUDTO 
NAO DEVERA APRESENTAR 
SUPERFICIE UMIDA OU COM INDICIOS 
DE FERMENTACAO PUTRIDA. 

KG   30 
R$ 
10,80 

R$ 
324,00 

CEBOLA: TAMANHO REGULAR, MEDIO, 
SEM ESTRAGOS 

KG   75 R$ 4,15 
R$ 
311,25 

CENOURA: TAMANHO REGULAR, 
FIRME, SEM ESTRAGOS. 

KG   100 R$ 3,75 
R$ 
375,00 

CHARQUE: TENDO COMO 
INGREDIENTES CARNE BOVINA E SAL, 
APRESENTANDO COR E CHEIRO 
CARACTERISTICO, PROVENIENTE DE 
ANIMAIS SADIOS, SOB INSPECAO 
VETERINARIA, EMBALADA EM SACO 
PLASTICO TRANSPARENTE DE 1,0 KG. 
DURANTE O PROCESSAMENTO, DEVE 
SER REALIZADA A APARAGEM 
(ELIMINACAO DOS EXCESSOS DE 
GORDURA, CARTILAGEM E 
APONEVROSES). 

KG   30 
R$ 
16,80 

R$ 
504,00 

CHOCOLATADO EM PO, INSTANTANEO, 
ENRIQUECIDO COM VITAMINAS, COM 
ADICAO DE ACUCAR, CONTENDO NO 
MINIMO 32% DE CACAU, EM SUA 
COMPOSICAO NAO PODERA CONTER 
AMIDO E FECULAS ESTRANHAS EM 
SUA COMPOSICAO. EMBALAGEM: POTE 
DE 400G. 

UND MIKA 30 R$ 3,90 
R$ 
117,00 

CHUCHU DE 1ª QUALIDADE - CASCA 
LISA, TAMANHO MÉDIO A GRANDE 
ISENTO DE FUNGOS E INDICIOS DE 
GERMINAÇÃO. 

KG   50 R$ 3,75 
R$ 
187,50 

COCO RALADO DESIDRATADO SEM 
ADICAO DE ACUCAR COM TEOR 
MINIMO DE 60% DE GORDURA, 
EMBALAGEM DE 100G 

UND DUCOCO 20 R$ 3,25 R$ 65,00 

COLORAU: PURO, EMBALAGEM 
PLASTICA DE 250G. 

UND MIKA 40 R$ 2,75 
R$ 
110,00 

COMPOSTO ALIMENTAR EM PO SABOR 
ARTIFICIAL DE MORANGO, 
ENRIQUECIDO EM VITAMINAS E FONTE 
DE CALCIO, FERRO E MAGNESIO, 

UND NESQUIK 10 R$ 6,90 R$ 69,00 

EMBALAGEM 500G 

DOCE DE FRUTA CREMOSO SABORES 
VARIADOS TIPO UVA, GOIABA, 
BANANA, ABÓBORA EMBALAGEM DE 
500G. 

UND INCONTRIL 10 R$ 4,35 R$ 43,50 

FARINHA DE MANDIOCA: 100% 
NATURAL TORRADA, INGREDIENTE 
100% MANDIOCA, TIPO I, EMBALAGEM 
TRANSPARENTE DE 1,0 KG. 

KG PINDUCA 75 R$ 5,90 
R$ 
442,50 

FARINHA DE TRIGO, ESPECIAL, 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ACIDO 
FOLICO,EMBALAGEM DE 1,0KG 

UND ANACONDA 30 R$ 3,10 R$ 93,00 

FEIJAO: TIPO I, IN NATURA, 
CONSTANDO NO MINIMO 90% DE 
GRAOS NA COR CARACTERISTICA, 
VARIEDADE CORRESPONDENTE DE 
TAMANHO E FORMATO NATURAIS, 
MADUROS, LIMPOS E SECOS, 
EMBALAGEM TRANSPARENTE DE 1KG. 

UND MASSON 205 R$ 7,20 
R$ 
1.476,00 

FIGADO BOVINO DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, LIMPO, PODE SER 
CONGELADO, ISENTO DE ADITIVOS OU 
SUBSTANCIAS ESTRANHAS AO 
PRODUTO, QUE SEJAM IMPROPRIAS AO 
CONSUMO E QUE ALTEREM SUAS 
CARACTERISTICAS NATURAIS 
(FISICAS, QUIMICAS E 
ORGANOLEPTICAS) INSPECIONADAS 
PELO MINISTERIO DA AGRICULTURA. 
EMBALADOS EM SACO PLASTICO DE 
1,0 KG. 

KG   30 R$ 5,75 
R$ 
172,50 

FRANGO INTEIRO CONGELADO, 
EMBALADO EM SACO PLÁSTICO, COM 
ELIMINAÇÃO DOS EXCESSOS DE 
GORDURA. 

KG ANHAMBI 425 R$ 6,95 
R$ 
2.953,75 

FUBA: DE MILHO, COR AMARELA, 
EMBALAGEM PLASTICA 
TRANSPARENTE DE 1,0 KG. 

UND MIKA 10 R$ 2,55 R$ 25,50 

IOGURTE NATURAL INTEGRAL (SEM 
ADICAO DE SABOR), CONTENDO 
REGISTRO NO MINISTERIO DA 
AGRICULTURA/SIF/DIPOA,EMBALAGEM 
DE 200ML. 

UND BATAVO 10 R$ 2,10 R$ 21,00 

LINGUICA FRESCA MISTA 
(LINGUICINHA TIPO TOSCANA PARA 
CHURRASCO) SENDO 50% CARNE 
BOVINA, 40% CARNE SUINA, 10% 
GORDURA, APRESENTANDO COR E 
CHEIRO CARACTERISTICO, 
PROVENIENTE DE ANIMAIS SADIOS, 
SOB INSPECAO VETERINARIA. 
EMBALADO EM SACO PLASTICO DE 1,0 
KG. 

KG   60 
R$ 
10,80 

R$ 
648,00 

MACARRAO: TIPO ESPAGUETE FINO, 
MASSA DE SEMOLINA, AS MASSAS AO 
SEREM POSTAS NA AGUA NAO 
DEVERAO TURVA-LAS ANTES DA 
COCCAO, NAO PODENDO ESTAR 
FERMENTADAS OU RANCOSAS. COM 
RENDIMENTO MINIMO APOS O 
COZIMENTO DE 2 VEZES A MAIS DO 
PESO ANTES DA COCCAO, 
EMBALAGEM PLASTICA DE 500G 

UND GALO 120 R$ 2,95 
R$ 
354,00 

MACARRAO: TIPO PARAFUSO OU 
PADRE NOSSO, MASSA DE SEMOLINA, 
AS MASSAS AO SEREM POSTAS NA 
AGUA NAO DEVERAO TURVA-LAS 
ANTES DA COCCAO, NAO PODENDO 
ESTAR FERMENTADAS OU RANCOSAS. 
COM RENDIMENTO MINIMO APOS O 
COZIMENTO DE 2 VEZES A MAIS DO 
PESO ANTES DA COCCAO, 
EMBALAGEM PLASTICA DE 500G 

UND GALO 240 R$ 2,95 
R$ 
708,00 

MARGARINA: COM SAL, 80% DE 
LIPIDIOS, LECITINA DE SOJA, ACIDO 
LATICO,SORBATO DE POTASIO E 
BENZOATO DE SODIO, ACIDO CITRICO 
E BHT,SEM ADICAO DE AGUA, 
EMBALAGEM DE 500G. 

UND QUALY 90 R$ 5,45 
R$ 
490,50 

OLEO: DE SOJA, TIPO I, CLASSE 
REFINADO, UNIDADES DE 900 ML 
CADA. 

UND SADIA 100 R$ 3,75 
R$ 
375,00 

OVOS: DE GRANJA, NOVO, TAMANHO 
MEDIO, ACONDICIONADOS EM 
CARTELAS COM 12 UNIDADES, NAO 
PODE ESTAR COM CASCA TRINCADA 
OU QUEBRADA, DE 1ª QUALIDADE. 

DZ   60 R$ 4,55 
R$ 
273,00 

PIMENTAO: VERDE, TAMANHO 
REGULAR, MEDIO, SEM ESTRAGOS 

KG   60 R$ 6,80 
R$ 
408,00 

REPOLHO: FISIOLOGICAMENTE 
DESENVOLVIDO, TIPO PRIMEIRA. 

KG   330 R$ 4,50 
R$ 
1.485,00 

SAL: REFINADO, IODADO, EMBALAGEM 
PLASTICA TRANSPARENTE DE 1,0 KG. 

UND MARLIN 55 R$ 1,50 R$ 82,50 

SALSICHA A GRANEL SUINA KG   25 R$ 7,25 
R$ 
181,25 

SUCO EM PO, TIPO REFRESCO SABOR 
ARTIFICIAL DE LARANJA, UVA, 
MARACUJA, ENTRE OUTROS, 
ENRIQUECIDO EM VITAMINA C, 
DILUICAO 1/10 (RENDIMENTO 10 
LITROS), EMBALAGEM DE 500G 

UND QUALIMAX  40 R$ 5,25 
R$ 
210,00 

TOMATE: DE VEZ, SEM ESTRAGOS. KG   120 R$ 4,80 
R$ 
576,00 

VINAGRE, EMBALAGEM DE 750ML UND   20 R$ 1,75 R$ 35,00 

TOTAL         
R$ 
22.533,25 
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MATERIAIS DE LIMPEZA           

DESCRIÇÃO UND   QUANT 
VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

AGUA SANITARIA - EMBALAGEM COM 
01 LITRO. AGUA SANITARIA DE USO 
GERAL DEVE APRESENTAR TEOR 
MINIMO DE CLORO ATIVO DE 2,0-2,5% 
P/P. ROTULAGEM DEVE CONTER NO 
MINIMO AS SEGUINTES INFORMACOES: 
NOME E/OU MARCA, COMPOSICAO, 
DATA DE VALIDADE, LOTE E MODO DE 
USO, TEOR DE CLORO ATIVO E 
INDICACOES DE USO, REGISTRO NA 
ANVISA. DEVERA CONSTA NO ROTULO 
A ESPECIFICACAO DE USO PARA 
DESINFECCAO DE FRUTAS, VERDURAS 
E LEGUMES. A EMBALAGEM DEVERA 
SER OPACA, DE PLASTICO RIGIDO E DE 
DIFICIL RUPTURA, BEM VEDADA, COM 
FECHAMENTO QUE IMPECA 
VAZAMENTOS 

UND QUIBOA 180 R$ 2,65 
R$ 
477,00 

ALCOOL EM GEL UND COOPER 20 R$ 6,10 
R$ 
122,00 

BACIA GRANDE DE PLASTICO UND S REMO 4 
R$ 
26,00 

R$ 
104,00 

BALDE DE PEDREIRO UND   4 R$ 6,75 R$ 27,00 

BALDE DE PLASTICO 20 LT UND S REMO 5 
R$ 
21,00 

R$ 
105,00 

BOM AR UND   6 R$ 8,75 R$ 52,50 

ESPONJA DUPLA FACE PARA LOUCA, 
COM ESPUMA DE POLIURETANO, 
AGENTE ANTIBACTERIAS E FIBRA 
SINTETICA COM ABRASIVO. 
DIMENSOES MINIMAS: 105 X 70 X 20 

UND 
SCOOT 
BRITE 

80 R$ 1,40 
R$ 
112,00 

CERA LIQUIDA VERMELHA UND INGLESA 65 R$ 7,37 
R$ 
479,05 

CARGA DE GAS UND LIQUIGAZ 40 
R$ 
56,00 

R$ 
2.240,00 

COADOR DE CAFE PERMANENTE 
ARMACAO DE PLASTICO 

UND   5 R$ 2,50 R$ 12,50 

CESTO DE LIXO GRANDE COM TAMPA 
CAP. 100 LITROS 

UND PLASVALE 4 
R$ 
63,00 

R$ 
252,00 

CESTO TELADO PEQUENO UND PLASVALE 8 R$ 6,80 R$ 54,40 

COPO PLASTICO 250 ML PCT COM 100 
NORMATIZADO ATENDENDO NORMA 
ABNT 14865 

UND   60 R$ 4,75 
R$ 
285,00 

COPO PLASTICO 50 ML PCT COM 100 
NORMATIZADO ATENDENDO NORMA 
ABNT 14865 

UND   40 R$ 1,25 R$ 50,00 

DESINFETANTE COM PRINCIPIO ATIVO 
CLORETO DE ALQUIL AMIDO PROPIL 
DIMETIL BENZIL AMONIO CLORETO DE 
DIALQUIL DIMETIL AMONIO - 0,45%, 2 
LITROS 

UND YPE 90 R$ 5,50 
R$ 
495,00 

DETERGENTE LIQUIDO PARA LOUCA 
500 ML. COMPOSICAO: COMPONENTE 
ATIVO, ESPESSANTE, COADJUVANTE, 
SEQUESTRANTE, CONSERVANTE, 
GLICERINA, CORANTES E VEICULO. 
COMPONENTE ATIVO: LINEAR. 
ALQUILBENZENO, SULFONATO DE 
SODIO. TENSOATIVO 
BIODEGRADAVEL. FRASCO DE 500ML. 
APRESENTAR REGISTRO OU 
NOTIFICACAO NA ANVISA 

UND YPE 110 R$ 1,58 
R$ 
173,80 

ESCOVA P/ LAVAR ROUPA UND   3 R$ 2,75 R$ 8,25 

ESCOVA PARA VASO SANITARIO UND   10 R$ 4,75 R$ 47,50 

ESPONJA DE LA DE ACO CARBONO 
ABRA-SICO, 60 GR., PACOTE COM 8 

PCT BOMBRIL 50 R$ 1,65 R$ 82,50 

FLANELA AMARELA 30X60 UND   30 R$ 2,45 R$ 73,50 

FACA GRANDE PARA COZINHA UND   2 
R$ 
11,75 

R$ 23,50 

ISQUEIRO UND   6 R$ 3,00 R$ 18,00 

JARRA DE PLASTICO 2 LITROS UND S REMO 14 
R$ 
13,75 

R$ 
192,50 

JARRA DE PLASTICO 4 LITROS UND S REMO 2 
R$ 
16,50 

R$ 33,00 

LUSTRA MOVEIS A BASE DE CERAS 
NATURAIS, COM ACAO DE SECAGEM 
RAPIDA, COM PERFUME SUAVE, EM 
EMBALAGEM PLASTICA DE 200 ML, 
APRESENTAR REGISTRO OU 
NOTIFICACAO NA ANVISA 

UND   8 R$ 7,75 R$ 62,00 

LUVAS DE BORRACHA 
ANTIDERRAPANTE TAMANHO MEDIO 
PARA LIMPEZA,CONFECCIONADA EM 
LATEX NATURAL, FORMATO 
ANATOMICO, LUBRIFICADA COM 
TALCO, EMBALADA EM ENVELOPE 
CONTENDO UM PAR E REEMBALADA 
EM CAIXA 

PARES   24 R$ 7,70 
R$ 
184,80 

LUVAS DE BORRACHA 
ANTIDERRAPANTE TAMANHO GRANDE 
PARA LIMPEZA,CONFECCIONADA EM 
LATEX NATURAL, FORMATO 
ANATOMICO, LUBRIFICADA COM 
TALCO, EMBALADA EM ENVELOPE 
CONTENDO UM PAR E REEMBALADA 
EM CAIXA 

PARES   24 R$ 7,70 
R$ 
184,80 

PALHA DE ACO PCT   30 R$ 3,10 R$ 93,00 

PANO DE CHAO GRANDE ALGODAO 
CRU 140 75X75 

UND LIMPEX 35 R$ 4,95 
R$ 
173,25 

PANO DE CHAO 80X90 ESFREGAO AZUL UND   25 R$ 7,75 R$ 

193,75 

PANO DE PRATO ALGODAO UND   20 R$ 5,80 
R$ 
116,00 

PANO DE PRATO GRANDE UND   3 
R$ 
13,85 

R$ 41,55 

PAPEL HIGIENICO BRANCO 60 MT C/ 08 
ROLOS - FOLHA DUPLA, NEUTRO, 
PAPEL 100% CELULOSE VIRGEM 

PCT MILI 60 R$ 7,40 
R$ 
444,00 

PEDRA SANITARIA UND TRIEX 20 R$ 1,59 R$ 31,80 

PILHA AA ALCALINA UND DURACELL  4 R$ 5,50 R$ 22,00 

PILHA PALITO AA ALCALINA UND DURACELL  4 R$ 6,90 R$ 27,60 

POTE DE PLASTICO COM TAMPA 3 LT UND S REMO 4 
R$ 
19,00 

R$ 76,00 

POTE DE PLASTICO COM TAMPA 4 LT UND S REMO 4 
R$ 
25,00 

R$ 
100,00 

PRENDEDOR DE ROUPA DUZIA CONDOR 3 R$ 1,25 R$ 3,75 

RODO DE PASSAR CERA COM ESPUMA UND   20 R$ 7,80 
R$ 
156,00 

RODO REFORCADO 40 CM UND BETAMIN 6 R$ 9,80 R$ 58,80 

RODO DE PLASTICO 60 CM UND BETAMIN 6 
R$ 
19,25 

R$ 
115,50 

SABAO EM PO 1 KG. COMPOSICAO: 
COADJUVANTE, AGENTE 
ANTIRREDOSITANTE, CORANTE, COR 
AZULADA, BRANQUEADOR OPTICO, 
FRAGRANCIA (COM EXTRATO 
NATURAL) DE ERVA DOCE, AGUA, 
CARGA, CONTEM LINEAR ALQUIL 
BENZENO, SULFONATO, DE SODIO. 
EMBALAGEM EM SACO PLASTICO DE 
1KG - APRESENTAR REGISTRO DO 
PRODUTO NA ANVISA 

UND YPE 55 R$ 5,25 
R$ 
288,75 

SABAO GLICERINADO NEUTRO EM 
BARRA COM 5 UNID DE 200 GR 

PCT YPE 22 R$ 5,40 
R$ 
118,80 

SABONETE EM BARRA 90 GR. 
APRESENTAR REGISTRO OU 
NOTIFICACAO NA ANVISA. 

UND YPE 20 R$ 1,10 R$ 22,00 

SACO DE LIXO 100 LITROS RESIDUO 
NORMAL CLASSE I, TIPO E, DE 
POLIETILENO COM 10 UNIDADES 

PCT IDEAL 40 R$ 4,80 
R$ 
192,00 

SACOS DE LIXO, CAPACIDADE DE 15 
LITROS, PACOTE C/ 20 

PCT IDEAL 10 R$ 2,41 R$ 24,10 

SACO DE LIXO 30 LITROS RESIDUO 
NORMAL CLASSE I, TIPO E, DE 
POLIETILENO CONTENDO 100 SACOS 

PCT IDEAL 10 
R$ 
19,00 

R$ 
190,00 

SACOS DE LIXO, CAPACIDADE DE 50 
LITROS, PACOTE C/ 10 

PCT IDEAL 40 R$ 2,41 R$ 96,40 

SACO PLASTICO PARA EMBALAR 
CARNE 4 kg 

KG   10 
R$ 
17,90 

R$ 
179,00 

SACO PLASTICO PARA EMBALAR 
CARNE 5 Kg 

KG   10 
R$ 
17,90 

R$ 
179,00 

SAPOLIO EM PO UND   5 R$ 4,35 R$ 21,75 

SODA CAUSTICA UND   3 
R$ 
14,75 

R$ 44,25 

TOALHA DE ROSTO 75X45 UND TEKA 10 
R$ 
12,80 

R$ 
128,00 

TORNEIRA PARA BEBEDOR (FILTRO) UND   12 R$ 3,95 R$ 47,40 

TORNEIRA PARA LAVATORIO 3/4 UND   10 R$ 4,85 R$ 48,50 

VASSOURA DE PLASTICO NOVICA UND   25 
R$ 
10,50 

R$ 
262,50 

VASSOURA PALHA AMARELA COM 
CABO EM MADEIRA E DEPENDURADOR 
COM 3 FIOS DE AMARRACAO E PALHA 
DE 1ª QUALIDADE 

UND   8 R$ 9,80 R$ 78,40 

TOTAL         
R$ 
9.525,45 

TOTAL GERAL         
R$ 
32.058,70 

  
Cotriguaçu 24 De Julho De 2013 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Elaine Castanha Bonavigo 

Código Identificador:E0F862A2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE REVOGAÇÃO DO PREGÃO Nº 032/2013 

 
PROCESSO Nº 074/2013 
A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu localizada à AV. 20 de 
Dezembro, n° 725 – Centro – Cotriguaçu/MT, informa que a 
LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO Nº 032/2013, com a 
finalidade de selecionar propostas para contratação de: “Prestação de 
Serviços no Transporte Escolar com ônibus toco, freio a Ar na 
Linha 08 até Escola Municipal Nova Estrela, no período 
Vespertino”, fica revogada. Motivo: Não houve licitantes 
interessados. 
Cotriguaçu 24 de Julho de 2013 
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ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Elaine Castanha Bonavigo 

Código Identificador:B80231E1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 049/2013 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. PG922118-5/2013) 
  
Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSITO, 
TRANSPORTE URBANO – SMTU - Objeto: aquisição de 05(cinco) 
Motocicletas com 250 cilindradas ou mais, para atender as ações e 
atividades de Fiscalização do Transito e Transporte Urbano da SMTU, 
nas vias urbanas do Município de Cuiabá-MT. Data/Horário: 
05/08/2013 ás 16h30 (dezesseis horas e trinta minutos) – Fuso 
Horário da Capital. Informações/Contato: Diretoria de Compra e 
Licitações /Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças – 
DCL/SMPF - Telefone: (65) 3645-6252 - E-mail: 
licitação@cuiaba.mt.gov.br - Atendimento: 14:00 às 18:00 h. Retirada 
Edital: www.cuiaba.mt.gov.br – Ano: 2013 – Órgão: SMTU 
Cuiabá, 24 de Julho de 2013. 
  
ADRIANE CAROLINE SOUZA LOURENÇO  
Pregoeira 
  
Visto: 
JOSÉ DIAS DE OLIVEIRA 
Diretor de Compras e Licitações 
  
FRANCISCO SERAFIM DE BARROS 
Secretário de Planejamento e Finanças 

Publicado por: 
Magda Rossi 

Código Identificador:3178B820 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 037/2013 

 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Professor 
I(Pedagogia); Contratado: ABITA COELHO FLAMINI; Salário 
Mensal: R$ 980,66; Vigência: 17/06/2013 à 02/07/2013; Lotação: 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; Carga 
Horária: 20 h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:E08C6E3F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 038/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Professor 
I(Pedagogia); Contratado: EDILMA BESERRA DA SILVA; Salário 
Mensal: R$ 980,66; Vigência: 17/06/2013 à 02/07/2013; Lotação: 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; Carga 
Horária: 20 h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:2CAE5942 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 039/2013 

Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Professor 
I(Pedagogia); Contratado: FLAVIA PEREIRA DE MIRANDA; 
Salário Mensal: R$ 980,66; Vigência: 17/06/2013 à 02/07/2013; 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
Carga Horária: 20 h semanais. 
  

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:BAD74E71 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 040/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Professor 
I(Pedagogia); Contratado: GELENA DE OLIVEIRA CORREA; 
Salário Mensal: R$ 980,66; Vigência: 17/06/2013 à 02/07/2013; 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
Carga Horária: 20 h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:E9569718 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 041/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Professor 
I(Pedagogia); Contratado: MARIA DA SILVA; Salário Mensal: R$ 
980,66; Vigência: 17/06/2013 à 02/07/2013; Lotação: Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; Carga Horária: 20 h 
semanais 
  
  

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:FB6EFB4E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 042/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Professor 
I(Pedagogia); Contratado: NELY APARECIDA DA SILVA BRITO; 
Salário Mensal: R$ 980,66; Vigência: 17/06/2013 à 02/07/2013; 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
Carga Horária: 20 h semanais. 
  
  

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:827A4DB8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 043/2013 

 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Professor 
I(Pedagogia); Contratado: REGINA MARIA NUNES DE 
OLIVEIRA; Salário Mensal: R$ 980,66; Vigência: 17/06/2013 à 
02/07/2013; Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer; Carga Horária: 20 h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:A43C1006 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 044/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Professor 
I(Pedagogia); Contratado: ZILA DOS ANJOS FERREIRA; Salário 
Mensal: R$ 980,66; Vigência: 17/06/2013 à 02/07/2013; Lotação: 
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Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; Carga 
Horária: 20 h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:758F953F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 045/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Monitor Infantil; 
Contratado: CRISTIANE EMANUELE DA SILVA BARBOSA; 
Salário Mensal: R$ 912,00; Vigência: 17/06/2013 à 02/07/2013; 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
Carga Horária: 30h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:56FC417D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 046/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Monitor Infantil 
Contratado: DIVINA FERREIRA DE SOUZA; Salário Mensal: R$ 
912,00; Vigência: 17/06/2013 à 02/07/2013; Lotação: Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; Carga Horária: 30h 
semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:14D74A0F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 047/2013 

 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Monitor Infantil 
Contratado: LUCIMAR TEODORA BATISTA FLORENCIO; 
Salário Mensal: R$ 912,00; Vigência: 17/06/2013 à 02/07/2013; 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
Carga Horária: 30h semanais. 
  

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:9A91CF12 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 048/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Merendeira 
Contratado: MARIA JOSE DE OLIVEIRA; Salário Mensal: R$ 
678,00; Vigência: 17/06/2013 à 02/07/2013; Lotação: Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; Carga Horária: 40h 
semanais. 
  

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:30E59289 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 049/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Motorista II 
(Transporte Escolar); Contratado: JURCILEI SILVA DOS SANTOS; 
Salário Mensal: R$ 700,00; Vigência: 17/06/2013 à 02/07/2013; 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
Carga Horária: 40h semanais. 
  

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:D67655AB 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 050/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Motorista II 
(Transporte Escolar); Contratado: JORACI CUNHA DOS REIS; 
Salário Mensal: R$ 700,00; Vigência: 17/06/2013 à 02/07/2013; 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
Carga Horária: 40h semanais. 
  

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:944D103A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 051/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Psicóloga (PAIF); 
Contratado: MAURA CELIA DE ANDRADE BARBOSA; Salário 
Mensal: R$ 2136,00; Vigência: 25/06/2013 à 02/07/2013; Lotação: 
Secretaria Municipal de Assistência Social; Carga Horária: 40h 
semanais 
  
  

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:23B0FAEB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 052/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Professor 
I(Pedagogia); Contratado: ABITA COELHO FLAMINI; Salário 
Mensal: R$ 980,66; Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; Lotação: 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; Carga 
Horária: 20 h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:583E7ADF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 053/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Professor 
I(Pedagogia); Contratado: GEUZELAINE RIBEIRO CARVALHO; 
Salário Mensal: R$ 980,66; Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
Carga Horária: 20 h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:FAC0D3E0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 054/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Professor 
I(Pedagogia); Contratado: FLAVIA PEREIRA DE MIRANDA; 
Salário Mensal: R$ 980,66; Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
Carga Horária: 20 h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:863C0243 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 055/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Professor 
I(Pedagogia); Contratado: GELENA DE OLIVEIRA CORREA; 
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Salário Mensal: R$ 980,66; Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
Carga Horária: 20 h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:84C92A54 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 056/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Professor 
I(Pedagogia); Contratado: MARIA DA SILVA; Salário Mensal: R$ 
980,66; Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; Lotação: Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; Carga Horária: 20 h 
semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:E4346E61 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 057/2013 

 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Professor 
I(Pedagogia); Contratado: NELY APARECIDA DA SILVA BRITO; 
Salário Mensal: R$ 980,66; Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
Carga Horária: 20 h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:F01DFA01 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 058/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Professor 
I(Pedagogia); Contratado: REGINA MARIA NUNES DE 
OLIVEIRA; Salário Mensal: R$ 980,66; Vigência: 02/07/2013 à 
02/09/2013; Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer; Carga Horária: 20 h semanais 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:CEEC3D1A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 059/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Professor 
I(Pedagogia); Contratado: ZILA DOS ANJOS FERREIRA; Salário 
Mensal: R$ 980,66; Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; Lotação: 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; Carga 
Horária: 20 h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:EF81B940 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 060/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Monitor Infantil; 
Contratado: CRISTIANE EMANUELE DA SILVA BARBOSA; 
Salário Mensal: R$ 912,00; Vigência: 02/07/2013à 02/09/2013; 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
Carga Horária: 30h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:08037D75 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 061/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Monitor Infantil 
Contratado: DIVINA FERREIRA DE SOUZA; Salário Mensal: R$ 
912,00; Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; Lotação: Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; Carga Horária: 30h 
semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:A16A7AD2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 062/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Monitor Infantil 
Contratado: LUCIMAR TEODORA BATISTA FLORENCIO; 
Salário Mensal: R$ 912,00; Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
Carga Horária: 30h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:0F3AEA0F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 063/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Merendeira 
Contratado: MARIA JOSE DE OLIVEIRA; Salário Mensal: R$ 
678,00; Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; Lotação: Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; Carga Horária: 40h 
semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:9E91A62C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 064/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Motorista II 
(Transporte Escolar); Contratado: JURCILEI SILVA DOS SANTOS; 
Salário Mensal: R$ 700,00; Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
Carga Horária: 40h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:1819DAA0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 065/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Motorista II 
(Transporte Escolar); Contratado: JORACI CUNHA DOS REIS; 
Salário Mensal: R$ 700,00; Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
Carga Horária: 40h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:E94E6F12 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 066/2013 

 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Psicóloga (PAIF); 
Contratado: MAURA CELIA DE ANDRADE BARBOSA; Salário 
Mensal: R$ 2136,00; Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; Lotação: 
Secretaria Municipal de Assistência Social; Carga Horária: 40h 
semanais. 
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Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:AA9F25AE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 067/2013 

 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Gari; Contratado: 
JULIANA RODRIGUES; Salário Mensal: R$ 678,00; Vigência: 
02/07/2013 à 02/09/2013; Lotação: Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Públicos; Carga Horária: 40 h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:5086B1D8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 068/2013 

 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Gari; Contratado: 
JOSE VANDERLEI DA SILVA; Salário Mensal: R$ 678,00; 
Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; Lotação: Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Públicos; Carga Horária: 40 h semanais. 
 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:6E1019E9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 069/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Gari; Contratado: 
WALDEMI LUIS DE OLIVEIRA; Salário Mensal: R$ 678,00; 
Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; Lotação: Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Públicos; Carga Horária: 40 h semanais. 
 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:DC29902A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 070/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Gari; Contratado: 
MARA VANIA CARLOS ANNUNCIATO; Salário Mensal: R$ 
678,00; Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; Lotação: Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos; Carga Horária: 40 h 
semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:23B8EE18 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 071/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Gari; Contratado: 
JOAQUIM DE JESUS; Salário Mensal: R$ 678,00; Vigência: 
02/07/2013 à 02/09/2013; Lotação: Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Públicos; Carga Horária: 40 h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:05429458 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 072/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Gari; Contratado: 
EVANILDE MARIA DE OLIVEIRA; Salário Mensal: R$ 678,00; 

Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; Lotação: Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Públicos; Carga Horária: 40 h semanais. 
 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:B5244F50 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 073/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Gari; Contratado: 
NOEMIA JOSEFA DA SILVA CLARO; Salário Mensal: R$ 678,00; 
Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; Lotação: Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Públicos; Carga Horária: 40 h semanais. 
 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:306E256B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 074/2013 

 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Vigia; Contratado: 
CICERO PEREIRA DA SILVA; Salário Mensal: R$ 678,00; 
Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; Lotação: Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Esporte e Lazer; Carga Horária: 40 h semanai 
 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:0D0BB604 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 075/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Monitor (PAIF); 
Contratado: ELIZANGELA PAULA DE BARROS TOME; Salário 
Mensal: R$ 678,00; Vigência: 02/07/20132 à 02/09/2013; Lotação: 
Secretaria Municipal de Assistência Social; Carga Horária: 40 h 
semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:75392E5A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 076/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Assistente Social 
(PAIF); Contratado: MARIA DANIELA CAVALCANTE ALVES; 
Salário Mensal: R$ 2136,00; Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; 
Lotação: Secretaria Municipal de Assistência Social; Carga Horária: 
30 h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:9F38C900 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 077/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Bioquímico; 
Contratado: JOCIER FREITAS DA CUNHA; Salário Mensal: R$ 
1.100,00; Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; Lotação: Secretaria 
Municipal de saúde; Carga Horária: 20 h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:A22C2799 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 078/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Motorista II 
(Transporte Escolar); Contratado: SAMUEL DE SOUZA LADEIA; 
Salário Mensal: R$ 700,00; Vigência: 02/07/2013 à 02/09/2013; 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
Carga Horária: 40 h semanais. 
  
  

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:CB59C446 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 079/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Motorista II 
(Transporte Escolar); Contratado: FRANCISCO DE ASSIS 
ARAUJO; Salário Mensal: R$ 700,00; Vigência: 08/07/2013 à 
02/09/2013; Lotação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer; Carga Horária: 40 h semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:CE5DC210 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 080/2013 

 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Monitor Infantil 
Contratado: SIMONE SILVA SOUZA; Salário Mensal: R$ 912,00; 
Vigência: 08/07/2013 à 02/09/2013; Lotação: Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Esporte e Lazer; Carga Horária: 30 h semanais. 
 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:1D31A079 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 081/2013 

 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Motorista I 
(Ambulância); Contratado: ANGELO MOREIRA BARBOZA; 
Salário Mensal: R$ 730,00; Vigência: 10/07/2013 à 02/09/2013; 
Lotação: Secretaria Municipal de saúde; Carga Horária: 40 h 
semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:C8045D7E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 082/2013 
 
Referente à Prestação de Serviços no Cargo de Merendeira 
Contratado: ROSA CRISTINA FABRI DA SILVA; Salário Mensal: 
R$ 678,00 Vigência: 16/07/2013 à 02/09/2013; Lotação: Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; Carga Horária: 40 h 
semanais. 

Publicado por: 
Simone Gaio 

Código Identificador:F122A95B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
CONSÓRCIO INTERMUNICPAL DE SAÚDE -REGIÃO 

CENTRO NORTE DO ESTADO DE MATO GROSSO- (CISCN) 
EXTRATO CONTRATO Nº 014/2013 - CISCN/MT 

 

EXTRATO DO CONTRATO 014/2013 - CISCN 
  
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Centro 
Norte de Mato Grosso, Sr. Juviano Lincoln, no uso de suas atribuições 
legais, torna público o presente contrato realizado pelo CISCN – 
CONTRATADO: Associação Beneficente e Cultural Coração de 
Maria - Hospital e Ambulatório São João Batista, CNPJ 
03.481.454/0008-96; OBJETO: Comodato equipamentos que 
guarnecem e possibilitam o funcionamento de um hospital de pequeno 
porte; PRAZO: até 31/DEZ/2013. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Presidente 

Publicado por: 
Elaine Cristina Soares 

Código Identificador:091ACCCF 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICPAL DE SAÚDE -REGIÃO 
CENTRO NORTE DO ESTADO DE MATO GROSSO- (CISCN) 

EXTRATO CONTRATO Nº 015/2013 - CISCN/MT 
 
EXTRATO DO CONTRATO 015-2013 - CISCN 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Centro 
Norte de Mato Grosso, Sr. Juviano Lincoln, no uso de suas atribuições 
legais, vem dar publicidade ao seguinte contrato: Contrato: 015/2013; 
CONTRATADOS: CONGREGAÇÃO DAS IRMÃZINHAS DA 
IMACULADA CONCEIÇÃO, CNPJ sob n. 62.286.422/0001-22; 
OBJETO: O imóvel está situado à Avenida Municipal, 1.501, 
Diamantino – MT, CEP 78400-000 (Hospital São João Batista), 
Registrado no 1º Serviço Registral de Diamantino; Valor: R$ 
60.000,00; Prazo: 06 meses – 01/JUL/2013 a 31/DEZ/2013. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Presidente do CISCN 

Publicado por: 
Elaine Cristina Soares 

Código Identificador:555CDFCC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 394/2013 
 
CONTRATO Nº 394/2013 – ASS: 18/07/2013 – Valor global: R$ 
41.585,93 (quarenta e um mil quinhentos e oitenta e cinco reais e 
noventa e três centavos). Unidades Orçamentárias: 176 – Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, Proj. Ativ.: 1.069; Contratado: 
JOSÉ OTACILIO DE ALMEIDA – ME  Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR 
REFORMA PARCIAL NA ESCOLA MUNICIPAL CASTRO 
ALVES, NO MUNICIPIO DE DIAMANTINO - MT . Vigência do 
Contrato: 120 dias. 
DIAMANTINO /MT em 18 de julho de 2013. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Sandra Berenice Wagner da Silva 
Código Identificador:76D46B24 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 035/2013 

 
Validade: 12 (doze) meses. 
  
Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE DIAMANTINO , 
Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
03.648.540/0001-74, com sede administrativa na Av. Desembargador 
Joaquim Pereira Ferreira Mendes, n.º 2341, Bairro Jardim Eldorado, 
na cidade de DIAMANTINO-MT, através do Prefeito Municipal, 
Juviano Lincoln, brasileiro, divorciado, portador da Carteira de 
Identidade n.º. 378.465 SSP/MT e do CPF n.º. 304.779.991-15, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 029/2013, bem como a 
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classificação das propostas e sua respectiva homologação, RESOLVE 
registrar os preços da empresa LEO COMÉRCIO DE MATERIAIS 
PARA CONSTRUÇÃO LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob nº 
14.357.703/0001-86, com endereço na Rua das Paineiras, nº 90, 
Bairro Novo Diamantino em Diamantino – MT, neste ato representada 
por seu sócio – proprietário Senhor Leonildo José Pereira da costa, 
brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 2284838-0 SSP/MT e inscrito no CPF sob nº 468.497.501-00, nas 
quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação por ela 
alcançada, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n° 8.666/93 de 
21/06/93 e suas alterações, Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, 
Decreto N° 3.931 de 19 de setembro de 2001 e Decreto 7892 de 23 
de Janeiro de 2013 que regulamenta o SPR e Decreto Municipal nº 
018/2012 e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
  
A presente Licitação tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
PARA CONSTRUÇÃO PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICIPIO DE 
DIAMANTINO,  conforme especificações e quantidades 
discriminadas no Anexo I do edital. Através da presente ata ficam 
registrados os seguintes preços, abaixo especificados: 

  
VALORES REGISTRADOS  
  
LOTE 01 

  

SEQ 
MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO 

MARCA  UNID  QUANT  
PREÇO 
UNIT.  

PREÇO 
TOTAL  

01 
Abraçadeira nylon 
3,6/250mm 

WORKER Unid 3000 0,50 1.500,00 

02 
Abraçadeira nylon 
3,6/300mm 

WORKER Unid 5000 0,55 2.750,00 

03 
Abraçadeira nylon 
3,6/300mm 

WORKER Unid 5000 0,60 3.000,00 

04 
Abraçadeira nylon 
4,2/400mm 

WORKER Unid 5000 0,70 3.500,00 

05 

Acabamento cromado para 
válvula de descarga 
(compatível c/ as marcas 
Docol, Deca e Hidra) 

DECA Unid 100 43,00 4.300,00 

06 Acabamento para registro 1" ICO Unid 100 35,00 3.500,00 

07 
Acabamento para registro 
1/2 

ICO Unid 100 35,00 3.500,00 

08 
Acabamento para registro 
3/4 

ICO Unid 100 36,00 3.600,00 

09 
Adapdador soldável curto 
25mmx3/4" 

KRONA Unid 100 0,40 40,00 

10 
Adapdador soldável curto 
32mmx1" 

KRONA Unid 100 0,70 70,00 

11 
Adaptador sold c/ flange 
25mmx3/4" 

KRONA Unid 80 11,00 880,00 

12 
Adaptador sold c/ flange 
32mmx1" 

KRONA Unid 80 11,50 920,00 

13 
Adaptador sold c/ flange 
50mmX1.1/2" 

KRONA Unid 50 14,00 700,00 

14 
Adaptador sold c/ flange 
60mmX2" 

KRONA Unid 50 30,00 1.500,00 

15 
Adaptador soldável curto 
50mmx1.1/2" 

KRONA Unid 80 3,00 240,00 

16 
Adaptador soldavel curto 
60mmx2" 

KRONA Unid 80 6,00 480,00 

17 Adesivo plastico 17 gr TUBOZAN Unid 200 2,00 400,00 

18 Adesivo plastico 75 gr TUBOZAN Unid 100 5,00 500,00 

19 Adesivo plastico 175 gr TUBOZAN Unid 100 11,00 1.100,00 

20 Adesivo plastico 850 gr TUBOZAN Unid 20 22,00 440,00 

21 Adesivo silicone 300g WORKER Unid 80 12,00 960,00 

22 Aguarrás 900ml GOL Unid 50 7,80 390,00 

23 
Alavanca ponta e pá 
1.8mx1" 

RAMADA Unid 20 105,00 2.100,00 

24 Alicate bomba d'água 10" KALA Unid 20 34,00 680,00 

25 
Alicate de bico meia-cana 
6" 

KALA Unid 20 16,50 330,00 

26 
Alicate de corte diagonal 
160mm 

KALA Unid 20 16,50 330,00 

27 Alicate de pressão KALA Unid 20 34,00 680,00 

28 Alicate Universal 8" 1000V KALA Unid 20 28,00 560,00 

29 
Ancinho 14 dentes c/ cabo 
rastelo 

TRAMONTINA Unid 50 19,00 950,00 

30 
Anel de borracha de 100 
mm 

KRONA Unid 50 1,50 75,00 

31 
Anel de vedação para bacia 
sanitária 

VEDANEL Unid 200 8,00 1.600,00 

32 Antiferrugem 300 ml WORKER Unid 50 11,90 595,00 

33 Aplicador para silicone WORKER Unid 50 12,00 600,00 

34 Arame farpado rolo 500m GERDAU Unid 20 250,00 5.000,00 

35 Arame galvanizado nº 14 GERDAU Kg 100 11,00 1.100,00 

36 Arame galvanizado nº 16 GERDAU Kg 100 15,50 1.550,00 

37 Arame galvanizado nº 18 GERDAU Kg 100 18,00 1.800,00 

38 
Arame liso p/ cerca rolo c/ 
1000m 

GERDAU Und 50 440,00 22.000,00 

39 Arame recozido GERDAU Kg 150 8,50 1.275,00 

40 Arco de serra fixo 12" KALA Unid 20 22,00 440,00 

41 AREIA LAVADA 
P. A. 

DIAMANTE 
M³ 1000 57,00 57.000,00 

42 Argamassa saco c/ 20 kg QUARTZNORT Saco 2000 10,00 20.000,00 

43 
Assento sanitário 
almofadado 

ASTRA Unid 50 43,00 2.150,00 

44 Assento sanitário universal ASTRA Unid 100 19,00 1.900,00 

45 Bacia sanitária branco DECA Unid 50 95,00 4.750,00 

46 
Bacia sanitaria c/ caixa 
acoplada bco 

DECA Unid 20 280,00 5.600,00 

47 
Balde plastico preto 12 Lts 
alça de metal 

ASTRA Unid 50 8,00 400,00 

48 Barra roscada 1/2x1,0m CISER Unid 200 7,00 1.400,00 

49 Barra roscada 3/4x1,0m CISER Unid 200 9,00 1.800,00 

50 Barra roscada 3/8x1,0m CISER Unid 500 3,50 1.750,00 

51 Barra roscada 5/16x1,0m CISER Unid 500 2,90 1.450,00 

52 Barra roscada 5/8x1,0m CISER Unid 200 8,00 1.600,00 

53 Barra roscada 7/16x1,0m CISER Unid 500 4,50 2.250,00 

54 Barra roscada 7/8x1,0m CISER Unid 200 17,20 3.440,00 

55 Barra roscada1"x1,0m CISER Unid 100 23,00 2.300,00 

56 Boia p/ caixa d'agua 3/4" KRONA Unid 50 5,50 275,00 

57 
Bomba p/ pulverizar veneno 
20 L 

KALA Unid 10 190,00 1.900,00 

58 
Bota branca de borracha p/ 
limpeza nº diversos 

SETE LÉGUAS Par 150 46,00 6.900,00 

59 
Bota de borracha cano longo 
preta p / esgoto nº diversos 

BRACOL Par 150 46,00 6.900,00 

60 
Botina de couro com ponta 
de ferro nº diversos 

BRACOL Par 100 51,00 5.100,00 

61 
Botinas de segurança preta 
nº diversos 

BRACOL Par 200 48,00 9.600,00 

62 
Braço para chuveiro pvc 40 
cm 

ASTRA Unid 50 4,00 200,00 

63 BRITA N° 00, 01 e 02 COPACEL M³ 1000 72,00 72.000,00 

64 Broca aço rápido 6mm IRWIN Unid 50 5,00 250,00 

65 Broca aço rápido 10mm IRWIN Unid 20 13,00 260,00 

66 Broca aço rápido 5mm IRWIN Unid 50 4,50 225,00 

67 Broca aço rápido 8mm IRWIN Unid 50 8,30 415,00 

68 
Broca com Vídea SDS 
1/2X300mm 

IRWIN Unid 10 29,00 290,00 

69 
Broca com Vídea SDS 
1/4X200mm 

IRWIN Unid 10 19,50 195,00 

70 
Broca com Vídea SDS 
3/8X300mm 

IRWIN Unid 10 20,50 205,00 

71 
Broca com Vídea SDS 
5/16X260mm 

IRWIN Unid 10 18,50 185,00 

72 Broca p/ concreto 10mm IRWIN Unid 20 15,00 300,00 

73 Broca p/ concreto 5mm IRWIN Unid 50 5,10 255,00 

74 Broca p/ concreto 6mm IRWIN Unid 50 5,90 295,00 

75 Broca p/ concreto 8mm IRWIN Unid 50 8,50 425,00 

76 
Broxa retangular grande 
18x8 cm 

ROMA Unid 500 7,50 3.750,00 

77 Bucha p/ parafuso 10mm PLASVALE Unid 5000 0,30 1.500,00 

78 Bucha p/ parafuso 5mm PLASVALE Unid 3500 0,08 280,00 

79 Bucha p/ parafuso 6mm PLASVALE Unid 5000 0,10 500,00 

80 Bucha p/ parafuso 12 mm PLASVALE Unid 1000 0,20 200,00 

81 Bucha p/ parafuso 8mm PLASVALE Unid 5000 0,15 750,00 

82 
Cabo de aço galvanizado 
1/2 

WORKER Mt 200 17,00 3.400,00 

83 
Cabo de aço galvanizado 
1/4 

WORKER Mt 200 6,50 1.300,00 

84 
Cabo de aço galvanizado 
3/8 

WORKER Mt 500 14,30 7.150,00 

85 
Cabo de aço galvanizado 
5/16 

WORKER Mt 500 10,30 5.150,00 

86 Cabo para enxada 1,50 MUNDO NOVO Unid 100 9,50 950,00 

87 
Cabo para pá multi uso 120 
mt 

MUNDO NOVO Unid 100 9,50 950,00 

88 Cadeado 20 mm STAM Unid 50 10,00 500,00 

89 Cadeado 25 mm STAM Unid 50 11,00 550,00 

90 cadeado 30 mm STAM Unid 50 13,00 650,00 

91 Cadeado 40 mm STAM Unid 40 20,00 800,00 

92 Cadeado 50 mm STAM Unid 30 25,00 750,00 

93 
Caixa dágua de 1000 L 
(polietileno) 

FORTLEV Unid 50 290,00 14.500,00 

94 
Caixa d'água de 2000 L 
(Fibra) 

FORTLEV Unid 20 680,00 13.600,00 

95 
Caixa d'água de 3000 L 
(Fibra) 

FORTLEV Unid 20 1.000,00 20.000,00 

96 
Caixa d'água de 5000 L 
(Fibra) 

FORTLEV Unid 5 1.500,00 7.500,00 

97 
Caixa de eletrodo 2,50mm 
(6013 e 7018) 

STAR Unid 20 60,00 1.200,00 

98 
Caixa de eletrodo 3,25mm 
(6013 e 7018) 

STAR Unid 20 60,00 1.200,00 

99 
Caixa de eletrodo 4,00mm 
(6013 e 7018) 

STAR Unid 20 60,00 1.200,00 

100 Caixa descarga ASTRA Unid 100 19,00 1.900,00 
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101 
Caixa sinfonada de pvc 
cromada 100x100x50mm 

KRONA Unid 30 12,00 360,00 

102 
Caixa sinfonada de PVC 
rígida 100x100x50mm 

KRONA Unid 100 8,50 850,00 

103 
Caixa sinfonada de PVC 
rígida 150x150x50mm 

KRONA Unid 50 16,30 815,00 

104 
CAL PARA ARGAMASSA 
SC 20KG 

USICAL Sc 1500 8,60 12.900,00 

105 
CAL PARA PINTURA SC 
08 KG 

USICAL Sc 1500 8,60 12.900,00 

106 
Câmara de ar p/ carrinho de 
mão 

WORKER Unid 50 18,50 925,00 

107 Cap sold 25mm KRONA Unid 150 0,35 52,50 

108 Cap sold 32mm KRONA Unid 100 0,50 50,00 

109 Cap sold 40mm KRONA Unid 100 1,40 140,00 

110 Cap sold 50mm KRONA Unid 100 3,00 300,00 

111 Cap sold 60mm KRONA Unid 30 4,50 135,00 

112 Capa de chuva PLASVALE Unid 150 25,00 3.750,00 

113 
Capa protetora para solda 
(avental) 

WORKER Unid 150 32,00 4.800,00 

114 Capacete p/ eletricista WORKER Unid 100 24,00 2.400,00 

115 
Carrinho de mão 2,25 metal 
preto c/ roda 

METALPAMA Unid 50 100,00 5.000,00 

116 CASCALHO P.A. DIAMANTE M³ 100 58,00 5.800,00 

117 
Cavadeira articulada c/ cabo 
1,20 m 

RAMADA Unid 20 40,00 800,00 

118 
Cavadeira reta pequena c/ 
cabo 

RAMADA Unid 20 25,00 500,00 

119 Chapa galvanizada 100cm GALVANI Mt 200 35,00 7.000,00 

120 Chapa galvanizada 60cm GALVANI Mt 200 18,00 3.600,00 

121 Chapa galvanizada 70cm GALVANI Mt 200 22,00 4.400,00 

122 Chapa galvanizada 80cm GALVANI Mt 200 29,00 5.800,00 

123 Chapa meia lua 3/16x30cm GALVANI Unid 50 16,50 825,00 

124 
Chapa para emenda 
3/16x30cm 

GALVANI Par 50 16,50 825,00 

125 
Chapa para emenda 
3/16x40cm 

GALVANI Par 40 16,50 660,00 

126 Chave ajustavel 6" KALA Unid 10 17,30 173,00 

127 Chave ajustavel 10" KALA Unid 10 23,50 235,00 

128 Chave allen curta 1/4 KALA Unid 10 3,50 35,00 

129 Chave allen curta 1/8 KALA Unid 10 2,50 25,00 

130 Chave allen curta 3/16 KALA Unid 10 3,50 35,00 

131 Chave allen curta 5/16 KALA Unid 10 5,20 52,00 

132 Chave combinada 10mm KALA Unid 10 5,20 52,00 

133 Chave combinada 11mm KALA Unid 10 6,50 65,00 

134 Chave combinada 12mm KALA Unid 10 7,50 75,00 

135 Chave combinada 14mm KALA Unid 10 10,90 109,00 

136 Chave combinada 15mm KALA Unid 10 12,90 129,00 

137 Chave combinada 17mm KALA Unid 10 13,90 139,00 

138 Chave combinada 19mm KALA Unid 8 19,90 159,20 

139 Chave combinada 22mm KALA Unid 10 21,90 219,00 

140 Chave combinada 26mm KALA Unid 10 25,00 250,00 

141 Chave de fenda 1/4X6" MAYLE Unid 10 4,50 45,00 

142 Chave de fenda 1/8X6" MAYLE Unid 10 4,50 45,00 

143 Chave de fenda 3/16X6" MAYLE Unid 10 4,50 45,00 

144 Chave de fenda 3/8X6" MAYLE Unid 10 15,00 150,00 

145 Chave de fenda 5/16X8" MAYLE Unid 10 11,50 115,00 

146 Chave de grifo nº 12 KALA Unid 10 21,00 210,00 

147 Chave de grifo nº 14 KALA Unid 10 26,00 260,00 

148 Chave de grifo nº 16 KALA Unid 10 39,00 390,00 

149 Chave de grifo nº 24 KALA Unid 10 67,00 670,00 

150 Chave fixa 24X26mm KALA Unid 10 21,00 210,00 

151 Chave Phillips 1/4X6" MAYLE Unid 10 5,90 59,00 

152 Chave Phillips 5/16X6" MAYLE Unid 10 6,90 69,00 

153 Chave Phillips 5/16X4" MAYLE Unid 10 6,90 69,00 

154 Chave teste c/ fenda MAYLE Unid 10 8,50 85,00 

155 
Chuveiro simples de 
plástico 7" 

ASTRA Unid 50 9,00 450,00 

156 
Cilindro para fechadura 
(diversos) 

3F Unid 30 14,00 420,00 

157 CIMENTO CP IV-32 ITAU Sc 6000 22,50 135.000,00 

158 
CINTO DE SEGURANÇA 
TIPO PARAQUEDISTA 

WORKER Unid 30 340,00 10.200,00 

159 Cola branca PVA CASCOREZ litro 100 18,00 1.800,00 

160 Cola de contato 3.6L CASCOLA lata 100 60,00 6.000,00 

161 Cola Epóxi 10 min. 23 gr LOCTITE Unid 150 20,00 3.000,00 

162 Cola Epóxi 24hs 23 gr LOCTITE Unid 80 20,00 1.600,00 

163 Colher de pedreiro nº 10 PACETA Unid 20 17,00 340,00 

164 Colher de pedreiro nº 8 PACETA Unid 20 12,00 240,00 

165 Coluna para lavatório DECA Unid 30 70,00 2.100,00 

166 
Corante liquido 50ml (cores 
diversas) 

XADRES Unid 2000 3,50 7.000,00 

167 
Corante pó 500g (cores 
diversas) 

XADRES Unid 100 11,90 1.190,00 

168 
Corda trançada de nylon 
3mm 

WORKER Mt 3000 0,20 600,00 

169 
Corda trançada de nylon 
4mm 

WORKER Mt 1000 0,30 300,00 

170 
Corda trançada de nylon de 
10mm 

WORKER Mt 600 0,90 540,00 

171 Corrediça para gaveta 40cm WORKER jogo 100 5,50 550,00 

172 Cortador de piso 90 cm IRWIM Unid 5 300,00 1.500,00 

173 
Cumeeira de amianto 
(articulada) 

ISDRALIT Par 100 37,00 3.700,00 

174 Cumeeira de barro 
CERAMICA 

LARES 
Unid 500 3,00 1.500,00 

175 
Cumeeira amianto 15º 
1,10m x 6mm 

ISDRALIT Unid 200 23,00 4.600,00 

176 Curva 90º soldável 60 mm KRONA Unid 40 17,00 680,00 

177 
Curva de 90º de PVC rígido 
1” 

KRONA Unid 30 2,90 87,00 

178 
Curva longa 90º de PVC 
rígido ¾ 

KRONA Unid 50 2,10 105,00 

179 
Curva longa 90º pb 60mm 
soldável 

KRONA Unid 40 23,00 920,00 

180 
Curva longa 90º PVC 100 
mm esgoto 

KRONA Unid 50 22,00 1.100,00 

181 
Curva longa de PVC 90ºX 
25 mm soldável 

KRONA Unid 100 2,00 200,00 

182 
Curva longa de PVC 90ºX 
32 mm soldável 

KRONA Unid 80 3,40 272,00 

183 
Curva longa de PVC 90ºX 
50 mm soldável 

KRONA Unid 50 18,00 900,00 

184 
Desempenadeira de aço 
dentada 

WORKER Unid 10 8,00 80,00 

185 
Desempenadeira plastica 
15X26cm 

ASTRA Unid 10 9,90 99,00 

186 
Desempenadeira plástica 
30x17cm 

ASTRA Unid 20 14,30 286,00 

187 Discos de corte p/ lixadeira SKIL Unid 40 7,50 300,00 

188 Discos policorte 12"x7/8" SKIL Unid 40 17,00 680,00 

189 
Dobradiça de pressão com 
parafuso 

WORKER Unid 500 5,00 2.500,00 

190 
Dobradiça galv. p/ porta 
3.1/2" c/3 

ROCHA Cart. 100 6,00 600,00 

191 
Ducha (Chuveiro) elétrica 
(220 V e 127V) 

FAME Unid 100 32,00 3.200,00 

192 
Elemento vazado quadrado 
inclinado 

STO ANDRE Unid 1000 2,80 2.800,00 

193 Emenda para forro 6m MULTIPLUS Unid 100 12,00 1.200,00 

194 
Engate flexível PVC Branco 
30 cm 

ASTRA Unid 60 2,50 150,00 

195 
Engate flexível PVC Branco 
40 cm 

ASTRA Unid 60 3,00 180,00 

196 Enxada estreita c/ cabo RAMADA Unid 50 28,00 1.400,00 

197 Enxada larga c/ cabo RAMADA Unid 100 30,00 3.000,00 

198 Enxadão c/ cabo RAMADA Unid 20 30,00 600,00 

199 EPI - operador de roçadeira WORKER kit 50 120,00 6.000,00 

200 
EPI - pulverizador de 
veneno 

WORKER Kit 50 130,00 6.500,00 

201 ESCADA 2X11 DE FIBRA WORKER Unid 5 1.000,00 5.000,00 

202 
Escada 7 degraus de 
alumínio 

BOTAFOGO Unid 10 160,00 1.600,00 

203 
Esmerilhadeira angular 7" 
220V 2.000W 

SKIL Unid 5 580,00 2.900,00 

204 Espaçador 5mm PLASVALE Pct 50 1,50 75,00 

205 Espaçador 8mm PLASVALE Pct 50 2,50 125,00 

206 Espátula 8cm PACETA Unid 20 6,00 120,00 

207 
Faca para plainadeira c/ 02 
unidades 60cm 

OREGOM Jg 3 800,00 2.400,00 

208 Facão 18" TRAMONTINA Unid 30 15,00 450,00 

209 
fechadura externa cromada 
com cilindro 

STAM Unid 100 32,00 3.200,00 

210 fechadura externa oxidada STAM Unid 100 38,00 3.800,00 

211 fechadura inox wc STAM Unid 50 23,00 1.150,00 

212 Fecho inox para fita 3/4 ARDOX Unid 1500 2,20 3.300,00 

213 
Ferro CA-50 4.2mm - (3/16) 
barra c/ 12m 

GERDAU Barra 800 5,80 4.640,00 

214 
Ferro CA-50 10.0 mm - 
(3/8) barra c/ 12m 

GERDAU Barra 500 30,00 15.000,00 

215 
Ferro CA-50 12.4mm - (1/2) 
barra c/ 12m 

GERDAU Barra 200 50,00 10.000,00 

216 
Ferro CA-50 6.3mm - (1/4) 
barra c/ 12m 

GERDAU Barra 200 13,90 2.780,00 

217 
Ferro CA-50 8.0mm - (5/16) 
barra c/ 12m 

GERDAU Barra 800 21,50 17.200,00 

218 Fita crepe uso geral ADERE Unid 400 2,50 1.000,00 

219 
Fita de aço inox 
3/4x0,5mmx25m 

ARDOX rolo 100 45,00 4.500,00 

220 
Fita de sinalização zebrada 
200MT 

WORKER Unid 100 12,00 1.200,00 

221 Fita dupla face 2 mts ADERE Unid 60 5,50 330,00 

222 Fita veda rosca 18mmx25m KRONA Unid 100 4,50 450,00 

223 Fixador para cal 150g XADRES Unid 4000 2,50 10.000,00 

224 Foice c/ cabo RAMADA Unid 30 28,00 840,00 

225 
Forcado 4 dentes reto c/ 
cabo 

TRAMONTINA Unid 200 45,00 9.000,00 

226 Forro de pvc 200x8mm MULTIPLUS M² 1000 14,00 14.000,00 

227 Garrafa térmica 5L TERMOLAR Unid 50 37,00 1.850,00 

228 
Grafiato arranhado malha 8 
cx 25 kg 

DACAR Unid 50 80,00 4.000,00 

229 
Grampo para arame liso e 
farpado 

GERDAU Kg 50 10,00 500,00 

230 
Grampo para cabo de aço 
1/2 

WORKER Unid 50 8,00 400,00 

231 
Grampo para cabo de aço 
1/4 

WORKER Unid 50 5,00 250,00 

232 
Grampo para cabo de aço 
3/8 

WORKER Unid 50 7,00 350,00 

233 
Grampo para cabo de aço 
5/16 

WORKER Unid 50 6,00 300,00 
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234 Grampo para quadro 17x4 WORKER Unid 4000 0,20 800,00 

235 Grampo tipo U 30x1/2" GALVANI Unid 30 20,00 600,00 

236 
Joelho 45º p/ esgoto 100 
mm 

KRONA Unid 100 3,50 350,00 

237 Joelho 45º p/ esgoto 40 mm KRONA Unid 150 0,80 120,00 

238 Joelho 45º p/ esgoto 50mm KRONA Unid 150 1,00 150,00 

239 Joelho 90º p esgoto 75 mm KRONA Unid 100 2,90 290,00 

240 
Joelho 90º p/ esgoto 100 
mm 

KRONA Unid 200 5,00 1.000,00 

241 Joelho 90º p/ esgoto 40mm KRONA Unid 300 0,60 180,00 

242 Joelho 90º p/ esgoto 50mm KRONA Unid 300 1,30 390,00 

243 
Joelho 90º LR c/ bucha de 
latão 25 mmx3/4” 

KRONA Unid 200 4,00 800,00 

244 
Joelho 90º branco roscavel 
1" 

KRONA Unid 80 2,50 200,00 

245 
Joelho 90º branco roscavel 
2" 

KRONA Unid 50 15,00 750,00 

246 
Joelho 90º branco roscavel 
3/4" 

KRONA Unid 80 1,00 80,00 

247 Joelho sold 90º 25 mm KRONA Unid 500 0,50 250,00 

248 Joelho sold 90º 32 mm KRONA Unid 100 0,70 70,00 

249 Joelho sold 90º 50 mm KRONA Unid 200 2,60 520,00 

250 Joelho sold 90º 60mm KRONA Unid 50 12,80 640,00 

251 Lavatório plástico pequeno ASTRA Unid 80 15,50 1.240,00 

252 Lima para enxada K&F Unid 200 10,00 2.000,00 

253 
Linha para pedreiro rolo 
com 100m 

WORKER Unid 50 5,00 250,00 

254 
lixa 50mx12cm 
(marcenaria) 

WORKER Rolo 5 260,00 1.300,00 

255 Lixa massa nº 100 3M Unid 1000 0,55 550,00 

256 Lixa massa nº 140 3M Unid 1000 0,55 550,00 

257 lixa massa nº 150 3M Unid 1000 0,65 650,00 

258 Lixa massa nº 180 3M Unid 1000 0,70 700,00 

259 Lixa massa nº 60 3M Unid 1000 0,70 700,00 

260 Lixa massa nº 80 3M Unid 1000 0,70 700,00 

261 
Lona plástica 4x50 150 
micras 

LONAX Rolo 10 350,00 3.500,00 

262 
Lona plástica 6x50 150 
micras 

LONAX Rolo 10 510,00 5.100,00 

263 
Lona plástica 8x50 150 
micras 

LONAX Rolo 10 700,00 7.000,00 

264 
Lona plástica dupla face 
8x50 150 micras 

LONAX Rolo 10 900,00 9.000,00 

265 Luva de vaqueta NORTÃO Par 200 15,00 3.000,00 

266 
Luva de couro (luva de 
raspa) 

NORTÃO Par 500 9,00 4.500,00 

267 Luva multiuso MUCAMBO Par 2000 4,50 9.000,00 

268 
Luva simples PVC roscavel 
3/4 

KRONA Unid 100 1,00 100,00 

269 Machado c/ cabo TRAMONTINA Unid 20 55,00 1.100,00 

270 
Mangueira polietileno 1 " X 
2,5MM rolo c/ 100m 

MULTIPLAST Unid 50 120,0 6.000,00 

271 Mangueira p/ jardim 30 M ASTRA Unid 50 48,00 2.400,00 

272 
Mangueira polietileno 3/4 “ 
X 2,5MM rolo c/ 100m 

MULTIPLAST Unid 50 105,00 5.250,00 

273 
Maquina eriband (extensor 
p/ fita de aço 3/4) 

SATURNO Unid 2 1.000,00 2.000,00 

274 Marreta 1.500gr c/ cabo RAMADA Unid 20 22,00 440,00 

275 Marreta 5 kg s/ cabo RAMADA Unid 20 59,00 1.180,00 

276 
Martelo 27mm cabo de 
madeira 

RAMADA Unid 20 26,00 520,00 

277 
Martelo de borracha preto 
80mm 

WORKER Unid 10 17,00 170,00 

278 
Máscara de proteção do 
respirador (N95) 

3M Unid 50 41,00 2.050,00 

279 
Mascara para pulverização 
de veneno 

3M und 100 6,00 600,00 

280 Massa acrílica 18L DACAR Unid 50 78,00 3.900,00 

281 Massa corrida PVA 18L DACAR Unid 50 40,00 2.000,00 

282 Massa corrida PVA 3,6L DACAR Unid 60 16,00 960,00 

283 Mola aerea hidráulica WORKER Unid 10 125,00 1.250,00 

284 Neutrol 18L balde VEDACIT Unid 20 180,00 3.600,00 

285 Óculos de proteção incolor LEOPARDO und 50 7,00 350,00 

286 
Óculos de proteção lente 
escura 

LEOPARDO Und 50 8,00 400,00 

287 Óculos proteção amarelo LEOPARDO und 50 8,00 400,00 

288 
Pá ajuntadeira de bico c/ 
cabo 

RAMADA Unid 100 28,50 2.850,00 

289 
Parafuso com bucha 10mm 
para sanitário 

ARDOX Unid 500 2,00 1.000,00 

290 parafuso cromatizado 40x25 CISER Unid 4000 0,30 1.200,00 

291 parafuso cromatizado 40x30 CISER Unid 4000 0,30 1.200,00 

292 parafuso cromatizado 40x50 CISER Unid 4000 0,35 1.400,00 

293 parafuso de fenda 3.2X25 CISER Unid 1000 0,20 200,00 

294 parafuso de fenda 3.9X32 CISER Unid 1000 0,20 200,00 

295 Parafuso de fenda 4.2X25 CISER Unid 1000 0,20 200,00 

296 Parafuso de fenda 5.5X50 CISER Unid 1000 0,20 200,00 

297 Parafuso de fenda 6.3X50 CISER Unid 1000 0,35 350,00 

298 Parafuso francês 3/8x3" CISER Unid 1000 2,50 2.500,00 

299 Parafuso francês 3/8x4" CISER Unid 1000 3,00 3.000,00 

300 Parafuso francês 3/8x5" CISER Unid 1000 4,00 4.000,00 

301 Parafuso francês 3/8x6" CISER Unid 1000 5,00 5.000,00 

302 Parafuso francês 3/8x7" CISER Unid 1000 6,50 6.500,00 

303 Parafuso francês 3/8x8" CISER Unid 1000 7,60 7.600,00 

304 Parafuso francês 5/16x2¹/²" CISER Unid 1000 2,00 2.000,00 

305 Parafuso francês 5/16x3" CISER Unid 1000 3,00 3.000,00 

306 Parafuso francês 5/16x4" CISER Unid 1000 3,30 3.300,00 

307 Parafuso francês 5/16x5" CISER Unid 1000 4,00 4.000,00 

308 Parafuso francês 5/16x6" CISER Unid 1000 4,00 4.000,00 

309 Parafuso francês 5/16x7" CISER Unid 1000 5,00 5.000,00 

310 Parafuso francês 5/16x8" CISER Unid 1000 5,50 5.500,00 

311 
parafuso para plainadeira 
com porca 

CISER Unid 20 38,00 760,00 

312 Parafuso SX RS 3/8X50 CISER Unid 200 0,80 160,00 

313 Parafuso SX RS 5/16X50 CISER Unid 200 0,80 160,00 

314 
Parafuso telheiro 
5/16x110mm 

CISER Unid 2000 0,55 1.100,00 

315 
Pedras de esmeril 
6X3/4"x1.1/4" 

WORKER Unid 10 18,00 180,00 

316 Perfil U 6 metros para forro MULTIPLUS Unid 200 13,50 2.700,00 

317 
Picareta ponta e pá estreita 
c/ cabo 

TRAMONTINA Unid 100 38,00 3.800,00 

318 Pincel 1 ½" ROMA Unid 100 2,50 250,00 

319 Pincel 1" ROMA Unid 100 1,90 190,00 

320 Pincel 2" ROMA Unid 100 3,50 350,00 

321 Pincel 2.1/2" ROMA Unid 50 3,90 195,00 

322 Pincel 3" ROMA Unid 50 4,50 225,00 

323 Pincel 4" ROMA Unid 50 7,10 355,00 

324 Piso 45x45 PI5 CX C/ 2M KARINA Cx 1500 27,00 40.500,00 

325 
Piso esmaltado 45x45 - tipo 
A CX C/ 2M 

KARINA Cx 2000 27,00 54.000,00 

326 Plug roscável 1/2" KRONA Unid 50 0,30 15,00 

327 Plug roscável 3/4 KRONA Unid 50 0,35 17,50 

328 Pneu p/ carrinho de mão LEVORIN Unid 50 20,00 1.000,00 

329 Porca sextavada 1" CISER Unid 300 2,00 600,00 

330 Porca sextavada 1/2 CISER Unid 500 1,00 500,00 

331 Porca sextavada 3/4 CISER Unid 500 1,00 500,00 

332 Porca sextavada 3/8 CISER Unid 10000 0,15 1.500,00 

333 Porca sextavada 5/16 CISER Unid 10000 0,12 1.200,00 

334 Porca sextavada 5/8 CISER Unid 500 0,41 205,00 

335 Porca sextavada 7/16 CISER Unid 1000 0,32 320,00 

336 Porca sextavada 7/8 CISER Unid 500 1,39 695,00 

337 
Porta de madeira 
almofadada (0,70x2, 10) 

MAAF Unid 40 120,00 4.800,00 

338 
Porta de madeira 
almofadada (0,80x2, 10) 

MAAF Unid 40 130,00 5.200,00 

339 
Porta de madeira lisa 
(0,60x2,10) 

MAAF Unid 50 51,00 2.550,00 

340 
Porta de madeira lisa (0,70x 
2,10) 

MAAF Unid 50 53,00 2.650,00 

341 
Porta de madeira 
lisa(0,80x2,10) 

MAAF Unid 200 55,00 11.000,00 

342 Porta laminada 0,60x2,10 RAMASSOL Unid 50 130,00 6.500,00 

343 Porta laminada 0,80x2,10 RAMASSOL Unid 50 145,00 7.250,00 

344 Portal de madeira MAAF Jg 50 58,00 2.900,00 

345 prego 10x10 com cabeça GERDAU Kg 30 11,00 330,00 

346 prego 10x10 sem cabeça GERDAU Kg 30 11,00 330,00 

347 prego 12x12 com cabeça GERDAU Kg 60 11,00 660,00 

348 Prego 13x18 com cabeça GERDAU Kg 60 9,00 540,00 

349 Prego 13x18 sem cabeça GERDAU Kg 100 9,90 990,00 

350 Prego 15x15 com cabeça GERDAU Kg 60 9,00 540,00 

351 prego 15x18 com cabeça GERDAU Kg 100 9,00 900,00 

352 prego 15x18 sem cabeça GERDAU Kg 100 9,00 900,00 

353 prego 16x21 com cabeça GERDAU Kg 100 7,00 700,00 

354 prego 16x21 sem cabeça GERDAU Kg 30 7,00 210,00 

355 prego 16x24 com cabeça GERDAU Kg 100 7,30 730,00 

356 Prego 17x21 com cabeça GERDAU Kg 100 7,30 730,00 

357 Prego 18x27 com cabeça GERDAU Kg 100 8,00 800,00 

358 Prego 18x30 com cabeça GERDAU Kg 100 8,00 800,00 

359 Prego 19x36 com cabeça GERDAU Kg 100 8,00 800,00 

360 Prego 19x39 com cabeça GERDAU Kg 50 8,00 400,00 

361 Prego 20x30 com cabeça GERDAU Kg 30 8,00 240,00 

362 Prego 20x42 com cabeça GERDAU Kg 50 8,00 400,00 

363 Prego 20x48 com cabeça GERDAU Kg 50 8,00 400,00 

364 prego 22x42 com cabeça GERDAU Kg 100 8,00 800,00 

365 Prego 25x72 com cabeça GERDAU Kg 50 11,00 550,00 

366 prego 25X75 com cabeça GERDAU Kg 50 11,00 550,00 

367 Prego p/ telha 01Kg IMPACTO Kg 100 13,00 1.300,00 

368 prego17X27 com cabeça GERDAU Kg 200 8,00 1.600,00 

369 
Prolongador para rolo de 
pintura 2m 

ROMA Unid 20 22,00 440,00 

370 
Prolongador para rolo de 
pintura 3m 

ROMA Unid 30 25,00 750,00 

371 
Puxador 96mm 
cromado/dourado 

WORKER Unid 200 7,00 1.400,00 

372 Puxador alça 102mm WORKER Unid 100 6,50 650,00 

373 
Puxador cromado grafite 
modelo 70 

WORKER Unid 200 3,90 780,00 

374 
Refil com carvão ativado 
para torneira com filtro 

ICO Unid 30 20,00 600,00 

375 Regador plástico 10 L ASTRA Unid 40 10,00 400,00 

376 Registro de gaveta ¾” ICO Unid 50 45,00 2.250,00 

377 
Registro de gaveta c/ 
canopla ¾” 

ICO Unid 60 50,00 3.000,00 

378 Registro de pressão ¾” ICO Unid 50 30,00 1.500,00 

379 Registro esfera ¾” PLENA Unid 30 20,00 600,00 

380 Registro esfera 1 ¹/²" PLENA Unid 50 50,00 2.500,00 

381 Registro esfera 25 mm KRONA Unid 30 18,00 540,00 
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382 Registro soldavel 25 mm KRONA Unid 50 9,90 495,00 

383 Registro soldável 32mm KRONA Unid 30 12,50 375,00 

384 Registro soldável 50mm KRONA Unid 100 24,00 2.400,00 

385 Registro soldável de 60 mm KRONA Unid 50 45,00 2.250,00 

386 
Rejunte embalagem 01 kg 
(cores diversas) 

QUARTZOLIT Unid 2000 3,00 6.000,00 

387 

Reparo completo para 
válvula de descarga 
(compatível com as marcas 
Docol, Deca e Hidra) 

CENSI Unid 100 37,00 3.700,00 

388 
Reparo para registro de 
chuveiro 3/4 

CENSI Unid 50 15,50 775,00 

389 Rolo anti respingo 23 cm ROMA Unid 90 11,00 990,00 

390 
Rolo de espuma p/ textura 
23cm 

ROMA Unid 50 11,50 575,00 

391 Rolo de lã 23 cm extra ROMA Unid 50 23,00 1.150,00 

392 Rolo lã de carneiro 23 cm ROMA Unid 60 8,50 510,00 

393 saca polia 02 garras 106/1A WORKER Unid 2 29,90 59,80 

394 saca polia 03 garras WORKER Unid 2 40,00 80,00 

395 
Saco plástico perfurado 
15x25cm (para mudas de 
planta) 

PLASVALE Cento 200 45,00 9.000,00 

396 Selador acrílico 3,6L DACAR Unid 50 20,00 1.000,00 

397 
Selador acrílico pigmentado 
18L 

DACAR Unid 50 60,00 3.000,00 

398 selador p/ madeira 18L DACAR Unid 15 180,00 2.700,00 

399 selador p/ madeira 3,6L DACAR Unid 50 45,00 2.250,00 

400 Selador p/ madeira 900ml DACAR Unid 50 14,00 700,00 

401 
Serra circular 12" com 80 
dentes 

SKIL Unid 10 330,00 3.300,00 

402 
Serra circular 60 dentes 12” 
vídia 

SKIL Unid 10 300,00 3.000,00 

403 
Serra circular 7"1/4 com 36 
dentes vídia 

SKIL Unid 10 50,00 500,00 

404 Serra p/ segueta manual K&F Unid 200 6,50 1.300,00 

405 
SERROTE CURVO DE 
PODA 

RAMADA Unid 10 19,00 190,00 

406 Serrote 25 polegadas RAMADA Unid 10 45,00 450,00 

407 Sifão flexivel KRONA Unid 50 4,80 240,00 

408 Sifão flexivel duplo KRONA Unid 50 11,00 550,00 

409 Sifão para lavatório KRONA Unid 100 1,80 180,00 

410 Spud 38mm ASTRA Unid 200 4,00 800,00 

411 Suporte para rolo de pintura ROMA Unid 50 7,50 375,00 

412 TALABARTE WORKER Unid 30 320,00 9.600,00 

413 Tarracha 1" WORKER Unid 10 12,00 120,00 

414 Tarracha 1/2" WORKER Unid 10 6,00 60,00 

415 Tarracha 3/4" WORKER Unid 10 9,00 90,00 

416 Te 90º 60mm marron c/ anel KRONA Unid 40 21,00 840,00 

417 
Te 90º branco p/ esgoto 
100x100mm 

KRONA Unid 100 7,50 750,00 

418 
Te 90º branco p/ esgoto 
40mm 

KRONA Unid 200 1,20 240,00 

419 
Te 90º branco p/ esgoto 
50mm 

KRONA Unid 200 2,00 400,00 

420 
Te 90º de PVC rígido para 
tubo sold 25mm 

KRONA Unid 200 1,00 200,00 

421 
Te 90º de PVC rígido para 
tubo sold 32mm 

KRONA Unid 50 1,20 60,00 

422 
Te 90º de PVC rígido para 
tubo sold 40mm 

KRONA Unid 50 1,90 95,00 

423 
Te 90º de PVC rígido para 
tubo sold 50mm 

KRONA Unid 100 3,10 310,00 

424 
Te 90º de PVC rígido para 
tubo sold 60mm 

KRONA Unid 40 9,00 360,00 

425 Te esgoto 100x50 mm KRONA Unid 50 8,00 400,00 

426 
Telha amianto 
1,83x1,10x5mm 

ISDRALIT Unid 700 26,50 18.550,00 

427 
Telha amianto 
2,44x0,50mx4mm 

ISDRALIT Unid 1000 11,30 11.300,00 

428 
Telha amianto 
2.44x1,10x5mm 

ISDRALIT Unid 1000 36,50 36.500,00 

429 
Telha de barro Portuguesa 
tipo exportação 

C. LARES Unid 10000 1,52 15.200,00 

430 
Telha de barro Romana tipo 
exportação 

C. LARES Unid 10000 1,52 15.200,00 

431 Telha Paulistinha C. LARES Unid 300 3,00 900,00 

432 Telha Plan tipo exportação C. LARES Unid 10000 1,10 11.000,00 

433 
Tesoura p/ corte de fita de 
aço 

RAMADA Unid 5 40,00 200,00 

434 TESOURA DE PODA RAMADA Unid 10 20,00 200,00 

435 
Textura acr. 18L branca - 1ª 
linha 

DACAR Unid 50 83,00 4.150,00 

436 
textura Acrilica 3,6L Branca 
- 1ª linha 

DACAR Unid 30 26,00 780,00 

437 Thiner 7300 5L GOL Unid 50 37,00 1.850,00 

438 Tijolo 08 furos C. PROGRESSO Unid 50000 0,58 29.000,00 

439 Tijolo maciço comum C. PROGRESSO Unid 20000 0,42 8.400,00 

440 
Tinta 18L acrílica - 1ª linha 
c/ ABRAFAT (cores 
diversas) 

DACAR Unid 600 140,00 84.000,00 

441 
Tinta 18L semi brilho - 1ª 
linha c/ ABRAFAT (cores 
diversas) 

DACAR Unid 300 230,00 69.000,00 

442 
Tinta esmalte 3,6 ml - 1ª 
linha c/ ABRAFAT (cores 
diversas) 

DACAR Unid 500 50,00 25.000,00 

443 Tinta piso 18L -1ª linha c/ DACAR Unid 600 189,00 113.400,00 

ABRAFAT (cores diversas) 

444 
TINTA SPRAY 
METÁLICO 400 ML 
(CORES DIVERSAS) 

BRASILUX Unid 50 18,00 900,00 

445 
TINTA SPRAY COMUM 
400 ML (CORES 
DIVERSAS) 

BRASILUX Unid 100 12,00 1.200,00 

446 
Torneira metal longa para 
pia de cozinha 3/4" 

ICO Unid 30 38,00 1.140,00 

447 
Torneira de lavatorio 
bicamovel metal 

ICO Unid 50 58,00 2.900,00 

448 Torneira de metal com filtro ICO Unid 15 190,00 2.850,00 

449 Torneira de pia metal curta ICO Unid 50 22,00 1.100,00 

450 
Torneira de pressão p/ 
lavatório 1ª linha ½” 

ICO Unid 50 48,00 2.400,00 

451 
Torneira p/ jardim 3/4 c/ 
adaptador p/ mangueira 

ICO Unid 100 14,60 1.460,00 

452 
Trena emborrachada c/ trava 
7,5 mt 

STARRET Unid 30 17,10 513,00 

453 
Trena emborrachda c/ trava 
5mt 

STARRET Unid 30 10,30 309,00 

454 Trena fibra de vidro 50mt WORKER Unid 5 46,00 230,00 

455 
TRELIÇA1/4 X 3.8 X 
6,00M 

GERDAU Barra 500 21,50 10.750,00 

456 Tubo p/ esgoto 100mmx6m TUBOZAN Barra 300 36,00 10.800,00 

457 Tubo p/ esgoto 50mmx6m TUBOZAN Barra 300 18,20 5.460,00 

458 
Tubo p/ esgoto de 
40mmx6m 

TUBOZAN Barra 200 12,60 2.520,00 

459 Tubo para caixa de descarga TUBOZAN Unid 100 8,00 800,00 

460 
Tubo pvc PB c/ anel 
100mmx6m 

TUBOZAN Barra 100 120,00 12.000,00 

461 
Tubo pvc PB c/ anel 
60mmx6m 

TUBOZAN Barra 300 68,00 20.400,00 

462 
Tubo pvc PB c/ anel 
75mmx6m 

TUBOZAN Barra 100 88,00 8.800,00 

463 Tubo soldavel 25mmx6m TUBOZAN Barra 500 11,00 5.500,00 

464 Tubo soldavel 32mmx6m TUBOZAN Barra 100 13,90 1.390,00 

465 Tubo soldavel 50mmx6m TUBOZAN Barra 200 38,00 7.600,00 

466 
Valvula p/ lavatório 
cromada 

ASTRA Und 150 8,90 1.335,00 

467 
Valvula p/ lavatório 
universal 1" branca 

ASTRA Und 200 4,50 900,00 

468 Vassoura piaçava c/ cabo ONDIM Unid 100 24,00 2.400,00 

469 Vassoura regulável p/ grama TRAMONTINA Unid 150 16,00 2.400,00 

470 
Vassourões de piaçava com 
cabo - 1ª linha 

ONDIM Unid 100 31,00 3.100,00 

471 
Veneziana completa 
1,00mx1,00m 

RAMASSOL Unid 30 125,00 3.750,00 

472 
Veneziana completa 
1,20mx1,00m 

RAMASSOL Unid 30 140,00 4.200,00 

473 
Veneziana completa 
1,50mx1,00m 

RAMASSOL Unid 30 150,00 4.500,00 

474 
Veneziana completa 
2,00mx1,00m 

RAMASSOL Unid 30 260,00 7.800,00 

475 Verniz 225ml DACAR Unid 30 4,50 135,00 

476 
Verniz 3,6L - 1ª LINHA C/ 
ABRAFAT (CORES 
DIVERSAS) 

DACAR Unid 50 50,00 2.500,00 

477 
Vidro escuro p/ mascara de 
solda 

WORKER Und 50 3,00 150,00 

478 
Vidro transparente p/ 
mascara de solda 

WORKER Und 50 3,00 150,00 

479 
Vitrô basculante 
0,60cmx0,40cm 

RAMASSOL Unid 30 40,00 1.200,00 

480 
Vitrô de correr 
1,00mx1,00m c/ grade 

RAMASSOL Unid 30 110,00 3.300,00 

481 
Vitrô de correr 
1,20mX1,00m c/ grade 

RAMASSOL Unid 30 135,00 4.050,00 

482 
Vitrô de correr 
1,50mx1,00m c/ grade 

RAMASSOL Unid 30 145,00 4.350,00 

483 
Vitrô de correr 
2,00mx1,00m c/ grade 

RAMASSOL Unid 20 245,00 4.900,00 

  1.800.000,00 

  
lote 02 

  

SEQ 
MATERIAIS 
ELETRICOS  

MARCA  UNID  QUANT.  
PREÇO 
UNIT  

PREÇO 
TOTAL  

01 
Abraçadeira p/ condulete 
3/4" 

SEMAR Unid 200 10,05 2.010,00 

02 Adaptador condulete 3/4" SEMAR Unid 100 1,18 118,00 

03 
Adaptador para tomada 2P 
+T (universal) 

FAME Unid 20 6,50 130,00 

04 
Armação secundária 
1x1/3/16 

ELETROPOSITIVO Unid 20 7,00 140,00 

05 Base p/ relé WORKER Unid 500 7,50 3.750,00 

06 
Bocal de porcelana p/ 
luminária pública E-
27(fixado p/ 2 parafusos) 

LORENZETTI Unid 300 2,90 870,00 

07 
Bocal de porcelana p/ 
luminária pública E-
40(fixado p/ 2 parafusos) 

LORENZETTI Unid 200 8,50 1.700,00 

08 
Boia de nivel elétrica 
250V 10A 

ANALGER Unid 10 35,00 350,00 

09 
Bomba submersa (sapo) 
650X220v 

ANALGER Unid 10 290,00 2.900,00 

10 Bomba submersa (sapo) ANALGER Unid 10 310,00 3.100,00 
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858X220V 

11 
Braço p/ instalação de 
luminária 48mm (padrão 
cemat) 

IBILUX Unid  200 73,00 14.600,00 

12 Cabo flexível 10mm² COBRECON Mt 2000 4,20 8.400,00 

13 
Cabo flexivel 2,5mm² rolo 
c/ 100m 

COBRECON Unid 40 101,00 4.040,00 

14 
Cabo flexivel 4,0mm² rolo 
c/ 100 m 

COBRECON Unid 30 147,50 4.425,00 

15 
Cabo isolado flexivel 
10mm² rolo c/ 100 m 

COBRECON Unid 20 406,00 8.120,00 

16 
Cabo isolado flexivel 
16mm² rolo c/ 100 m 

COBRECON Unid 10 645,00 6.450,00 

17 
Cabo isolado Flexivel 25 
mm² 750V rolo c/ 100 m 

COBRECON Unid 10 920,00 9.200,00 

18 
Cabo isolado Flexivel 50 
mm² 750V rolo c/ 100 m 

COBRECON Unid 5 2.500,00 12.500,00 

19 
Cabo isolado flexivel 95 
mm² 750V rolo c/ 100 m 

COBRECON Unid 5 4.200,00 21.000,00 

20 Cabo Lan EXANET Mt 3000 1,10 3.300,00 

21 
Cabo multiplex bifásico 10 
mm² 

COBRECON Mt 3000 2,80 8.400,00 

22 
Cabo multiplex trifásico 
25 mm² 

COBRECON Mt 2000 8,00 16.000,00 

23 Cabo quadruplex 35mm COBRECON Mt 500 12,50 6.250,00 

24 
Caixa arstop pvc c/ inte bi 
de sobrepor 

FAME Unid 30 42,00 1.260,00 

25 
Caixa de embutir plastica 
2x4 

ASTRA Unid 200 1,00 200,00 

26 
Caixa de medição tipo FP 
-1 

OLIPE Unid 10 520,00 5.200,00 

27 
Caixa p/ canaleta 4x2 
branca sistema X 

FAME Und 200 3,90 780,00 

28 
Caixa p/ condulete 4 
entrada 3/4" 

SEMAR Unid 60 5,50 330,00 

29 
Caixa p/ padrão 
monofásica 

OLIPE Unid 20 63,00 1.260,00 

30 
Caixa para padrão 
polifásica 

OLIPE Unid 20 82,00 1.640,00 

31 
Canaleta sistema 2 X 
20mm 

FAME Unid 100 4,00 400,00 

32 
Canaleta sistema X 
40mmx10 2mts 

FAME Unid 50 9,95 497,50 

33 
Capacete p/ eletroduto 
1.1/2" 

SEMAR Unid 20 7,00 140,00 

34 Capacete p/ eletroduto 2" SEMAR Unid 20 11,10 222,00 

35 
Capacete p/ eletroduto 
2.1/2" 

SEMAR Unid 10 13,00 130,00 

36 Chave p/ ventilador de teto LS Unid 20 10,00 200,00 

37 
Conector de pressão p/ 
cabo 10mm 

WORKER Unid 100 4,10 410,00 

38 
Conector de pressão p/ 
cabo 16mm 

WORKER Unid 100 6,10 610,00 

39 
Conector de pressão p/ 
cabo 25mm 

WORKER Unid 50 8,00 400,00 

40 
Conector de pressão p/ 
cabo 4mm 

WORKER Unid 100 2,90 290,00 

41 
Conector de pressão p/ 
cabo 50mm 

WORKER Unid 50 12,00 600,00 

42 
Conector de pressão p/ 
cabo 6mm 

WORKER Unid 100 4,00 400,00 

43 
Conector de pressão p/ 
cabo 95mm 

WORKER Unid 30 22,00 660,00 

44 
Conector perfurante 
2,5/70mm² 

WORKER Unid 300 7,50 2.250,00 

45 
Conector tipo cunha p/ 
cabo 2,5/70mm² 

WORKER Unid 300 7,50 2.250,00 

46 
Conectores para haste de 
aterramento 

WORKER Unid 60 2,50 150,00 

47 
Contactora Siemens 3TF 
42/220V 

SIEMENS Unid 30 400,00 12.000,00 

48 
Contactora Siemens 3TF 
47/220V 

SIEMENS Unid 50 430,00 21.500,00 

49 
Curva eletrodudo 135º 
longo 1" 

KRONA Unid 20 1,80 36,00 

50 
Curva eletroduto 135º 
longo 3/4" 

KRONA Unid 50 1,50 75,00 

51 
Curva eletroduto 90º longo 
1" 

KRONA Unid 20 1,90 38,00 

52 
Curva eletroduto 90º longo 
3/4" 

KRONA Unid 50 1,20 60,00 

53 Disjuntor Bipolar de 70-A ELETROMAR Unid 30 60,00 1.800,00 

54 Disjuntor bipolar 50A ELETROMAR Unid 50 55,00 2.750,00 

55 Disjuntor bipolar de 20 A ELETROMAR Unid 60 35,00 2.100,00 

56 Disjuntor bipolar de 30A ELETROMAR Unid 50 38,00 1.900,00 

57 Disjuntor bipolar de 40A ELETROMAR Unid 50 38,00 1.900,00 

58 
Disjuntor monofásico 20 
A 

ELETROMAR Unid 50 10,00 500,00 

59 
Disjuntor monofásico 25 
A 

ELETROMAR Unid 50 10,00 500,00 

60 Disjuntor monofásico 30A ELETROMAR Unid 50 10,00 500,00 

61 Disjuntor monofásico 40A ELETROMAR Unid 50 12,00 600,00 

62 Disjuntor monofásico 50A ELETROMAR Unid 20 13,00 260,00 

63 Disjuntor tripolar 100A ELETROMAR Unid 50 75,00 3.750,00 

64 Disjuntor tripolar 35 A ELETROMAR Unid 30 50,00 1.500,00 

65 Disjuntor tripolar 40 A ELETROMAR Unid 20 60,00 1.200,00 

66 Disjuntor tripolar 50 A ELETROMAR Unid 20 60,00 1.200,00 

67 Disjuntor tripolar 60A ELETROMAR Unid 20 75,00 1.500,00 

68 Disjuntor tripolar 70A ELETROMAR Unid 20 70,00 1.400,00 

69 
Disjuntor tripolar 
termomag de 125 A 

ELETROMAR Unid 5 225,00 1.125,00 

70 
Disjuntor Tripolar 
termomag de 175 A 

ELETROMAR Unid 5 250,00 1.250,00 

71 
Disjuntor Tripolar 
termomag de 225 A 

ELETROMAR Unid 5 320,00 1.600,00 

72 
Eletroduto de PVC rígido 
roscável ¾”X3mts 

KRONA Unid 100 5,50 550,00 

73 
Eletroduto de PVC rígido 
roscável 1 ½”X3mts 

KRONA Unid 50 9,00 450,00 

74 
Eletroduto de PVC rígido 
roscável 2. ½”X3mts 

KRONA Unid 20 18,50 370,00 

75 
Eletroduto de PVC rígido 
roscável 2”X3mts 

KRONA Unid 50 17,00 850,00 

76 
Eletroduto flexível ¾” (25 
mm) corrugada de PVC 

TUBOZAN Mt 1000 1,00 1.000,00 

77 
Eletroduto flexível 1” (32 
mm) corrugada de PVC 

TUBOZAN Mt 300 1,00 300,00 

78 
Escada de Madeira 7,20m 
(dois lance) 

WORKER Unid 3 910,00 2.730,00 

79 Espelho cego 2x4 branco FAME Unid 55 2,00 110,00 

80 
Filtro de linha padrão c/ 
três tomadas 2P+T 

RC Unid 50 26,00 1.300,00 

81 
Fio paralelo 2x1,5mm² 
rolo c/ 100m 

COBRECON Unid 50 131,00 6.550,00 

82 
Fio Paralelo 2x2.5mm² 
rolo c/ 100 m 

COBRECON Unid 150 204,00 30.600,00 

83 
Fio paralelo 2x4.0mm² 
rolo c/ 100 m 

COBRECON Unid 50 292,00 14.600,00 

84 
Fio sólido 10mm² rolo c/ 
100m 

COBRECON Unid 40 406,00 16.240,00 

85 
Fio sólido 2,5mm² rolo c/ 
100m 

COBRECON Unid 60 105,00 6.300,00 

86 
Fio sólido 4mm² rolo c/
100m 

COBRECON Unid 50 157,00 7.850,00 

87 
Fio sólido 6mm² rolo c/ 
100m 

COBRECON Unid 40 255,00 10.200,00 

88 Fita de alta fusão FAME Unid 30 11,00 330,00 

89 Fita isolante 20 M FAME Unid 200 5,00 1.000,00 

90 Fusivel elo 15 H CRISMEG Unid 50 7,00 350,00 

91 Fusivel elo 2 H CRISMEG Unid 50 2,60 130,00 

92 Fusível elo 5 H CRISMEG Unid 50 3,50 175,00 

93 Globo plástico 30x15 PLASBOM Unid 200 52,00 10.400,00 

94 
Haste de cobre 5/8”x2, 4 
m. 

CRISMEG Unid 30 22,50 675,00 

95 
Iluminação de emergencia 
c/ 2 faróis 55w /bateria 
40A 

GOLDEN Unid 15 55,00 825,00 

96 
Interruptor 1 tecla c/ 
espelho sistema X 

FAME Unid 35 5,00 175,00 

97 Interruptor bipolar FAME Unid 50 22,00 1.100,00 

98 

Interruptor de corrente de 
duas teclas paralelo-10 A-
250 V simples c/ espelho 
p/ caixa 4x2 

FAME Unid 50 7,50 375,00 

99 

Interruptor de corrente de 
uma tecla 10 A-250 V 
simples c/ espelho p/ caixa 
4x2 

FAME Unid 50 5,00 250,00 

100 Interruptor p/ campainha FAME Unid 20 7,00 140,00 

101 
Interruptor simples 1 tecla 
+ 1 tomada 2P+t NBR 

FAME Unid 60 7,50 450,00 

102 
Interruptor simples 2 tecla 
+ tomada 2P+T 

FAME Unid 100 7,50 750,00 

103 Interruptor simples 3 tecla FAME Unid 40 4,50 180,00 

104 
Interruptor uma tecla p/ 
condulete 

FAME Unid 20 8,00 160,00 

105 
Lâmpada compacta 
eletronica 3U 25WX127V 

GOLDEN Unid 400 11,90 4.760,00 

106 
Lampada compacta 
eletronica 3U 30W/127V 

GOLDEN Unid 400 11,90 4.760,00 

107 
Lampada dicroica 50w 
127V 

GOLDEN Unid 30 10,00 300,00 

108 
Lâmpada fluorescente 
tubolar 20w 

GOLDEN Unid 200 5,00 1.000,00 

109 
Lâmpada Fluorescente 
tubolar 40W 

GOLDEN Unid 300 5,00 1.500,00 

110 
Lâmpada mista 
160W/220V - E27 

GOLDEN Unid 500 16,00 8.000,00 

111 
Lâmpada mista 
250W/220V - E27 

GOLDEN Unid 200 26,00 5.200,00 

112 
Lâmpada vapor de sódio 
100W/220V –E40 

SILVANIA Unid  2500 22,00 55.000,00 

113 
Lâmpada vapor de sódio 
250W/220V- E40 

SILVANIA Unid  800 28,00 22.400,00 

114 
Lâmpada vapor metálica 
400W/220V - E40 

SILVANIA Unid  200 62,00 12.400,00 

115 
Luminária 2x40 com 
reator 

GOLDEN Unid 50 68,00 3.400,00 

116 
Luminária aberta ILP 160 
c/ bocal E40 

IBILUX Unid  200 68,00 13.600,00 

117 
Luminária de emerg. c/ 2 
lampadas fluoresc. 8 Wats 

GOLDEN Unid 50 65,00 3.250,00 

118 
Luminária pública fechada 
LP 19 

IBILUX Unid  25 480,00 12.000,00 

119 
Luminária pública fechada 
tipo pétala LP 109 

IBILUX Unid  50 865,00 43.250,00 

120 Luva PVC ¾” para KRONA Unid 100 0,86 86,00 
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eletroduto roscável 

121 
Luva PVC 1 ¼” para 
eletroduto roscável 

KRONA Unid 30 1,75 52,50 

122 
Luva PVC 1 ½” para 
eletroduto roscável 

KRONA Unid 30 1,75 52,50 

123 
Luva PVC 1” para 
eletroduto roscável 

KRONA Unid 50 1,45 72,50 

124 
Luva PVC 2 ½” para 
eletroduto roscável 

KRONA Unid 30 5,65 169,50 

125 
Luva PVC 2” para 
eletroduto roscável 

KRONA Unid 30 7,60 228,00 

126 Padrão bifásico 5 m ELETROPOSITIVO Unid 10 479,00 4.790,00 

127 Padrão bifásico 7 m ELETROPOSITIVO Unid 10 640,00 6.400,00 

128 Padrão monofásico 5m ELETROPOSITIVO Unid 10 389,00 3.890,00 

129 Padrão monofásico 7m ELETROPOSITIVO Unid 10 439,00 4.390,00 

130 Padrão trifásico 5m ELETROPOSITIVO Unid 10 634,00 6.340,00 

131 Padrão trifásico 7m ELETROPOSITIVO Unid 10 888,00 8.880,00 

132 
Parafuso cabeça quadrada 
c/ porca e arruela 25cm 

CISER Unid 300 14,10 4.230,00 

133 
Parafuso cabeça quadrada 
c/ porca e arruela 30cm 

CISER Unid 500 18,60 9.300,00 

134 PLAFON PEESA Unid 400 8,10 3.240,00 

135 
Plug p/ tomada universal 
2P+T 10 A 

FAME Unid 100 7,70 770,00 

136 
Projetor retangular 
fechado p/ lâmp. metálica 
400W 

IBILUX Unid  200 73,10 14.620,00 

137 
Prug p/ tomada universal 
2P+T 20 A 

FAME Unid 50 8,40 420,00 

138 
Quadro de dist. Tripolar 
embutir c/ barramento com 
porta 24 circuito 100A 

OLIPE Unid 10 318,00 3.180,00 

139 
Quadro de dist. Tripolar 
embutir c/ barramento com 
porta 32 circuito 100A 

OLIPE Unid 10 371,00 3.710,00 

140 
Reator eletronico bivolt 
1x20W p/ 
lamp.Fluorencente 

INTRAL Unid 100 17,00 1.700,00 

141 
Reator eletronico bivolt 
1x40W p/ lamp. 
Fluorescente 

INTRAL Unid 100 17,00 1.700,00 

142 
Reator eletronico bivolt 
2x20W p/ lamp. 
Fluorescente 

INTRAL Unid 200 23,60 4.720,00 

143 
Reator eletronico bivolt 
2x40W p/ lamp. 
Fluorescente 

INTRAL Unid 200 23,80 4.760,00 

144 
Reator p/ Lâmpada vapor 
de sódio 100W/220V 

INTRAL Unid 2000 67,10 134.200,00 

145 
Reator p/ lâmpada vapor 
de sódio 250W/220V 

INTRAL Unid 700 96,40 67.480,00 

146 
Reator p/ lâmpada vapor 
metálica 400W/220V 

INTRAL Unid 200 132,00 26.400,00 

147 Relé fotoelétrico 220V EXATRON Unid 1500 18,66 27.990,00 

148 
Roldana de porcelana 
72x72 

LORENZETTI Unid 300 5,60 1.680,00 

149 
Roldana plastica c/ prego 
30x30 

IPCL Unid 6000 0,29 1.740,00 

150 
Roldana plastica c/ prego 
36x36 

IPCL Unid 6000 0,47 2.820,00 

151 
Soquete de porcelana E27 
- classe A 

LORENZETTI Unid 200 5,30 1.060,00 

152 
Soquete pressão p/ 
lâmpada fluorescente 

FAME Unid 400 3,90 1.560,00 

153 Soquete s/ chave E27 PEESA Unid 1000 3,25 3.250,00 

154 Spot p /1 lampada PEESA Unid 150 11,45 1.717,50 

155 Spot p /2 lampada PEESA Unid 200 21,40 4.280,00 

156 Tampa cega p/ condulete FAME Unid 50 5,60 280,00 

157 
Tampa p/ condulete 
tomada redonda 

SEMAR Unid 100 5,60 560,00 

158 
Terminal pré-isolado tipo 
ilhós (pino tubular) p/ cabo 
10mm 

WORKER Unid 100 1,80 180,00 

159 
Terminal de pressão p/ 
cabo 10mm 

WORKER Unid 100 1,80 180,00 

160 
Terminal de pressão p/ 
cabo 16mm 

WORKER Unid 100 2,40 240,00 

161 
Terminal de pressão p/ 
cabo 25mm 

WORKER Unid 100 3,30 330,00 

162 
Terminal de pressão p/ 
cabo 50mm 

WORKER Unid 100 6,60 660,00 

163 
Terminal de pressão p/ 
cabo 95mm 

WORKER Unid 100 9,50 950,00 

164 
Terminal pré-isolado tipo 
ilhós para cabo 25mm 

WORKER Unid 100 3,60 360,00 

165 
Tomada 2P+T 10 A -250 
V com espelho p/ caixa 
2x4 

WORKER Unid 100 8,90 890,00 

166 
Tomada 2P+T 20 A -250 
V com espelho p/ caixa 
2x4 

WORKER Unid 80 9,30 744,00 

167 
Tomada 2p+T 10A c/ 
espelho sitema X 

FAME Unid 80 8,20 656,00 

168 
Tomada com conector RJ 
11 

FAME Unid 100 10,30 1.030,00 

169 
Tomada com conector RJ 
45 

FAME Unid 100 13,00 1.300,00 

170 
Tomada externa 2 P+T 
20A - 250V 

FAME Unid 80 7,00 560,00 

171 
Tomada externa 2P+T 
10A - 250V 

FAME Unid 100 7,10 710,00 

172 
Tomada p/ condulete 2p+T 
10A 250V 

FAME Unid 100 11,30 1.130,00 

  900.000,00 

  
lote 03 
  

SEQ 
PRODUTO DE 

LIMPEZA PARA 
VEICULOS  

MARCA  UNID  QUANT.  
PREÇO 
UNIT  

PREÇO 
TOTAL  

01 
tambor de 200 Litros de 
LM 

MAGROPAR Tambor 20 400,00 8.000,00 

02 
tambor de 200 litros de 
SOLUPAN 

MAGROPAR Tambor 20 400,00 8.000,00 

03 
tambor de 200 litros de 
shampoo 

MAGROPAR Tambor 20 400,00 8.000,00 

  24.000,00 

  
lote 04 
  

SEQ MADEIRAS  MARCA  UNID  QUANT.  
PREÇO 
UNIT  

PREÇO 
TOTAL  

01 caibros 5x6x2,50m CAMBARÁ Unid 200 7,50 1.500,00 

02 caibros 5x6x4,00m CAMBARÁ Unid 30 12,85 385,50 

03 caibros 5x6x4,50m CAMBARÁ Unid 70 15,00 1.050,00 

04 
compensado branco 
10mm 1,60x2,20 

MADECENTER Folha 200 91,00 18.200,00 

05 
compensado branco 
15mm 1,60x2,20 

MADECENTER Folha 200 127,00 25.400,00 

06 
compensado branco 4mm 
1,60x2,20 

MADECENTER Folha 300 44,00 13.200,00 

07 fita borda azul 25mm MADECENTER Mt 1500 2,50 3.750,00 

08 fita borda branca 25mm MADECENTER Mt 1500 2,00 3.000,00 

09 fórmica branca MADECENTER Folha 50 125,00 6.250,00 

10 
MDF 12 mm na cor azul 
2,10x2,75m 

MADECENTER Folha 150 205,00 30.750,00 

11 
MDF 12 mm na cor 
branca 2,10x2,75m 

MADECENTER Folha 150 185,00 27.750,00 

12 
MDF 15 mm na cor azul 
2,10x2,75m 

MADECENTER Folha 150 238,00 35.700,00 

13 
MDF 15 mm na cor 
branca 2,10x2,75m 

MADECENTER Folha 150 219,50 32.925,00 

14 Ripão 5x3,50m CAMBARÁ Unid 150 6,00 900,00 

15 Ripão 6x3,50m CAMBARÁ Unid 600 9,00 5.400,00 

16 Ripão 7x5,00m CAMBARÁ Unid 300 14,00 4.200,00 

17 Tábua 10x2,00m CAMBARÁ Unid 100 7,50 750,00 

18 Tábua 10x2,50m CAMBARÁ Unid 300 9,50 2.850,00 

19 Tábua 10x3,50m CAMBARÁ Unid 600 12,90 7.740,00 

20 Tábua 10x5,00m CAMBARÁ Unid 300 19,00 5.700,00 

21 tábua 15x3,50m CAMBARÁ Unid 20 13,00 260,00 

22 tábua 15x5,00m CAMBARÁ Unid 60 21,50 1.290,00 

23 tábua 20x3,00m CAMBARÁ Unid 30 19,00 570,00 

24 tábua 20x4,00m CAMBARÁ Unid 300 22,00 6.600,00 

25 tábua 25x5,00m CAMBARÁ Unid 360 34,00 12.240,00 

26 tábua 30x3,00m CAMBARÁ Unid 340 28,00 9.520,00 

27 tábua 30x4,00m CAMBARÁ Unid 300 35,00 10.500,00 

28 tábua 30x5,00m CAMBARÁ Unid 360 42,50 15.300,00 

29 viga 6x12x3,00m CAMBARÁ Unid 50 23,50 1.175,00 

30 viga 6x12x3,50m CAMBARÁ Unid 50 26,50 1.325,00 

31 viga 6x12x4,00m CAMBARÁ Unid 50 32,00 1.600,00 

32 viga 6x12x4,50m CAMBARÁ Unid 50 39,00 1.950,00 

33 viga 6x12x6,00m CAMBARÁ Unid 150 52,00 7.800,00 

34 viga 6x16x6,00m CAMBARÁ Unid 170 62,00 10.540,00 

35 Vista p/ porta de madeira MAAF Jg 50 38,59 1.929,50 

  310.000,00 

  
lote 05 
  

SEQ TELAS  MARCA  UNID  QUANT.  
PREÇO 
UNIT  

PREÇO 
TOTAL  

01 

Tela de arame galvanizado 
fio 12 BWG (2,77 mm) 
malha 6x6cm quadrada ou 
losango H=1,80m 

TEC TELAS MT 2.000 32,50 65.000,00 

02 

Tela de arame galvanizado 
fio 14 BWG (2,11 mm) 
malha 6x6cm quadrada ou 
losango H=1,80m 

TEC TELAS MT 1000 26,49 26.490,00 

03 
Arame galvanizado 12 BWG 
2,60 mm - 48,00 G/M 

TEC TELAS MT 15000 0,57 8.550,00 

04 
Arame galvanizado 14 BWG 
2,10 mm - 27,20 G/M 

TEC TELAS MT 15000 0,58 8.700,00 

05 
Catracas quadradas para 
esticar arame 12 BWG 2,60 
mm 

TEC TELAS Unid 300 4,20 1.260,00 

  110.000,00 

  
lote 06 
  

SEQ TUBOS MARCA  UNID  QUANT.  
PREÇO 
UNIT  

PREÇO 
TOTAL  
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01 
Tubo coletor de esgoto 
6mx100mm marrom 

TUBOZAN Unid 350 64,00 22.400,00 

02 
Curva universal 45ºx100mm 
marrom 

TUBOZAN Unid 300 13,00 3.900,00 

03 
Curva universal 90ºx100mm 
marrom 

TUBOZAN Unid 200 15,80 3.160,00 

04 
Selim 90º elastico para 
coletor de esgoto de 150mm 

TUBOZAN Unid 300 13,90 4.170,00 

05 
Selim 90º elastico para 
coletor de esgoto de 200mm 

TUBOZAN Unid 100 16,00 1.600,00 

06 
Luvas de correr para coletor 
de esgoto 150mm 

TUBOZAN Unid 100 14,00 1.400,00 

07 
Luvas de correr para coletor 
de esgoto 200mm 

TUBOZAN Unid 50 27,40 1.370,00 

  38.000,00 

  
Valor total da proposta: R$ 3.182.000,00 (três milhões cento e oitenta 
e dois mil reais). 

  
Parágrafo Único – Este instrumento não obriga a Prefeitura a firmar 
contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 
específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação 
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS E DAS ADESÕES. 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de 
sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser 
prorrogada na forma da Lei. 
  
Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou 
Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, mesmo que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
  
As adesões à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, durante a sua 
vigência, não poderá exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos 
quantitativos dos itens registrados na ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
As adesões à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, durante a sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública Municipal ou Estadual, não excedendo, na sua 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
  
O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria de 
Administração, através do Almoxarifado Central – Setor de Compras - 
no seu aspecto operacional e à Assessoria Jurídica do Município, nas 
questões legais. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS.  
Os preços registrados, a especificações dos produtos, os quantitativos, 
marcas e empresas fornecedoras encontram-se elencados no Quadro 
Comparativo de Preços, em ordem de classificação no processo 
licitatório de Pregão Presencial nº. 029/2013 - SRP. 
 

Publicado por: 
Sandra Berenice Wagner da Silva 

Código Identificador:12EB34CB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 395/2013 
 
CONTRATO Nº 395/2013 – ASS: 23/07/2013 – Valor global: R$ 
41.500,00 (quarenta e um mil e quinhentos reais). Unidade 
Orçamentária: 248, 249, 263, 277 e 289 - Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura – Proj. Ativ.: 1.092, 1.262, 1.093, 1.208 e 1.250; 
Contratado: AGROINDÚSTRIA DE LATICÍNIOS FAMILIAR 
LTDA ME  Objeto: RECEBIMENTO DOS PROJETOS DE 
VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR . Vigência do 
Contrato: 31/12/2013. 
DIAMANTINO /MT em 23 de julho de 2013. 
  
JUVIANO LINCOLN-  
Prefeito Municipal.  

Publicado por: 
Sandra Berenice Wagner da Silva 
Código Identificador:9946A00B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL 036/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Diamantino, através do Pregoeiro Oficial, 
torna público, para conhecimento de interessados que realizará no dia 
06/08/2013 às 13h00min, Licitação na modalidade: PREGÃO 
PRESENCIAL (SRP), tipo “Menor Preço por Lote”, cujo objetivo é: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS E SERVIÇOS MECANICOS, PARA 
MOTOCICLETAS DA FROTA MUNICIPAL, CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO.  O Edital completo está 
à disposição na sede da Prefeitura, sito a Av. Desembargador J. P. F. 
Mendes, Nº 2.341 – Jardim Eldorado, Diamantino – MT, setor de 
licitação das 07h00min as 11h00min e das 13h00min as 17h00min, e 
no site da Prefeitura Municipal: www.diamantino.mt.gov.br. Maiores 
informações pelo telefone (65) 3336-6422/6423. 
  
Diamantino - MT, 25 de Julho de 2013. 
  
LAURO JOSNEY CORREA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lauro Josney Correa 

Código Identificador:681D1E63 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

PREGÃO PRESENCIAL 037/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Diamantino, através do Pregoeiro Oficial, 
torna público, para conhecimento de interessados que realizará no dia 
07/08/2013 às 08h00min, Licitação na modalidade: PREGÃO 
PRESENCIAL (SRP), tipo “Menor Preço por lote”, cujo objetivo é: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PALANQUES DE CONCRETO, ADUELAS E 
MEIO FIO PRÉ-MOLDADO, PARA ATENDer A DEMANDA 
DA SECRETARIA DE OBRAS, viação e serviços públicos DO 
MUNICIPIO DE DIAMANTINO.  O Edital completo está à 
disposição na sede da Prefeitura, sito a Av. Desembargador J. P. F. 
Mendes, Nº 2.341 – Jardim Eldorado, Diamantino – MT, setor de 
licitação das 07h00min as 11h00min e das 13h00min as 17h00min, e 
no site da Prefeitura Municipal: www.diamantino.mt.gov.br. Maiores 
informações pelo telefone (65) 3336-6422/6423. 
  
Diamantino - MT, 25 de Julho de 2013. 
  
LAURO JOSNEY CORREA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lauro Josney Correa 

Código Identificador:07160418 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL Nº 433/2013.  
 
DATA: 22 DE JULHO DE 2013 
  

SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 
2014 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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O SENHOR JOSÉ ANTONIO DUBIELLA, PREFEITO 
MUNICIPAL DE FELIZ NATAL, ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
por Lei faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou 
e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  
Art. 1º. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 
2º, da Constituição Federal e em consonância com o art. 4º, da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e ainda com o disposto 
na Lei Orgânica do Município e no que couber, as disposições 
contidas na Lei Federal N. 4.320, de 17 de Março de 1.964 as 
diretrizes orçamentárias para o ano de 2014, da administração pública 
direta e indireta do Município, nela incluída o Poder Legislativo 
compreendendo: 
  
I - as prioridades e metas da administração pública municipal; 
II - as metas fiscais e os riscos fiscais; 
III – a estrutura e organização dos orçamentos; 
IV - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do 
Município e suas alterações; 
V – as disposições relativas à arrecadação e alterações na legislação 
tributária; 
VI - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos 
sociais; 
VII - as disposições gerais. 
  
CAPÍTULO I  
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL E DAS METAS FISCAIS  
  
Art. 2º. As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2014 
são as especificadas neste artigo e no documento “Anexo de 
Prioridades e Metas para 2014”, as quais terão precedência na 
alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2014, não se 
constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 
  
§ 1º. Integra esta Lei também o Anexo de Metas Fiscais, elaborado 
conforme orientações constantes do manual aprovado pela Portaria 
STN nº 637, de 18 de Outubro DE 2012, publicada do DOU de 18 de 
outubro 2012. 
  
§ 2º. O Município define como Meta Fiscal o valor que se pretende 
atingir, no exercício orçamentário e nos dois seguintes, a título de 
receitas, despesas, montante da dívida pública e resultados nominal e 
primário, este representando o valor que se espera destinar ao 
pagamento de juros e do principal da dívida. 
  
§ 3º. Terão prioridade sobre as ações de expansão: o pagamento do 
serviço da dívida, as despesas com pessoal e encargos sociais e a 
manutenção das atividades. 
  
§ 4º. O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) 
da receita resultante de impostos, apurado conforme disposto na Lei 
Orgânica do Município, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 
  
§ 5º. O Município deverá aplicar pelo menos 15% (quinze por cento) 
da receita resultante de impostos, nas ações e serviços públicos de 
saúde. 
  
Art. 3º. Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 
I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental, 
que articula um conjunto de ações que concorrem para a concretização 
dos objetivos pretendidos, visando à solução de um problema ou o 
atendimento de uma necessidade ou demanda da sociedade; 
II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de governo; 
III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação de governo; e 

IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a 
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e 
não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 
§ 1º.. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 
seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações 
especiais, especificando as respectivas metas e valores, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 
§ 2º. As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária por projetos, atividades 
e/ou operações especiais. 
  
CAPÍTULO II  
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS  
  
Art. 4º. O Orçamento do Município compreenderá a programação dos 
órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo. 
  
Parágrafo Único. Nos Orçamentos dos Fundos Municipais e das 
demais entidades da administração indireta, desde que, como 
Unidades Gestoras, possuam contabilidade própria, serão estimadas 
apenas as receitas de sua competência legal e dos convênios firmados 
por seus dirigentes, assim como, as despesas relativas aos programas 
executados com estes recursos. 
  
Art. 5º. O Orçamento discriminará a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando 
a esfera orçamentária, a fonte de recursos e o desdobramento da 
despesa por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação. 
  
Art. 6º. A Lei Orçamentária discriminará em categorias de 
programação específicas, as dotações destinadas: 
I - às ações relativas à saúde e assistência social; 
II - ao pagamento de benefícios da previdência social, para cada 
categoria de benefício; 
III - ao atendimento às ações de alimentação escolar; 
IV - às despesas com o desenvolvimento do ensino fundamental; 
V - ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das 
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos; 
  
Art. 7º. O projeto da Lei Orçamentária, que o Poder Executivo 
encaminhará à Câmara de Vereadores, será constituído de: 
I - mensagem; 
II – texto da lei; 
III - quadros orçamentários consolidados; 
IV - anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social, 
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta lei; 
  
Parágrafo Único. Os quadros orçamentários a que se refere o inciso 
III deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, 
inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, são os seguintes: 
I - evolução da receita do Município, segundo as categorias 
econômicas e seu desdobramento; 
II - evolução da despesa do Município, segundo as categorias 
econômicas; 
III – demonstrativo da receita e da despesa, segundo as categorias 
econômicas 
IV – demonstrativo da receita, segundo as categorias econômicas; 
V – resumo geral da despesa, segundo as categorias econômicas; 
VI - despesas orçamentárias, segundo Poder e unidades, por categoria 
econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de; 
VII – programa de trabalho do governo - despesas orçamentárias por 
funções, sub-funções, programas, projetos/atividades/operações 
especiais; 
VIII- despesas orçamentárias por funções, sub-funções, programas, 
projetos/atividades/operações especiais; 
IX - despesas orçamentárias por funções, sub-funções e programas, 
conforme o vínculo; 
  
Art. 8º. A mensagem que encaminhar o projeto da Lei Orçamentária 
conterá: 
  
I – Situação econômica do Município 
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II – Demonstrativo da dívida fundada e flutuante, saldos de créditos 
especiais, restos a pagar e outros compromissos exigíveis; 
III – Exposição da receita e despesa; 
IV- montante de recursos para aplicação na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, a que se refere o Art. 212, da 
Constituição; 
V – montante de recursos para aplicação em ações e serviços públicos 
de saúde, na forma do Art. 198, § 2º da Constituição Federal. 
  
Art. 9º. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo até a 
data de 31 de julho de 2013, os estudos e estimativas das receitas para 
o exercício de 2014, inclusive da Receita Corrente Liquida, 
acompanhados das respectivas memórias de cálculo conforme 
previsto no § 3º, do art. 12, da LC 101/2000.  
  
CAPÍTULO III  
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 
  
Art. 10. A previsão da receita e a fixação da despesa na Lei 
Orçamentária deverão ocorrer a preços correntes. 
  
Art. 11. A elaboração do projeto, sua aprovação e a execução da 
lei orçamentária de 2014 deverão ser realizadas de modo a 
evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o 
princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da 
sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas 
etapas. 
  
Art. 12. Na estimativa da receita poderá ser especificado e deduzido 
um valor, compatível com o constante do Demonstrativo VII, do 
Anexo de Metas Fiscais, destinado a cobrir os efeitos da concessão ou 
ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita, conforme definida no § 1º, do art. 14, da 
Lei Complementar nº 101/00. 
  
Parágrafo único. Se a previsão referida no caput não for incluída na 
lei orçamentária, a renúncia de receita tributária somente poderá 
ocorrer, no exercício de 2014, se for acompanhada de medidas de 
compensação por meio do aumento de receita, nos termos no inciso II, 
do art. 14, da referida Lei Complementar. 
  
Art. 13. Na fixação da despesa deverá ser observada a 
compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e 
metas do PPA e LDO. 
  
Art. 14. Na programação da despesa não poderão ser fixadas despesas 
sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e 
definidas as unidades executoras, devendo ser observado o equilíbrio 
entre receitas e despesas. 
  
Art. 15. Na determinação do montante de despesa deverá ser 
observada a margem para expansão das despesas obrigatórias de 
caráter continuado definida no Demonstrativo VIII, do Anexo de 
Metas Fiscais, voltada a fazer frente às despesas correntes 
enquadradas na situação prevista no caput do art. 17, da Lei 
Complementar nº 101/00, a ser demonstrada, inclusive quanto à forma 
de compensação, no anexo à Lei Orçamentária a que se refere o Inciso 
II, do Art. 5º, da mesma Lei Complementar. 
  
Art. 16. Serão incluídas no projeto da Lei Orçamentária a previsão de 
recursos decorrentes de operações de crédito e de convênios com 
outras esferas de Governo e ainda 
  
I  – a abrir créditos adicionais suplementares, a realizar transposições, 
remanejamentos ou transferências de uma categoria para outra ou de 
um órgão para outro, com limite de até 30% (trinta por cento) da 
proposta orçamentária para 2014, em obediência aos incisos V e VI do 
artigo 167, da Constituição Federal; 
  
II  – Fica o Poder executivo autorizado a proceder à abertura de 
crédito adicional à conta de recursos provenientes de convênios, 
mediante assinatura do competente instrumento. 
  

Art. 17. Além da observância das prioridades e metas fixadas nos 
termos do art. 2o desta Lei, a Lei Orçamentária e seus créditos 
adicionais somente incluirão projetos novos se: 
  
I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em 
andamento e as despesas destinadas à preservação do patrimônio 
público, especificados no relatório encaminhado pelo Poder Executivo 
ao Legislativo, nos termos do parágrafo único, do art. 45, da Lei 
Complementar nº 101/00; 
II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a 
obtenção de uma unidade completa, considerando-se as contrapartidas 
do Município, nos casos de transferências voluntárias da União e do 
Estado, as quais deverão ser estabelecidas de modo compatível com a 
capacidade financeira do Município; 
III - estiverem previstos no Plano Plurianual ou em lei que autorizou 
sua inclusão no referido Plano. 
  
Art. 18. Não poderão ser programados novos projetos: 
I - por conta de redução ou anulação de projetos em andamento; 
II - que não possuam comprovada viabilidade técnica, econômica e 
financeira. 
  
Art. 19. O Poder Legislativo terá como limite para o total da despesa, 
incluindo os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com 
inativos, o valor correspondente de até 7% (sete por cento) sobre o 
somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5º do 
art. 153 e 159 da Constituição Federal, efetivamente realizado no 
exercício anterior. 
  
Art. 20. A Lei Orçamentária poderá consignar em dotação 
específica valor destinado ao custeio de despesas de competência 
de outro ente da Federação, desde que atendido o disposto no 
artigo 25, § 1º da LRF. 
  
Parágrafo único. A realização da despesa somente poderá se efetivar 
desde que, comprovado o interesse público, tenha sido firmado 
convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação. 
  
Art. 21. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, contribuições 
e/ou auxílios, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem 
fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham 
uma das seguintes condições: 
  
I – sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 
áreas de assistência social, saúde ou educação, e estejam registradas 
no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS; 
II – sejam de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para 
o ensino especial, ou representativo da comunidade escolar das 
escolas públicas estaduais e municipais do ensino fundamental; 
III – sejam vinculadas a organismos de naturezas filantrópicas, 
institucionais ou de assistência social; 
IV – atendam ao disposto no art. 204 da Constituição e ao disposto no 
art. 61 do ADCT; 
  
§ 1º. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, 
contribuições e/ou auxílios, a entidade privada sem fins lucrativos 
deverá apresentar declaração de funcionamento regular, emitida no 
exercício de 2014. 
  
§ 2º. Não poderá ser concedida subvenção social, contribuição e/ou 
auxílio à entidade que esteja em débito com relação a prestações de 
contas decorrentes de sua responsabilidade. 
  
§ 3º. Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste 
artigo, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e sua execução, 
dependerão, ainda, de publicação, pelo Poder Executivo, de normas a 
serem observadas na concessão, prevendo-se cláusula de reversão no 
caso de desvio de finalidade e de identificação do beneficiário e do 
valor transferido no respectivo convênio. 
  
§ 4º. O disposto neste artigo não se aplica às contribuições estatutárias 
devidas a entidades municipalistas das quais o Município for 
associado. 
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Art. 22. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a 
qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente 
com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para 
os quais receberem os recursos. 
  
Art. 23. O Poder Executivo poderá conceder Subvenção Social, 
Contribuição e/ou Auxílio a entidades desde autorizadas em Lei 
específica e que atendam as condições previstas na Complementar 
101/2000. 
  
Art. 24. A Lei Orçamentária conterá Reserva de Contingência em 
montante equivalente a até 5% (cinco por cento), da receita total, 
que serão destinados, através de decreto do Poder Executivo 
Municipal, para atendimento exclusivo de riscos orçamentários e 
riscos da dívida, conforme especificados Anexo de Riscos Fiscais. 
  
Art. 25. A Lei Orçamentária para 2014 poderá autorizar o Poder 
Executivo a proceder a remanejamentos, dentro de cada projeto, 
atividade ou operação especial, do saldo das dotações dos seus 
grupos de natureza ou elementos de despesa. 
  
Parágrafo Único. As destinações de recursos, aprovados na lei 
orçamentária e em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas, 
justificadamente, para atender às necessidades de execução do 
orçamento, por Decreto do Poder Executivo. 
  
Art. 26. O Poder Judiciário encaminhará a Secretaria de Finanças - e 
aos referidos órgãos e entidades devedoras, na parte que lhes 
couberem, a relação de débitos constantes de precatórios judiciários, a 
serem incluídos na proposta orçamentária para 2014, conforme 
determina o Art. 100, § 1º da Constituição Federal, e a Constituição 
Estadual, até o dia 1 de julho de 2013, discriminando: 
  
A) Órgão Devedor; 
B) Numero de processos; 
C) Numero do Precatório 
D) Data de Expedição do Precatório; 
E) Nome do Beneficiário; 
F) Valor do Precatório a ser pago. 
  
CAPITULO IV  
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À ARRECADAÇÃO E DAS 
ALTERAÇÕES NA  LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO 
MUNICÍPIO  
  
Art. 27. O Município fica obrigado a arrecadar todos os tributos de 
sua competência inclusive os da Contribuição de Melhoria quando for 
o caso. 
  
Parágrafo Único. A Administração Municipal deverá despender 
esforços no sentido de diminuir o volume da Dívida Ativa inscrita, de 
natureza tributária e não tributária. 
  
Art. 28. As receitas oriundas de atividades econômicas exercidas pelo 
Município terão suas fontes revisadas e atualizadas, considerando-se 
os fatores conjunturais e sociais que possam influenciar as sua 
respectiva produtividade. 
  
Art. 29. O Poder Executivo adotará as seguintes medidas, voltadas ao 
aumento da arrecadação tributária do Município: 
I - elaboração de diagnóstico sobre a base para lançamento do IPTU, 
incluindo a atualização da planta cadastral e revisão de critérios; 
II - reestruturação da atividade de fiscalização tributária; 
III - aperfeiçoamento dos instrumentos para agilização da cobrança da 
dívida ativa e atualização do valor dos créditos; 
IV – atualização do cadastro mobiliário fiscal de caráter obrigatório. 
  
Art. 30. Somente poderá ser aprovada ou editada lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza tributária se atendidas as 
exigências do Art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 04.05.00. 
  
Art. 31. Na estimativa das receitas do projeto da Lei Orçamentária 
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na 

legislação tributária que sejam objeto de projeto de lei que esteja em 
tramitação na Câmara Municipal. 
  
CAPÍTULO V  
DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
  
Art. 32. No exercício financeiro de 2014, as despesas com pessoal, 
ativo e inativo, dos Poderes Executivo e Legislativo, observarão os 
limites estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 04.05.00. 
  
Art. 33. Observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal, em 
2014 somente poderão ser admitidos servidores se: 
  
I - existirem cargos vagos a preencher; 
II - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento 
da despesa; 
III - forem observados os limites previstos no artigo anterior; 
IV - for observado o disposto nos artigos 16, 17 e 21, da Lei 
Complementar nº 101/00. 
  
Art. 34. O Poder Executivo poderá, mediante lei autorizativa, criar ou 
alterar cargos e funções, alterar a estrutura organizacional, corrigir ou 
aumentar a remuneração dos servidores e conceder vantagens, desde 
que observadas às regras do Art. 16, quando aplicável e do Art. 17, da 
Lei Complementar nº 101/00. 
  
§ 1º. Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como os 
relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, no 
âmbito do Poder Executivo, deverão ser acompanhados do impacto 
financeiro e orçamentário elaborado pela Secretaria de Finanças. 
  
§ 2º. O Poder Legislativo assumirá, em seu âmbito, as atribuições 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo. 
§ 3º. O Poder Executivo e Legislativo poderão realizar concursos 
públicos para o provimento de cargos e funções públicas desde que 
observados as exigências constitucionais e as disposições da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
  
Art. 35. A Lei do Orçamento deverá prover os créditos 
necessários à concessão da revisão geral anual da remuneração 
dos servidores públicos, em cumprimento ao disposto no Inciso X, 
do Art. 37, da Constituição Federal. 
  
Parágrafo Único. Quando da concessão da revisão geral da 
remuneração de que trata este artigo, estão dispensados os 
procedimentos exigidos pelo Art. 17, da Lei Complementar nº 101/00. 
  
Art. 36. Nas situações em que a despesa total com pessoal do Poder 
Executivo tiver extrapolado a 95% (noventa e cinco por cento) do 
limite referido no art. 20, da Lei de Responsabilidade Fiscal, a 
realização de serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando 
destinada ao atendimento de relevante interesse público, 
especialmente os voltados para as áreas de segurança e saúde, que 
ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade. 
  
Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço 
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições 
estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do 
Secretário de Administração. 
  
Art. 37. No caso de os limites máximos de despesas com pessoal para 
os Poderes Executivo e Legislativo, estabelecidos no Art. 20 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, forem ultrapassados em qualquer um dos 
Poderes, serão adotadas, no respectivo Poder, as seguintes medidas 
voltadas ao reenquadramento no prazo máximo de dois quadrimestres: 
I – eliminação de despesas com horas extras, exceto se enquadradas 
nas situações previstas no artigo anterior desta Lei; 
II – exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão; 
III – eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
IV – demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
  
CAPÍTULO VI  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 38. O Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de 
apropriação de despesas, com o objetivo de demonstrar o custo de 
cada ação ou área de governo e de permitir o acompanhamento e 
avaliação das gestões orçamentária, financeira e patrimonial. 
  
Art. 39. A avaliação dos resultados obtidos em cada Poder, dos 
programas que integram a execução orçamentária, devendo ser 
elaborado o relatório anual com as informações do montante 
aplicado em cada programa até a data de 15/02/2014. 
  
§ 1º. O Poder Executivo encaminhará à Câmara de Vereadores, no 
prazo de trinta dias após o encerramento de cada bimestre e sessenta 
dias após o encerramento do exercício, relatório de avaliação do 
cumprimento das metas bimestrais e do exercício, bem assim as 
justificações de eventuais desvios, com indicação das medidas 
corretivas. 
  
§ 2º. A unidade responsável pela coordenação do controle interno do 
Poder Executivo Municipal apreciará os relatórios mencionados no 
parágrafo anterior e acompanhará a evolução dos resultados primário 
e nominal, durante a execução orçamentária e financeira. 
  
Art. 40. Caso seja necessária a limitação de empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira, nas situações previstas 
no Art. 9º, da Lei Complementar nº 101/00, será fixado, por ato do 
Poder Executivo, o percentual de limitação para o conjunto de 
“projetos”, “atividades” e “operações especiais” e a participação do 
Poder Legislativo, sobre o total das dotações iniciais constantes da lei 
orçamentária de 2014, excetuando: 
I – as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de 
execução; e 
II – as despesas com ações vinculadas às funções saúde, educação e 
assistência social, não incluídas no inciso I; 
  
§ 1º. Terão prioridade, como fonte de recursos para a limitação de 
empenho, a adoção das seguintes medidas: 
I – redução de investimentos programados com recursos próprios. 
II – eliminação de despesas com horas-extras; 
III – exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV – eliminação de vantagens temporárias concedidas a servidores; 
V – redução de gastos com combustíveis; 
  
§ 2º. Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o 
Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que 
caberá a cada um tornar indisponível para empenho e movimentação 
financeira, com vistas à obtenção do equilíbrio na execução 
orçamentária e financeira do exercício. 
  
Art. 41. A contratação de operações de crédito e as operações de 
crédito por antecipação de receitas orçamentárias ficarão 
condicionadas à fiel observância do disposto, no que couber à 
esfera Municipal, Capítulo VII, na Seção IV, da Lei 
Complementar nº 101, de 04.05.00. 
  
Art. 42. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, em até trinta 
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2014, a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso para o ano, por 
Secretaria e unidades da administração indireta, observando, em 
relação às despesas constantes desse cronograma, a limitação 
necessária à obtenção da meta de resultado primário. 
  
§ 1º. A programação financeira e o cronograma de desembolso 
deverão ser elaborados com base na previsão da efetiva arrecadação 
mensal, devendo ser incentivada a participação das diversas 
Secretarias na definição dos gastos mensais a serem realizados, 
tomando-se por base as ações constantes dos programas do PPA e as 
prioridades e metas constantes desta Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
  
§ 2º. O desembolso dos recursos financeiros, correspondentes aos 
créditos orçamentários e adicionais consignados ao Poder Legislativo, 
será efetuado até o dia 20 de cada mês, sob a forma de duodécimos, 
sendo o valor calculado de acordo com os critérios estabelecido no art. 
29-A, da Constituição Federal. 
  

Art. 43. São vedados quaisquer procedimentos que motivem a 
execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de 
dotação orçamentária e previsibilidade de recursos financeiros para o 
seu pagamento. 
  
Art. 44. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, 
conforme disposto no art. 167, § 2º. da Constituição, será 
efetivada mediante decreto do Chefe do Poder Executivo. 
  
Parágrafo único. Na reabertura a que se refere o caput deste artigo, a 
fonte de recurso deverá ser identificada como saldos de exercícios 
anteriores, independentemente da receita à conta da qual os créditos 
foram abertos. 
  
Art. 45. Para os fins do disposto no art. 16, da Lei Complementar nº. 
101/00 e em cumprimento ao § 3º, do mesmo artigo, fica estabelecido 
que, no exercício de 2014, a despesa será considerada irrelevante se o 
seu impacto orçamentário-financeiro no exercício não ultrapassar, 
para bens, serviços e obras os limites fixados pelos incisos I e II, do 
art. 24, da Lei 8666/93, devidamente atualizados. 
  
Art. 46. A proposta orçamentária do Poder Legislativo será 
encaminhada ao Poder Executivo até o dia 30 de agosto de 2013, 
para fins de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária Anual. 
  
Art. 47. A proposta orçamentária do município, para o ano de 2014, 
observará o que dispõe esta lei e será encaminhada pelo Poder 
Executivo a Câmara Municipal, de acordo com o Artigo 52, Item IX 
da Lei Orgânica Municipal até a data de 30 de setembro de 2013. 
Art. 48. Se o projeto da Lei Orçamentária não for sancionado até 31 
de dezembro de 2013, a programação dele constante poderá ser 
executada para o atendimento das seguintes despesas: 
I - pessoal e encargos sociais; 
II - pagamento do serviço da dívida; e 
III - transferências constitucionais e legais para os fundos municipais 
legalmente constituídos. 
IV - 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas 
  
Art. 49. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 50 - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL 
ESTADO DE MATO GROSSO EM 22 DE JULHO DE 2013. 
  
JOSE ANTONIO DUBIELLA 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
METAS FISCAIS  
  
Para fins de cumprimento do art. 4º, § 1º, da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, são 
estabelecidas as metas anuais da Administração Municipal, em 
valores correntes e constantes, para as receitas, as despesas e para o 
resultado primário para o triênio 2014 – 2017, conforme quadros 
anexos: 
1) Demonstrativo I - Metas Anuais – período 2014-2017; 
2) Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais 
do Exercício Anterior - 2012; 
3) Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais comparadas com as Metas 
dos 3 Exercícios Anteriores. 
4) Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido. 
5) Demonstrativo V - Origem e Aplicação de Recursos com Alienação 
de Ativos. 
6) Demonstrativo VI – a) Receitas e Despesas Previdenciárias e b) 
Projeção Atuarial do FELIZ-PREVI; 
7) Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da Renúncia de 
Receita. 
8) Demonstrativo VIII – Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado. 
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Entende-se por Valores Correntes - os valores estimados com a 
inflação projetada para o triênio 2014-2017, e como Valores 
Constantes - os valores estimados com a exclusão da inflação. 
  
Para a elaboração das metas foi adotada a metodologia estabelecida 
pelo Governo Federal e normatizada pela STN – Secretaria do 
Tesouro Nacional, através da Portaria n° 443, de 29 de abril de 201, 
tendo sido utilizados os seguintes parâmetros para as estimativas da 
receita: 
· Projeção do PIB – Produto Interno Bruto, conforme cenário 
macroeconômico do Governo Federal (LDO 2014); 
· Índice de inflação – IPCA do IBGE, de acordo com projeções do 
Governo Federal; 
· Projeção do PIB – MT – constante do PPA 2014/2017do Governo 
Estadual; 
· Incremento da participação na receita do Governo Estadual, cota 
parte ICMS 25%. 
  
O cenário fiscal da LDO 2014-2017 foi elaborado com a utilização 
dos seguintes parâmetros: 
  
A memória de cálculo foi a seguinte: para calcular o valor das 
Receitas Primárias foram deduzidas as receitas financeiras: 
(rendimentos de aplicações financeiras e alienações de bens). Da 
mesma forma, abatendo-se do total da despesa o valor da Amortização 
e dos Encargos da Dívida, obteve-se as Despesas Primárias. 
  
Do confronto entre a Receita Primária e a Despesa Primária, obteve-se 
Resultado Primário, que vem a ser a economia da receita que o 
Município faz, para atender aos pagamentos da Dívida. 
  
Nao foi fixada meta de Resultado Nominal, que indica o esforço que a 
Administração Municipal fará para a redução da Divida Consolidada, 
porque o Município de Feliz Natal não possui divida de longo prazo. 
  
Esclarecemos que os valores projetados são meramente referenciais, 
com base nos parâmetros que reflete o comportamento da economia 
no inicio do ano de 2013. 
  
Por este motivo as projeções poderão ser modificadas, caso venha a 
ocorrer mudanças nas variáveis utilizadas, quando da divulgação do 
projeto de lei das diretrizes orçamentárias do Governo Federal ou do 
Estado de Mato Grosso. 
  
Feliz Natal, MT, 22 de julho de 2013. 
  
JOSE ANTONIO DUBIELLA 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO II  
  
RISCOS FISCAIS 
  
O Anexo de Riscos Fiscais trata da avaliação dos Passivos 
Contingentes e de outros fiscos fiscais capazes de afetar as contas 
públicas, conforme exige o art.4º, da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000. Os “Riscos Fiscais” e as providências cabíveis, caso 
venham a ocorrer estão discriminados na tabela a seguir. 
  
Os riscos podem ocorrer tanto no aumento da despesa, quanto na 
redução da receita, provocando desequilíbrio financeiro à gestão. No 
tocante a despesa, os riscos poderão ocorrer caso surja decisão judicial 
em ações de indenizações por desapropriações feitas no passado, ou 
de reclamações trabalhistas, como também, do aparecimento de 
eventuais dívidas não previstas. 
  
No âmbito da Receita, podem surgir riscos em decorrência do 
comportamento da economia frustrando a estimativa da receita do 
ICMS e também do FUNDEB, caso haja redução do numero de 
alunos a ser apurado no Censo Escolar 2013. 
  
Caso aconteçam quaisquer riscos fiscais, quer do âmbito da despesa, 
quanto da receita, utilizar-se-á dos recursos consignados à conta da 
Reserva de Contingência, na forma da alínea b, inciso III, art. 5, da 

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Caso perdure o 
desequilíbrio, o Poder Executivo Municipal adotará as medidas 
previstas no projeto da LDO 2014. 
  
Feliz Natal, MT, 22 de julho de 2013. 
  
JOSE ANTONIO DUBIELLA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:B9C2F774 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI COMPLEMENTAR Nº 028/2013 
 
DATA: 22 de Julho de 2013. 
  

SÚMULA: Acrescenta o Anexo XII - Quadro 
Demonstrativo dos cargos de Técnico Administrativo 
Educacional e Apoio em Manutenção e Infraestrutura 
Escolar - na Lei Complementar nº 019/2012 e dá outras 
providências. 

  
O SENHOR JOSÉ ANTONIO DUBIELLA, PREFEITO 
MUNICIPAL DE FELIZ NATAL, ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
por Lei, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou 
e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica acrescentado o Anexo XII - Quadro Demonstrativo dos 
Cargos, Vagas e Salários dos Profissionais do Magistério nas 
categorias de Técnico Administrativo Educacional e Apoio em 
Manutenção e Infratrutura Escolar na Lei Complementar nº 19/2012 
de 27 de Março de 2012. 
  
Art. 2º - Fica autorizado o acréscimo de 02 vagas para o cargo de 
Vigilante; 08 vagas para o cargo de Zeladora e 06 vagas para o cargo 
de Técnico em Desenvolvimento Infantil-TDI no Anexo XII - 
Quadro Demonstrativo dos Cargos, Vagas e Salários de Técnico 
Administrativo Educacional e Apoio em Manutenção e 
Infraestrutura Escolar.  
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, CENTRO 
ADMINISTRATIVO DE FELIZ NATAL, ESTADO DE MATO 
GROSSO, AOS VINTE E DOIS DIAS DO MÊS DE JULHO DE 
2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DUBIELLA 
Prefeito Municipal 

  
ANEXO XII  

  
QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS DE TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL E APOIO EM 
MANUTENÇÃO E INFRATRUTURA ESCOLAR  
  

REFERÊNCIA  CARGOS HORAS VENCIMENTO  VAGAS 

149. 
Apoio em manutenção e 
infraestrutura escolar I – 
Vigilante 

40 678,00 12 

150. 
Apoio em manutenção e 
infraestrutura escolar II -
Zelador(a) 

40 678,00 40 

151. Apoio em Nutrição Escolar 40 678,00 25 

152. 
Técnico Administrativo 
Educacional 

40 867,37 15 

153 
Técnico do Desenvolvimento 
Infantil - TDI 

30 867,37 26 

 
Publicado por: 

Juliele Moura Rodrigues 
Código Identificador:5F63F91D 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DA TOMADA DE PREÇO 006/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Feliz Natal, através da Comissão 
Permanente de Licitações, torna público para conhecimento dos 
interessados, que realizou no dia 19 de julho de 2013, TOMADA DE 
PREÇO n.º 006/2013, objetivando a CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
PARA CONTABILIDADE PÚBLICA, tendo como vencedora a 
empresa JAIRTES ANA MARIA DA SILVA, com valor total de R$ 
102.000,00 (cento e dois mil reais). 
  
DANIELA DICÉLIA SCARIOT  
Comissão Permanente de Licitações 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:9057497E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA MUNICIPAL N.º209/2013  

 
DATA: 24 DE JULHO DE 2013. 
  
JOSÉ ANTÔNIO DUBIELLA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
FELIZ NATAL, ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso das 
atribuições legais, e tendo em vista o resultado final do Concurso 
Público deste Município, nos termos do Edital de Concurso n.º 
001/2012 e o disposto no artigo 37, II da Constituição Federal e, 
  
Considerando a realização do Concurso Público nº001/2012, para 
preenchimento dos cargos de provimento efetivo deste Município, 
estabelecido no Edital n.º 01/2012; 
  
Considerando a homologação do mencionado Concurso, por meio do 
Decreto Municipal n.º 020/2012 do Prefeito Municipal; 
  
Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração 
Pública Municipal, bem como a real necessidade de seu 
preenchimento; 
  
Considerando o Edital de convocação de candidato nº051/2013 e; 
  
Considerando finalmente o disposto nas normas que regem o direito 
do trabalho previsto no Estatuto dos Servidores Público Municipais; 

  
Artigo 1.º Empossar em caráter efetivo: 
  
§1º O Sr. JOÃO RICARDO DOS SANTOS, para exercer o cargo de 
MOTORISTA NÍVEL II -  40 HORAS/SEMANAIS, lotado na 
Secretaria Municipal de Obras e Infra Estrutura, terá como Regime 
Previdenciário, a Previdência Própria do Município de Feliz Natal - 
FELIZ PREVI e o Regime Jurídico será o Estatutário. 
  
Artigo 2.º Será considerado desistente o candidato empossado que 
não comparecer para exercício do cargo no prazo de 15(quinze) dias a 
contar da data da posse. 
  
Artigo 3.º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 4.º Revogam – se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL  
ESTADO DE MATO GROSSO 
Em 24 de JULHO DE 2013. 
  
JOSÉ ANTÔNIO DUBIELLA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE - SE 
CUMPRA-SE. 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:4C45409D 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2013 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre si celebram o 
Município de Guarantã do Norte/MT, por intermédio da 
PREFEITURA MUNICIPAL e as empresas vencedoras do 
certame licitatório referente ao Pregão Presencial nº 38/2013, 
tendo por OBJETO Registro de preço para futura e eventual 
contratação de pessoa jurídica para locação de caminhão pipa 
com condutor para prestação de serviços de aguação de vias 
urbanas de Guarantã do Norte/MT, constantes no anexo I, tudo 
em conformidade com as disposições no Edital e seus Anexos, que 
o integram e complementam, para todos os efeitos jurídicos legais. 
  
Aos vinte e cinco dias do mês de julho do ano de dois mil e treze, o 
Município de Guarantã do Norte/MT por intermédio do MUNICIPIO 
DE GUARANTÃ DO NORTE representado pela PREFEITURA 
MUNICIPAL inscrita no CNPJ nº 03.239.019/0001-83, situado na 
Rua das Oliveiras, 135 Jardim Vitória – Guarantã do Norte/MT – CEP 
78.520-000 neste ato representado pela Prefeita Sra. Sandra Martins, 
brasileira, divorciada, portadora do RG n. 0805741-9 SSP/MT e do 
CPF nº 482.430.0001-00 residente e domiciliado na Rua das 
Amendoeiras nº 308, Centro, Guarantã do Norte/MT, com obediência 
geral a Lei nº 10.520 de 17/07/2002, pelos Decretos nº 3.555, de 
08/08/2000, Decreto nº 7.892/13 publicado no Diário Oficial da União 
de 24 de janeiro de 2013 regulamentado por este município através do 
Decreto Municipal nº017/2013 que altera o Decreto Municipal 
nº067/2007 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666 de 21/06/1993 (e 
suas alterações posteriores) e, das demais normas legais aplicáveis, 
em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 011/2013, Ata de julgamento de 
Preços, e homologada pelo ordenador de despesas deste MUNICIPIO 
DE GUARANTÃ DO NORTE representado pela PREFEITURA 
MUNICIPAL, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa 
vencedora (s) que incidirá no valor dos SERVIÇOS, nas quantidades 
estimadas anuais, de acordo com a classificação por ela alcançada no 
item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório, 
Termo de Referência e seus anexos e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS - SRP destinado a contratações futuras sujeitando-se as 
partes às normas constantes das Leis e Decretos supracitados e em 
conformidade com as disposições a seguir. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
  
1.1. O objeto IMEDIATO do presente instrumento é de registrar o 
preço UNITÁRIO obtido na licitação PREGÃO PRESENCIAL nº 
28/2013; enquanto o objeto MEDIATO será a contratação futura da 
empresa ENANCY A CRUZ SERVIÇOS EPP, e A DA SILVA & 
V L DA SILVA LTDA ME , visando a PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS constantes do aludido Termo de Referência que 
acompanhou o Edital da citada licitação e que ora o integra. 
1.2. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de 
Referência que acompanhou o Edital da licitação são estimadas, 
podendo, nos limites do § 1º do art. 65 da LLC, ser acrescidas de 
conformidade com a demanda do período de vigência desta Ata de 
Registro de Preço (ARP). 
  
CLÁUSULA SEGUNDA –DA VENCEDORA, DA 
ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE, E PREÇO 
2.1. A licitante vencedora, o item, quantidade, unidade, especificação, 
fornecedor e o preço unitário estão registrados nessa Ata de Registro 
de Preço e encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
2.2. Fornecedor Registrado 
Empresa 1: ENANCY A CRUZ SERVIÇOS EPP. 
CNPJ nº 10.639.236/0001-26 
Endereço: Rua das Amendoeiras n° 1370 Bairro Cidade nova 
Cidade: Guarantã do Norte/MT. CEP: 78.520-000 Telefone: (66) 
3552-2955. 
Representante legal: Enancy de Almeida Cruz 
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Item (ns): 01 
  

ITEM  QTD UND DESCRIÇÃO 

1ª classificada: 
ENANCY A 

CRUZ 
SERVIÇOS 

EPP 

2ª Classificada 
Razão Social: 

Valor Unitário  
Valor 

Unitário  

01 5 MESES 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE 
CAMINHÃO PIPA com capacidade 
de 15.000 litros, contendo 
borrifador tipo rabo de pavão e 
borrifador tipo régua e bomba 

11.417,00 - 

  
Empresa 2: A DA SILVA & V L DA SILVA LTDA ME . 
CNPJ nº 13.123.333/0001-50 I.E. nº 13412317-4 
Endereço: Rua Laranjeiras, n°678. Bairro Cristo Rei 
Cidade: Guarantã do Norte/MT. CEP: 78.520-000 Telefone: (66) 
3552-1972 e-mail: buyuautopecas@hotmail.com 
Representante legal: ALEKSANDRO DA SILVA 
Item (ns): 02 
  

ITEM  QTD UND DESCRIÇÃO 

1ª classificada: 
A DA SILVA & 
V L DA SILVA 

LTDA ME  

2ª Classificada 
Razão Social: 

Valor Unitário  
Valor 

Unitário  

02 5 MESES 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE 
CAMINHÃO PIPA com capacidade 
de 12.000 litros, contendo 
borrifador tipo rabo de pavão e 
borrifador tipo régua e bomba. 

8.730,00 - 

  
2.3. O(s) item(ns), unidade, especificação, fornecedor,e o preço 
unitário dos licitantes que aceitaram cotar seus bens ou serviços em 
valor igual ao do licitante classificado em 1º lugar (primeiro lugar) 
estão registrados nessa Ata de Registro de Preço e encontram-se 
indicados na tabela acima, em 2ª classificação: 
  
2.4. Na hipótese de cancelamento parcial de registro desta ata nos 
casos especificados na cláusula décima segunda, o órgão 
gerenciador ou aderente da ARP adquirirá o restante dos SERVIÇOS 
das demais empresas classificadas em 2º ou 3º lugar para o item 
interessado, que estão na ordem da última proposta da etapa 
competitiva conforme demonstrado no quadro comparativo e ata de 
lances constantes nos autos do processo. 
  
CLAUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO 
  
3.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento 
licitatório com fundamento nas Leis nº 10.520/02 e 8.666/93 e nos 
Decreto nº 7.892/13 publicado no Diário Oficial da União de 24 de 
janeiro de 2013 e 3.555/00, bem como as alterações . 
  
3.2. Regularmente convocado para retirar a ordem de fornecimento, o 
fornecedor cumprirá fazê-lo no prazo máximo de 03(três) dias úteis, 
prorrogáveis por uma única vez, se houver justificativa aceita pelo 
MUNICÍPIO DE GUARANTA DO NORTE representado pela 
Prefeitura Municipal , sujeitando-se às penalidades legalmente 
estabelecidas. 
  
3.3. O fornecedor fica incumbido de apresentar procuração, contrato 
social, carta de preposição ou documento equivalente (original ou 
cópia autenticada), que designe expressamente o seu representante 
habilitado para retirada da solicitação de empenho. 
3.4. A assinatura de recebimento no verso da solicitação de empenho 
ou a assinatura na Ata de Registro de Preço supre a necessidade de 
convocação. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
  
4.1. O registro de preço constante desta Ata firmada entre o 
MUNICIPIO DE GUARANTÃ DO NORTE representado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL e a empresa que apresentou a proposta 
classificada em 1º lugar em conseqüência do presente certame, terá 
validade pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura 
da referida Ata de Registro de Preços. 

4.2. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior 
a doze meses, incluídas eventuais prorrogações devidamente 
justificado e somente se quando a proposta continuar se mostrando 
mais vantajosa, satisfeitos os demais requisitos desta norma, conforme 
o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993 
  
4.3. Durante o prazo de validade da ARP, o órgão gerenciador ou 
aderente não ficará obrigado a adquirir os SERVIÇOS 
exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando 
julgar oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisições por 
dispensa ou inexigibilidade, se for o caso, nos termos da legislação 
vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização à 
empresa signatária do SRP. 
  
4.4. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se 
obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando 
sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de 
suas cláusulas. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
  
5.1. A Gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças do MUNICÍPIO 
DE GUARANTA DO NORTE representado pela Prefeitura 
Municipal , através de um fiscal de registro de preços, devidamente 
nomeado e designado para esse fim, nos termos das normas que regem 
a matéria e normatizações internas. 
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua 
vigência, poderá a critério da licitadora, ser utilizada por órgãos e 
entidades interessadas, desde que previamente autorizada pelo órgão 
gerenciador 
5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de 
Registro de Preços deverão encaminhar solicitação prévia à Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças do MUNICÍPIO DE 
GUARANTA DO NORTE representado pela Prefeitura Municipal . 
5.4. A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade fica 
condicionada aos seguintes pressupostos: 
a) Não-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor; 
b) Anuência expressa do fornecedor. 
  
5.5 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços 
não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos 
não participantes que aderirem 
  
5.6- O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a 
primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto 
quando, justificadamente, não houver previsão no edital para 
aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 
  
5.7-Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante 
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 
  
6.1. O preço unitario registrado para a empresa signatária deste 
instrumento é aquele constante na Planilha Demonstrativa de Preços e 
Classificação. 
6.2. Em cada fornecimento, o preço total será o valor unitário 
multiplicado pela quantidade de que se deseja dos SERVIÇOS. 
6.3. É vedado qualquer reajuste de preços exceto por força de 
legislação em vigor que assim o permita. 
6.4. Caso reste frustrada também a negociação com as demais 
empresas, o órgão gerenciador cancelará total ou parcialmente esta 
Ata adotando as medidas cabíveis para a nova aquisição desejada. 
6.5. Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão gerenciador 
ordenará a realização de nova Pesquisa de preços. 
6.6. Nos preços unitários registrados estão incluídas todas as despesas 
e taxas de qualquer espécie relativas ao objeto registrado (encargos 
sociais etc.). 
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CLÁUSULA SÉTIMA - MODO DE RECEBIMENTO 
  
7.1. O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega ao 
Fiscal do Contrato que verificará e confrontará a qualidade do 
SERVIÇO entregue com o especificado no Termo de Referência. 
7.2. O recebimento definitivo deverá ocorrer após a entrega do 
SERVIÇO. 
7.3. Em se verificando vícios na PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, o 
fornecedor será informado para corrigi-lo imediatamente, ficando 
nesse período interrompida a contagem do prazo para recebimento 
definitivo. 
7.4. A informação ao fornecedor sobre vícios na PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS será realizada pelo Fiscal do Contrato, devidamente 
designado pela licitadora. 
7.5. Em relação a eventuais decréscimos, não se aplica a regra contida 
no artigo 65, §2º, inciso II, da Lei nº. 8.666/93, podendo os órgãos 
adquirirem quantidade inferior ao estimado, sem necessidade de 
anuência da signatária da ARP. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
  
8.1. O prazo para O INICIO DOS SERVIÇOS É DE 02(dois) dia após 
a ordem de serviços emitido pela Secretaria Municipal de 
Infraestrutura do MUNICIPIO DE GUARANTÃ DO NORTE 
representado pela PREFEITURA MUNICIPAL devendo este ser 
entregue nos locais indicado pela contratante. 
8.2. A cada fornecimento ou período, o órgão gerenciador ou aderente 
da ARP providenciará a expedição da ordem de fornecimento e 
notificará a empresa para proceder a retirada do mesmo. 
8.2.1. A notificação poderá ser feita diretamente na sede da empresa, 
por fac- símile ou e-mail, conforme informações constantes na 
proposta. 
8.2.2. Caso a notificação ocorra diretamente na sede da empresa, a 
mesma poderá ser acompanhada da ordem de fornecimento. 
8.3. Recebida a notificação, a empresa terá 03 (três) dias úteis para 
retirada da ordem de fornecimento. 
8.4. A retirada da ordem de fornecimento somente poderá ser efetuada 
por preposto ou representante da empresa acompanhado de 
documento idôneo que comprove essa situação, bem como, do 
respectivo documento de identificação. 
8.5. Se a empresa com preço registrado em primeiro lugar não retirar 
ou se recusar a receber a ordem de fornecimento, sem justificativa 
plausível e aceita pelo órgão gerenciador, este convocará a empresa 
com preço registrado em segundo lugar para efetuar o fornecimento 
nas condições próximas do primeiro colocado, e assim por diante. 
8.6. O objeto solicitado deverão ser entregues no local indicado pela 
secretaria requisitante MUNICIPIO DE GUARANTÃ DO NORTE 
representado pela PREFEITURA MUNICIPAL, no horário de 
expediente; ou onde o Fiscal do Contrato determinar. 
8.7. Os serviços serão recebidos provisoriamente para verificação de 
conformidade da quantidade e da qualidade; 
8.8. O recebimento definitivo dar-se-á conforme apresentado no 
Termo de Referência; 
8.8.1. Em se verificando problemas na entrega dos serviços, a empresa 
será informada para corrigi-los, ficando nesse período interrompida a 
contagem do prazo para recebimento definitivo. 
  
8.9. Os serviços, a cada solicitação, deverão ser executados e 
entregues no local indicado no Item 8.6 desta Ata, todavia, na hipótese 
de ocorrência de fato superveniente à data de apresentação da 
proposta, ensejador da aplicação da Teoria da Imprevisão, 
devidamente comprovado e aceito pela Administração, a execução da 
entrega dos serviços poderão ser fracionada e/ou prorrogada. 
  
8.10. Caso a empresa, ao participar do certame, tenha apresentado 
proposta de fornecimento parcial dos SERVIÇOS, o esgotamento dos 
SERVIÇOS será o limite máximo de quantidade que a empresa se 
dispôs a fornecer. 
  
8.11. Na hipótese do Item 8.10, o órgão gerenciador ou aderente da 
ARP adquirirá o restante dos SERVIÇOS das demais empresas 
classificadas em 2º ou 3º lugar para o item interessado, que estão na 
ordem da última proposta da etapa competitiva conforme demonstrado 

no quadro comparativo e ata de lances constantes nos autos do 
processo. 
  
8.12. Os SERVIÇOS serão recebidos provisoriamente para 
verificação de conformidade da quantidade e da qualidade; 
  
8.13. O recebimento definitivo dar-se-á conforme apresentado no 
Termo de Referência; 
8.13.1. Em se verificando problemas na entrega dos SERVIÇOS, a 
empresa será informada para corrigi-los, ficando nesse período 
interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo. 
  
8.14. Os SERVIÇOS, A CADA SOLICITAÇÃO , deverão ser 
executados de uma só vez no local indicado no Item 
  
8.15 desta Ata, todavia, na hipótese de ocorrência de fato 
superveniente, devidamente comprovado e aceito pela Administração, 
a execução da entrega dos SERVIÇOS poderão ser fracionada e/ou 
prorrogada. 
  
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES GERAIS DO 
FORNECEDOR 
  
9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condições de 
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciário exigidas no edital de 
licitação respectivo. 
9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, comunicando, 
imediatamente, ao representante legal do órgão gerenciador ou 
aderente qualquer fato impeditivo de seu cumprimento. 
9.3. Responder às notificações no prazo estabelecido. 
9.4. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a 
capacidade de fornecimento ao órgão gerenciador e aos órgãos 
parceiros. 
9.5. Efetuar a execução do objeto licitado, ainda que em quantidades 
diferentes ao previsto no Termo de Referencia. 
9.6. Manter durante a execução do contrato todas as condições de 
habilitação exigidas em Edital. 

  
CLÁUSULA DECIMA - OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR 
  
10.1. Gerenciar a ARP-Ata de Registro de Preço. 
10.2. Notificar o fornecedor para verificar o seu aceite em caso de 
fornecimento para órgãos aderentes.(em casos de adesão) 
10.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos aderentes. 
10.4. Conduzir o procedimento de penalização ao fornecedor, 
responsabilizando-se, inclusive, pela sua aplicação, exceto quando se 
tratar de litígio entre órgão aderente e fornecedor. 
10.4.1. Caberá ao órgão aderente a aplicação de penalidade ao 
fornecedor em caso de descumprimento das cláusulas desta ata, 
devendo ser encaminhada cópia para conhecimento da decisão de 
aplicação de penalidade ao fiscal da ARP. 
10.5. Mediante solicitação do órgão aderente efetuar o devido termo 
aditivo de acréscimo quantitativo do objeto. 
10.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
  
11.1. O órgão gerenciador ou aderente fiscalizará o exato 
cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no presente 
instrumento, cada qual na sua respectiva competência. 
11.1.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o 
fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos que são de sua 
competência. 
11.2. Cada órgão aderente deverá indicar o fiscal-gestor do contrato. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
12.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, total ou 
parcialmente, de forma unilateral pelo órgão gerenciador, quando: 
  
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
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II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 
  
V- O fornecedor não dispuser a substituir os SERVIÇOS que vierem a 
apresentar defeitos de qualidade; 
VI- O fornecedor não cumprir com as obrigações constantes deste 
instrumento; 
  
VII- Demais sanções previstas no Edital e termo de referência. 
  
12.1.1- O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
  
12.2- O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
I - por razão de interesse público; ou 
II - a pedido do fornecedor. 
  
12.3. O cancelamento da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses 
previstas, assegurados o contraditório, será comunicado ao fornecedor 
e publicado na Imprensa Oficial. 
  
12.4. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fatos supervenientes que venham a 
comprometer a perfeita execução contratual, devidamente 
comprovados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RETENÇÃO DE IMPOSTOS 
E CONTRIBUIÇÕES 
  
13.1.O MUNICIPIO DE GUARANTÃ DO NORTE representado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL efetuará a retenção dos impostos e 
encargos legais sobre as Notas Fiscais, quando for o caso;. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 
  
14.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em 
favor da empresa contratada, na estrita ordem cronológica da data de 
sua exigibilidade, a partir da data de entrega da Nota Fiscal ao 
DEPARTAMENTO FINANCEIRO, a ser processada em duas vias, 
com todos os campos preenchidos discriminando valores unitários e 
totais do item, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor 
responsável pelo recebimento do bem, constando, ainda, o número do 
banco, da agência e da conta- corrente onde deseja receber seu 
crédito. 
14.2. A cada pagamento será verificada pela Diretoria de Finanças a 
situação de validade dos documentos exigidos na habilitação. 
14.3. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou 
irregular, o fornecedor será notificado pela Diretoria de Finanças para 
regularizar. 
14.4. O fornecedor, depois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) 
dias para proceder à regularização. Findo o prazo, em não se 
manifestando ou não regularizando, o fato deverá ser certificado e 
comunicado à Secretaria Municipal de Administração e Finanças para 
as providências cabíveis. 
14.5. Caso a documentação esteja disponível na internet, o próprio 
órgão gerenciador ou aderente poderá baixá-la e carrear para os autos, 
sem necessidade de comunicar o fato ao fornecedor. 
14.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor 
faça constar, para fins de pagamento, o nome e número do banco, da 
agência e da conta corrente, assim, como, se disponível, o número do 
fac-símile. 
14.7. Em caso de eventuais atrasos no pagamento, desde que o órgão 
comprador não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os 
valores poderão ser corrigidos pela variação do IPCA ou outro índice 
que vier a sucedê-lo, havida entre as datas do vencimento e do efetivo 
pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONDIÇÕES DE 
FATURAMENTO 

  
15.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser 
encaminhado ao órgão comprador, que terá o prazo de até 30 (trinta) 
dias para dar a liquidação da despesa, na forma estatuída no art. 40, 
XIV, “a” da Lei nº 8.666/93, ou interromper o prazo, no caso de 
qualquer incorreção detectada. 
15.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgão 
comprador, sem emendas ou rasuras, fazendo menção expressa ao 
número da ordem de fornecimento e contendo todos os dados da 
mesma. 
15.2.1. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o 
mesmo da documentação apresentada para habilitação, da Proposta 
Comercial e do documento de cobrança, que serviu de base para 
emissão da ordem de fornecimento. 
15.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviços 
deverão estar inclusos no valor total do documento de cobrança, 
observada a legislação tributária aplicável à espécie. 
15.4. No documento de cobrança deverão constar o nome e o número 
do banco, bem como o nome e número da agência e o número da 
conta corrente na qual se executará o depósito bancário para 
pagamento repetindo-se os dados contidos na Proposta Comercial. 
15.5. Qualquer alteração de dados bancários somente será permitida 
desde que efetuada em papel timbrado da empresa, assinada por 
representante legal, devidamente comprovado por documento hábil e 
encaminhado ao órgão comprador, antes do processamento do 
respectivo pagamento. 
15.6. No documento de cobrança não deverá constar descrição 
estranha ao constante da ordem de fornecimento. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
  
16.1. A recusa injustificada da empresa em retirar a ordem de 
fornecimento dentro do prazo estabelecido no Item 3.2 configurará 
falta grave e ensejará, a critério do órgão gerenciador, a aplicação de 
uma das seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, de 
conformidade com o Decreto nº 7.892/13 publicado no Diário Oficial 
da União de 24 de janeiro de 2013 regulamentado por este município 
através do Decreto Municipal nº017/2013 que altera o Decreto 
Municipal nº067/2007 ou com o art. 78 da Lei nº Lei nº 8.666/93 e 
dos dispositivos neste instrumento. 
  
a) Descredenciamento e impedimento de licitar ou contratar com a 
Administração por até 05 (cinco) anos; ou 
b) Declaração de inidôneo do fornecedor, impedindo-o de licitar ou 
ser contratado pela Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos, quando então poderá solicitar a sua reabilitação. 
  
16.2. O atraso injustificado na entrega do objeto deste certame 
sujeitará a empresa, à multa moratória, conforme estabelece o art. 86, 
da Lei nº 8.666/93, com aplicação do percentual de 0,5% (meio por 
cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), a juízo 
da Administração. 
  
16.3. A multa prevista neste item será recolhida em guia própria ao 
MUNICIPIO DE GUARANTÃ DO NORTE representado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL, e poderá cumular com as demais 
sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no item 16.4, 
b. 
  
16.4. Em ocorrendo a inexecução total ou parcial do objeto 
contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes 
sanções administrativas, nos termos do artigo 87, da Lei nº 8.666/93: 
  
a) Advertência por escrito; 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 
até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parte inadimplida; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o MUNICIPIO DE GUARANTÃ DO NORTE 
representado pela PREFEITURA MUNICIPAL, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem 
justificativa aceita pela Administração do MUNICIPIO DE 
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GUARANTÃ DO NORTE representado pela PREFEITURA 
MUNICIPAL, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a 
penalidade que é de 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 
nº 8.666/93, c/c art. 7º da Lei nº 10.520/02 e art. 14 do Decreto nº 
3.555/00. 
  
16.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte do 
MUNICIPIO DE GUARANTÃ DO NORTE representado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL, o respectivo valor será encaminhado 
para execução pela Procuradoria da Fazenda Municipal. 
16.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro 
do mesmo prazo. 
16.7. Serão publicadas na imprensa oficial as sanções administrativas 
previstas no item 16.4, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação 
perante a Administração Pública. 
16.8. O Possível órgão aderente à ARP será o responsável pelas 
sanções administrativas aplicáveis ao fornecedor, inclusive aplicação 
da pena prevista nesta ARP, de acordo com o que preceitua a Lei nº 
10.520/2002, 8.666/1993 e alterações posteriores, bem como pelo 
Decreto nº 7.892/13 publicado no Diário Oficial da União de 24 de 
janeiro de 2013 regulamentado por este município através do Decreto 
Municipal nº017/2013 que altera o Decreto Municipal nº067/2007 e o 
Decreto Municipal 068/2007, 3.555/2000 e regimento interno 
correspondente. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO REAJUSTAMENTO DE 
PREÇOS 

  
17.1. Considerando o prazo de validade estabelecido na CLÁUSULA 
QUARTA  da ata e, em atendimento ao § 1º do artigo 28 da Lei 
Federal nº 9.069 de 29/06/1995, ao artigo 3º § 1º, da Medida 
Provisória 1488-16, de 2/10/1996 e demais legislações pertinentes, é 
vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o 
período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento 
das propostas indicadas no preâmbulo do edital do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº........./2013, o qual integra a presente ata de 
Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto 
Municipal. 
17.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a 
concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais 
aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente, 
praticados no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio 
econômico e financeiro da avença. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOCUMENTOS APLICÁVEIS 
  
18.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições 
contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores são 
conhecidos e acatados pelas partes: 
a) Edital de Pregão Presencial nº28/2013 e Termo de Referência; 
b) Ata da Sessão Pública; 
c) Proposta escrita do fornecedor ou recomposição de preço, caso 
houver. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PRERROGATIVAS DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

  
19.1. O fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador 
relativos ao presente instrumento: 
a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades 
do interesse público, nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 
10.520/2002, 8.666/1993 e pelos Decreto nº 7.892/13 publicado no 
Diário Oficial da União de 24 de janeiro de 2013 regulamentado por 
este município através do Decreto Municipal nº017/2013 que altera o 
Decreto Municipal nº067/2007, 3.555/2000 , respeitados os direitos 
do Fornecedor; 

b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no inciso 
I do art. 79 da Lei nº 8.666/93; 
c) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecução, total ou parcial, 
deste instrumento; 
d) Fiscalizar a PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
e) Os órgãos aderentes serão responsáveis pela sua fiscalização. 
  
19.2-É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata 
de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 
65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA – COMUNICAÇÕES 
  
20.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão 
mencionar o número deste instrumento e o assunto específico da 
correspondência. 
20.1.1. As comunicações feitas ao órgão gerenciador, deverão ser 
endereçadas ao: 
  
MUNICIPIO DE GUARANTÃ DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL 
Rua das Oliveiras, 135-Bairro Jardim Vitória 
- Guarantã do Norte/MT 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
  
20.2. Eventuais mudanças de endereço dos órgãos aderentes ou dos 
fornecedores deverão ser comunicadas por escrito ao órgão 
gerenciador. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS  
  
21.1. Todo instrumento de procuração deverá constar firma 
reconhecida do mandante, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
Civil. 
21.2. O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumida, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação e a cumprir fielmente as Cláusulas 
ora avençadas, e ainda com as normas previstas na Lei n. 8.666/93 e 
legislação complementar, durante a vigência desta Ata de Registro de 
Preços. 
21.3. Os casos omissos serão resolvidos em reuniões formais feito 
pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços com a empresa contratada ou 
seu procurador e a quem interessar, lavrando-se, ao final da reunião, 
ata circunstanciada assinada por todos os presentes e encaminhado-a 
ao Prefeito para Homologação e Despacho. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 
  
22.1. Para eficácia do presente instrumento, a Contratante 
providenciará seu extrato de publicação na Imprensa Oficial do 
Estado, em conformidade com o disposto no art. 20 do Decreto nº 
3.555/2000. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
  
23.1. Fica eleito o Foro de Guarantã do Norte/MT para dirimir 
quaisquer controvérsias advindas da execução desta Ata de Registro 
de Preços. 
23.2. E por estarem de acordo, depois de lidos e assinados, as partes 
firmam a presente ARP em 02(duas) vias de igual teor e forma, para 
um só efeito legal, ficando uma via arquivada na Gerência Setorial de 
Licitação do órgão gerenciador, na forma do art. 60 da Lei nº 
8.666/93. 
  
SANDRA MARTINS 
Prefeita Municipal 
  
TATIANE ELLER DOS SANTOS 
Pregoeira Oficial 
  
ENANCY A.CRUZ SERVIÇOS EPP 
Enancy Almeida Cruz 
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A DA SILVA & V L DA SILVA LTDA ME  
Aleksandro da Silva 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:C86D6F19 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N.º 014/2013 
 
O MUNICÍPIO DE GUIRATINGA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. HÉLIO ANTONIO 
FILIPIN GOULART, RATIFICA  o Processo de Licitação de 
Inexigibilidade n.º 14/2013, emitido pela Comissão Permanente de 
Licitação, para Contratação de Serviços Médicos – Hospitalares de 
Cirurgias de Média e Alta Complexidade a serem realizadas no 
Hospital Osvaldo Cruz, numa média de 10 (dez) cirurgias/mês, por 
um período de 12 meses. 
Para que surtam efeitos necessários dos presentes autos do processo 
em relação ao referido licitante, de acordo com o Inciso II do Art. 25 
da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, 
  
PUBLIQUE – SE. 
  
Guiratinga/MT, 23 de Julho de 2013. 
  
HÉLIO ANTONIO FILIPIN GOULART  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcus Vinicius Silva Dias 

Código Identificador:79745A5F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 303/2013, DE 24 DE JULHO DE 2013. 

 
Nomeia os Membros para a Comissão Especial de 
Organização e Avaliação do Processo Seletivo 
Simplificado – PSS nº 007/2013 e dá outras 
providências. 

  
PEDRO FERRONATTO, Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação vigente, em especial as contidas na Lei Orgânica 
Municipal, resolve: 
Art. 1º - Nomear os membros da Comissão Especial de Organização e 
Avaliação do Processo Seletivo Simplificado nº. 007/2013: 
  
1°.ÁUREA BEATRIZ ELY FRIEDRICH, ocupante do cargo 
efetivo de Cirurgia Dentista– 40 Horas, mat. n° 674, CPF nº 
927.507.700-25, Presidente. 
2º. GISELE TOCHETO, ocupante do cargo comissionado de 
Diretor de Departamento, mat. n° 766, CPF nº 958.551.230-87, 
Secretária. 
3º. RITA DE CASSIA SPANHOL, ocupante do cargo efetivo de 
Enfermeira Padrão – 40 Horas, mat. n° 930, CPF nº 015.536.711-
04, Membro. 
4º ROSINARA DE LOURDES FERREIRA SCOPEL, ocupante 
do cargo comissionado de Diretor de Departamento, mat. n° 884, 
CPF nº 906.620.400-15, Membro. 
  
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte, Estado de Mato 
Grosso, aos 24 de julho de 2013. 

  

PEDRO FERRONATTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Annye Crhistine Leimann 

Código Identificador:F65E3A3C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO CONVITE Nº 003/2013  
 
Nos termos do Art.43, inciso da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, o Prefeito Municipal de Itanhangá-MT, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, abaixo assinado, acolhendo 
a manifestação da Comissão Permanente de Licitação, levando em 
consideração a abertura e julgamento do presente PROCESSO DE 
LICITAÇÃO, tendo cumprido todos os requisitos e princípios 
estabelecidos em lei, HOMOLOGA o objeto da Licitação supra 
citada, que tem como vencedor(es) abaixo e cujo objeto é: 
  
Objeto: “Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de confecção de Material Gráfico e Comunicação Visual 
para as rotinas diárias das Secretarias Municipais do Município 
de Itanhangá-MT.”  
Vencedor: 
Nome CPF/CNPJ: 
INDUSTRIA GRAFICA E EDITORA FELIZ LTDA – 
ME 

CNPJ nº. 26.788.273/0001-36 

RODRIGO DILL & CIA LTDA - ME CNPJ nº. 05.115.240/0002-36 

  
Ciência aos interessados, observando as prescrições legais. 
  
Itanhangá-MT, 24 de Julho de 2013. 
  
JOAO ANTONIO VIEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vania Luiz Melo Marchi 

Código Identificador:AC706824 
 

GABINETE DO PREFEITO 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 

027/2013 
 
Nos termos do Art.43, inciso da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, o Prefeito Municipal de Itanhangá-MT, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, abaixo assinado, acolhendo 
a manifestação da Comissão Permanente de Licitação, levando em 
consideração a abertura e julgamento do presente PROCESSO DE 
LICITAÇÃO, tendo cumprido todos os requisitos e princípios 
estabelecidos em lei, HOMOLOGA o objeto da Licitação supra 
citada, que tem como vencedor(es) abaixo e cujo objeto é: 
  
Objeto: “Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
Toners e Cartuchos Compatíveis e Insumos de Impressoras para 
atender as necessidades das Secretarias Municipais do Município 
de Itanhangá-MT.”  
Vencedores: 
Nome CPF/CNPJ: 
ATUAL COM. IMP. SUP. EQ. INFORMÁTICA LTDA - ME CNPJ: 07.275.948/0001-07 

F. L. AGUIAR ME CNPJ: 13.498.158/0001-85 

  
Ciência aos interessados, observando as prescrições legais. 
  
Itanhangá-MT, 24 de Julho de 2013. 
  
JOAO ANTONIO VIEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vania Luiz Melo Marchi 

Código Identificador:6BA4BE99 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO Nº 021/2013 
 
MODALIDADE LICITAÇÃO:  Pregão Presencial 
TIPO: Menor Preço por Lote Global 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 
Serviços e Peças Autoelétricos e Refrigeração com Assistência 
Técnica para as Secretarias Municipais em atendimento a Secretaria 
Municipal de Gestão Pública do Município de Itaúba – MT. 
Abertura das Propostas e Inicio da seção de disputa de preços: dia 08 
de Agosto de 2013 as 09h00 (nove horas) Horário de Mato Grosso. 
Local: Sala de Licitação da Prefeitura Municipal de Itaúba – MT, 
situada na Av. Tancredo Neves, 799, centro, Itaúba – MT. 
Aquisição do Edital e Informações:O caderno de licitação, 
composto de edital, minuta de contrato e anexos, poderá ser retirado 
no Paço Municipal, situado a Av. Tancredo Neves, 799, Centro, 
Itaúba - MT. Maiores informações pelo fone (xx) 66-3561-2800 das 
07h30min as 11h30min. 
  
Itaúba – MT 24 de Julho de 2013 
  
OTÁVIO LUIZ FIEL  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:CF1B1BA8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

LEI ORGANICA /TÍTULO I /DO MUNICÍPIO  
 
CAPITULO I  
DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS  
  
Art. 1° - O Município e os Distritos de JACIARA integram, como 
autonomia política, administrativa e financeira, a República 
Federativa do Brasil e o Estado de Mato Grosso, nos termos das 
Constituições Federal, Estadual e por esta Lei Orgânica. 
Parágrafo 1° - Todo Poder emana do seu povo que o exerce por meio 
de seu representantes eleitos diretamente ou nos termos das 
Constituições Federal, Estadual e por esta Lei Orgânica. 
Parágrafo 2° - São símbolos do Município o brasão, a bandeira e o 
hino em uso na data da promulgação desta Lei. 
Parágrafo 3° - O Município tem sua sede na cidade de Jaciara. 
Art. 2° - É mantida a integridade territorial do Município, que 
somente será alterado através de lei complementar, Estadual 
preservando a continuidade e a unidade histórica, cultural do ambiente 
urbano, e dependerá de consulta prévia, mediante plebiscito as 
populações diretamente interessadas. 
Art. 3° - A organização política administrativa do Município é 
autônoma, subdivididas em distritos criados por ele, observado e 
legislação Estadual. 
Art. 4° - No Exercício de sua autonomia o Município editará leis, 
expedirá atos e adotará medidas pertinente aos seus interesses, 
necessidade da administração e ao bem estar da população. 
Art. 5° - São princípios fundamentais e constituem objetos prioritários 
do Município: 
I – Promover bem-estar e o desenvolvimento da comunidade local; 
II – Respeitar a unidade da Federação, as Constituições Federal e 
Estadual a esta Lei Orgânica bem como a inviolabilidade dos direitos 
e garantias fundamentais nos termos nesta estabelecidas; 
III – Efetivar a participação popular na elaboração das diretrizes do 
Município e no funcionamento dos Poderes. 
Art. 6° - A soberania popular será exercida: 
I – pelo sufrágio universal do voto direto e secreto; 
II – pelo plebiscito e pelo referendo; (Red. Emenda n° 01/92) 
III – pela iniciativa popular no processo legislativo. 

Art. 7° - O referido é a condição de eficácia de norma jurídica 
municipal sujeita a apreciação do eleitorado do Município de Jaciara, 
observada a legislação eleitoral e ressalvadas as competências Federal 
e Estadual. (Red. Emenda n° 01/92) 
Parágrafo Único – As questões relevantes aos destinos do Município e 
as de relevante interesse deste, sob a eficácia de lei municipal, 
poderão ser submetidas a referendo observadas as disposições dos §§ 
1°, 2°, 4° e 5° a 8° do artigo 9° desta Lei. (Red. Emenda n° 01/92). 
Art. 8° - A iniciativa popular consiste no exercício direto o poder 
político pela população Jaciarense, podendo ser exercida pela 
apresentação a Câmara Municipal de projeto de lei subscrito, no 
mínimo, por cinco por cento (5%) dos eleitores inscritos no 
Município, com pelo menos um por cento (1%) dos eleitores de cada 
Distrito. 
Art. 9° - O plebiscito é a consulta ao eleitorado Jaciarense acerca de 
questões relevantes aos destinos do Município ou sobre questões de 
relevante interesse deste, da cidade, de bairro ou de distrito, observada 
a legislação eleitoral e ressalvadas as competências da União e do 
Estado de Mato Grosso. (Red. Emenda n° 01/92) 
Parágrafo 1° - As questões relevantes aos destinados do MUNICÍPIO 
poderão ser submetidas a plebiscito por requerimento de, pelo menos 
5% (cinco por cento) do eleitorado absoluta de vereadores. (Red. 
Emenda n° 01/92) 
Parágrafo 2° - As questões de relevantes interesse do Município, da 
cidade, de bairros e de distritos, inclusive para criação ou supressão 
deste, serão submetidas a plebiscito diante requerimento de, pelo 
menos 1% (hum por cento) do eleitorado ou de proposição 
fundamentada de 2/5 (dois quintos) do Vereadores. (Red. Emenda n° 
01/92) 
Parágrafo 3° - Antes de proceder a discussão e aprovação de obras de 
grande vulto ou de valor elevado ou que tenha significativo impacto 
ambiental, em especial no Bosque – Parque Municipal, segundo o 
estabelecido em lei, o Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscito, observado o previsto nos 
parágrafos 4°, parte inicial e 7°. (Red. Emenda n° 01/92) 
Parágrafo 4° - O Regimento Interno da Câmara Municipal de Jaciara 
assegurará tramitação especial e urgente às proposituras previstas nos 
parágrafos 1° e 2°, garantindo a defesa ou a representante dos seus 
respectivos responsáveis. (Red. Emenda n° 01/92) 
Parágrafo 5° - A Câmara emitirá parecer sobre o requerimento de que 
trata o parágrafo 2° e encaminhará, dentro de trinta dias de realização 
o plebiscito ao Tribunal Regional Eleitoral, assegurada a divulgação 
dos argumentos favoráveis e contrários à Lei ou à proposta a ser 
submetida à consulta popular. (Red. Emenda n° 01/92) 
Parágrafo 6° - Serão assegurados, pelo Poder Executivo Municipal, os 
recursos necessários à realização das consultas plebiscitárias de que 
tratam os parágrafos 1°, 2° e 3°. (Red. Emenda n° 01/92) 
Parágrafo 7° - O resultado do plebiscito proclamado pelo Tribunal 
Regional Eleitoral será considerado como decisão definitiva. (Red. 
Emenda n° 01/92) 
Parágrafo 8° - A questão que já tenha sido objeto de plebiscito, 
somente poderá ser representada após três anos contados da 
proclamação de seu resultado pelo Tribunal Regional Eleitoral. (Red. 
Emenda n° 01/92) 
Art. 10° - São partes legítimas para propor a ação direta de 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipais face à 
Constituição Federal: 
I – O Prefeito Municipal de Jaciara: 
II – A Mesa da Câmara Municipal de Jaciara; 
III – O Partido Político com representação na Câmara Municipal de 
Jaciara. (Red. Emenda n° 01/92) 
Parágrafo 1° - Todo cidadão por si ou na representatividade legal, ou 
entidade tem direito à representação de inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo municipais face a Constituição Estadual. (Red. Emenda 
n° 01/92) 
Parágrafo 2° - Qualquer cidadão, por si ou na condição de 
representante legal, entidade tem direito de representação de 
inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei ou ato normativo 
municipais face à esta Lei Orgânica. (Red. Emenda n° 01/92) 
SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais 
Art. 11° - O Poder Público Municipal, desenvolverá uma política de 
estimulo ao surgimento de entidades associativistas, respeitando o 
direito dos cidadãos de livremente cria-las e desenvolvê-las. 
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Parágrafo Único – O funcionamento das entidades acima, será regida 
por estatutos próprios por elas votadas. 
SEÇÃO II  
Dos Direitos, Garantias e Deveres do Município 
Art. 12° - O Município de Jaciara assegurará a todos os direitos e 
garantias, individuais e coletivas, devendo porém observar: 
I – Ninguém será discriminado ou prejudicado, por litigar com órgão 
dos Poderes do Município, no âmbito administrativo ou judicial; 
II – São assegurados todos, independentemente do pagamento de 
taxas, emolumentos ou da garantia de instância, os seguintes direitos: 
a) de petição e representação ao Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou para coibir ilegalidade ou abuso do Poder; 
b) de obtenção de certidões públicas para a defesa de direito e 
esclarecimento de situação de interesse pessoal e coletiva. 
III – A garantia de direito de propriedade e o seu acesso; 
IV – Todos tem direito de tomar conhecimento, gratuitamente, do que 
consta a seu respeito nos registros em bancos de dados e cadastros 
Municipais, públicos e privados, bem como do fim a que se destina 
essas informações, podendo exigir a qualquer momento, a retificação 
ou autorização das mesmas. 
Art. 13° - O Município garante a participação dos servidores públicos, 
nos organismos em que seus interesses profissionais ou 
previdenciários sejam objetos de discussão e deliberação, na forma de 
Lei. 
Parágrafo Único – A participação que se refere este artigo, dar-se-á 
através de representantes indicados pelos respectivos sindicatos dos 
servidores e, na existência destes, mediante representantes eleitos 
diretamente pela categoria. 
Art. 14° - Todos tem direito a receber informações objetivas de 
interesse particular, coletivo ou geral, acerca dos atos e projetos do 
Município, antes de sua aprovação ou em fase de sua implementação. 
Parágrafo 1° - As informações requeridas serão, obrigatoriamente, 
prestadas no prazo de quinze dias sob pena de crime de 
responsabilidade, da autoridade competente. 
Parágrafo 2° - Os documentos que relatam as ações do Poder Público 
Municipal serão vazadas em linguagem simples e acessivas a 
população. 
CAPÍTULO II  
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO  
Art. 15° - Compete privativamente ao Município: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar as 
legislações federal e estadual no que couber; 
II – instituir e arrecadar de sua competência, aplicar as suas rendas, 
sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar 
balancetes, nos prazos fixados em lei; 
III – criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação esta 
Lei Orgânica; 
IV – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão entre outros os seguintes serviços: 
a) transporte coletivo urbano, que terá caracter essencial; 
b) abastecimento de água e esgoto sanitários; 
c) mercados, feiras e matadouros locais; 
d) iluminação pública; 
e) limpeza pública, coletiva e domiciliar e destinação final do lixo; 
V – manter cooperação da União e o Estado, o ensino fundamental, a 
educação pré-escola e os serviços básicos da saúde; 
VI – promover no que coube o adequado ordenamento territorial, com 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e ocupação do solo 
urbano; 
VII – ordenar as atividades urbanas; 
VIII – executar obras de: 
a) abertura, pavimentação e conservação de vias; 
b) drenagem pluvial; 
c) construção e conservação de estradas, parques, jardins e hortas 
florestais; 
d) construção e conservação de estradas vicinais; 
e) edificação e conservação de prédios públicos municipais: 
IX – fixar: 
a) tarifas de serviços públicos: 
b) horários de funcionamento de estabelecimento comerciais, 
industriais e de serviços; 
X – sinalizar as via públicas urbanas e rurais; 
XI – regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos; 
XII – incentivar a industria e o comércio; 

XIII – conceder licença para: 
a) a fixação de cartazes, letreiros, anúncios, faixas, emblemas e 
utilização de alto falantes para fins de publicidade e propaganda; 
b) exercício do comércio eventual ou ambulante; 
c) realização de jogos, espetáculos e divertimentos públicos, 
observadas as prescrições legais; 
d) prestação de serviço de táxi, inclusive fixando tarifas. 
XIV – promover a proteção de patrimônio histórico, cultural, artístico, 
turístico e paisagístico local, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora estadual e federal; 
XV – realizar atividades de defesa civil, inclusive a de combate a 
incêndios e preservação de acidentes naturais em coordenação com a 
União e o Estado; 
XVI – elaborar e executar o Plano Diretor; 
XVII – promover a cultura e a recreação; 
XVIII – fomentar a produção agropecuária, organizar o abastecimento 
alimentar e demais atividade econômicas e inclusive a artesanal; 
XIX – realizar serviços de assistência social, diretamente ou por 
meios de instituições fixadas em lei municipal; 
XX – realizar programas de apoio as práticas desportivas. 
  
Parágrafo Único – Além da competências previstas no “caput” deste 
artigo, o Município atuará em cooperação com a União e o Estado 
para efetivação do disposto no artigo 23 da Constituição Federal, 
desde que as condições sejam de interesse do Município. 
CAPÍTULO III  
DA CRIAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E SUPRESSÃO DE 
DISTRITOS  
Art. 16 – O território do Município, poderá ser dividido para fins 
administrativos em Distritos, administrados por sub-prefeituras. 
Parágrafo 1° - A criação, organização e supressão dos Distritos far-se-
á por Lei Municipal, obedecidos os requisitos previstos na Lei 
complementar estadual e dependerá de consulta prévia, mediante 
plebiscito, as populações diretamente interessadas. 
Parágrafo 2° - Em cada Distrito será instituído um Conselho Distrital 
de Representante da População, eleitos pelos moradores da localidade, 
o qual participará do planejamento, execução, fiscalização e controle 
de serviços e atividades do Poder Executivo no âmbito do Distrito, 
assegurando-lhe acesso e todas as informações que necessitar. 
Parágrafo 3° - Os novos Distritos emancipados, deverão 
obrigatoriamente, estabelecer e manter um reserva de, no mínimo, dez 
por cento (10%) de seu território, a título de reserva ecológica. 
Art. 17 – Ao Administrador Distrital compete: 
I – executar e fazer executar, na parte que lhe couber, as leis e os 
demais atos emanados dos Poderes competentes; 
II – coordenar e supervisionar os serviços distritais de acordo com o 
que for estabelecido nas leis e nos regulamentos; 
III – propor ao Municipal a admissão e a dispensa de servidores 
lotados na Administração distrital; 
IV – promover a manutenção dos bens públicos municipais 
localizados do Distrito; 
V – prestar contas das importâncias recebidas para fazer face as 
despesas da Administração Distrital, observadas as normas legais; 
a) pelo Prefeito Municipal; 
b) pela Câmara Municipal; 
c) pelo Conselho Distrital; 
Parágrafo Único – As informações de que tratam as alíneas “a”, “b” e 
“c” deverão ser prestadas no prazo máximo de quinze dias (15) não 
podendo serem falsas, importando em crime de responsabilidade. 
VII – solicitar ao Prefeito as providências necessárias a boa 
administração do Distrito; 
VIII – presidir as reuniões do Conselho Distrital; 
IX – executar outras atividades que lhe forem cometidas pelo Prefeito 
Municipal e pela legislação pertinente. 
CAPÍTULO IV  
DO PATRIMONIO DO MUNICIPIO  
Art. 18 – Constituem patrimônio do Município os bens móveis de seu 
domínio pleno, direto ou útil e a renda proveniente do exercício da 
atividades de sua competência e prestação de seus serviços. 
Art.19 – Os bens imóveis do Município, com exceção da área 
existente no local denominado “Bosque”, somente poderão ser objeto 
de doação ou de utilização de 2/3 dois terços da Câmara Municipal. 
(Red. Emenda n° 04/95) 
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Parágrafo Único – Caso o beneficiário não seja pessoa jurídica de 
direito público interno de entidade competente de sua Administração 
Pública Indireta, deverão constar de Lei Autorizativa, os encargos que 
assegurem o atendimento dos objetivos de doação ou da utilização, 
bem como os respectivos prazos de seus cumprimentos. (Red. 
Emenda n° 04/95). 
Art. 20 – A alienação, a título oneroso, de bens imóveis, do Município 
dependerá da autorização prévia da Câmara Municipal e será 
precedida de licitação pública, dispensada esta quando o adquirente 
for uma das pessoas referidas no artigo anterior. 
Art. 21 – O Município poderá realizar obras, serviços e atividades de 
interesse comum, mediante convênio com entidades públicas ou 
particulares, bem como através de consórcios intermunicipais, com os 
Estados ou a União, utilizando-se dos meios e instrumentos 
adequados a sua execução. 
Art. 22 – Os bens imóveis do domínio municipal conforme sua 
destinação, são de uso comum do povo, de uso especial ou 
dominicais. 
Art. 23 – O uso dos bens móveis Municipais por terceiros, poderá ser 
feito mediante concessão, permissão ou autorização, se o interesse 
público justificar somente com autorização prévia da Câmara 
Municipal. 
Parágrafo Único – Efetivando o disposto no “caput” deste artigo, o 
Poder Executivo obrigatoriamente enviará a Câmara Municipal, 
copias de todos os documentos constantes dos autos, 
discriminadamente, no prazo máximo de quinze (15) dias. 
Art. 24 – Todos os bens do Poder Público Municipal serão 
cadastrados obrigatoriamente, devendo tornar-se de conhecimento 
público. 
Parágrafo Único – Aquele que lesar os bens previsto no “caput” do 
artigo obriga-se, a ressarcir o erário público, sem prejuízo de ação 
cabível. 
CAPÍTULO V  
DA FISCALIZAÇÃO CONTABIL E FINANCEIRA DO 
MUNICÍPIO  
  
Art. 25 – A fiscalização contábil, financeira, orçamentária e 
patrimonial da Prefeitura, da Mesa da Câmara Municipal e das suas 
entidades de administração pública indireta, quanto a legalidade, 
economicidade, aplicações das subvenções e renúncia de receitas, será 
exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo 
e pelo sistema do controle interno dos Poderes, na forma prevista 
nesta Lei Orgânica. 
Parágrafo Único – O controle externo, a cargo da Câmara Municipal, 
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, como 
dispõe os artigos 31, 70 3 71 da Constituição Federal. 
Art. 26 – Os poderes Legislativo e Executivo manterão, de forma 
integrada, no sistema de controle interno objetivando. 
I – avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a 
execução dos programas de Governo e dos orçamentos do Município; 
II – exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e deveres do Município; 
III – comprovar a legalidade dos atos oriundos da execução 
orçamentária de que resultem a arrecadação da receita ou a da 
despesa, o nascimento e ou extinção de direitos e obrigações. 
Parágrafo 1° - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade dela darão 
ciência ao Tribunal de Contas do Estado sob pena de responsabilidade 
solidária. 
Parágrafo 2° - Qualquer munícipe eleito, partido político, associação 
ou sindicato é parte legítima para denunciar, mediante requerimento 
escrito e devidamente assinado, irregularidades ou legalidades perante 
a comissão de finanças da Câmara Municipal ou ao Tribunal de 
Contas. 
Art. 27 – As declarações de bens que devem fazer o Prefeito, o Vice-
Prefeito, os Secretário, o Procurador do Município, os Vereadores e os 
Tesoureiros da Prefeito e da Câmara Municipal no inciso a no fim da 
gestão serão transcrita em livro próprio, resumidos em atas divulgados 
para o conhecimento público, devendo serem enviadas em quinze (15) 
dias ao Tribunal de Contas para o registro e avaliação. 
TÍTULO II  
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES MUNICIPAIS  
CAPÍTULO I  
DOS PODERES 

SEÇÃO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 28 – O Governo Municipal é exercido pelo Legislativo e 
Executivo, independente e harmônios entre si. 
  
Parágrafo Único – É vedado aos Poderes Municipais a delegação 
recíproca de atribuições, salvo nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 
Art. 29 – Os Poderes Públicos Municipais são obrigados a prestarem 
contas mensalmente dos recursos, discriminado as origens e aplicação 
dos mesmos, os destinos, setores, pagamentos de pessoal e 
instituições sociais. 
Art. 30 – Os Poderes Públicos Municipais, a partir do dia (15) de 
fevereiro do ano subseqüente durante sessenta (60) dias colocação na 
própria prefeitura e Câmara Municipal as contas anuais para 
apreciação de qualquer contribuinte, o qual poderá questionar-lhe a 
legitimidade nos termos da Lei. 
Art. 31 – Em articulação com o Executivo, cumpre a Câmara 
Municipal propor medidas que complementem as Leis Federais e 
Estaduais, especialmente no que diz respeito: 
I – ao cuidado com a saúde, a assistência pública, proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiências; 
II – a proteção dos documentos, obras e outros bens de valor histórico 
e cultural, dos monumentos, das paisagens naturais notáveis e dos 
sítios arqueológicos do Município; 
III – o impedimento de evasão, destruída e descaracterização de obras 
de arte de outros bens no valor históricos, artísticos e culturais do 
Município; 
IV – a abertura de meios de acesso à cultura do Município; 
V – a criação do Distrito Industrial; 
VI – a promoção de programas de construção de moradias, 
melhorando as condições habitacionais e de saneamento básico; 
VII – ao registro, acompanhamento e fiscalização das concessões de 
pesquisas e exploração dos recursos hídricos e minerais, em seu 
território. 
Art. 32 – A intervenção no Município realizar-se-á nas hipóteses 
previstas nos artigos 189 e 213 da Constituição Estadual. 
CAPÍTULO II  
PODER LEGISLATIVO  
SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL  
Art. 33 – O Poder Legislativo Municipal é exercido pela Câmara 
Municipal composta pelos Vereadores eleitos entre brasileiros 
maiores de dezoito (18) anos mediante pleito universal e secreto, com 
mandato de quatro (04) anos, na forma da legislação federal. 
  
Parágrafo Único – A Câmara Municipal de Jaciara é composta de 
treze (13) membros e alterará em proporção ao número de habitantes, 
observando o disposto no artigo 29 – inciso IV da Constituição 
Federal. 
SEÇÃO II  
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL  
Art. 34 – Cabe a Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, dispor 
sobre todas as matérias atribuídas, explicitas ou implicitamente para o 
Município pelas Constituições Federal e Estadual: 
I – tributos municipais, arrecadação e aplicação de suas rendas; 
II – plano plurianual, diretrizes orçamento anual da administração 
local e autorização à abertura de créditos; 
III – operações de crédito, forma e os meios de pagamento; 
IV – remissão de dívidas, concessão de isenções e anistia fiscais; 
V – diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, plano diretor, plano 
controle de uso, do parcelamento e de ocupação do solo urbano; 
VII – código de obras, edificações, posturas e outros; 
VIII – serviço funerário e cemitérios com a administração dos 
públicos e a fiscalizado dos particulares; 
IX – comércio ambulante; 
X – organização dos serviços administrativos locais; 
XI – regime jurídico de seus servidores; 
XII – administração, utilização e alienação de seus bens; 
XIII – criação e extinção de cargos, funções e empregos públicos 
fixação dos respectivos vencimentos; 
XIV – alteração e dominação de próprios, vias e logradouros públicos; 
XV – critérios para delimitação do perímetro urbano e de expansão 
urbana; 
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XVI – legislar sobre o transporte coletivo que tem caráter essencial, 
bem como fixação e reajuste de tarifas e preços respectivos; 
XVII – com observância das normas gerais Federais e suplementares 
do Estado; 
a) Direito urbanístico; 
b) Caça, pesca, conservação da natureza, preservação das flores, da 
fauna e da flora, defesa do solo e dos recursos naturais; 
c) Educação, cultura, ensino, esporte e lazer; 
d) Proteção e integridade social das pessoas portadoras de deficiência; 
e) Proteção à infância e a juventude; 
f) Proteção do meio ambiente; 
g) Proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 
paisagístico; 
h) Ao registro, acompanhamento e fiscalizações, das condições de 
direitos de pesquisa e exploração dos recursos hídricos e minerais; 
i) Aos estabelecimento da política, de educação para o transito 
XVIII – a criação do distrito industrial; 
XIX – a Divisão territorial do Município, observada a Legislação 
Federal e Estadual pertinente. 
Art. É de competência da Câmara Municipal, além de outras 
atribuições prevista nesta Lei Orgânica: 
I – eleger sua Mesa Diretora, constituir suas Comissões e destituí-las 
na forma Regimental; 
II – elaborar seu Regimento Interno em que definirá as atribuições da 
Mesa Diretora e de seus membros; 
III – dispor sobre sua organização, funcionamento, política, criação, 
transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus 
serviços e fixação de respectiva remuneração, observados os 
parâmetros estabelecidos nas leis de Diretrizes Orçamentárias; 
IV – dar posse ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores; 
V – conhecer da renuncia e cassar o Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereadores; 
VI – fixar subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários fixados por 
Lei, observado o que dispõem os Artigos 37 XI, 39 § 4°, 150 II, 153 
III e 153 § 2° I; (Red. Emenda n° 07/98) 
VII – fixar subsídios do Vereadores fixados por Lei na razão de, no 
máximo 75% (setenta e cinco por cento) daquele estabelecido em 
espécie para os Deputados Estaduais, observado o que dispõem os 
Artigos 19 § 4°, 57 § 7°, 150 II e 153 § 2° I; (Red. Emenda n° 07/98) 
VIII – autorizar alienação de bens imóveis do Município; 
IX – autorizar o Prefeito a ausentar-se do País, do Estado e do 
Município na forma da Lei; 
X – apreciar contrato de concessão de serviço públicos, na forma da 
Lei; 
XI – apreciar contrato de concessão administrativa ou de direito real 
de uso de bens municipais; 
XII – apreciar convênios onerosos com entidades públicos ou 
particulares e consórcio com outros Municípios; 
XIII – criar comissões especiais de inquéritos sobre fato que se 
conclua na competência municipal, sempre que o requer pelo menos 
um terço (1/3) dos seus membros; 
XIV – sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o 
Poder regulamentar; 
XV – apreciar os relatórios sobre a execução dos Planos de Governo; 
XVI – outorgar pelo voto de, dois terços (2/3) de seus membros, 
títulos de honraria e comendas previstas em Lei, as pessoas que 
reconhecidamente tenham prestados relevantes serviços ao município; 
XVII – solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes a 
administração; 
XVIII – a Câmara Municipal bem como qualquer uma de suas 
comissões sobre assuntos previamente determinados, importando em 
crime de responsabilidade a ausência sem justificação adequada: 
a)secretários; 
b)diretores; 
c)titulares dos órgãos de administração pública direta ou indireta; 
d) Assessores da administração; 
e) Procurador do município; 
Parágrafo Único – Qualquer membro da Câmara Municipal 
encaminhará pedidos escritos de informação aos ocupantes dos cargos 
enumerados nas alíneas anteriores e do inciso XVIII, importando 
crime de responsabilidade e recusa, ou o não atendimento, no prazo de 
quinze (15) dias, bem como prestar as informações falsas, obrigando 
ao Presidente da Câmara Municipal, com aprovação da maioria, 
adotar os procedimentos legais. 

XIX – autorizar referendos e convocar plebiscito; 
XX – apreciar vetos do Prefeito Municipal; 
XXI – elaborar sua proposta de orçamento dentro dos limites da lei de 
diretrizes orçamentárias; 
XXII – julgar e processar o Prefeito nos crimes de responsabilidade e 
os Secretários Municipais nos crimes de natureza conexa com 
aqueles; 
XXIII – solicitar do Estado a intervenção nos casos previstos nas 
Constituições Federal e Estadual; 
XXIV – julgar anualmente as contas prestadas pelo Prefeito e pela 
Mesa da Câmara Municipal, em sessenta (60) dias após a 
apresentação do parecer prévio pelo Tribunal de Contas. 
Art. 36 – É competência da Câmara Municipal exercer fiscalização 
sobre os órgãos municipais, podendo inclusive, instaurar auditoria 
financeira e orçamentária em qualquer órgão da administração direta, 
empresas estatais ou de economia mista. 
SEÇÃO III  
DOS VEREADORES 
  
SUBSEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 37 – Os Vereadores são invioláveis por suas opiniões, palavras e 
votos no exercício do mandado e na circunscrição do Município de 
Jaciara e não serão obrigados a testemunhar sobre informações 
recebidas, nem sobre as pessoas que lhes confiam ou deles receberam 
informações. 
Parágrafo Único – É incompatível com o decoro parlamentar, além 
dos casos definidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas 
de Vereador e a percepção de vantagens indevidas. 
Art. 38 - Ao Servidor Público em exercício do mandato eletivo, 
aplica-se o disposto no artigo 38 da Constituição Federal. 
Parágrafo Único – O Vereador ocupante do cargo, emprego ou função 
pública municipal é inamovível de ofício pelo tempo de duração de 
seu mandato. 
SUBSEÇÃO II 
DA POSSE 
Art. 39 – A Câmara Municipal reunir-se-á em sessão solene de 
instalação no dia primeiro de janeiro, no primeiro ano de legislatura, 
sob a presidência do Vereador mais votado e na ausência deste, por 
consenso dos eleitores para a posse de seus membros e eleição da 
Mesa Diretora, assegurada, tanto quanto possível, a representação das 
bancadas partidárias. 
a) os Vereadores tomarão posse, comprometendo-se a respeitar as 
Constituições Federal, Estadual e esta Lei Orgânica e observar as leis, 
exercer com dignidade o mandato, trabalhar pelo bem estar da 
população e pelo engrandecimento do Município; 
b) não se verificando a posse de Vereador, deverá faze-lo perante o 
Presidente da Câmara Municipal, no prazo máximo de dez (10) dias, 
sob pena de ser declarado extinto se mandato, salvo comprovado 
motivo de força maior. 
Parágrafo Único – O mandato da mesa será de dois anos, proibida a 
reeleição de seus membros, para o mesmo cargo. 
SUBSEÇÃO III  
DA CONVOCAÇÃO DOS SUPLENTES 
Art. 40 – Os suplentes serão convocado no caso de vagas, licença ou 
investidura no cargo de secretário municipal ou equivalente, far-se-á a 
convocação pelo Presidente da Câmara Municipal. 
Parágrafo 1° - O suplente convocado deverá tomar posse em dez (10) 
dias salvo motivo justificado aceito pela Câmara Municipal, sob pena 
de ser considerado renunciante; 
  
Parágrafo 2° - Na hipótese do parágrafo anterior a Mesa convocará o 
suplente imediato; 
Parágrafo 3° - Ocorrendo vagas e não havendo suplente, aplica-se-á o 
disposto no inciso II, parágrafo 02, artigo 56 da Constituição Federal. 
SUBSEÇÃO IV 
DAS LICENÇAS  
Art. 41 – O Vereador poderá licenciar-se: 
I – por motivo de doença devidamente comprovado; 
II – gestação por cento e vinte (120) dias ou paternidade pelo prazo de 
lei; 
III – a adoção nos termos em que a lei dispuser; 
IV – tratamento de interesse particular sem qualquer remuneração, por 
não mais que cento e vinte (120) dias por sessão legislativa; 
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Parágrafo 1° - O Vereador investido nos cargos de Secretários 
Municipais ou equivalentes será considerado automaticamente 
licenciado, devendo optar pela remuneração do mandato ou de 
investidura. 
Parágrafo 2° - O afastamento para o desempenho de missões 
temporárias de interesse do município não será considerada como de 
licença, fazendo o Vereador jus a remuneração. 
SUBSEÇÃO V 
DAS INCOMPATIBILIDADE  
Art. 42 – Os Vereadores não poderão: 
I – desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, 
autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista, empresa 
concessionária de serviço público ou função mantida pelo Poder 
Público Municipal, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas 
uniformes; 
b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive 
os que sejam demissíveis “ad nutum”, nas entidades referidas na 
alínea “a” do inciso I; 
c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a 
que se refere a alínea “a” do inciso I; 
d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato eletivo, remunerado. 
Art. 43 – Perderá o mandato o Vereador: 
I – que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 
anterior; 
II – cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 
parlamentar; 
III – que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, a terça 
parte das sessões ordinárias da Câmara Municipal, salvo licença ou 
missão por esta autorizada; 
IV – que perder ou estiver suspensos os direitos políticos; 
V – quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos Previsto na 
Legislação pertinente; 
VI – que sofrer condenação criminal com sentença transitada em 
julgado; 
VII – que deixar de residir no Município; 
Parágrafo 1° - Nos casos do inciso I, II, VI e VII deste artigo, a perda 
do mandato será decidida pela Câmara Municipal, por voto secreto da 
maioria absoluta, mediante aprovação da Mesa ou de partido político 
representado na Câmara Municipal, assegurada ampla defesa. 
Parágrafo 2° - Nos casos dos incisos III e V a perda do mandato será 
declarada pela Mesa da Câmara Municipal, de oficio ou mediante 
provocação de qualquer Vereador ou partido político representado 
nesta, assegurada ampla defesa. 
SUBSEÇÃO VI 
DAS REUNIÕES 
Art. 44 – A Câmara Municipal reunir-se-á ordinariamente de quinze 
de fevereiro a trinta de julho e de primeiro de agosto a quinze de 
dezembro. 
Parágrafo 1° - Os períodos intermediários serão destinados ao recesso, 
da Câmara Municipal. 
Parágrafo 2° - As reuniões marcadas para essa datas serão 
transferências para primeiro dia útil subseqüente, quando recaírem nos 
sábados, domingos ou feriados. 
Parágrafo 3° - A sessão legislativa não será interrompida sem a 
aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, do orçamento 
anual da eleição da Mesa da Câmara Municipal, quando for o caso, e 
o julgamento das contas do Prefeito Municipal relativos ao exercício 
financeiro anterior. 
Parágrafo 4° - A Câmara Municipal reunir-se-á em sessões ordinárias, 
extraordinárias, solenes e secretas conforme dispuser o seu Regimento 
Interno, e as remuneração de acordo com o estabelecido nesta Lei 
Orgânica e na legislação específica. 
Art. 45 – Salvo disposições em contrário desta lei, as deliberações da 
Câmara Municipal são tomadas por maioria de votos, presentes a 
maioria absoluta de seus membros. 
Parágrafo 1° - Para o segundo biênio, a eleição e posse da Mesa dar-
se-á no primeiro dia útil do mês de janeiro. 
  
Parágrafo 2° - A convocação legislativa extraordinária da Câmara 
Municipal far-se-á por seu Presidente, pelo Prefeito ou a requerimento 
de um terço (1/3) dos Vereadores, no caso de urgência ou de interesse 
público relevante. 

Parágrafo 3° - Na Sessão Legislativa Extraordinária, a Câmara 
Municipal somente deliberará sobre a matéria para a qual foi, vedado 
o pagamento de parcela indenizatória em valor superior ao do subsídio 
mensal. (Redação dada pela Emenda nº 09/2001) 
SUBSEÇÃO II 
DAS COMISSÕES 
Art. 46 - A Câmara Municipal terá comissões permanentes e 
temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no 
seu Regimento Interno ou no ato de que resultar sua criação, 
assegurada, tanto quanto possível, a representação proporcional das 
bancadas ou blocos partidários existentes. 
Parágrafo 1° - As comissões em razão da competência de sua matéria 
cabem: 
I – realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil; 
II – convocar secretários municipais ou ocupantes de cargos 
equivalentes para prestar informações sobre assuntos relacionados as 
suas atribuições; 
III – receber petições, reclamações, representações ou queixas de 
qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades 
públicas; 
IV – solicitar depoimentos de qualquer autoridade ou cidadão; 
V – apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais, e 
setoriais de desenvolvimento local e sobre eles emitir parecer; 
VI – acompanhar junto a Prefeitura Municipal a elaboração da 
proposta orçamentária, bem como sua posterior execução. 
Parágrafo 2° - As comissões especiais de inquérito, que terão poderes 
de investigação próprias das autoridades judiciais e de autoria, alem 
de outros no Regimento Interno, serão criadas pela Câmara 
Municipal, mediante requerimento de um terço de seus membros, para 
que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 
Art. 47 – Durante o recesso, haverá uma comissão representativa da 
Câmara Municipal eleita pelo plenário por voto secreto na última 
sessão ordinária do período legislativo, com atribuições definidas no 
Regimento Interno, e cuja composição reproduzirá, quando possível, a 
proporcionalidade da representação partidária. 
  
Art. 48 – Qualquer entidade da sociedade civil poderá solicitar ao 
Presidente da Câmara Municipal que lhe permita emitir conceitos ou 
opiniões, junto as comissões, sobre projetos que nelas se encontrem 
para estudo. 
Parágrafo Único – O Presidente enviará o pedido as respectivas 
comissões, a quem caberá deferir ou indeferir o requerimento, 
indicando, se for o caso, dia e hora para pronunciamento e seu tempo 
de duração. 
SUBSEÇÃO VIII  
DA MESA 
Art. 49 – As competências e as atribuições dos membros da Mesa e a 
forma de substituição, as eleições para sua composição e a caso de 
destituição serão definidos no Regimento Interno. 
Parágrafo 1° - O Presidente representa o Poder Legislativo. 
Parágrafo 2° - Para substituir o Presidente na sua falta, impedimentos 
e licença haverá um Vice-Presidente. 
SEÇÃO IV 
DO PROCESSO LEGISLATIVO  
SUBSEÇÃO I 
DISPOSIÇÃO GERAL  
Art. 50 – O processo legislativo compreende e elaboração de: 
I – emenda a Lei Orgânica; 
II – leis ordinárias; 
III – decretos Legislativos; 
IV – resoluções. 
SUBSEÇÃO II 
DAS EMENDAS LEI ORGÂNICA  
Art. 51 – A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada mediante 
proposta: 
I – de um terço, no mínimo de vereadores; 
II – da população, subscrita por cinco por cento do eleitorado do 
Município; 
III – do Prefeito Municipal. 
Parágrafo 1° - A proposta será discutida e votada em dois turnos, 
considerando aprovada se obtiver em ambos, aprovação de dois terços 
dos membros da Câmara Municipal. 
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Parágrafo 2° - A emenda será promulgada pela Mesa da Câmara 
Municipal na sessão seguinte aquela que se der a aprovação, com 
respectivo número de ordem. 
Parágrafo 3° - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida por 
prejudicada não poderá ser objeto de a proposta na mesma sessão 
Legislativa. 
SUBSEÇÃO III  
DAS LEIS 
Art. 52 – A iniciativa de leis ordinárias cabe a qualquer membro ou 
comissão a Câmara Municipal, ao Prefeito Municipal, e aos cidadãos, 
na forma e nos casos previstos nas Constituições Federal e Estadual e 
nesta Lei Orgânica. 
Parágrafo Único – São de iniciativas privadas do Prefeito Municipal 
as leis que disponham sobre: 
I – criação de cargos, funções ou empregos no âmbito municipal, 
regime jurídico dos servidores, aumento de sua remuneração,e 
estabilidade e aposentadoria; 
II – organização administrava do Poder Executivo e matéria 
tributárias, orçamentárias e plano diretor. 
Art. 53 – A iniciativa popular de projetos de leis será exercida 
mediante a subscrição por no mínimo, cinco por cento (5%) do 
eleitorado do município, da cidade, dos distritos ou comunidade rural, 
conforme o interesse ou abrangência da proposta. 
Parágrafo 1° - Os projetos de leis apresentados através da iniciativa 
popular serão inscritos prioritariamente na ordem do dia da Câmara 
Municipal. 
Parágrafo 2° - Os projetos serão discutidos e votados no prazo 
máximo de quarenta e cinco dias, garantidas a defesa em plenário por 
um dos cinco primeiros signatários. 
Parágrafo 3° - Decorrido o prazo anterior, o projeto irá 
automaticamente para a votação, independente de pareceres. 
Parágrafo 4° - Não tendo votado até o fim da sessão legislativa o 
projeto estará inscrito para a votação da sessão legislativa o projeto 
estará inscrito para a votação da sessão seguinte da mesma legislatura. 
Art. 54 – Não será admitido aumentos de despesas previstas: 
I – nos projetos de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, 
ressalvado o processo legislativo orçamentários e o disposto no 
parágrafo único deste artigo; 
II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da 
Câmara Municipal. 
Parágrafo Único – Nos projetos de iniciativa do Prefeito Municipal, só 
será admitida emendas que aumente a despesa prevista caso seja 
aprovada pela maioria absoluta dos vereadores, apontando os recursos 
orçamentários a serem remanejados. 
  
Art. 55 – O Prefeito Municipal poderá solicitar urgência para 
apreciação de projetos de sua iniciativa. 
Parágrafo 1° - Se a Câmara Municipal não se manifestar no prazo 
máximo de quarenta e cinco dias, está deverá ser incluída na ordem do 
dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, para 
que se ultime a votação. 
Parágrafo 2° - O prazo que se trata o parágrafo anterior não corre o 
período de recesso da Câmara Municipal nem se aplica nos projetos 
de lei. 
Parágrafo 3° - A solicitação de urgência poderá ser feita mesmo 
depois de remessa do projeto de lei em qualquer fase de sua 
tramitação, começando a fluir o prazo a partir da leitura no 
expediente. 
Art. 56 – O projeto de lei, após concluída a respectiva votação, será 
rejeitada pela Câmara Municipal, será arquivada, se aprovado, será 
enviado ao Prefeito Municipal que, aquiescendo, o sancionará no 
prazo de quinze dias úteis. 
Parágrafo 1° - Se o Prefeito Municipal Considerar o Projeto de Lei, no 
todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, 
vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis 
Parágrafo 2° - O veto parcial somente abrangerá o texto o integral de 
artigo, de parágrafo, de inciso ou alínea. 
Parágrafo 3° - Se o veto ocorrer durante o recesso, o Prefeito 
Municipal fará publica-lo, e oficializará a Câmara Municipal fará 
publica-lo, e oficializará a Câmara Municipal. 
Parágrafo 4° - Decorrido o prazo de quinze dias, o silencio do Prefeito 
implicará em sanção. 

Parágrafo 5° - O veto será apreciado no prazo de trinta dias contar de 
seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria 
absoluta dos membros da Câmara Municipal, em escrutínio secreto. 
Parágrafo 6° - Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para 
a promulgação ao Prefeito Municipal. 
Parágrafo 7° - Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no 
parágrafo 05, o veto será colocado na ordem do dia da sessão 
imediata, sobrestadas as demais proposições, até a sua votação final, 
ressalvas as matérias de que trata o artigo 55 desta Lei Orgânica. 
Parágrafo 8° - Se a lei for promulgada dentro de quarenta e oito horas 
pelo Prefeito Municipal, nos casos dos parágrafos 04 e 06 o Presidente 
da Câmara Municipal promulgará e, se este não fizer em igual prazo, 
caberá ao Vice-Presidente faze-lo. 
Parágrafo 9° - Na apreciação do veto, a Câmara Municipal não poderá 
introduzir qualquer modificação no texto vetado. 
Art. 57 – A matéria constante do projeto de lei rejeitado somente 
poderá constituir objeto, na mesma sessão legislativa, mediante 
proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal. 
SUBSEÇÃO IV 
DOS DECRETOS LEGISLATIVOS  
Art. 58 - O Projeto de Decreto Legislativo é a proposição destinada a 
regular matéria de competência exclusiva da Câmara Municipal, que 
produza efeitos externos não dependendo, porém, de sanção do 
Prefeito. 
Parágrafo Único – O Decreto Legislativo aprovado pelo plenário em 
um só turno de votação, será promulgado pelo Presidente da Câmara 
Municipal. 
SUBSEÇÃO V 
DAS RESOLUÇÕES 
Art. 59 – O Projeto de Resolução é a propositura a regular matéria 
político administrativa da Câmara Municipal, de sua competência 
exclusiva, e não dependendo da sanção do Prefeito. 
Parágrafo Único – O Projeto de Resolução aprovado, em um só turno 
de votação, será promulgado pelo Presidente da Câmara Municipal. 
CAPITULO III  
DA REMUNERAÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS  
Art. 60 – Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 
Municipais e dos Vereadores, serão fixados por Lei de iniciativa da 
Câmara Municipal, observado o que dispõem os artigos 37 XI, 39 § 
4°, 57 § 7°, 150 II, 153 III e 153 § 2° I. (Red. Emenda n° 07/98) 
Parágrafo 1° - O membro do Poder, o detentor de mandato eletivo e os 
Secretários Municipais serão remunerados exclusivamente por 
subsídios fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação adicional, abono, prêmio, verba de representação, ou 
outra espécie remuneratória, obedecido em qualquer caso o disposto 
no artigo 37 X e XI. (Red. Emenda n° 07/98) 
Parágrafo 2° - Os subsídios dos Vereadores só poderão ser fixados na 
razão de no máximo, setenta e cinco por cento (75%) daquele 
estabelecido, em espécie, para os Deputados Estaduais, observado o 
que dispõe os artigos 39 §4°, 57 § 7°, 150 II, 153 III e 153 § 2° I. 
(Red. Emenda n° 07/98). 
Parágrafo 3° - A remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
que trata o “caput”, somente poderão ser fixados ou alterados por lei 
específica, observando a iniciativa privativa em cada caso, assegurada 
revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices. 
(Red. Emenda n° 07/98) 
Parágrafo 4° - A remuneração e os subsídios dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos, da administração municipal direta ou 
indireta, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agente 
políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais 
de qualquer outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente 
ou não, incluídas as vantagens pessoais de qualquer outra natureza, 
não poderão e exercer o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal. (Red. Emenda n° 07/98) 
Parágrafo 5° - Fixados ou alterados os subsídios previstos no “caput” 
serão os respectivos dispositivos legais enviados ao Tribunal de 
Contas do Estado para registro e anotações legais. (Red. Emenda n° 
07/98) 
Parágrafo 6° - Aplica-se aos Servidores ocupantes de cargo público o 
disposto no artigo 7° IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, 
VIII, XIX, XX, XXII E XXX da Constituição Federal, podendo a lei 
estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do 
cargo exigir. (Red. Emenda n° 07/98) 
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Parágrafo 7° - Será instituído um conselho de política de 
administração e remuneração, integrado por servidores designados 
pelos respectivos Poderes Legislativo e Executivo. (Red. Emenda n° 
07/98) 
Parágrafo 8° - A verba de representação do Presidente da Câmara 
Municipal, que integra a remuneração, não poderá exercer a dois terço 
(2/3) da que for fixada para o Prefeito Municipal. 
Parágrafo 9° - A remuneração do Administrador Distrital será de dois 
terços (2/3) em relação ao do Vice-Prefeito. 
Parágrafo 10° - Fixada a remuneração prevista no “caput” deste artigo 
serão o respectivos atos enviados para o Tribunal de Contas para 
registro. 
CAPITULO IV  
DO PODER EXECUTIVO  
SEÇÃO I 
DISPOSIÇÃO GERAL  
Art. 61 – O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, com funções 
políticas, executivas e administrativas e auxiliado pelos secretários 
municipais, diretores e assessores. 
Parágrafo Único – O Prefeito e o Vice-Prefeito Municipal serão 
eleitos simultaneamente pelo voto direto, universal e secreto. 
SUBSEÇÃO I 
DA POSSE 
  
Art. 62 – O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no dia primeiro 
de janeiro do ano subseqüente da eleição, após a dos Vereadores em 
sessão solene na Câmara Municipal, prestando o compromisso de 
manter, defender e cumprir as Constituições Federal, Estadual e esta 
Lei Orgânica, observar as Leis, promover o bem geral, a integridade e 
o desenvolvimento do Município. 
Parágrafo 1° - Se a Câmara Municipal não se reunir, na data prevista 
neste artigo, a posse do Prefeito e Vice-Prefeito poderá efetivar-se 
perante o Juiz de Direito da Comarca. 
Parágrafo 2° - Se, decorrido dez dias, da data fixada para a posse 
ressalvada motivo de força maior, o Prefeito ou o Vice-Prefeito não 
tiverem assumido o cargo, este será declarado vago pela Câmara 
Municipal. 
SUBSEÇÃO II 
DO EXERCÍCIO  
Art. 63 - O Prefeito entrará no exercício do cargo imediatamente após 
a posse. 
Art. 64 – O Prefeito e o Vice-Prefeito investidos nos cargos, não 
poderão, sem licença da Câmara Municipal, ausentar-se do Município 
ou afastar-se do cargo mais de quinze dias, sob pena de perda do 
mandato. 
Parágrafo Único – O Vice-Prefeito substitui o Prefeito, nos 
impedimentos, e sucede o Prefeito, nos casos de vaga e, se o Vice-
Prefeito, nos impedido, assumirá o Presidente a Câmara Municipal, 
impedido este, seu substituto legal responderá pelo expediente da 
Prefeitura. 
Art. 65 – O Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe forem 
atribuídas pelo Prefeito, auxiliará a este, sempre que for ele 
convocado para missões especiais. 
Art. 66 – Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, far-se-á a 
eleição noventa dias depois da abertura a última vaga. 
Parágrafo Único – Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do 
Governo, a eleição para ambos os cargos será feita em trinta dias 
depois da ultima vaga, declarada pela Câmara Municipal, na forma da 
lei, para complementar o período de seus antecessores. 
SUBSEÇÃO III  
DAS PROIBIÇÕES 
Art. 67 – O Prefeito e o Vice-Prefeito não poderão sob pena de perda 
de mandato: 
I - desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, 
autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa 
concessionária de serviço do município, salvo quando o contrato 
obedecer a cláusula uniforme; 
b) aceite cargos, função ou empregos, remunerado nas entidades 
constantes da alínea anterior, ressalvada a posse em virtude de 
concurso público, observado o disposto no art. 38, I, VI e V, da 
Constituição Federal; 
II – desde a posse: 

a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze 
de favor decorrente de contrato com o município, ou nela exercer 
função remuneração; 
b) ocupar cargo, função ou emprego remunerado de que sejam 
demissível “ad nutum”, nas entidades referidas no inciso I, “a”; 
c) patrocinar causa contra qualquer das entidades referidas no inciso I, 
“a”: 
d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato eletivo, 
e) fixar residência fora do Município; 
Art. 68 – É vedado ao Poder Executivo realizar despesas com 
aluguéis, de âmbito estadual, para qualquer finalidade, ressalvado 
caso de caráter especial, com prévia autorização da Câmara 
Municipal. 
Art. 69 – É vedado ao Prefeito Municipal assumir, por qualquer forma 
compromissos financeiros, para execução de programas ou projetos 
após o término de seu mandato, não previsto na legislação 
orçamentária. 
Parágrafo 1° - O disposto neste artigo não se aplica nos casos 
comprovados de calamidade pública. 
Parágrafo 2° -Serão nulos e não produzirão nenhum efeito os 
empenhos e atos praticados em desacordo neste artigo, sem prejuízo 
de responsabilidade do Prefeito Municipal. 
SUBSEÇÃO IV 
DAS LICENÇAS  
Art. 70 – O Prefeito não poderá sem licença da Câmara Municipal 
ausentar-se do País, por qualquer tempo, do Estado e do Município 
por mais de quinze dias, sob pena de perda de cargo. 
Art. 71 – O Prefeito, regularmente licenciado pela Câmara Municipal, 
terá direito de perceber sua remuneração quando em: 
I – tratamento de saúde, devidamente comprovada; 
II – missão de representação do Município; 
III – licença-gestante, quando mulher. 
SEÇÃO II  
DAS ATRIBUIÇÕES  
Art. 72 – Compete privativamente ao Prefeito: 
I – representar o Município em juízo e fora dele; 
II – exercer a direção superior da administração pública Municipal; 
III – nomear e exonerar os seus auxílios diretos; 
IV- iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 
Lei Orgânica; 
V – sancionar e fazer publicar as leis aprovadas pela Câmara e expedir 
regulamentos para sua fiel execução; 
VI – vetar projetos de lei total ou parcial; 
VII – enviar a Câmara Municipal o plano plurianual, as diretrizes 
orçamentárias e o orçamento anual do Município; 
VIII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 
municipal, na forma da lei; 
IX – remeter mensagens e plano de governo a Câmara Municipal por 
ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a situação do 
Município e solicitando as providencias que julgar necessárias; 
X – prestar anualmente a Câmara Municipal, ao Tribunal e aos 
contribuintes, dentro do prazo legal, as contas do Município referente 
ao exercício anterior; 
XI – prover os cargos, os empregos e as funções públicas municipais, 
na forma da lei, ressalvadas as competências; 
XII – declara a necessidade ou a utilidade pública ou interesse social, 
para fins de desapropriação, nos termos da lei federal; 
XIII – celebrar convênio com entidades públicas ou privadas para a 
realização de objetivos de interesse do Município; 
XIV – prestar a qualquer membro da Câmara Municipal dentro de 
quinze (15) dias, as informações, solicitações verbais ou escritas, 
podendo o prazo ser prorrogado, a pedido pela complexidade da 
matéria e pela dificuldade de obtenção dos dados solicitados; 
XV – publicar, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre 
relatório resumido da execução orçamentária; 
XVI – entregar a Câmara Municipal, até o dia vinte de cada mês, os 
recursos correspondentes as suas dotações orçamentárias; 
XVII – decretar calamidade pública quando ocorrem fatos que 
justifiquem; 
XVIII – convocar extraordinariamente a Câmara Municipal na forma 
de lei; 
XIX – contrair empréstimos sob prévia autorização da Câmara 
Municipal; 
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XX – comparecer semestralmente a Câmara Municipal para 
apresentar relatório geral sobre a administração e responder as 
indagações dos Vereadores; 
XXI – fixar as tarifas de serviços públicos concedidos e permitidos, 
bem como daqueles explorado pelo próprio Município, conforme 
critérios estabelecidos na legislação municipal; 
XXII – estabelecer sindicância administrativa para esclarecer atos de 
serviços públicos municipal omisso ou remisso na prestação de contas 
dos dinheiros públicos e encaminhar o resultado ao Ministério Público 
para as devidas providencias; 
XXIII – dar denominação a próprios municipais e logradouros 
públicos na forma da lei; 
XXIV – superintender a arrecadação dos tributos e preços, bem como 
a guarda e a aplicação da receita, autorizando as despesas e os 
pagamentos, dentro das disponibilidades orçamentárias ou dos 
critérios autorizados pela Câmara; 
XXV – aplicar as multas previstas na legislação e nos contratos ou 
convênios podendo releva-las quando impostas irregularmente; 
XXVI – realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil 
e com membros da comunidade; 
XXVII – resolver sobre os requerimentos, as reclamações que lhe 
forem dirigidas; 
XXVIII – exercer outras atribuições previstas nesta Lei Orgânica; 
Parágrafo 1° - O Prefeito poderá, por Decreto, delegar a seus 
auxiliares funções Administrativas que não sejam de sua competência 
exclusiva. (Red. Emenda n° 01/92). 
Parágrafo 2° - O Prefeito Municipal poderá, a qualquer momento, 
segundo seu único critério, avocar a si mesmo a competência 
delegada. 
Art. 73 – O Prefeito Municipal poderá, anistiar no que se refere a 
matéria tributária ou providenciaria, através de autorização da Câmara 
Municipal. 
SEÇÃO III  
DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO  
Art. 74 – São crimes de responsabilidade, definidos em lei especial e 
apenados com perda de mandato: 
I – por cassação, quando: 
a) infringir qualquer das proibições estabelecidas no art. 67 desta Lei 
Orgânica; 
b) infringir o disposto no art. 38 da Constituição Federal. 
II – que atentarem contra: 
a) a autonomia do Município; 
b) o livre exercício do Poder Legislativo; 
c) o exercício dos direitos políticos, indivíduos e sociais; 
d) a probidade na administração; 
e) e lei orçamentária; 
f) o cumprimento das normas constitucionais, leis e decisões judiciais. 
Parágrafo 1° - A perda do mandato será decidida por maioria de dois 
terços (2/3) da Câmara Municipal, após processo instaurado com base 
em representações circunstanciada de Vereadores ou eleitor 
devidamente acompanhado de provas assegurando-lhe ampla defesa 
do Prefeito. 
Parágrafo 2° - O Prefeito poderá ser afastado liminarmente de suas 
funções, em qualquer fase do processo, por decisão de dois terços 
(2/3) dos integrantes da Câmara Municipal, quando o Executivo 
impedir a plena apuração dos fatos ou se tratar de ilícito continuado. 
Parágrafo 3° - Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, a decisão 
da Câmara Municipal não tiver sido proferida, cessará o afastamento 
liminar do Prefeito, sem prejuízo do regular prosseguimento do 
processo. 
Art. 75 – O Prefeito será julgado pelo Tribunal de Justiça nos comuns 
e nos crimes de responsabilidade pela Câmara Municipal . 
SEÇÃO IV  
DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS  
Art.76 – Os Secretários Municipais, serão escolhidos dentre 
brasileiros e maiores de dezoito anos e nos exercício dos direitos 
políticos. 
Parágrafo Único – Compete aos Secretários Municipal, além de outras 
atribuições previstas nesta Lei Orgânica e em Lei: 
I – exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos de suas 
secretarias e de entidades de administração indireta a ela vinculada; 
II – referendar atos e decretos assinados pelo Prefeito e expedir 
instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos, relativos 
aos assuntos de suas secretarias ou órgão equivalentes; 

III – apresentar ao Prefeito e à Câmara Municipal relatório bimestral 
dos serviços executados em sua secretaria; 
IV – praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem 
outorgadas ou delegadas pelo Prefeito; 
V – prestar dentro de quinze (15) dias as informações, solicitadas pela 
Câmara Municipal ou eleitor; 
VI – comparecer perante à Câmara Municipal ou a qualquer uma das 
comissões, por sua iniciativa ou mediante convocação prévia do Poder 
Legislativo, para expor assuntos relevantes de sua pasta, no prazo 
improrrogável e quinze (15) dias, salvo motivo de força maior; 
VII –delegar sua próprias atribuições por ato expresso ao seus 
subordinados, sem eximir-se, todavia da responsabilidade 
administrativa, civil ou penal, acionada por prática de irregularidade 
que venha ocorrer em decorrência do exercício da delegação. 
Art. 77 – Os Secretários são solidariamente responsáveis junto com o 
Prefeito pelos atos que assinarem, ordenarem ou praticarem. 
Art. 78 – A criação, extinção e a transformação de Secretarias, serão 
regidas por lei, com prévia autorização da Câmara Municipal, dentro 
dos parâmetros fixados por esta Lei Orgânica. 
Art. 79 – A Prefeitura Municipal de Jaciara funcionará até, sete (07) 
Secretarias. (Red. Emenda n° 06/96) 
Art. 80 – Os auxiliares diretos do Prefeito serão sempre nomeados em 
comissões e terão os mesmos impedimentos dos Vereadores enquanto 
neles permanecerem. 
Art. 81 – Aos Secretários Municipais aplicam-se as proibições 
previstas no Artigo 67, Inciso I, Alínea “a”, Alínea “a”, “b”, “c” e “e” 
desta Lei Orgânica. 
SEÇÃO V 
DA PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  
Art. 82 – A Procuradoria do Município é uma instituição necessária a 
administração pública municipal, cabendo-lhe, ainda as atividades de 
consultoria e assessoramento jurídico aos poderes e aos munícipes. 
Parágrafo 1° - A Procuradoria do Município incumbe a defesa dos 
interesses difusos e coletivos, propondo ação civil, pública, junto ao 
Judiciário Estadual e Federal e, para a proteção da saúde pública, 
social, histórico, arquitetônico, artístico, natural e turístico e direito do 
consumidor e de outros interesses que atendam a população do 
município. 
Parágrafo 2° - O ingresso do cargo far-se-á mediante concurso público 
de provas e títulos, regulamentado por lei, pela Câmara Municipal, 
devendo ser advogado, e de reputação ilibida. 
TITULO III  
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, TRIBUTOS E 
ORÇAMENTOS  
CAPITULO I  
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO  
SEÇÃO I 
DISPOSIÇÃO GERAL  
Art. 83 – A Administração Pública, em todos os níveis e de quaisquer 
dos Poderes do Município, estruturar-se-á e funcionará em obediência 
aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
transparência, razoalidade, publicidade, eficácia e motivação. 
  
Parágrafo 1° - A Administração Pública é o conjunto de órgãos dos 
Poderes do Município e suas entidades descentralizadas, responsáveis 
pela execução dos serviços Públicos. 
Parágrafo 2° - A Administração Publica Municipal é direta quando 
realizadas por órgãos da Prefeitura ou da Câmara Municipal. 
Parágrafo 3° - Administração Pública Municipal é indireta quando 
realizada por: 
I – autarquia; 
II – sociedade de economia mista; 
III – empresa pública; 
IV – fundações instituídas ou mantidas pelo Município. 
Parágrafo 4° - Somente por leis específicas que poderão ser criadas 
autarquias, sociedade de economia mista, empresas públicas e 
fundações municipais. 
Art. 84 – Todos os atos da Administração Pública deverão ser 
transparentes na obrigatoriedade de: 
I – Serem afixados nos locais de fácil acesso a população, para que 
produzam os efeitos regulares; 
II – fornecer ao interessado, no prazo máximo de quinze dias, 
contados para respectiva solicitação, certidão de atos, contratos, 
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decisões ou pareceres sob pena de responsabilidade da autoridade ou 
servidor que retarda ou negar a sua expedição; 
III – publicar os fatos, programas, obras, serviços e campanha dos 
órgãos públicos que deverá ter caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou 
servidores públicos; 
IV – definir de modo democrático as prioridades de gastos públicos e 
aprimorar os mecanismos de controle de sua aplicação pela 
comunidade. 
Parágrafo 1° - A não publicação importa na nulidade do ato e na 
punição, da autoridade responsável pelo órgão competente. 
Parágrafo 2° - As despesas de publicidade de qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública direta ou indireta, deverão ser 
objeto de dotação orçamentária específica com denominação 
“publicidade” de cada órgão, fundo, empresas ou subdivisão 
administrativa dos Poderes constituídos, não podendo ser 
suplementada senão através da lei específica. 
Art. 85 – A investidura dos cargos e empregos da Administração 
Pública Municipal far-se-ão somente através do concurso público de 
provas e títulos. 
  
Art. 86 – O município proporcionará aos servidores, oportunidades de 
crescimento profissional através de programas de formação de mão-
de-obra, aperfeiçoamento e reciclagem. 
Parágrafo Único – Os programas mencionados no artigo anterior terão 
caráter permanente, podendo o Município manter convênios com 
instituições especializadas. 
Art. 87 – O Edital de convocação para o concurso público 
estabelecerá: 
I – prazo de validade do concurso de até dois anos, prorrogável uma 
vez por igual período; 
II – os números das vagas oferecidas. 
Parágrafo Único – Aprovado em concurso público de provas ou de 
provas de títulos será convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir o cargo ou emprego. 
Art. 88 – A Lei reservará um percentual não inferior a de cinco por 
cento (5%) dos cargos e empregos do Município, as pessoas 
portadoras de deficiência de qualquer natureza. 
Art. 89 – É vedada a contratação de pessoas para prestar serviços em 
outras repartições não pertencentes ao Município, salvo convênio. 
SEÇÃO II  
DO PLANO SALARIAL DO MUNICIPIO  
Art. 90 – A administração pessoal do Município, além do disposto na 
seção anterior observará: 
I – o limite máximo, no âmbito dos respectivos Poderes, serão os 
valores percebidos como remuneração, em espécie, pelo Prefeito; 
II – a paridade de vencimento entre os cargos de atribuições iguais ou 
assemelhadas do Poder Legislativo, que não poderá ser superior nem 
inferior aos pagos pelo Poder Executivo; 
III – é vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, para 
efeitos de remuneração de pessoal de serviços públicos, ressalvado no 
Inciso anterior e no Art. 39, parágrafo 1°, da Constituição Federal; 
IV – os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 
municipal não será computado nem acumulado, para fins de 
concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico 
fundamento; 
V – a irredutibilidade de vencimento dos servidores públicos 
municipais, cuja remuneração observará o que os Incisos I e II deste 
artigo 150, II, III, e 153, parágrafo I, da Constituição Federal; 
VI – é vedada a cumulação de remunerada de cargos públicos, exceto, 
quando houver compatibilidade de horários: 
a) a de dois cargos de professor; 
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 
c) a de dois cargos privativo de profissionais da saúde. 
VII – a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e 
abrange as entidades da administração pública indireta municipal. 
Art. 91 - O Município estabelecerá a lei de Planos de Cargos e 
Carreira do Servidor Público para assegurar aos servidores municipais 
remuneração compatível com o mercado de trabalho para a função 
respectiva, oportunidade de progresso funcional e acessos a cargos do 
escalão superior. 

Parágrafo Único – A relação entre a maior e a menor remuneração, 
prevista e neste artigo, será revista bienalmente, até chegar a dez 
vezes. 
Art. 92 – A revisão geral da remuneração dos servidores públicos, 
sem distinção de índices, far-se-á sempre na mesma data. 
Parágrafo 1° - Os reajustes e aumentos, a qualquer títulos em qualquer 
época por qualquer dos Poderes, serão automaticamente estendidos 
aos demais, sem distinção de índices entre os servidores. 
Parágrafo 2° - O pagamento da remuneração dos servidores públicos 
civis dar-se-á até o dia dez do mês subseqüente a que se refere. 
Parágrafo 3° - O não pagamento da remuneração até a data referida no 
parágrafo anterior, importará na correção diária a partir do dia 
seguinte ao vencimento até a data do efetivo pagamento. 
Parágrafo 4° - O montante da correção será pago juntamente com o 
vencimento do mês subseqüente corrigido o seu total até o último dia 
dos mês, pelos índices do parágrafo anterior. 
Art. 93 – Os Poderes Legislativo e Executivo obrigatoriamente 
afixarão nos locais de fácil acesso, informações sobre a remuneração 
dos servidores. 
Parágrafo Único – As nomeações, demissões, exonerações, 
contratações para prestação de serviço e reajuste de remuneração que 
não se tomarem públicos serão consideradas nulas de pleno direito. 
Art. 94 – O Município, sua entidade da administração indireta e bem 
como os concessionários e as permissionárias de serviços públicos, 
responderão pelos danos que seus agentes, nesta qualidade, causarem 
a terceiros, assegurados o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa. 
SEÇÃO III  
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO  
Art. 95 – Aplicam-se aos servidores públicos municipais o posto nos 
parágrafos 2°, 3°, I, II e parágrafo 4°, do artigo 139 da Constituição 
Estadual. 
  
Art. 96 – A estabilidade dos servidores públicos municipais será 
garantida conforme o disposto no artigo 41 e parágrafo da constituição 
Federal. 
Art. 97 – O servidor público municipal será aposentado na forma 
prevista no artigo 40 da Constituição Federal, observado: 
a) o beneficio da pensão por morte corresponderá a totalidade da 
remuneração ou proventos do servidor falecido, sendo majorado na 
mesma proporção sempre que houver reajuste integral do servidor da 
ativa, acrescida de todas as vantagens. 
b) Incorporam-se aos proventos da aposentadoria todas as 
gratificações da atividade quando exercidas por mais de cinco anos 
ininterruptos ou dez intercalados. 
SEÇÃO IV 
DAS OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 98 – As empresas concessionárias de serviço público sujeitam-se 
ao permanente controle e fiscalização do Poder e da coletividade, 
cumprindo-se manter adequada execução do serviço e a plena 
satisfação dos direitos. 
Art. 99 – A autorização, permissão ou concessão para a prestação de 
serviços públicos, sempre mediante licitação, será regulada por lei, 
que disporá sobre: 
I – o regime das empresas concessionárias de serviços públicos, o 
caráter especial de seu contrato e sua prorrogação e as condições de 
caducidade, fiscalização, rescisão e reversão de concessão ou 
permissão; 
II – os direitos dos usuários; 
III – a política tarifária; 
IV – a obrigatoriedade de manter o serviço adequado; 
V – a reversão dos bens vinculados ao serviço público objeto de 
concessão ou permissão; 
VI – as reclamações relativas a prestação de serviços públicos ou de 
utilidade pública. 
Parágrafo 1° - Os contratos de concessão ou permissão de serviço 
público será firmado por prazo determinado. 
Parágrafo 2° - A cassação de concessão ou permissão de serviço 
público inabilitará, em qualquer hipótese, a participação do 
concessionário ou permissão em nova concorrência pública. 
Parágrafo 3° - O Município poderá intervir na prestação dos 
concedidos ou permitidos para corrigir distorções ou abusos, bem 
como retorná-los, sem indenização, desde que executados em 
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desconformidade com o contrato ou ato ou quando se revelarem 
insuficientes para o atendimento dos usuários. 
Art. 100 – O Poder Executivo enviará discriminadamente todos os 
atos de licitação, a Câmara Municipal, no prazo d dez dias após o 
encerramento da mesma, obrigatoriamente, sob pena de 
responsabilidade. 
Art. 101 - Nenhuma obra pública, salvo os casos de extrema urgência 
devidamente justificada e com prévia autorização da Câmara 
Municipal, será realizada sem que conste; 
I – o respectivo projeto; 
II – o orçamento de seu custo; 
III – a indicação dos recursos financeiros para o atendimento das 
respectivas despesas; 
IV – a viabilidade do empreendimento, sua conveniência e 
oportunidade para o interesse público; 
V – os prazos para o seu início e término. 
Parágrafo Único – O Poder Público Municipal poderá conceder 
licença para execução de obras públicas contratadas entre os 
contribuintes e beneficiárias, após ouvidos os atingidos e, cumprindo 
as exigências acima. 
Art. 102 – Os usuários estarão representados nas entidades prestadoras 
de serviços públicos na forma que dispuser a legislação municipal, 
assegurando-lhe sua participação em decisão relativas a: 
I – planos e programas de expansão dos serviços; 
II – revisão da base de cálculo dos custos operacionais; 
III – nível de atendimento da população em termos de qualidade; 
IV – mecanismo para atenção de pedidos e reclamações dos usuários, 
inclusive para apuração de danos causados a terceiros. 
V – fixação e revisão de tarifas. 
Parágrafo Único- Em se tratando de empresa concessionárias ou 
permissionárias de serviços públicos, a obrigatoriedade mencionada 
neste artigo deverá constar de contrato de concessão ou permissão. 
CAPITULO II  
DOS TRIBUTOS 
SEÇÃO I 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL  
SUBSEÇÃO I 
DAS DIPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 103 – O Município, observado o disposto nas Constitucionais 
Federal, Estadual e nesta Lei Orgânica, poderá instituir os seguintes 
tributos: 
I – impostos; 
II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela 
utilização, efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e 
divisíveis prestados ao contribuinte ou posto a sua disposição; 
III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas; 
Parágrafo 1° - Sempre que possível , os impostos e as contribuições de 
melhorias terão caráter pessoal e serão graduados segundo a 
capacidade econômica do contribuinte, facultado a administração 
tributária, especialmente para conferir efetividades e esses objetivos, 
identificar, respeitados individuais e nos termos da lei, o patrimônio, 
os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 
Parágrafo 2° - As taxas não poderão ter base de cálculo próprio dos 
impostos. 
SUBSEÇÃO II 
DAS PROIBIÇÕES 
Art. 104 – Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado ao Município: 
I – exigir ou aumento tributos sem lei que o estabeleça; 
II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem 
em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de 
ocupação profissional ou função por ele exercida, independente da 
denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direito; 
III – cobrar tributos: 
a) em relação a fatos gerados ocorridos antes do início da vigência d 
lei que os houver instituído ou aumentado; 
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que 
os instituiu ou aumentou; 
IV – utilizar tributos com efeitos de confisco; 
V – estabelecer limitações ao trafego de pessoas ou bens, por meio de 
tributos intermunicipais, ressalvadas a cobrança de pedágio pela 
utilização de vias conservadas pelo Poder Público; 
VI – instituir impostos sobre: 
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 

b) templos de qualquer culto; 
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive sua 
fundações, da entidades sindicais dos trabalhadores, e associações de 
bairros das instituições de educação e assistência social, sem fins 
lucrativos, observados os requisitos da lei; 
d) os imóveis tombados por órgãos competentes; 
e) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão; 
  
Parágrafo 1° - A vedação expressa na alínea “a” do inciso VI é de 
extensiva as autarquias e as fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, no que se refere ao patrimônio, a renda e aos serviços, 
vinculados as suas finalidades essências ou delas decorrentes. 
Parágrafo 2° - O disposto da alínea “a” do inciso I e no parágrafo 
anterior não compreende o patrimônio,a renda e os serviços, 
relacionados com a exploração de atividades econômicas, regidas 
pelas normas aplicáveis e empreendimentos privados, ou em que haja 
contraprestação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel. 
Parágrafo 3° - As vedações expressas nas alínea “b” e “c” do inciso 
VI, compreendem somente o patrimônio,a renda e os serviços 
relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 
mencionadas. 
Parágrafo 4° - A redação estabelecida na alínea “d” do inciso VI será 
suspensa sempre que caracterizado o dano por ação ou omissão 
comprovado pelos órgãos competentes, na forma da lei. 
Parágrafo 5° - A lei determinará medidas para que os consumidores 
sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre 
mercadorias e serviços. 
Art. 105 – Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tributária 
ou previdenciária só poderá ser concedida através de lei especifica 
municipal. 
Parágrafo Único – A concessão ou revogação de isenções, incentivos, 
benefícios fiscais e tributários, no Município, dependerá de 
autorização da Câmara Municipal. 
Art. 106 – É vedada a cobrança de taxas: 
I – pelo exercício do direito de petição ao Poder Público em defesa de 
direitos ou contra ilegalmente ou abuso de poder; 
II – para a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
e direitos e esclarecimentos de interesse pessoal e coletivo. 
SEÇAO II  
DOS IMPOSTOS DO MUNICÍPIO  
Art. 107 – Compete ao Município instituir impostos sobre: 
I – propriedade predial e territorial urbano (IPTU) 
II – transmissão “inter-vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direito a sua 
aquisição (ITBI); 
III – vendas e varejos de combustível líquidos e gasosos, exceto o 
óleo diesel (IVV); 
IV – serviços de qualquer natureza, não compreendidas no art. 155, I, 
“b”, da Constituição Estadual, definidos em lei complementar federal 
(ISS). 
  
Parágrafo 1° - O imposto de que se trata o inciso I poderá ser 
progressivo, nos termos de lei municipal, de forma a assegurar o 
cumprimento da função social da propriedade. 
Parágrafo 2° - O imposto previsto no inciso II: 
a) não incidirá sobre a transmissão de bens ou de direitos 
incorporados ao patrimônio da pessoa jurídica em realização de 
capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de 
fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo, se 
nesses casos, a atividade preponderante do adquirente dor a compra e 
venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou 
arrendamento mercantil. 
SEÇÃO III  
DA DISTRIBUIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS  
Art. 108 – Pertence ao Município: 
I – o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e 
proventos de qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos 
pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações 
que instituírem e mantiverem; 
II – cinqüenta por cento do produto da arrecadação do Imposto da 
União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis 
neles situados; 
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III – cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do 
Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciado em seu 
território; 
IV – vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do 
Estado sobre operações relativas a circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e de comunicação; 
V – setenta por cento para o Município de origem, do produto da 
arrecadação do imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro 
ou relativa a títulos ou valores imobiliários, incidentes sobre o ouro, 
quando definido em lei federal com ativo financeiro ou instrumento 
cambial. 
Parágrafo Único – As parcelas de receita percentagens aos 
Municípios, mencionados no inciso IV, serão creditadas conforme os 
seguintes critérios: 
I – três quartos, no mínimo, na proporção de valor adicionado nas 
operações relativas a circulação de mercadorias e nas prestações de 
serviços, realizadas em seu território; 
II – até um quarto, de acordo com o que dispuser a lei do Sistema 
Financeiro e Tributário do Estado. 
  
Art. 109 – O Município receberá da União a parte que lhe cabe nos 
tributos por ela arrecadas, calculados na forma do art.159, da 
Constituição Federal, e do Estado vinte e cinco por cento dos recursos 
que receber nos termos do inciso II, art. 159, da Constituição Federal, 
observados os critérios estabelecidos no art. 157, parágrafo único, I e 
II da Constituição Estadual. 
Art. 110 – O Município divulgará detalhadamente até o último dia do 
mês subseqüente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos 
tributos arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem 
tributária entregues e a entrega e a expressão numérica dos critérios de 
rateio. 
Parágrafo Único – O não cumprimento do disposto no “caput” deste 
artigo implicará em crime de responsabilidade. 
Art. 111 – O Poder Público Municipal, no prazo de cento e oitenta 
dias após o encerramento do exercício financeiro, dará publicidade as 
seguintes informações: 
I – benefícios e incentivos fiscais concedidos, indicando os 
respectivos beneficiários e o montante de imposto reduzido ou 
dispensado; 
II – isenções e reduções de impostos incidentes sobre bens e serviços. 
CAPITULO III  
DOS ORÇAMENTOS 
Art. 112 – Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I – o plano plurianual; 
II – as diretrizes orçamentárias; 
III – os orçamentos anuais. 
Parágrafo 1° - A lei instituir o plano plurianual estabelecerá as 
diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública Municipal para 
as despesas de capital e outras delas decorrentes, bem como a redução 
das desigualdade entre os Distritos do Município segundo critérios 
populacionais e aos programas de duração continuada. 
Parágrafo 2° - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as 
metas e prioridades da Administração Pública incluído as despesas de 
capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração 
de lei orçamentária anual, disporá, justificadamente, sobre alterações 
na legislação tributária. 
Parágrafo 3° - O Poder Executivo publicará, relatórios da execução 
orçamentária de cada bimestre, até trinta dias o encerramento, 
apresentando-os a Câmara Municipal: 
I – as receitas e despesas da administração direta e indireta; 
II – os valores ocorridos desde o início do exercício até o fim do 
bimestre objeto da análise financeira; 
III – a comparação entre valores do inciso II, com seus 
correspondentes previstos no orçamento já atualizado por suas 
alterações. 
Parágrafo 4° - Os planos e programas locais serão elaborados em 
consonância com plano plurianual e apreciados pela Câmara 
Municipal. 
Parágrafo 5° - A lei orçamentário que será aprovada pela Câmara 
Municipal, compreenderá: 
I – orçamento fiscal referente aos Poderes do Município, seu fundos, 
órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta; 

II – o orçamento de investimento das empresas em que, o Município, 
direta ou indiretamente detenha a maioria do capital social com direito 
a voto; 
III – programa analítico de obras, especificando Secretarias de 
departamento; 
IV – o orçamento de seguridade social, abrangendo todas as entidades 
e órgãos a ela vinculados, da Administração Pública direta ou indireta, 
bem como os fundos instituídos e mantidos pelo Poder Público. 
Parágrafo 6° - O projeto de lei orçamentária demonstrará efeitos entre 
receitas e despesas, decorrentes de isenções, anistia, remissões, 
subsídios e benefícios financeiros, tributários ou creditícios. 
Parágrafo 7° - A lei orçamentária anual conterá dispositivo estranho a 
previsão da receita e a fixação da despesa, não se incluído na 
proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e 
contratação de operações de crédito ainda que por antecipação de 
receita , nos termos da lei federal. 
Parágrafo 8° - As operações de créditos por antecipação de receita, a 
que se refere o parágrafo anterior não poderão exercer a quarta parte 
da receita total estimada para o exercício financeiro e, até trinta dias 
depois do encerramento deste, serão obrigatoriamente liquidas. 
Art. 113 – Os projetos de leis relativos ao plano plurianual, as 
diretrizes orçamentárias, ao anual e aos créditos adicionais serão 
apreciados pela Câmara Municipal, sendo aprovados por maioria 
absoluta de seus membros. 
Parágrafo 1° - Caberá a Comissão de Justiça, Orçamento e Finanças, 
opinar sobre a matéria conforme dispor o Regimento Interno. 
Parágrafo 2° - As emendas serão apresentadas na Comissão referida 
no parágrafo anterior, e sobre ela emitirá parecer, e apreciados na 
forma regimental, pelo Plenário da Câmara Municipal. 
Parágrafo 3° - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou 
aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovados caso: 
  
I – sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias; 
II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesas, excluídas as que incidem sobre: 
a) dotação para pessoal e seus encargos; 
b) serviços da divida; 
III – sejam relacionados: 
a) com as correções de erros e omissões; 
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 
Parágrafo 4° - São vedadas emendas ao projeto de lei de diretrizes 
orçamentária, quando incompatíveis com o plano plurianual. 
Parágrafo 5° - O Projeto de lei orçamentária anual para o exercício 
financeiro seguinte será enviado pelo Prefeito a Câmara Municipal até 
o dia trinta (30) de setembro. 
Parágrafo 6° - Se não receber o projeto no prazo fixado neste artigo, a 
Câmara Municipal considerará como proposta a lei de orçamento 
vigente. 
Parágrafo 7° - O Prefeito poderá enviar mensagem a Câmara 
Municipal para propor modificações do projeto de lei orçamentária, 
enquanto não iniciada a votação na Comissão,da parte cuja alteração é 
proposta. 
Parágrafo 8° - Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes 
orçamentárias serão enviados pelo Prefeito à Câmara Municipal nos 
termos da lei complementar federal a que se refere o artigo 165, 
parágrafo 9° da Constituição Federal. 
Parágrafo 9° - Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no 
que não contrair o disposto neste capítulo, as demais normas ao 
processo legislativo. 
Art. 114 – Para as demais entidades autárquicas, fundações e 
sociedade de economia mista do município os orçamentos dependem 
da apreciação da Câmara Municipal; 
Parágrafo 1° - Os orçamentos da entidades referidas neste artigo 
vincular-se-ão ao orçamento do município, pela inclusão: 
a) como receita, salvo disposição legal em contrário, do salvo positivo 
previsto entre os totais das receitas e despesas; 
b) como subvenção econômica na receita do orçamento da 
beneficiária, salvo disposição legal em contrário, do saldo negativo 
previsto entre os totais das receitas e das despesas. 
Parágrafo 2° - Os investimentos ou inversões financeiras do 
município, realizadas por intermédio da entidades aludidas neste 
artigo, serão classificadas como receita de capital destas de 
transferência de capital daquele. 
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Parágrafo 3° - As previsões para depreciação serão computadas para 
efeitos de apuração do saldo líquido das mencionadas entidades. 
Art. 115 - São vedados: 
I – o inicio de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária 
anual; 
II – a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que 
excedem os créditos orçamentários ou adicionais; 
III – a realização de operações de créditos que excedem o montante de 
despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 
suplementares ou especiais com finalidade precisa aprovados pela 
Câmara Municipal por maioria absoluta; 
IV – a vinculação de receita de impostos a órgãos, fundos ou 
despesas, ressalvadas do produto da arrecadação dos impostos a que 
se refere os artigos 158 e 159 da Constituição Federal a destinação de 
recursos para a manutenção e desenvolvimento do ensino conforme o 
disposto no artigo 138 desta Lei Orgânica e a prestação de garantias as 
operações de crédito por antecipação de receita, prevista no artigo 
112, parágrafo 7° desta Lei Orgânica. 
V – a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia 
autorização da Câmara Municipal e sem indicação dos recursos 
correspondentes; 
VI – a transposição o remanejamento ou a transferência de recursos de 
uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, 
sem prévia autorização da Câmara Municipal; 
VII – a solicitação e a concessão de créditos ilimitados; 
VIII – a utilização, sem autorização da Câmara Municipal, de recursos 
dos orçamentos fiscais e de seguridade social para suprir necessidades 
ou coibir “déficit” de empresas, fundações e fundos, inclusive os 
mencionados no artigo 113, parágrafo 5° desta Lei Orgânica; 
IX – a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia 
autorização da Câmara Municipal; 
Parágrafo 1° - Nenhum investimento cuja a execução ultrapasse o 
exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano 
plurianual, ou sem que a lei que autorize a inclusão sob pena de crime 
de responsabilidade. 
Parágrafo 2° - Os créditos especiais e extraordinários terão vigência 
no exercício financeiro em que forrem autorizados, salvo se o ato de 
autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele 
exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão 
incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente. 
Art. 116 – Os recursos correspondentes as dotações orçamentárias, 
inclusive os créditos suplementares e especiais, destinados ao Poder 
Legislativo serão entregues até o dia vinte de cada mês, nos termos 
das Constituição Federal e Estadual. 
Art. 117 – A despesa com o pessoal ativo e inativo do Município não 
poderá exceder de cinqüenta por cento da arrecadação municipal, só 
admitindo pessoal se houver dotação orçamentária suficiente e prévia 
autorização da Câmara Municipal. 
Parágrafo Único – A concessão de qualquer vantagem ou aumento da 
remuneração a criação de cargos ou altera de estrutura de carreira, 
bem como admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos de 
entidades da Administração Pública direta ou indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, só poderão ser 
feitas: 
I – se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender as 
projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrente; 
II – se houver autorização especifica na lei de diretrizes 
orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista. 
TÍTULO IV  
DA ORDEM SOCIAL  
CAPITULO I  
DA SEGURIDADE SOCIAL  
SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 118 – O Município integra um conjunto de ações e iniciativas dos 
Poderes Públicos e da sociedade, destinado a garantir os direitos 
relativos a saúde, a previdência e a assistência social. 
Parágrafo Único – O Município, inclusive por convênio assegurará a 
seus servidores e aos seus agentes políticos, sistema próprio de 
seguridade, podendo cobrar-lhes contribuições, na forma da lei. 
Art. 119 – Em caso de morte do cidadão investido no mandato, seus 
dependentes receberão uma pensão nunca inferior a representação do 

Vice-Prefeito, e no caso de invalidez o titular perceberá igual ao cargo 
que ocupa no ato de incidente. 
Art. 120 – A seguridade social será financeira nos termos do artigo 
195 da Constituição Federal. 
  
SEÇÃO II  
DA SAÚDE 
Art. 121 – A saúde é direito de todos e deve ser assegurada mediante 
políticas sociais, econômicas e ambientais que visem a eliminação de 
riscos de doenças e outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
as ações e serviços, para sua proteção, formação e recuperação. 
Art. 122 – As ações e serviços de saúde do Município são de natureza 
pública, cabendo aos Poderes Públicos do Município dispor, nos 
termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalizando e controle, 
devendo sua execução ser feita, preferencialmente, através de serviços 
públicos e supletivamente, através de serviços de terceiros, contratos 
ou conveniados com estes. 
Art. 123 – O Município garantirá, no âmbito de sua competência o 
planejamento e desenvolvimento de um Sistema Único de Saúde, 
cujas as ações priorizarão as seguintes diretrizes: 
I – descentralização com direção única no âmbito municipal, sob a 
direção de um profissional de saúde; 
II – atendimento integral, com prioridades para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; 
III – gratuidade dos serviços prestados, vedada a cobrança de despesas 
e taxas, sob qualquer título; 
IV – assistência de igual qualidade dos serviços de saúde às 
populações urbana e rural. 
Art. 124 – O Sistema Único de Saúde será financiado na forma do 
parágrafo único do artigo 198 da Constituição Federal, e pelo que for 
estabelecido no Código Municipal de Saúde. 
Art. 125 – A pessoa jurídica em débito com o sistema de seguridade 
social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder 
Municipal nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
créditícios. 
Art. 126 – Compete ao Município no Sistema Único de Saúde a 
proposição de projetos de leis municipais que contribuam para 
viabilizar e concretizar o S.U.S. local, além de atribuições 
estabelecidas nas Constituições Federal, Estadual e na lei 
complementar: 
I – organizar, planeja, desenvolver e manter com base no perfil 
epidemiológico de atuação em promoção de saúde, prevenção de 
doenças, diagnóstico, tratamento e reabilitação d doentes; 
II – assegurar número de hospitais e postos de saúde suficientemente 
equipados com recursos humanos e materiais para garantir o acesso de 
todos a assistência médica odontológica, em todos os níveis; 
III – gestão, planejamento, controle e avaliação da política municipal 
de saúde; 
IV – organizar a atenção odontológica prioritariamente, para crianças 
de seis a quatorze anos de idade visando a prevenção da cárie 
dentária; 
V – promover a ação de vigilância sanitária de epidemias e, as de 
saúde do trabalho, participando de forma supletiva do controle do 
meio ambiente e da ações de saneamento básico; 
VI – desenvolver, formular medidas que atendam a saúde: 
a) do trabalhador e seu ambiente de trabalho; 
b) da mulher e suas peculariedades; 
c) das pessoas portadoras de deficiência. 
Art. 127 – O Conselho Municipal de Saúde será composto por 
representantes dos usuários, dos trabalhadores da área de saúde, dos 
prestadores dos serviços, dos poderes públicos e será presidido pelo 
titular do órgão gerenciador da política de saúde do município, que 
será regulado pelo Código Municipal de Saúde. 
Parágrafo Único – Compete ao executivo promover cursos de agente 
de saúde. 
SEÇÃO III  
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL  
Art. 128 – É dever do Município a formulação e o desenvolvimento 
de programas de assistência social, visando especialmente garantir ao 
atendimento social da população de baixa renda, através de ação 
descentralizada e articulada com outros órgãos públicos, e com 
entidades de finalidade social, de caráter serviçal, beneficente, 
filantrópica ou assistencial, objetivando a assegurar principalmente: 
I – a integração do indivíduo no mercado de trabalho e no meio social; 
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II – a proteção e o atendimento à maternidade, à adolescência e à 
velhice: 
a) a assistência à maternidade, com a criação de programas para 
acompanhamento a assistência médica e assistente médica e assistente 
social durante e após a gestação, bem como do recém-nascido, e a 
orientação necessária ao procedimento durante a gestação e com a 
criança; 
b) à criança em caráter suplementar, programas que incluam sua 
proteção, garantindo-lhe a permanência em seu próprio meio; 
c) aos adolescentes, em espaços de convivência, programação 
culturais, esportivas, de lazer e de formação profissionais; 
d) a integração dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade 
e seu bem esta, na forma da lei, especialmente quanto: 
  
1 – ao acesso a todos os equipamentos, serviços e programas culturais 
educacionais esportivos, recreativos, bem como a reserva de áreas em 
conjunto habitacionais, destinados à convivência e lazer; 
2 – à assistência médica geral e geriátrica; 
3 – à gratuidade do transporte coletivo urbano, para maiores de 
sessenta e cinco (65) anos, e aposentados de baixa renda, vedada 
qualquer tipo de dificuldade ou embaraço ao beneficiário; 
4 – à criação de núcleos de convivência para idosos; 
5 – ao atendimento, orientação e assistência jurídica, no que se refere 
a seus direitos. 
III – a integridade, a defesa e o bem estar e a dignidade das 
comunidades carentes, promovendo dentro outros, com prioridade no 
atendimento à população em estado de abandono e marginalização na 
sociedade: 
a) subsidiariamente, na forma da lei, a assistência jurídica, podendo 
celebrar convênios com essa finalidade; 
b) programas de assistência médica, de orientação higiênica e 
sanitária; 
c) de garantir, na forma de lei, a gratuidade do sepultamento e os 
meios e procedimentos a ele necessários; 
d) projetos com programação de cursos de aprendizagem profissional 
e artesanal e de aperfeiçoamento de aptidões. 
IV – a habilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 
de sua integração na ida social econômica, através de programas que 
visem o desenvolvimento de suas potencialidades, em especial: 
a) à assistência, desde o nascimento, através da estimulação precoce, 
da educação gratuita e especializada, inclusive profissionalizante, sem 
limites de idade; 
b) ao acesso a equipamentos, serviços e programas culturais, 
educacionais, esportivos e recreativos; 
c) à assistência médica especializada, bem como o direito à 
prevenção, habilitação e reabilitação, através de métodos e 
equipamentos necessários; 
d) a formação de recursos humanos especializados no tratamento e 
assistência dos portadores de deficiência; 
e) ao direito à informação e a comunidade considerando-se as 
adaptações necessárias. 
V – o combate e a prevenção à violência contra a mulher em forma 
coordenada com o Estado, buscando garantir, ainda: 
a) além de assistência social, assistência médica, psicológica e jurídica 
às mulheres vitimas de violência; 
b) a criação e manutenção de abrigos para mulheres e crianças vitimas 
de violência doméstica. (Red. Emenda n° 01/92) 
Parágrafo 1° - O Município deverá garantir aos idosos e pessoas 
portadoras de deficiência o acesso a logradouros e a edifícios públicos 
e particulares de freqüência aberta ao público, com eliminação de 
barreiras arquitetônica, garantindo-lhes a livre circulação, bem como a 
adoção de medidas semelhantes, quando da aprovação de novas 
plantas de construção, e a adaptação ou iluminação de barreiras em 
veículos coletivos. (Red. Emenda n° 01/92) 
Parágrafo 2° - O Município poderá conceder, na forma da lei 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores portadores de deficiência. (Red. Emenda n° 01/92) 
Parágrafo 3° - O Município estimulará, apoiará e, no que couber, 
fiscalizará as entidades e associações comunitárias que mantenham 
programas dedicados às crianças, aos adolescentes, aos idosos e aos 
portadores d deficiência. (Red. Emenda n° 01/92) 
Art. 129 – O Conselho Municipal de defesa do Direito da Criança e do 
Adolescente, órgão consultivo e organização da política de 
atendimento a infância e a adolescência será composto, 

prioritariamente, de representante do Poder Público, entidades 
filantrópicas e movimentos de defesas do menor, será regulamentada 
pelo Código Municipal de Proteção a Infância e a Juventude. 
Art. 130 – O Município prestará, em regime de convênio, apoio 
técnico-financeiro a todas as entidades beneficente e de assistências 
que executarem programas sócios - educativos destinados as crianças 
e aos adolescente carentes, na forma da lei. 
Art. 131 – Somente será permitida a construção de edifícios e 
logradouros públicos, e particulares, de freqüência aberta a todos se 
possuírem condições de pleno acesso aos portadores de deficiências e 
aos idosos. 
Art. 132 – A política de assistência social disporá sobre as demais 
ações sociais no Município, regulamentando a participação do Poder 
Público e das demais entidades populares organizadas. 
Art. 133 – Ficam criados, como órgãos de assessoramento social do 
Poder Executivo, com constituição de funções definidas em lei: 
I – O conselho Municipal de Incentivo e Proteção do Mercado de 
Trabalho e do Meio Social; 
II – O Conselho Municipal de Proteção à Infância e a Maternidade de 
Mães Carentes; 
III – O Conselho Municipal de Defesa da Criança e do Adolescente; 
IV – O Conselho Municipal de Defesa do Idoso; 
V – O Conselho Municipal de Defesa do Deficiente; 
VI – O Conselho Municipal da Condição Feminina. (Red. Emenda n° 
01/92). 
Parágrafo 1° - Integrarão esses Conselhos Municipais os órgãos 
municipais ligados à saúde, a educação, a cultura, a promoção e 
assistência social, ao trabalho, ao esporte e lazer. (Red. Emenda n° 
01/92). 
Parágrafo 2° - Se o assunto a ser debatido ou solucionado estiver 
relacionado com dois ou mais desses Conselhos, estes poderão reunir-
se conjuntamente, sob a direção do Presidente mais idoso de um dos 
Conselhos reunidos. (Red. Emenda n° 01/92). 
Parágrafo 3° - Na composição do Conselho Municipal da Condição 
Feminina, fica assegurado a presença de representantes dos 
movimentos organizados de mulheres, bem como outras entidades 
sindicais, cujas bases sejam predominantemente femininas, e 
representantes do Legislativo Municipal do sexo feminino . (Red. 
Emenda n° 01/92). 
Parágrafo 4° - O Conselho Municipal da Condição Feminina deverá: 
I – criar mecanismo para garantir, perante a sociedade, a imagem 
social da mulher como cidadã, em igualdade de condição com o 
homem; 
II – divulgar freqüentemente nos meios de comunicação do 
Município: 
a) os direitos assegurados à mulher nas Constituições Federal e 
Estadual, e nesta Lei Orgânica. 
b) A violência física que atinge a mulher. (Red. Emenda n° 01/92). 
CAPÍTULO II  
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E LAZER  
SEÇÃO I 
DA EDUCAÇÃO  
Art. 134 – O Município organizará seu sistema de Ensino, visando 
pleno desenvolvimento da pessoa humana, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho com base nos 
seguintes princípios 
I – igualdade de condição para o acesso e permanência na escola; 
II – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 
III – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber; 
IV – permanência do ensino religioso, de matricula facultativa, com 
horários normais no ensino fundamental; 
V – gestão democrática do ensino, garantindo a participação de 
representantes da comunidade; 
VI – garantia do padrão de qualidade na promoção do atendimento 
educacional especializando ao portadores de deficiência; 
VII – valorização dos profissionais do ensino, garantindo, na forma de 
lei, plano de carreira para o magistério público, com piso salarial 
profissional, jornada de trabalhos de máximo, quarenta horas, sendo 
metade destinada a planejamento estudo extra-classe e ingresso 
exclusivamente por concurso público de provas e títulos, assegurado 
regime jurídico único para único para todas as instruções mantidas no 
Município; 
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VIII – o estudante terá direito do desconto de cinqüenta por cento nas 
tarifas de transporte coletivo no Município. 
Art. 135 - É dever do Poder Público garantir a demanda de vagas em 
número suficiente ao ensino fundamental e pré-escolar obrigatório e 
gratuito, me todo território. 
Art. 136 – A atuação da administração pública municipal no ensino 
público fundamental dar-se-á mediante a cooperação técnica e 
financeira da União e do Estado, conforme dispõe o inciso I artigo 30, 
da Constituição Federal, assegurado a existência de escolas com corpo 
técnico qualificado e elevado padrão de qualidade. 
Parágrafo Único – O Sistema Municipal de Ensino passa a integrar o 
Sistema Único de Ensino. 
Art. 137 – Promoção do Ensino Fundamental diurno e noturno , 
regular e supletivo, adequado as condições de vida do educando que já 
ingressado no mercado de trabalho. 
Art. 138 – O Município aplicará, anualmente, nunca menos de vinte e 
cinco por cento (25%) (Red. Emenda n° 02/93) da receita resultante 
de impostos, inclusive a proveniente de transferência, na manutenção 
e desenvolvimento da educação escolar. 
Parágrafo 1° - A parcela de arrecadação de impostos transferida pelo 
Estado, ao Município não é considerada, para efetivo, do cálculo neste 
artigo, receita do Governo que o transferir; 
Parágrafo 2° - A distribuição dos recursos públicos assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do ensino fundamental e 
pré-escolar; 
Parágrafo 3° - É vedado as escolas público do Município a cobrança 
de taxas ou contribuição a qualquer título. 
Art. 139 – É proibida qualquer forma de isenção tributária ou fiscal 
para a atividade de ensino privado. 
  
Parágrafo Único – Nos casos de anistia fiscal ou incentivos fiscais de 
qualquer natureza, fica o Poder Público Municipal proibido de incluir 
os trinta por cento destinados a educação. 
Art. 140 – Será fornecido ao Conselho Municipal de Educação, 
semestralmente, relatório da execução financeiro das despesas em 
educação, discriminado os gastos mensais, em especial os aplicados 
em construção, reforma, manutenção ou conservação das escolas, as 
fontes e critérios de distribuição dos recursos e estabelecimentos e 
instituições beneficiadas, bem como a divulgação para a ciência 
pública. 
Parágrafo Único – A autoridade competente será responsabilizada 
pelo não cumprimento do disposto neste artigo. 
Art. 141 – A destinação excepcional de recursos públicos para as 
escolas comunitárias, confessionais e filantrópicas que não tenham 
fins lucrativos e possam planos de cargos e salários isonômicos a 
carreira do ensino público, só será possível após, o atendimento da 
população escolarizável, garantidas as condições adequadas de 
formação, exercício e remuneração dos profissionais da educação e 
haja disponibilidade de recursos. 
Art. 142 – O Departamento Municipal de Educação manterá 
entendimento com todos os segmentos da sociedade, objetivando 
estabelecer uma política educativa que objetive os deveres cívicos dos 
cidadãos Jaciarense e visitantes. 
Art. 143 – O Departamento Municipal de Educação desenvolverá um 
trabalho de assistência e orientação educacional de pré-escola, 
destinado ao aproveitamento de menores da faixa etária de dois a sés 
anos, de sorte a poder habitá-lo plenamente ao aprendizado curricular 
posterior. 
SEÇÃO II  
DA CULTURA  
Art. 144 – O Município proverá, incentivará e divulgará a história, os 
valores humanos as tradições locais e o desenvolvimento artísticos e 
culturais, como fator direto das transformações básicas do povo 
Jaciarense. 
Art. 145 – É competência do Município, em consonância com o 
Estado e a União; 
I – proteger os documentos, as obras e os demais bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis; 
II – impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de 
arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural. 
  

Art. 146 – O conselho Municipal de Cultura deverá ser integrado por 
representantes dos poderes públicos e da sociedade, através das 
entidades de atuação cultural públicas e privadas na forma da lei. 
Art. 147 – É facultado ao Município: 
I – firmar convênio de intercâmbio e cooperação financeira, com 
entidades públicas ou privadas para prestação de orientação e 
assistência na criação e manutenção de bibliotecas públicas na sede do 
Município e Distritos; 
II – promover, mediante incentivos especiais, a concessão de prêmios 
de bolsas, atividades e estudo de interesse local de natureza cientifica 
ou sócio-econômico. 
SEÇÃO III  
DO ESPORTE E LAZER 
Art. 148 – O Município apoiará e incentivará as práticas esportivas e 
de lazer, como direito de todos, bem como forma de integração social. 
Art. 149 – As ações e os recursos materiais, humanos e financeiros do 
Poder Público Municipal destinados ao setor, darão prioridade: 
I – ao esporte educacional, amador, comunitário, e ao lazer, como 
forma de promoção social; 
II – a construção e manutenção de espaços devidamente equipados 
para as práticas esportivas e de lazer; 
III – a aprovação, estímulo, orientação e difusão da prática de 
Educação Física. 
Art. 150 – O Município promoverá o intercâmbio da prática esportiva 
sob todas as formas, sendo vedado o custeio de despesas para o 
esporte para o esporte profissional. 
Art. 151 – O Município apoiará e estimulará a difusão da prática de 
Educação Física, Esporte e Lazer, aos portadores de deficiência, 
mediante planos e programas de construção de equipamentos 
adequados, sobretudo no âmbito Escolar. 
TITULO V  
DOS PLANOS DE DESENVOLVIMENTO  
CAPITULO I  
DA POLITICA URBANA  
Art. 152 – A Política de Desenvolvimento Urbano, a ser formulada no 
âmbito do processo de planejamento Municipal, terá por objetivo o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e o bem-estar 
dos seus habitantes, em consonância com as políticas sociais e 
econômicas do Município. 
  
Parágrafo Único – As funções sociais da cidade dependem do acesso 
de todos os cidadãos aos bens com estágio de crescimento do 
Município. 
Art. 153 – O Poder Executivo é obrigado a mandar todos os anos para 
apreciação da Câmara Municipal os valores da planta genérica do 
loteamento de Jaciara e seus distritos para efeitos de tributação do 
IPTU. 
Art. 154 – O Plano Diretor deverá ser elaborado observando as 
seguintes fases de evolução: 
I – estudo preliminar para avaliar as condições da administração; 
II – indicar um conjunto de informações relativas ao crescimento 
econômico e social, à organização territorial, administrativa e às 
atividades da prefeitura; 
III – indicar e definir as diretrizes básicas da política de expansão 
economia e social, a organização territorial,a atividades afins e 
programas que dependem da cooperação de outras entidades públicas 
Parágrafo Único – O Município solicitará assistência técnica de 
órgãos especializados do Estado, na proteção do meio ambiente e 
desenvolvimento urbano, para a elaboração de seus Planos Diretor. 
Art. 155 – O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o 
instrumento básico da política urbana a ser executada pelo Município, 
onde: 
I – fixará os critérios que assegurem a função social da propriedade, 
cujo uso e ocupação deverão respeitar a legislação urbanística, a 
proteção do patrimônio ambiental natural ou construído e o interesse 
da coletividade e nos termos da Constituição Federal; 
II – elaborará com a participação das entidades representativas da 
comunidade diretamente interessada; 
III - inscreverá disposição sobre o desenvolvimento econômico e 
integração da economia municipal a regional; 
IV – conterá normas de organização legal que possibilitem o 
permanente planejamento das entidades públicas municipais e sua 
integração Estadual e Federal. 
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Art. 156 – O Plano Diretor deverá ser revisto a cada quatro (04) anos 
de acordo com as necessidades reais do Município. 
Art. 157 – Fica o Poder Público autorizado a desenvolver campanha, 
visando a implantação da hortas profissionalizantes, no âmbito do 
Município. 
Parágrafo Único – O Poder Público fornecerá ao programa a 
necessária infra-estrutura, bem como assistência técnica e apoio a 
comercialização da produção, imprescindíveis as efetivação e 
funcionamento. 
Art. 158 – Para assegurar as funções sociais da cidade, o Poder 
Executivo deverá utilizar os instrumentos jurídicos, tributários, 
financeiros e de controle urbanístico existentes e a disposição do 
Município. 
Art. 159 – O Município promoverá, em consonância com sua política 
urbana e respeitadas as disposições do Plano Diretor, programas de 
habitação popular destinadas a melhorar as condições de moradia da 
população carente do Município. 
Parágrafo 1° - A ação do Município deverá orientar-se para: 
I – ampliar o acesso a lotes mínimos dotados de infra-estrutura básica 
e servidos por transporte coletivo; 
II – estimular e assistir, tecnicamente, projetos comunitários e 
associação de construção e habitação e serviços; 
III – urbanizar, regularizar e titular as áreas ocupadas por população 
de baixa renda, passíveis de organização. 
Parágrafo 2° - Na promoção de seus programas de habitação popular, 
o Município deverá articular-se com os órgãos estaduais, regionais e 
federais competentes e, quando couber, estimular a iniciativa privada 
a contribuir para aumentar a oferta de moradias adequadas e 
compatíveis com a capacidade econômica da população. 
Art. 160 – O Município, de acordo com sua política urbana e segundo 
o disposto em seu Plano Diretor, promoverá programas de saneamento 
básico destinados a melhor as condições sanitárias e ambientais das 
áreas urbanas e os níveis de saúde da população. 
Parágrafo Único – A ação do Município orientar-se-á, objetivando: 
I – executar programas de saneamento em áreas pobres, atendendo a 
população de baixa renda, com soluções adequadas e de baixo custo 
para o abastecimento de água e esgoto sanitário; 
II - executar programas de educação de seus problemas de 
saneamento. 
Art. 161 – O Município, na prestação dos serviços de transporte 
público, fará obedecer os seguintes princípios básicos: 
I – segurança e conforto dos passageiros, garantindo em especial 
acesso as pessoas portadoras de deficiência físicas; 
II- prioridade a pedrestres e usuários dos serviços; 
III – proteção ambiental contra a poluição atmosférica e sonora; 
IV – integração entre sistemas e meio de transportes e racionalização 
do itinerário; 
V – participação das entidades representativas e dos serviços. 
Art. 162 – São isentos de tarifas nos transportes coletivos urbanos: 
a) pessoas maiores de sessenta e cinco anos, mediante apresentação de 
documento oficial de identificação; 
b) pessoas de qualquer idade, portadoras de deficiências físicas 
sensorial ou mental, com reconhecida dificuldade de locomoção e que 
comprovem não possuir meios de promover a própria manutenção. 
Art. 163 – O Município, em consonância com a política urbana e 
segundo o disposto em seu Plano Diretor, promoverá planos e 
programas setoriais destinados a melhor as condições de transporte 
público, circulação de veículos e da segurança do trânsito. 
Art. 164 – Os estabelecimentos comerciais de qualquer natureza 
ficarão liberados , para o exercício de suas atividades, todos os dias da 
semana, respeitando o direito e funcionamento comerciais de qualquer 
natureza ficarão liberados, para o exercício de suas atividades, todos 
os dias da semana, respeitando o direito e funcionamento da feira livre 
aos domingos. 
Art. 165 – É vedado ao Município criar loteamento sem infra-
estrutura necessário. 
Art. 166 – Cabe ao Município a instalação de rede de galeria de águas 
pluviais antes do asfaltamento de suas vias públicas. 
CAPITULO II  
DA POLITICA RURAL  
Art. 167 – A Política de Desenvolvimento Rural será planejada e 
executada, com participação efetiva dos setores de produção, 
envolvendo produtores e trabalhadores rurais, e especialmente 
mediante convênio: 

I – assistência técnica e extensão rural; 
II – pesquisa agropecuária; 
III – associativismo; 
IV – eletrificação; 
V – habilitação para o trabalho rural; 
VI – fixar o homem à terra; 
VII – outros instrumentos. 
Art. 168 - A política rural será elaborada através dos planos 
plurianuais e anuais observando: 
I – o armazenamento e comercialização dos produtos agropecuários, 
para os pequenos e médios produtores rurais e suas organizações; 
II – a melhoria das condições de vida da população rural, 
principalmente em relação a educação, saúde, habilitação, lazer, 
cultura, transporte e saneamento; 
III – a assistência técnica e extensão rural mantida por convênio de 
caráter educativo, será garantida gratuitamente aos pequenos e médios 
produtores rurais, pescadores, artesões, sua família e as formas 
associativas. 
IV – a produção de alimento para o abastecimento do Município, bem 
como a produção de matéria prima para atender o parque Industrial; 
V – O fornecimento de alimentos para fazer a merenda escolar tanto 
na zona urbana como na rural; 
VI – a profissionalização do produtor rural. 
Parágrafo 1° - As ações de política urbana, rural e do meio ambiente, 
serão desenvolvimento de modo integrado. 
Parágrafo 2° - Incluem-se no planejamento da política rural do 
Município, as atividades agropecuárias, agro-industriais, pesqueiras, 
florestal. 
Art. 169 – Compete ao Município discriminar as terras públicas: 
Parágrafo 1° - As terras públicas discriminadas serão destinadas 
preferencialmente ao assentamento de famílias de trabalhadores 
rurais, que comprovem não possuir outro imóvel rural, ou urbanos, e 
que nela pretende fixar moradia e explora-las individualmente ou 
coletivamente. 
Parágrafo 2° - A destinação das terras mencionadas no parágrafo 
anterior dependerá de autorização da Câmara Municipal. 
Art. 170 – Ao Município compete orientar, apoiar, granjas 
comunitárias, cinturão e áreas verdes. 
Art. 171 – A alienação ou concessão, a qualquer título de terra pública 
a pessoa física ou jurídica, ainda que por interposta pessoa dependerá 
de prévia autorização da Câmara Municipal, exceto para fins de 
projeto agrário. 
Art. 172 – As terras públicas ocupadas por terceiros sem título 
jurídico respectivo, possuidores de outro imóvel rural, serão retomada 
pelo Municipal através de medidas judiciais. 
Parágrafo Único – Uma vez devolvida ao patrimônio do município, 
essas terras serão destinadas ao assentamento de trabalhadores rurais 
ou a instalação de parques de preservação ambiental. 
Art. 173 – O titulo definido das terras públicas só serão concedidos 
após dez (10) anos de permanência e uso da mesma retornando ao 
Poder Público em qualquer momento caso o ocupante não esteja 
cumprindo as condições pré-estabelecidas. 
Art. 174 – As estradas vicinais do Município deverão ter contar de seu 
eixo dez (10) metros de cada lado, cujos proprietários cumprirão este 
limites ao construir as cercas. 
CAPITULO III  
DA POLITICA DO RECURSOS NATURAIS  
SEÇÃO I 
DO MEIO AMBIENTE  
Art. 175 – è direito de que todos tenham um meio ambiente adequado 
a sua saúde e bem estar e ecologicamente equilibrado, sendo de uso 
comum de todos seus habitantes e de direito fundamental e essencial a 
saúde, sadia qualidade de vida, obrigando-se ao Poder Público e a 
coletividade o dever de defendê-lo e preserva-lo para as presentes e 
futuras gerações. 
Parágrafo Único- Para concretização do disposto no “caput” desse 
artigo, no âmbito de sua competência, o Município aplicará os 
dispositivos das Constituições Federal e Estadual. 
Art. 176 – Será criado o Conselho Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente (CONDEMA) que terá entre o poder de licenciar atividades 
ou obras potencialmente causadoras de degradação ambiental, sendo 
composto paritáriamente pelo Poder Público e por representantes de 
organização não governamentais legalmente constituídas, 
especialmente as dedicadas do meio ambiente. 
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Art. 177 – O Município terá os seguintes deveres relativos as 
florestas, flora e áreas verdes: 
Parágrafo 1° - Exigir o reflorestamento e recuperação das matas 
ciliares, das nascentes, margens dos córregos; ribeirão, lagoas e rios, 
como utilização preferência de espécies nativas. 
Parágrafo 2° - Criar e manter viveiros de mudas destinadas a 
arborização de vias e logradouros públicos, e a manutenção da 
vegetação arbórea, em espaços de recreação e lazer, ficando vedado a 
cessão a terceiros a qualquer título. 
Art. 178 – O Município exigirá distanciamento das industrias de 
atividades potencialmente polidoras, bem como dos depósitos finais 
ou temporários de resíduos, industriais e hospitalares de no mínimo 
mil metros com relação a outras zonas preventivas na legislação 
municipal, sendo a instalação desses depósitos, quando houver perigo 
de contaminação dos mananciais de água dos aqüíferos. 
Parágrafo Único – O Municipal exigirá tratamento adequado par os 
resíduos poluentes líquidos, sólidos gasosos, previsto no “caput” deste 
artigo. 
Art. 179 – O Poder Público exercerá o poder de policia em 
colaboração com os Governos Estadual e Federal de forma a impedir 
toda e qualquer atividade que coloque em risco, a qualidade de vida, o 
meio ambiente, a paisagem e os bens históricos e culturais e todas as 
práticas que submetam os animais a crueldade. 
Art. 180 – O Poder Público através do órgão competente fica 
incumbido de fiscalizar e colaborar com máquinas e instrumentos 
afins e com os proprietários de terras rurais que não tiverem meios 
adequados para a construção de curvas de níveis. 
Art.181 – As indústrias poluentes do ar obrigadas a colocar 
purificadores em suas chaminés. 
  
Art. 182 – O órgão competente proibirá o desmatamento nos picos do 
morros com declive acentuado e controlará a erosão. 
Art. 183 – Fica criado o Parque Municipal no local denominado 
“Bosque”, sendo vedado toda e qualquer exploração de seus recursos 
naturais, bem como doação, alienação ou utilização gratuita por 
terceiros, de sua área. (Red. Emenda n° 08/99) 
Parágrafo 1° - Lei ordinária definirá pena administrativa para servidor 
público, que por ação ou omissão, favorecer à transgressão e 
instituindo multa aos transgressores do presente artigo. 
Parágrafo 2° - Somente será permitido doação, alienação ou utilização 
gratuita por terceiro de área existente no perímetro do Parque 
Municipal, denominado “Bosque”, quando essa área estiver 
totalmente degradada, devidamente comprovado por órgão público 
competente, quando for para pessoa jurídica sem fins lucrativos, 
assistenciais, educativas ou que atua na defesa do meio ambiente, com 
a obrigação de recuperação da área, mediante aprovação por dois (2/3) 
dos membros do Legislativo, em dois turnos com interstício mínimo 
de 15 (quinze) dias. (Red. Emenda n° 08/99) 
Art. 184 – Fica criada a área de proteção ambiental da Cachoeira da 
Fumaça, cuja definição será regulamentada em lei ordinária. 
Art. 185 – O Poder Público e as entidades ecológicas fiscalizarão 
permanentemente as indústrias passíveis de poluição ambiental. 
Art. 186 – O deposito do lixo deverá ter local próprio e seguro, que 
não provoquem danos ao meio ambiente, nem a saúde da população. 
Parágrafo Único – Sempre que possível o município desenvolverá 
programas para o reaproveitamento do lixo. 
SEÇÃO II  
DOS RECURSOS HÍDRICOS  
Art. 187 – O Município deverá manter articulações permanentes com 
os demais Municípios de sua região, com o Estado e a União, para a 
racionalização da utilização da utilidade dos recursos hídricos, das 
bacias hidrográficas respeitadas as diretrizes estabelecidas pela 
legislação federal. 
Art. 188 – O Município desenvolverá programas permanentes 
objetivando: 
I – a conservação e proteção das águas e a prevenção de áreas para o 
abastecimento das populações; 
II – zoneamento de áreas inundáveis e passiveis de inundação 
freqüente, para evitar maior velocidade de escoamento de montante 
por retenção superficial, para evitar inundações; 
III – implanta de sistema de alerta para garantir a segurança e a saúde 
pública; 

IV – implantação de programas permanentes visando o racionalização 
do uso das águas para o abastecimento público, industrial e para 
irrigação. 
SEÇÃO III  
DOS RECURSOS MINERAIS 
Art. 189 – O Município integrará o Sistema Estadual de geologia e 
Recursos Minerais, conforme o disposto no artigo 297 parágrafo 1° - 
da Constituição Federal. 
TITULO VI  
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 1° - O Poder Executivo Municipal enviará a Câmara Municipal 
no prazo de seis meses, a contar da data da promulgação desta Lei 
Orgânica, projeto de lei definindo o Plano Diretor do Município de 
Jaciara. 
Art. 2° - Será criado o Sistema Municipal de Defesa do Consumidor 
que entrará em vigor no prazo de sessenta dias após a promulgação 
desta Lei Orgânica. 
Art. 3° - O Poder Público Municipal, ate sessenta dias contados da 
promulgação da presente Lei Orgânica, promoverá todos os atos 
cabíveis, administrativos e judicial, para a dissolução da Companhia 
de Desenvolvimento de Jaciara (CODEJA). 
Art. 4° - A relação entre a maior e a menor remuneração, prevista no 
artigo 93 desta Lei Orgânica, será revista bienalmente, observando-se: 
I – no primeiro biênio, a relação entre a maior e a menor remuneração 
será reduzida para quinze vezes; 
II – no segundo biênio, será reduzida para o máximo treze vezes; 
III – no terceiro, será reduzida para o máximo dez vezes; 
Parágrafo Único – A Lei prevista no artigo 91 será editada até cento e 
oitenta dias, a contar da promulgação desta Lei Orgânica. 
Art. 5° - Os servidores públicos não considerados, estáveis, conforme 
o artigo 19 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição 
Federal, prestarão, obrigatoriamente, concurso público, no máximo de 
cento e oitenta dias, a contar da promulgação desta Lei Orgânica. 
Parágrafo Único – A não realização de concurso público implicará em 
vacância dos cargos e nas extinções dos mesmos. 
Art. 6° - Aplica-se o disposto no Artigo 119, desta Lei Orgânica a 
partir da fundação do município. 
Parágrafo Único – o recebimento do benefício dar-se-á a partir da 
promulgação desta Lei Orgânica. 
  
Art. 7° - Os Códigos de Postura, Obras, Tributários e outros de âmbito 
Municipal, serão elaborados mediante a s seguintes garantias: 
I – o auto de infração somente será lavrado quando for violado as 
normas previstas nos códigos acima e se o infratos for advertido por 
três vezes, caso contrário o mesmo se eximirá de qualquer penalidade 
administrativa ou pecuniária. 
II – considerar-se-á advertido quando: 
a) for esclarecido do que dispõe o capitulo deste artigo e após 
assinatura do infrator com duas testemunhas, dando a este prazo de 
dez dias, para tomar as providências cabíveis; 
b) após o ultimo acima previsto, mais cinco dias para contestação 
através de requerimento; 
c) vencido os prazos acima terá o mesmo quarenta e oito horas para o 
cumprimento do estabelecido no auto. 
III – caberá embargos, apenas após o cumprimento das advertências 
previstas no inciso II deste artigo. 
Art. 8° - O Código de Obras assegurará ainda, aos munícipes, planta 
padrão gratuita, para edificação de obras de até cinqüenta e quadrados, 
com direito as vistorias técnicas. 
Art. 9° - Os débitos fiscais devidos ao município até a data da 
promulgação desta Lei Orgânica, ainda que ajuizados, terão uma 
redução, para os cidadãos que comprovem renda mensal de: 
I – zero até dois salários que quiser quita-las a vista, noventa por cento 
do seu montante parcelado oitenta por cento; 
II – dois até quatro salários que quiser quita-las a vista oitenta por 
cento, se parcelado sessenta por cento. 
Parágrafo 1° - Se o contribuinte optar pelo pagamento em parcelas, 
estas serão iguais em número de seis. 
Parágrafo 2° - O benefício a que se refere o presente artigo é valido 
até cento e oitenta dias contados da promulgação desta Lei Orgânica. 
Art. 10 – O Conselho Distrital previsto no parágrafo 2° do artigo 16, 
será criado, por lei específica, após sessenta dias da promulgação 
desta Lei Orgânica. 
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Art. 11 – Para o cumprimento do disposto no artigo 82, parágrafo 1°, 
o Poder Legislativo, regulamentará no prazo de cem dias após a 
promulgação desta Lei. 
Art. 12 – O Município regulamentará no prazo de cento e oitenta dias 
o disposto no artigo 88 desta Lei Orgânica, após sua promulgação. 
  
Art. 13 – Decorridos cento e vinte dias da promulgação desta Lei 
Orgânica, o município iniciará o processo discriminatório das terras 
públicas. 
Art. 14 – Os Limites do Município de Jaciara, são os estabelecido na 
Lei número 1.188, de 20/12/58, que criou, observado a alteração da 
Lei n° 4.198, 10/12/79. 
Art. 15 – Fica o Poder Público com o prazo de sessenta dias para 
reestruturar as secretárias decorrentes do que dispõe o artigo 79, da 
presente Lei Orgânica. 
Art. 16 – Se a despesa de pessoal que ultrapassar o previsto no artigo 
117 desta, o excedente deverá ser gradativamente eliminando a razão 
de um quarto (1/4) por ano. 
SALA DAS SESSÕES 
PROMULGADA NO DIA 05/04/1990 
EM SESSÃO SOLENE NO PODER LEGISLATIVO 
EMENDA Nº01 À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL  
Altera o inciso II do artigo 6º; o artigo 7º; o artigo 9º e os 
parágrafos; o artigo 10º; o parágrafo 1º no artigo 72; o artigo 128 
e incisos, com acréscimo de alíneas; e o artigo 133, com incisos e 
parágrafos da Lei Orgânica Municipal e suprime o inciso III do 
seu artigo 6º e os artigos 8º e 9º das suas Disposições Transitórias, 
renumerando- se os seguintes 
O Presidente da Câmara Municipal, 
faço saber, que a Câmara Municipal de Jaciara, Estado de Mato 
Grosso, aprovou e eu PROMULGO a seguinte Emenda à Lei 
Orgânica Municipal: 
Art. 1º - O inciso II do artigo 6º; o artigo 7º; o artigo 9º e os 
parágrafos; o artigo 10º; o parágrafo 1º no artigo 72; o artigo 128 e 
incisos, com acréscimo de alíneas; e o artigo 133, com incisos e 
parágrafos da Lei Orgânica Municipal de Jaciara, passarão a vigorar 
com as seguintes redações: 
Artigo 6º - ------------------------- 
II – Pelo plebiscito e pelo referendo; 
Artigo 7º - O referendo é a condição de eficácia de norma jurídica 
municipal sujeita à apreciação do eleitorado do município de Jaciara, 
observada a legislação eleitoral e ressalvadas as competências federal 
e estadual. 
Parágrafo Único – As questões relevantes aos destinos do Município e 
as de relevante interesse deste, sob a eficácia de lei municipal, 
poderão ser submetidas a referendo, observadas as disposições dos §§ 
1º, 2º, 4º e 5º à 8º do artigo 9º desta lei. 
Artigo 9º - O plebiscito é a consulta ao eleitorado jaciarense acerca de 
questões de relevante interesse deste, da cidade, de bairros ou de 
distritos, observada a legislação eleitoral e ressalvadas as 
competências da União e do Estado de Mato Grosso. 
Parágrafo 1º - As questões relevantes aos destinos do Município 
poderão ser submetidas a plebiscito por requerimento de pelo menos 
5% (cinco por cento) do eleitorado local ao Tribunal Regional 
Eleitoral, ouvida à Câmara Municipal, ou por maioria absoluta de 
Vereadores. 
Parágrafo 2º - As questões de relevante interesse do Município, da 
cidade, de bairros e de distritos, inclusive para criação ou supressão 
destes, serão submetidas a plebiscito diante requerimento de, pelo 
menos 1% do eleitorado ou de proposição fundamentada de 2/5 (dois 
quintos) dos Vereadores. 
Parágrafo 3º - Antes de proceder a discussão e aprovação de obras de 
grande vulto ou de valor elevado ou que tenha significativo impacto 
ambiental, em especial no Bosque – Parque Municipal, segundo o 
estabelecido em lei, o Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscito, observado o previsto nos 
parágrafos 4º, parte inicial e 7º. 
Parágrafo 4º - O Regimento Interno da Câmara Municipal de Jaciara 
assegurará tramitação especial e urgente às proposituras previstas nos 
§§ 1º e 2º, garantindo a defesa ou a representante dos seus respectivos 
responsáveis. 
  
Parágrafo 5º - A Câmara emitirá parecer sobre o requerimento de que 
trata o parágrafo 2º e encaminhará, dentro de trinta dias, o pedido de 

realização do plebiscito ao Tribunal Regional Eleitoral, assegurada a 
divulgação dos argumentos favoráveis e contrários a Lei ou a proposta 
a ser submetida a consulta popular. 
Parágrafo 6º - Serão assegurados, pelo Poder Executivo Municipal, os 
recursos necessários à realização das consultas plebiscitárias de que 
tratam os parágrafos 1º, 2º e 3º. 
Parágrafo 7º - O resultado do plebiscito proclamado pelo Tribunal 
Regional Eleitoral será considerado como decisão definitiva. 
Parágrafo 8º - A questão que já tenha sido objeto de plebiscito, 
somente poderá ser reapresentada após três anos contados da 
proclamação de seu resultado pelo Tribunal Regional Eleitoral. 
Artigo 10º - São partes legítimas para propor a ação direta de 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal face à 
Constituição Estadual: 
I- O Prefeito Municipal de Jaciara; 
II- A Mesa da Câmara Municipal de Jaciara; 
III- O Partido Político com representação na Câmara Municipal de 
Jaciara. 
Parágrafo 1º - Todo cidadão por si ou na representatividade legal, ou 
entidade tem direito à representação de inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo municipal face à Constituição Estadual. 
Parágrafo 2º - Qualquer cidadão, por si ou na condição de 
representante legal, ou entidade tem direito de representação de 
inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei ou ato normativo municipal 
face à esta Lei Orgânica. 
Artigo 72 - ---------------------- 
Parágrafo 1º - O Prefeito poderá, por Decreto delegar a seus 
auxiliares, funções administrativas que não sejam de sua competência 
exclusiva. 
Artigo 28 – É dever do Município a formulação e o desenvolvimento 
de programas de assistência social, visando especialmente garantir o 
atendimento social da população de baixa renda, através de ação 
descentralizada e articulada com outros órgãos públicos, e com 
entidades de finalidade social, de caráter serviçal, beneficente, 
filantrópico ou assistencial, objetivando a assegurar principalmente: 
I- a integração do indivíduo no mercado de trabalho e no meio social; 
II- a proteção e o atendimento à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice: 
a) a assistência à maternidade, com a criação de programas para 
acompanhamento e assistência médica e assistente social durante e 
após a gestação, bem como do recém nascido, e a orientação 
necessária ao procedimento durante a gestação e com a criança; 
b) à criança, em caráter suplementar, programas que incluam sua 
proteção, garantindo-lhe a permanência em seu próprio meio; 
c) aos adolescentes, em espaços de convivência, programações 
culturais, esportivas, de lazer e de formação profissional; 
d) a integração dos idosos na comunidade, definindo sua dignidade e 
seu bem estar, na forma da lei, especialmente quanto: 
  
• ao acesso a todos os equipamentos, serviços e programas culturais, 
educacionais esportivos, recreativos, bem como a reserva de áreas em 
conjuntos habitacionais destinados à convivência e lazer. 
• a assistência médica geral e geriátrica; 
• a gratuidade do transporte coletivo urbano, para maiores de 65 
(sessenta e cinco anos), e aposentados de baixa renda, vedada 
qualquer tipo de dificuldade ou embaraço ao beneficiário; 
• a criação de núcleos de convivência para idosos; 
• ao atendimento, orientação e assistência jurídica, no que se refere a 
seus direitos. 
  
III- a integração, a defesa e o bem estar e a dignidade das 
comunidades carentes, promovendo dentre outros, com prioridade no 
atendimento à população em estado de abandono e marginalização na 
sociedade: 
a) subsidiariamente, na forma da lei, a assistência jurídica, podendo 
celebrar convênios com essa finalidade; 
b) programas de assistência médica, de orientação higiênica e 
sanitária; 
c) de garantir, na forma da lei, a gratuidade do suplemento e os meios 
e procedimentos a ele necessários; 
d) projetos com programação de cursos de aprendizagem profissional, 
artesanal e de aperfeiçoamento de aptidões. 
IV- a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e 
a programação de sua integração na vida social e econômica, através 
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de programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 
a) à assistência, desde o nascimento, através da estimulação precoce, 
da educação gratuita e especializada, inclusive profissionalizante, sem 
limite de idade; 
b) ao acesso a equipamentos, serviços e programas, culturais, 
educacionais, esportivos e recreativos; 
c) à assistência médica especializada, bem como o direito à 
prevenção, habilitação e reabilitação, através de métodos e 
equipamentos necessários; 
d) à formação de recursos humanos especializados no tratamento e 
assistência dos portadores de deficiência; 
e) ao direito à informação e à comunicação considerando-se as 
adaptações necessárias. 
V – o combate e a prevenção à violência contra a mulher em forma 
coordenada com o Estado, buscando garantir, ainda: 
a) além de assistência social, assistência médica, psicológica e jurídica 
às mulheres vítimas de violência; 
b) a criação e manutenção de abrigos para mulheres e crianças vítimas 
de violência doméstica. 
Parágrafo 1º - O Município deverá garantir aos idosos e pessoas 
portadoras de deficiência, o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência abeta ao público, com 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação de barreiras em veículos coletivos. 
Parágrafo 2º - O Município poderá conceder na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores portadores de deficiência. 
Parágrafo 3º - O Município estimulará, apoiará e, no que couber, 
fiscalizará as entidades e associações comunitárias que mantenham 
programas dedicados às crianças, aos adolescentes, aos idosos e aos 
portadores de deficiência. 
Artigo 133 – Ficam criados, como órgãos de assessoramento social do 
Poder Executivo, com constituição de funções definidas em lei: 
I- O Conselho Municipal de Incentivo e Proteção do Mercado de 
Trabalho e do Meio Social; 
II- O Conselho Municipal de Proteção à Infância e à Maternidade de 
Mães Carentes; 
III- O Conselho Municipal de Defesa da Criança e do Adolescente; 
IV- O Conselho Municipal de Defesa do Idoso; 
V- O Conselho Municipal de Defesa do Deficiente; 
VI- O Conselho Municipal da Condição Feminina. 
Parágrafo 1º - Integrarão esses Conselhos Municipais os órgãos 
municipais ligados à saúde, à educação, à cultura, à promoção e, 
assistência social, ao trabalho, ao esporte e lazer. 
Parágrafo 2º - Se o assunto a ser debatido ou solucionado estiver 
relacionado com dois ou mais desses Conselhos, estes poderão reunir-
se conjuntamente, sob a direção do Presidente mais idoso de um dos 
Conselhos reunidos. 
Parágrafo 3º - Na composição do Conselho Municipal da Condição 
Feminina, fica assegurada a presença de representantes dos 
movimentos organizados de mulheres bem como outras entidades 
sindicais, cujas bases sejam predominantemente femininas, e 
representantes do Legislativo Municipal do sexo feminino. 
Parágrafo 4º - O Conselho Municipal da Condição Feminina deverá: 
I- criar mecanismos para garantir, perante à sociedade, a imagem 
social da mulher como cidadã, em igualdade de condições com o 
homem; 
II- divulgar frequentemente nos meios de comunicação do município: 
a) os direitos assegurados à mulher nas Constituições Federal e 
Estadual e nesta Lei Orgânica; 
b) a violência física que atinge a mulher. 
Artigo 2º - Ficam suprimidas da Lei Orgânica Municipal o inciso III 
do artigo 6º, renumerando-se o seguinte e, as suas Disposições 
Transitórias, os artigos 8º e 9º. 
Artigo 3º - Esta Emenda entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Jaciara, 18 de novembro de 1.992. 
Sala da Presidência 
  
EMENDA Nº02 À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL  
Altera o ‘caput’ do artigo 13º da Lei Orgânica Municipal. 

A Mesa da Câmara Municipal, 
Faço saber, que a Câmara Municipal de Jaciara, Estado de Mato 
Grosso, aprovou e ela PROMULGA a seguinte EMENDA à Lei 
Orgânica Municipal: 
Artigo 1º - O ‘caput’ do artigo 138 da Lei Orgânica passará a vigorar 
com a seguinte redação: 
Artigo 138 – O Município aplicará anualmente, nunca menos de 25% 
(vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, inclusive a 
proveniente de transferência, na manutenção e desenvolvimento da 
educação escolar. 
Mesa da Câmara Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso. 
Jaciara, 28 de maio de 1.993. 
Sala da Presidência 
EMENDA Nº03 À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL  
A Mesa da Câmara Municipal de Jaciara, nos termos do 
parágrafo segundo do Artigo 51, da Lei Orgânica Municipal, 
PROMULGA a seguinte EMENDA ao texto da Lei Orgânica do 
Município:  
Artigo 1º - O ‘caput’ do artigo 79, da Lei Orgânica Municipal de 
Jaciara, Estado de Mato Grosso, passará a viger com a seguinte 
redação: 
Art. 79 – A Prefeitura Municipal de Jaciara funcionará com, até, 5 
(cinco) Secretarias. 
Mesa da Câmara Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso. 
Jaciara, 06 de dezembro de 1.994. 
Sala da Presidência 
  
EMENDA Nº04 À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL  
A Mesa da Câmara Municipal de Jaciara, nos termos do 
parágrafo segundo, do artigo 51, da Lei Orgânica Municipal, 
PROMULGA a seguinte EMENDA ao texto da Lei Orgânica do 
Município:  
Artigo 1º - O ‘caput’ do artigo 19, acrescido de parágrafo único, e o 
‘caput’ do artigo 183, da Lei Orgânica Municipal de Jaciara, Estado 
de Mato Grosso, passarão a viger com as seguintes redações: 
Art. 19 – Os bens imóveis do Município, com exceção da área 
existente no local denominado ‘Bosque’, somente poderão ser objeto 
de doação ou de utilização gratuita por terceiros, mediante autorização 
de 2/3 (dois terços) da Câmara Municipal. 
Parágrafo Único – Caso o beneficiário não seja pessoa jurídica de 
direto público interno ou entidade componente de sua Administração 
Pública indireta, deverão constar de Lei Autorizada os encargos que 
assegurem o atendimento dos objetivos de doação ou da utilização, 
bem como os respectivos de seus cumprimentos. 
Art. 183 – Fica criado o Parque Municipal no local denominado 
‘Bosque’, sendo vedado toda e qualquer exploração de seus recursos 
naturais, bem como doação, alienação ou utilização gratuita por 
terceiros de sua área. 
Jaciara, 23 de maio de 1.995. 
Sala da Presidência 
EMENDA Nº06 À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL  
A Mesa da Câmara municipal de Jaciara, nos termos do 
parágrafo segundo do artigo 51 da Lei Orgânica Municipal, 
PROMULGA a seguinte EMENDA ao texto da Lei Orgânica 
Municipal:  
Artigo 1º - O artigo 79 da Lei Orgânica Municipal de Jaciara,passará a 
viger com a seguinte redação: 
Artigo 79 – A Prefeitura Municipal de Jaciara, funcionará com até 7 
(sete) secretarias. 
Mesa da Câmara Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso. 
Jaciara, 30 de dezembro de 1.996. 
Sala da presidência 
EMENDA Nº07 À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL  
Dá nova redação ao Artigo 60 e seus parágrafos e Artigo 35, inciso 
VI e VII da Lei Orgânica do Município de Jaciara, que trata da 
remuneração e subsídios dos Agentes Políticos. 
O Presidente da Câmara Municipal de Jaciara, 
Faço saber que o plenário aprovou e eu PROMULGO a seguinte 
EMENDA a Lei Orgânica Municipal: 
Artigo 1º - O artigo 60 e seus parágrafos, artigo 35 e incisos VI e VII 
da Lei Orgânica do Município de Jaciara, passa a ter a seguinte 
redação: 
Art. 35 - ----------------------- 
I- ---------------------------------- 
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II- --------------------------- 
VI- fixar subsídios do Prefeito, Vice Prefeito, Secretários fixados por 
Lei, observado o que dispõem os artigos 37 XI, 39 § 4º, 150 II, 153 III 
e 153 § 2º I. 
VII- fixar os subsídios dos Vereadores fixados por Lei na razão de, no 
máximo 75% (setenta e cinco por cento) daquele estabelecido em 
espécie para os Deputados Estaduais, observado o que dispõem os 
Artigos 19 § 4º, 57 § 7º, 150 II e 153 § 2º I; 
VIII- ---------------------------- 
Art. 60 – Os subsídios do Prefeito, Vice Prefeito, dos Secretários 
Municipais e dos Vereadores, serão fixados por lei de iniciativa da 
Câmara municipal, observado o que dispõem os artigos 37 XI, 39 § 
4º, 57 § 7º, 150 II, 153 III e 153 § 2º I. 
Parágrafo 1º - O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo e os 
Secretários Municipais serão remunerados exclusivamente por 
subsídios fixados em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação, ou 
outra espécie remuneratória, obedecido em qualquer caso o disposto 
no artigo 37, X e XI; 
Parágrafo 2º - Os subsídios dos vereadores só poderão ser fixados na 
razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por cento) daquele 
estabelecido em espécie, para os Deputados Estaduais, observado o 
que dispõem os artigos 39 § 4º, 57 § 7º, 150 II, 153 III e 153 § 2º I; 
Parágrafo 3º - A remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
que trata o ‘caput’, somente poderão ser fixados ou alterados por lei 
específica, observado a iniciativa privativa em cada caso, assegurada 
revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 
Parágrafo 4º - A remuneração e os subsídios dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos, da administração municipal direta ou 
indireta, dos detentores de mandato eletivo e os demais agentes 
políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais 
de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, 
em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; 
Parágrafo 5º - Fixados ou alterados os subsídios previstos no ‘caput’, 
serão os respectivos dispositivos legais enviados ao Tribunal de 
Contas do Estado para registro e anotações legais; 
Parágrafo 6º - Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o 
disposto no artigo 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, 
XVIII, XIX, XX, XXII E XXX, da Constituição Federal, podendo a 
lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza 
do cargo exigir; 
Parágrafo 7º - Será instituído um conselho de política de 
administração e remuneração, integrado por servidores designados 
pelos respectivos Poderes Legislativo e Executivo. 
Artigo 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica do Município de Jaciara 
entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Mesa da Câmara Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso. 
Jaciara, 29 de dezembro de 1.998. 
Sala da Presidência 
  
EMENDA Nº08 À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL  
Modifica o artigo 183 da Lei Orgânica do Município de Jaciara, 
alterado pela Emenda nº 04/95, que trata do Parque Municipal – 
Bosque. 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Jaciara, faz saber que o 
plenário aprovou e nos termos do Artigo 51 da Lei Orgânica 
Municipal, PROMULGA a seguinte Emenda ao texto da Lei Orgânica 
do Município de Jaciara: 
Artigo 1º - Inclui-se um parágrafo, que receberá o número de ‘§ 2º’, 
renumerando-se o parágrafo único existente para ‘§ 1º’, no artigo 183 
da Lei Orgânica do Município de Jaciara, com a seguinte redação: 
Artigo 183 - ------------------------ 
Parágrafo 1º - -------------------------------- 
Parágrafo 2º - Somente será permitido doação, alienação ou utilização 
gratuita por terceiro de área existente no perímetro do Parque 
Municipal, denominado ‘Bosque’, quando essa área estiver totalmente 
degradada, devidamente comprovado por órgão público, competente, 
quando for para pessoa jurídica sem fins lucrativos, assistências ou 
que atua na defesa do meio ambiente, com a obrigação de recuperação 
da área, mediante aprovação por 2/3 (dois terços) do legislativo, em 
dois turnos com interstício mínimo de 15 (quinze) dias. 

Artigo 2º - Esta Emenda entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Mesa da Câmara Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso. 
Jaciara, 23 de abril de 1.999. 
Sala da Presidência 
  
EMENDA Nº09 À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL  
Dá nova redação ao Parágrafo 3º, do Artigo 45 da lei Orgânica do 
Município de Jaciara, que trata das Reuniões da Câmara 
Municipal na Sessão Legislativa Extraordinária. 
O Presidente da Câmara Municipal de Jaciara, faz saber que o 
plenário aprovou e ele PROMULGA a seguinte EMENDA à Lei 
Orgânica Municipal: 
Artigo 1º - O parágrafo 3º do artigo 45 da Lei Orgânica do Município 
de Jaciara, passa a ter a seguinte redação. 
Artigo 45 - -------------------- 
Parágrafo 1º - ------------------------ 
Parágrafo 2º - --------------------------- 
Parágrafo 3º - Na Sessão Legislativa Extraordinária, a Câmara 
Municipal somente deliberará sobre matéria para qual foi convocada, 
vedando o pagamento de parcela indenizatória em valor superior ao 
do subsídio mensal. 
Artigo 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Mesa da Câmara Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso. 
Jaciara, 14 de dezembro de 2.001. 
Sala da Presidência. 
EMENDA Nº10 À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL  
Modifica o Artigo 79 da Lei Orgânica do Município que 
estabelece a quantidade de Secretaria para o funcionamento da 
Prefeitura Municipal de Jaciara. 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Jaciara, nos termos do 
Artigo 51 da Lei Orgânica, PROMULGA a seguinte emenda ao texto 
Organizacional: 
Artigo 1º - O Artigo 79 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar 
com a seguinte redação. 
Artigo 79 – A Prefeitura Municipal de Jaciara funcionará com até 08 
(oito) Secretarias. 
Artigo 2º - Esta Emenda Organizacional entrará em vigor na data de 
sua publicação. 
Mesa da Câmara Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso. 
Jaciara, 16 de agosto de 2.005. 
Sala da Presidência 
EMENDA ORGANIZACIONAL Nº 11, DE 25 MAIO DE 2009.  
“Dá nova redação ao § 8º, do art. 113, da Lei Orgânica 
Municipal”  
A Mesa da Câmara Municipal de Jaciara, nos termos do dispõe o 
§ 2º do art. 51 da Lei Orgânica do Município, PROMULGA a 
seguinte Emenda ao texto organizacional: 
Art. 1º. O Parágrafo 8º, do Artigo 113 da Lei Orgânica de Jaciara, 
Estado de Mato Grosso, passa a viger com esta redação: 
“Art. 113 – (...) 
̕§ 8º - Os Projetos de Leis relativos ao Plano Plurianual e as 
Diretrizes Orçamentárias são enviados pelo Prefeito Municipal à 
Câmara Municipal, na conformidade do que dispõe o inciso I do § 9º 
do art. 165 da Constituição Federal, até que a Lei Complementar 
Federal venha dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os 
prazos, a elaboração e a organização dos mesmos, nos seguintes 
prazos: 
I – até 15 de agosto, quadrianualmente, o do Plano Plurianual; 
II –  até 30 de agosto, anualmente, a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Art . 2º Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Jaciara-MT, em 25 de maio de 2009. 
  
Ver. Ademir Gaspar de Lima Ver. Sidney de Souza Soares 
Presidente Vice-Presidente 
Ver. Adilson Costa França Ver. Sebastião Carlos de Almeida 
1º Secretário 2º Secretário 
EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 12, DE 11 DE DEZEMBRO DE 
2012. 
“ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO DE JACIARA QUE TRATAM DA POSSE.”  
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A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Jaciara faz saber que o 
Plenário aprovou e nos termos do art. 51 da Lei Orgânica 
Municipal, promulga a seguinte Emenda: 
Art. 1º - Dá nova redação ao caput do artigo 39, passando a vigorar 
com a seguinte redação: 
“Art. 39 – Os Vereadores diplomados reunir-se-ão em sessão solene 
de instalação no dia primeiro de janeiro, na sede da Câmara 
Municipal ou em Próprio Municipal, no primeiro ano de legislatura, 
sob a presidência do Vereador mais votado e na ausência deste, por 
consenso dos eleitores para a posse de seus membros e eleição da 
Mesa Diretora, assegurada, tanto quanto possível, a representação 
das bancadas partidárias.”  
Art. 2º - Dá nova redação ao caput do artigo 62, passando a vigorar 
com a seguinte redação: 
“Art. 62 - O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no dia primeiro 
de janeiro do ano subseqüente da eleição, após a dos Vereadores em 
sessão solene na sede da Câmara Municipal ou em Próprio 
Municipal, prestando o compromisso de manter, defender e cumprir 
as Constituições Federal, Estadual e esta Lei Orgânica, observaras 
Leis, promover o bem geral, a integridade e o desenvolvimento do 
Município.” 
Art. 3º - Esta Emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DO PRESIDENTE 
JACIARA (MT), 11 DE DEZEMBRO DE 2012. 
AUTORIA: MESA DIRETORA.  
ADILSON COSTA FRANÇA  
PRESIDENTE 
SIDNEY DE SOUZA SOARES 
1º SECRETÁRIO 
CLAUDINEI PEREIRA  
2º SECRETÁRIO 
EMENDA À LEI ORGÂNICA N.º 13, DE 25 DE ABRIL DE 
2013. 
“Altera o § 3º do art. 45 da Lei  
Orgânica Municipal.”  
  
A Mesa Diretora da Câmara Municipal faz saber que o Plenário 
aprovou e ela promulga a seguinte Emenda: 
Art. 1º. O § 3º do art. 45 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
“Art.45 - ........................ 
§ 3º - Na Sessão Legislativa Extraordinária, a Câmara Municipal 
somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocada, 
vedado o pagamento de qualquer parcela indenizatória.”  
Art. 2º - Esta emenda entrará em vigor a partir de sua publicação. 
Gabinete da Presidência 
Jaciara, 29 de maio de 2013. 
  
Mesa Diretora: 
  
RODRIGO FRANSCISCO 
Presidente 
  
ANTONIO ZANIN MARÇAL  
Vice-Presidente 
  
ADNAN ALLI AHMAD  
2º Vice-Presidente 
  
CLAUDINEI PEREIRA  
1º Secretário 
  
CLOVES PEREIRA DA SILVA 
2º Secretário 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:35244806 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AUDIENCIA PÚBLICA DO PPA 2014-2017 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
  
Nº. 003/2013 
  
Cumprindo a Constituição Federal e a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
convoca-se a população do município de Jauru/MT para participar das 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS , com a finalidade de elaborar e debater o 
PPA (Plano Plurianual). 
  
O PPA (Plano Plurianual) é um instrumento de planejamento das 
ações do Município para os próximos quatro anos. 
  
É através das audiências públicas que a população Jauruense vai 
opinar sobre o direcionamento dos recursos e investimentos da nossa 
Cidade. 
  
Com a finalidade de reduzir ou solucionar os problemas identificados 
na sociedade, a população de Jauru poderá debater e apresentar 
propostas sobre a criação de programas e ações, nas diversas áreas de 
atuação, como por exemplo: 
1 – Saúde. 
2 – Educação. 
3 – Cultura, Esportes e Lazer. 
4 – Assistência Social. 
5 - Infra-estrutura Urbana e Rural. 
6 – Desenvolvimento Econômico e Turismo. 
7 - Programas Administrativos. 
8 – Segurança, Trânsito e Defesa Civil. 
9 – Programas neutros. 
  
A elaboração do PPA em conjunto com a população de Jauru 
aproxima mais as relações entre Município e Sociedade civil, em um 
só objetivo: evitar o desperdício de dinheiro público em ações e 
programas que não atendem as necessidades do povo. 
Participe da reunião. É um exercício da democracia que permite a 
população Jauruense discutir o orçamento do Município, direcionando 
as ações para atender aos reais anseios da sociedade. 
  

DATA  HORAS LOCAL  ENDEREÇO 

06/08/2013 15:00 
Comunidade Córrego do Ouro 
- Mirassolzinho 

Escola Boa Esperança II 

08/08/2013 15:00 Comunidade de Lucialva 
Escola Estadual Jucelino Kubistchek 
de Oliveira 

13/08/2013 19:00 Camara Municipal de Jauru Av. Brasil nº. 743 

  
As propostas de ações ou programas para incluir no PPA também 
serão recebidas, no período de 29 de Julho a 16 de agosto de 2013, 
no e-mail prefeiturajauru@jauru.mt.gov.br, ou pessoalmente na 
Prefeitura Municipal - Sala do setor de Contabilidade, de segunda a 
sexta-feira das 08h00min até às 17h00min. 
  
Paço Municipal Presidente “Tancredo de Almeida Neves”, em Jauru – 
MT, 24 de Julho de 2013. 
  
ENÉRCIA MONTEIRO DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:C3C5E2A7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº761, DE 15 DE JULHO DE 2013 

 
Aprova loteamento denominado VILA BOTELHO. 

  
O Senhor Lourival de Souza Rocha, Prefeito Municipal Interino de 
Juara, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições que lhe é 
conferida pela Lei Orgânica do Município, e de acordo com as 
disposições da Lei Complementar nº 019, de 17 de novembro de 
2006, 
  
DECRETA:  
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Art. 1º Fica aprovado, de acordo com as disposições do Parcelamento 
do solo para fins urbanos do município de Juara/MT, Lei 
Complementar nº 019, de 17 de novembro de 2006, o loteamento de 
propriedade de Sr. Iuri Andreivith Botelho de Oliveira, de uma área 
sem denominação inscrita na Matricula n° 10.417 registrada no 1° 
Ofício de Registros de Imóveis de Juara, originalmente desmembrado 
do Remanescente da matrícula n° 9.138, com os seguintes limites e 
confrontações: 
DO MARCO MP-01: Seguindo com uma distância de 127,44 metros 
com o rumo verdadeiro de 182° 11’ 06’’, confrontando-se com o 
Loteamento Porto Seguro II, encontrando assim o MP-02. 
DO MARCO MP-02: Seguindo com uma distância de 189,90 metros 
com o rumo verdadeiro de 272° 11’ 06’’, confrontando-se com a área 
Remanescente, encontrando assim o MP-03. 
DO MARCO MP-03: Seguindo com uma distância de 127,44 metros 
com o rumo verdadeiro de 02° 11’ 06’’, confrontando-se com o lote 
133, encontrando assim com o MP-04. 
DO MARCO MP-04: Seguindo com uma distância de 189,90 metros 
com o rumo verdadeiro de 92º 11’ 06’’, confrontando-se com a Rua 
Amazonas, encontrando assim o MP-01. Fechando assim uma área 
correta e exata de 2,42 ha (dois hectares e quarenta e dois ares). 
§1º Da área total descrita no “caput” são destinados 5.734,00 m² 
(cinco mil, setecentos e trinta e quatro metros quadrados), 
correspondente a 23,69% da área total, sem ônus à Prefeitura 
Municipal, pelo proprietário, para ruas e passeios públicos. 
§2º Além da área descrita no parágrafo anterior será adjudicada à 
Prefeitura Municipal, sem ônus, no ato do registro do loteamento 
junto ao Ofício competente, a área de 1.861,11 m² (um mil, oitocentos 
e sessenta e um metros quadrados e onze centímetros quadrados), 
correspondente a 7,69% da área total, para os fins estabelecidos pela 
Lei Complementar nº 019, de 17 de novembro de 2006, conforme 
consta do projeto, como área verde cedida. 
§3º Da área total do Loteamento, são destinados 1.860,00 m² (um mil, 
oitocentos e sessenta metros quadrados), correspondentes a 7,69% da 
área total do loteamento, para equipamentos comunitários, 
estabelecidos pela Lei Complementar nº 019, de 17 de novembro de 
2006, que será adjudicada à Prefeitura Municipal de Juara/MT, sem 
ônus, no ato do registro do Loteamento, junto ao oficio competente. 
§4º A área total do loteamento denominada área dos quarteirões, 
destinada à venda, é de 14.744,93 m² (quatorze mil, setecentos e 
quarenta e quatro metros quadrados e noventa e três centímetros 
quadrados) que corresponde a 60,93% da área total do loteamento. 
§5º O número total de lotes é de 38 (trinta e oito) unidades para fins 
residenciais, com testadas variando entre 12,38 m (doze metros e 
trinta e oito centímetros) e 16,00 m (dezesseis metros), sendo o lote 
com menor área de 350,00 m² (trezentos e cinquenta metros 
quadrados) para mais. 
  
Art. 2º O loteamento de que trata o presente Decreto é autorizado 
mediante as condições constantes do Termo de Compromisso firmado 
pelo proprietário e arquivado na Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão, Divisão de Plano Diretor 
Municipal da prefeitura Municipal de Juara/MT, com o seguinte teor: 
  
“TERMO DE COMPROMISSO  
  
Pelo presente Termo de Compromisso, o Sr. Iuri Andreivith Botelho 
de Oliveira, brasileiro, solteiro, CPF nº 046.354.291-64, RG n° 
2297272-2 SSP/MT, residente e domiciliado nesta cidade, assume a 
responsabilidade de realizar, às suas expensas, as obras de infra-
estrutura necessárias à urbanização do Loteamento Vila Botelho, com 
área total de 24.200,00 m² (vinte quatro mil e duzentos metros 
quadrados). 
  
As obrigações decorrentes da Lei Complementar nº 19, de 17 de 
novembro de 2006 e da Lei Federal nº 6.766/79, que a Divisão de 
Plano Diretor Municipal de Juara/MT, signatária propõe-se a seguir, 
constam no Memorial Descritivo do loteamento, encontrando-se 
abaixo especificadas. As obras terão supervisão e fiscalização dos 
setores competentes da Prefeitura Municipal e serão executadas na 
forma do projeto aprovado pela mesma. 
  
Obras e procedimentos a serem executados: 

- Canalização de água potável, conforme projeto aprovado pela 
Concessionária Águas de Juara Ltda; 
- Rede elétrica e de iluminação pública, conforme projeto aprovado 
pela Concessionaria REDE/CEMAT; 
- Rede de esgoto pluvial, conforme projeto aprovado pela Divisão de 
Plano Diretor Municipal; 
- Rede de esgoto sanitário, conforme projeto aprovado pela 
Concessionaria Águas de Juara Ltda; 
- Abertura de ruas na largura total dos gabaritos e greides projetados e 
aprovados; 
- Pavimentação das ruas conforme consta no Memorial Descritivo do 
projeto aprovado pela Divisão de Plano Diretor Municipal; 
- Arborização dos passeios e canteiros segundo projeto aprovado pela 
Divisão de Plano Diretor Municipal; 
  
Todas as obras acima especificadas e constantes do Memorial 
Descritivo do loteamento terão o prazo de conclusão de 24 (vinte 
quatro) meses, de acordo com artigo 18 da Lei Complementar nº 19 
de 17 de novembro de 2006, a contar da data do Decreto de 
Aprovação do loteamento.  
A entrega das obras será efetivada pela signatária à Prefeitura 
Municipal, bem como as áreas viárias e institucionais, as quais 
também serão transferidas ao Município, conforme a Lei 
Complementar nº 19/2006, sem ônus a este. 
Para garantia e execução das obras constantes do presente Termo de 
Compromisso, a signatária propõe-se a hipotecar os lotes 02, 10, 11, 
12, 13, 14 e 15 da quadra 03. 
  
O número de lotes propostos à hipoteca é de 07 (sete) lotes, 
correspondendo a 18,42% do total dos lotes residenciais obtidos no 
loteamento.” 
  
Art. 3º As obrigações decorrentes da Lei Complementar Municipal nº 
19, de 17 de novembro de 2006, além das já fixadas, que o 
proprietário do loteamento propõe-se a cumprir, serão executadas na 
forma da referida Lei, deste Decreto e mediante supervisão e 
fiscalização da Prefeitura Municipal. 
  
Art. 4º Sobre a área do loteamento aprovado inexistem quaisquer 
direitos reais previstos pelo artigo 1.225 do Código Civil Brasileiro, 
conforme certidão negativa fornecida pelo 1º Ofício de Registro de 
Imóveis, Títulos e Documentos – Juara/MT. 
Parágrafo único. Excetua-se das disposições do “caput” a hipoteca, 
em favor do Município, dos lotes descritos no Art. 2º, Termo de 
Compromisso. 
  
Art. 5º Dentro dos prazos previstos na Lei Federal nº 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, o Sr. Iuri Andreivith Botelho de Oliveira 
compromete-se a adotar todos os procedimentos legais nela fixados, 
sob pena de caducidade do presente Decreto de aprovação de 
loteamento. 
§1º O proprietário do loteamento de que trata este Decreto fica 
obrigado, sob pena de revogação do presente ato, a cumprir com o 
disposto no Art. 18 da Lei referida no “caput” do presente artigo. 
§2º Ocorrendo a hipótese de que trata o Art. 38 da Lei referida no 
“caput” do presente artigo, deverão os adquirentes de lotes proceder 
na forma estabelecida pela citada Lei. Divisão de Plano Diretor 
Municipal de Juara/MT. 
§3º Ao adotar o procedimento de que trata o §1º deste artigo, o 
loteador requererá, no mesmo ato, ao Oficial de Imóveis, que se 
cumpra o disposto no Art. 22 da Lei Federal nº 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, obedecidas as normas do Art. 19, especialmente 
de seu §5º. 
§4º O loteador obriga-se a cumprir e respeitar todos os termos 
emanados da Lei Complementar Municipal nº 19, de 17 de novembro 
de 2006, deste Decreto e da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro 
de 1979, sob pena de caducidade da aprovação do loteamento. 
  
Art. 6º Transcorridos os prazos fixados pela Prefeitura Municipal para 
realização das condições impostas pela Lei de Parcelamento do Solo 
Para Fins Urbanos no Município de Juara/MT, e não concluídas 
conforme prometido pelo proprietário, o promitente comprador deverá 
suspender o pagamento das prestações ao promitente vendedor, 
passando a depositá-las em nome e à disposição da Prefeitura 
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Municipal de Juara/MT, em estabelecimento bancário por ela 
indicado, com sede ou agência no Município. O recibo de depósito 
valerá como quitação de prestação contratual depositada para todos os 
efeitos. 
  
Art. 7º Os lotes propostos como garantia à execução das obras 
referidas no Art. 2º, Termo de Compromisso, do presente Decreto, 
deverão ter sua escritura pública de hipoteca entregue ao Poder 
Público Municipal no prazo de trinta dias, a contar da data de 
publicação deste Decreto. 
  
Art. 8º Os prazos estabelecidos pelo Município e prometidos pelo 
loteador com respeito às obras de urbanização começam a fluir e 
contar da data de publicação do presente Decreto. 
  
Art. 9º O presente Decreto de aprovação de loteamento somente 
produzirá efeitos legais com a competente inscrição no Registro de 
Imóveis, em nome do Município de Juara/MT, dos imóveis descritos 
nos §1º, 2º e 3º do Art. 1º, bem assim com a inscrição, no mesmo 
Registro, da hipoteca em garantia de execução das obrigações postas 
no competente Termo de Compromisso de que trata o Art. 2º, 
relativamente a 07 (sete) lotes referidos na parte final do citado 
Termo. 
  
Art. 10 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 11 Fica revogado o Decreto nº 575, de 22 de Dezembro de 2011. 
  
Governo Municipal de Juara, Estado de Mato 
Grosso, 15 de julho de 2013 
  
LOURIVAL DE SOUZA ROCHA 
Prefeito Municipal Interino  

Publicado por: 
Norma Jaqueline de Oliveira Lauro 
Código Identificador:D8DF7660 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL Nº 2.350, DE 24 DE JULHO DE 2013 
 

Autoriza o Poder Executivo a alugar imóvel urbano e dá 
outras providências. 

  
O Prefeito Interino do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei. 
  
Art. 1°  Fica o Poder Executivo do Município de Juara, Estado de 
Mato Grosso, autorizado a alugar imóvel urbano para o 
funcionamento do Centro de Apoio Psicossocial - CAPS, no valor de 
até R$ 1.400,00 (hum mil e quatrocentos reais) mensais; 
  
Art. 2°  As despesas da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotação constante no Orçamento Programa do Município, 
suplementada se necessário. 
Órgão: 05 - Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade Orçamentária: 002 - Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

Programa: 2118 - Manutenção e Encargos com o CAPS 

Código: 339036000000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 

  
Art. 3°  O prazo para pagamento será da data da assinatura do 
contrato, até 31 de Dezembro de 2013. 
  
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Governo Municipal de Juara, Estado de Mato 
Grosso, 24 de julho de 2013. 
  
LOURIVAL DE SOUZA ROCHA 
Prefeito Municipal Interino 
 

Publicado por: 
Norma Jaqueline de Oliveira Lauro 
Código Identificador:CD6B95A5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL Nº 2.351, DE 24 DE JULHO DE 2013. 
 

Autoriza o Poder Executivo a alugar imóvel urbano e dá 
outras providências. 

  
O Prefeito Interino do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei. 
  
Art. 1°  Fica o Poder Executivo do Município de Juara, Estado de 
Mato Grosso, autorizado a alugar imóvel urbano para a Residência do 
Instrutor do Tiro de Guerra – (TG 09-005) – Juara-MT, no valor de 
até R$ 800,00 (oitocentos reais) mensais. 
  
Art. 2°  As despesas da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotação constante no Orçamento Programa do Município, 
suplementada se necessário. 
Órgão: 02 - Gabinete do Prefeito 

Unidade Orçamentária: 010 - Tiro de Guerra 

Função: 04 - Administração 

Subfunção: 122 - Administração Geral 

Programa: 2005 - Tiro de Guerra 

Código: 339036000000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 

  
Art. 3°  O prazo para pagamento será da data da assinatura do 
contrato, até 31 de Dezembro de 2013. 
  
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Governo Municipal de Juara, Estado de Mato 
Grosso, 24 de julho de 2013. 
  
LOURIVAL DE SOUZA ROCHA 
Prefeito Municipal Interino 

Publicado por: 
Norma Jaqueline de Oliveira Lauro 

Código Identificador:8FB74108 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI MUNICIPAL Nº 2.354, DE 24 DE JULHO DE 2013. 

 
Autoriza o Poder Executivo a alugar imóvel urbano e dá 
outras providências. 

  
O Prefeito Interino do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei. 
  
Art. 1°  Fica o Poder Executivo do Município de Juara, Estado de 
Mato Grosso, autorizado a alugar imóvel urbano para o Tribunal 
Regional do Trabalho – TRT, destinada a instalação da Junta de 
Conciliação e Julgamento, Vara do Trabalho de Juara/MT, no valor de 
até R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais. 
  
Art. 2°  As despesas da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotação constante no Orçamento Programa do Município, 
suplementada se necessário. 
Órgão: 02 - Gabinete do Prefeito 

Unidade Orçamentária: 001 - Chefe do Executivo Municipal 

Função: 04 - Administração 

Subfunção: 122 - Administração Geral 

Programa: 2002 - Manutenção Encargos com Chefe Executivo Municipal 

Código: 339036000000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 

  
Art. 3°  O prazo para pagamento será da data da assinatura do 
contrato, até 31 de Dezembro de 2013. 
  
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Governo Municipal de Juara, Estado de Mato 
Grosso, 24 de julho de 2013. 
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LOURIVAL DE SOUZA ROCHA 
Prefeito Municipal Interino 

Publicado por: 
Norma Jaqueline de Oliveira Lauro 
Código Identificador:4C466BFB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL Nº 2.355, DE 24 DE JULHO DE 2013. 
 

Autoriza o Poder Executivo a alugar imóvel urbano e dá 
outras providências. 

  
O Prefeito Interino do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei. 
  
Art. 1°  Fica o Poder Executivo do Município de Juara, Estado de 
Mato Grosso, autorizado a alugar imóvel para o funcionamento da 
Secretaria Municipal de Saúde, e Vigilância Sanitária - VISA, no 
valor de até R$ 3.240,00 (três mil, duzentos e quarenta reais) mensais. 
  
Art. 2°  As despesas da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotação constante no Orçamento Programa do Município, 
suplementada se necessário. 
Órgão: 05 Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade Orçamentária: 001 Coordenação Administrativa 

Função: 10 Saúde 

Subfunção: 122 Administração Geral 

Programa: 0012 Gestão do SUS 

Código: 339036000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

  
Art. 3°  O prazo para pagamento será da data da assinatura do 
contrato, até 31 de Dezembro de 2013. 
  
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Governo Municipal de Juara, Estado de Mato 
Grosso, 24 de julho de 2013. 
  
LOURIVAL DE SOUZA ROCHA 
Prefeito Municipal Interino 

Publicado por: 
Norma Jaqueline de Oliveira Lauro 
Código Identificador:0D17EE25 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL Nº 2.352, DE 24 DE JULHO DE 2013. 
 

Autoriza o Poder Executivo a alugar imóvel urbano e dá 
outras providências. 

  
O Prefeito Interino do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei. 
  
Art. 1°  Fica o Poder Executivo do Município de Juara, Estado de 
Mato Grosso, autorizado a alugar imóvel urbano para o 
funcionamento do Centro de Referencia de Assistência Social 
Especializado – CREAS, ligado a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e Trabalho, no valor de até R$ 1.000,00 
(hum mil reais) mensais. 
  
Art. 2°  As despesas da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotação constante no Orçamento Programa do Município, 
suplementada se necessário. 
Órgão: 08 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho 

Unidade Orçamentária: 007 - Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

Função: 08 - Assistência Social 

Subfunção: 244 - Assistência Comunitária 

Programa: 2171 - Locação de Imóveis CREAS 

Código: 339036000000 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

  
Art. 3°  O prazo para pagamento será da data da assinatura do 
contrato, até 31 de Dezembro de 2013. 
  
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato 
Grosso, 24 de julho de 2013. 
  
LOURIVAL DE SOUZA ROCHA 
Prefeito Municipal Interino 

Publicado por: 
Norma Jaqueline de Oliveira Lauro 
Código Identificador:512668AB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL Nº 2.353, DE 24 DE JULHO DE 2013. 
 

Autoriza o Poder Executivo a alugar imóvel urbano e dá 
outras providências. 

  
O Prefeito Interino do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei. 
  
Art. 1°  Fica o Poder Executivo do Município de Juara, Estado de 
Mato Grosso, autorizado a alugar imóvel urbano para o 
funcionamento do Conselho Tutelar, ligado a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e Trabalho, no valor de até R$ 800,00 
(oitocentos reais) mensais. 
  
Art. 2°  As despesas da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotação constante no Orçamento Programa do Município, 
suplementada se necessário. 
  
Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho 

Unidade Orçamentária: 007 – Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

Função: 08 – Assistência Social 

Subfunção: 244 – Assistência Comunitária 

Programa: 2225 – Manutenção Encargos com Conselho Tutelar 

Código: 339036000000 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

  
Art. 3°  O prazo para pagamento será da data da assinatura do 
contrato, até 31 de Dezembro de 2013. 
  
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Governo Municipal de Juara, Estado de Mato 
Grosso, 24 de julho de 2013. 
  
LOURIVAL DE SOUZA ROCHA 
Prefeito Municipal Interino 

Publicado por: 
Norma Jaqueline de Oliveira Lauro 
Código Identificador:4F5C08EC 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N.º 1.428/2013. 

 
Súmula: Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e 
execução da Lei Orçamentária Anual de 2012 e dá 
outras providências. 

  
O Excelentíssimo Senhor Hermes Lourenço Bergamin, Prefeito 
Municipal de Juina - Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Juina 
aprovou, e ele, sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Nos termos da Constituição Federal, Art. 165 Parágrafo 
2º, esta Lei estabelece as Diretrizes Orçamentárias do Município para 
o Exercício 2014 e orienta a elaboração da respectiva Lei 
Orçamentária Anual, dispõe sobre as alterações na Legislação 
Tributária e atende as determinações impostas pela Lei Complementar 
nº 101 de 4 de maio de 2000. 
  
Artigo 2º - As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2014 
estão especificadas no Anexo de Metas e Prioridades, Anexo I desta 
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Lei, definidas em perfeita compatibilidade com o Plano Plurianual 
relativo ao período de 2014 a 2017. 
  
§ 1º Atendendo o disposto no artigo 4º da Lei Complementar no 
101/2000, integram esta Lei o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de 
Riscos Fiscais, conforme Anexos II e III. 
  
§ 2º Por ocasião da elaboração do projeto de Lei Orçamentária o 
Poder Executivo fará a revisão do valor das metas físicas constantes 
do Anexo I, desta Lei, para adequar à estimativa da receita elaborada 
de conformidade com o Art. 12, da Lei Complementar no 101/2000. 
  
Artigo 3º - Atendidas as metas priorizadas para o exercício 2014, a 
Lei Orçamentária poderá contemplar o atendimento de outras metas, 
acrescidas ao orçamento por créditos especiais, desde que façam parte 
do Plano Plurianual correspondente ao período de 2014/2017. 
  
Artigo 4º - A Lei Orçamentária não consignará recursos para início de 
novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em 
andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio 
público. 
  
§ 1º A regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito de 
cada fonte de recursos, conforme vinculações legalmente 
estabelecidas. 
  
§ 2º Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja 
realização física esteja conforme o cronograma físico financeiro 
pactuado e em vigência. 
  
Artigo 5º - As receitas serão estimadas tomando-se por base o 
comportamento da arrecadação conforme determina o Art. 12 da Lei 
Complementar nº 101/2000 e as despesas serão fixadas de acordo com 
as metas e prioridades da administração, compatível com o Plano 
Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
  
§ 1º. Na estimativa da receita serão consideradas as modificações da 
legislação tributária e ainda, o seguinte: 
  
I – atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias; 
II – atualização da planta genérica de valores; 
III – a expansão do número de contribuintes; 
IV – as projeções do crescimento econômico. 
  
§ 2º. As taxas pelo exercício do poder de polícia e de prestação de 
serviços deverão remunerar a atividade municipal de maneira a 
equilibrar as respectivas despesas. 
  
§ 3º. Caso os parâmetros utilizados na estimativa das receitas sofram 
alterações significativas que impliquem na margem de expansão da 
despesa, o Anexo de Metas Fiscais será atualizado por ocasião da 
elaboração da proposta orçamentária, devendo ser garantidas, no 
mínimo, as metas de resultado primário e nominal fixadas no Anexo 
II, desta lei. 
  
§ 4º. A proposta orçamentária deverá ser elaborada com observância 
dos arts. 22 a 26 da Lei Federal no 4.320/64. 
  
Artigo 6º - O Orçamento do Município consignará, obrigatoriamente, 
recursos para atender as despesas com: 
  
a) o pagamento do serviço da dívida; 
b) o pagamento de pessoal e seus encargos; 
c) os duodécimos destinados ao Poder Legislativo; 
d) o cumprimento de precatórios judiciais; 
e) a manutenção das atividades do município e seus fundos; 
f) a aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental; 
g) a aplicação nas Ações e Serviços de Saúde; 
h) o recolhimento dos recursos reservados para PASEP, nos termos do 
art. 8°, III, da Lei 9.715, de 25 de novembro de 1998. 
  

Artigo 7º - O Poder Executivo Municipal, tendo em vista a 
capacidade financeira do município, poderá fazer a seleção de 
prioridade dentre as relacionadas no Anexo I, integrante desta lei. 
  
Parágrafo Único. Não poderão ser fixados novos projetos sem que 
sejam definidas as fontes de recursos, exceto aqueles financiados com 
recursos de outras esferas de governo. 
  
Artigo 8º - A Lei Orçamentária deverá apresentar equilíbrio entre 
Receitas e Despesas, e em observância as demais normas de direito 
financeiro, especialmente os parágrafos 5º, 6º, 7º e 8º do artigo 165 da 
Constituição Federal. 
  
Parágrafo Único. Conforme previsto no art. 166, § 8º da Constituição 
Federal, será admitido o desequilíbrio entre receitas e despesas desde 
que as previsões de receitas excedam as fixações de despesas e 
atendam exclusivamente às atribuições legais dos fundos 
previdenciários cujo objetivo principal é a captação e aplicação dos 
recursos financeiros para garantir o pagamento dos benefícios 
previdenciários, considerando ainda: 
  
I – que as despesas de custeio dos fundos previdenciários não 
excedam a dois pontos percentuais do valor total da remuneração dos 
servidores dos entes contribuidores conforme determinação da 
Portaria MPAS nº. 4992, art. 17, VIII, § 3º; 
  
II – que os recursos dos fundos devam ser aplicados exclusivamente 
nos pagamentos de benefícios previdenciários conforme determinado 
pelo inciso III do art. 2º da Portaria MPAS nº. 4992; 
  
III – que os ingressos mensais de receitas são consideravelmente 
maiores que a execução das despesas legais e obrigacionais do fundo 
de previdência. 
  
Artigo 9º - Até trinta dias após a publicação da Lei orçamentária do 
exercício de 2014, o Executivo estabelecerá, por Decreto, o 
Cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a 
realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas municipais. 
  
§ 1º O cronograma que trata este artigo dará prioridade ao pagamento 
de despesas obrigatórias do Município em relação às despesas de 
caráter discricionário e respeitará todas as vinculações constitucionais 
e legais existentes. 
  
§ 2º No caso de órgãos da administração indireta, os cronogramas 
serão definidos individualmente, respeitando-se sempre a 
programação das transferências intra-governamentais eventualmente 
previstas na lei orçamentária. 
  
Artigo 10 - Na hipótese de ser constatada após o encerramento de um 
bimestre, frustração na arrecadação de receitas, mediante atos 
próprios, os Poderes Executivo e Legislativo determinarão limitação 
de empenhos e movimentação financeira no montante necessário à 
preservação do resultado estabelecido. 
  
§ 1º Ao determinarem a limitação de empenhos e movimentação 
financeira, os chefes dos poderes executivo e legislativo adotarão 
critérios que produza o menor impacto possível nas ações de caráter 
social, particularmente a educação, saúde e assistência social. 
  
§ 2º Não se admitirá a limitação de empenhos e movimentação 
financeira nas despesas vinculadas, caso a frustração na arrecadação 
esteja ocorrendo nas respectivas receitas. 
  
§ 3º Não serão objetos de limitação de empenhos e movimentação 
financeira as despesas que constituem obrigações legais do município. 
  
§ 4º A limitação de empenho e movimentação financeira também será 
adotado na hipótese de ser necessário à redução de eventual excesso 
da dívida em relação aos limites legais obedecendo ao que dispõem o 
artigo 31 da Lei Complementar 101. 
  
Artigo 11 - A limitação de empenho e movimentação financeira de 
que trata o artigo anterior poderá ser suspensa, no todo ou em parte 
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caso a situação de frustração de receita se reverta no bimestre 
seguinte. 
  
Artigo 12 - Todo o projeto de Lei enviado pelo Executivo, versando 
sobre a concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou 
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de 
tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado, além de atender ao disposto no art. 14 da Lei 
Complementar 101, de 4 de maio de 2000, deve ser instruído com 
demonstrativo de que não prejudicará o cumprimento de obrigações 
constitucionais, legais e judiciais a cargo do município e que não 
afetará as ações de caráter social, particularmente, a educação, saúde e 
assistência social. 
  
Artigo 13 - Para fins do disposto no Parágrafo 3º do artigo 16 da Lei 
Complementar no 101 considera-se irrelevante as despesas realizadas 
até o valor de R$ 8.000,00 (Oito mil reais) no caso de aquisições de 
bens e prestações de serviços, e de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais), 
no caso de realização de obras públicas ou serviços de engenharia. 
  
Artigo 14 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 
Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais será feita de modo a propiciar o controle dos custos das 
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 
  
§ 1º. Os custos serão apurados através dos relatórios da execução 
orçamentária, tomando-se por base as metas físicas realizadas e 
apuradas ao final do exercício, de modo a atender o disposto no art. 
4º, I, "e" da Lei Complementar nº 101/2000, e demonstrar o custo de 
cada ação orçamentária. 
  
§ 2º. Os programas priorizados por esta lei e contemplados na Lei 
Orçamentária de 2014 serão objeto de avaliação permanente, de modo 
a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e 
avaliar seus custos e cumprimento das metas estabelecidas, em 
cumprimento ao citado art. 4º, I, "e" da Lei Complementar nº 
101/2000. 
  
Artigo 15 - Na realização de programas de competência do 
Município, fica o Poder Executivo autorizado a transferir recursos a 
título de subvenções, auxílios ou contribuições a instituições públicas 
e privadas sem fins lucrativos, desde que haja autorização específica 
em Lei Municipal e seja firmado convênio, ajuste ou outro congênere, 
pelo qual fique claramente definidos os deveres de cada parte, forma e 
prazos para prestação de contas. 
  
§ 1º No caso de transferência a pessoas, exigir-se-á, igualmente, 
autorização em lei especifica que tenha por finalidade a 
regulamentação de programa pelo qual essa transferência será 
efetuada, ainda que por meio de concessão de crédito. 
  
§ 2º A regra de que trata o caput deste artigo aplica-se às 
transferências a instituições públicas vinculadas à União, ao Estado ou 
outro município. 
  
§ 3º As transferências intra-governamentais entre órgãos dotados de 
personalidade jurídica própria, assim como os fundos especiais, que 
compõe a lei orçamentária, ficam condicionadas às normas constantes 
das respectivas leis instituidoras ou leis específicas. 
  
Artigo 16 - Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas de 
responsabilidade de outras esferas do Poder Público, desde que 
firmados os respectivos convênios, termos de acordo, ajuste ou 
congênere e venham oferecer benefícios à população do município 
desde que existam recursos orçamentários disponíveis. 
  
Artigo 17 - No exercício financeiro de 2014, o Poder Executivo e 
Legislativo estará autorizado a conceder vantagem, aumento, reajuste 
ou adequar a remuneração dos servidores, criar ou extinguir cargos, 
empregos e funções, alterar a estrutura de carreiras e admitir pessoal, 
na forma da lei, conforme disposto no Art. 169, § 1º, da Constituição 
Federal, desde que obedecidos os limites previstos nos arts. 20 e 22, § 

único da Lei Complementar nº. 101/2000, e cumpridas às exigências 
previstas nos art. 16 e 17 do referido diploma legal. 
  
§ 1º No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, 
adicionalmente, limites fixadas nos arts. 29 e 29A da Constituição 
Federal. 
  
§ 2º Os Poderes Executivo e Legislativo poderão realizar concurso 
público de provas ou de provas e títulos visando ao preenchimento 
dos cargos e funções, bem como processo seletivo simplificado, nos 
termos da lei. 
  
§ 3º Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer se 
houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender as 
projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes. 
  
Artigo 18 - Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que 
trata o art. 22 da Lei Complementar nº. 101, a manutenção de horas 
extras somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, na 
execução de programas emergências de saúde pública ou em situações 
de extrema gravidade, devidamente reconhecida por decreto do Chefe 
do executivo. 
  
Artigo 19 - Fica constituído uma Reserva de Contingência a ser 
incluída na Lei Orçamentária, destinada ao atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos fiscais, equivalente a, no máximo 5 % 
(cinco por cento) da receita corrente líquida. 
  
§ 1º Ocorrendo à necessidade de serem atendidos passivos 
contingentes ou outros riscos eventos fiscais imprevistos, o executivo 
providenciará a abertura de crédito adicionais suplementares à conta 
de reserva do caput, na forma do artigo 42 da Lei 4320/64. 
  
§ 2º Na hipótese de não vir a ser utilizada, no todo ou em parte, a 
reserva de que trata o caput deste artigo, poderão os recursos 
remanescentes serem utilizados para abertura de crédito adicionais 
autorizados na forma do artigo 42 da Lei no 4.320/64. 
  
Artigo 20 - A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta 
orçamentária para o exercício de 2014 e a remeterá ao Executivo até 
60 (sessenta) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de 
lei orçamentária a aquele Poder. 
  
Parágrafo Único. O Executivo encaminhará ao Legislativo, até 30 
(trinta) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de Lei 
Orçamentária, os estudos e estimativas das receitas para o exercício de 
2014, inclusive da receita corrente liquida, acompanhados das 
respectivas memórias de calculo conforme previsto no § 3º do art. 12 
da Lei Complementar no 101/2000. 
  
Artigo 21 - Ocorrendo alterações na legislação tributária, fica o Poder 
Executivo autorizado a proceder aos devidos ajustes orçamentários. 
  
§ 1º. Os recursos eventualmente decorrentes das alterações previstas 
neste artigo serão incorporados aos orçamentos do Município, 
mediante abertura de créditos adicionais no decorrer do exercício, 
observada a legislação vigente; 
  
§ 2º. Os casos de renúncia de receita a qualquer título dependerão de 
lei específica, devendo ser cumprido o disposto no Art. 14, da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
  
Artigo 22 - Fica o Poder Executivo autorizado a consignar na 
proposta orçamentária a receita e a despesa decorrente de convênios a 
serem celebrados pelo município no âmbito do Governo Federal ou 
Estadual, desde que protocolados os referidos convênios até 15 de 
agosto de 2013. 
  
Artigo 23. Em atendimento ao disposto no art. 4º, §§ 1º, 2º e 3º da Lei 
Complementar nº 101/2000, integram a presente Lei os seguintes 
anexos: 
I – Anexo de Metas e Prioridades; 
II – Anexo de Metas Fiscais; 
II – Anexo de Riscos Fiscais. 
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III – Demonstrativo das Obras em Andamento 
  
Artigo 24 - Não sendo encaminhado ao Poder Executivo o autógrafo 
da Lei Orçamentária até 31 de dezembro de 2013, ficam os poderes 
autorizados a realizarem a proposta orçamentária por eles elaboradas, 
até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, nos seguintes 
limites: 
  
I – no montante necessário para cobertura das despesas com pessoal e 
encargos sociais e com o serviço da dívida; 
II – 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas. 
  
Artigo 25 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Juína-MT, 27 de junho de 2013. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIN  
Prefeito Municipal 
  
"OBS: Os anexos da presente Lei poderão ser encontrados no Site da 
Camara Municipal-sitio:www.camarajuina.mt.gov.br e/ou no mural 
da Prefeitura Municipal de Juina-MT." 

Publicado por: 
Lucia Ines Dias da Silva 

Código Identificador:7639FAD3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N.º 1.435/2013. 

 
Dispõe sobre corte dos serviços de fornecimento de 
energia elétrica e água no Município de Juína e dá 
outras providências. 

  
O Excelentíssimo Senhor HERMES LOURENÇO BERGAMIN, 
Prefeito Municipal de Juína - Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Juína 
aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º Pela presente Lei, fica proibido à concessionária de energia 
elétrica e à autarquia de fornecimento de água, o corte do 
fornecimento dos respectivos serviços no município de Juína, por 
motivo de inadimplência de seus clientes, das 12:00 (doze) horas de 
sexta-feira até às 08:00 (oito) horas da segunda-feira subseqüente. 
  
Parágrafo único. A presente proibição de corte de serviços se 
estende, também, às 12 (doze) horas do último dia útil antecedente a 
qualquer feriado (nacional, estadual ou municipal) e o ponto 
facultativo municipal, até às 08:00 horas do primeiro dia útil 
subseqüente. 
  
Art. 2.º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar 
por Decreto, a forma e o valor das sanções a serem aplicadas às 
concessionárias, em caso de descumprimento da presente lei. 
  
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 16 de julho de 2013. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia Ines Dias da Silva 

Código Identificador:9FA5BA3F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D´OESTE  
 

PREVIDENCIA MUNICIPAL - LAMBARI PREVI 
AVISO DE RESULTADO DA CARTA CONVITE Nº 002/2013 

 
Objeto: Serviços técnicos especializados em assessoria continuada 
nas áreas previdenciária, na concessão de benefícios e jurídica 
  

O Presidente da CPL, regido pela Portaria 001/ 2013 da Previdência 
do Município de Lambari D`Oeste – MT. No uso de suas atribuições 
legais, torna público aos interessados que na Carta Convite 002/2013, 
cujo Certame se deu aos 15 dias do mês de Julho do ano dois mil e 
treze, as 13:00 (treze) horas; sagrou-se vencedora a seguinte 
proponente: P. H. DA C. FERREIRA – ASSESSORIA PÚBLICA 
no valor de R$ 10.460,00 (Dez mil quatrocentos e sessenta reais). 
Maiores informações fone (65) 3228-1178. 
  
Lambari D`Oeste – MT, 24/07/2013. 
  
HELIO PEREIRA DA SILVA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Neliton da Silva Mota 

Código Identificador:CD574F4C 
 

PREVIDENCIA MUNICIPAL - LAMBARI PREVI 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DA CARTA CONVITE 002/2013  
 
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação, regido pela 
Portaria 001/2013 da Previdência do Município de Lambari D`Oeste – 
MT. No uso de suas atribuições legais, torna público aos interessados 
que na Carta Convite 002/2013, cujo Julgamento se deu aos 15 dias 
do mês de Julho do ano dois mil e treze, as 13:00 (treze) horas; objeto: 
Serviços técnicos especializados em assessoria continuada nas 
áreas previdenciária, na concessão de benefícios e jurídica.  
  
Foi HOMOLOGADO o objeto em favor da empresa : P. H. DA C. 
FERREIRA – ASSESSORIA PÚBLICA . No valor de R$ 
10.460,00 (Dez mil quatrocentos e sessenta reais). Maiores 
informações fone (65) 3228-1178. 
  
Lambari D`Oeste – MT, 24/07/2013. 
  
HELIO PEREIRA DA SILVA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Neliton da Silva Mota 

Código Identificador:BAD13F51 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE RESULTADO – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
014/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste/MT comunica que a 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº. 014/2013, 
cujo objeto é a Aquisição de 02 (dois) veículos automotores, zero 
quilômetro, devendo a Proponente receber como parte do pagamento 
02 (dois) veículos usados de propriedade da Prefeitura Municipal de 
Lambari D´Oeste – MT, teve seu resultado como DESERTO. 
Lambari D’Oeste/MT em 12 de Julho de 2013. 
  
DUILHO RABELO BOASCIVIS 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:9A6E8964 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 

015/2013 
 
Objeto: Registro de preço para futura e eventual aquisição de 
pneus, câmaras e protetores para serem utilizados nas secretarias 
deste município. 
O Pregoeiro Oficial, regido pela portaria n. 042/2013 da Prefeitura 
Municipal de Lambari D’Oeste/MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público aos interessados que no PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
015/2013, cujo certame se deu às 09 hs do dia 18/07/2013; sagrou 
vencedora a seguinte proponente: PNEUS VIA NOBRE LTDA 
vencedora no LOTE 01 com o seguinte valor LOTE 01: R$ 
125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais), preço final. 
HANNELIESE REITER PATTIS – EPP vencedora no LOTE 02 
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com o seguinte valor LOTE 02 R$ 3.090,00 (tres mil, noventa 
reais), preço final. Maiores informações fone 0xx65 3228-1178.  
Lambari D’Oeste/MT. 18 de Julho de 2013. 
  
DUILHO RABELO BOASCIVIS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:A77E2A6B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 2494, DE 07 DE MAIO DE 2013 
 

Declara de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel que especifica para 
implantação de Setor Industrial e dá outras 
providências. 

  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA , Prefeito Municipal de Lucas do 
Rio Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 5º, alínea “i”, do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de 
junho de 1941: 
  
Considerando o crescimento e o desenvolvimento do Município de 
Lucas do Rio Verde, o que conseqüentemente gerou aumento na 
demanda por todos os serviços públicos impondo o planejamento e 
execução de ações multisetoriais; 
  
Considerando que o desenvolvimento econômico intensificou a 
procura de pequenas e médias indústrias, bem como empresas de 
comércios e serviços, por local adequado para desenvolver suas 
atividades, de modo que o atual Setor industrial de Lucas do Rio 
Verde, não dispõe mais de espaço para instalação de novos 
empreendedores; 
  
Considerando que temos hoje na fila de espera mais de uma centena 
de empreendedores com projetos protocolados na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico em busca de um local 
adequado para desenvolver suas atividades; 
  
Considerando que o Município de Lucas do Rio Verde buscando 
implementar uma das ações da política de incentivo aos pequenos e 
médios empreendedores, pretende implantar um novo Setor industrial 
e serviços, que vise atender a referida demanda; 
Considerando que as micro e pequenas empresas são essenciais para a 
economia, elas são 99,2% das empresas brasileiras, empregam cerca 
de 60% das pessoas economicamente ativas do país, mas respondem 
por apenas 20% do Produto Interno Bruto brasileiro. Nesta senda, as 
micro e pequenas empresas têm sido cada vez mais alvo de políticas 
públicas específicas para facilitar sua sobrevivência. Ainda em data 
recente o TCE/MT realizou evento no intuito de discutir estratégias 
que assegurem a implementação da Lei Geral das micro e pequenas 
empresas, visando a efetiva aplicação da lei; 
  
Considerando que com a implantação de um novo Setor Industrial, 
com área e localização adequada atenderemos os novos 
empreendedores, ofertando a população luverdense mais emprego, 
mais renda, mais oportunidades, incremento de receitas municipais e, 
consequentemente, mais qualidade de vida; 
  
Considerando que a localização do imóvel denominado lote 07, setor 
02, matrícula n.º 201 do Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do 
Rio Verde, com área de 150,00ha, encontra-se cerca de 3.8 km do 
perímetro urbano, no eixo da MT 449, rodovia que se tornou um 
corredor de atividades industriais, comerciais e de serviços, área esta 
próxima ao Complexo Industrial Norte, local onde se encontram 
instaladas as grandes empresas como BRF Foods, Amaggi e outras, as 
quais demandam de desdobramentos de serviços, o que poderá ser 
agregado pelas empresas que irão se instalar no Novo Setor Industrial 
do Município de Lucas do Rio Verde; 
  

Considerando o disposto na Lei Municipal nº de 2115, de 07 de maio 
de 2013; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º É declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação, 
o imóvel denominado Lote Rural nº 07, do setor 02, com área de 
150,00ha(cento e cinquenta hectares), localizado no município de 
Lucas do Rio Verde. 
  
Parágrafo Único. O imóvel a que se refere o caput deste artigo 
possui os seguintes limites e confrontações: norte com o lote 08: leste 
com a linha 01: sul com o lote 07-A (desmembrado): oeste com o 
Córrego Xaxá. Descrição do perímetro. Partindo do marco M-1, 
cravado em comum com o lote 08 e na margem da linha 01, segue 
margeando com a linha 01 com o azimute magnético de 162º38'00” e 
a distância de 973,95 metros até o marco M2, situado na margem da 
linha 01 e em comum com o lote 07-A; deste segue confrontando com 
o lote 7-A, com azimute de 252º18'15” e a distância de 1.919,01 
metros até o marco M-3, situado em comum com o lote 7-A e na 
margem direita do Córrego Xaxá; deste, segue a jusante do córrego 
Xaxá, pela sua margem direita com os seguintes azimutes e distâncias 
25º27'57” e a distância de 557,11 metros até o ponto R-2; 344º14'02” 
e a distância de 519,56 metros até o marco M-4, situado na margem 
direita do Córrego Xaxá e em comum com o lote 08; deste, segue 
confrontando com o lote 08, com o azimute de 70º29'33” e a distância 
de 1.527,78 metros até o marco M-1, marco este que deu origem ao 
perímetro descrito. 
  
Art. 2º O imóvel descrito no artigo 1º destina-se a implantação do 
novo Setor Industrial, nos termos do artigo 5º, alínea “i”, do Decreto-
Lei nº 3.365/41. 
  
Art. 3º O imóvel descrito no artigo 1º encontra-se registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde, sob a 
matrícula n.° 201, em nome do senhor ALMERI DALMASO, 
brasileiro, agricultor, portador do RG nº 1017301985-SSP-RS e 
inscrito no CPF sob o n.093.707.900-63, casado em regime de 
comunhão de bens com a senhora CLAUDETE IRONI DALMASO , 
portadora do RG nº 3017302047-SSP-RS e inscrita no CPF sob o nº 
888.477.800-04, residentes e domiciliados neste Município de Lucas 
do Rio Verde-MT. 
  
Art. 4º Nos termos do artigo 15 do Decreto-Lei no 3.365/41, fica 
declarada urgência para o fim de imissão imediata na posse da área 
desapropriada, e autorizado o setor competente a promover todas as 
ações necessárias para a execução do presente Decreto expropriatório. 
  
Art. 5º As despesas com a execução do presente Decreto 
Expropriatório correrão à conta da seguinte dotação orçamentária do 
orçamento vigente: 07.00100.04.122.0701.1296.44.90.61.00.00-999 
aquisição de imóveis. 

  
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 07 de maio de 2013. 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 
  
MIGUEL VAZ RIBEIRO  
Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico 
  
Registre-se e Publique-se. 
  
TERMO DE ACORDO ADMINISTRATIVO  
DE INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO  
  
Pelo presente TERMO DE ACORDO ADMINISTRATIVO DE 
INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO que entre si fazem, 
de um lado: O MUNICIPIO DE LUCAS DO RIO VERDE – MT,  
pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrito no 
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CNPJ/MF sob n.º 24.772.246/0001-40, com sede à Avenida America 
do Sul, 2500-S, Parque dos Buritis, Lucas do Rio Verde-MT, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal senhor Otaviano Olavo 
Pivetta, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 1.247.933-0 SSP/MT e CPF nº 274.627.730-1, 
residente e domiciliado na Rua das Garças, 2245-W, apto 501, Torre 
Itaúba, Parque das Emas II, Lucas do Rio Verde/MT, e, de outro lado 
o senhor ALMERI DALMASO, brasileiro, agricultor, portador do 
RG nº 1017301985-SSP-RS e inscrito no CPF sob o n. 093.707.900-
63, casado em regime de comunhão de bens com CLAUDETE 
IRONI DALMASO , portadora do RG 3017302047-SSP-RS e 
inscrita no CPF sob o nº 888.477.800-04, residentes e domiciliados 
neste Município de Lucas do Rio Verde-MT, nos termos do Decreto-
Lei Federal nº 3.365, de 21 de julho de 1941 e alterações posteriores, 
e do Decreto Municipal n.º 2494, de 07 de maio de 2013, e da Lei 
Municipal nº 2115, de 07 de maio de 2013, firmam o presente termo 
de acordo nos seguintes termos: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  
DO OBJETO DO ACORDO 
  
O objeto sobre o qual recai o presente termo de acordo administrativo 
de indenização por desapropriação amigável é uma área de terras 
declarada de utilidade pública, nos termos artigo 6º, do Decreto-Lei 
nº. 3.365 de 21/06/1941 e do Decreto Municipal nº 2494, de 07 de 
maio de 2013, para fins de implantação do novo setor industrial e de 
serviços, nos termos do artigo 5º, alínea “i” do mesmo Decreto-Lei, de 
propriedade do senhor ALMERI DALMASO  imóvel este 
caracterizado como: LOTE 07, do setor 02, com área de 150,00 ha 
(cento e cinquenta hectares), registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis de Lucas do Rio Verde sob o nº 201, área declarada de 
interesse público, para fins de desapropriação, imóvel este com os 
seguintes limites e confrontações: norte com o lote 08: leste com a 
linha 01: sul com o lote 07-A (desmembrado): oeste com o Córrego 
Xaxá. Descrição do perímetro. Partindo do marco M-1, cravado em 
comum com o lote 08 e na margem da linha 01, segue margeando 
com a linha 01 com o azimute magnético de 162º38'00” e a 
distância de 973,95 metros até o marco M2, situado na margem da 
linha 01 e em comum com o lote 07-A; deste segue confrontando 
com o lote 7-A, com azimute de 252º18'15” e a distância de 1.919,01 
metros até o marco M-3, situado em comum com o lote 7-A e na 
margem direita do Córrego Xaxá; deste, segue a jusante do córrego 
Xaxá, pela sua margem direita com os seguintes azimutes e 
distâncias 25º27'57” e a distância de 557,11 metros até o ponto R-2; 
344º14'02” e a distância de 519,56 metros até o marco M-4, situado 
na margem direita do Córrego Xaxá e em comum com o lote 08; 
deste, segue confrontando com o lote 08, com o azimute de 
70º29'33” e a distância de 1.527,78 metros até o marco M-1, marco 
este que deu origem ao perímetro descrito. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  
DA INDENIZAÇÃO AMIGÁVEL E FORMA DE PAGAMENTO  
  
Observada a avaliação preliminar, documento em anexo, as partes 
acordam expressa e irrevogavelmente e fixam a indenização da 
referida desapropriação no valor de R$ 21.000.000,00 (vinte e um 
milhões de reais) que serão pagos da seguinte forma: 
  
•Exercício de 2013: 1ª parcela: com vencimento em 10 de maio de 
2013, no valor de R$ 3.466.760,00 (três milhões, quatrocentos e 
sessenta e seis mil, setecentos e sessenta reais); 
  
•Exercício de 2014: 2ª parcela: com vencimento em 30 de março de 
2014, no valor de R$ 4.383.310,00 (três milhões, trezentos e oitenta e 
três mil, trezentos e dez reais); 
  
•Exercício de 2015: 3ª parcela: com vencimento em 30 de março de 
2015, no valor de R$ 4.383.310,00 (três milhões, trezentos e oitenta e 
três mil, trezentos e dez reais); 
  
•Exercício de 2016: 4ª parcela: com vencimento em 30 de março de 
2016, no valor de R$ 4.383.310,00 (três milhões, trezentos e oitenta e 
três mil, trezentos e dez reais); 
  

•Exercício de 2017: 5ª parcela: com vencimento em 30 de março de 
2017, no valor de R$ 4.383.310,00 (três milhões, trezentos e oitenta e 
três mil, trezentos e dez reais); 
  
Parágrafo primeiro. Fica acordado entre as partes que na data dos 
vencimentos estipulados nesta cláusula primeira será verificado o 
preço da saca de soja de 60kg, na condição de bruto disponível, 
praticado nas empresas AMAGGI S/A, ADM S/A e LOUIS 
DREYFUS COMMODITIES LDC em Lucas do Rio Verde-MT, será 
feita a média aritmética e convertido o valor do respectivo pagamento 
em sacas de soja, de modo que ao final dos pagamentos dos incisos I 
ao V o valor total pago não poderá ser superior a 2.500(duas mil e 
quinhentas) sacas de soja de 60kg por hectare, ou seja, 
(2.500X150HA=375.000). 
  
Parágrafo Segundo. A tomada de preços praticados no mercado será 
formalizada por solicitação do Município de Lucas do Rio Verde as 
empresas AMAGGI S/A, ADM S/A e LOUIS DREYFUS 
COMMODITIES LDC em Lucas do Rio Verde-MT, um dia antes da 
data de vencimento. 
  
Paragrafo Terceiro. Fica acordado entre as partes que, observado o 
disposto no parágrafo primeiro desta cláusula primeira, na última 
parcela prevista no inciso V desta cláusula, após convertidos os 
valores recebidos em sacas de soja equivalente a 2.500(duas mil e 
quinhentas) sacas por hectare de área desapropriada, e após 
devidamente recebido referidos valores pelo Expropriado, caso ainda 
haja valor remanescente, o Expropriado Almeri Dalmaso renuncia 
referido valor em favor do Município de Lucas do Rio Verde, dando 
quitação integral da presente indenização, autorizando o Município de 
Lucas do Rio Verde a cancelar o excedente. 
  
Paragrafo Quarto. Consta na matrícula n.º 201 do Cartório de 
Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde-MT, o registro n.º 15/201 
de crédito fiduciário em favor do C.C.L.A.A. Ouro Verde de Mato 
Grosso - SICREDI Ouro Verde-MT, CNPJ n.º 26.565.770/0001-75, 
de modo que o expropriado compromete-se a cientificá-lo do presente 
acordo de desapropriação amigável no prazo de 10(dez) dias a partir 
da assinatura deste. O Expropriado reafirma que pagará o débito até a 
data aprazada constante no registro, ficando acordado que caso não o 
faça, ou caso o expropriante necessite da liberação da área antes da 
data aprazada, fica o Município de Lucas do Rio Verde autorizado a 
fazê-lo, descontando da parcela de vincenda em 2014, servido o 
pagamento como recibo. 
  
Parágrafo Quinto. Os pagamentos serão efetuados na conta bancária 
n.º 42.998-8 da agência n.º 0810, banco do C.C.L.A.A. Ouro Verde de 
Mato Grosso - SICREDI Ouro Verde-MT, em nome de Almeri 
Dalmaso, CPF n.º 093.707.900-63. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  
DA INADIMPLÊNCIA  
  
Para o caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas ajustadas 
no presente, a parte infratora pagará multa de 10% sobre o valor 
inadimplido ou da obrigação inadimplida, bem como suportará a parte 
infratora com eventuais custas processuais e honorários de advogado, 
na ordem de 20% do valor da causa que for proposta, acrescida dos 
valores referente a mora e correção correspondente aos juros de 
poupança, nos termos do artigo art. 1º-F da Lei n.º 9.494/97. 
  
CLÁUSULA QUARTA  
DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
As despesas decorrentes do presente acordo correrão à conta da 
dotação orçamentária dos respectivos orçamentos relativos as parcelas 
anuais ora previstas, sendo a seguinte programática no orçamento 
vigente: 07.00100.04.122.0701.1296.44.90.61.00.00-999 aquisição de 
imóveis. 
  
CLÁUSULA QUINTA  
  
O Município de Lucas do Rio Verde toma posse imediata e definitiva 
da área na presente data, devendo o senhor Almeri Dalmaso e sua 
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esposa Claudete Ironi Dalmaso outorgarem em favor do Município de 
Lucas do Rio Verde todos os documentos necessários para a 
transferência definitiva da referida área, especialmente a escritura 
pública. 
  
Paragrafo Primeiro. A partir da data da assinatura do presente termo, 
correrão por conta exclusiva do Município de Lucas do Rio Verde 
todos os impostos, taxas ou contribuições fiscais de qualquer natureza 
incidentes sobre o imóvel objeto deste, e por este deverão ser pagos 
nas épocas próprias e nas repartições competentes, ainda que lançados 
em nome do expropriado ou de terceiros, excluindo-se os decorrentes 
de data anterior à assinatura do presente instrumento, os quais se por 
ventura existentes serão descontados das parcelas vincendas. 
  
Parágrafo Segundo. O Município de Lucas do Rio Verde arcará com 
as despesas como a lavratura e o registro da escritura pública de 
desapropriação amigável nos Cartórios competentes, emolumentos 
notariais e outras decorrentes desta termo de acordo. 
  
CLÁUSULA SEXTA  
  
Este instrumento, em todo o seu teor e condições, é lavrado em caráter 
irretratável e irrevogável, obrigando as partes, obrigando seus 
herdeiros e legais sucessores a cumprirem com o mesmo na falta de 
alguma das partes. 
  
CLÁUSULA SETIMA  
  
As partes constituem este instrumento de acordo em título 
extrajudicial líquido, certo e exigível, nos termos do artigo 585, inciso 
II, do Código de Processo Civil. 
  
CLÁUSULA OITAVA  
DO FORO 
  
Elegem o foro da Comarca de Lucas do Rio Verde-MT, para 
dirimirem as dúvidas que por ventura venha a existir provenientes 
deste acordo. 
  
Firmam as partes o presente termo de acordo em três vias de igual teor 
e forma, na presença de duas testemunhas que a tudo assistiram e 
presenciaram. 
  
Lucas do Rio Verde, 07 de maio de 2013. 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 
  
ALMERI DALMASO  CLAUDETE IRONI DALMASO 
  
Testemunhas: 
  
1- Miguel Vaz Ribeiro  2-Maria Aparecida Marin Rossato 
CPF: 546.125.359-87  CPF: 427.139.510-20  
  

Publicado por: 
Andre Pezzini 

Código Identificador:2699C34C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES -JULHO/2013 
 
Nº DO CONTRATO:  260/2013 
DATA: 11/07/2013 
CREDOR: KOVALESKI ASSISTENCIA TECNICA LTDA - ME 
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
DE IMPRESSORAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE-MT 
VIGENCIA: 11/07/2014 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme realização dos serviços 
VALOR:  Empenhos realizados conforme realização dos serviços 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 88/2013 

CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da CPL 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:2666DD1F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES -JULHO/2013 
 
Nº DO CONTRATO:  261/2013 
DATA: 11/07/2013 
CREDOR: VIVIANE REGINA CLAUDIANO ME 
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇO PARA FUTUROS 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
VIGENCIA: 11/07/2014 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
VALOR:  Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 88/2013 
  
CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da CPL 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:074CC1E0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES -JULHO/2013 
 
Nº DO CONTRATO:  262/2013 
DATA: 11/07/2013 
CREDOR: PAJ COM PROD. INFORMATICA LTDA 
  
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇO PARA FUTUROS 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
DE LUCAS DO RIO VERDE-MT 
VIGENCIA: 11/07/2014 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
VALOR:  Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 88/2013 
 
CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da Cpl 
 
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:5E25F687 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES -JULHO/2013 
 
Nº DO CONTRATO:  263/2013 
DATA: 11/07/2013 
CREDOR: LAURA BOTTERI GARMS ME 
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇO PARA FUTUROS 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA E DEMAIS EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA PARA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
VIGENCIA: 11/07/2014 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
VALOR:  Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 88/2013 
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CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da CPL 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:A1131904 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES -JULHO/2013 
 
Nº DO CONTRATO:  264/2013 
DATA: 11/07/2013 
CREDOR: MACHADO & SILVA LTDA 
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇO PARA FUTUROS 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA E DEMAIS EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
VIGENCIA: 11/07/2014 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
VALOR:  Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 88/2013 
  
CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da CPL 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:B9D7CE8A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES -JULHO/2013 
 
Nº DO CONTRATO:  265/2013 
DATA: 11/07/2013 
CREDOR: JOSETTI E CIA LTDA EPP 
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇO PARA FUTUROS 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA E DEMAIS EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
VIGENCIA: 11/07/2014 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
VALOR:  Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 88/2013 
  
CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da CPL 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:4C77CE6E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES -JULHO/2013 
 
Nº DO CONTRATO:  266/2013 
DATA: 12/07/2013 
CREDOR: VERA CRUZ COMERCIO DE ELETRONICOS E 
MOVEIS EIRELI-ME 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE UNIFORMES, E BOTINAS, PARA 
USO EM DIVERSAS AÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO VERDE – MT 
VIGENCIA: 12/07/2014 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
VALOR:  Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 83/2013 

CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da CPL 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:A898FDBF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES -JULHO/2013 
 
Nº DO CONTRATO:  267/2013 
DATA: 12/07/2013 
CREDOR: CLEIA MARIA DURAU RODRIGUES MEI 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE JALECOS PARA USO EM 
DIVERSAS AÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO VERDE – MT 
VIGENCIA: 12/07/2014 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
VALOR:  Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 83/2013 
  
CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da CPL 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:124FA950 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES -JULHO/2013 
 
Nº DO CONTRATO:  268/2013 
DATA: 12/07/2013 
CREDOR: E DRESSEL BRINDES ME 
OBJETO:  AQUISIÇÃO SQUEEZE E BONÉS PARA USO EM 
DIVERSAS AÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO VERDE – MT 
VIGENCIA: 12/07/2014 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
VALOR:  Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 83/2013 
  
CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da CPL 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:4D464287 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 
CONGÊNERES -JULHO/2013 

 
Nº DO CONTRATO:  269/2013 
DATA: 12/07/2013 
CREDOR: ALESSANDRO DO NASCIMENTO ME 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E JALECO PARA USO 
EM DIVERSAS AÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO VERDE – MT 
VIGENCIA: 12/07/2014 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
VALOR:  Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 83/2013 
  
CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da CPL 
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OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:2C161417 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES -JULHO/2013 
 
Nº DO CONTRATO:  270/2013 
DATA: 12/07/2013 
CREDOR: IMPACTO INDUSTRIA E COMERCIO DE 
CONFECÇÕES LTDA ME 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE UNIFORMES, PARA USO EM 
DIVERSAS AÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO VERDE – MT 
VIGENCIA: 12/07/2014 
Nº NE/ANO: 
Empenhos realizados conforme retirada de materiaisVALOR:  
Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 83/2013 
  
CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da Cpl 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:1E0760AE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 
CONGÊNERES -JULHO/2013 

 
Nº DO CONTRATO:  271/2013 
DATA: 16/07/2013 
CREDOR: DENTAL CENTRO OESTE LTDA 
OBJETO:  FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE, 
INSTRUMENTAIS E MATERIAL DE CONSUMO PARA USO 
NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE LUCAS DO 
RIO VERDE - MT 
VIGENCIA: 14/09/2013 
Nº NE/ANO: 07892/2013 
VALOR:  R$ 2592.81 (DOIS MIL QUINHENTOS E NOVENTA E 
DOIS REAIS E OITENTA E UM CENTAVOS) 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 89/2013 
  
CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da CPL 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:B7C0F617 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES -JULHO/2013 
 
Nº DO CONTRATO:  272/2013 
DATA: 16/07/2013 
CREDOR: ASTHAMED COM. DE PRODUTOS E 
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA 
OBJETO:  FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE, 
INSTRUMENTAIS E MATERIAL DE CONSUMO PARA USO 
NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE LUCAS DO 
RIO VERDE - MT 
VIGENCIA: 14/09/2013 
Nº NE/ANO: 07891/2013, 07890/2013 
VALOR:  R$ 28631.06 (VINTE E OITO MIL SEISCENTOS E 
TRINTA E UM REAIS E SEIS CENTAVOS) 

PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 89/2013 
CONVENIO: CONFORME REPASSE DO GOVERNO 
ESTADUAL CONTA PSF 25.619-6 E REPASSE GOVERNO 
FEDERAL PMAQ CONTA 62-4006.3 
  
CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da CPL 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:3C124FA0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES -JULHO/2013 
 
Nº DO CONTRATO:  273/2013 
DATA: 16/07/2013 
CREDOR: AKDD ELETRONICOS E PAP. COMERCIAL E REPR. 
DE SERVIÇOS LTDA 
OBJETO:  FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE, 
INSTRUMENTAIS E MATERIAL DE CONSUMO PARA USO 
NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE LUCAS DO 
RIO VERDE - MT 
VIGENCIA: 14/09/2013 
Nº NE/ANO: 07899/2013 
VALOR:  R$ 10630.00 (DEZ MIL E SEISCENTOS E TRINTA 
REAIS) 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 89/2013 
CONVENIO: CONFORME REPASSE DO GOVERNO 
ESTADUAL CONTA PSF 25.619-6 E REPASSE GOVERNO 
FEDERAL PMAQ CONTA 62-4006.3 
  
CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da CPL 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:6B7FC751 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES -JULHO/2013 
 
Nº DO CONTRATO:  274/2013 
DATA: 16/07/2013 
CREDOR: HIPERDENTAL COM DE PROD ODONT E MÉDICO 
HOSPITALAR LTDA EPP 
OBJETO:  FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE, 
INSTRUMENTAIS E MATERIAL DE CONSUMO PARA USO 
NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE LUCAS DO 
RIO VERDE - MT 
VIGENCIA: 14/09/2013 
Nº NE/ANO: 07894/2013, 07893/2013 
VALOR:  R$ 1.149,84 (UM MIL CENTO E QUARENTA E NOVE 
REAIS E OITENTA E QUATRO CENTAVOS) 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 89/2013 
CONVENIO: CONFORME REPASSE DO GOVERNO 
ESTADUAL CONTA PSF 25.619-6 E REPASSE GOVERNO 
FEDERAL PMAQ CONTA 62-4006.3 
  
CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da CPL 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:60534DA3 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES -JULHO/2013 
 
Nº DO CONTRATO:  275/2013 
DATA: 16/07/2013 
CREDOR: STILUS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS P/ 
ESCRITORIO LTDA - ME 
OBJETO:  FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE, 
INSTRUMENTAIS E MATERIAL DE CONSUMO PARA USO 
NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE LUCAS DO 
RIO VERDE - MT 
VIGENCIA: 14/09/2013 
Nº NE/ANO: 07895/2013, 07896/2013 
VALOR:  R$ 14953.00 (QUATORZE MIL E NOVECENTOS E 
CINQUENTA E TRES REAIS) 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 89/2013 
CONVENIO: CONFORME REPASSE DO GOVERNO 
ESTADUAL CONTA PSF 25.619-6 E REPASSE GOVERNO 
FEDERAL PMAQ CONTA 62-4006.3 
  
CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da CPL 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:1C7C4A8E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES -JULHO/2013 
 
Nº DO CONTRATO:  276/2013 
DATA: 16/07/2013 
CREDOR: SUPREMA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 
ME 
OBJETO:  FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE, 
INSTRUMENTAIS E MATERIAL DE CONSUMO PARA USO 
NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE LUCAS DO 
RIO VERDE - MT 
VIGENCIA: 14/09/2013 
Nº NE/ANO: 07894/2013, 07898/2013, 015500/2013 E 015490/2013 
VALOR:  7418,98 (SETE MIL QUATROCENTOS E DEZEOITO 
REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS) 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 89/2013 
CONVENIO: CONFORME REPASSE DO GOVERNO 
ESTADUAL CONTA PSF 25.619-6 E REPASSE GOVERNO 
FEDERAL PMAQ CONTA 62-4006.3 
  
CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da CPL 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:85F7B9F2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES -JULHO/2013 
 
Nº DO CONTRATO:  277/2013 
DATA: 18/07/2013 
CREDOR: MACHADO & SILVA LTDA 
OBJETO:  FORNECIMENTO DE COMPUTADORES DESKTOP E 
NOTEBOOKS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO 
VERDE-MT. DO MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO VERDE – MT. 
VIGENCIA: 16/09/2013 

Nº NE/ANO: 08012/2013, 08011/2013, 08010/2013, 08009/2013, 
08013/2013, 08004/2013, 08007/2013, 08006/2013, 08005/2013, 
08008/2013 
VALOR:  R$ 125800.00 (CENTO E VINTE E CINCO MIL E 
OITOCENTOS REAIS) 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 92/2013 
  
CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da CPL 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 
  
  

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:2E079E5E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES -JULHO/2013 
 
Nº DO CONTRATO:  278/2013 
DATA: 19/07/2013 
CREDOR: EGER & EGER LTDA 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO E MELHORIA DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO VERDE – MT. 
VIGENCIA: 19/07/2014 
Nº NE/ANO: 000280/2013, 000300/2013, 036970/2013, 
080320/2013 
VALOR:  R$ 198000,00 (CENTO E NOVENTA E OITO MIL 
REAIS) 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 94/2013 
  
CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da CPL 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:F0EBE696 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES -JULHO/2013 
 
Nº DO CONTRATO:  279/2013 
DATA: 19/07/2013 
CREDOR: PEGORINI E PEGORINI LTDA 
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS FÚNEBRES PARA AUXÍLIO AS FAMÍLIAS EM 
VULNERABILIDADE SOCIAL 
VIGENCIA: 19/07/2014 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme realização dos serviços 
VALOR:  Empenhos realizados conforme realização dos serviços 
PROC. LICITATÁRIO:  PREGAO PRESENCIAL Nº 93/2013 
  
CARLOS ANTUNES RODRIGUES 
Presidente da Cpl 
 
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:176264E5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 099/2013 
 
Objeto do Pregão: Registro de Preços para futura Contratação do 
fornecimento de medicamentos (laboratoriais e odontológicos), 
material médico hospitalar, protetor solar e leite para atender as 
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necessidades das unidades de saúde municipal e demais secretarias 
municipais. 
  
Data:23/07/2013 
Empresas Vencedoras: I. T. FARMÁCIA E DROGARIA LTDA, 
vencedora dos itens 02 e 04 no valor total de R$ 1.340,00 (Hum mil 
trezentos e quarenta reais); DALIA DISTRIBUIDORA 
HOSPITALAR LTDA - ME, vencedora dos itens 03, 08, 18, 23,35 no 
valor total de R$ 3.275,37 (Três mil duzentos e setenta e cinco reais e 
trinta e sete centavos); BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
PARA SAUDE LTDA, vencedora dos lotes 06, 17, 22, 24, 26, no 
valor total de R$ 2.386,17 (Dois mil trezentos e oitenta e seis mil e 
dezessete centavos); M.S. DIAGNOSTICA LTDA, vencedora dos 
itens 11, 12, 13, 14, 15, 19, 20, 21 no valor total de R$ 9.770,00 
(Nove mil setecentos e setenta reais); CLINICA DIETETICA LTDA, 
vencedora dos itens 27, 28 no valor total de R$ 15.780,00 (Quinze mil 
setecentos e oitenta reais); MB TEXTIL LTDA, vencedora do itens 
29, 31, 34 no valor total de R$ 53.430,00 (cinquenta e três mil 
quatrocentos e trinta reais).INJEX INDUSTRIA CIRURGICAS 
LTDA, vencedora do item 43, no valor de R$ 23.400,00 (Vinte e três 
mil e quatrocentos reais). 
Lucas do Rio Verde MT, 23 de julho de 2013. 
  
JÉSSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira  

Publicado por: 
Sirlei Amaro da Silva 

Código Identificador:3A87579B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA NOMEAÇÃO E POSSE 
DE CONCURSO PÚBLICO Nº 013/2013. 

 
O Exmo Senhor Arnóbio Vieira de Andrade, Prefeito Municipal de 
Marcelândia, Estado de Mato Grosso, tendo em vista o Concurso 
Público realizado no dia 27 de fevereiro de 2011 nos termos do Edital 
001/2011 e homologado pelo Decreto de nº 23/2011 de 21 de março 
de 2011, Considerando o termo aditivo de n° 001/2013 de 21 de 
janeiro de 2013, tem por objeto a prorrogação da vigência do 
Concurso Publico 001/2011, por um período de mais 02 anos (igual 
período), iniciando-se em 21 de março de 2013 e findando-se em 21 
de março de 2015, Convoca pelo presente Edital os candidatos 
classificados, para preenchimento de vagas existente no momento, 
conforme relação abaixo: 
  

Nº Insc Candidatos Cargo 
Carga 
Hora 

Classificação 
  

516 
Marinalva de Souza Pinheiro 
da Silva 

Merendeira 40 6ª Classificada 

104 Andrea de Oliveira Merendeira 40 7ª Classificada 

  
Os candidatos convocados por este Edital terá prazo de até 30 (trinta) 
dias a contar desta data, 24 de julho de 2013, para tomar posse no 
referido cargo. 
  
Os candidatos convocados deverão apresentar-se no Departamento de 
Recursos Humanos dentro do prazo estipulado, munido dos seguintes 
documentos: 
  

Documento de Identidade (original) e l (cópia); 
Certidão de Nascimento ou Casamento (original) e 1 
(cópia); 
RG e CPF do cônjuge; 
Certidão de nascimento dos filhos (original) e 1 (cópia); 
Diploma de conclusão do curso relativo ao cargo 
concorrido, devidamente registrado (original e 1 cópia) 
Título de Eleitor (original) e 1 (cópia) comprovação que 
está quite com as obrigações eleitorais; 
Certificado de Reservista (original e 1 cópia) (se 
masculino); 
Carteira de trabalho, PIS ou PASEP (original) e 1 
(cópia); 
CPF (original ) e 1 (cópia) 
Comprovante de residência 
Carteira de Habilitação (motorista) 

ORIGINAL  
02 Fotos 3x4; 
Atestado Médico expedido pela Junta Médica 
Oficial; 
Certidão negativa da Justiça (civil e criminal) 
onde tenha residido nos últimos cinco anos; 
Declaração que responde ou não a inquérito 
policial e a processo administrativo 
disciplinar; 
Declaração dos Dependentes de IRRF; 
Declaração do exercício ou não de outro 
cargo, emprego ou função pública, em 
qualquer esfera de governo, da administração 
direta de qualquer dos Poderes; 
Apresentar Registro e Certidão Negativa 
expedida pelo Órgão de Classe conforme o 
caso; 
Declaração de bens e valores que compõe seu 
patrimônio. 

Declaração que não foi demitido com justa 
causa e a bem do serviço público, no período 
de 5 (cinco) anos, nas esferas federal, 
estadual e municipal. 
  

  
Os Candidatos convocados se não apresentar documentação no prazo 
estabelecido será considerado eliminado do Concurso Público. 
  
Os Candidatos deverão apresentar-se também, junto ao Previlândia – 
Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de 
Marcelândia - MT, para filiar-se a esta Instituição. 
  
O Município de Marcelândia - MT reserva-se o direito de solicitar 
outros documentos que julgar legal e necessário para o ato de 
nomeação dos candidatos para os respectivos cargos/funções. 
  
Marcelândia MT, em 24 de julho de 2013.  
  
ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 
  
LUCIANE DANTA MONTENEGRO DE ARAUJO 
Sec.Saúde e Saneamento 

Publicado por: 
Gislaine Prudenciano da Silva 

Código Identificador:7EF1269C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
GABARITO OFICIAL PROCESSO SELETIVO 002/2013  

 
CNPJ: 03.238.987/0001-75 – Rua Guaira, 777 – Centro – 
Marcelândia – MT 
Fone (66) 3536-3100 e-mail: marcelandia@marcelandia.mt.gov.br – 
site www.marcelandia.mt.gov.br educação@marcelandia.mt.gov.br 
  
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 002/2013 
EDITAL Nº 002/2013 
 
GABARITO OFICIAL 
 
Linguagem, códigos e suas tecnologias. 

  
Questão 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 

Resposta E A B D B C E B D C 

  
Matemática e suas tecnologias. 

  
Questão 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

Resposta C E A *  B A E *  D A 

 
*Questões anuladas. 
  
Ciências Humanas e suas tecnologias. 

  
Questão 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

Resposta A E B A A C B E E D 

  
Conhecimentos Específicos – PEDAGOGO 

  
Questão 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

Resposta B A B B B D E A B E 

  
Conhecimentos Específicos – PSICOLOGO 

  
Questão 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

Resposta A D B C A A E B D C 

  
SONIA SUELY MARCOS DE LIMA 
Presidente da Comissão: 

Publicado por: 
Sonia Martinis 

Código Identificador:5D94DE8B 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

 
EDITAL Nº 049/2013 
  
CONVOCAÇÃO DE APROVADOS NO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL 001/2013 CONFORME 
DECRETO DE HOMOLOGAÇÃO Nº 2525/2013 
  
Considerando a necessidade de contratação imediata, convoca os 
aprovados no Processo Seletivo Simplificado Edital 001/2013, 
conforme anexo I do presente edital, para o preenchimento de 03 
(três) vagas, para atender as seguintes situações: em substituição a 
Professora NEUZELI DUARTE ALEXANDRE, que encontra-se em 
gozo de afastamento sem ônus para tratar de assuntos particulares, 
cuja contratação se dará até 31/12/2013; em substituição a MARI 
CAMPOS, que encontra-se gozo de licença prêmio, cuja contratação 
se dará por 45(quarenta e cinco) dias; em substituição a LUCIANA 
PEREIRA CASTILHO, que encontra-se em gozo de licença prêmio, 
cuja contratação se dará por 90 (noventa) dias. 
Os Candidatos ora convocados na forma deste Edital, conforme anexo 
I deverão comparecer à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, na 
Prefeitura Municipal, sito à Rua Antônio Tavares 3310, o mais 
urgente possível, ou em até 03 (Três) dias úteis da publicação deste 
ato, para apresentar documentos e habilitação exigidos, para 
procedimentos de conferência de documentação e outros 
procedimentos de praxe, atinente a contratação e designação dos 
respectivos locais de trabalho. 
Considerando a urgência da contratação, os Candidatos ora 
convocados que apresentaram no ato da inscrição telefone serão 
informados, obedecendo rigorosamente a ordem de classificação, o 
não comparecimento no prazo legal implicará na desistência dos 
classificados convocados. 
Gabinete do Prefeito do Município de Mirassol D’Oeste, Estado de 
Mato grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 23 de 
julho de 2013. 
  
ELIAS MENDES LEAL FILHO  
Prefeito Municipal 
  
ANEXO – I  
  

PROFESSORA DA ÁREA DE PEDAGOGIA 

9 LAURA DA SILVA AUGUSTO 60º LUGAR 

370 EDINEIA AMARAL FRANCO 61º LUGAR 

455 LETÍCIA ESTEVES MOREIRA 62º LUGAR 

  
Mirassol D’Oeste, 23 de julho de 2013. 
  
ELIAS MENDES LEAL FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:E030038D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

 
EDITAL Nº 050/2013 
  
CONVOCAÇÃO DE APROVADOS NO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL 001/2013 CONFORME 
DECRETO DE HOMOLOGAÇÃO Nº 2525/2013 
  
Considerando a necessidade de contratação imediata, convoca os 
aprovados no Processo Seletivo Simplificado Edital 001/2013, 
conforme anexo I do presente edital, para o preenchimento de 03 
(três) vagas, para atender as seguintes situações: em substituição a 
Professora NEUZELI DUARTE ALEXANDRE, que encontra-se em 

gozo de afastamento sem ônus para tratar de assuntos particulares, 
cuja contratação se dará até 31/12/2013; em substituição a MARI 
CAMPOS, que encontra-se gozo de licença prêmio, cuja contratação 
se dará por 45(quarenta e cinco) dias; em substituição a LUCIANA 
PEREIRA CASTILHO, que encontra-se em gozo de licença prêmio, 
cuja contratação se dará por 90 (noventa) dias. 
Os Candidatos ora convocados na forma deste Edital, conforme anexo 
I deverão comparecer à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, na 
Prefeitura Municipal, sito à Rua Antônio Tavares 3310, o mais 
urgente possível, ou em até 03 (Três) dias úteis da publicação deste 
ato, para apresentar documentos e habilitação exigidos, para 
procedimentos de conferência de documentação e outros 
procedimentos de praxe, atinente a contratação e designação dos 
respectivos locais de trabalho. 
Considerando a urgência da contratação, os Candidatos ora 
convocados que apresentaram no ato da inscrição telefone serão 
informados, obedecendo rigorosamente a ordem de classificação, o 
não comparecimento no prazo legal implicará na desistência dos 
classificados convocados. 
Gabinete do Prefeito do Município de Mirassol D’Oeste, Estado de 
Mato grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 24 de 
julho de 2013. 
  
ELIAS MENDES LEAL FILHO  
Prefeito Municipal 
   
ANEXO – I  
  

PROFESSORA DA ÁREA DE PEDAGOGIA 

650 MARLUCI DELFORNO LEITE 63º LUGAR 

357 JOZIANE GRACIANO DA SILVA 64º LUGAR 

136 FRANCIELE RICARDO DE MATOS 65º LUGAR 

  
Mirassol D’Oeste, 24 de julho de 2013. 
  
ELIAS MENDES LEAL FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:3FE3AD4B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

 
EDITAL Nº 051/2013 
  
CONVOCAÇÃO DE APROVADOS NO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL 001/2013 CONFORME 
DECRETO DE HOMOLOGAÇÃO Nº 2525/2013 e 25/27/2013 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. ELIAS MENDES LEAL 
FILHO, no uso gozo de suas legais atribuições, considerando o 
interesse público, a necessidade de contratação, e, conforme Edital de 
Homologação, convoca os aprovados no Processo Seletivo 
Simplificado Edital 001/2013, conforme anexo único deste edital. 
Os Candidatos ora convocados na forma deste Edital e conforme seu 
anexo I, deverão comparecer à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, 
na Prefeitura Municipal, sito a Rua Antônio Tavares 3310, o mais 
urgente possível, ou em até 03 (Três) dias úteis da publicação deste 
ato, para apresentar documentos e habilitação exigidos, para 
procedimentos de conferência de documentação e outros 
procedimentos de praxe, atinente a posse e designação dos respectivos 
locais de trabalho. 
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência dos 
classificados convocados, podendo a Prefeitura Municipal de Mirassol 
D’Oeste-MT convocar o (s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Mirassol D’Oeste, Estado de 
Mato grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 24 de 
julho de 2013. 
  
ELIAS MENDES LEAL FILHO  
Prefeito Municipal 
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ANEXO – I  
MOTORISTA 
 
591 ALEX JUNIOR DOS SANTOS NOGUEIRA 9º LUGAR 

MERENDEIRA  
693 VANUZA BRITO DA SILVA 10º LUGAR 

  
Mirassol D’Oeste, 24 de junho de 2013. 
  
ELIAS MENDES LEAL FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:EB07298A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO  

 
EDITAL COMPLEMENTAR 09/2013  

  
De ordem do Sr. SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA , 
Prefeito Municipal de Nobres – MT, a Comissão Para Realização e 
Acompanhamento do Processo Seletivo Simplificado, designada pela 
Portaria nº. 160/2013, torna público a convocação dos classificados 
para os seguintes cargos: Técnico de Enfermagem, Ajudante de 
Serviços Gerais, Enfermeiro, Fiscal de Vigilância Sanitária, 
Assistente Social, Médico, Fisioterapeuta, Motorista de Veiculo 
Leve, Odontólogo, Ajudante de Fisioterapia, Motorista de 
Ambulância e Coveiro. 
  
Os convocados segue Conforme o Anexo I deste Edital, obedecendo 
os critérios de necessidade atual da Administração, e a ordem 
cronológica de classificação. 
  
Devendo estes se apresentarem, dentro de improrrogáveis (10) dias, 
no setor de pessoal da Prefeitura Municipal, para ciência de 
documentação exigidas para contratação. 
  
Podendo ainda serem convocados, em futuras publicação, em relação 
aos cargos acima especificados os demais classificados, sempre 
atendendo a necessidade da Administração Municipal. 
  
Outras informações, se necessárias, poderão ser obtidas no Setor de 
Legislação e Normas na Sede da Prefeitura Municipal de Nobres – 
MT em horário comercial. 
Nobres - MT, 23 de Julho de 2013. 

  
SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  
JAQUELINE GLAUCIA DO COUTO 
Representante da Secretária Municipal de Administração 
  
CARLOS BUENO DA ROCHA 
Representante da Secretaria de Obras 
  
CAMILA PEREIRA MACIEL  
Representante da Secretaria Municipal de Saúde 
  
EDSON FRIEDRICH 
Representante da Secretaria Municipal de Educação 
  
GRACIELE MARIA MEIRA DE JESUS 
Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social 
  
ANEXO I  
Cargo: TÉCNICO EM ENFERMAGEM  

  
Nº. Nome do Candidato RG 

• IVONE ROMERA 824354 

  

Cargo: ENFERMEIRO  
  

Nº. Nome do Candidato RG 

• ELAINE CRISTINA OENNING LUZ 21899118 

• CLAUDIA GOMES DE ALMEIDA 623566 

• FLÁVIA ALVES DE OLIVEIRA MELO 17186404 

• ROGÉRIO FRAZÃO SAMPAIO 16187721 

  
Cargo: FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  

  
Nº. Nome do Candidato RG 

• ANDRÉA EMANUELA DA SILVA 9903224 

• GUSTAVO HENRIQUE DA GUIA 11693673 

  
Cargo: ASSISTENTE SOCIAL 

  
Nº. Nome do Candidato RG 

• ANA CAROLINA DE OLIVEIRA SAMPAIO 132663-1 

  
Cargo: MÉDICO  

  
Nº. Nome do Candidato RG 

1 DANIEL FIGUEIREDO MARTINS 13727079 

2 ESMERALDO ALVES RIBEIRO JÚNIOR 0796745-4 

  
Cargo: FISIOTERAPEUTA  

  
Nº. Nome do Candidato RG 

• SILVIA LETICIA ESGANZELA 12293245 

  
Cargo: MOTORISTA DE VEÍCULO LEVE  

  
Nº. Nome do Candidato RG 

• DIEGO SANTOS DE ALMEIDA 1728949-1 

• LUCIANA DETE DE SANTANA 15371255 

  
Cargo: ODONTÓLOGO  

  
Nº. Nome do Candidato RG 

• SIMONE MENDES AGUIAR 210659868 

• FABIANE ANTIDEA RIBEIRO BRANDÃO 1329846-1 

• ANGELICA SECCHI 1932044-2 

• CRISCIANY ALINE VAZ GUIMARÃES 17943302 

  
Cargo: AJUDANTE DE FISIOTERAPIA  

  
Nº. Nome do Candidato RG 

• ANDREIA GONÇALVES DOS SANTOS 2200717-2 

  
Cargo: MOTORISTA DE AMBULÂNCIA  

  
Nº. Nome do Candidato RG 

• RONALDO SOUTO E SILVA 16638980 

• ORIVALDO DIAS DA SILVA 10831479 

• FLÁVIO VIEIRA DE BRITO MOREIRA 1236488-6 

  
Cargo: COVEIRO  

  
Nº. Nome do Candidato RG 

1 JOSE VICENTE DA SILVA 979 146 

  
Cargo: AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS 

  
Nº. NOME DO CANDIDATO  RG 

• CARLA PATRÍCIA DA SILVA SANTOS 1392332-3 

• JUSCELINA MARIA DE OLIVEIRA XAVARIZ 2015354-6 

• VANILDA DA SILVA 1278381-1 

• MARIA PINHEIRO DA SILVA 496 675 

• ALEXANDRINA FONSECA ROJAS 6380620 

• MARIA ALVES SANTOS 403 570 

• JULIANA SOARES 1900043-0 

• MIKAELLE MEURI SILVA CASSILIO FRANÇA PAULINO 2353958-5 

• LUIZA DA COSTA 417 226 

• ELIANE SOARES 1099157-3 

• JUCINEIRE FRANÇA SOARES 2383637-7 

• FABIANA CRISTINA DA SILVA 20025300 

• BENEDITA DE ALMEIDA CARVALHO 9258760 

• FRANCISCO JOSÉ DA SILVA 10096108 

• HONORATA MOREIRA DO ROSARIO 786 643 

• ROSALINA DAMACENO 0635175-1 

• SEBASTIANA SILVA CAMPOS 1479090-4 
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• DEBORA OSNILDA DEIFELD 21537917 

• ILDA EULÁLIA DA SILVA 1238987-0 

• HELENA SILVA SANTOS 115.1405-1 

• TEODOMIRA LIMA DE ARRUDA REIS 417179 

 
Publicado por: 

Jaqueline Glaucia do Couto Ferreira 
Código Identificador:FCA07F90 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PROCESSO Nº 58/2013 - MODALIDADE - PREGÃO 
PRESENCIAL SRP Nº 29/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Nobres-MT, através da Pregoeira, nomeada 
pela Portaria nº 166/2013 de 30 de março de 2013, faz saber que será 
aberta a Licitação Modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 
29/2013, TIPO MENOR PREÇO , que no dia 06 de agosto de 2013, 
às 09:00 horas na sala de licitação da prefeitura, localizada na Rua 
Henrique Vilagra s/n, Jardim Paraná. OBJETO: Futura e Eventual 
aquisição de Patrulha Mecanizada e implementos Agrícolas, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras, do 
município de Nobres - MT, em conformidade com as cláusulas e 
condições contidas neste Edital e seus Anexos. O Edital completo 
poderá ser acessado através do site www.nobres.mt.gov.br. Maiores 
informações poderão ser obtidas através do telefone (65) 3376-4200. 
  
NADIR DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jaqueline Glaucia do Couto Ferreira 

Código Identificador:5789181F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PROCESSO Nº 59/2013 - MODALIDADE - PREGÃO 

PRESENCIAL SRP Nº 29/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Nobres-MT, através da Pregoeira, nomeada 
pela Portaria nº 166/2013 de 30 de março de 2013, faz saber que será 
aberta a Licitação Modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 
30/2013, TIPO MENOR PREÇO , que no dia 06 de agosto de 2013, 
às 14:00 horas na sala de licitação da prefeitura, localizada na Rua 
Henrique Vilagra s/n, Jardim Paraná. OBJETO: Contratação de 
empresa para Prestação de Serviços Com Carro de Som, no município 
de Nobres - MT, em conformidade com as cláusulas e condições 
contidas neste Edital e seus Anexos. O Edital completo poderá ser 
acessado através do site www.nobres.mt.gov.br. Maiores informações 
poderão ser obtidas através do telefone (65) 3376-4200. 
  
NADIR DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jaqueline Glaucia do Couto Ferreira 

Código Identificador:104A8177 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PROCESSO Nº 60/2013- MODALIDADE - PREGÃO 

PRESENCIAL SRP Nº 31/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Nobres-MT, através da Pregoeira, nomeada 
pela Portaria nº 166/2013 de 30 de março de 2013, faz saber que será 
aberta a Licitação Modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 
31/2013, TIPO MENOR PREÇO , que no dia 07 de agosto de 2013, 
às 09:00 horas na sala de licitação da prefeitura, localizada na Rua 
Henrique Vilagra s/n, Jardim Paraná. OBJETO: Futura e eventual 
aquisição de Combustível tipo Óleo Diesel S-10, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde, no município de Nobres - MT, em 
conformidade com as cláusulas e condições contidas neste Edital e 
seus Anexos. O Edital completo poderá ser acessado através do site 
www.nobres.mt.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas 
através do telefone (65) 3376-4200. 
  
NADIR DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jaqueline Glaucia do Couto Ferreira 

Código Identificador:33DDD532 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PROCESSO Nº 61/2013 - MODALIDADE - PREGÃO 
PRESENCIAL SRP Nº 32/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Nobres-MT, através da Pregoeira, nomeada 
pela Portaria nº 166/2013 de 30 de março de 2013, faz saber que será 
aberta a Licitação Modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 
32/2013, TIPO MENOR PREÇO , que no dia 07 de agosto de 2013, 
às 14:00 horas na sala de licitação da prefeitura, localizada na Rua 
Henrique Vilagra s/n, Jardim Paraná. OBJETO: Futura e eventual 
Locação de Hora Máquina para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras, para atender a Secretaria Municipal de Saúde, no 
município de Nobres - MT, em conformidade com as cláusulas e 
condições contidas neste Edital e seus Anexos. O Edital completo 
poderá ser acessado através do site www.nobres.mt.gov.br. Maiores 
informações poderão ser obtidas através do telefone (65) 3376-4200. 
  
NADIR DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jaqueline Glaucia do Couto Ferreira 
Código Identificador:B6AFCFEE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVENIOS 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 
PRESENCIAL N 011/2013 

 
O Pregoeiro Oficial e a Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de 
Nortelândia-MT, vem, através deste, comunicar aos interessados que a 
Licitação na modalidade Pregão Presencial, com objeto: aquisição de 
insumos agropecuários para desenvolver os projetos da Secretaria 
Municipal de Agricultura, para o Departamento de Limpeza Pública e 
Serviços e demais Secretarias, conforme descrito na Relação dos 
itens, Anexo I do presente Edital. Tipo: MENOR PREÇO POR 
LOTE. Foi adiada para o dia: 01 de agosto de 2013. Horário: 09:00 
horas. Local: Sala de Reuniões e Licitações, Avenida Prefeito João 
Macaúba, 82, Centro, Nortelândia-MT - CEP: 78430-000. O edital 
completo e seus anexos estarão disponíveis no site 
www.nortelandia.mt.gov.br, ou na sede da Prefeitura Municipal, 
telefone (65) 3346-1411, ou por solicitação no e-mail: 
pregoeiro@nortelandia.mt.gov.br. 
  
Nortelândia-MT, 24 de julho de 2013. 
  
WALCEMIR CARLOS DA SILVA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:1199C5E7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE - 

MT EDITAL COMPLEMENTAR Nº 02 AO EDITAL Nº 
001/2013 

 
Prefeito do Município de Nova Canaã do Norte - MT, Sr. Vicente 
Gerotto de Medeiros, através da Comissão Organizadora do 
Concurso Público, nomeada pelo Decreto 037/2013 de 12 de Julho de 
2013, torna público o edital complementar com o resultado dos 
pedidos de isenção de inscrição DEFERIDOS / INDEFERIDOS que 
ocorreu entre período de 16 a 19 de Julho de 2013 para o Concurso 
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Público 001/2013 da Prefeitura Municipal de Nova Canaã do 
Norte-MT.  
ART. 1º - Torna público o Resultado das solicitações dos pedidos de 
isenção do pagamento da taxa de inscrição, conforme Item 3 do edital 
do Concurso Público 001/2013: NÃO HOUVE REGISTRO DE 
SOLICITAÇÃO DE PEDIDOS ISENÇÃO DO PAGAMENTO 
DA TAXA DE INSCRIÇÃO CONFORME TERMOS DO 
EDITAL 001/2013, dando inicio a contagem do prazo recursal de 2 
(dois) dias úteis. 
Gabinete do Prefeito da Municipal de Nova Canaã do Norte – MT, 24 
de Julho de 2013. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  
IZARU BELARMINO LEITE  
Presidente da Comissão Conc. Publico 001/2013 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:6E30FAE0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL COMPLEMENTAR 01 AO EDITAL N º 001/2013 DE 
PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO 

TUTELAR DE NOVA CANAÃ DO NORTE – MT  
 
Em cumprimento às determinações do Presidente da Comissão de 
Eleição do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Nova Canaã do Norte/MT (CMDCA), Sr Eloiz Carlos 
de Faria Junior, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Federal 
n.º 8.069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA e as Leis 
Municipais 055/91, 564/2005, 734/2009 e 934/2012. 
  
RESOLVE:  
TORNAR PUBLICO a RETIFICAÇÃO do Edital de nº 001/2013, 
publicado no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de 
Mato Grosso, de nº 1769, datado de 24 de julho de 2013, conforme 
segue as alterações: 
  
Art. 1º Fica retificado através deste edital complementar, os itens da 
publicação em 24 de julho de 2013, do Edital 001/2013 conforme 
descrito abaixo. 
  
ONDE SE LÊ: 
Art. 4º. As inscrições serão realizadas no período de 22 de julho de 
2013 a 17 de agosto de 2013, das 7h às 11h e das 13h as 17h, na 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Av. Mato Grosso, 169 – 
Centro, Nova Canaã do Norte. 
LEIA-SE:  
As inscrições serão realizadas no período de 25 de julho de 2013 a 20 
de agosto de 2013, das 7h00m às 11h00m e das 13h00m as 17h00m, 
na Secretaria Municipal de Assistência Social, Av. Mato Grosso, 169 
– Centro, Nova Canaã do Norte. 
  
ONDE SE LÊ: 
Art. 9º. A Relação dos candidatos cuja documentação seja Aprovada 
será publicada dia 22 de agosto de 2013, às 13h00m, no local de 
inscrição, estando, estes, aptos à participação da Eleição. 
LEIA-SE:  
A Relação dos candidatos cuja documentação seja Aprovada será 
publicada dia 26 de agosto de 2013, às 13h00m, no local de inscrição, 
estando, estes, aptos à participação da Eleição. 
  
ONDE SE LÊ: 
Art. 10º. O candidato que entenda ter sido prejudicado pela decisão da 
Comissão Eleitoral, acerca da documentação, terá até o dia 22 de 
agosto de 2013, às 13h00m, para apresentar recurso à Presidente da 
Comissão Eleitoral, o qual será julgado em 24h00m. 
LEIA-SE:  
O candidato que entenda ter sido prejudicado pela decisão da 
Comissão Eleitoral, acerca da documentação, terá até o dia 26 de 
agosto de 2013, às 13h00m, para apresentar recurso à Presidente da 
Comissão Eleitoral, o qual será julgado em 24h. 
  

ONDE SE LÊ: 
Art. 11. Havendo Recurso, seu resultado será publicado no dia 26 de 
Agosto de 2013, às 13h00m. 
LEIA-SE:  
Havendo Recurso, seu resultado será publicado no dia 30 de Agosto 
de 2013, às 13h00m. 
  
ONDE SE LÊ: 
Art. 13. O período de campanha eleitoral terá início com a publicação 
dos candidatos inscritos e Aptos a participarem do Processo Eleitoral, 
no dia 26 de agosto de 2013 e terá fim dia 04 de outubro de 2013, às 
17h. 
LEIA-SE:  
O período de campanha eleitoral terá início com a publicação dos 
candidatos inscritos e Aptos a participarem do Processo Eleitoral, no 
dia 30 de agosto de 2013 e terá fim dia 11 de outubro de 2013, às 
17h00m. 
  
ONDE SE LÊ: 
Art. 14. A votação ocorrerá no dia 06 de Outubro de 2013, das 8h às 
17h nas Escolas Municipais de Nova Canaã do Norte (E. M. Edson 
Ferreira de Carvalho), Distrito Ouro Branco (E. M. Ouro Branco) e 
Novo Paraíso (E. M. Novo Paraíso). 
LEIA-SE  
A votação ocorrerá no dia 13 de Outubro de 2013, das 8h00m às 
17h00m nas Escolas Municipais de Nova Canaã do Norte (E. M. 
Edson Ferreira de Carvalho), Distrito Ouro Branco (E. M. Ouro 
Branco) e Novo Paraíso (E. M. Novo Paraíso). 
  
ONDE SE LÊ: 
Art. 24. O Recurso será julgado em 48h após sua interposição e o 
Resultado Final será divulgado dia 07 de Outubro de 2013, às 13h, na 
Secretaria Municipal de Assistência Social na Av. Mato Grosso, 169, 
Centro, Nova Canaã do Norte - MT. 
LEIA-SE:  
O Recurso será julgado em 48h após sua interposição e o Resultado 
Final será divulgado dia 14 de Outubro de 2013, às 13h00m, na 
Secretaria Municipal de Assistência Social na Av. Mato Grosso, 169, 
Centro, Nova Canaã do Norte - MT. 
  
ONDE SE LÊ: 
Art. 25. Considerar-se-ão Conselheiros Tutelares eleitos, os 5 (cinco) 
candidatos com maiores números de votos, bem como seus suplentes, 
os classificados de 6º (sexto) a 10º (décimo) lugares, os quais deverão 
participar de capacitação funcional para exercício do mandato no dia 
11 de Outubro de 2013 em horário e local a ser definido pelo 
CMDCA, tendo 100% de frequência. 
 
LEIA-SE:  
Considerar-se-ão Conselheiros Tutelares eleitos, os 5 (cinco) 
candidatos com maiores números de votos, bem como seus suplentes, 
os classificados de 6º (sexto) a 10º (décimo) lugares, os quais deverão 
participar de capacitação funcional para exercício do mandato no dia 
18 de Outubro de 2013 em horário e local a ser definido pelo 
CMDCA, tendo 100% de frequência. 
  
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário, permanecendo 
inalteradas as demais disposições do EDITAL nº 001/2013. Este 
Edital Complementar 01 de Escolha dos membros do Conselho 
Tutelar de Nova Canaã do Norte-MT, supracitado entre em vigor na 
data de sua publicação. 
  
Nova Canaã do Norte – MT, 24 de Julho de 2013.  
_________________________ 
Presidente da Comissão de Eleição Cmdca  
_________________________ 
Secretário da Comissão de Eleição do Cmdca 

 
Publicado por: 

Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:1BF8FD38 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

PREGÃO PRESENCIAL 048/2013 
 
AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL PREGÃO 48/2013  
À Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, torna público que fará 
realizar Pregão Presencial 48/2013. 
ABERTURA : 05 de agosto de 2013 ás 09:00 horas; 
CREDENCIAMENTO : das 08:30 ás 08:50 horas; 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, SOB REGIME DE 
EMPREITADA GLOBAL (MATERIAL E MÃO DE OBRA), 
DESTINADA A PERFURAÇÃO DE TRÊS POÇO ARTESIANO 
NA ESCOLA MUNICIPAL 15 DE SETEMBRO E EM 
COMUNIDADES RURAIS DO MUNICIPIO DE NOVA 
LACERDA. 
LOCAL : Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, sala de licitações, 
sito na Rua 16 de Julho, 815, Centro, Nova Lacerda- MT. 
Os interessados em adquirir o Edital completo e maiores informações 
(65) 3259-4045 ou no site: novalacerda.mt.gov.br. 
  
Nova Lacerda-MT 24 de julho de 2013. 
  
JOSÉ CARLOS MONTEIRO JÚNIOR 
Pregoeiro 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:1681DCBC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PREFEITURA DE NOVA MUTUM-MT EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO 001/2013 DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO 001/2013 
 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2013 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2013 
  
A Prefeitura Municipal de Nova Mutum (MT), Convoca, os 
candidatos abaixo relacionados, aprovados no Processo Seletivo 
Simplificado nº 001/2013 homologado em 19 de Julho de 2013, para 
comparecerem no prazo máximo de 15 (quinze) dias, na Sede da 
Prefeitura Municipal de Nova Mutum (MT), para apresentarem 
documentos e habilitações exigidas conforme abaixo, e tomarem 
posse de seus respectivos cargos. 
  
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA:  
ORIGINAIS  
01 Foto 3X4 
Declaração de Bens e Valores 
EXAME MÉDICO: A  ser realizado nos pontos divulgados no site 
novamutum.mt.gov.br e no mural da Prefeitura Municipal. 
Comprovante de Endereço Atual; 
01 FOTOCÓPIA LEGÍVEL:  
Cédula de Identidade (RG); 
Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
Certidão de Nascimento ou Casamento; 
Certidão de Nascimento dos Filhos Dependentes; 
Carteira de Vacina dos Filhos menores de 06 (seis) anos; 
Comprovante de matricula dos filhos em idade escolar 
Carteira de PIS ou PASEP; 
Título de Eleitor e último comprovante de votação (2012); 
Carteira de Habilitação; 
Documento Militar (para o sexo masculino); 
Documento Escolar (escolaridade conforme o cargo para o qual foi 
feito o Processo Seletivo Simplificado 001/2013); 
  
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2013  
 
  

CLASS NOME  CARGO 

01 
VERA LUCIA KOYAMA 
PEREIRA 

AGENTE ADMINISTRATIVO II 

02 
JOSE RODOLFO CAMPOS DE 
SOUZA 

AGENTE ADMINISTRATIVO II 

01 
ELIVELTON ETHEVERRY 
SOUZA RUIZ 

AGENTE COMBATE A ENDEMIAS-Z.URBANA 

02 
MARCIO CAETANO DA 
SILVA 

AGENTE COMBATE A ENDEMIAS-Z.URBANA 

03 
MARCILENE FERREIRA DE 
SOUZA 

AGENTE COMBATE A ENDEMIAS-Z.URBANA 

04 
AFONSO CARLOS 
CAVALCANTE GOMES 

AGENTE COMBATE A ENDEMIAS-Z.URBANA 

05 
MAYARA GEYSA DA 
CONCEIÇÃO 

AGENTE COMBATE A ENDEMIAS-Z.URBANA 

06 
DILSON FERNANDES DA 
SILVA 

AGENTE COMBATE A ENDEMIAS-Z.URBANA 

01 
PEGGY ARIADHINNY 
ARAUJO SANTIAGO 

AGENTE COMBATE A ENDEMIAS-
COMUNIDADE RANCHÃO 

01 MARIA DE JESUS DIAS 
AJUDANTE DE CUIDADOR (ABRIGO)-ZONA 

URBANA 

01 JOSE DONATO DE ALMEIDA AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

02 
MARINDIA CRISTINA BILIBIO 
FURINI 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

03 SUELLEN CRISTINA SEIBERT AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

04 TIAGO BRITO SOARES AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

05 LUCIANA DUARTE POMPEU AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

06 ELISEU JOSE DA SILVA AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

07 ANTONIO DE SOUZA NETO AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

08 
JHADD HAMMAD ALABI 
SOBRINHO 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

09 
JEFERSON OLIVEIRA 
SANTOS 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

10 
FLAVIO ROSSE DA SILVA 
SANTOS 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

11 
JANAINA OLIVEIRA DA 
SILVA 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

12 
SANDRA REGINA ZARDO DE 
ALMEIDA 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

13 
JOSE VALDIR DE OLIVEIRA 
DUTRA 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

14 
MARLY DOTTA DO 
NASCIMENTO 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

15 THIAGO ALVES DE OLIVEIRA AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

16 JOSIAS DE SOUSA MEDEIROS AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

17 VALCI FERREIRA AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

18 JOELI MARTINS COELHO AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

19 
CARMIRO AUGUSTO DA 
GUIA 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

20 
ADEMIR DOUGLAS 
BENEDITO DA SILVA 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

21 
MARLENE DE SILVA SOUZA 
RODRIGUES DA SILVA 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

22 
MARILIA MODESTO DE 
SOUZA 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

23 
JUCILENE FRANCISCA DA 
SILVA SALES 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

24 
ZILMA RODRIGUES DA 
SILVA 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

25 
JOSELINA FRANCISCA DA 
SILVA SALES 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

26 SILVIO MENDES COSTA AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

27 
CARMELINO PEREIRA DA 
GUIA 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

28 
MARINETE AUGUSTA DA 
CRUZ E SILVA 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

29 PATRICK DRONJEK SALES AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

30 JOAO VIEIRA AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

31 
APARECIDA LAURENCE DE 
ALMEIDA 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

32 RONEI COSTA CONCEIÇÃO AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

33 
LUCELMO RODRIGUES DA 
SILVA 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

34 ROZILDA MATIAS CARRIAS AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

35 
BENEDITA MAMEDES DA 
SILVA 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

36 JOSE CICERO DA SILVA AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

37 
NAIRA APARECIDA DA 
SILVA 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

38 
BRAZILINA DA SILVA 
RIBEIRO 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

39 
MARCONIZETE IZABEL DA 
CONCEIÇÃO 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

40 ROSELI VALERIO DUARTE AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

41 
DEISE CRISTIANE SANTOS 
DE SOUZA 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

42 ALTAIR JOSE TONETTO AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

43 EMILIA MARIA DA COSTA AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

44 
MARCOS MENDES DE 
ALMEIDA CARDOZO 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

45 LICINIO LEANDRO DA SILVA AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

46 ZILDINEIA DA SILVA AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

47 
NATALINA AVELINA DA 
SILVA 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

48 
GRESSIA FERREIRA DOS 
SANTOS 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

49 JOCIVAL LEMES SEBASTIÃO AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 
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50 
MARLI MARILENE 
SNICHELOTTO 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

51 
JOSIEL DA CONCEIÇÃO 
CARDOSO 

AJUDANTE GERAL-ZONA URBANA 

01 
MIRIANA CRISTINA SOUZA 
BESSA 

AJUDANTE GERAL-COMUNIDADE RANCHÃO 

02 
LETICIA DE PAULA SOUZA E 
SILVA 

AJUDANTE GERAL-COMUNIDADE RANCHÃO 

03 
HIDIJALMA FRANCISCO DA 
SILVA 

AJUDANTE GERAL-COMUNIDADE RANCHÃO 

01 
JOSE CORREIA DE 
CARVALHO 

AJUDANTE GERAL-COMUNIDADE SÃO 
MANOEL 

01 JAQUELINE SANTOS COSTA 
AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO-

ZONA URBANA 

02 CLEONICE PINHEIRO 
AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO-

ZONA URBANA 

03 CRISTIANE KNORST 
AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO-

ZONA URBANA 

01 
FRANCIELE BUENO 
BARAGAO 

AUXILIAR DE NECROPSIA-ZONA URBANA 

01 
MARTA SANTOS 
GUIMARAES 

CUIDADOR (ABRIGO)-ZONA URBANA 

01 RICARDO DELPIZZO DENTISTA/ODONTÓLOGO-ZONA URBANA 

02 
BRUNO ROBERTO 
RODRIGUES CAMELIER DA 
SILVA 

DENTISTA/ODONTÓLOGO-ZONA URBANA 

03 EDIVALDO GARCIA DENTISTA/ODONTÓLOGO-ZONA URBANA 

04 MARCELLA SFREDO FORTES DENTISTA/ODONTÓLOGO-ZONA URBANA 

01 LUIZA ALEIXO ALBERTIN ENFERMEIRO-ZONA URBANA 

02 
JANIMAR ARAUJO GOMES 
CARVALHO 

ENFERMEIRO-ZONA URBANA 

03 
ALESSANDRA REGINA DE 
SOUZA 

ENFERMEIRO-ZONA URBANA 

04 
BRUNA RAFAELLA 
FONTANELI E SILVA 

ENFERMEIRO-ZONA URBANA 

05 
ANDRESSA ALVES CABRAL 
DA COSTA 

ENFERMEIRO-ZONA URBANA 

06 PATRICIA SILVEIRA CASATI ENFERMEIRO-ZONA URBANA 

07 GISLAINE ROSA TORRES ENFERMEIRO-ZONA URBANA 

01 
MAICON DOMINGUES DE 
VARGAS 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO - COM. RANCHÃO 

02 ANDERSON BAYS ENGENHEIRO AGRÔNOMO - COM. RANCHÃO 

03 
JEFFERSON ROBERTO 
KAGUEYAMA 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO - COM. RANCHÃO 

01 
AMANDA BATISTELA 
LIBRAIS 

FARMACÊUTICO-ZONA URBANA 

01 
FELIPE DIEGO GOMES 
DANTAS 

MÉDICO-ZONA URBANA 

02 
NATHÁLIA OLIVEIRA 
PIANTA ZONTA 

MÉDICO-ZONA URBANA 

03 
MAURICIO EIDIRO 
NISHIYAMA 

MÉDICO-ZONA URBANA 

04 ANTONIO JOSE BUCHMANN MÉDICO-ZONA URBANA 

05 
SARA NATHALY DE 
CARVALHO DA SILVA 

MÉDICO-ZONA URBANA 

06 DANIELA CRISTINA KNOB MÉDICO-ZONA URBANA 

07 
VANDOIR VALTER 
SCHEUERMANN 

MÉDICO-ZONA URBANA 

01 JOAQUIM BORGES DE SOUZA 
PROF. ED. BÁSICA NÍVEL SUP. EDUCAÇÃO 

FÍSICA-Z. URBANA 

02 
DAVI FERREIRA DE SOUZA 
JUNIOR 

PROF. ED. BÁSICA NÍVEL SUP. EDUCAÇÃO 
FÍSICA-Z. URBANA 

03 JONATHAN DAL PONT 
PROF. ED. BÁSICA NÍVEL SUP. EDUCAÇÃO 

FÍSICA-Z. URBANA 

04 
JAQUELINE FABIANE VIEIRA 
CARDOSO 

PROF. ED. BÁSICA NÍVEL SUP. EDUCAÇÃO 
FÍSICA-Z. URBANA 

01 
DEISE CLÉCIA WESTPHAL DE 
ALMEIDA 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

02 ANE MARI HUF DE OLIVEIRA 
PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-

Z.URBANA 

03 
MARILEIDE ANTONIA DA 
SILVA 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

04 
LUCIANA SILVESTRE DOS 
SANTOS FERREIRA 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

05 ELIANE GARBIN 
PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-

Z.URBANA 

06 
GIOVANA DADALTO 
BELTRAMI 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

07 
ELISABETH SILVA DE 
OLIVEIRA 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

08 
MARIA APARECIDA 
RODRIGUES DE SOUZA 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

09 LIDIA MARIA MAXIMO 
PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-

Z.URBANA 

10 
TATIANI YURIKO AGUIAR 
KUSSABA ENDO 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

11 
ELISANGELA RODRIGUES 
DOS SANTOS 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

12 
SOLANGE APARECIDA DE 
SOUZA TEODORO 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

13 
GLEYSE PATRICIA NUNES 
DA SILVA 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

14 JOCIELE DE PAULA 
PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-

Z.URBANA 

15 ADRIANA DUARTE 
PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-

Z.URBANA 

16 JUVENAL SOUSA DA SILVA 
PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-

Z.URBANA 

17 ADELAIDE PEREIRA DOS PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-

SANTOS Z.URBANA 

18 
LAUDICÉIA PEREIRA DOS 
SANTOS DA SILVA 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

19 GESIANE OLIVEIRA MORAIS 
PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-

Z.URBANA 

20 IZANETE VIOLA HOLZ 
PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-

Z.URBANA 

21 
ELOINA CLEMENTE 
CRISTALANO SILVA 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

22 
MARIA APARECIDA SALES 
DE LIMA 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

23 ELENIR BÉIA DOS SANTOS 
PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-

Z.URBANA 

24 
JANAINA DA COSTA 
OLIVEIRA 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

25 SUELY LINHARES 
PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-

Z.URBANA 

26 
MIRIAN APARECIDA 
BATISTA DE SENNA 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

27 
ESTELA MÁRCIA SANTANA 
DE AGUIAR GUEIROS 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

28 
ELZA MARIA DO AMARAL 
PIANESSO 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

29 
ISABELLE REGINA CORREA 
DA LUZ 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

30 
SOLANGE CRISTINA DA 
SILVA PORTILHO 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

31 
DAIANA RAQUEL 
KNEBELKAM 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

32 ROSELI GOMES DA CRUZ 
PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-

Z.URBANA 

33 
KATIA CILENE DE OLIVEIRA 
HOEPERS 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

34 
JANE LEWANDOWSKI 
MACEDO 

PROFESSOR ED. BÁSICA-PEDAGOGIA-
Z.URBANA 

01 
ROSIMERY RODRIGUES DA 
SILVA 

PROF. ED. BÁSICA - NÍVEL SUP. – PEDAG.-
COM. SÃO MANOEL 

02 
ROSELI BENEDITA MENDES 
KANGE 

PROF. ED. BÁSICA - NÍVEL SUP. – PEDAG.-
COM. SÃO MANOEL 

01 
NATALIA ROSA 
LAMONATTO 

SECRETÁRIA-ZONA URBANA 

02 
GEOVANI AUXILIADORA 
PAVAN DE MORAES 

SECRETÁRIA-ZONA URBANA 

01 RICARDO LUIZ HEBERLE 
TÉCNICO(A) AGRÍCOLA-COMUNIDADE 

RANCHÃO 

02 
ODEMILDES DOS ANJOS 
OLIVEIRA 

TÉCNICO(A) AGRÍCOLA-COMUNIDADE 
RANCHÃO 

03 JOSE MARIA KRAMER 
TÉCNICO(A) AGRÍCOLA-COMUNIDADE 

RANCHÃO 

01 CELMA RITA DA SILVA 
TÉCNICO(A) DE ENFERMAGEM-ZONA 

URBANA 

02 
KARLEANDRA RIELE 
VASCONCELOS TEIXEIRA 

TÉCNICO(A) DE ENFERMAGEM-ZONA 
URBANA 

03 
ELISANGELA DA SILVA 
SANTOS 

TÉCNICO(A) DE ENFERMAGEM-ZONA 
URBANA 

04 
ANA FLAVIA DE OLIVEIRA 
MORENO 

TÉCNICO(A) DE ENFERMAGEM-ZONA 
URBANA 

05 
TEREZINHA SIMONATTO 
CASTRO 

TÉCNICO(A) DE ENFERMAGEM-ZONA 
URBANA 

06 MARIA ELIANE QUEIROS 
TÉCNICO(A) DE ENFERMAGEM-ZONA 

URBANA 

07 CREDINEI MOREIRA LOPES 
TÉCNICO(A) DE ENFERMAGEM-ZONA 

URBANA 

08 
ANDREIA TEREZINHA 
MOREIRA 

TÉCNICO(A) DE ENFERMAGEM-ZONA 
URBANA 

01 
MARINA CONCEIÇÃO 
MACEDO DE MEDEIROS 

TÉCNICO(A) DE ENFERMAGEM-COM. 
PONTAL DO MARAPE 

01 
MARILZASILVA DE 
OLIVEIRA 

TÉCNICO(A) DE ENFERMAGEM-
COMUNIDADE RANCHÃO 

01 ANDRÉ LUS DE BRITO VETERINÁRIO-ZONA URBANA 

01 
ADELMA DOS SANTOS 
BANDEIRA 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

02 
LURDES DE FÁTIMA DE 
LIMA 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

03 
DIRCE DELMASSO 
MAIORANE 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

04 
ADRIANA MOTA DE 
OLIVEIRA 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

05 AGNALDO JOAQUIM SOARES ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

06 GILMARA SCAPIN ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

07 
CILEIDE CLAUDINA DA 
SILVA 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

08 
CRISTIANE DA SILVA DIAS 
ASCARI 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

09 
EDINEIA PEREIRA LEITE DE 
PAULA 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

10 EVILLIM REZENDE CORREA ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

11 
REGINA SALES DE 
CARVALHO 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

12 
GRAZILENE DA SILVA 
COSTA 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

13 
MARIA DAS GRAÇAS DA 
SILVA 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

14 
MARIA IRENILCE PEREIRA 
DOS SANTOS 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

15 
NILTA ASTROGILDA DA 
SILVA 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

16 
NILZZETTEH SANTANA 
CAMARGGO SANTTOS 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 
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17 
SAMARA DE SOUSA 
OLIVEIRA ANDRADE 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

18 ANA PAULA NEVES GOMES ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

19 ANA MARIA DOS SANTOS ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

20 SIRLEI IASCHOMBEK ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

21 LUCINETE DA SILVA SOUZA ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

22 INES KRAJEWSKI ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

23 EDINEIA MORAES DE LIMA ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

24 PATRICIA PICCINI DE LIMA ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

25 
ANA PAULA APARECIDA DA 
SILVA 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

26 LEILA CRISTINA ROCHA ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

27 IRANI SIQUEIRA COIMBRA ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

28 
NEIDE DA SILVA 
NASCIMENTO OLIVEIRA 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

29 ADRIELE PEGO DE OLIVEIRA ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

30 REJANE LOPES DE ARAUJO ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

31 LUCIANA BORGES DE LIMA ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

32 
ROSANGELA SALES DE 
CARVALHO 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

33 
LAURECI GONCALVES 
OJEDA 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

34 
EDIVANE CRISTINA SILVA 
DE FRANÇA 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

35 ANA BEATRIZ RODRIGUES ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

36 
ONEIDE DE FATIMA DOS 
SANTOS 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

37 
SIGLEIDE DOS SANTOS 
TEIXEIRA 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

38 ANDREIA ROSIMERIE RADDI ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

39 
JAQUELINE OLIVEIRA DA 
SILVA 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

40 
KATILA CRISTINA SOUZA 
BARROS 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

41 JULIENE MENDES DA CRUZ ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

42 ELZA MARIA PEREIRA ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

43 LUCELEIDE DE SOUZA SILVA ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

44 
ELISÂNGELA ESTEVÃO DOS 
SANTOS 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

45 SIMONE MARQUES ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

46 
CLEIDIMAR DE SOUSA 
ABREU 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

47 ROSELI BONIFACIO ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

48 
MARIA DO CARMO 
GONCALVES DA SILVA 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

49 
ESMAIKA ALVES SIMPLICIO 
DA SILVA 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

50 
MARA CRISTINA DE 
ALMEIDA 

ZELADOR(A)-ZONA URBANA 

01 JULIANE CASTAGNA ZELADOR(A)-COMUNIDADE SÃO MANOEL 

02 LEILA BUENO MORAIS ZELADOR(A)-COMUNIDADE SÃO MANOEL 

03 
IVONETE APARECIDA 
CARVALHO 

ZELADOR(A)-COMUNIDADE SÃO MANOEL 

04 
GIOVANA DE OLIVEIRA 
VIEIRA 

ZELADOR(A)-COMUNIDADE SÃO MANOEL 

01 LAURICE VIANA VAZ ZELADOR(A)-COMUNIDADE RANCHÃO 

02 
ROMILDE STRAPASSOLI 
RECH 

ZELADOR(A)-COMUNIDADE RANCHÃO 

03 
NILZA HERMENEGILDA DA 
COSTA 

ZELADOR(A)-COMUNIDADE RANCHÃO 

04 
SUELY ALVES DA 
CONCEIÇAO 

ZELADOR(A)-COMUNIDADE RANCHÃO 

  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura Municipal de Nova 
Mutum (MT) convocar o(s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
Nova Mutum - MT, 24 de julho de 2013. 

  
ADRIANO XAVIER PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Flavia Terezinha Andolfatto 

Código Identificador:6960FA97 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL N.º 

123/2013 
 
O Município de Nova Mutum, torna público o resultado do 
julgamento, objeto: aquisição de peças para a ambulância Fiat/Ducato 
MC Routamamb (Placas NUB 0120), cuja abertura deu-se no dia 19 
de julho de 2013, às 08:00 ( oito horas ), do qual sagrou– se vencedora 
dos itens 01 a 18 a empresa JULIANA KOGLER CIGERZA ME, 
CNPJ – 11.204.556/0001-16, VALOR R$ 8.354,00 ( oito mil, 
trezentos e cinqüenta e quatro reais ). O representante da empresa 
assinou a ata renunciando a intenção de interposição de recursos.Nova 
Mutum/MT, 24 de julho de 2013. 

SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:09912B0C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE INABILITAÇÃO  

 
Pregão Presencial N.º 121/2013 
O Município de Nova Mutum através do Pregoeiro, torna público aos 
interessados que a empresa DETETIZADORA MUTUM LTDA 
ME , foi inabilitada do referido certame licitatório pelos motivos 
descritos na ata do dia 19.07.2.013. Nova Mutum/MT, 19 de julho de 
2013. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:BB4037EC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DESPACHO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO  
 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL N.º 
015/2013 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS EDUCATIVOS E ESPORTIVOS, PARA 
DEPARTAMENTO DE ENSINO FUNDAMENTAL E 
DEPENDENCIAS, DEPARTAMENTO DE ESPORTES E 
DEPENDÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE NOVA OLIMPIA-MT. 
  
Examinados os atos e termos do procedimento do referido Edital fica 
constatados erros insanáveis. 
Art.49.A autoridade competente para a aprovação do procedimento 
somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 
§2oA nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 
Sendo assim, a Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT, 
juntamente com a Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, face ao 
exposto torna público e para o conhecimento dos interessados e de 
quem mais possa interessar que a licitação supra mencionada, fica 
revogada em todos os seus termos, com fundamento no art 49 “caput” 
da Lei 8.666/93 e suas alterações, POR RAZÕES DE INTERESSSE 
PÚBLICO  REVOGA O PREGÃO PRESENCIAL N.º 015/2013. 
Nova Olímpia-MT, 24 de Julho de 2013. 
  
CRISTOVÃO MASSON 
Prefeito Municipal 
  
MARIA PAIXAO DE SOUZA GUEDES 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Maria Paixao de Souza Guedes 

Código Identificador:EEA95AC0 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGAO PRESENCIAL Nº 004/2013  

 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO 
NORTE MATOGROSSENSE – CISRNM, Estado de Mato Grosso, 
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através de sua pregoeira, torna público a quem interessar que se 
realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo “Menor 
preço – GLOBAL”, onde a data prevista para Credenciamento das 
empresas participantes será realizada das 08h30m às 09h00min do dia 
08 de Agosto de 2013, e os envelopes contendo a Proposta de preços e 
os documentos de habilitação definidos neste edital e seus anexos, 
deverão ser entregues ao pregoeiro até as 09h00min do dia 08 de 
Julho de 2013 (Horário de Mato grosso), na sala de licitações do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Norte Matogrossense, 
sito à Rua Machado de Assis, nº 731, Setor Norte, Bairro Nossa 
Senhora da Guia, onde o Edital Completo estará disponível no horário 
comercial, gratuitamente, tendo como objeto a Contratação de 
Empresa Especializada para Prestação de Serviços na Locação e 
Manutenção de softwares nos sistemas de Contabilidade Pública, 
Orçamento, Tesouraria, Recursos Humanos e Folha de Pagamento, 
Compras, Licitação, Patrimônio, Almoxarife e Protocolo, em 
conformidade com a Lei 4.320/64, para atender as atividades do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Norte Matogrossense - 
CISRNM no período de Agosto a Dezembro de 2013, DE ACORDO 
COM AS ESPECIFICAÇÕES E CARACTERISTICAS 
APRESENTADAS NO EDITAL. COLIDER/MT, 24 de Julho de 
2013.  
  
FRANCIANE PAULATTI DE SOUSA  
Pregoeira. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:A3B2DFD6 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGAO PRESENCIAL Nº. 031/2013 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
Estado de Mato Grosso, através de sua pregoeira, torna público a 
quem interessar que se realizará licitação na modalidade Pregão 
Presencial, do MENOR PREÇO POR ITEM onde a data prevista para 
Credenciamento das empresas participantes será realizada das 
08h30m às 09h00min do dia 06 de agosto de 2013, e os envelopes 
contendo a Proposta de preços e os documentos de habilitação 
definidos neste edital e seus anexos, deverão ser entregues a pregoeira 
até as 09h00min do dia 06 de agosto de 2013 (Horário de Mato 
Grosso), na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Nova Santa 
Helena, sito à Praça João Alberto Zaneti, s/nº, onde o Edital Completo 
estará disponível no horário comercial, gratuitamente, tendo como 
objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS HOSPITALAR PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA E MANUTENÇÃO DAS UNIDADES 
DE SAUDE DESTE MUNICIPIO DE NOVA SANTA HELENA. 
NOVA SANTA HELENA, 24 de julho de 2013.  
  
FRANCIANE PAULATTI DE SOUSA 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:3465497C 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO 

PRESENCIAL Nº. 028/2013 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE 
INTERESSADA: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT 
AUTORA: Comissão de Apoio 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS, 
MATERIAIS DE LIMPEZA E UTENSILIOS PARA COZINHA, 
conforme condições e especificações constantes neste edital e seus 
anexos. A Comissão de Apoio da Prefeitura Municipal de Nova Santa 
Helena/MT torna público aos interessados que o Pregão Presencial nº. 
028/2013, cujo objeto acima identificado, foi HOMOLOGADA em 
favor da empresa L CARRARA & CIA LTDA EPP, inscrita no CNPJ 
nº 01.883.709/0001-30, no valor de R$ 257.409,87 (Duzentos e 
cinquenta e sete mil quatrocentos e nove reais e oitenta e sete 
centavos). Nova Santa Helena – MT, 24 de julho de 2013,  

FRANCIANE PAULATTI DE SOUSA  
Pregoeira. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:2305223D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 

NORTE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 103/2013 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 
NORTE/MT, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE, 
CONFERE-LHE O ART. 45, INCISO IV, DA LEI ORGÂNICA 
DO MUNICÍPIO.  

  
RESOLVE:  

  
Artigo 1º - Exonerar a pedido o servidor Sr. ROGERIO RIBEIRO 
DA SILVA, brasileiro, portador do RG: nº 1271190-0 SSP/MT e do 
CPF: nº 923579111-15, do cargo efetivo de TECNICO 
ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL, lotado na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , CULTURA, ESPORTE E 
LAZER,  habilitado em concurso público municipal realizado no dia 
30 de maio de 2010. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte-MT, 18 
de julho de 2013. 
  
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Diego Rodrigues 

Código Identificador:766F9207 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
AVISO DE TOMADA DE PREÇO nº. 01/2013 
  
O Município de Novo Santo Antonio, Estado de Mato Grosso, torna 
público aos interessados, que fará realizar Procedimento Licitatório na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS, de conformidade com a Lei 
Federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993 demais regulamentos 
pertinentes e suas alterações posteriores, á Realizar no dia 13 de 
Agosto de 2.013, às 09h00min (horário de Brasília) no Endereço, 
Avenida 29 de Setembro, s/nº, centro, Novo Santo Antonio-MT; a 
Reunião de Recebimento e Abertura das Documentações e Propostas, 
Conforme Especificado no Processo de Licitação Nº. 28/2013 na 
Modalidade Tomada de Preço TP. 01/2013, Tipo Menor Preço 
com a finalidade de receber propostas pertinentes a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA COMUNIDADE RURAL VILA 
TRINDADE (ZÉ 300), conforme Edital e Minuta de Contrato. As 
quais serão abertas no dia, hora e local acima citado. Informamos que 
a Entrega do Edital Encontra-se disponível no Endereço supra citado, 
demais informações pelo tel. (66) 3548-1140. 
  
Novo Santo Antonio-MT, 24 de Julho de 2.013. 
   
MARCOS DA SILVA 
Presidente Comissão Permanente Licitação 
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Publicado por: 
Marcos da Silva 

Código Identificador:2ABD860E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 31/2013 
  
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO 
SANTO ANTONIO – MT. 
  
CONTRATADO:  SOUZA FARIAS & CIA LTDA – ME, CNPJ: 
07.194.159/0001 -33. 
  
VALOR GLOBAL:  R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL 
REAIS). 
  
OBJETO:  A) - ELABORAÇÃO DE PROJETO DE SANEAMENTO 
BÁSICO, APROVAÇÃO DOS PROJETOS, JUNTO AOS ÓRGÃOS 
FISCALIZADORES. 
B) - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE OBRA DE 
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE SANEAMENTO BÁSICO. 
  
VIGENCIA:  03/07/2013 a 03/10/2013. 
  
Novo Santo Antonio – MT, em 05 de julho de 2013. 
  
EDUARDO PENNO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcos da Silva 

Código Identificador:007DDA81 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM  

 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM - MT 

PORTARIA 019/2013 
 
PORTARIA Nº 019/GP/2013 EM 10 DE JULHO DE 2013.  
  
O Senhor ROBSON CORREA FARIA, Presidente da Câmara 
Municipal de Novo São Joaquim, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais, conforme o Artigo 18, Inciso VIII, alínea “a”, 
do Regimento Interno desta Casa de Leis. 

  
RESOLVE:  

  
Artigo 1º - EXONERAR, o senhor IGOR VINICIOS AUGUSTO 
DA SILVA, portador do RG Nº 1791191-5, SSP MT e do CPF Nº 
020.960.391-77, do cargo de VEREADOR  deste Poder. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 3º - Revogadas as disposições contrárias. 
REGISTRA-SE. PUBLICA-SE. CUMPRA-SE. 
  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA, EM 10 DE JULHO DE 2013. 
  
ROBSON CORREA FARIA 
Presidente 
Vereador – PR 

Publicado por: 
Belª. Lucelma Carvalho da Silva 

Código Identificador:B617DBF4 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM - MT 
PORTARIA 020/2013 

 
PORTARIA Nº 020/GP/2013 EM 23 DE JULHO DE 2013.  
  
O Senhor ROBSON CORREA FARIA, Presidente da Câmara 
Municipal de Novo São Joaquim, Estado de Mato Grosso, no uso de 

suas atribuições legais, conforme o Artigo 18, Inciso VIII, alínea “a”, 
do Regimento Interno desta Casa de Leis. 

  
RESOLVE:  

  
Artigo 1º - EXONERAR, o senhor TRIEL RIBEIRO DE 
REZENDES, portador do RG Nº 14017890, SSP MT e do CPF Nº 
015.992.841-97, do cargo de VEREADOR  deste Poder. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 3º - Revogadas as disposições contrárias. 
REGISTRA-SE. PUBLICA-SE. CUMPRA-SE. 
  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA, EM 23 DE JULHO DE 2013. 
  
ROBSON CORREA FARIA 
Presidente 
Vereador – PR 

Publicado por: 
Belª. Lucelma Carvalho da Silva 

Código Identificador:15ADAF0A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

RESULTADO DE LICITAÇÃO.  
 
Resultado de Licitação PREGÃO PRESENCIAL Nº. 24/2013 
A Prefeitura Municipal de Novo São Joaquim/MT, através do 
Pregoeiro Oficial senhor VALBER KENEDY BARBOZA SANDES  
torna público para conhecimento dos interessados que no Pregão 
Presencial nº. 24/2013, com o objeto: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) 
VEÍCULO ZERO KILOMETRO, ANO DE 
FABRICAÇÃO/MODELO 2013, MOTOR 1.4 FLEX, 04 
PORTAS, CAPACIDADE PARA 07 PESSOAS PARA 
ATEDNIMENTO A ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE DE NOVO 
SÃO JOAQUIM, obteve o seguinte resultado: a empresa DOMANI 
DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA  sagrou-se vencedora do 
lote: lote 01: R$ 55.980,00; com o valor total de R$ 83.600,00 
(cinquenta e cinco mil novecentos e oitenta reais). Na mesma 
sessão foi recebido os documentos de Habilitação da empresa 
vencedora onde foram julgados e considerados devidamente 
HABILITADA  a empresa DOMANI DISTRIBUIDORA DE 
VEÍCULOS LTDA . O processo Administrativo referente à licitação 
acima, encontra-se a disposição dos interessados na sala licitações da 
referida Prefeitura, localizada na Rua cachoeira da Fumaça, 77 Bairro 
Jardim da Palmeiras, neste município de Novo São Joaquim/MT, de 
segunda à sexta-feira no horário de atendimento ao público. 
  
Novo São Joaquim - MT, 22 de Julho de 2013. 
  
VALBER KENEDY BARBOZA SANDES 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:4F60DBFB 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE SEGUNDO TERMO ADITIVO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 57/2012  
 
Processo de Licitação nº. 31/2012 
Tomada de Preço nº. 10/2012 
Objeto: Constitui objeto da Prorrogação de Prazo de Execução de 
Obra proveniente do Termo de Contrato Administrativo nº. 57/2012, 
proveniente do Processo Licitatório nº. 31/2012 – Tomada de Preços 
nº. 10/2012. 
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: LL CONSTRUTORA LTDA. 
Valor: valor inalterado. 
Período de vigência: (210 DIAS) 16/02/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
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Novo São Joaquim, 20 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:0465B87F 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO TERCEIRO TERMO 
ADITIVO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 19/2012  

 
Processo de Licitação nº. 7/2012 
Tomada de Preço nº. 4/2012 
Objeto: O objetivo do Presente Termo Aditivo á a Prorrogação de 
Prazo de Execução da Obra referente ao Contrato Administrativo nº. 
19/2012, proveniente do Processo Licitatório nº. 7/2012 – Tomada de 
Preços nº. 4/2012. 
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: LL CONSTRUTORA LTDA. 
Valor: Fica inalterado o valor do contrato. 
Período de vigência: 240 (dias) 10/04/2014. 
Fundamento legal: Este termo aditivo se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
Novo São Joaquim, 14 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:C70E8FBB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PORTARIA N° 201 DE 24 DE JULHO DE 2013. 
 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais: 
  
RESOLVE:  
  
I  – Exonerar a pedido da Srª. MÁRCIA AIZA NOGUEIRA SILVA,  
inscrita no CPF nº. 830.242.711-04 e portadora do RG sob o nº 
1509332-8SSP/MT, do cargo efetivo de Apoio Administrativo 
Educacional I, sob a Matrícula nº 884, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação. 
  
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
III – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 24 de Julho de 
2013. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:0A835C26 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO DE JOÃO CARLOS GONÇALVES  

 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

224/2013 João Carlos Gonçalves 01/06/2013 a 
31/12/2013 

Contratação para exercer ao 
cargo de Agente de Inspeção 
Sanitária I 
  

R$ 745,37 

Publicado por: 
Graciela Azevedo Oliveira 

Código Identificador:0EBF0ED3 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE ARLINDO RODRIGUES ROCHA JUNIOR  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

225/2013 Arlindo Rodrigues 
Rocha Junior 

01/06/2013 a 
31/12/2013 

Contratação para exercer ao 
cargo de Médico 
  

R$ 10.718,19 

 
Publicado por: 

Graciela Azevedo Oliveira 
Código Identificador:BD837048 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE RODIRGO BISCO WARD  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

226/2013 Rodrigo Bisco Ward 11/06/2013 a 
31/12/2013 

Contratação para exercer ao 
cargo de MédicoVeterinário 
  

R$ 3.393,94 

 
Publicado por: 

Graciela Azevedo Oliveira 
Código Identificador:08577BCC 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO DE HECTOR AURELIO DAVILA SORIANO  
 
Nº./ANO: 
  

FUNCIONÁRIO: PERÍODO: DESCRIÇÃO: VALOR 
TOTAL: 

227/2013 Hector Aurélio Davila 
Soriano 

01/06/2013 a 
31/12/2013 

Contratação para exercer ao 
cargo de Médico 
  

R$ 10.718,19 

 
Publicado por: 

Graciela Azevedo Oliveira 
Código Identificador:DA4E2DAE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
 
EDITAL DE ATRIBUIÇÃO DE AULAS Nº. 001 de 23 de Julho de 
2013. 
  

Dispõe sobre o calendário do processo de atribuição de 
aulas para os Cargos de Professore B e Professor I, 
Apoio Administrativo Educacional I, Apoio 
Administrativo Educacional II e Técnico Administrativo 
Educacional, contratados pelo Processo Seletivo 
001/2013, para suprir as necessidades no segundo 
semestre do ano letivo de 2013, critérios para 
composição de turmas na Rede Municipal de Ensino de 
Paranatinga - MT e dá outras providências. 

  
O Secretário Municipal de Educação de Paranatinga, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas por lei e; 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o cumprimento do 
disposto no artigo 24, Inciso I, da Lei nº 9.394/96; 
CONSIDERANDO a necessidade de suprir a demanda para o segundo 
semestre do ano letivo de 2013; 
CONSIDERANDO a necessidade de organizar o quadro de pessoal 
das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; 
CONSIDERANDO a Lei 11.274/06 que institui o Ensino 
Fundamental de 9 (nove) anos de duração. 
RESOLVE: 
Art. 1° - A composição das turmas dar-se-ão mediante o número de 
matrículas existentes, modalidades oferecidas, etapas de ensino e 
turnos de funcionamento da escola, tendo como base o número de 
alunos por turma, nos termos do abaixo especificado: 
I. Ensino Fundamental: 
a. Ensino Fundamental 1º ao 3º ano – máximo 25 (vinte e cinco) 
alunos por turma; 
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b. Ensino Fundamental 4º e 5º ano – 25 (vinte e cinco) a 30 (trinta) 
alunos por turma; 
c. Ensino Fundamental 6º ao 9º ano – 25 (vinte e cinco) a 30 (trinta) 
alunos por turma; 
II. Ensino de Jovens e Adultos: 
a. Ensino Fundamental (I Segmento) – 1º ano – 25 (vinte e cinco) a 30 
(trinta) alunos por turma; 
b. Ensino Fundamental (I Segmento) – 2º ano – 25 (vinte cinco) a 30 
(trinta) alunos por turma; 
I. Educação Indígena: 
a. Ensino Fundamental – anos iniciais 20 alunos por turma. 
b. Classes multisseriadas 15 alunos por turma; 
c. Ensino Fundamental – anos finais de (6º ao 9º ano), 25 alunos por 
turma; 
  
I – DAS COMISSÕES DE ATRIBUIÇÃO DE CLASSES E OU 
AULAS  
  
Art. 2° - A comissão que conduzira o processo em etapas distintas 
deverá respeitar o disposto nos parágrafos a seguir: 
§ 1 - A Comissão de Atribuição de classes e/ou aulas na Secretaria de 
Educação será composta de: 
I. Diretores das Escolas Municipais; 
II. 01 (um) coordenador pedagógico da Secretaria Municipal de 
Educação; 
III. 01 (um) técnico administrativo educacional. 
§ 3 - O número de membros da Comissão será de no mínimo 03 (três) 
e máximo de 05 (cinco) membros. 
  
II – DOS PROCEDIMENTOS E CALENDÁRIO DE 
CONTAGEM DE PONTOS E ATRIBUIÇÃO  
  
Art. 3° - A realização da atribuição de classes e/ou aulas as Comissões 
deverão seguir os procedimentos abaixo: 
I. Divulgar o presente Edital, com todas as informações necessárias ao 
processo de atribuição de classes e/ou aulas dos cargos de Professore 
B e Professor I, Apoio Administrativo Educacional I, Apoio 
Administrativo Educacional II e Técnico Administrativo Educacional, 
contratados pelo Processo Seletivo 001/2013, a saber: 
a) Dia 25.07.2013, na Secretaria Municipal de Educação no 
período matutino, às 08:00 horas - Atribuição para o cargo de 
professor B e Professor I (Urbanos, do Campo e Indígenas), de acordo 
com o Classificação do Processo Seletivo 001/2013; 
b) Dia 25.07.2013, na Secretaria Municipal de Educação no 
período matutino, às 14:00 horas - Apoio Administrativo 
Educacional I – Merendeira e Apoio Administrativo Educacional I – 
Agente de Serviços Gerais, Apoio Administrativo Educacional II – 
Motorista, Técnica Administrativa Educacional (Urbanos, do Campo 
e Indígenas), de acordo com o Classificação do Processo Seletivo 
001/2013; 
c) Compete ainda a Comissão de Atribuição de Classes e ou Aulas 
elaborar ata do processo discriminando classes e/ou aulas, 
cargos/funções atribuídas ou não atribuídas, bem como eventuais 
recursos interpostos, com assinatura de todos os membros da 
Comissão de Trabalho. 
  
III – DA PARTICIPAÇÃO  
  
Art. 4º - A participação no processo de atribuição de classes e/ou aulas 
implica conhecimento e aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, sobre as quais não poderá alegar 
desconhecimento das mesmas. 
I. O Professor B, Professor I, o Apoio Administrativo Educacional I – 
Merendeira e Agente de Serviços Gerais e o Apoio Administrativo 
Educacional II – Motorista, contratados deverão comparecer no local, 
dia e hora marcados, munidos dos documentos solicitados na Portaria 
200/2013. 
  
IV - DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO  
  
Art. 5º - A classificação de Professor B, Professor I, Apoio 
Administrativo Educacional I – Merendeira e Agente de Serviços 
Gerais e Apoio Administrativo Educacional II – Motorista, será 
conforme pontuação obtida no Processo Seletivo 001/2013. 

V – DA ATRIBUIÇÃO DE CLASSES E OU AULAS  
  
Art. 6º - As escolhas das salas de aulas e/ou escolas de lotação, serão 
feitas na Secretaria de Educação, em ordem decrescente, respeitando-
se criteriosamente a ordem de classificação no Processo Seletivo 
Simplificado 001/2013. 
Parágrafo Único - As principais funções e atribuições dos 
professores constam da Lei Nº. 533/2008 em seu Capítulo II, Artigo 5. 
  
VI - DA CONTRATAÇÃO DOS PROFISSIONAIS  
  
Art. 7º - Os contratos temporários serão para provimento de pessoal 
em cargos de Professores, Apoio Administrativo Educacional I – 
Merendeira e Agente de Serviços Gerais e Apoio Administrativo 
Educacional II – Motorista para suprir a existência de vagas e/ou 
substituição, seguindo critérios estabelecidos na Lei Municipal de 
Contratos Temporários nº 106/2005 e no Edital 001/2013 do Processo 
Seletivo Simplificado 001/2013. 
Art. 8º – Após atribuição, os candidatos previamente convocados pela 
Secretaria Municipal de Educação, conforme descrito no item 16, 
subitem 16.6 do Edital 001/2013 do Processo Seletivo Simplificado 
deverão fornecer os documentos originais junto a 02 (duas) fotocópias 
legíveis dos mesmos, conforme abaixo relacionados: 
a) 02 fotos 3x4 recentes. 
b) 02 Cópias: 
I. CPF, RG, Título de Eleitor, Certificado de reservista para o sexo 
masculino; 
II. Certidão de Nascimento ou Casamento; 
III. Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos; 
IV. Comprovante de escolaridade para o cargo que se habilitou; 
V. Cartão de vacina de filhos menores de 14 anos; 
c) Declaração contendo: Endereço residencial; Telefone; n.º de conta 
corrente no Banco do Brasil; n.º do PIS/PASEP. 
d) Certidão de quitação eleitoral, civil e criminal. 
e) Declaração de bens. 
f) Declaração de não acúmulo de cargo público. 
g) Exame Admissional realizado pelo Médico do Trabalho. 
a) 
b) 
c) 
d) 
e) 
f) 
g) 
h) Copia acompanhada do original dos títulos que tenha declarado no 
ato da inscrição no Processo Seletivo Simplificado 001/2013, 
referentes a alínea B. 
i) Carteira Nacional de Habilitação – CNH, categoria “D” ou “E”, em 
caso Apoio Administrativo Educacional II – Motorista. 
Art. 9º - A adulteração e a não veracidade de qualquer declaração ou 
documento apresentado pelo candidato, verificado a qualquer tempo, 
o eliminará do processo de atribuição de classes e/ou aulas. 
Art. 10º - Será permitida a participação no processo de atribuição de 
classes e/ou aulas por procuração pública ou particular, com poderes 
específicos para este, constando à função para a qual o candidato 
deseja participar. 
  
VII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS  
  
Art. 11º - O presente Edital terá validade a contar da data de sua 
publicação, até o encerramento do exercício de 2013. 
Art. 12º - Se o Professor B, Professor I, Apoio Administrativo 
Educacional I – Merendeira e Agente de Serviços Gerais e o Apoio 
Administrativo Educacional II – Motorista que não comparecerem 
para a contagem de pontos e atribuição, respeitar-se-á a sequência 
geral de classificados no Processo Seletivo Simplificado 001/2013. 
Art. 13º - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de 
Atribuição de Classes e ou Aulas constituída pelos membros da 
comunidade escolar e/ou da Secretaria de Educação. 
  
Paranatinga MT, 23 de Julho de 2013. 
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ELSO PEREIRA MARTINS 
Secretário Municipal de Educação 
Portaria 083 /2013 

Publicado por: 
Sabta Taylla Biazin da Silva 

Código Identificador:F0DEE8DC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PUBLICAÇÃO EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS 
DO MÊS DE MAIO E JUNHO DE 2013 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 024/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : CONVITE Nº 010/2013 DATA : 03/05/2013 

CONTRATADO : TRIO 4 VIAS EVENTO LTDA 

OBJETO: LOCAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ARTÍSTICOS DO TRIO ELÉTRICO 
ABSOLUTO, PLACA MDD 8230, COM CAVALO MECÂNICO VOLVO FH 6X4, TRUCADO, 
PLACA NKU-8944, CONTENDO 02 (DOIS) GERADORES MOVIDOS A ÓLEO DIESEL, 
SONORIZAÇÃO COMPLETA MEDINDO 25 M DE COMPRIMENTO, 3,20M DE LARGURA E 
4,60M DE ALTURA, LICENSIADO PELO DNIT, CREA E INMETRO, COM DURAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DIÁRIA DE 06 HORAS PARA A REALIZAÇÃO DO EVENTO MIKAPRETA 
2013, NA CIDADE DE PEDRA PRETA - MT, NOS DIAS 10, 11, 12 E 13 DE MAIO DE 2013. 

VALOR : R$ 30.000,00 VIGÊNCIA : 14/05/2013 

DOTAÇÃO : 09.001.2076.3390.39 

  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 025/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : INEXIGIBILIDADE Nº 003/2013 DATA : 06/05/2013 

CONTRATADO : SIDELMA PEREIRA DA SILVA 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ARTÍSTICO PARA O 9º ENCONTRO DE LOUVOR 
EVANGÉLICO DE PEDRA PRETA, EM COMEMORAÇÃO AO 37º ANIVERSÁRIO DE 
EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNICÍPIO, COM A APRESENTAÇÃO DOS ARTISTAS, RICK 
& RENAN QUE SERÁ REALIZADO NO DIA 13 DE MAIO DE 2013. 

VALOR : R$ 16.800,00 VIGÊNCIA : 14/02/2013 

DOTAÇÃO : 09.001.2076.3390.36 

  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 026/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : TOMADA DE PREÇO Nº 004/2013 DATA : 06/05/2013 

CONTRATA DO: CIRILO PINTO DOS SANTOS & CIA LTDA – ME 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNROS ALIMENTÍCIOS. 

VALOR : 504.264,80 VIGÊNCIA : 31/12/2013 

DOTAÇÃO : 03.001.2012.3390.30 04.001.2017.3390.30 05.001.2027.3390.30 07.001.2029.3390.30 
07.001.2034.3390.30 07.001.2139.3390.30 07.002.2039.3390.30 08.001.2073.3390.30 
08.002.2065.3390.30 08.002.2119.3390.30 08.002.2072.3390.30 08.002.2144.3390.30 
09.001.2085.3390.30 10.001.2090.3390.30 11.001.2050.3390.30 11.001.2059.3390.30 
11.002.2054.3390.30 11.002.2048.3390.30 11.002.2102.3390.30 

  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 027/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : TOMADA DE PREÇO Nº 005/2013 DATA : 10/05/2013 

CONTRATADO : UNY TRANSPORTES LTDA – ME 

OBJETO: TRANSPORTE DE ALUNOS DA ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE PEDRA PRETA 
PARA O ANO LETIVO DE 2013. 

VALOR : R$ 264.630,84 VIGÊNCIA : 31/12/2013 

DOTAÇÃO : 07.001.2040.3390.39 07.002.2038.3390.39 07.002.2107.3390.39 07.003.2129.3390.39 

  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 028/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : TOMADA DE PRECO Nº 005/2013 DATA : 10/05/2013 

CONTRATADO : COOPERATIVA DE TRANSPORTE ESCOLAR RURAL DO ESTADO DE MATO 
GROSSO 

OBJETO: TRANSPORTE DE ALUNOS DA ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE PEDRA PRETA 
PARA O ANO LETIVO DE 2013. 

VALOR : R$ 283.200, 58 VI GÊNCIA : 31/12/2013 

DOTAÇÃO : 07.001.2040.3390.39 07.002.2038.3390.39 07.002.2107.3390.39 07.003.2129.3390.39 

  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 029/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : TOMADA DE PRECO Nº 005/2013 DATA : 06/05/2013 

CONTRATADO : ROZIDELMA DE SOUZA G. BRITO - ME 

OBJETO: TRANSPORTE DE ALUNOS UNIVERSITÁRIOS PARA RONDONÓPOLIS – MT, PARA 
O ANO LETIVO DE 2013. 

VALOR : R$ 93.340,72 VIGÊNCIA : 31/12/2013 

DOTAÇÃO : 07.001.2139.3390.39 

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 030/2013 
  
CONTRAT ANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : TOMADA DE PREÇO Nº 006/2013 DATA : 10/05/2013 

CONTRATADO : COMERCIAL HF COMÉRCIO DE PRODUTOS DESCARTÁVEIS – EPP 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE. 

VALOR : R$ 342.203,90 VIGÊNCIA : 31/12/2013 

DOTAÇÃO : 03.001.2012.3390.30 03.001.2146.3390.30 04.001.2017.3390.30 05.001.2027.3390.30 
06.001.2088.3390.30 07.001.3029.3390.30 07.001.2034.3390.30 07.001.2139.3390.30 
08.001.2064.3390.30 08.001.2073.3390.30 08.001.2075.3390.30 08.002.2144.3390.30 
08.002.2072.3390.30 09.001.2081.3390.30 09.001.2083.3390.30 10.001.2090.3390.30 
11.001.2050.3390.30 11.001.2059.3390.30 11.002.2048.3390.30 11.002.2054.3390.30 
11.002.2102.3390.30 

  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 031/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : TOMADA DE PREÇO Nº 005/2013 DATA : 10/05/2013 

CONTRATADO : ARENA DISTRIBUIDORA 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA. 

VALOR : 57.673,91 VIGÊNCIA : 31/12//2013 

DOTAÇÃO : 03.001.2012.3390.30 03.001.2146.3390.30 04.001.2017.3390.30 05.001.2027.3390.30 
07,001.2029.3390.30 07.001.2034.3390.30 08.001.2073.3390.30 08.001.2075.3390.30 
09.001.2085.3390.30 10.001.2090.3390.30 11.001.2050.3390.30 11.001.2059.3390.30 
11.002.2048.3390.30 11.002.2102.3390.30 

  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 032/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : CONVITE Nº 009/2013 DATA : 10/05/2013 

CONTRATADO : CIRILO PINTO DOS SANTOS & CIA LTDA – EPP 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PÃES. 

VALOR : R$ 46.764,00 VIGÊNCIA : 31/12/2013 

DOTAÇÃO : 05.001.2021.3390.30 07.001.2139.3390.30 07.002.2039.3390.30 08.001.2064.3390.30 
08.001.2073.3390.30 08.002.2137.3390.30 08.002.2144.3390.30 10.001.2090.3390.30 
11.001.2050.3390.30 11.001.2059.3390.30 11.002.2048.3390.30 11.002.2054.3390.30 

  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 033/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : CONVITE DATA : 14/05/2013 

CONTRATADO : KELLEN MARCIA NUNIS DE CASTRO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA JURÍDICA PARA A IMPLANTAÇÃO DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
DENOMINADA PREGÃO E O REGISTRO DE PREÇO 

VALOR : R$ 7.900,00 VIGÊNCIA : 15/06/2013 

DOTAÇÃO : 03.001.2012.3390.36 

  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 034/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : DISPENSA Nº 006/2013 DATA : 20/05/2013 

CONTRATADO : RERITON DOS SANTOS COSTA 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTRUTOR DE CAPOEIRA PARA OS 
ADOLESCENTES DO PROGRAMA PRO-JOVEM ADOLESCENTE. 

VALOR : R$ 4.972,00 VIGÊNCIA : 31/12/2013 

DOTAÇÃO : 08.001.2144.3390.36 

  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 035/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : DISPENSA Nº 007/2013 DATA : 05/06/2013 

CONTRATADO : RJ HOSPITALAR LTDA 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES 

VALOR : R$ 42.362,80 VIGÊNCIA : 04/08/2013 

DOTAÇÃO : 11.002.2048.3390.30 11.001.2050.3390.30 11.002.2102.3390.30 11.002.2056.3390.30 
11.002.2049.3390.30 

  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 036/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : DISPENSA Nº 009/2013 DATA : 10/06/2013 

CONTRATADO : TEOBALDO FRANCISCO MENDONÇA 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FINS NÃO RESIDENCIAIS. 

VALOR : R$ 4.700,00 VIGÊNCIA : 31/12/2013 

DOTAÇÃO : 08.001.2075.3390.36 

  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 037/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : DISPENSA Nº 008/2013 DATA : 11/06/2013 

CONTRATADO : A. M. NEITZKE – EPP 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA. 

VALOR : R$ 7.200,00 VIGÊNCIA : 31/12/2013 

DOTAÇÃO : 11.002.2104.3390.39 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 038/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : CONVITE Nº 011/2013 DATA : 17/06/2013 

CONTRATADO : TRB ENGENHARIA, CONSTRUCÕES E SERVIÇOS LTDA – EPP 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE TRATOR ESTEIRA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ABERTURA DE VALAS, ATERRAMENTO, REMOÇÃO E 
COMPACTAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS (INCLUINDO OPERADOR, COMBUSTÍVEL, 
MANUTENÇÃO E EPI’S) NO ATERRO SANITÁRIO DO MUNCÍPIO. 

VALOR : R$ 76.250,00 VIGÊNCIA : 14/12/2013 

DOTAÇÃO : 12.001.2024.3390.39 

  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 039/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : CONVITE Nº 011/2013 DATA : 17/06/2013 

CONTRATADO : M. N. DE OLIVEIRA FILHO EIRELI - ME 

OBJETO: AQUISIÇAO DE MATERIAIS DE ESCRITÓRIO, PEDAGÓGICOS E AVIAMENTOS. 

VALOR : R$ 218.228,74 VIGÊNCIA : 31/12/2013 

DOTAÇÃO : 02.001.2004.3390.30 02.001.2140.3390.30 03.001.2012.3390.30. 03.001.2010.3390.30. 
03.001.2146.3390.30 04.001.2017.3390.30 05.001.2021.3390.30 06.001.2088.3390.30 
07.001.2139.3390.30 07.002.2038.3390.30 07.003.2125.3390.30 08.001.2073.3390.30 
08.001.2064.3390.30. 08.002.2137.3390.30 08.002.2119.3390.30 08.002.2144.3390.30 
08.002.2072.3390.30 09.001.2085.3390.30 10.001.2090.3390.30 11.001.2059.3390.30 
11.001.2050.3390.30 11.002.2048.3390.30 11.002.2052.3390.30 11.002.2102.3390.30 

  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 040/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : CONVITE Nº 012/2013 DATA : 18/06/2013 

CONTRATADO : TRB ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA – EPP 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO para a execução de serviços de Tapa Buraco em diversas ruas e 
avenidas do perímetro urbano do Município com massa asfáltica C.B.U.Q, (Concreto Betuminoso 
Usinado Quente). 

VALOR : R$ 149.489,50 VIGÊNCIA : 15/12/2013 

DOTAÇÃO : 05.001.2019.3390.39 

  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 041/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : TOMADA DE PREÇO Nº 007/2013 DATA : 18/06/2013 

CONTRATADO : ELETRICA SERPAL LTDA 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAS ELÉTRICOS PARA MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

VALOR : R$ 77.037,20 VIGÊNCIA : 31/12/2013 

DOTAÇÃO : 05.001.2147.3390.30 

  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 042/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : TOMADA DE PREÇO Nº 009/2013 DATA : 20/06/2013 

CONTRATADO : R. MASSUIA – ME 

OBJETO: AQUISIÇÃO E RECARGA DE TONERS E CARTUCHOS. 

VALOR : R$ 149.052,40 VIGÊNCIA : 31/12/2013 

DOTAÇÃO : 03.001.2010.3390.30/3390.39 03.001.2012.3390.30/3390.39 
03.001.2146.3390.30/3390.39 04.001.2017.3390.30/3390.39 05.001.2021.3390.30/3390.39 
06.001.2088.390.30/3390.39 07.001.2029.3390.30/3390.39 07.001.2139.3390.30/3390.39 
07.001.2116.3390.30/3390.39 08.001.2064.3390.30/3390.39 08.001.2073.3390.30/3390.39 
08.002.2137.3390.30/3390.39 08.002.2119.3390.30/3390.39 09.01.2085.3390.30/3390.39 
10.001.2090.3390.30/3390.39 11.001.2059.3390.30/3390.39 11.001.2050.3390.30/3390.39 
11.002.2102.3390.30/3390.39 11.002.2048.3390.30/3390.39 11.002.2054.3390.30/3390.39 

  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 043/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : CONVITE Nº 014/2013 DATA : 20/06/2013 

CONTRATADO : JOSE AUGUSTINHO DE SOUZA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECOLHIMENTO DE GALHOS E APARAS DE JARDINAGEM ENTULHOS. 

VALOR : R$ 24.000,00 VIGÊNCIA : 25/12/2013 

DOTAÇÃO : 10.001.2093.3390.39 

  
EXTRATO DO CONTRATO Nº 044/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : DISPENSA Nº 010/2013 DATA : 25/06/2013 

CONTRATADO : VIAÇÃO SÃO LUIZ LTDA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECOLHIMENTO DE GALHOS E APARAS DE JARDINAGEM ENTULHOS. 

VALOR : R$ 6.572,79 VIGÊNCIA : 25/07/2013 

DOTAÇÃO : 11.002.2062.3390.39 

  
PUBLICAÇÃO DE EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS DE 
CONTRATOS DO ANO DE 2013 

  
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 002/2013 

CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : CARTA CONVITE Nº 001/2013 DATA : 17/05/2013 

CONTRATADO : DENTAL CENTRAL OESTE LTDA – EPP 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, MATERIAIS HOSPITALARES E MATERIAIS DE 
LABORATÓRIO E RAIO-X. 

VALOR : R$ 3.841,71 VIGÊNCIA : 20/06/2013 

DOTAÇÃO : 11.002.2.047.3390.30 11.002.2.048.3390.30 11.001.2.050.3390.30 

  
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 004/2013 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA. 

MODALIDADE : CARTA CONVITE Nº 001/2013 DATA : 17/05/2013 

CONTRATADO : STOCK COMERCIAL HOSPITALAR 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES 

VALOR : R$ 9.887,67 VIGÊNCIA : 20/06/2013 

DOTAÇÃO : 11.002.2.047.3390.30 11.002.048.3390.30 11.002.050.3390.30 

 
Publicado por: 

Rejane Oliveira Horta Santos 
Código Identificador:2396BCF6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA  
 
CONVITE Nº 015/2013 
  
A Comissão Permanente de Licitação torna público que a licitação 
realizada no dia 01/07/2013, na modalidade Carta Convite nº 
015/2013, que objetiva a Aquisição de material de construção, foi 
considerada FRACASSADA com a participação de 01 (um) 
licitante, tendo em vista a INABILITAÇÃO  da empresa que ofertou 
o menor preço global. 
  
Pedra Preta – MT, 24 de julho de 2013. 
  
Paula Cristiane M. Pereira  
  
CLAYTON CLEZE NERES FERREIRA ODAIR BORGES 
GUEDES JUNIOR 
Presidente Cpl Membro Cpl Membro Suplente Cpl 

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:78404E04 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL PMPS N.º 006/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Planalto da Serra, Estado de Mato Grosso, 
representado pela Prefeita Municipal , Sr. Angelina Benedita Pereira, 
abaixo assinado, vem através do presente e nos termos da legislação 
vigente, dar publicidade ao Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária do município de Planalto da Serra-MT, relativo ao III 
Bimestre/2013, contendo os elementos dispostos nos Artigos 52 e 53 
da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000, encontram-se à 
disposição de qualquer munícipe/segurado, na sede da prefeitura 
municipal, no horário de expediente normal, daquele paço municipal, 
de segunda a sexta-feira. 
  
Planalto da Serra-MT, 24 de Julho 2013. 
  
ANGELINA BENEDITA PEREIRA  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jarbas de Sousa Pereira 

Código Identificador:C13C75C7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO RESUMIDO DE CONTRATO Nº. 03/2013 

 
OBJETO:  contratação de empresa para aquisição de material , para o 
memorial dos vereadores da Câmara Municipal de Planalto da Serra-
MT. DO PREÇO: o valor global R$ 17.647,00. PROCEDIMENTO 
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LICITATÓRIO: Convite nº 02-2013, Lei n° 8.666/93.Processo 
Administrativo n° 02/2013. PRAZO DE VIGENCIA: 60 
(SESCENTA) dias, contados a partir após a assinatura à emissão da 
Ordem de entrega pelo Presidente da Câmara . DATA DA 
ASSINATURA: 08/07/2013. CONTRATANTE:  CAMARA 
MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA - MT . 
CONTRATADO:  LOPES E VILELA LTDA ME, inscrita no CNPJ 
sob o nº. 08.884.182/0001-12. 

Publicado por: 
Jarbas de Sousa Pereira 

Código Identificador:126F5424 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE CARTA CONVITE Nº 05/2013 

 
A Comissão Permanente de licitação, da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE POCONÉ no exercício das atribuições que lhe 
confere a(o) Portaria nº 44, de 7/1/2013, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que o vencedor da presente licitação 
destinada para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA EXECUÇÃO DO PTTS – 
PROJETO DO TRABALHO TECNICO SOCIAL, foi a empresas: R. 
M. DA SILVA JUNIOR & CIA LTDA - ME , inscrita no CNPJ n° 
10.587.479/0001-68. 
  
Poconé, 24 de julho de 2013. 
  
NÉLSON GONÇALO MACIEL DOS SANTOS 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:9697CFF9 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 28/2013 

 
A Comissão de Pregão, da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
POCONÉ no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº 
45, de 7/1/2013, torna público, para conhecimento dos interessados, 
que fará realizar no DIA  05 DE AGOSTO DE 2013, às 08:00 horas 
no endereço, Praça da matriz, Poconé/MT, a reunião de recebimento e 
abertura das documentações e propostas, conforme especificado no 
Edital de Licitação nº 28/2013 na modalidade Pregão. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no 
endereço supra ditado e no site oficial da prefeitura no endereço 
www.pmpocone.com.br. 
  
Objeto da Licitação: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÓLEO LUBRIFICANTE, GRAXAS, 
FILTROS E FLUIDOS PARA VEÍCULOS E MÁQUINAS DA 
FROTA MUNICIPAL. 
  
Dia de Abertura: 05/08/2013 às 08h00min 
  
POCONE, 25 de julho de 2013 
  
ERASMO PAULO DE LIMA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:CA0B52FE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DO RESULTADO FINAL  
 

De ordem do Sr. Humberto Luiz nogueira de Menezes, Prefeito 
Municipal de Ponte Branca - MT, em cumprimento aos princípios 
constitucionais da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da 
eficiência, com fulcro na Lei Municipal n.º 400/2009, 403/2010, 
438/2011, 441/2011, 463/2012 bem como da Lei Orgânica Municipal, 
referentes ao assunto, TORNA PÚBLICA a divulgação do Resultado 
Final dos aprovados no processo Seletivo. 
  
ENFERMEIRA  RESULTADO FINAL  

AUREA SOUZA DA SILVA 8,60 

ALICE MARIA DA CUNHA GONÇALVES 8,50 

JULIA CRISTINA R ANDRADE 7,75 

LUCIANA MARTINS SOUZA 7,30 

PAULO ROGERIO GONÇALVES 6,90 

CLAYTON SOUSA CASTRO 5,85 

FRANCIELLA CARRIJO BENTO 5,55 

GEUSA GABRIELA GOMES GUIMARÃES 5,50 

LUCINÉIA SOUZA ARAÚJO 5,35 

LINDINALVA M. DE SOUZA 5,00 

SULLYANE DANIELLY R. SILVA 4,85 

  
FISIOTERAPEUTA  RESULTADO FINAL  

DHIEGO FLAVIO SOUZA 9,20 

REGINA AUXILIADORA M. UREL 9,10 

GRACIELE BARBOSA SOUZA 4,00 

  
FARMACEUTICO  RESULTADO FINAL  

CAMILA VICENTE DE MIRANDA 7,0 

  
FARMACEUTICO BIOQUIMICO  RESULTADO FINAL  

WALMIR ALVES BORGES 8,0 

  
NUTRICIONISTA  RESULTADO FINAL  

FRANCIELLE MARTINS VILELA 4,90 

  
ASSISTENTE SOCIAL  RESULTADO FINAL  

MARCIA APARECIDA S. FORTES 7,8 

  
CONTADOR  RESULTADO FINAL  

------------------------------------- ------------------------------------- 

  
ODONTÓLOGO  RESULTADO FINAL  

FABIANA NAVES BARBOSA 4,7 

  
TÉCNICO DE RADIOLOGIA  RESULTADO FINAL  

JANSEN SOARES LIMA 6,7 

  
MONITOR DE OFICINA DE PRÓ JOVEM ADOLESCENTE  RESULTADO FINAL  

CELIA CRISTINA DA SILVEIRA 7,10 

EULERTE NOGUEIRA MARTINS 6,60 

ELIANE DE OLIVEIRA SILVA 6,30 

RICARDO MORAES DAVID 4,75 

  
TÉCNICO ELETRICISTA  RESULTADO FINAL  

CLAYTON PARREIRA DA SILVA 5,9 

  
TÉCNICO EM ENFERMAGEM  RESULTADO FINAL  

LEIDIANE FELIZARDO DE OLIVEIRA 9,50 

ADELMAIR DA SILVA ROCHA 9,05 

VALDIRENE SILVESTRE DE ALMEIDA 8,85 

ZILMA FAGUNDES SEVERINO 8,75 

RAQUEL MARTINS FREITAS 8,00 

MARCIA MONTEIRO DA SILVA 7,15 

EDIANE PARREIRA DE JESUS 7,05 

VALDETE DE JESUS OLIVEIRA 6,90 

ALDERY SIVIRINO DOS SANTOS 6,20 

RAILA GOULART MARTINS 6,20 

ELEOMARA DE FÁTIMA S. OLIVEIRA 5,90 

FLAVIA FAGUNDES GOMES 5,70 

JUZIMENI MARTINS DA SILVA 5,35 

  
MOTORISTA DE VEICULO PESADO  RESULTADO FINAL  

VILMAR BENTO DE RESENDE 6,28 

WANDERLEY FELIZARDO 5.68 

ONOFRE JOSÉ NOGUEIRA BORGES 5,58 

  
MOTORISTA DE VEICULO LEVE  RESULTADO FINAL  

HUGO MARTINS DE BARROS 8,45 

RAFAEL CARLOS DE MOURA 6,02 

  
AGENTE ADMINISTRATIVO I  RESULTADO FINAL  

LAURANE FLORENTINO DA SILVA 8,61 

MARIA DE FATIMA NOGUEIRA BORGES 7,98 
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REGIELE PARREIRA NASCIMENTO 5,81 

JAQUELINE MOSSOLINI 5,67 

  

AGENTE ADMINISTRATIVO II  
RESULTADO 
FINAL  

ZILMAR ANTONIO DE OLIVEIRA 9,26 

JURANI MARTINS DA SILVA 9,16 

CARLEANNE CAMPOS CUNHA 8,98 

APARECIDA SILVA SANTOS 7,26 

LARISSA GARCIA N. PISSOLATO 6,59 

MAXS VINICIUS P OLIVEIRA 4,87 

  
AGENTE DE SAUDE AMBIENTAL  RESULTADO FINAL  

THAISA SILVA GONÇALVES 4,3 

  
VIGIA  RESULTADO FINAL  

LEILA NOGUEIRA TAVARES 9,30 

SILVAIR RODRIGUES DE RESENDE 7,05 

ISAIAS DIAS DE SOUZA 6,90 

HEDPO MIGUEL SILVA 6,85 

WESCLEY JOSE E SILVA 6,75 

ODAIR DOS SANTOS PEDRO 6,10 

ELI DA GUARDA SOUZA 5,95 

CLEIBER ALVES FIGUEIREDO 5,80 

LUIZ NOGUEIRA DE MENEZES 5,75 

WANDERSON AQUINO DE ALMEIDA 5,60 

SEVERINO RIBEIRO DA COSTA 5,45 

CLODOALDO R. DOMINGOS 5,35 

FRANCINILDA PORTELA VIANA 5,35 

LUCILENE DOMINGOS DO PRADO 4,90 

SOLANGE DIAS DOMINGOS 4,75 

ADRIANO ALVES DE ALMEIDA 4,60 

SEDIL ALVES DOS SANTOS 4,25 

SANDOVAL M. LOURA 4,00 

  
SERVIÇOS GERAIS RESULTADO FINAL  

NILVA PENA DA SILVA 10,0 

IZELMA P. DAS NEVES 8,85 

WALDEMIR EDUARDO DE ALMEIDA 8,60 

HELENA DUTRA RIBEIRO 8,20 

THAIZA C. M. DA COSTA 7,70 

JEFERSON RODRIGUES DA SILVA 7,35 

ALEANA SOARES PIRES DOMINGOS 7,30 

SIRLENE ALVES CARRIJO 7,00 

SOLANGE FLAVIO RODRIGUES 6,90 

ELMA PARREIRA DE JESUS 6,85 

LUANA CRISTINA DA SILVA 6,80 

MARIADINE R. DOS SANTOS 6,80 

LUCIANA AQUINO DE ALMEIDA 6,75 

FLAVIANE APARECIDA S. DA SILVA 6,70 

JOICE NAYARA BARBOSA 6,70 

RONIEL SEVERINO RIBEIRO 6,70 

LILIAN PINHEIRO DOS SANTOS 6,65 

GLEISON FERREIRA DA SILVA 6,65 

OSEMAR NASCIMENTO DA SILVA 6,60 

TIAGO SOARES DE SOUZA SILVA 6,55 

FABIANA SEVERINO DA SILVA 6,55 

DIOGO FELIZARDO VIEIRA 6,50 

RAIHTER CRISTHIAN RIBEIRO 6,40 

LUCIENE CAMPOS DE SOUZA 6,40 

LUCIVANIA PEREIRA MARTINS 6,40 

OZENIR DE JESUS OLIVEIRA 6,05 

BRUNA DE FARIA QUADROS 5,85 

ADRIANE MARTINS DA SILVA 5,65 

DANIELA DE JESUS TAVARES 5,65 

VILMA FERREIRA DOS SANTOS 5,60 

GEISIELMA MENDES DE ASSIS 5,55 

ELIZANGELA ROSA DE CHAGAS 5,50 

IVONE DE CASTRO MOSSOLINO 5,50 

PAULA MARTYNY D. CARVALHO 5,50 

RAQUEL MARIA DE JESUS 5,50 

LAURA RODRIGUES SOARES 5,40 

SIRLEY FERLIZARDO DOS SANTOS 5,40 

JESSICA DE JESUS SANTOS 5,05 

KATIELLE DOMINGOS DE FREITAS 4,80 

SILVANA PEREIRA DA SILVA 4,80 

IVANILDE SOUZA F. DA SILVA 4,75 

JOANA DARC DE O. VILELA 4,75 

ESCARLIT DA SILVA BORGES 4,40 

LAZARA BEATRIZ LEÃO FREITAS 4,40 

OSENIR NASCIMENTO DA SILVA 4,35 

NEURACI MARTINS PINHEIRO 4,25 

ROSIANE M. DA COSTA 3,50 

  
HUMBERTO LUIZ NOGUEIRA DE MENEZES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ednemilde Ferreira Costa 

Código Identificador:5ED9D549 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE DECRETOS PREFEITURA JULHO/2013  

 
Decreto nº 111/2013 
Decreta ponto facultativo no dia 05 de agosto de 2013, segunda-
feira, data que antecede ao feriado municipal comemorativo aos 
32 anos de Pontes e Lacerda.  
Data: 23/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:9B44F2AD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 118/2013 
 

“Dispõe sobre a retificação da portaria nº 110/2013 de 
concessão do benefício Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição a servidora Sra. Eliana Mendes Coelho.” 

  
O Prefeito Municipal do Município de Pontes e Lacerda, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
  
Fundamentado no art. 6º, incisos I, II, III e IV da Emenda 
Constitucional n.º 41/2003, combinado com Art. 82, incisos I, II, III e 
IV da Lei Municipal n.º 1.391 de 26 de junho de 2013, que rege a 
previdência municipal, Lei Complementar n.º 095/2011, Decreto nº 
019/2011, Decreto nº 069/2012 e Decreto nº 082/2013, que dispõem 
sobre a reposição salarial dos servidores municipais; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição, à servidora Sra. Eliana Mendes Coelho, brasileira, 
divorciada, portadora do RG n.º 1882431 SPTC/GO e do CPF n.º 
304.831.741-49, residente e domiciliada neste município, servidora 
Efetiva, no cargo Professora, Nível “C”, Ref. “15”, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, devidamente matriculada sob o n.º 
000213, com proventos Integrais, conforme processo administrativo 
do PREVI-LACERDA, n.º 2013.04.00074P, a partir de 01/07/2013 
até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de julho de 2013, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
PONTES E LACERDA - MT, 23/07/2013. 
  
DONIZETE BARBOSA DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:267A588A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 117/2013 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício  AUXÍLIO-
DOENÇA a servidora  CLAIR LUCATO DEBROI.” 

  
A Secretária de Administração de PONTES E LACERDA - MT, 
PREVI-LACERDA  - Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de PONTES E LACERDA, Estado 
de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 15, da 
Lei Municipal n.º1391/2013, de 26 de junho de 2013, que rege a 
previdência municipal, resolve: 
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Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, a servidora Sra. 
CLAIR LUCATO DEBROI, efetiva no cargo de PROFESSOR POS-
GRADUADO, lotada na PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES 
E LACERDA, com vencimentos correspondentes a ultima 
remuneração de contribuição, a partir de 10 de julho  de 2013 e 
término em 06 de novembro de 2013, conforme processo 
administrativo do PREVI-LACERDA, n.º 2013.05.00026P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
PONTES E LACERDA - MT, 23/07/2013. 
  
LUCIMAR DE ANDRADE 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:7A844C35 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 116/2013 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício  AUXÍLIO-
DOENÇA a servidora Sra.  LEONILDA WEBER.” 

  
A Secretária de Administração de PONTES E LACERDA - MT, 
PREVI-LACERDA  - Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de PONTES E LACERDA, Estado 
de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 15, da 
Lei Municipal n.º1391/2013, de 26 de junho de 2013, que rege a 
previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, ao servidor Sr. 
LEONILDA WEBER, efetivo no cargo de AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS, lotado na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PONTES E LACERDA, com vencimentos correspondentes a ultima 
remuneração de contribuição, a partir de 12 de julho  de 2013 e 
término em 08 de novembro de 2013, conforme processo 
administrativo do PREVI-LACERDA, n.º 2013.05.00043P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
PONTES E LACERDA - MT, 18/07/2013. 
  
LUCIMAR DE ANDRADE 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:70D1D559 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 115/2013 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA a servidora JOANA D ARC MARQUES 
PEDROSA.” 

  
A Secretária de Administração de PONTES E LACERDA - MT, 
PREVI-LACERDA  - Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de PONTES E LACERDA, Estado 
de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 15, da 
Lei Municipal n.º768/2004, de 09 de novembro de 2004, que rege a 
previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, a servidora Sra. 
JOANA 
D ARC MARQUES PEDROSA, efetiva no cargo de AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS, lotada na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PONTES E LACERDA, com vencimentos correspondentes a ultima 

remuneração de contribuição, a partir de 26 de julho  de 2013 e 
término em 24 de agosto de 2013, conforme processo administrativo 
do PREVI-LACERDA, n.º 2013.05.00084P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
PONTES E LACERDA - MT, 18/07/2013. 
  
LUCIMAR DE ANDRADE 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:D6804112 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO PREGÃO 085/2013 

 
REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO N.º114/2013 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS 
DE CONSUMO PARA SECRETARIA DE SAÚDE.  
  
O Pregoeiro Oficial, regido pelo Decreto n.º 053/2013 da Prefeitura 
Municipal de Pontes e Lacerda/MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL N.º 
085/2013, cujo certame se deu às 08h do dia 23/07/2013; sagraram 
vencedoras as empresas DENTAL CENTRO OESTE LTDA, 
vencedora dos itens 08, 13, 22, 23, 24, 25, 26, 28, 31, 33, 34, 38, 39, 
40, 41, 42, 47, 48, 51, 52, 56, 60, 61, 66, 67, 68, 71, 73, 77, 80, 
83,86,87,88,90,91,92,93,94,95,116,122,123,124,125,127 e 131, com 
valor total de R$147.248,50 (cento e quarenta e sete mil, duzentos e 
quarenta e oito reais e cinquenta centavos), STOCK COMERCIAL 
HOSPITALAR LTDA, vencedora dos itens 05, 09, 17, 18, 19, 20, 
21, 29, 43, 44, 45, 53, 54, 55, 57, 62, 69, 70, 72, 75, 76, 78, 81, 82, 84, 
85, 97, 98, 
99,105,106,107,108,109,110,111,112,114,115,117,119,120,126,128 e 
130, com valor total de R$527.315,00 (quinhentos e vinte e sete mil e 
trezentos e quinze reais), CENTERMEDI COMÉRCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, vencedora dos itens 
14,15,30,35,49,50,79,89,96 e 118, com valor total de R$238.760,00 
(duzentos e trinta e oito mil e setecentos e sessenta reais), INJEX 
INDUSTRIA CIRURGICA LTDA, vencedora dos itens 
01,02,03,04,74,100,101,102,103 e 104, com valor total de 
R$177.900,00 (cento e setenta e sete mil e novecentos reais) e a MB 
TEXTIL LTDA, vencedora dos itens 10,11,12,36 e 37, com valor 
total de R$212.850,00 (duzentos e doze mil e oitocentos e cinquenta 
reais). Maiores informações fone 0xx65 3266-2534, José Garcia dos 
Santos Neto ou site www.ponteselacerda.mt.gov.br ATA. Pontes e 
Lacerda/MT, 24 de julho de 2013. 
  
JOSÉ GARCIA DOS SANTOS NETO 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:60576FC9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PREGÃO 088/2013 

 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO No 121/2013-PMPL) 
  
PREGÃO Nº. 088/2013 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CARREGAMENTO DE 
PNEUS INSERVIVEIS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL 
DE MEIO AMBIENTE E TURISMO.  
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CREDENCIAMENTO: das 09h 30m às 10h do dia 07 de agosto 
2013. 
INICIO DA SESSÃO: às 10h do dia 07 de agosto de 2013 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão ) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-
2716.LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, 
DA PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. 
Marechal Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT. Pontes e 
Lacerda/MT, 24 de julho de 2013. 
  
JOSÉ GARCIA DOS SANTOS NETO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:9A752599 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO PREGÃO 089/2013 
 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO No 122/2013-PMPL) 
  
PREGÃO Nº. 089/2013 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REFERENTE À EXAME PARA 
ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL PARA A 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO.  
  
CREDENCIAMENTO: das 07h 30m às 08h do dia 08 de agosto 
2013. 
INICIO DA SESSÃO: às 08h do dia 08 de agosto de 2013 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão ) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-
2716.LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, 
DA PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. 
Marechal Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT. Pontes e 
Lacerda/MT, 24 de julho de 2013. 
  
JOSÉ GARCIA DOS SANTOS NETO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:77275EE6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO PREGÃO 090/2013 
 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO No 123/2013-PMPL) 
  
PREGÃO Nº. 090/2013 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UMA MAQUINA VARREDORA 
COLETORA MECANICA REBOCAVEL PARA SER 
UTILIZADA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS.  
  
CREDENCIAMENTO: das 09h 30m às 10h do dia 08 de agosto 
2013. 
INICIO DA SESSÃO: às 10h do dia 08 de agosto de 2013 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão ) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-
2716.LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, 
DA PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. 
Marechal Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT. Pontes e 
Lacerda/MT, 24 de julho de 2013.  
  
JOSÉ GARCIA DOS SANTOS NETO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:15F3F330 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO PESSOAL Nº. 004/2013 
 

(Dispõe Sobre Encerramento de Contrato) 
  
MAURO ANDRE BUSINARO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
PORTO ESTRELA, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por Lei : 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Encerrar o objeto de contrato da Srº SALOMAR DURÃES 
FERREIRA, brasileiro, residente na Rua Hitler Sansão – Porto Estrela 
– MT, portador da cédula de identidade RG n. 1482317-9 SSP/MT e 
CPF n. 001.561.851-05. 
  
Artigo 2º - Fica encerrado o contrato, cujo objeto trata-se de 
prestação de serviços na função de AGENTE 
ADMINISTRATIVO, lotado na Secretaria Municipal de 
Administração. 
  
Artigo 3º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registra-se.  
Publique-se.  
Cumpra-se. 
  
PORTO ESTRELA/MT, 30 DE JUNHO DE 2.013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:F4FB8C05 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002 /2013 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  
ESTADO DE MATO GROSSO 
Fé, Transparecia e Renovação em Prol de Porto Estrela” 
  
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2013 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002 /2013 
  
REDORANES DE SOUZA DENIS SAN MARTIN,Presidente da 
Câmara Municipal de Porto Estrela Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são atribuídas por lei, RESOLVE:  
  
TORNAR PÚBLICO  
  
O presente Edital que estabelece a Convocação, para fins de 
suprimento de cargo em caráter temporário no Quadro de Pessoal da 
Câmara Municipal de Porto Estrela (MT), como segue: 
  
Cargo: Apoio de Serviços Administrativos (serviços gerais 
  
Classificação: 
1º (Primeiro) 

Inscrição: 
000593 

Nome do Inscrito: 
Sirlene Domingos de Oliveira Lima 

  
O canditado aprovado e convocado terá 6 (seis) dias úteis contados a 
partir da publicação do presente edital, para se manifestar sobre a 
aceitação ou não do cargo e apresentação na Câmara Municipal de 
Porto Estrela(MT), com sede avenida José Antônio de Faria, S/N – 
Centro – Porto Estrela, no horário das 07:00 às 13:00 horas, no caso 
de aceitação deverá comparecer munida com a seguinte documentação 
para sua contratação: 
  
a) Laudo Médico favorável, fornecido por profissional ou junta 
médica devidamente designada pelo Município de Porto Estrela (MT); 
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b) Original e fotocópia de comprovante de residência; 
c) Original e fotocópia da certidão de nascimento ou casamento ou 
averbações, se houver; 
d) Original e fotocópia da Cédula de Identidade ou Carteira de 
Identidade Profissional; 
e) Original e fotocópia do CPF; 
f) Original e fotocópia do cartão de cadastramento no PIS/PASEP (se 
possuir) 
g) 2 fotografias 3x4 recentes; 
h) Original e fotocópia do Titulo de Eleitor com o comprovante de 
votação da ultima eleição 
i) Original e fotocópia do Certificado de Reservista, de isenção ou 
dispensa (se do sexo masculino); 
j) Original e fotocópia do comprovante de capacitação legal para o 
exercício do cargo (diploma registado ou declaração ou atestado ou 
certificado de conclusão do curso emitido pela instituição de ensino, 
carteira de identidade profissional, registro no órgão de fiscalização 
do exercício profissional competente). 
k) Declaração que bens que constituem seu patrimônio; 
l) Declaração de que não infringe o art 37,inciso XVI da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988(acumulação de cargos) e 
ainda, quanto aos proventos de aposentadoria, o disposto no artigo 37, 
paragrafo 10, da Constituição da Republica Federativa do Brasil de 
1988, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 20/98 
  
O não comparecimento no prazo acima citado implicara 
nadesistência do(a) candidato(a)convocado(a) podendo a Câmara 
Municipal de Porto Estrela (MT), convocar o(s)imediatamente 
posterior(es), obedecendo a ordem de classificação. 

  
Gabinete da Presidência , 24 de Julho de 2013. 
  
REDORANES DE SOUZA DENIS SAN MARTIN. 
Presidente 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:58AFFD92 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO LEGISLATIVO N. 002/2013 

 
“Homologa Resultado Final do Teste Seletivo realizado 
pela Prefeitura Municipal de Porto Estrela (MT), com 
vaga para Câmara Municipal de Porto Estrela (MT) 

  
O Sr. REDORANES DE SOUZA DENIS SAN MARTIN, 
presidente da Câmara Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 
  
CONSIDERANDO o Relatório da Comissão Especial, de Teste 
Seletivo da Prefeitura Municipal de Porto Estrela, nomeada pela 
Portaria N.139/2013 que fez em seu Relatório, a manifestação da mais 
perfeita normalidade e regularidade que transcorreu o Teste Seletivo 
da Câmara Municipal realizado em 16/06/2013. 
CONSIDERANDO ainda, que os dispositivos legais inerentes ao 
referido Teste Seletivo cumpridas nos termos das normas vigentes 
instituídas para tal finalidade. 
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica homologado o resultado do Teste Seletivo Público da 
Câmara Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, realizado 
no dia 16 de junho de 2013, Edição - 2013 – 1º. Da Câmara 
Municipal. 
  
Art. 2º. O Processo Seletivo Simplificado terá validade pelo prazo de 
31/12/2013, podendo, a critério do interesse público, devidamente 
justificado, ser prorrogado por mais um exercício, para atender o 
interesse público da Administração. 
  
Art. 3º. As vagas existentes no Quadro de Pessoal da Câmara 
Municipal de Porto Estrela – MT, ou as que vierem existir no prazo de 
validade do Processo Seletivo Simplificado, serão preenchidas, 
mediante convocação, nos termos do Edital, conforme a necessidade e 

a possibilidade financeira, respeitando – se rigorosamente a ordem de 
classificação dos candidatos. 
  
Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, Revogados 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Presidência, em 24 de Julho de 2013 
  
REDORANES DE SOUZA DENIS SAN MARTIN. 
Presidente 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:BE7C975A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº.:009/2013 

 
Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, a 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, 
cadastrada no CNPJ nº - 24.740.268/0001-28, com sede na Avenida 
Jose Antonio de Faria nº 2.035, centro, neste ato representado pelo 
Senhor Prefeito Municipal Sr. Mauro Andre Businaro, portador da 
cédula de Identidade RG. nº. 78.121.681 SSP/SP e CPF nº. 
684.024.148-34, residente e domiciliado neste Município, Av. José 
Antônio de Farias – Bairro Beira Rio - Porto Estrela/MT, neste ato 
denominado o CONTRATANTE . 
  
De outro lado a CONTRATADA , sendo a Empresa IVECO LATIM 
AMÉRICA LTDA , localizada na Rodovia MG 238, KM 73,5 – 
ZONA RURAL – Sete Lagoas/MG – Inscrita no CPNJ 
01.844.555/0005-06, neste ato representado pelo Sr. DAVI 
MONDIN , pessoa física portador da cédula de Identidade nº -
10.149.884-6 SSP/SP e CPF. nº: 880.364.058-49, as partes acima 
qualificadas, resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO, regida sob a égide da Lei 8.666/93, e suas alterações 
posteriores, pelo qual a CONTRATADA e CONTRATANTE se 
obriga a cumprir as seguintes cláusulas e condições abaixo descritas: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO TERMO DE PRORROGAÇÃO 
DO CONTRATO - O objeto do presente termo, consiste na 
Prorrogação do prazo do contrato original de nº: 009/2013, conforme 
relatos da lei 8.666/93 e alterações posteriores, ficando assim 
prorrogado o Contrato original pelo prazo de mais 01 (UM) mês, com 
termino previsto para 31/07/2013. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO SUPORTE LEGAL  – O presente 
termo aditivo, está em conformidade com o Art. 65, Parágrafo 1º do 
mesmo Artigo, constante da Lei 8.666/93. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
E CONDIÇÕES - Fica ratificadas e em pleno vigor as demais 
cláusulas e condições do Contrato Original nº.: 009/2013. 
  
E, Assim, por estarem justos e acordados, assinam o Presente Termo 
Aditivo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença de 02 (duas) testemunhas, que a tudo assistiram. 

  
Porto Estrela – MT, 01 de Julho de 2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO IVECO LATIM AMÉRICA LTDA 
Prefeito Municipal de Porto Estrela  DAVI MONDIN 
Contratante  Contratado 
  
Testemunhas: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 056/2013 

 
Dispõe sobre a convocação ordinária da V Conferência 
Municipal de Assistência e dá outras providências. 
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MAURO ANDRÉ BUSINARO , Prefeito Municipal de Porto Estrela, 
em conjunto com a Presidente do Conselho Municipal de Assistência 
Social, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por lei, 
e considerando a urgente necessidade de avaliação local da situação 
atual do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Convocar ordinariamente a V Conferência Municipal de 
Assistência Social de Porto Estrela, com finalidade de avaliar a 
situação atual da Assistência Social e propor novas diretrizes para o 
seu aperfeiçoamento. 
Art. 2º - A V Conferência Municipal de Assistência Social do 
município de Porto Estrela -MT, será realizada nos dias 31 de Julho e 
01 de Agosto de 2013, na Escola Estadual “Regina Tenório de 
Oliveira”. 
Art. 3º - A V Conferência Municipal desenvolverá seus trabalhos sob 
o tema central: “A gestão e o Financiamento do SUAS”. 
Art. 4º - A Conferência será presidida pelo Presidente do CMAS, e na 
sua ausência ou impedimento eventual pelo seu representante legal. 
Art. 5º - O Conselho Municipal de Assistência Social expedirá o 
Regimento Interno da V Conferencia Municipal de Assistência Social, 
a ser elaborado por comissão especifica. 
Art. 6º - As despesas com a realização da V Conferência Municipal 
de Assistência Social de Porto Estrela, correrão por conta de dotação 
orçamentaria própria da Secretária Municipal de Assistência Social. 
Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrario. 
  
Publique, registre-se, comunique-se e Cumpra-se. 
  
Prefeitura Municipal de Porto Estrela/MT, 24 de Julho de 2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal 
  
ANA GENOVEVA ABRAHÃO PETTINARI RIBEIRO 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU-
MT 
  
CONTRATADA: U. D. F. DO NASCIMENTO - ME 
  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA 
DAS RUAS E CEMITÉRIO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU-MT. 
  
VALOR: R$ 30.000,00 ( TRINTA MIL REAIS) 
  
VIGÊNCIA: 30 (trinta) dias. 
  
DATA: 26/02/2013 
  
LAURA LEAL DA SILVA 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ERRATA AO AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO 079/2013 

O Prefeito MunicipalSenhor Gilmar Reinoldo Wentz, da Prefeitura 
Municipal de Querência, torna Público a errata ao aviso de licitação 
do Processo nº079/2013; 
MODALIDADE :Pregão Presencial n. 067/2013. 
  
“ONDE SE LÊ: Processo 080/2013”. 
LEIA-SE: 
  
Processo 079/2013 
  
Querência – MT., 24 de julho de 2013. 
  
GILMAR REINOLDO WENTZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ERRATA AO AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO 080/2013 

 
O Prefeito MunicipalSenhor Gilmar Reinoldo Wentz, da Prefeitura 
Municipal de Querência, torna Público a errata ao aviso de licitação 
do Processo nº079/2013; 
MODALIDADE :Pregão Presencial n. 067/2013. 
  
“ONDE SE LÊ: Processo 081/2013”. 
LEIA-SE: 
  
Processo 080/2013 
  
Querência – MT., 24 de julho de 2013. 
  
GILMAR REINOLDO WENTZ 
Prefeito Municipal 
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Ellen Mayara Silva Gomes 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
O Prefeito Municipal Senhor Gilmar Reinoldo Wentz, juntamente 
com o Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Querência, tornam 
Público o Processo de Licitação nº 081/2013; 
MODALIDADE : Pregão Presencial n. 069/2013. 
OBJETO: Registro de preços para contratação de médico clínico 
geral para uso da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Querência - MT. 
Data: 07/08/2013. 
HORÁRIO : 09h30min (horário local) 
LOCAL : Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação e 
Julgamento. 
O Edital contendo as instruções estará a disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Querência MT, no horário das 
07h30min às 11h30min e 13h30min às 17h30min ou e-mail 
licitacao@querencia.mt.gov.br 
  
Querência – MT., 24 de julho de 2013. 
  
GILMAR REINOLDO WENTZ 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DISTRATO DO CONTRATO Nº 29/2013 
 
Aos 10.dias do mês de julho de 2013, na Prefeitura Municipal, foi 
celebrado o presente Termo de Distrato de Contrato, tendo como 
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partes: de um lado a Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal, 
inscrita no C.N.P.J. Sob o nº . 01.367.788/0001-31, sito à Av. .Mato 
Grosso, nº . 221, neste ato representado pelo seu Presidente, Sr. 
JAIRO MANFRÓI , residente na Av. Mato Grosso – S/N, Portador 
da Cédula de Identidade RG. 843.885 SSP/PR, CPF N.º 147.339.439-
20 doravante denominada de “CONTRATANTE” , e de outro lado a 
Empresa ABCON-ASSESSORIA BRASILEIRA DE CONCURSOS 
LTDA-ME, com sede administrativa à Rua Dr. Sandino Erasmo de 
Amorim, nº 1.395, Jardim Maria Luiza na Cidade de Cascavel - PR 
inscrita no CNPJ nº. 08.186.006/0001-07 representada neste ato pela 
sua sócia proprietária, Elaine Teresinha Sehnem portador do RG 
3.678.539-0 SSP/PR e do CPF nº 662.904.229-87 doravante 
denominada CONTRATADA.  
CÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO  
01.1 - Este Distrato se fundamenta nas disposições consubstanciadas 
no referido Contrato, conforme determina a Clausula Décima Segunda 
alínea “a”. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
01.2 – As partes em comum acordo, sendo que por força de uma 
decisão judicial, suspendendo o objeto ora pactuado, decidem 
rescindir o contrato em consonância a Clausula Decima Segunda, 
alínea “a” do referido Contrato. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO DOMICÍLIO E FÔRO  
15.1 – As partes elegem como domicílio legal, o FORO da Comarca 
de Araputanga - MT, Estado de Mato Grosso, para dirimir quaisquer 
litígios decorrentes deste distrato, excluindo-se qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
  
Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal – MT 10 de julho de 
2013. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL – MT 
JAIRO MANFRÓI 
Distratante 
  
.ABCON-ASSESSORIA BRASILEIRA DE CONCURSOS LTDA-
ME 
Distratante 
  
TESTEMUNHAS  
  
NOME:________________ 
RG N°. ________ RG N°. __________ 
  
NOME:__________________________  
CPF N°. _______ CPF N°. _______  
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATOS DE CONTRATOS REALIZADOS PELA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL.  
 
CONTRATO 035/2013 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO 
CABAÇAL 
CONTRATADO: MARCELO FRANCISCO DE SOUZA - ME 
OBJETO: contratação de Empresa especializada em locação de 
veículos especializado para atender a demanda da Secretaria 
Municipal de Saúde. 
VIGENCIA: 18/06/2013 A 18/07/2013 
VALOR: R$ 6.000,00 (Seis Mil Reais). 
  

Publicado por: 
Maria Gonçalves Bandeira de Alcantara 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO 036/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO 
CABAÇAL 

CONTRATADO: JEFFERSON ANNUNCIATTO  
OBJETO: Prestação de Serviço correspondente ao cargo de 
BIOQUIMICO/FARMACEUTICO, para atendimento junto a 
Unidade Básica de Saúde – Farmácia Básica, em caráter de urgência 
uma vez que o servidor efetivo pediu exoneração do cargo. 
VIGENCIA: 20/06/2013 A 22/06/2013 
VALOR: R$ 2.273,30 (dois mil duzentos e setenta e três reais e trinta 
centavos) 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONTRATO 037/2013 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO 
CABAÇAL 
CONTRATADO: EDILEUSA OLIVEIRA DE SOUZA 
OBJETO: Contratação de recursos Humanos com recurso financeiro 
do bloco de financiamento da gestão dos SUS, Portaria nº 204/GM de 
29 de janeiro de 2007, com a finalidade o aperfeiçoamento e a 
manutenção dos essenciais serviços de saúde do Município. 
VIGENCIA: 11/07/2013 até 11/09/2013. 
VALOR: R$ 2.250,00 (Dois Mil Duzentos e Cinquenta Reais), pelo 
período dos três meses trabalhados. 

Publicado por: 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO 2º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO 

001/2013 
 
2º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 001/2013  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal 
CONTRATADO: ROSILENE FERREIRA DE SOUZA  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTADORA NO 
MUNICIPIO DE RESERVA DO CABAÇAL – MT  
PRAZO: 30.06.2013 A 30.09.2013  
  
Reserva do Cabaçal-MT 30/06/2013 
  
JAIRO MANFROI 
Prefeito de Reserva do Cabaçal-mt 

Publicado por: 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO 2º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO 

015/2013 
 
2º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 015/2013  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal 
CONTRATADO: ROSELI DE ASSIS CUIABANO  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFESSORA 
NIVEL MÉDIO EM SUBSTITUIÇÃO NA REDE MUNICIPAL 
DE RESERVA DO CABAÇAL – MT  
PRAZO: 30.06.2013 A 30.08.2013  
  
Reserva do Cabaçal-MT 30/06/2013 
  
JAIRO MANFROI 
Prefeito de Reserva do Cabaçal-mt 

Publicado por: 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO 2º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO 

016/2013 
 
2º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 016/2013  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal 
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CONTRATADO: ROSELI MARTINS FERREIRA  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFESSORA 
NIVEL MÉDIO EM SUBSTITUIÇÃO NA REDE MUNICIPAL 
DE RESERVA DO CABAÇAL – MT  
PRAZO: 30.06.2013 A 30.08.2013  
  
Reserva do Cabaçal-MT 30/06/2013 
  
JAIRO MANFROI 
Prefeito de Reserva do Cabaçal-mt 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA DE N.º 179/2013 DE 24 DE JULHO DE 2013. 

 
“NOMEIA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE 
BENS PARA ZELAR, REAVALIAR E BAIXAR 
PELOS BENS PATRIMONIAIS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL - MT.” 

  
O Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal – MT, Srº. JAIRO 
MANFROI  no uso de suas atribuições legais, e considerando a 
necessidade de instituir Comissão para zelar pelos bens patrimoniais 
da Prefeitura Municipal. 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Nomeia Comissão de Administração de Bens Patrimoniais, 
para fazer o levantamento de todos os bens desta Prefeitura Municipal 
de Reserva do Cabaçal – MT, bem como sua avaliação e se necessário 
declara-los inservíveis; constituídas dos seguintes membros: 
  
1º - DEOLIRA VALÉRIO DO NASCIMENTO  
Presidente 
2º - VALTAIR LEOPOLDINO NEGRIS  
Membro 
3º - ROSINEI PROCOPE VIEIRA DE SOUZA  
Membro 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 24 de julho de 2013. 
  
REGISTRE-SE  
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
JAIRO MANFROI 
Prefeito Municipal 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

LEI Nº. 524 DE 25 DE JUNHO DE 2013. 
 

“DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA CRIAÇÃO 
E DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO E 
DA OUTRAS PROVIDENCIAS.” 

  
TARCISIO FERRARI , Prefeito em Exercício de Reserva do 
Cabaçal, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica criado e denominado de CENTRO EDUCACINAL 
INFANTIL E CRECHE MARIA GORETI, localizado na Rua 
Princesa Isabel n°. 241, Bairro Jardim Atlanta, Reserva do Cabaçal-
MT, que ficará subordinada á Secretaria Municipal de Educação 

(SME), que incumbira-se de sua implantação, funcionamento e 
administração, oferecendo a Educação Básica na modalidade 
Educação Infantil 04 (quatro) a 05 (cinco) anos e 11 (onze) meses e 
Creche 06 meses a 03(três) anos e 11 (onze) meses. 
  
Artigo 2º - Compete a Secretaria Municipal de Educação, a colocação 
dos recursos pedagógicos necessários ao funcionamento da Escola, 
nos moldes do sistema Municipal de Ensino. 
  
Artigo 3º - As despesas decorrentes da implantação e funcionamento 
da Escola criada por este decreto correrão por conta da dotação 
própria do orçamento vigente, suplementada se necessária. 
  
Artigo 4º - Fica revogada a Lei n°. 143 de 01 de setembro de 1.995. 
  
Artigo 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, 25 de junho de 
2013. 
  
TARCISIO FERRARI 
Prefeito em Exercício  
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  

 
CPL 

TERMO DE RETIFICAÇÃO.  
 
Processo Administrativo nº 074/2013 
Dispensa de Licitação nº 031/2013 
  
Considerando o espelho da Publicação do dia 07 de Junho de 2013, no 
Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso. 
  
Onde se lê: 
GABINETE DA PREFEITA  
Extrato de Contrato PGM Nº 075/2013 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RONDOLÂNDIA 
OBJETO: Contratação de empresa para animação de festa. 
FAVORECIDO: Fabiano Rodrigues – ME , CNPJ sob o nº 
15.308.958/0001-22, com endereço na Rua Francisco P. dos Santos, 
3042 - Bairro Centro – Cacoal – RO 
VALOR GLOBAL: R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) 
Modalidade: Dispensa de Licitação 
Rondolândia – MT, Em 28 de maio de 2013. 
  
BETT SABAH MARINHO DA SILVA 
Prefeita Municipal 
  
Leia-se: 
GABINETE DA PREFEITA  
Extrato de Contrato PGM Nº 073/2013 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RONDOLÂNDIA 
OBJETO: Contratação de empresa para animação de festa. 
FAVORECIDO: Fabiano Rodrigues – ME , CNPJ sob o nº 
15.308.958/0001-22, com endereço na Rua Francisco P. dos Santos, 
3042 - Bairro Centro – Cacoal – RO 
VALOR GLOBAL: R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) 
Modalidade: Dispensa de Licitação 
Rondolândia – MT, Em 03 de maio de 2013. 
  
BETT SABAH MARINHO DA SILVA 
Prefeita Municipal 
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Publicado por: 
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GABINETE DA PREFEITA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
 
(Art. VI, do Art. 43, da Lei 8.666/93 c.c Inc. XXX, da LOM) 
  
Processo Administrativo nº 057/2013 – SEMOSP 
Modalidade: Pregão Presencial sob o nº 031/2013 
  
Objeto: “Contratação de empresa especializada em prestação de 
serviços de manutenção predial, tanto preventiva como corretiva, 
com fornecimento de mão de obra especializada em eletricista e 
fornecimento de equipamentos necessários à execução dos 
serviços a serem realizados de forma contínua nas dependências 
da Prefeitura Municipal de Rondolândia - MT”  
Interessado: SEMOSP 
  
Em conformidade com o inciso VI, do Art. 43 da Lei Federal nº 
8.666/1993 e suas alterações, HOMOLOGO a licitação promovida 
para “Contratação de empresa especializada em prestação de serviços 
de manutenção predial, tanto preventiva como corretiva, com 
fornecimento de mão de obra especializada em eletricista e 
fornecimento de equipamentos necessários à execução dos serviços a 
serem realizados de forma contínua nas dependências da Prefeitura 
Municipal de Rondolândia - MT” e ADJUDICO a licitação realizada 
na Modalidade Pregão Presencial sob o nº 031/2013, e à vista dos 
elementos informativos constantes do presente processo, e em 
especial, a decisão da Comissão de Licitação encarregada de julgar e 
processar o Pregão Presencial supracitado, o objeto do certame à 
Empresa Cléa Susane Moterle - ME, pessoa jurídica de direito privado 
inscrito no CNPJ sob o nº 03.983.460/0001-99, o valor de R$ 
33.600,00 (trinta e três mil e seiscentos reais). 
  
........................... 
  
Para: Procuradoria Geral do Município 
  
- Elaboração do Contrato Administrativo; 
  
Após comunique à Controladoria para anotações e parecer. 
  
Rondolândia – MT, 01 de Julho de 2013. 
  
BETT SABAH MARINHO DA SILVA 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Fabio Frazao Vilanova 

Código Identificador:7EEC61F6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 165 - 2013 
 
PORTARIA N.º 165/2013 
De 23 de Julho de 2013 
  

“Dispõe sobre nomeação de pessoa para ocupar cargo 
em comissão de livre nomeação e exoneração no âmbito 
da administração publica municipal e da outras 
providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Rosário Oeste, Estado de Mato Grosso, Dr. 
JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO , no uso de suas 
atribuições legais e nos termos do art. 2º, § 4º da Portaria n. 155, de 15 
de maio de 2008, 
  
Resolve: 
  

Artigo 1º - Fica nomeado para o cargo de Chefe de Setor de Apoio 
Administrativo lotado na Secretaria Municipal de Infra Estrutura a 
pessoa de Jeroclaude Figueiredo de Oliveira. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Gabinete do Prefeito, em Rosário Oeste/MT, 23 de Julho de 2013. 
  
Dr. JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dejair Roberto liu Junior 

Código Identificador:453AC3B6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 166 -2013 

 
PORTARIA N.º 166/2013 
De 23 de Julho de 2013 
  

“Designar o responsável pela gestão dos recursos do 
ROSÁRIO-PREVI - Fundo Municipal de Previdência 
Social de Rosário Oeste.” 

  
O Prefeito Municipal de Rosário Oeste, Estado de Mato Grosso, Dr. 
JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO , no uso de suas 
atribuições legais e nos termos do art. 2º, § 4º da Portaria n. 155, de 15 
de maio de 2008, 
  
Resolve: 
  
Artigo 1º - Designar o servidor, ocupante de cargo em comissão, Sr. 
Jeroclaude Figueiredo de Oliveira, portador da Cédula de 
Identidade nº. 1114571-4 SSP/MT e inscrito no CPF sob o nº. 
915557601-04, como responsável pela gestão de recursos do 
ROSÁRIO-PREVI - Fundo Municipal de Previdência Social de 
Rosário Oeste, atendendo o disposto na Portaria MPS n. 155/2008. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Gabinete do Prefeito, em Rosário Oeste/MT, 23 de Julho de 2013. 
  
Dr. JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dejair Roberto liu Junior 

Código Identificador:296AA68E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº027/2013 
 
DATA: 23 de julho de 2013. 

  
SÚMULA: Declara Ponto Facultativo no Município de 
Santa Carmem- MT. 

  
ALESSANDRO NICOLI , Prefeito Municipal de Santa Carmem , 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
D E C R E T A : 
  
ART.1º- Fica Decretado Ponto Facultativo no Município de Santa 
Carmem-MT, no dia 26/07/2013 (sexta -feira) aos órgãos públicos 
municipais. 
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ART.2º-Excluem-se da medida prevista no artigo 1º,os órgãos que 
trabalham em regime de escala e que por sua natureza não admitem 
paralisação,tais como,coleta de lixo e limpezas de vias públicas,os 
serviços realizados pela Secretaria de Saúde Municipal e serviços de 
recuperação de estradas vicinais. 
  
ART.3º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
SANTA CARMEM- ESTADO DE MATO GROSSO 
Em, 23 de Julho de 2013. 
  
Registre-se e Publique-se 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizete Terezinha Faita Welter 

Código Identificador:BF292A15 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO  
 

DEPARTAMENTO DE RECURSO HUMANO 
EDITAL N° 003.003.2013 

 
Em cumprimento às determinações do Senhor HUGO GARCIA 
SOBRINHO – Prefeito do Município de Santa Rita do Trivelato – 
Estado do Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, juntamente 
com a Comissão Organizadora do Processo Seletivo, nomeada pela 
Portaria nº 084/2013, de 04 de abril de 2013 resolve: 
TORNAR PÚBLICO:  
A DIVULGAÇÃO DOS CANDIDATOS INSCRITOS no Processo 
Seletivo para provimento de vagas, que vierem a vagar no quadro de 
servidores do Município de Santa Rita do Trivelato, nos termos da 
legislação pertinente e das normas estabelecidas no Edital do Processo 
Seletivo nº 003/2013. 
  

ASSITENTE SOCIAL   

01 EDINEISE DA CUNHA VELASCO 

02 KARINA SILVA PINHEIRO 

03 OLADIA ADRIANA GONÇALVES OLIVI 

  
MOTORISTA CNH “D”   

NIVALDO FRANCISCO ROZA 

  
MONITOR DE CRECHE   

01 CRENILDA RAMOS DA SILVA 

02 IVANETE DA SILVA LIMA 

03 LUCIMAR GUIMARÃES VALERIANO 

04 MAGALI DE CAMPOS FERREIRA 

05 NAIARA CRISTINA DE ALMEIDA SILVA 

06 VIVIANE DA SILVA 

07 JULIANA ALVES DUTRA 

  
ZELADOR DE PATRIMÔNIO   

01 ROZARINO GREGORIO DE ALMEIDA 

02 SANDRA MESCITA DE SOUZA 

  
FONOAUDIÓLOGA   

  NÃO INSCRITO 

  
BIOQUIMICO   

01 ANTONIO CARLOS SAVOINE JUNIOR 

02 APARECIDA ANGELICA SOARES 

03 GERALDO ALVES DE LIMA NETO 

04 JOAZIL DA CUNHA PINHEIRO 

05 JULIANE SFREDO PUTZEL FREDRICH 

06 REJANE GRABOSKI  

  
MONITOR DE ÔNIBUS  

01 RAIMUNDA SELMA DA CONCEIÇÃO 

02 MARLENE VARGAS DA ROSA 

  
Os candidatos acima relacionados deverão apresentar-se na Escola 
Municipal Três de novembro, localizada na rua dos estudantes no 

dia 28 de Julho de 2013 às 07:30 horas para participarem da 
realização das provas. 
O Candidato que não comparecer ou chegar depois do horário acima 
mencionado estará automaticamente desclassificado. 
  
Santa Rita do Trivelato – MT, 24 de Julho de 2013. 

  
GRACIELE BORELLI DO NASCIMENTO  
Presidente da Comissão Organizadora  
  
HUGO GARCIA SOBRINHO 
Prefeito municipal 

Publicado por: 
Fernanda Nalini 

Código Identificador:829AB3DA 

 
LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 
TRIVELATO - ESTADO DE MATO GROSSO  

 
AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 33/2013 – 
REGISTRO DE PREÇOS 
Aos dezesseis dias do mês de julho de 2013, a partir das 08 horas na 
sala do Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura 
Municipal de Santa Rita do Trivelato – MT deu-se o julgamento do 
Pregão Presencial nº 33/2013 tendo como objeto o Registro de Preços 
para futura e eventual contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de alimentação em porções individuais (tipo marmitex), 
refeições e hospedagem. Fica HOMOLOGADO o Pregão Presencial 
nº 33/2013, tendo por vencedora as empresas Iremar Luiz Inacio 
Costa-ME para o item 01 no valor global de R$28.560,00 (vinte e 
oito mil quinhentos e sessenta reais);e Juraci Gobbi-ME  para os 
itens 02,03,04 e 05, totalizando valor de R$112.075,00 (cento e doze 
mil e setenta e cinco reais ). 
  
Santa Rita do Trivelato – MT 17 de julho de 2013. 
  
ARTEMIO SYPERRECK 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Caio Fernando Motta Bonin 

Código Identificador:0F715FDB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
OBJETO: CONTRATO Nº 37/2013, CONTRATAÇÃO DE 
SHOW REGIONAL E ACOMPANHAMENTO PARA FAC 
(FESTIVAL ARAGUAIA DA CANÇÃO) CONSAGRADO PELA 
CRITICA ESPECIALIZADA E OPINIÃO PUBLICA, PARA O 
EVENTO TEMPORADA DE PRAIA DE 2013 , NOS DIAS 19, 20 
e 21 DE JULHO DE 2013. BANDA SONTOQ, cumprirão 2:30 min. 
de apresentação e 4:00 horas de acompanhamento para o FAC 
(Festival Araguaia da Canção). 
  
FAVORECIDO : JOSE OLAVO BARROS. 
  
PRAZO DE EXECUÇÃO : 04 (quatro) dias. 
  
VALOR GLOBAL : R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
  
FUNDAMENTO LEGAL : Artigo 25, III da LEI Nº 8.666/1993. 
  
São Félix do Araguaia - MT, 18 de Julho de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito 

Publicado por: 
Magda Aparecida Alves Silva 

Código Identificador:FC74CD9C 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N° 08/2013. 
 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE SHOW REGIONAL E 
ACOMPANHAMENTO PARA FAC (FESTIVAL ARAGUAIA 
DA CANÇÃO) CONSAGRADO PELA CRITICA 
ESPECIALIZADA E OPINIÃO PUBLICA, PARA O EVENTO 
TEMPORADA DE PRAIA DE 2013, NOS DIAS 19, 20 e 21 DE 
JULHO DE 2013. BANDA SONTOQ. 
  
FAVORECIDO : JOSE OLAVO BARROS. 
  
VALOR GLOBAL: R$ 15.000,00 (quinze mil reais); 
  
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : Artigo 25, III da Lei n.º 8.666/93 e 
suas atualizações. 
  
JUSTIFICATIVA:  Anexa ao processo de Inexigibilidade de 
Licitação n. º 08/2013. 
  
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação em consonância com a 
justificativa apresentada de acordo com o parecer constante dos autos 
do Processo de inexigibilidade n° 08/2013, nos termos do artigo 26 da 
Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
  
São Félix do Araguaia-MT, 18 de Julho de 2013. 
  
  
JOSE ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito 

Publicado por: 
Magda Aparecida Alves Silva 

Código Identificador:3206A922 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DO PREGÃO Nº 031/2013 
 
O Município de São José do Rio Claro – MT, com sede administrativa 
na Rua Paraíba, nº355, Centro – São José do Rio Claro – MT, CEP: 
78.435-000, fone (66) 3386-1222, informa a todos os interessados, 
especialmente àqueles que já adquiriram o edital, que a data de 
abertura e julgamento das propostas do Pregão Presencial 031/2013 - 
Registro de Preços para futura e eventual contratação de serviços 
de arbitragem para eventos esportivos realizados no município de 
São José do Rio Claro, foi prorrogada para às 08:00 horas do dia 06 
de agosto de 2013, devido a alterações no edital. 
  
Informação mais detalhada e edital retificado completo poderão ser 
solicitados no endereço supramencionado, de segunda a sexta-feira, 
das 07:30 as 11:30 e das 13:30 às 15:30 horas, com a Comissão 
Permanente de Licitação, pelos e-mails: licitacaosjrc@gmail.com ou 
licitacao@saojosedorioclaro.mt.gov.br, ou no site do município 
www.saojosedorioclaro.mt.gov.br 
  
São José do Rio Claro – MT, 24 de julho de 2013. 
  
OSNI RUBENS PUGA LOPES 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Geovani Lamera 

Código Identificador:FA2D7CD0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 

MARCOS 
 

SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRATO DA ATA DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 

O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público com referencia o Pregão 
Presencial Registro de Preço 19/2013, teve a empresa vencedora: A. 
VEIGA MEIRA ME , foi vencedora deste certame com o total de 04 
(quatro) itens, perfazendo o valor global de R$ 19.995,00 (Dezenove 
Mil Novecentos e Noventa e Cinco Reais);. Objeto: Aquisição de 
Computadores.  
  
CLAUDECIR ALVES FEITOSA, 
Pregoeiro. 
  

Publicado por: 
Claudecir Alves Feitosa 

Código Identificador:4875A888 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
DEPTO DE LICITAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DE ADESÃO A ATA Nº 
009/2013 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP-MT, torna público para 
conhecimento geral, que tendo em vista um equívoco ocorrido na 
publicação do dia 24/07/2013 no Jornal Oficial Eletrônico dos 
Municípios do Estado de Mato Grosso – Edição nº 1769 páginas 94 e 
95, retificamos o aviso supra citado da seguinte forma: ONDE SE 
LÊ: 

Nº 
ITEM 

NA 
ATA  

QTD. UND. PRODUTO MARCA  
V. 

UNIT.  
V. 

TOTAL  

47 50 UND 

AÇÚCAR CRISTAL SEM 
IMPUREZAS, INSENTO DE 
MATÉRIA TERROSA, DE 
PARASITOS E DE DETRITOS 
ANIMAIS OU VEGETAIS, 
EMBALAGEM 2 KG 

DOCEDIA 2,88 144,00 

70 360 KG 

CENOURA - IN NATURA 1ª 
QUALIDADE. DEVEM SER 
APRESENTADAS FRESCAS, 
COM GRAU DE MATURIDADE 
MÉDIO, ESTAR INTACTAS, 
LIVRES DE RACHADURAS, 
CORTES E ESMAGAMENTO, 
TAMBÉM NÃO DEVE CONTER 
TERRA NA SUA SUPERFÍCIE 
EXTERNA. O PRODUTO NÃO 
PODERÁ APRESENTAR 
SUPERFÍCIE UMIDA E 
PEGAJOSA. 

HORTALIÇA 1,89 680,40 

VALOR TOTAL DA ADESÃO  R$ 824,47 

. LEIA-SE:  
Nº 

ITEM 
NA 

ATA  

QTD. UND. PRODUTO MARCA  
V. 

UNIT.  
V. 

TOTAL  

24 10 KG 
SAL REFINADO, IODADO, SEM 
IMPUREZAS, PACOTES DE 1 
KG. 

ITA 0,85 8,50 

29 520 KG 

COXA E SOBRE COXA DE 
FRANGO, CONGELADA, 
ASPÉCTO PRÓPRIO DA 
ESPÉCIE, NÃO AMOLECIDA E 
NEM PEGAJOSA. COR PRÓPRIA 
SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS. CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIOS DA ESPÉCIE, 
EMBALADA EM SACO 
PLÁSTICO ATÓXICO, 
CONTENDO SIF, NOME E 
COMPOSIÇÃO DO PRODUTO, 
LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO 
E VALIDADE, NÚMERO DE 
REGISTRO NO ÓRGÃO 
OFICIAL, CNPJ, ENDEREÇO DO 
FABRICANTE E DISTRIBUIDOR, 
CONDIÇÕES DE 
ARMAZENAMENTO E 
QUANTIDADE (PESO), 
REEMBALADA EM CAIXAS DE 
PAPELÃO, DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. AS 
CARACTERÍSTICAS GERAIS DO 
PRODUTO DEVERÃO ATENDER 
O CÓDIGO SANITÁRIO 
ESTADUAL E DEMAIS 
NORMAS E LEGISLAÇÕES 
SANITÁRIAS 

FRANGOBON 4,80 2.496,00 

47 50 UND 

AÇÚCAR CRISTAL SEM 
IMPUREZAS, INSENTO DE 
MATÉRIA TERROSA, DE 
PARASITOS E DE DETRITOS 
ANIMAIS OU VEGETAIS, 
EMBALAGEM 2 KG 

DOCEDIA 2,88 144,00 
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70 360 KG 

CENOURA - IN NATURA 1ª 
QUALIDADE. DEVEM SER 
APRESENTADAS FRESCAS, 
COM GRAU DE MATURIDADE 
MÉDIO, ESTAR INTACTAS, 
LIVRES DE RACHADURAS, 
CORTES E ESMAGAMENTO, 
TAMBÉM NÃO DEVE CONTER 
TERRA NA SUA SUPERFÍCIE 
EXTERNA. O PRODUTO NÃO 
PODERÁ APRESENTAR 
SUPERFÍCIE UMIDA E 
PEGAJOSA. 

HORTALIÇA 1,89 680,40 

100 240 KG 
QUEIJO MUSSARELA FATIADO 
- KILOS 

AMAZONIO 15,20 680,40 

VALOR TOTAL DA ADESÃO  R$ 6.976,90 

Sinop-MT, 24 de Julho de 2013. 
  
ADRIANO DOS SANTOS 
Pregoeiro  
Portaria nº 372/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:43EFE9C1 

 
DEPTO DE LICITAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DE ADESÃO A ATA Nº 
021/2013 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP-MT, torna público para 
conhecimento geral, que tendo em vista um equívoco ocorrido na 
publicação do dia 24/07/2013 no Jornal Oficial Eletrônico dos 
Municípios do Estado de Mato Grosso – Edição nº 1769 páginas 94 e 
95, retificamos o aviso supra citado da seguinte forma: ONDE SE 
LÊ: Adesão ao Registro de Preços Nº 003/2013, originário do Pregão 
Presencial nº 003/2013. LEIA-SE : Adesão ao Registro de Preços Nº 
018/2013, originário do Pregão Presencial nº 017/2013. ONDE SE 
LÊ: 

Nº 
ITEM 

NA 
ATA  

QTD. UND. PRODUTO MARCA  
V. 

UNIT.  
V. 

TOTAL  

01 634 PC 

ARROZ AGULHINHA LONGO 
FINO TIPO 1, SEM GLÚTEM, 
CONTENDO NO MÍNIMO 90% DE 
GRÃOS INTEIRO COM NO 
MÁXIMO 14% DE UMIDADE E 
COM VALOR NUTRICIONAL NA 
PORÇÃO DE 50G CONTENDO NO 
MÍNIMO: 37G DE 
CARBOIDRATOS, 4G DE 
PROTEÍNAS E 0G DE GORDURAS 
TOTAIS. COM RENDIMENTO 
APÓS O COZIMENTO DE NO 
MÍNIMO 2,5 VEZES A MAIS DO 
PESO DA COCÇÃO, DEVENDO 
TAMBÉM APRESENTAR 
COLORAÇÃO BRANCA, GRÃOS 
ÍNTEGROS E SOLTOS APÓS O 
COZIMENTO., SEM IMPUREZAS, 
EMBALAGEM DE 5 KG. 

ENGENHO 9,25 5.864,50 

07 169 KG 

FARINHA DE MANDIOCA - 
GRUPO SECO, SUBGRUPO FINA, 
TIPO 1, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LIQUIDO, 
PACOTE COM 1 KG. 

MIKA 3,45 583,05 

10 194 LA 

EXTRATO DE TOMATE - 
CONCENTRADO, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO 
DE VALIDADE E PESO LIQUIDO, 
EMBALAGEM CONTENDO 850 
GRAMAS 

OLÉ 4,15 805,10 

11 8 KG 
COLORAU EMBALAGEM DE 
500GR. SEM UMIDADE COR E 
SABOR NATURAL 

DECASA 1,99 15,92 

13 195 LT OLEO DE SOJA 900 ML SOYA 3,15 614,25 

26 170 KG 

FUBA DE MILHO COM COR E 
SABOR CARACTERISTICO SEM 
CARUNCHO, UMIDADE, 
IMPUREZAS, EMBALABEM 
PLASTICA CONTENDO 1KG. 

BADOTTI 1,24 210,80 

70 420 UND 

CHUCHU - IN NATURA 1ª 
QUALIDADE. DEVEM SER 
APRESENTADOS FRESCAS, COM 
GRAU DE MATURIDADE MÉDIO, 
ESTAR INTACTOS, LIVRES DE 
RACHADURAS, CORTES E 
ESMAGAMENTO. O PRODUTO 
NÃO PODERÁ APRESENTAR-SE 
PAGAJOSO. 

AURORA 1,79 751,80 

VALOR TOTAL DA ADESÃO  R$ 8.845,42 

LEIA-SE:  
Nº 

ITEM 
QTD. UND. PRODUTO MARCA  

V. 
UNIT.  

V. 
TOTAL  

NA 
ATA  

01 350 PC 

ARROZ AGULHINHA LONGO 
FINO TIPO 1, SEM GLÚTEM, 
CONTENDO NO MÍNIMO 90% DE 
GRÃOS INTEIRO COM NO 
MÁXIMO 14% DE UMIDADE E 
COM VALOR NUTRICIONAL NA 
PORÇÃO DE 50G CONTENDO NO 
MÍNIMO: 37G DE 
CARBOIDRATOS, 4G DE 
PROTEÍNAS E 0G DE GORDURAS 
TOTAIS. COM RENDIMENTO 
APÓS O COZIMENTO DE NO 
MÍNIMO 2,5 VEZES A MAIS DO 
PESO DA COCÇÃO, DEVENDO 
TAMBÉM APRESENTAR 
COLORAÇÃO BRANCA, GRÃOS 
ÍNTEGROS E SOLTOS APÓS O 
COZIMENTO., SEM IMPUREZAS, 
EMBALAGEM DE 5 KG. 

ENGENHO 9,25 3.237,50 

07 180 KG 

FARINHA DE MANDIOCA - 
GRUPO SECO, SUBGRUPO FINA, 
TIPO 1, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LIQUIDO, 
PACOTE COM 1 KG. 

MIKA 3,45 621,00 

10 190 LA 

EXTRATO DE TOMATE - 
CONCENTRADO, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO 
DE VALIDADE E PESO LIQUIDO, 
EMBALAGEM CONTENDO 850 
GRAMAS 

OLÉ 4,15 788,50 

11 10 KG 
COLORAU EMBALAGEM DE 
500GR. SEM UMIDADE COR E 
SABOR NATURAL 

DECASA 1,99 19,90 

13 190 LT OLEO DE SOJA 900 ML SOYA 3,15 598,50 

26 167 KG 

FUBA DE MILHO COM COR E 
SABOR CARACTERISTICO SEM 
CARUNCHO, UMIDADE, 
IMPUREZAS, EMBALABEM 
PLASTICA CONTENDO 1KG. 

BADOTTI 1,24 207,08 

70 400 UND 

CHUCHU - IN NATURA 1ª 
QUALIDADE. DEVEM SER 
APRESENTADOS FRESCAS, COM 
GRAU DE MATURIDADE MÉDIO, 
ESTAR INTACTOS, LIVRES DE 
RACHADURAS, CORTES E 
ESMAGAMENTO. O PRODUTO 
NÃO PODERÁ APRESENTAR-SE 
PAGAJOSO. 

AURORA 1,79 716,00 

VALOR TOTAL DA ADESÃO  R$ 6.188,48 

Sinop-MT, 24 de Julho de 2013.  
  
ADRIANO DOS SANTOS -  
Pregoeiro – Portaria nº 372/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:55A15012 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 

008/2013 
 
ADERENTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP, por meio 
da: Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Juventude. 
Conforme: OFICIO Nº 168/SELJ/2013, de 22/07/2013 (Vinte e Dois 
de Julho de Dois Mil e Treze), que solicita a Adesão, em 
desenvolvimento das ações da Secretaria durante o 9º JOGOS 
ESCOLRES MATOGROSSENSE COLETIVO E INDIVIDUAL , 
Sob a atividade nº 2025 – Dotação nº 339030.0000.301 – Recursos 
provenientes do Convênio nº 108/2013. CONTRATADA:  DELFIOL 
& DELFIOL LTDA – CNPJ: 01.315.636/0001-95, END: Av. dos 
Jacarandás, n° 2410A, Setor Industrial Sul, CEP: 78.557-466, na 
cidade de Sinop – Estado de Mato Grosso. OBJETO:  A finalidade do 
presente Termo é a Adesão ao Registro de Preços Nº 003/2013, 
originário do Pregão Presencial nº 003/2013, cujo objeto: Aquisição 
de Gêneros Alimentícios, destinados a cantina da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria Municipal de 
Educação, Secretaria municipal de Assistência Social, nas mesmas 
condições e valores pactuados, conforme a seguir: 

Nº 
ITEM 

NA 
ATA  

QTD. UND. PRODUTO MARCA  
V. 

UNIT.  
V. 

TOTAL  

18 612 PC 
MACARRÃO TIPO PARAFUSO, 
MASSA COM OVOS, PACOTES DE 
500G, EMBALAGEM INTACTA. 

BELARINA 1,30 789,48 

83 166 PT 

MARGARINA VEGETAL, COM 
SAL, COR AMARELA, CHEIRO 
CARACTERÍSTICO.POTES DE 
500G. 

PRIMOR 2,69 446,54 
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106 144 UND 
SUCO ARTIFICIAL , PACOTE DE 1 
KG, DILUIÇÃO 10 LITROS, 
SABOR MARACUJA 

QUALIMAX 4,24 610,56 

VALOR TOTAL DA ADESÃO  R$ 1.846,58 

SINOP-MT, 24 DE JULHO DE 2013. PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SINOP  
  
JUAREZ ALVES DA COSTA  
Prefeito Municipal Município 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:F3527812 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 

022/2013 
 
ADERENTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP, por meio 
da: Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Juventude. 
Conforme: OFICIO Nº 175/SELJ/2013, de 22/07/2013 (Vinte e Dois 
de Julho de Dois Mil e Treze), que solicita a Adesão, em 
desenvolvimento das ações da Secretaria durante o 9º JOGOS 
ESCOLRES MATOGROSSENSE COLETIVO E INDIVIDUAL , 
Sob a atividade nº 2025 – Dotação nº 339030.0000.301 – Recursos 
provenientes do Convênio nº 108/2013. CONTRATADA:  DELFIOL 
& DELFIOL LTDA – CNPJ: 01.315.636/0001-95, END: Av. dos 
Jacarandás, n° 2410A, Setor Industrial Sul, Cep 78557-466, na cidade 
de Sinop – Estado de Mato Grosso. OBJETO:  A finalidade do 
presente Termo é a Adesão ao Registro de Preços Nº 018/2013, 
originário do Pregão Presencial nº 017/2013, cujo objeto: Aquisição 
de Gêneros Alimentícios, destinados a Merenda Escolar, PETI, 
PAIF,CREAS, PROJOVEM, API e OBRAS, atendendo a 
Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Trabalho e Habitação e Secretaria Municipal 
de Obras e Serviços Urbanos, nas mesmas condições e valores 
pactuados, conforme a seguir: 

Nº 
ITEM 

NA 
ATA  

QTD. UND. PRODUTO MARCA  
V. 

UNIT.  
V. 

TOTAL  

02 420 KG 

TOMATE LONGA VIDA - IN 
NATURA 1ª QUALIDADE. 
DEVEM SE APRESENTAR 
FRESCOS, COM GRAU DE 
MATURIDADE MÉDIA, ESTAR 
INTACTOS, LIVRES DE 
RACHADURA, CORTES E 
ESMAGAMENTO, TAMBÉM NÃO 
DEVEM CONTER TERRA NA SUA 
SUPERFÍCIE EXTERNA. O 
PRODUTO NÃO PODERÁ 
APRESENTAR SUPERFÍCIE 
UMIDA E PEGAJOSA. 

DOMINADOR 4,91 2.062,20 

03 190 KG LINGUIÇA CALABRESA FORTEZA 8,44 1.603,60 

06 1620 UM 

FEIJÃO CARIOCA, NOVO, 
CLASSE 1, LIVRE DE 
IMPUREZAS, PARASITAS E 
LARVAS. PACOTES DE 1 KG. 

ARAGUAIA 5,07 8.213,40 

08 420 KG 

BATATA INGLESA NACIONAL -  
IN NATURA 1ª QUALIDADE. 
DEVEM SE APRESENTAR 
FRESCA, COM GRAU DE 
MATURIDADE MÉDIA, ESTAR 
INTACTA, LIVRES DE 
RACHADURAS, CORTES E 
ESMAGAMENTO. TAMBÉM NÃO 
DEVEM CONTER TERRA NA SUA 
SUPERFÍCIE EXTERNA. O 
PRODUTO DEVERÁ SER 
EMBALADO EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA, FLEXÍVEL, ATÓXICA, 
RESISTENTE, TRANSPARTENTE. 
O PRODUTO NÃO PODERÁ 
APRESENTAR SUPERFÍCIE 
UMIDA E PEGAJOSA 

MONALIZA 2,79 1.171,80 

09 200 KG 

CEBOLA NACIONAL - IN 
NATURA 1ª QUALIDADE. 
DEVEM SE APRESENTAR 
FRESCAS, COM GRAU DE 
MATURIDADE MÉDIA, ESTAR 
INTACTO, LIVRES DE 
RACHADURAS, CORTES E 
ESMAGAMENTO. TAMBÉM NÃO 
DEVEM CONTER TERRA NA SUA 
SUPERFÍCIE EXTERNA. O 
PRODUTO DEVERÁ SER 
EMBALADO EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA, FLEXÍVEL, ATÓXICA, 
RESISTENTE, TRANSPARENTE. 
O PRODUTO NÃO PODERÁ 
APRESENTAR SUPERFÍCIE 
UMIDA E PEGAJOSA 

VERDURÃO 3,29 658,00 

17 400 KG REPOLHO - IN NATURA 1ª VERDURÃO 3,29 1.316,00 

QUALIDADE. DEVEM SER 
APRESENTADAS FRESCAS, COM 
GRAU DE MATURIDADE MÉDIO, 
ESTAR INTACTAS, LIVRES DE 
RACHADURAS, CORTES E 
ESMAGAMENTO OU MANCHAS 
PRETAS TAMBÉM NÃO DEVE 
CONTER TERRA NA SUA 
SUPERFÍCIE EXTERNA. O 
PRODUTO NÃO PODERÁ 
APRESENTAR SUPERFÍCIE 
UMIDA E PEGAJOSA. 

18 300 KG 

CARNE DE VACA PALETA 
CONGELADA, MANIPULADA EM 
BOAS CONDIÇÕES HIGIÊNICAS, 
PROVENIENTES DE ANIMAIS EM 
BOAS CONDIÇÕES DE SAÚDE, 
ABATIDOS SOB INSPEÇÃO 
VETERINÁRIA. A CARNE DEVE 
APRESENTAR-SE COM ASPÉCTO 
PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA E 
NEM PEGAJOSA, COR, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIO, SEM 
MANCHAS ESVERDEADAS, 
LIVRES DE PARASITAS, 
SUJIDADES OU QUALQUER 
SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE 
QUE POSSA ALTERÁ-LA OU 
ENCOBRIR QUALQUER 
ALTERAÇÃO, ESTANDO DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
SANITÁRIA E MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, DE ACORDO 
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

FRIGOBOM 10,29 3.087,00 

21 1100 KG 

LARANJA-PERA - 1ª 
QUALIDADE. DEVEM SER 
APRESENTADAS FRESCAS, 
INTACTAS, LIVRES DE 
RACHADURA, CORTES E 
ESMAGAMENTO, TAMBÉM NÃO 
DEVEM CONTER TERRA NA SUA 
SUPERFICIE EXTERNA. O 
PRODUTO DEVERÁ SER 
EMBALADO EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA FLEXIVEL, ATÓXICA, 
RESISTENTE TRANSPARENTE. O 
PRODUTO NÃO PODERÁ 
APRESENTAR SUPERFÍIE UMIDA 
E PEGAJOSA 

MUNDONOVO 1,14 1.254,00 

22 600 KG 

BANANA-NANICA - 1ª 
QUALIDADE. DEVEM SER 
APRESENTADAS FRESCAS, COM 
GRAU DE MATURIDADE MÉDIA, 
ESTAR INTACTAS, LIVRES DE 
RACHADURAS, CORTES E 
ESMAGAMENTO, TAMBÉM NÃO 
DEVE CONTER TERRA NA SUA 
SUPERFÍCIE EXTERNA. O 
PRODUTO NÃO PODERÁ 
APRESENTAR SUPERFÍCIE 
ÚMIDA E PEGAJOSA 

BIANCHI 1,91 1.146,00 

23 35 KG 
ALHO BRANCO OU ROXO, SEM 
RÉSTIA, MOFO, MUCHO COM 
BULBO INTERIÇO 

ESTRELA 12,99 454,65 

27 580 KG 

CARNE DE BOI COSTELA FINA 
MAGRA CONGELADA, 
MANIPULADA EM BOAS 
CONDIÇÕES HIGIÊNICAS, 
PROVENIENTES DE ANIMAIS EM 
BOAS CONDIÇÕES DE SAÚDE, 
ABATIDOS SOB INSPEÇÃO 
VETERINÁRIA. A CARNE DEVE 
APRESENTAR-SE COM ASPÉCTO 
PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA E 
NEM PEGAJOSA, COR, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIO, SEM 
MANCHAS ESVERDEADAS, 
LIVRES DE PARASITAS, 
SUJIDADES OU QUALQUER 
SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE 
QUE POSSA ALTERÁ-LA OU 
ENCOBRIR QUALQUER 
ALTERAÇÃO, ESTANDO DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
SANITÁRIA E MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, DE ACORDO 
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

FRIGOBOM 5,79 3.358,20 

28 300 KG 

CARNE DE BOI COXÃO DURO 
FATIADO EM BIFE COM 
ESPESSURA FINA CONGELADA, 
MANIPULADA E M BOAS 
CONDIÇÕES HIGIÊNICAS, 
PROVENIENTES DE ANIMAIS EM 
BOAS CONDIÇÕES DE SAÚDE, 
ABATIDOS SOB INSPEÇÃO 
VETERINÁRIA. A CARNE DEVE 
APRESENTAR-SE COM ASPÉCTO 
PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA E 
NEM PEGAJOSA, COR, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIO, SEM 
MANCHAS ESVERDEADAS, 
LIVRES DE PARASITAS, 
SUJIDADES OU QUALQUER 
SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE 
QUE POSSA ALTERÁ-LA OU 
ENCOBRIR QUALQUER 
ALTERAÇÃO, ESTANDO DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
SANITÁRIA E MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, DE ACORDO 

FRIGOBOM 11,19 3.357,00 
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COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

29 450 KG 

CARNE DE BOI ACEM MOIDO 
MAGRO E SEM NENHUMA 
PELANCA OU CEBO 
CONGELADA, MANIPULADA EM 
BOAS CONDIÇÕES HIGIÊNICAS, 
PROVENIENTES DE ANIMAIS EM 
BOAS CONDIÇÕES DE SAÚDE, 
ABATIDOS SOB INSPEÇÃO 
VETERINÁRIA. A CARNE DEVE 
APRESENTAR-SE COM ASPÉCTO 
PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA E 
NEM PEGAJOSA, COR, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIO, SEM 
MANCHAS ESVERDEADAS, 
LIVRES DE PARASITAS, 
SUJIDADES OU QUALQUER 
SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE 
QUE POSSA ALTERÁ-LA OU 
ENCOBRIR QUALQUER 
ALTERAÇÃO, ESTANDO DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
SANITÁRIA E MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, DE ACORDO 
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

FRIGOBOM 7,39 3.325,50 

30 270 KG 

CARNE DE BOI BISTECA 
FATIADA FINA MAGRA E SEM 
NENHUMA PELANCA OU CEBO 
CONGELADA, MANIPULADA EM 
BOAS CONDIÇÕES HIGIÊNICAS, 
PROVENIENTES DE ANIMAIS EM 
BOAS CONDIÇÕES DE SAÚDE, 
ABATIDOS SOB INSPEÇÃO 
VETERINÁRIA. A CARNE DEVE 
APRESENTAR-SE COM ASPÉCTO 
PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA E 
NEM PEGAJOSA, COR, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIO, SEM 
MANCHAS ESVERDEADAS, 
LIVRES DE PARASITAS, 
SUJIDADES OU QUALQUER 
SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE 
QUE POSSA ALTERÁ-LA OU 
ENCOBRIR QUALQUER 
ALTERAÇÃO, ESTANDO DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
SANITÁRIA E MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, DE ACORDO 
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

FRIGOBOM 11,49 3.102,30 

31 52 LA 

ACHOCOLATADO - EM PÓ 
INSTANTÂNEO , INGREDIENTES: 
AÇÚCAR, CACU EM PÓ, 
MALTODEXTRINA , MINERAIS, 
VITAMINAS, EMULSIFICANTE 
LECITINA DE SOJA, 
ANTIOXIDANTE ÁCIDO 
ASCÓRBICO E 
AROMATIZANTES. COM 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL 
PORÇÃO DE 20G: 75 KCAL 17G 
DE CARBOIDRATOS 0,7G DE 
PROTEÍNAS 0,6G DE GORDURAS. 
EMBALAGEM CONTENDO 400 
GRAMAS. 

DABARRA 4,10 213,20 

32 45 UND CHÁ MATE - 200G UNIÃO 2,45 110,25 

39 70 UND 

CAFÉ TORRADO, MOIDO, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, 
MOAGEM FINA OU MÉDIA, 
EMBALAGEM DE 500 GRAMAS, 
COM DATA DE FABRICAÇAO E 
VALIDADE ESTAMPADAS NO 
RÓTULO, COM SELO DE PUREZA 
ABIC 

DAMATA 5,69 398,30 

48 90 UND OVOS VERMELHOS DUZIA SURDI 3,08 277,20 

49 400 KG 

BETERRABA - IN NATURA 1ª 
QUALIDADE. DEVEM SE 
APRESENTAR FRESCA, COM 
GRAU DE MATURIDADE MÉDIO, 
ESTAR INTACTA, LIVRES DE 
RACHADURAS, CORTES E 
ESMAGAMENTO. TAMBÉM NÃO 
DEVEM CONTER TERRA NA SUA 
SUPERFÍCIE EXTERNA. O 
PRODUTO DEVERÁ SER 
EMBALADO EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA, FLEXIVEL, ATÓXICA, 
RESISTENTE, TRANSPARENTE. 
O PRODUTO NÃO PODERÁ 
APRESENTAR SUPERFÍCIE 
UMIDA E PEGAJOSA 

VERDURÃO 2,82 1.128,00 

58 36 UND VINAGRE 750 ML PALHINHA 1,09 39,24 

83 240 KG 

APRESUNTADO - FATIADO, 
RESFRIADO, A BASE DE CARNE 
SUÍNA, EMBALADA EM 
MATERIAL ADEQUADA QUE 
LHE CONFIRA UMA PROTEÇÃO 
APROPRIADA (PLÁSTICAS 
TRANSPARENTE) EM 
EMBALAGEM DE 1 KG. COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO 

FORTEZA 8,69 2.085,60 

84 200 KG MELANCIA FAVORITA 1,24 248,00 

89 900 LT 

LEITE DE VACA INTEGRAL, 
TIPO LONGA VIDA, 
HOMOGENEIZADO, SUBMETIDO 
AO PROCESSO DE 
ULTRAPASTEURIZAÇÃO, U.A.T 
OU U.H.T E ENVASADO, SOB 
CONDIÇÕES ASSÉPTICAS EM 
EMBALAGEM ESTERILIZADAS E 

VENCEDOR 2,01 1.809,00 

HERMETICAMENTE FECHADAS, 
CARACTERÍSTICAS 
SENSORIAIS. ASPECTO 
LÍQUIDO. COR BRANCO, ODOR 
E SABOR, CARATERÍSTICOS 
SEM SABORES NEM ODORES 
ESTRANHOS, EMBALAGEM DE 1 
LITRO 

VALOR TOTAL DA ADESÃO  R$ 44.418,44 

SINOP-MT, 24 DE JULHO DE 2013. PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SINOP  
  
JUAREZ ALVES DA COSTA 
Prefeito Municipal Município 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:456E1447 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE ANULAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 135/2013 

SRP 132/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT vem a público informar que a 
licitação supramencionada, visando o registro de preços para 
Aquisição de Pneus, Câmaras de Ar e Protetores de Aro destinados às 
Secretarias Municipais, ENCONTRA-SE ANULADA tendo em vista 
um equívoco na elaboração do parecer jurídico. A anulação tem 
amparo legal no item 23.10 do edital de licitação e no § 1º do artigo 
49 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. Sinop, 24 de julho de 
2013. 
  
JUAREZ ALVES DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:D924E1A6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N° 

001/2013 
 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO 
DE MÉDICOS POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER 
A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE CONTRATAÇÃO DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. 
  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DO MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, e fundamentado no art. 37, inciso IX, da 
Constituição Federal e de acordo com as Leis Municipais nº 
1531/2011 e 1850/2013, torna público que estarão abertas as 
inscrições para o Processo Seletivo Simplificado destinado ao 
preenchimento de vagas, em caráter temporário, em cargos do quadro 
de pessoal do Poder Executivo Municipal, conforme se identifica no 
ANEXO I deste Edital, com base nos dispositivos da Lei Orgânica 
Municipal, das Leis Municipais vigentes e da Constituição Federal 
que dão respaldo legal e normatizam as regras estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
  
I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES DAS VAGAS E 
HABILITAÇÕES  
  
1. O Processo Seletivo será regido por este Edital e seus anexos, e 
eventuais retificações, caso existam, e executado pela Prefeitura 
Municipal de Sinop, através da Secretaria Municipal de Saúde com 
sede na Av. das Figueiras, nº1.503, Centro, Sinop/MT, endereço 
eletrônico www.sinop.mt.gov.br e correio eletrônico 
sms.gab@sinop.mt.gov.br, e coordenado pelas Comissões 
Examinadoras, conforme Portarias n. 637/638/639/2013 e 674/2013. 
2. O presente Processo Seletivo Simplificado visa selecionar 
candidatos, destinado ao preenchimento de vagas em caráter 
temporário, por tempo determinado, para atender necessidade 
excepcional de interesse público, conforme consta do ANEXO I deste 
Edital. 
3. O Anexo I - Quadro de Vagas descreve o relacionamento entre 
cargo e total de vagas disponíveis, carga horária, vencimento e 
escolaridade. 
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4. O Anexo II - Conteúdos Programáticos descreve os Conteúdos 
Programáticos de cada disciplina. 
5. Serão disponibilizadas as vagas constantes do Anexo I, sendo que, a 
contratação se dará de acordo com a necessidade do Município, que 
seguirá rigorosamente a ordem de classificação. 
6. A contratação será pelo prazo determinado de 12 (doze) meses. 
7. O presente Processo Seletivo Simplificado destina-se também a 
constituição de reserva técnica, para a admissão de acordo com as 
necessidades da Administração Pública Municipal, durante prazo de 
validade do Edital. 
8. Considera-se reserva técnica, para os efeitos do presente edital, o 
quantitativo de pessoal classificado para a ocupação das vagas que 
venham a surgir no decorrer do prazo de validade, de acordo com a 
necessidade e interesse da Administração Pública Municipal, 
observada a Lei da Responsabilidade Fiscal. 
  
II – DAS INSCRIÇÕES 
  
1. As inscrições serão realizadas de forma presencial na Secretaria 
Municipal de Saúde, sito à Avenida das Figueiras, nº1503, Centro, na 
data de 29 de julho de 2013 a 09 de agosto de 2013, das 08h00min as 
11h00min e das 14h00min as 17h00min horas, ou por e-mail, 
observando-se rigorosamente os termos do presente Edital, 
principalmente ao compromisso de apresentar a inscrição 
devidamente assinada, no local da prova. 
2. O Processo Seletivo Simplificado de que trata o presente Edital será 
isento da cobrança de taxas. 
3. A realização do exame médico para avaliação do candidato 
portador de necessidades especiais acontecerá no dia 13 de agosto de 
2013, às 13h00min horas no Setor de Pericias Médicas da Prefeitura 
Municipal de Sinop, situado na Avenida das Embaúbas nº1459, 
Centro. 
4. Publicação da relação dos candidatos com inscrição deferidas e 
indeferidas ocorrerá em 14/08/2013. 
5. Prazo para solicitação de recurso administrativo: dias 15/08/2013 e 
16/08/2013. 
6. Publicação final das inscrições deferidas e indeferidas após recurso 
administrativo e locais de prova 20/08/2013; 
7. Prazo para solicitação de recurso administrativo referente à prova: 
dias 02 e 03 de setembro de 2013; 
8. O candidato inscrever-se-á somente para uma das vagas, conforme 
consta do ANEXO I deste Edital. 
9. A inscrição neste processo público de seleção implicará, desde 
logo, no conhecimento e na aceitação, pelo candidato, das condições 
estabelecidas neste Edital. 
  
III – DO REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO  
  
O candidato, ao requerer a inscrição junto à Secretaria Municipal de 
Saúde com sede na Av. das Figueiras, nº1.503, Centro, Sinop/MT 
,deve preencher a Ficha de Inscrição fornecida, que deve seguir 
assinada pelo próprio, ou por seu procurador legalmente investido. 
Os candidatos que não fizerem a inscrição presencial poderão fazê-la 
pelo e-mail: sms.gab@sinop.mt.gov.br ( ficha de inscrição disponível 
no endereço eletrônico WWW.sinop.mt.gov.br). Os mesmos deverão 
apresentar os documentos referentes a inscrição e analise curricular 
originais no ato da prova. 
3. O preenchimento e as informações prestadas na ficha de inscrição 
serão de inteira responsabilidade do candidato, bem como os 
requisitos para inscrição. 
  
IV – DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO  
  
1. Para inscrever-se o candidato deverá satisfazer os seguintes 
requisitos: 
Ser brasileiro nato ou naturalizado; 
Ter idade mínima de 18 anos completos, até a data de encerramento 
das inscrições; 
Estar em dia com o Serviço Militar e Eleitoral; 
  
V – DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA AS INSCRIÇÕES: 
  
1. O candidato deverá apresentar no ato da inscrição, juntamente com 
os originais, os seguintes documentos: 

1.1 Ficha de Inscrição devidamente preenchida; 
Fotocópia da Carteira de Identidade; 
Fotocópia do CPF; 
1.4 01 (uma) foto 3 x 4 recente; 
2. Para fins de inscrição e identificação do candidato, consideram-se 
Documento de Identidade: Carteiras expedidas pelos Ministérios 
Militares, pelas Secretarias de Estado da Segurança Pública e Carteira 
Nacional de Habilitação com foto. 
3. Os candidatos receberão, no ato da inscrição o respectivo 
comprovante, que deverá ser apresentado no dia das provas, 
juntamente com o documento de identidade. 
4. A entrega dos documentos referentes a analise curricular deverá ser 
feita no ato da inscrição. 
  
VI – DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS 
PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 
  
1. Reservar-se-á às pessoas portadoras de deficiência 10% (dez por 
cento) o total de vagas oferecidas por cargo no processo seletivo. 
2. Consideram-se pessoas portadoras de deficiência aquelas que se 
enquadrarem nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto nº 
3.298, de 20 de dezembro de 1999, à exceção do deficiente ali tratado 
no inciso IV do mesmo artigo, tendo em vista a total 
incompatibilidade daquela espécie para o exercício de cargo público, 
atividade típica de Estado que requer plena capacidade intelectiva e 
mental. 
3. O candidato que pretender concorrer às vagas aqui reservadas 
deverá declarar-se, no ato da inscrição, sob as penas da Lei, pessoa 
portadora de deficiência, nos termos do art. 4º do Decreto nº 3.298, de 
20 de dezembro de 1999, juntando no seu requerimento laudo médico 
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência de que é portador, 
com expressa referência ao Código correspondente da Classificação 
Internacional de Doenças (CID) e a provável causa da deficiência. 
4. O candidato portador de deficiência que necessite de tratamento 
diferenciado para se submeter às provas deverá requerê-lo por escrito 
à Comissão do Processo Seletivo Simplificado, no ato da inscrição, 
indicando para tanto quais as providências especiais de que carece. 
5. Será processada como inscrição de candidato normal a requerida 
por aquele que invoque a condição de deficiente, mas deixe de atendê-
la em seus exatos termos. 
6. O candidato portador de deficiência submeter-se-á no dia 13 de 
agosto de 2013 setor de Pericia Médica da Prefeitura Municipal de 
Sinop, à avaliação quanto à existência e compatibilidade da 
deficiência com as atribuições inerentes à função pública a que 
concorre. 
7. A avaliação prevista no parágrafo anterior será realizada por uma 
Junta Médica, composta de 03 (três) médicos. 
8. Caberá à Pericia Médica do Município examinar o candidato 
quanto aos aspectos clínicos de sua deficiência. 
9. Até 24 (vinte e quatro) horas antes do início das provas a Pericia 
Médica deverá apresentar laudo conclusivo, indicando a existência ou 
não de compatibilidade da deficiência e aptidão do candidato para o 
exercício ou não, das funções inerentes ao cargo, em toda sua 
extensão. 
10. Se os laudos concluírem pela qualificação do candidato como 
deficiente, mas apto para o desempenho do cargo, o candidato 
continuará a concorrer nas etapas seguintes do concurso, nas vagas 
reservadas. 
11. Concluindo o laudo pela inexistência da deficiência ou por sua 
insuficiência, passará o candidato a concorrer às vagas não reservadas. 
12. O candidato portador de deficiência concorrerá a todas as vagas 
oferecidas, utilizando-se das vagas reservadas somente quando, tendo 
sido aprovado, for insuficiente a classificação obtida no quadro geral 
de candidatos para habilitá-lo à nomeação. 
13. Os candidatos portadores de deficiência participarão do processo 
seletivo simplificado em igualdade de condições com os demais 
candidatos no que tange ao conteúdo, avaliação, duração e local de 
aplicação das provas. 
14. Não preenchidas as vagas reservadas por candidatos portadores de 
deficiência, serão elas então ocupadas pelos demais candidatos 
habilitados, com estrita observância da ordem de classificação no 
concurso. 
15. A classificação de candidatos portadores de deficiência obedecerá 
aos mesmos critérios adotados para os demais candidatos. 
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VII – ACEITAÇÃO DAS CLÁUSULAS DO EDITAL  
  
1. A inscrição do candidato implica no conhecimento de todas as 
instruções do presente Edital e na aceitação plena das condições 
explicitadas. 
  
VIII – REGIME EMPREGATÍCIO E REGIME 
PREVIDENCIÁRIO  
  
1. Os candidatos habilitados e classificados neste processo seletivo 
serão admitidos sob o regime jurídico administrativo especial e serão 
filiados ao Regime Geral de Previdência Social oficial. 
  
IX – DAS PROVAS 
  
Esta seleção constará de provas escrita e de análise curricular, ficando 
estabelecidos os critérios de avaliação nos itens X e XI do presente 
Edital. 
A realização das Provas será no dia 25/08/2013; 
A publicação dos gabaritos das Provas ocorrerá no dia 27/08/2013; 
A publicação do resultado final das Provas será no dia 05 de setembro 
de 2013; 
  
X – PROVA ESCRITA  
  
1. Todos os concorrentes serão submetidos à seleção através de prova 
escrita. 
2. A prova escrita versará sobre matéria de Português, Conhecimentos 
Gerais e Atualidades, Conhecimento Específico e Áreas Afins, 
abrangendo questões referentes, nas quais o candidato se inscreveu, na 
forma que se apresenta abaixo: 
  
• Português =10 questões 
• Conhecimento Específico=35 questões 
• Conhecimento Geral e Atualidades=05 questões 
• Total: 50 pontos 
  
3. A prova escrita será do tipo múltipla escolha, com questões 
objetivas subdivididas em quatro alternativas “a”, “b”, “c”, e “d”, 
sendo uma só correta. Será atribuída nota de 0 (zero) a 50 (cinquenta), 
sendo que cada questão corresponderá a 1,0 (um) ponto. 
4. O conteúdo programático, das provas escritas, está estabelecido, de 
forma sucinta, no ANEXO II, deste Edital. 
5. As questões destas provas estarão dispostas em caderno de provas, 
no qual constarão a identificação do cargo, orientações básicas, local 
para identificação do candidato, as questões e local para assinatura. 
6. As questões da prova escrita serão respondidas em cartão resposta, 
fornecido ao candidato quando da realização da prova. Os candidatos 
utilizar-se-ão, exclusivamente de uma caneta de escrita azul ou preta. 
7. Os candidatos devem comparecer, para as provas escritas, no local 
determinado neste Edital, com a antecedência de 30 (trinta minutos), 
munidos do comprovante de inscrição, da cédula de identidade e de, 
pelo menos, uma caneta, de escrita azul ou preta. 
8. O candidato que chegar após o horário marcado para o início das 
provas, não terá direito a participar do Processo Seletivo Simplificado, 
e conseqüentemente seu nome será eliminado. 
9. Não haverá segunda chamada, estando automaticamente 
desclassificado o candidato que se apresentar no local da prova 
escrita, sem a observância ao horário estabelecido. 
10. O cartão resposta conterá o local para o candidato identificar-se, o 
cargo pretendido, a ordem crescente das questões, com as colunas 
verticais contendo as opções para as respostas e, ainda o local para o 
candidato apor a respectiva assinatura. 
11. Para cada questão somente uma das alternativas será anotada. Será 
atribuída nota zero a questão da prova que tenha mais de uma resposta 
ou rasura, ainda que legível, bem como aquela que não for assinalada 
no cartão-resposta (gabarito). 
12. O cartão resposta entregue, a cada um dos concorrentes, não será 
substituído em hipótese alguma. 
13. O candidato ao encerrar a prova deverá entregar ao fiscal da prova 
o cartão de respostas devidamente assinado e o caderno de prova 
podendo reter para si apenas os documentos de identificação. 

14. Não será permitido qualquer tipo de consulta durante a prova e, 
porte durante a prova de celulares, relógios e outros dispositivos 
eletrônicos. 
15. Será eliminado do Processo Seletivo Simplificado o candidato que 
durante as provas, se comunicarem com outros candidatos, usar de 
meios ilícitos ou praticar atos contrários as normas ou disciplinas. 
16. O local da Prova escrita será divulgado no dia 20/08/2013, em 
Edital Complementar a ser publicado no Diário Oficial do Município 
e disponível no site www.sinop.mt.gov.br. 
17. A prova escrita terá duração de 04 (horas) horas, improrrogáveis. 
18. No dia da realização das provas, não serão fornecidos, por 
qualquer membro da equipe de aplicação destas e/ou pelas autoridades 
presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou critérios de 
avaliação e de classificação. 
19. A listagem dos candidatos aprovados na prova escrita será 
divulgada, em edital, a ser publicado no Diário Oficial do Município e 
disponível no site www.sinop.mt.gov.br., bem como no Mural Público 
da Prefeitura Municipal de Sinop, no dia 30/08/2013. 
  
XI – DA ANÁLISE CURRICULAR  
  
1. Todos os concorrentes serão submetidos a avaliação através da 
análise curricular, considerando o seguinte critério: Somente serão 
aceitos para análise desse dispositivo as documentações entregues no 
ato da inscrição; 
2. A análise curricular constará de análises da seguinte forma: 
2.1 – análise do título propriamente dito: 
A análise de título constará de dois quesitos: 
Cursos de Especialização ou Título de Especialista 
a) Título específico da área pretendida, reconhecido por órgão oficial 
e registrado nos órgãos competentes, será atribuído 10 (dez) pontos. 
b. Títulos afins: serão considerados títulos afins os títulos médicos 
reconhecido por órgão oficial. Serão limitados ao máximo de 05 
(cinco) e serão atribuídos 02 (dois) pontos a cada título fornecido. 
2.2 – análise de experiência profissional: 
Somente serão avaliados neste item a aprovação em concursos 
públicos da área pretendida, comprovadamente publicada em Diário 
Oficial até o limite de 10 pontos, sendo atribuída 1 (um) ponto para 
cada documento apresentado. 
2.3 – Análise de formação TÉCNICO-CIENTÍFICAS e pesquisa na 
área do concurso: 
Participação em jornadas, seminários, congressos e similares, nos 
últimos cinco anos: até 0,2 pontos (até o limite de 05 pontos). 
Apresentação de trabalhos em congressos, seminários, jornadas ou 
similares nos últimos cinco anos: 0,5 pontos (até o limite de 05 
pontos); 
Publicação de nível científico nos últimos cinco anos: 0, 5 pontos (até 
o limite de 05 pontos); 
Premiação técnico-científica nos últimos cinco anos : 0,5 pontos (até o 
limite de 05 pontos); 
Somente serão avaliados neste item os documentos de autoria do 
candidato, publicados em órgãos de veiculação oficial da classe ou 
apresentado em Congressos da categoria ou Escolas de Medicina 
devidamente registradas no MEC. Devidamente certificados. 
3. A entrega dos documentos referentes a analise curricular deverá ser 
feita no ato da inscrição. 
  
XII – DA NOTA FINAL E MÉDIA DAS PROVAS  
  
1. A nota final para todos os cargos será apurada considerando: 
Pontuação Final = SOMA DOS PONTOS da Prova escrita + Análise 
Curricular 
  
XIII – DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO  
  
1. A classificação final do candidato será pela soma dos critérios da 
avaliação, pela maior nota, em ordem decrescente e, de acordo com a 
soma das notas obtidas na prova escrita e análise curricular, conforme 
o caso, permanecendo na condição de classificados em espera. 
2. Não será fornecido ao candidato qualquer documento 
comprobatório da classificação, valendo para este fim a publicação da 
homologação final. 
  
XIV – CRITÉRIOS DE DESEMPATE  



Mato Grosso , 25 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1770 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          122 
 

1. Em caso de igualdade de notas, na classificação, terá preferência 
sucessivamente: 
a) Candidato com maior idade, dentre os maiores de 60 (sessenta) 
anos, conforme Estatuto. 
b) O candidato que já tenha sido servidor público, no cargo 
pretendido, considerando ordem decrescente de tempo de serviço. 
c) O candidato que obtiver maior número de acertos nas questões 
relativas a conhecimentos específicos inerentes às atribuições do 
respectivo cargo a que concorre; 
d) O candidato com maior nota na prova de Português. 
e) O candidato com maior idade. 
  
XV – DO RESULTADO E REVISÃO DAS PROVAS 
  
1. A listagem preliminar dos candidatos aprovados será divulgada, em 
edital, a ser publicado no Diário Oficial do Município e disponível no 
site www.sinop.mt.gov.br, bem como no Mural Público da Prefeitura 
Municipal de Sinop no dia 30/08/2013. 
2. Do resultado da classificação, poderá ser impetrado recurso escrito 
e fundamentado, dirigido a Comissão de Processo Seletivo 
Simplificado, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, após a 
divulgação do resultado das provas. 
  
XVI – DOS RECURSOS 
  
1. O recurso deverá ser interposto à Comissão de Processo Seletivo 
Simplificado, a ser entregue na Secretaria Municipal de Saúde com 
sede na Av. das Figueiras, nº1.503, Centro, Sinop/MT, ou 
encaminhado, através de SEDEX postado no prazo previsto 
exclusivamente pelos candidatos, sendo irrecorrível a decisão. 
2. O prazo de recurso será de 02 (dois) dias úteis, tendo como termo 
inicial o primeiro dia útil subseqüente da publicação em Diário Oficial 
do Município e disponível no site www.sinop.mt.gov.br.e deverá ser 
protocolado na Secretaria Municipal de Saúde, aos cuidados da 
Comissão de Processo Seletivo Simplificado. 
3. A Comissão Especial de Processo Seletivo Simplificado não se 
responsabiliza pelo extravio de qualquer documento enviado via 
correio. 
4. Os recursos deverão: 
a)ser datilografado ou digitado e apresentado em duas vias, assinadas; 
b)ser fundamentados, com argumentação lógica e consistente. 
5. Os recursos que não estiverem de acordo com o disposto nos itens 
acima serão liminarmente indeferidos. 
6. Após o julgamento dos recursos interpostos, os pontos 
correspondentes às questões das provas que porventura forem 
anuladas, serão atribuídos a todos os candidatos, independente de 
terem ou não recorrido, desde que não tenham recebido a pontuação 
correspondente a questão anulada quando da correção dos gabaritos. 
7. A revisão da prova constará do exame das correções na prova do 
candidato que entrar com recurso fundamentado. 
8. Da decisão da Comissão não caberá novo recurso. 
  
XVII – DA HOMOLOGAÇÃO  
  
Findados os trabalhos, o resultado será submetido à homologação do 
Prefeito Municipal, que após fazê-lo, publicará o resultado definitivo 
através de ato próprio. 
A homologação do Processo Seletivo Simplificado ocorrerá em 06 de 
setembro de 2013. 
  
XVIII – DO PROVIMENTO DOS CARGOS  
  
1. O provimento dos cargos obedecerá estritamente à ordem de 
classificação dos candidatos aprovados, ou classificados, observada a 
necessidade da Administração Municipal. 
2. A convocação dos aprovados para a posse é estabelecida segundo 
as necessidades da Administração, observado o prazo de validade 
deste Processo Seletivo Simplificado. 
3. A nomeação e posse dos candidatos aprovados e convocados ficam 
sujeitas a apresentação da seguinte documentação: 
a) Fotocópia da Carteira de Identidade; 
b) Fotocópia do CPF; 
c) Fotocópia do Titulo de Eleitor e comprovante da ultima votação 
d) Certificado Militar (para candidatos masculinos); 

e) Comprovante de escolaridade; 
f) Registro na categoria profissional; 
g) Fotocópia de registro junto ao órgão fiscalizador do exercício 
profissional competente, para o cargo que o exigir; 
h) 02 (duas) fotos 3 x 4 recentes e iguais; 
i) Ao atestado de aptidão física e mental para o exercício do cargo, 
fornecido pela Perícia Médica do Município de Sinop (exame 
admissional); 
j) Declaração de não-ocupação ou recebimento de proventos de 
aposentadoria de vaga, emprego ou função pública que caracterizem 
acumulação ilícita, na forma do artigo 37, inciso XVI, da Constituição 
Federal. 
4. A falta de comprovação na data da posse, de quaisquer dos 
requisitos de que trata o presente item e/ou a prática de ato de 
falsidade ideológica em prova documental, resultará na edição de ato 
administrativo que tornará sem efeito a nomeação. 
5. O candidato convocado/nomeado terá prazo improrrogável de 15 
(quinze) dias para posse e de 01 (um) dia para entrar em exercício. 
6. Os candidatos aprovados e nomeados submeter-se-ão ás regras 
deste Edital, do contrato e da Lei 1531/2011. 
7. Poderão ser designados para as vagas existentes em qualquer 
unidade de serviço, de acordo com as necessidades do Município. 
8. Estará impedido de ser contratado o candidato que tiver sido 
demitido, a bem do serviço público, por infração à legislação 
pertinente. 
  
XIX – DA NOMEAÇÃO E ESCOLHA DE VAGAS  
  
1. Os candidatos classificados serão nomeados respeitando a ordem de 
classificação final e processar-se-á de acordo com a necessidade da 
Administração Municipal. 
2. Os candidatos aprovados e classificados serão chamados de acordo 
com a necessidade e interesse público. 
2.1 Havendo necessidade de ampliação do quadro de contratados 
serão convocados os candidatos conforme a ordem de classificação. 
3. Se já tiverem sido convocados todos os classificados para 
determinada carga horária, e ainda assim haja necessidade de médico 
com tal carga horária, o candidato classificado para outra carga 
horária poderá ser convidado, através de convocação, para assumir 
carga horária diversa da qual foi aprovado, ficando a nomeação 
condicionada a aceitação do candidato. 
4. A convocação do candidato nos moldes do item anterior seguirá os 
critérios: 
Vaga disponível Ordem dos convocados a substituir 
Se encerrar os classificados para 40h Será convocado classificado de 30h 

Se encerrar os classificados para 30h Será convocado classificado de 40h 

  
5. O candidato que for aprovado e convocado para assumir as funções 
do cargo, em caso de não poder assumir o cargo quando convocado, 
poderá solicitar a sua reclassificação para o final da lista de 
classificação. 
  
XX – DA REMUNERAÇÃO  
  
1. A remuneração será de acordo com a Legislação Municipal, 
independente de maior habilitação. 
  
XXI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
O presente Processo Seletivo Simplificado, com a respectiva ordem de 
classificação, terá validade por 12 (doze) meses a contar da data da 
homologação do resultado final. 
A aprovação neste Processo Seletivo Simplificado não assegura ao 
candidato o direito à investidura imediata, mas apenas a expectativa 
de ser admitido, segundo as vagas existentes e às necessidades da 
Administração Municipal. 
3. Os candidatos classificados passarão a constituir um cadastro de 
reserva pelo período de validade do Processo Seletivo, cabendo-lhes a 
responsabilidade de manter atualizado seu endereço para fins de 
convocação, junto à Secretaria Municipal de Saúde, sob pena de 
serem considerados desistentes. 
4. As publicações sobre o Processo Seletivo Simplificado serão 
efetuadas por edital, a ser publicado no Diário Oficial do Município, 
bem como no Mural Público da Prefeitura Municipal, e/ou junto à 
página da internet da prefeitura no endereço 
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http://www.prefeituravirtual.com.br e a critério da Administração, em 
outros locais de grande freqüência de público, exceto quando este 
edital fixar modo diverso de publicação. A qualquer tempo poder-se-á 
anular a inscrição, as provas e/ou nomeação do candidato, desde que 
verificada qualquer falsidade nas declarações e/ou quaisquer 
irregularidades nas provas e/ou documentos apresentados. 
6. A aplicação de provas será fiscalizada por servidores especialmente 
designados por ato do Executivo Municipal, sendo vedado o ingresso 
de pessoas estranhas ao Processo Seletivo Simplificado. 
7. O Executivo Municipal designará através de Ato a Comissão 
Municipal de Processo Seletivo Simplificado, que terá competência 
para organizar, coordenar, fiscalizar e deliberar sobre a realização dos 
mesmos. 
8. As provas do Processo Seletivo Simplificado serão elaboradas, 
aplicadas e corrigidas pelas comissões constituídas, que terá 
autonomia sobre a elaboração e julgamento das provas que serão 
arquivadas pelo período de 160 (cento e sessenta) dias após o 
julgamento dos recursos, findo o qual, serão incineradas. 
9. Os casos não previstos, no que tange à realização deste Processo 
Seletivo Simplificado, serão resolvidos pelas comissões constituídas, 
obedecidas as formas previstas e aplicáveis à matéria. 
10. É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar pelos 
meios de comunicação/divulgação definidos neste Edital a publicação 
de todos os atos e editais relativos ao Processo Seletivo Simplificado, 
inclusive que porventura ocorram durante o certame. 
  
XXII – DO FORO JUDICIAL  
  
O Foro para dirimir qualquer questão relacionada com o Processo 
Seletivo Simplificado de que trata este Edital é o de Sinop, Estado de 
Mato Grosso. 
  
Sinop-MT, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ ALVES DA COSTA 
Prefeito Municipal 
  
FRANCISCO SPECIAN JUNIOR 
Secretário Municipal De Saúde 
  
ANEXO I  
  
QUADRO DE CARGOS, VAGAS, CARGA HORÁRIA, 
VENCIMENTOS E REQUISITOS BÁSICOS RELATIVOS AO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº.001/2013, PARA 
PREENCHIMENTO DE VAGAS EM CARÁTER TEMPORÁRIO. 

  

Lei n. Cargo Requisitos Remuneração 
Carga 
Horária 

Vagas 
Vagas 
PNE 

Total 
vagas 

1850/2013 

Médico 
Clinico 
Geral 

Diploma de Graduação 
de Curso 
Medicina reconhecido 
pelo MEC; Habilitação 
legal para o exercício da 
função/ Registro no 
Conselho Regional de 
Medicina - CRM. 

R$ 7.746,37 40H 15 01 16 

Médico 
Clinico 
Geral 

Diploma de Graduação 
de Curso 
Medicina reconhecido 
pelo MEC; Habilitação 
legal para o exercício da 
função/ Registro no 
Conselho Regional de 
Medicina - CRM. 

R$ 5.809,78 30H 14 01 15 

Médico 
Pediatra 

Diploma de Graduação 
de Curso 
Medicina co 
especialização em 
Pediatria reconhecido 
pelo MEC; Habilitação 
legal para o exercício da 
função/ Registro no 
Conselho Regional de 
Medicina - CRM. 
  

R$ 5.809,78 30H 04 0 04 

  
* Conforme previsto pela Lei nº 568/99, artigo 69, aos servidores 
investidos nos cargos de médico, será acrescido em sua remuneração 
o percentual de até 100% (cem por cento) calculado sobre o salário 
base, a título de gratificação por produtividade. 
  
ANEXO II  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA AS PROVAS: 
CONHECIMENTOS COMUNS  
  
PORTUGUÊS 
Encontros vocálicos e consonantais; Dígrafos; Divisão silábica; 
Ortografia oficial; Acentuação Gráfica; Substantivo; Adjetivo; 
Pronome; Verbo; Termos essenciais da oração Sentido Conotativo e 
Denotativo. Compreensão e interpretação de textos. 
  
ATUALIDADES  
Noções gerais sobre a vida econômica, social, política, tecnológica, 
relações exteriores, segurança e ecologia com as diversas áreas 
correlatas do conhecimento juntamente com suas vinculações 
histórico-geográficas em nível nacional e internacional. Descobertas e 
inovações científicas na atualidade e seus respectivos impactos na 
sociedade contemporânea. Desenvolvimento urbano brasileiro. 
Cultura e sociedade brasileira: artes, arquitetura, cinema, jornais, 
revistas, televisão, música e teatro. 
  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: MÉDICO CLÍNICO 
GERAL  
  
Exames complementares invasivos e não invasivos de uso corriqueiro 
na prática clínica diária, Emergências clínicas, Ética e legislação 
profissional, Psicologia Médica, Farmacologia, Controle de Infecções 
Hospitalares; Sistema Único de Saúde (SUS), Programa de Saúde da 
Família (PSF), Pediatria, Ginecologia e Obstetrícia. Cuidados gerais 
com o paciente em medicina interna. 
Doenças Cardiovasculares: Hipertensão Arterial, Cardiopatia 
Isquêmica, Insuficiência Cardíaca, Miocardiopatias e Valvulopatias, 
Arritmias Cardíacas. Doenças Pulmonares: Asma Brônquica e Doença 
Pulmonar Obstrutiva Crônica; Embolia Pulmonar; Pneumonias e 
Abscessos Pulmonares; Doença Pulmonar Intersticial; Hipertensão 
Pulmonar. 
Doenças Gastrointestinais e Hepáticas: Úlcera Péptica, Doenças 
Intestinais Inflamatórias e Parasitárias, Reumatóides, Colelitíase e 
Colecistite, Pancreatite, Hepatites Virais e Hepatopatias Tóxicas, 
Insuficiência Hepática Crônica. Doenças Renais: Insuficiência Renal 
Aguda e Crônica, Glomerulonefrites, Síndrome Nefrótica, Litíase 
Renal. 
Doenças Endócrinas: Diabetes Mellitus, Hipotireoidismo e 
Hipertireoidismo, Tireoidite e Nódulos Tireoidianos, Distúrbios das 
Glândulas Suprarrenais, Distúrbios das Glândulas Paratircóides. 
Doenças Reumáticas: Artrite Reumatóide, Espondiloartropatias, 
Colagenoses, Gota. Doenças Infecciosas e Terapia Antibiótica. 
Distúrbios Hidroeletrolíticos e Ácido-básicos. 
  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: MÉDICO PEDIATRA  
  
Urgências e Emergências em Pediatria; Erros inatos do metabolismo, 
dificuldade escolares, Enxaqueca, Hipovitaminoses, Glomerulopatias, 
Hematúria, Prevenção de acidentes, Afecções cirúrgicas mais comuns 
na infância, Trauma na infância. Patologias comuns de ambulatório de 
cuidados primários. Neonatologia. Patologias de ambulatório de 
emergência. Puericultura. Diagnóstico de saúde da população infantil 
de uma comunidade. Planejamento e execução de programas de 
atenção à saúde da criança (CD, IRA, TRO, Imunização, aleitamento 
materno). Medicina do adolescente. Problemas dermatológicos na 
infância. Infecção do trato urinário. Doenças exantemáticas. 
Assistência Farmacêutica. 
  
ANEXO III  
  
ATRIBUIÇÃO DOS CARGOS  
  
CARGO: Médico Clínico Geral 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-26  
  
ATRIBUIÇÕES:  
  
Descrição Sintética: 
Realizar tarefas inerentes às áreas de saúde pública. 
  
b) Descrição Analítica: 



Mato Grosso , 25 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1770 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          124 
 

Participar da formulação de diagnósticos de saúde pública, realizando 
levantamentos da situação dos serviços de saúde do município, 
identificando prioridades, para determinação de programas a serem 
desenvolvidos; Realizar avaliação periódica dos serviços prestados; 
Participar dos trabalhos de prevenção e controle de doenças 
transmissíveis em geral (Programas de Vigilância Epidemiológica); 
Opinar e participar tecnicamente dos programas e atividades de 
assistência integral a saúde individual, bem como de grupos 
específicos, particularmente, daqueles grupos prioritários e de alto 
risco; Participar da operacionalização do sistema de referência e 
contra-referência ao paciente nos diferentes níveis de atenção à saúde; 
Participar de programas e atividades de educação sanitária, visando a 
melhoria da saúde do indivíduo, da família e da comunidade; 
Participar junto ao setor competente, das atividades relacionadas com 
o recrutamento, seleção e treinamento de pessoal; 
Efetuar pesquisas na área, visando contribuir para o aprimoramento da 
prestação dos serviços de saúde; Dar, quando solicitado, parecer 
técnico nos processos de padronização, aquisição, distribuição, 
instalação e manutenção de equipamentos e materiais para a área de 
saúde; 
Promover o registro dos atendimentos efetuados; 
Participar das definições dos programas de atualização e 
aperfeiçoamento das equipes que atuam na área de saúde, fornecendo 
subsídios técnicos para a composição dos conteúdos programáticos; 
Prestar atendimento médico preventivo, terapêutico ou de emergência, 
examinando o paciente e diagnosticando, prescrevendo tratamento, 
prestando orientações e solicitando hospitalização, se necessário; 
Requisitar, analisar e interpretar exames complementares de 
laboratório, para fins de diagnóstico e acompanhamento clínico; 
Participar de juntas médicas, avaliando a capacidade de pacientes, 
verificando suas condições de saúde, emitindo laudos para admissão 
de servidores, concessão de licenças, aposentadorias, readaptações e 
emissão de carteiras e atestados de sanidade física e mental; executar 
tarefas afins e de interesse da municipalidade. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO:  
a) Jornadas: 40 horas semanais e 30 horas semanais. 
b) Especial: Contato com o público; 
  
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:  
a) Instrução: 3º Grau. 
b) Habilitação: Habilitação legal para o exercício da função, com 
registro no CRM. 
  
CARGO: Médico Pediatra / 30 horas 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-26-2  
ATRIBUIÇÕES : 
a) Descrição Sintética: 
Profissional médico que estuda, trata e acompanha o ser humano 
desde o nascimento até a adolescência, ou ainda antes dele, na fase 
perinatal, quando há necesisade da intervenção pediátrica. 
  
b) Descrição Analítica: 
Participar da formulação de diagnósticos de saúde pública, realizando 
levantamentos da situação dos serviços de saúde do município, 
identificando prioridades, para determinação de programas a serem 
desenvolvidos na área de pediatria; 
Realizar avaliação periódica dos serviços prestados; 
Participar dos trabalhos de prevenção e controle de doenças 
realcionadas à especialidade médica; 
Opinar e participar tecnicamente dos programas e atividades de 
assistência integral a saúde individual, bem como de grupos 
específicos, particularmente, daqueles grupos ligados à especialização 
retro; 
Participar da operacionalização do sistema de referência e contra-
referência ao paciente nos diferentes níveis de atenção à saúde; 
Participar de programas e atividades de educação, visando à melhoria 
da saúde do indivíduo, da família e da comunidade no que tange à 
especialidade médica; 
Participar junto ao setor competente, das atividades relacionadas com 
o recrutamento, seleção e treinamento de pessoal; 
Efetuar pesquisas na área, visando contribuir para o aprimoramento da 
prestação dos serviços de saúde na área de pediatria; 

Dar, quando solicitado, parecer técnico nos processos de 
padronização, aquisição, distribuição, instalação e manutenção de 
equipamentos e materiais para a área de saúde; 
Promover o registro dos atendimentos efetuados; 
Participar das definições dos programas de atualização e 
aperfeiçoamento das equipes que atuam na área, fornecendo subsídios 
técnicos para a composição dos conteúdos programáticos; 
Prestar atendimento médico preventivo, terapêutico ou de emergência, 
examinando o paciente e diagnosticando, prescrevendo tratamento, 
prestando orientações e solicitando hospitalização, se necessário; 
Requisitar, analisar e interpretar exames complementares de 
laboratório, para fins de diagnóstico e acompanhamento clínico; 
Participar de juntas médicas, avaliando a capacidade de pacientes, 
verificando suas condições de saúde, emitindo laudos para admissão 
de servidores, concessão de licenças, aposentadorias, readaptações e 
emissão de carteiras e atestados de sanidade física e mental; 
Executar tarefas afins e de interesse da municipalidade. 
CONDIÇÕES DE TRABALHO:  
a) Jornada: 30 horas semanais. 
b) Especial: Contato com o público; 
O exercício do cargo poderá determinar a realização de plantões em 
unidades de saúde e/ou viagens e trabalhos aos sábados, domingos e 
feriados. 
  
REQUISITOS PARA PROVIMENTO : 
a) Instrução: Ensino Superior em Medicina com especialização em 
Pediatria. 
b) Habilitação: Habilitação legal para o exercício da função/ Registro 
no Conselho Regional de Medicina - CRM. 
  
ANEXO IV  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  

  
ESPECIFICAÇÃO DATAS/PERÍODOS 

Publicação do Edital na Imprensa Oficial 25/07/2013 

Período de Inscrições 29/07/2013 á 09/08/2013 

Publicação das Inscrições deferidas e indeferidas no 
Diário Oficial e Local/Hora Prova 

14/08/2013 

Solicitação de Recursos Administrativos das 
Inscrições 

15/08/2013 e 16/08/2013 

Publicação do Resultado da avaliação dos 
Recursos das Inscrições no Diário Oficial 

20/08/2013 

Publicação final das Inscrições deferidas e indeferidas 
após Recursos Administrativos e Local de Prova 

20/08/2013 

Realização da Prova 25/08/2013 

Divulgação do gabarito 27/08/2013 

Correção das Provas Aplicadas 27,28 e 29/08/2013 

Publicação dos Candidatos Aprovados e Classificados 30/08/2013 

Solicitação de Recursos Administrativos referente à 
Prova 

02 e 03/09/2013 

Publicação do Resultado da Avaliação de Recursos 
05/09/2013 

  

Publicação do Resultado Final após Recursos no Diário 
Oficial 

05/09/2013 

Publicação da Homologação do Processo Seletivo 06/09/2013 

 
Publicado por: 

Juliana Nicoli 
Código Identificador:9E7CE9C0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 683/2013 
 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SÚMULA: Designa à servidora Flavia Rodrigues de 
Assis a função de Fiscal do Contrato nº. 023/2009. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
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Art. 1º. Designar à servidora Flavia Rodrigues de Assis – Professora, 
matrícula 8978, a função de Fiscal do Contrato nº. 023/2009 que trata 
da “Locação de um imóvel, situado à Estrada Jacinta s/nº km 0, em 
frente ao Loteamento Ipiranga – Bairro São Cristóvão – Sinop/MT, 
destinado ao funcionamento da extensão de ensino da Escola Maria 
Aparecida Amaro – Secretaria Municipal de Educação”, firmado 
com a Comunidade Kolping de São Cristóvão. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 422, 
de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:595AC44C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 684/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 
  

SÚMULA: Designa à servidora Flavia Rodrigues de 
Assis a função de Fiscal do Contrato nº. 012/2009. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Flavia Rodrigues de Assis – Professora, 
matrícula 8978, a função de Fiscal do Contrato nº. 012/2009 que trata 
da “Locação de um imóvel comercial, situado à Quadra 02, Setor 01, 
Camping Clube, destinado ao funcionamento da Creche Municipal do 
Camping Clube – Secretaria Municipal de Educação”, firmado com 
Tehani Ritzmann Loureiro. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 423, 
de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:2A255DD7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 685/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SÚMULA: Designa à servidora Flavia Rodrigues de 
Assis a função de Fiscal do Contrato nº. 019/2009. 
  

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 

R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Flavia Rodrigues de Assis – Professora, 
matrícula 8978, a função de Fiscal do Contrato nº. 019/2009 que trata 
da “Locação de um imóvel comercial, situado à Quadra 02, Setor 01, 
Camping Clube, destinado à instalação da Creche Municipal do 
Camping Clube – Secretaria Municipal de Educação”, firmado com 
Tehani Ritzmann Loureiro. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 424, 
de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:A83A2635 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 686/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SÚMULA: Designa à servidora Flavia Rodrigues de 
Assis a função de Fiscal do Contrato nº. 020/2009. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Flavia Rodrigues de Assis – Professora, 
matrícula 8978, a função de Fiscal do Contrato nº. 020/2009 que trata 
da “Locação de um imóvel comercial, situado à Quadra 02, Setor 01, 
Camping Clube, destinado à instalação da Creche Municipal do 
Camping Clube – Secretaria Municipal de Educação”, firmado com 
Tehani Ritzmann Loureiro. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 425, 
de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:4D6C304C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 687/2013 
 
DATA: 24 de julho de 2013 
  

SÚMULA: Designa à servidora Flavia Rodrigues de 
Assis a função de Fiscal do Contrato nº. 031/2009. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
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estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Flavia Rodrigues de Assis – Professora, 
matrícula 8978, a função de Fiscal do Contrato nº. 021/2009 que trata 
da “Locação de imóvel comercial com 600 m², situado na Avenida 
das Embaúbas, nº 1.288, centro, destinado ao funcionamento do 
Centro de Formação da Secretaria Municipal de Educação” . 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 426, 
de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:14523164 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 688/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SÚMULA: Designa à servidora Flavia Rodrigues de 
Assis a função de Fiscal do Contrato nº. 032/2009. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Flavia Rodrigues de Assis – Professora, 
matrícula 8978, a função de Fiscal do Contrato nº. 032/2009 que trata 
da “Locação de imóvel residencial, situado na Avenida das 
Embaúbas, nº 1.288, destinado à instalação do Centro de Formação – 
Secretaria Municipal de Educação”. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 427, 
de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:98667DDA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 689/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SÚMULA: Designa à servidora Flavia Rodrigues de 
Assis a função de Fiscal do Contrato nº. 033/2009. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 

estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Flavia Rodrigues de Assis – Professora, 
matrícula 8978, a função de Fiscal do Contrato nº. 033/2009 que trata 
da “Locação de um imóvel situado na Avenida dos Ingás, esquina 
com Rua dos Buritis, Jardim Maringá – 2, destinado à instalação de 
06 salas de aula, 01 sala para Secretaria, 01 sala para copa e 
refeitório e 06 banheiros – Secretaria Municipal de Educação”, 
firmado com a Mitra Diocesana de Sinop – Catedral Sagrado Coração 
de Jesus. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 428, 
de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
  
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:03723772 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 690/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SÚMULA: Designa à servidora Flavia Rodrigues de 
Assis a função de Fiscal do Contrato nº. 035/2009. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Flavia Rodrigues de Assis – Professora, 
matrícula 8978, a função de Fiscal do Contrato nº. 035/2009 que trata 
da “Locação para funcionamento do Centro de Educação Pequeno 
Príncipe, localizado na Avenida dos Ingás, nº 4411 – Bairro Jardim 
Imperial” , firmado com a Mitra Diocesana de Sinop – Paróquia São 
Francisco de Assis. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 429, 
de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:1B24F5D9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 691/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 
  

SÚMULA: Designa à servidora Flavia Rodrigues de 
Assis a função de Fiscal do Contrato nº. 037/2009. 
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JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Flavia Rodrigues de Assis – Professora, 
matrícula 8978, a função de Fiscal do Contrato nº. 037/2009 que trata 
da “Locação de um imóvel (salão) comercial em alvenaria, situada 
na Avenida Vitória Régia, nº 5.791 – Jardim Novo Estado, Secretaria 
Municipal de Educação”. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 430, 
de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:B32D4C7D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 692/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

SÚMULA: Designa à servidora Flavia Rodrigues de 
Assis a função de Fiscal do Contrato nº. 100/2009. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Flavia Rodrigues de Assis – Professora, 
matrícula 8978, a função de Fiscal do Contrato nº. 100/2009 que trata 
da “Locação de um imóvel comercial em alvenaria, situado na 
Avenida das Embaúbas, nº 1.076 – Centro, na Quadra 30, Data 01, 
destinado à instalação da sede da Secretaria Municipal de Educação, 
Centro de Educação Especial, Conselho Municipal de Educação – 
Secretaria Municipal de Educação”, firmado com a empresa 
SINOMED Sinop Incorporadora e Administradora de Imóveis Ltda 
EPP. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 431, 
de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:328504F8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 693/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  

SÚMULA: Designa à servidora Flavia Rodrigues de 
Assis a função de Fiscal do Contrato nº. 131/2009. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Flavia Rodrigues de Assis – Professora, 
matrícula 8978, a função de Fiscal do Contrato nº. 131/2009 que trata 
da “Locação de um imóvel comercial em alvenaria, situado na 
Avenida das Itaúbas, nº 5.659 – Quadra 53, Lotes 02-03, Zona 06, no 
Jardim das Violetas, destinado à instalação do prédio da Merenda 
Escolar e almoxarifado”. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 432, 
de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:CE57363C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 694/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SÚMULA: Designa à servidora Flavia Rodrigues de 
Assis a função de Fiscal do Contrato nº. 012/2010. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Flavia Rodrigues de Assis – Professora, 
matrícula 8978, a função de Fiscal do Contrato nº. 012/2010 que trata 
da “Locação de imóvel comercial, situado na Rua das Azaleias, 
esquina com Avenida dos Flamboyants s/nº, no Bairro Jardim 
Botânico, destinado à instalação da Creche Santo Antônio – 
Secretaria Municipal de Educação” firmado com a Mitra Diocesana 
de Sinop. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 433, 
de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:07423166 
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GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 695/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

SÚMULA: Designa à servidora Flavia Rodrigues de 
Assis a função de Fiscal do Contrato nº. 013/2010. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Flavia Rodrigues de Assis – Professora, 
matrícula 8978, a função de Fiscal do Contrato nº. 013/2010 que trata 
da “Locação de imóvel comercial, situado na Avenida André Maggi, 
nº 5.821, Jardim Novo Estado, destinado à instalação de 03 salas de 
aula e uma Secretaria Escolar – Secretaria Municipal de Educação”. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 434, 
de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
  
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:EFC56E05 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 696/2013 
 
DATA: 24 de julho de 2013 
  

SÚMULA: Designa à servidora Flavia Rodrigues de 
Assis a função de Fiscal do Contrato nº. 027/2010. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Flavia Rodrigues de Assis – Professora, 
matrícula 8978, a função de Fiscal do Contrato nº. 027/2010 que trata 
da “Locação de imóvel comercial, situado na Avenida dos 
Jacarandás, nº 5.756, Jardim das Primaveras, destinado à instalação 
do Centro de Educação Infantil Monteiro Lobato – Secretaria 
Municipal de Educação”, firmado com Marcos Roberto Watanabe – 
ME. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 435, 
de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
  
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:EC889964 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 697/2013 
 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SÚMULA: Designa à servidora Flavia Rodrigues de 
Assis a função de Fiscal do Contrato nº. 021/2012. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Flavia Rodrigues de Assis – Professora, 
matrícula 8978, a função de Fiscal do Contrato nº. 021/2012 que trata 
da “Locação de imóvel comercial em alvenaria, situado na Rua dos 
Guapuruvus, nº 3.171, Jardim das Violetas, destinado à instalação da 
extensão da Escola Jurandir Liberino”. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 436, 
de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:643DC436 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 698/2013 
 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SÚMULA: Designa à servidora Flavia Rodrigues de 
Assis a função de Fiscal do Contrato nº. 087/2009. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Flavia Rodrigues de Assis – Professora, 
matrícula 8978, a função de Fiscal do Contrato nº. 087/2009 que trata 
da “Locação de imóvel comercial em alvenaria, situado na Rua das 
Laranjeiras, nº 621- Jardim Celeste, destinado à instalação da 
extensão da Creche Toda Gente, em atendimento à Secretaria 
Municipal de Educação”, firmado com a Mitra Diocesana de Sinop – 
Paróquia São Cristóvão. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 437, 
de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
  
EM, 24 de julho de 2013. 
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JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:D63C81E1 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 699/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SÚMULA: Designa à servidora Flavia Rodrigues de 
Assis a função de Fiscal do Contrato nº. 022/2012. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Flavia Rodrigues de Assis – Professora, 
matrícula 8978, a função de Fiscal do Contrato nº. 022/2012 que trata 
da “Contratação de empresa especializada, devidamente autorizada 
pelo Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça, para 
prestação de serviços de vigilância armada e vigilância desarmada”, 
firmado com a empresa GEFORSEG Segurança Privada Ltda. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 438, 
de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:68D215CC 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 700/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

SÚMULA: Designa à servidora Flavia Rodrigues de 
Assis a função de Fiscal do Contrato nº. 047/2012. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Flavia Rodrigues de Assis – Professora, 
matrícula 8978, a função de Fiscal do Contrato nº. 047/2012 que trata 
da “Aquisição de Aparelhos de Ar Condicionado”, firmado com a 
empresa ORA – Construtora Com. de Materiais de Construção e 
Serviços Ltda – ME. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 440, 
de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  

JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:53150EF0 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°. 701/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SUMULA: Altera o servidor, da Secretaria Municipal 
de Educação, responsável por fiscalizar o contrato 
descrito no Art. 1°, da Portaria n° 488, de 06 de junho 
de 2013. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Alterar o servidor, da Secretaria Municipal de Educação, 
responsável por fiscalizar o contrato descrito no Art. 1°, da Portaria n° 
488, de 06 de junho de 2013, conforme segue: 
  
Fiscal do Contrato Cargo Matrícula  Secretaria Municipal 
Valdemar Huck Coordenador Administrativo 10954 Educação 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 

  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:BAC9A48A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°. 702/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SUMULA: Altera o servidor, da Secretaria Municipal 
de Educação, responsável por fiscalizar o contrato 
descrito no Art. 1°, da Portaria n° 489, de 06 de junho 
de 2013. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Alterar o servidor, da Secretaria Municipal de Educação, 
responsável por fiscalizar o contrato descrito no Art. 1°, da Portaria n° 
489, de 06 de junho de 2013, conforme segue: 
  
Fiscal do Contrato Cargo Matrícula  Secretaria Municipal 
Valdemar Huck Coordenador Administrativo 10954 Educação 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
 



Mato Grosso , 25 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1770 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          130 
 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:8D741E1C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°. 703/2013 
 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SUMULA: Altera o servidor, da Secretaria Municipal 
de Educação, responsável por fiscalizar o contrato 
descrito no Art. 1°, da Portaria n° 490, de 06 de junho 
de 2013. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Alterar o servidor, da Secretaria Municipal de Educação, 
responsável por fiscalizar o contrato descrito no Art. 1°, da Portaria n° 
490, de 06 de junho de 2013, conforme segue: 
  
Fiscal do Contrato Cargo Matrícula  Secretaria Municipal 
Valdemar Huck Coordenador Administrativo 10954 Educação 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 

  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:C6FEB2F0 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°. 704/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SUMULA: Altera o servidor, da Secretaria Municipal 
de Educação, responsável por fiscalizar o contrato 
descrito no Art. 1°, da Portaria n° 491, de 06 de junho 
de 2013. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Alterar o servidor, da Secretaria Municipal de Educação, 
responsável por fiscalizar o contrato descrito no Art. 1°, da Portaria n° 
491, de 06 de junho de 2013, conforme segue: 
  
Fiscal do Contrato Cargo Matrícula  Secretaria Municipal 
Valdemar Huck Coordenador Administrativo 10954 Educação 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 

  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:F3093D20 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°. 705/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SUMULA: Altera o servidor, da Secretaria Municipal 
de Educação, responsável por fiscalizar o contrato 
descrito no Art. 1°, da Portaria n° 492, de 06 de junho 
de 2013. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Alterar o servidor, da Secretaria Municipal de Educação, 
responsável por fiscalizar o contrato descrito no Art. 1°, da Portaria n° 
492, de 06 de junho de 2013, conforme segue: 
  
Fiscal do Contrato Cargo Matrícula  Secretaria Municipal 
Valdemar Huck Coordenador Administrativo 10954 Educação 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 

  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:F8FB8975 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°. 706/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SUMULA: Altera o servidor, da Secretaria Municipal 
de Educação, responsável por fiscalizar o contrato 
descrito no Art. 1°, da Portaria n° 493, de 06 de junho 
de 2013. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Alterar o servidor, da Secretaria Municipal de Educação, 
responsável por fiscalizar o contrato descrito no Art. 1°, da Portaria n° 
493, de 06 de junho de 2013, conforme segue: 
  
Fiscal do Contrato Cargo Matrícula  Secretaria Municipal 
Valdemar Huck Coordenador Administrativo 10954 Educação 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 

  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:0C1F911F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°. 707/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 
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SUMULA: Altera o servidor, da Secretaria Municipal 
de Educação, responsável por fiscalizar o contrato 
descrito no Art. 1°, da Portaria n° 494, de 06 de junho 
de 2013. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Alterar o servidor, da Secretaria Municipal de Educação, 
responsável por fiscalizar o contrato descrito no Art. 1°, da Portaria n° 
494, de 06 de junho de 2013, conforme segue: 
  
Fiscal do Contrato Cargo Matrícula  Secretaria Municipal 
Valdemar Huck Coordenador Administrativo 10954 Educação 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 

  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:E99DF89C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°. 708/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SUMULA: Altera o servidor, da Secretaria Municipal 
de Educação, responsável por fiscalizar o contrato 
descrito no Art. 1°, da Portaria n° 495, de 06 de junho 
de 2013. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Alterar o servidor, da Secretaria Municipal de Educação, 
responsável por fiscalizar o contrato descrito no Art. 1°, da Portaria n° 
495, de 06 de junho de 2013, conforme segue: 
  
Fiscal do Contrato Cargo Matrícula  Secretaria Municipal 
Valdemar Huck Coordenador Administrativo 10954 Educação 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 

  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:4AF5F4FC 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°. 709/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SUMULA: Altera o servidor, da Secretaria Municipal 
de Educação, responsável por fiscalizar o contrato 
descrito no Art. 1°, da Portaria n° 498, de 06 de junho 
de 2013. 

  

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Alterar o servidor, da Secretaria Municipal de Educação, 
responsável por fiscalizar o contrato descrito no Art. 1°, da Portaria n° 
498, de 06 de junho de 2013, conforme segue: 
  
Fiscal do Contrato Cargo Matrícula  Secretaria Municipal 
Valdemar Huck Coordenador Administrativo 10954 Educação 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 

  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:67C4196B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°. 710/2013 
 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SUMULA: Altera o servidor, da Secretaria Municipal 
de Educação, responsável por fiscalizar o contrato 
descrito no Art. 1°, da Portaria n° 496, de 06 de junho 
de 2013. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Alterar o servidor, da Secretaria Municipal de Educação, 
responsável por fiscalizar o contrato descrito no Art. 1°, da Portaria n° 
496, de 06 de junho de 2013, conforme segue: 
  
Fiscal do Contrato Cargo Matrícula  Secretaria Municipal 

Leandra Russo Milan 
Supervisora de Depto. De 
Administração Financeira 

10753 Educação 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 

  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:079295E3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°. 711/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SUMULA: Altera o servidor, da Secretaria Municipal 
da Diversidade Cultural, responsável por fiscalizar o 
contrato descrito no Art. 1°, da Portaria n° 497, de 06 de 
junho de 2013. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
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Art. 1º. Alterar o servidor, da Secretaria Municipal de Educação, 
responsável por fiscalizar o contrato descrito no Art. 1°, da Portaria n° 
497, de 06 de junho de 2013, conforme segue: 
  
Fiscal do Contrato Cargo Matrícula  Secretaria Municipal 

Leandra Russo Milan 
Supervisora de Depto. De 
Administração Financeira 

10753 Educação 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 

  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:86F18640 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 712/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SÚMULA: Designa à servidora Leandra Russo Milan a 
função de Fiscal do Contrato nº. 039/2012. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Leandra Russo Milan – Supervisora de 
Depto. de Administração Financeira, matrícula 10753, a função de 
Fiscal do Contrato nº. 039/2012 que trata da “Contratação de 
aquisição de veículos de transporte escolar diário de alunos da 
Educação Básica”, firmado com a empresa MAN LATIN AMÉRICA 
Ind. e Com. de Veículos Ltda. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir de 22 de julho de 2013. 
  
Art. 3º. Revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria 
nº 439, de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:A707F1E2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 713/2013 
 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SÚMULA: Designa à servidora Leandra Russo Milan a 
função de Fiscal do Contrato nº. 049/2012. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 

R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Leandra Russo Milan – Supervisora de 
Depto. de Administração Financeira, matrícula 10753, a função de 
Fiscal do Contrato nº. 049/2012 que trata da “Aquisição de Veículos 
Acessíveis de Transporte Escolar Diário de Estudantes da Educação 
Básica da Rede Pública de Ensino no Município e demais entidades 
autorizadas a aderir ao Programa de acordo com a legislação 
específica vigente para atender ao Programa Caminho da Escola do 
Ministério da Educação”, firmado com a empresa Marcopolo S.A. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir de 22 de julho de 2013. 
  
Art. 3º. Revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria 
nº 442, de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:D1732091 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 714/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SÚMULA: Designa à servidora Leandra Russo Milan a 
função de Fiscal do Contrato nº. 015/2013. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Leandra Russo Milan – Supervisora de 
Depto. de Administração Financeira, matrícula 10753, a função de 
Fiscal do Contrato nº. 015/2013 que trata da “Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços no ramo de seguro de 
veículos (seguro de responsabilidade civil do transportador regional 
contra danos materiais e danos corporais à transportados e 
terceiros), atendendo a solicitação da Secretaria Municipal de 
Educação e Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Juventude”, 
firmado com a empresa Teles Pires Corretora de Seguros Ltda ME. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir de 22 de julho de 2013. 
  
Art. 3º. Revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria 
nº 443, de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:357389D8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 715 /2013 
 
DATA: 24 de julho de 2013 
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SÚMULA: Designa à servidora Leandra Russo Milan a 
função de Fiscal do Contrato nº. 013/2013. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar à servidora Leandra Russo Milan – Supervisora de 
Depto. de Administração Financeira, matrícula 10753, a função de 
Fiscal do Contrato nº. 013/2013 que trata da “Locação de Veículos 
destinados a realizar o Transporte Escolar dos alunos do Município 
de Sinop”, firmado com a Empresa de Ônibus Rosa Ltda. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir de 22 de julho de 2013. 
  
Art. 3º. Revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria 
nº 444, de 05 de junho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:D5497C90 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°. 716/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 

  
SUMULA: Altera o servidor, da Secretaria Municipal 
da Educação, responsável por fiscalizar o contrato 
descrito no Art. 1°, da Portaria n° 499, de 06 de junho 
de 2013. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Alterar o servidor, da Secretaria Municipal da Educação, 
responsável por fiscalizar o contrato descrito no Art. 1°, da Portaria n° 
499, de 06 de junho de 2013, conforme segue: 
  
Fiscal do Contrato Cargo Matrícula  Secretaria Municipal 
Valdemar Huck Coordenador Administrativo 10954 Educação 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir de 23 de julho de 2013. 
  
Art. 3º. Revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria 
673, de 22 de julho de 2013. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 

  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:9F41182B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
TERMO DE DESISTÊNCIA DE CHAMADA DE TESTE 

SELETIVO Nº. 002/2013 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP , pessoa jurídica de 
direito público, estabelecida na Avenida das Embaúbas, nº1386, 
centro, Sinop – Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob o nº. 
15.024.003/0001-32, torna público que DAYANE BRUCHMANN 
MARTINS PASIANI , brasileira, residente e domiciliado na Rua das 
Manjeronas, n° 379, no bairro Jardim Maringá II, na cidade de Sinop-
MT, portador do RG n°. 340241913 e do CPF nº. 219.884.278-51 por 
livre e espontânea vontade, DESISTE de ocupar a vaga de MÉDICO 
CLÍNICO GERAL 20 h , para a qual foi aprovada em 4º lugar, 
através do Teste Seletivo nº 004/2012. 
  
Sinop, 24 de julho de 2013. 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:6A034384 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE DESISTÊNCIA DE CHAMADA DE TESTE 
SELETIVO Nº. 003/2013 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP , pessoa jurídica de 
direito público, estabelecida na Avenida das Embaúbas, nº1386, 
centro, Sinop – Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob o nº. 
15.024.003/0001-32, torna público que JULIANA CAROLINE 
BESS, brasileira, residente e domiciliado na Rua Cider Cerzozimo de 
Souza, n° 1555, no bairro Jardim Tropical, na cidade de Dourados - 
MS, portador do RG n°. 1456309-6 e do CPF nº. 006.400.541-02 por 
livre e espontânea vontade, DESISTE de ocupar a vaga de MÉDICO 
CLÍNICO GERAL 40 h , para a qual foi aprovada em 18º lugar, 
reclassificada em 13° lugar, através do Teste Seletivo nº 004/2012. 
  
Sinop, 24 de julho de 2013. 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:495E09F7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
C E R T I D Ã O 

 
Certificamos que o CENTRO DE ACOLHIMENTO, ORIENTAÇÃO 
E PROTEÇÃO AO ADOLESCENTE, está desenvolvendo suas 
atividades, em conformidade com os ditames da Lei Federal Nº 
9.790/99 e Lei Municipal Nº 561/99, estando, portanto, apta a 
permanecer no rol das beneficiadas com o título de Utilidade Pública, 
confirmando o que dispõe o Decreto Municipal Nº 066/2005. 
  
Esta Certidão terá validade até 31/03/2013, em virtude do disposto no 
artigo 6º, da Lei Nº 561/99, de 29 de setembro de 1999. 
  
Sinop-MT, 26 de dezembro de 2012. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:1992733A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE  

 
RESOLUÇÃO CMDCA Nº 03, DE 22 DE JULHO DE 2013. 
  

Dispõe sobre o resultado do pleito eleitoral do Conselho 
Tutelar de Sinop, certame 2013 - 2015. 

  
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CMDCA de Sinop/MT, no uso de suas 
atribuições, estabelecidas na Lei Municipal nº 1.296, de 06 de abril de 
2010 e no Decreto nº 135 de 02 de setembro de 2011, conforme a Ata 
nº 231 da votação realizada no dia 21 de julho de 2013, na UNEMAT 
– Universidade Estadual do Mato Grosso, resolve: 
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Art. 1º Tornar público o resultado da votação realizada no dia 21 de 
julho de 2013, com o seguinte resultado: 
  
§1º Dos Titulares: 

Janete Simm 318 votos 
Pedro Balbino 281 Votos 
Alessandra Ferreira 166 votos 
Égide Vieira 153 votos 
Celso Clarindo 143 votos 
  
§ 2º Dos Suplentes: 
Tânia Guimarães 136 votos 
Eloísa Lima “Isa” 115 votos 
Maurilio Lopes 111 votos 
Valeria Pereira 104 votos 
Bernadete da Silva “Bê” 109 votos 
Denise Barbosa 92 votos 
Adelson Leite 85 Votos 
Gisele dos Santos 82 votos 
Ademar Baldoino “Dede” 80 votos 
Adriana Medina 70 votos 
  
Art.2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas às disposições em contrário. 
  
COLMAR ROBERTO CERQUEIRA NOGUEIRA 
Vice Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA 
Sinop/MT 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:E1E56160 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE  
 
RESOLUÇÃO CMDCA Nº 02, DE 08 DE JULHO DE 2013. 
  

Dispõe sobre a aprovação de recursos do Fundo 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente para 
pagamento de capacitação aos novos Conselheiros 
Tutelares. 

  
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CMDCA de Sinop/MT, no uso de suas 
atribuições, estabelecidas na Lei Municipal nº 1.296, de 06 de abril de 
2010 e no Decreto nº 135 de 02 de setembro de 2011, em reunião 
ordinária realizada no dia 08 de Julho de 2013, resolve: 
  
Art. 1º Aprovar a utilização dos recursos do Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente no valor de R$ 3.400 (três mil e 
quatrocentos reais) para o pagamento da capacitação aos novos 
Conselheiros Tutelares. 
  
Art.2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas às disposições em contrário. 
  
COLMAR ROBERTO CERQUEIRA NOGUEIRA 
Vice--Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA 
Sinop/MT  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:5A3721C5 
 

SAAES 
PORTARIA Nº 061/2013 

 
DATA: 24 de julho de 2013 
  

SÚMULA: Nomeia o servidor FLAVIO VENCESLAU 
DE ALMEIDA, Diretor de Operações do SAAES, para 
exercer a função de Fiscal do Terceiro Aditivo de Valor 

e Prazo do Contrato nº 010/2010 - empresa 
INVIOLAVEL SINOP LTDA - EPP. 

  
JUVENTINO JOSÉ DA SILVA, DIRETOR PRESIDENTE DO 
SAAES – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomeia o servidor FLAVIO VENCESLAU DE ALMEIDA, 
Diretor de Operações do SAAES, para exercer a função de Fiscal do 
Terceiro Aditivo de Valor e Prazo do Contrato nº 010/2010 - empresa 
INVIOLAVEL SINOP LTDA - EPP. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO DIRETOR DO SAAES, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 24 de julho de 2013. 
  
JUVENTINO JOSÉ DA SILVA 
Diretor Presidente do Saaes 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:D08F7181 

 
SAAES 
AVISO  

 
REVOGAÇÃO DE EDITAL  
PREGÃO PRESENCIAL N.º 018/2013- SRP N.º 016/2013 
Pelo presente termo, a Pregoeira do SAAES – Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Sinop/MT, torna público aos interessados que fica 
REVOGADO o presente processo licitatório, cujo objeto é futura e 
eventual contratação de empresa especializada na prestação de 
Serviços de Telefonia Móvel Pessoal pós-pago com solução de 
conectividade sem fio, área de registro em todo território nacional, 
para acesso à Internet, correio eletrônico, por meio de aparelhos 
móveis fornecidos em regime de comodato na modalidade SMP, para 
comunicação de voz e dados, com características de serviços pós-
pagos, via rede móvel, com tecnologia digital, conforme 
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, 
Anexo I-A presente no Edital. Maiores informações no endereço do 
SAAES, na Av. dos Jacarandás, 3960 – Centro ou pelos telefones: 66-
3517-1161/1180. Sinop/MT, 24 de julho de 2013.  
  
JUVENTINO JOSÉ DA SILVA  
Diretor Presidente – SAAES. 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:8D4D49B0 
 

SAAES 
AVISO DE RESULTADO PP 019/2013-ASSESSORIA 

 
AVISO DE RESULTADO DE PREGÃO PRESENCIAL 019/2013 
MODALIDADE: Pregão Presencial n° 019/2013. TIPO: Menor Preço 
por Item. OBJETO: Futura e Eventual Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de Consultoria Administrativa, 
Contábil, Financeira e Patrimonial, na cidade de Sinop/MT. O 
SAAES através de sua Pregoeira torna público aos interessados que 
no Pregão Presencial n.º 019/2013, cuja abertura se deu às 09:00 hs do 
dia 24/07/2013, sagrou-se vencedora a Empresa ACPI-ASSESSORIA 
CONSULTORIA PLANEJAMENTO & INFORMÁTICA LTDA, 
CNPJ nº 36.879.070/0001-09. Valor: R$ 287.000,00 (duzentos e 
oitenta e sete mil reais). Sinop – MT, 24/07/2013.  
  
RUBIANE MIOTO GREGUER 
Pregoeira 
 



Mato Grosso , 25 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1770 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          135 
 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:47B97258 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 086/2013 

 
DATA: 22 DE JULHO DE 2013 

  
REENQUADRA NA PROGRESSÃO POR NÍVEL, O 
SERVIDOR EFETIVO Sr. ALTECIR BERTUOL, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
A Excelentíssima Senhora MARILDA SALETE SAVI, Presidente da 
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
Considerando o disposto nos artigos 15 e 20 da Lei Complementar nº 
94/2008, alterados pela Lei Complementar nº 172/2013; 
Considerando parecer favorável da Comissão de Enquadramento, 
designada pela Portaria nº 073/2013. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Reenquadrar o Sr. ALTECIR BERTUOL , servidor efetivo 
desde 11/08/2003, lotado no Quadro de Cargos em Provimento 
Efetivo, no cargo de Auxiliar Administrativo da Câmara Municipal de 
Sorriso, no Nível C, por ter concluído o Ensino Médio, de acordo com 
Inciso II, alínea c, do art. 15 da Lei Complementar nº 0094/2008, 
alterado pela Lei Complementar nº 172/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 
financeiros implantados na folha de pagamento do mês de Julho de 
2013. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
Portaria nº 31/2009. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
22 de julho de 2013. 
  
MARILDA SALETE SAVI 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Publicado por: 
Márcio Marques Timóteo 

Código Identificador:2053A76B 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 087/2013 

 
DATA: 22 DE JULHO DE 2013 
  

REENQUADRA NA PROGRESSÃO POR NÍVEL, O 
SERVIDOR EFETIVO Sr. ANTONIO JOCEMAR 
PEDROSO DA SILVA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
A Excelentíssima Senhora MARILDA SALETE SAVI, Presidente da 
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
Considerando o disposto nos artigos 15 e 20 da Lei Complementar nº 
94/2008, alterados pela Lei Complementar nº 172/2013; 
Considerando parecer favorável da Comissão de Enquadramento, 
designada pela Portaria nº 073/2013. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Reenquadrar o Sr. ANTONIO JOCEMAR PEDROSO DA 
SILVA , servidor efetivo desde 27/01/2005, lotado no Quadro de 
Cargos em Provimento Efetivo, no cargo de Gestor Legislativo da 

Câmara Municipal de Sorriso, no Nível D, por ter concluído Curso de 
Pós-Graduação “Lato Sensu”, de acordo com Inciso III, alínea d, do 
art. 15 da Lei Complementar nº 0094/2008, alterado pela Lei 
Complementar nº 172/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 
financeiros implantados na folha de pagamento do mês de Julho de 
2013. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário em especial a 
Portaria nº 32/2009. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
22 de julho de 2013. 
  
MARILDA SALETE SAVI 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.  

Publicado por: 
Márcio Marques Timóteo 

Código Identificador:31B2B42D 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 088/2013 

 
DATA: 22 DE JULHO DE 2013 

  
REENQUADRA NA PROGRESSÃO POR NÍVEL, A 
SERVIDORA EFETIVA Sra. CARINE MARIA 
STRIEDER, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
A Excelentíssima Senhora MARILDA SALETE SAVI, Presidente da 
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
Considerando o disposto nos artigos 15 e 20 da Lei Complementar nº 
94/2008, alterados pela Lei Complementar nº 172/2013; 
Considerando parecer favorável da Comissão de Enquadramento, 
designada pela Portaria nº 073/2013. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Reenquadrar a Sra. CARINE MARIA STRIEDER , 
servidora efetiva desde 20/08/2003, lotada no Quadro de Cargos em 
Provimento Efetivo, no cargo de Gestor Legislativo da Câmara 
Municipal de Sorriso, no Nível D, por ter concluído Curso de Pós-
Graduação “Lato Sensu”, de acordo com Inciso III, alínea d, do art. 15 
da Lei Complementar nº 0094/2008, alterado pela Lei Complementar 
nº 172/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 
financeiros implantados na folha de pagamento do mês de Julho de 
2013. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário em especial as 
Portarias nos 105/2008 e 58/2009. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
22 de julho de 2013. 

  
MARILDA SALETE SAVI 
Presidente 

  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.  

Publicado por: 
Márcio Marques Timóteo 

Código Identificador:008D4D0A 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 089/2013 

 
DATA: 22 DE JULHO DE 2013 
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REENQUADRA NA PROGRESSÃO POR NÍVEL, O 
SERVIDOR EFETIVO Sr. EDSON LUIZ NICOLAK, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
A Excelentíssima Senhora MARILDA SALETE SAVI, Presidente da 
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
Considerando o disposto nos artigos 15 e 20 da Lei Complementar nº 
94/2008, alterados pela Lei Complementar nº 172/2013; 
Considerando parecer favorável da Comissão de Enquadramento, 
designada pela Portaria nº 073/2013. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Reenquadrar o Sr. EDSON LUIZ NICOLAK , servidor 
efetivo desde 10/06/2008, lotado no Quadro de Cargos em 
Provimento Efetivo, no cargo de Motorista II da Câmara Municipal de 
Sorriso, no Nível C, por ter concluído o Ensino Médio, de acordo com 
Inciso II, alínea c, do art. 15 da Lei Complementar nº 0094/2008, 
alterado pela Lei Complementar nº 172/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 
financeiros implantados na folha de pagamento do mês de Julho de 
2013. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário em especial a 
Portaria nº 89/2011. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
22 de julho de 2013. 
  
MARILDA SALETE SAVI 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.  

Publicado por: 
Márcio Marques Timóteo 

Código Identificador:FBA6975D 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 090/2013 

 
DATA: 22 DE JULHO DE 2013 
  

REENQUADRA NA PROGRESSÃO POR NÍVEL, A 
SERVIDORA EFETIVA Sra. IRACEMA 
APARECIDA DE OLIVEIRA MINEIRO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
A Excelentíssima Senhora MARILDA SALETE SAVI, Presidente da 
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
Considerando o disposto nos artigos 15 e 20 da Lei Complementar nº 
94/2008, alterados pela Lei Complementar nº 172/2013; 
Considerando parecer favorável da Comissão de Enquadramento, 
designada pela Portaria nº 073/2013. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Reenquadrar a Sra. IRACEMA APARECIDA DE 
OLIVEIRA MINEIRO , servidora efetiva desde 01/08/2003, lotada 
no Quadro de Cargos em Provimento Efetivo, no cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais da Câmara Municipal de Sorriso, no Nível D, por ter 
concluído o Ensino Médio, de acordo com Inciso I, alínea d, do art. 15 
da Lei Complementar nº 0094/2008, alterado pela Lei Complementar 
nº 172/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 
financeiros implantados na folha de pagamento do mês de Julho de 
2013. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário em especial a 
Portaria nº 39/2009. 
  

CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
22 de julho de 2013. 
  
MARILDA SALETE SAVI 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.  

Publicado por: 
Márcio Marques Timóteo 

Código Identificador:B74521BE 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 091/2013 

 
DATA: 22 DE JULHO DE 2013 
  

REENQUADRA NA PROGRESSÃO POR NÍVEL, A 
SERVIDORA EFETIVA Sra. JANETE ROEFERO 
ARO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
A Excelentíssima Senhora MARILDA SALETE SAVI, Presidente da 
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
Considerando o disposto nos artigos 15 e 20 da Lei Complementar nº 
94/2008, alterados pela Lei Complementar nº 172/2013; 
Considerando parecer favorável da Comissão de Enquadramento, 
designada pela Portaria nº 073/2013. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Reenquadrar a Sra. JANETE ROEFERO ARO , servidora 
efetiva desde 20/12/2004, lotada no Quadro de Cargos em Provimento 
Efetivo, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais da Câmara 
Municipal de Sorriso, no Nível C, por ter concluído o Ensino 
Fundamental, de acordo com Inciso I, alínea c, do art. 15 da Lei 
Complementar nº 0094/2008, alterado pela Lei Complementar nº 
172/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 
financeiros implantados na folha de pagamento do mês de Julho de 
2013. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário em especial a 
Portaria nº 40/2009. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
22 de julho de 2013. 
  
MARILDA SALETE SAVI 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.  

Publicado por: 
Márcio Marques Timóteo 

Código Identificador:70C38E34 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 092/2013 

 
DATA: 22 DE JULHO DE 2013 
  

REENQUADRA NA PROGRESSÃO POR NÍVEL, O 
SERVIDOR EFETIVO Sr. JOSE MARCIO 
CAVALETTI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
A Excelentíssima Senhora MARILDA SALETE SAVI, Presidente da 
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
Considerando o disposto nos artigos 15 e 20 da Lei Complementar nº 
94/2008, alterados pela Lei Complementar nº 172/2013; 
Considerando parecer favorável da Comissão de Enquadramento, 
designada pela Portaria nº 073/2013. 
  
RESOLVE:  
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Art. 1º - Reenquadrar o Sr. JOSE MARCIO CAVALETTI , servidor 
efetivo desde 09/06/2008, lotado no Quadro de Cargos em 
Provimento Efetivo, no cargo de Cinegrafista da Câmara Municipal de 
Sorriso, no Nível C, por ter concluído Curso de Graduação em Nível 
Superior, de acordo com Inciso III, alínea c, do art. 15 da Lei 
Complementar nº 0094/2008, alterado pela Lei Complementar nº 
172/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 
financeiros implantados na folha de pagamento do mês de Julho de 
2013. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário em especial a 
Portaria nº 55/2013. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
22 de julho de 2013. 
  
MARILDA SALETE SAVI 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.  

Publicado por: 
Márcio Marques Timóteo 

Código Identificador:65866103 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 093/2013 

 
DATA: 22 DE JULHO DE 2013 
  

REENQUADRA NA PROGRESSÃO POR NÍVEL, O 
SERVIDOR EFETIVO Sr. JUBAR LEITE DA SILVA, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

A Excelentíssima Senhora MARILDA SALETE SAVI, Presidente da 
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
Considerando o disposto nos artigos 15 e 20 da Lei Complementar nº 
94/2008, alterados pela Lei Complementar nº 172/2013; 
Considerando parecer favorável da Comissão de Enquadramento, 
designada pela Portaria nº 073/2013. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Reenquadrar o Sr. JUBAR LEITE DA SILVA , servidor 
efetivo desde 25/08/2003, lotado no Quadro de Cargos em 
Provimento Efetivo, no cargo de Motorista I da Câmara Municipal de 
Sorriso, no Nível D, por ter concluído o Ensino Médio, de acordo com 
Inciso I, alínea d, do art. 15 da Lei Complementar nº 0094/2008, 
alterado pela Lei Complementar nº 172/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 
financeiros implantados na folha de pagamento do mês de Julho de 
2013. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário em especial a 
Portaria nº 57/2010. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
22 de julho de 2013. 
  
MARILDA SALETE SAVI 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.  

Publicado por: 
Márcio Marques Timóteo 

Código Identificador:C8DECEF6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

PORTARIA Nº 094/2013 
 
DATA: 22 DE JULHO DE 2013 

REENQUADRA NA PROGRESSÃO POR NÍVEL, O 
SERVIDOR EFETIVO Sr. LEOCIR JOSE FACCIO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
A Excelentíssima Senhora MARILDA SALETE SAVI, Presidente da 
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
Considerando o disposto nos artigos 15 e 20 da Lei Complementar nº 
94/2008, alterados pela Lei Complementar nº 172/2013; 
Considerando parecer favorável da Comissão de Enquadramento, 
designada pela Portaria nº 073/2013. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Reenquadrar o Sr. LEOCIR JOSE FACCIO , servidor 
efetivo desde 01/08/2003, lotado no Quadro de Cargos em 
Provimento Efetivo, no cargo de Gestor Legislativo da Câmara 
Municipal de Sorriso, no Nível D, por ter concluído Curso de Pós-
Graduação “Lato Sensu”, de acordo com Inciso III, alínea d, do art. 15 
da Lei Complementar nº 0094/2008, alterado pela Lei Complementar 
nº 172/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 
financeiros implantados na folha de pagamento do mês de Julho de 
2013. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário em especial a 
Portaria nº 44/2009. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
22 de julho de 2013. 
  
MARILDA SALETE SAVI 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.  

Publicado por: 
Márcio Marques Timóteo 

Código Identificador:6D4C6689 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 095/2013 

 
DATA: 22 DE JULHO DE 2013 
  

REENQUADRA NA PROGRESSÃO POR NÍVEL, A 
SERVIDORA EFETIVA Sra. MARINALVA 
PAULINO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
A Excelentíssima Senhora MARILDA SALETE SAVI, Presidente da 
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
Considerando o disposto nos artigos 15 e 20 da Lei Complementar nº 
94/2008, alterados pela Lei Complementar nº 172/2013; 
Considerando parecer favorável da Comissão de Enquadramento, 
designada pela Portaria nº 073/2013. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Reenquadrar a Sra. MARINALVA PAULINO , servidora 
efetiva desde 18/08/2008, lotada no Quadro de Cargos em Provimento 
Efetivo, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais da Câmara 
Municipal de Sorriso, no Nível D, por ter concluído o Ensino Médio, 
de acordo com Inciso I, alínea d, do art. 15 da Lei Complementar nº 
0094/2008, alterado pela Lei Complementar nº 172/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 
financeiros implantados na folha de pagamento do mês de Julho de 
2013. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário em especial a 
Portaria nº 90/2011. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
22 de julho de 2013. 
  
MARILDA SALETE SAVI 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.  

Publicado por: 
Márcio Marques Timóteo 

Código Identificador:9EC8FCDB 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 096/2013 

 
DATA: 22 DE JULHO DE 2013 
  

REENQUADRA NA PROGRESSÃO POR NÍVEL, A 
SERVIDORA EFETIVA Sra. MINÉIA ISABEL 
HANKE GUND, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

A Excelentíssima Senhora MARILDA SALETE SAVI, Presidente da 
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
Considerando o disposto nos artigos 15 e 20 da Lei Complementar nº 
94/2008, alterados pela Lei Complementar nº 172/2013; 
Considerando parecer favorável da Comissão de Enquadramento, 
designada pela Portaria nº 073/2013. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Reenquadrar a Sra. MINÉIA ISABEL HANKE GUND , 
servidora efetiva desde 01/09/2008, lotada no Quadro de Cargos em 
Provimento Efetivo, no cargo de Auxiliar Administrativo da Câmara 
Municipal de Sorriso, no Nível C, por ter concluído o Ensino Médio, 
de acordo com Inciso II, alínea c, do art. 15 da Lei Complementar nº 
0094/2008, alterado pela Lei Complementar nº 172/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 
financeiros implantados na folha de pagamento do mês de Julho de 
2013. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário em especial a 
Portaria nº 91/2011. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
22 de julho de 2013. 
  
MARILDA SALETE SAVI 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.  

Publicado por: 
Márcio Marques Timóteo 

Código Identificador:9DA61FC3 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 097/2013 

 
DATA: 22 DE JULHO DE 2013 
  

REENQUADRA NA PROGRESSÃO POR NÍVEL, A 
SERVIDORA EFETIVA Sra. VERALUCIA BIAZIN, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

A Excelentíssima Senhora MARILDA SALETE SAVI, Presidente da 
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
Considerando o disposto nos artigos 15 e 20 da Lei Complementar nº 
94/2008, alterados pela Lei Complementar nº 172/2013; 
Considerando parecer favorável da Comissão de Enquadramento, 
designada pela Portaria nº 073/2013. 
  
RESOLVE:  
  

Art. 1º - Reenquadrar a Sra. VERALUCIA BIAZIN , servidora 
efetiva desde 14/03/2005, lotada no Quadro de Cargos em Provimento 
Efetivo, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais da Câmara 
Municipal de Sorriso, no Nível D, por ter concluído o Ensino Médio, 
de acordo com Inciso I, alínea d, do art. 15 da Lei Complementar nº 
0094/2008, alterado pela Lei Complementar nº 172/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 
financeiros implantados na folha de pagamento do mês de Julho de 
2013. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário em especial a 
Portaria nº 41/2009. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
22 de julho de 2013. 
  
MARILDA SALETE SAVI 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.  

Publicado por: 
Márcio Marques Timóteo 

Código Identificador:ECB78BE9 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 098/2013 

 
DATA: 22 DE JULHO DE 2013 

  
REENQUADRA NA PROGRESSÃO POR NÍVEL, O 
SERVIDOR EFETIVO Sr. WANDER SOARES 
MORLIN, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
A Excelentíssima Senhora MARILDA SALETE SAVI, Presidente da 
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
Considerando o disposto nos artigos 15 e 20 da Lei Complementar nº 
94/2008, alterados pela Lei Complementar nº 172/2013; 
Considerando parecer favorável da Comissão de Enquadramento, 
designada pela Portaria nº 073/2013. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Reenquadrar o Sr. WANDER SOARES MORLIN , servidor 
efetivo desde 09/06/2008, lotado no Quadro de Cargos em 
Provimento Efetivo, no cargo de Técnico de Informática da Câmara 
Municipal de Sorriso, no Nível C, por ter concluído Curso de Pós-
Graduação “Lato Sensu”, de acordo com Inciso IV, alínea c, do art. 15 
da Lei Complementar nº 0094/2008, alterado pela Lei Complementar 
nº 172/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 
financeiros implantados na folha de pagamento do mês de Julho de 
2013. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário em especial a 
Portaria nº 53/2013. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
22 de julho de 2013. 
  
MARILDA SALETE SAVI 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.  

Publicado por: 
Márcio Marques Timóteo 

Código Identificador:D24CFFEC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 111, DE 12 DE JULHO DE 2013. 
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Dispõe sobre o estabelecimento de normas para o 
funcionamento da Junta Médica do Município de 
Sorriso e do PREVISO – Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Sorriso-MT, e dá 
outras providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por 
lei, e, 

  
DECRETA:  
  
CAPÍTULO I – DA JUNTA MÉDICA  
  
Art. 1°  Fica instituída a Junta Médica Pericial do Município de 
Sorriso e do Previso - Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Sorriso – MT. 
  
Art. 2°  A Junta Médica Pericial do Município de Sorriso e do Previso 
- Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Sorriso – 
MT, órgão colegiado de decisão e assessoramento de 2° (segundo) 
grau, atua vinculada, diretamente, ao Secretário Municipal de 
Administração, bem como à Diretoria Executiva do PREVISO. 
  
§ 1° A escolha do Presidente da Junta recairá sobre um de seus 
membros, cuja designação caberá ao Secretário de Administração. 
§ 2° Aos membros da Junta, é devida cédula de comparecimento 
correspondente à que é atribuída aos órgãos colegiados de 2° 
(segundo) grau. 
Art. 3°  Ficam os médicos, lotados em qualquer das repartições ou 
serviços da Administração Direta, Autárquica ou Fundacional do 
Município, obrigados a atender às requisições do Presidente da Junta 
Médica Municipal, sempre que necessário. 
Parágrafo único. As requisições de que trata o caput deste artigo, 
destinadas à realização de exames e emissão de pareceres, serão 
diligenciadas emprazo determinado e em sigilo. 
CAPÍTULO II  
DA COMPOSIÇÃO DA JUNTA MÉDICA  
  
Art. 4°  A Junta Médica Pericial do Município de Sorriso e do Previso 
- Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Sorriso – 
MT, é composta de 03 (três) médicos, sob a presidência de um deles, 
aos quais se juntam, funcionalmente, um(a) Psicólogo(a) e um(a) 
Assistente Social, todos integrantes efetivos do Quadro Geral de 
Pessoal do Município, a contar da data de publicação deste Decreto. 
Art. 5°  A Junta Médica contará com a Assessoria Jurídica e 
Administrativa, os quais serão hierarquicamente subordinados ao 
Presidente daquela. 
  
CAPÍTULO III  
DA COMPETÊNCIA DA JUNTA MÉDICA  
  
Art. 6°  Compete à Junta Médica Pericial, no âmbito de suas atuações: 
I  – atender ao servidor público que necessite afastar-se do serviço, 
temporária ou permanentemente, por motivo de agravo à saúde, na 
forma deste Decreto; 
II  – realizar nas respectivas circunscrições, visitas domiciliares e 
hospitalares aos enfermos que comprovadamente necessitem deste 
atendimento; 
III  – examinar os servidores em processo de reabilitação ou 
readaptação, em razão de mudança de função definitiva ou provisória; 
IV  – emitir laudos opinando sobre: 
a) A aptidão física e mental de candidatos a cargos, empregos ou 
funções públicas na Administração Municipal; 
b) O estado de saúde de servidores públicos municipais, nos casos e 
para fins previstos em lei; 
c) As condições de capacidade de servidores, inclusive quando 
submetidos a processo de readaptaçãoe mudança de função); 
d) Demais casos de verificação de sanidade e capacidade física e 
mental e outros requisitos de aptidão para o serviço público, na forma 
da lei; 
e) Homologar laudos, pareceres e atestados de outros profissionais, no 
caso do inciso I deste artigo, retificando-os quando necessário; 

f) A procedência ou a validade de laudos ou pareceres sobre inspeção 
médica que lhes sejam submetidos. 
§ 1° Na hipótese de o servidor, em razão do seu estado de saúde, 
encontrar-se internado ou impossibilitado de comparecer à Junta 
Médica Pericial para realização de perícia, terá a sua chefia imediata o 
prazo de 3 (três) dias úteis para encaminhar ao Presidente da Junta 
Médica Pericial o atestado para apreciação e deliberação desta, 
inclusive, se for o caso, com visita ao servidor no local em que se 
encontre. 
§ 2° A visita domiciliar ou hospitalar deverá ser feita por médico que 
esteja atendendo no horário. 
§ 3° O médico responsável pelo atendimento domiciliar ou hospitalar 
disporá de 3 (três) dias úteis para realizá-lo e entregar o laudo na 
Secretaria da Junta Médica Pericial. 
Art. 7° São atribuições do Presidente da Junta Médica Pericial: 
I  – convocar e presidir as reuniões, podendo intervir em suas 
deliberações, quando necessário para a definição do posicionamento 
do órgão; 
II  – dirigir os serviços administrativos; 
III  – autorizar a expedição de cópias e certidões de laudos, pareceres 
e outros documentos, observando o disposto em lei; 
IV  – praticar os demais atos de gestão necessários ao funcionamento 
do órgão. 
  
CAPÍTULO IV  
DA ATUAÇÃO DA JUNTA MÉDICA  
  
Art. 8°  O atendimento pela Junta Médica Pericial será feito por ordem 
de chegada, com a distribuição de fichas aos servidores e demais 
interessados. 
Parágrafo único. Os servidores submetidos a cirurgias de grande 
complexidade, portadores de necessidades especiais, maiores de 65 
(sessenta e cinco) anos de idade e gestantes serão atendidos com 
prioridade, mediante o fornecimento de fichas especiais. 
Art. 9°  As ausências motivadas por doença do servidor ou para 
acompanhar familiar doente, em número de até 3 (três) dias por mês, 
são justificadas mediante atestado médico. 
§ 1° As ausências de servidor que ultrapassarem o limite especificado 
no caput deste artigo somente poderão ser justificadas por laudo 
emitido pela Junta Médica Pericial do Município de Sorriso e do 
Previso - Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de 
Sorriso – MT. 
§ 2° A licença para acompanhar familiar doente superior a 90 
(noventa) dias, será concedida mediante laudo emitido pela Junta 
Médica Pericial. 
Art. 10 Os atestados médicos apresentados por servidores públicos, 
superiores a 3 (três) dias, deverão ser submetidos à Junta Médica 
Pericial. 
§ 1° O prazo para apresentação das licenças de que trata o caput deste 
artigo será a partir do 4° (quarto) dia de afastamento do serviço e não 
poderá exceder a 30 (trinta) dias ou ao período do atestado, quando 
este for inferior aos 30 (trinta) dias, sob pena de o referido período ser 
computado como falta ao serviço. 
§ 2° Caso o vencimento do prazo a que se refere o § 1° deste artigo 
incida em dia feriado ou outro fato superveniente de caráter público, 
dar-se-á sua prorrogação para o primeiro dia útil subseqüente. 
Art. 11 Serão de uso obrigatório e privativo da Junta Médica Pericial 
do Município de Sorriso e do Previso - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Sorriso – MT, os formulários 
constantes dos Anexos deste Decreto, que serão utilizados nos casos 
de: 
I  – exame pré-admissional; 
II - laudo de exame médico pericial, por ocasião de licença, tanto para 
conceder licença ou para comprovar necessidade especial; 
III  – laudo de exame médico pericial, por ocasião de aposentadoria 
por invalidez. 
Parágrafo único. É igualmente obrigatório o preenchimento integral 
dos campos constantes dos formulários citados no caput deste artigo, 
cujo conteúdo deverá ser visado pelo Presidente e, pelo menos por, 1 
(um) membro da Junta Médica Pericial. 
Art. 12 Nos processos de aposentadoria por invalidez, bem como de 
exames específicos, na forma da legislação pertinente, o servidor 
submetido à Junta Médica Pericial, apresentará exames 
complementares relacionados com sua patologia de base. 



Mato Grosso , 25 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1770 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          140 
 

CAPÍTULO V  
DAS PERÍCIAS MÉDICAS  
  
Art. 13 A perícia Médica é Ato Médico, portanto, só poderá ser 
reavaliada ou contestada por profissionais médicos devidamente 
habilitados pelo órgão competente. 
Parágrafo único. O requerimento para reavaliação de Aposentadoria, 
Parecer e Laudo Médico emitidos pela Junta Médica Pericial do 
Município de Sorriso e do Previso - Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores de Sorriso – MT, deverá ser encaminhado, por 
quem de interesse, diretamente ao Presidente da Junta Médica 
Pericial. 
Art. 14 É da responsabilidade dos peritos da Junta Médica Pericial, 
efetuar os seguintes exames, inclusive nas hipóteses do artigo 12 deste 
Decreto: 
I  – pré-admissionais; 
II  – de avaliação de licenças para tratamento de saúde; 
III  – de sugestões de aposentadoria por invalidez; 
IV  – de acidente em serviço; 
V – de isenção do imposto sobre a renda; 
VI  – para comprovar a existência de necessidades especiais. 
Art. 15 As perícias médicas são autorizadas pelo Departamento de 
Recursos Humanos, de ofício ou a pedido do interessado. 
Parágrafo único. O órgão de que trata o caput deste artigo, expede 
para esse fim,Guia de Encaminhamento do Servidor à Junta Médica 
Pericial do Município de Sorriso e do Previso - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Sorriso – MT, de acordo com 
modelo próprio, aprovado pela Secretaria de Administração. 
Art. 16 As perícias médicas realizar-se-ão na sede da Junta Médica 
Pericial, no local destinado às suas reuniões, mas excepcionalmente, a 
juízo de seu Presidente, podem ser feitas na residência do periciando, 
em hospital, em ambulatório ou ainda fora da circunscrição do órgão, 
para os casos de servidor em trânsito. 
§ 1° O atendimento da Junta Médica dar-se-á periodicamente duas 
vezes por semana, em dias e horários a serem definidos em 
cronograma elaborado pelos seus componentes em conjunto com a 
Diretoria Executiva do Previso, ou sempre que houver necessidade, 
convocada pela Diretoria do Previso ou a quem de direito. 
§ 2° Os equipamentos necessários e suficientes ao bom e fiel 
cumprimento das obrigações da Junta Médica Pericial, serão 
fornecidos, sempre que solicitados do ente Público Municipal ao 
Previso, observada a urgência de cada caso. 
§ 3° Em caso de necessidade de parecer especializado, a Junta Médica 
Pericial encaminhará o paciente ao serviço público correspondente, 
que providenciará o atendimento necessário. 
§ 4° A documentação, laudos e pareceres da Junta Médica deverão ser 
encaminhados, mediante ofício, ao ente solicitante, no primeiro dia 
útil subseqüente à realização da perícia médica. 
CAPÍTULO VI  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 17 A Administração Pública Municipal, antes das providências 
editalícias para provimento de cargos ou empregos públicos, deverá 
comunicar o evento à Presidência da Junta Médica Pericial, para que 
possam ser indicados os exames de sanidade física e mental, exigidos 
por lei. 
Art. 18 Os editais de concurso público deverão, obrigatoriamente, 
exigir que os candidatos aprovados, quando submetidos à Junta 
Médica Pericial, apresentem os seguintes laudos ou exames: 
I  – atestado de sanidade mental; 
II  – hemograma completo; 
III  – glicemia de jejum; 
IV  – V.D.R.L.; 
V – raio X simples de tórax, em PA, com laudo; 
VI  – eletrocardiograma. 
§ 1° O edital ou a Junta Médica poderão exigir do candidato outros 
exames ou laudos, além daqueles exigidos neste artigo, se assim for 
julgado necessário pela Comissão do Concurso ou pela Junta Médica 
Pericial, no momento da entrevista. 
§ 2° Sujeitam-se ao disposto neste artigo os editais de processos 
seletivos destinados a contratações temporárias de excepcional 
interesse público. 
Art. 19 Para fins deste Decreto, considera-se: 

I  – Perícia Médica: todo e qualquer ato realizado por profissional da 
área médica, para fins de licença médica, readaptações e 
aposentadoria por invalidez; 
II – Licenças Médicas: licença para tratamento de saúde, afastamento 
em auxílio doença ao servidor acidentado no exercício de suas 
atribuições ou acometido de doença profissional e licença à servidora 
gestante; 
III  – Relatório Médico Pericial: documento indispensável para a 
realização de perícia médica para fins de licenças médicas e auxílio 
doença; 
IV  – Laudo Médico Pericial: manifestação de autoridade médica 
competente sobre perícia efetuada; 
V – Laudo Social: conclusão do estudo e relatório social emitido pela 
assistente Social; 
VI  – Parecer Social: resultado final da perícia e do acompanhamento 
do processo. 
Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 21 Fica revogado o Decreto Municipal n° 022/2009. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 12 de 
Julho de 2013. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:DCA5F04E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 310, DE 10 DE JULHO DE 2013 

 
Nomeia para o cargo comissionado o servidor que 
menciona e dá outras providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear para o cargo comissionado o seguinte servidor: 
  

MAT.  NOME  CARGO DATA  

5026 Marcio Jofran Recuero Chefe de Departamento 09.07.2013 

  
Art. 2º Feitas às anotações publique-se e afixe-se. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 10 de 
julho de 2013. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:AAA461D6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 319, DE 17 DE JULHO DE 2013 

 
Exonera, do cargo comissionado os servidores que 
menciona, e dá outras providências. 

  
DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Exonerar do cargo comissionado os seguintes servidores: 
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MATRÍCULA  NOME  CARGO DATA  

4510 Cecilia Bresolin Crestani Coordenador de Proteção Social 
Especial II 

01.07.2013 

4753 Marcelo Grando Coordenador Pedagógico 01.07.2013 

  
Art. 2º Feitas às anotações publique-se e afixe-se. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 17 de 
julho de 2013. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:23BE0779 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 327, DE 22 DE JULHO DE 2013 

 
Altera o cargo do servidor comissionado que menciona 
e dá outras providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Alterar o cargo do servidor Clemilson Gomes de Brito, 
matrícula nº 4999, de Monitor de Área para Monitor de Programas, a 
partir de 01 de julho de 2013. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 22 de 
julho de 2013. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:B8EA9CD8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 328, DE 22 DE JULHO DE 2013 

 
Nomeia para o cargo comissionado o servidor que 
menciona e dá outras providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear para o cargo comissionado o seguinte servidor: 
  

MAT.  NOME  CARGO DATA  

5065 Veridiana Santos Coordenadora de Proteção Social 
Básica I 

01.07.2013 

  
Art. 2º Feitas às anotações publique-se e afixe-se. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 22 de 
julho de 2013. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:0C068822 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 329, DE 22 DE JULHO DE 2013 
 

 Exonera, do cargo comissionado o servidor que 
menciona, e dá outras providências. 

  
DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Exonerar do cargo comissionado o seguinte servidor: 
  

MATRÍCULA  NOME  CARGO DATA  

4462 Daiani Cristina Mazoni Assessor de Divisão 19.07.2013 

  
Art. 2º Feitas às anotações publique-se e afixe-se. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 22 de 
julho de 2013. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:17159A2E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 330, DE 22 DE JULHO DE 2013 

 
Exonera, do cargo comissionado o servidor que 
menciona, e dá outras providências. 

  
DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Exonerar do cargo comissionado o seguinte servidor: 
  

MATRÍCULA  NOME  CARGO DATA  

4426 Rafael Augusto Salvadego Chefe de Divisão 01.07.2013 

  
Art. 2º Feitas às anotações publique-se e afixe-se. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 22 de 
julho de 2013. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:5F5E47B8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 331, DE 22 DE JULHO DE 2013 

 
Exonera, a pedido, o servidor efetivo que menciona e dá 
outras providências. 

  
DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
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Art. 1º Exonerar, a pedido, o servidor efetivo que menciona: 
  

MATRÍCULA  NOME  CARGO DATA  

4749 Gabriel Santos da Mota Geólogo 22.07.2013 

  
Art. 2º Feitas as anotações publique-se e afixe-se. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 22 de 
julho de 2013. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 
  

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:CFFB4DEF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 332, DE 22 DE JULHO DE 2013 

 
Nomeia para o cargo comissionado o servidor que 
menciona e dá outras providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear para o cargo comissionado o seguinte servidor: 
  

MAT.  NOME  CARGO DATA  

5066 Darci Marchioro Monitor de Programas 05.07.2013 

  
Art. 2º Feitas às anotações publique-se e afixe-se. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 22 de 
julho de 2013. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:A5116036 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 333, DE 22 DE JULHO DE 2013 

 
Altera o cargo do servidor comissionado que menciona 
e dá outras providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Alterar o cargo da servidora Daiane Aparecida Ockizinski da 
Silva, matrícula nº 5057, de Monitor de Programas para Monitor de 
Área, a partir de 01 de julho de 2013. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 22 de 
julho de 2013. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:6080A463 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 334, DE 23 DE JULHO DE 2013 
 

Destitui da função gratificada o servidor que menciona e 
dá outras providências. 

  
DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Destituir da função gratificada, o servidor que menciona 
conforme segue: 
  

MAT.  NOME  CARGO FG DATA  

1654 Noadir Josenira Tedesco Funez Professora Educ. Básica – 
Língua Inglesa 20 horas 

02 01.07.2013 

  
Art. 2º Feitas às anotações publique-se e afixe-se. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 22 de 
julho de 2013. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:466B67CB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

RESULTADO DE LEILÃO Nº 03/2013 
 
A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Tabaporã-MT 
torna público aos interessados que leilão Público nº 03/2013, cuja 
abertura ocorreu as 09:00 horas locais do dia 24/07/2013.Objeto: 
Venda de Bens móveis Inservíveis do Patrimônio Público Municipal, 
cujo o arrematador do Lote Único 01, foi o Senhor, CLAUDINO 
MARTARELO , portador do CPF nº 025.620.401-20 e do RG 
184133-6-SSP-MT.com a proposta no valor de R$ 14.500,00, com 
pagamentos em 08/08/2013 valor de R$ 4.840,00, em 24/08/2013 
valor de R$ 4.830,00 e em 24/09/2013 valor de R$ 4.830,00, 
conforme proposta do arrematador. Tabaporã-MT.24 de Julho de 
2013. 
  
EDSON DA SILVA PONCIANO PERCIVAL CARDOSO 
NOBREGA 
Presidente da CPL Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:1E3C78F9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 2.789/2013 
 

SÚMULA: “Fixa os Valores Mínimos cobrados pelo 
Município de Tabaporã para fins de ITR dos Imóveis 
Rurais e da outras Providencias: 

  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas em Lei, 
  
Considerando que o Município de Tabaporã – MT, na data de 06 de 
fevereiro de 2013, firmou o Convênio com a Receita Federal do 
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Brasil, na forma prevista no § 1º. do Decreto nº. 6.433/2008, alterado 
pelo decreto nº. 6.621/2008 e nos termos da resolução CGTR nº. 03 de 
07 de Julho de 2008, para exercer as atribuições de fiscalização, 
inclusive a de lançamento de créditos tributários e de cobrança do 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR); 
  
DECRETA:  
  
Artigo 1º - Ficam fixados como preços mínimos do hectare para fins 
de cobrança do ITR dos Imóveis Rurais situados no Município de 
Tabaporã a seguinte tabela genérica: 
DISTANCIA DA 
SEDE DO 
MUNICIPIO 

VTN / HÁ TERRA 
PARA CULTURA 
DE PRIMEIRA 

VTN / HÁ TERRA 
PARA CULTURA 
DE SEGUNDA 

VTN / HÁ TERRA 
PARA CULTURA 
DE PASTAGENS 

VTN / HÁ 
TERRA DE 
FLORESTA 

Até 10 km - R$ 2.700,00 R$ 2.150,00 R$ 2.700,00 R$ 1.830,00 

11 a 20 km - R$ 2.410,00 R$ 1.810,00 R$ 2.410,00 R$ 1.660,00 

21 a 30 km - R$ 2.216,00 R$ 1.720,00 R$ 2.216,00 R$ 1.540,00 

31 a 40 km - R$ 1.980,00 R$ 1.672,00 R$ 1.980,00 R$ 1.408,00 

41 a 50 km - R$ 1.810,00 R$ 1.548,00 R$ 1.810,00 R$ 1.352,00 

51 a 60 km - R$ 1.745,00 R$ 1.460,00 R$ 1.745,00 R$ 1.267,00 

61 a 70 km - R$ 1.635,00 R$ 1.323,00 R$ 1.635,00 R$ 1.075,00 

71 km Acima - R$ 1.378,00 R$ 1.264,00 R$ 1.378,00 R$ 882,00 

  
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto 
nº.2.768/2013 de 16 de Maio de 2013. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 01 de Julho de 2013. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:E2D24D41 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 0634 DE 24 DE JULHO DE 2013 
 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE ASSISTENTE DE 
IMPRENSA E MENSAGEIRO PARA OS QUADROS 
DE SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
TANGARÁ DA SERRA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

  
O Senhor, LUIZ HENRIQUE BARBOSA MATIAS, Presidente da 
Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e em 
conformidade com o disposto nos artigos Art. 43 inciso XXI, da Lei 
Orgânica Municipal e artigo 16 da Lei Complementar nº 143 de 29 de 
setembro de 2009. 
  
RESOLVE:  

  
Art. 1º - Nomear os candidatos abaixo relacionados, para exercer, em 
caráter efetivo, o cargo do quadro de pessoal da Câmara Municipal de 
Tangará da Serra – MT, para o qual foram aprovados em concurso 
público com o resultado homologado em 08 de abril de 2010, através 
do Decreto nº 400 de 02 de março de 2010, e expedição dos Editais de 
Convocação nº 01 e 02/2012, obedecida a classificação final. 
  

ASSISTENTE DE IMPRENSSA 

Insc NOME  CPF RG NF Classif. 

116510 
MARCOS ANTONIO 
FIGUEIRÓ  

713.681.241-00 11358700  57,00 1º 

  
MENSAGEIRO  

Insc NOME  CPF RG NF Classif. 

112635 ROSEVAL PEREIRA 
SANTOS 

038.540.558-89 105132408 75,00 2º 

  
Art. 2º- A posse dos candidatos aprovados, acima relacionados, 
deverá ocorrer no prazo de trinta dias, contados da publicação dessa 

nomeação, nos termos do artigo 14, § 1º, da LC 006/94, nas 
dependências da Câmara Municipal de Tangará da Serra, situada na 
Rua Julio Martinez Benevides, nº. 195–S, Centro de Tangará da Serra 
– MT, desde que cumpridas todas as formalidades legais. 
  
Art. 3º- Os Candidatos, ora nomeados, que desejarem tomar posse em 
data posterior à indicada no art. 2º, poderá fazê-lo, de acordo com o 
que estabelece o §1º do artigo 14 da Lei Complementar nº 06 de 21 de 
Junho de 1994. 
  
Art. 4º- Registre-se, publique-se e cumpra-se o presente Decreto que 
entra em vigor nesta data. 
  
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Tangará da Serra, 
aos 24 (vinte e quatro,) dias do mês de Julho do ano de dois mil e 
treze. 

  
ASSINATURA NA VIA ORIGINAL 
  
LUIZ HENRIQUE BARBOSA MATIAS 
Presidente 
  
Registrada na Secretaria Geral da Câmara Municipal de Tangará da 
Serra e publicada por afixação em lugar de costume na data supra. 

  
ASSINATURA NA VIA ORIGINAL 
  
ODAIR JOSÉ DA SILVA DIAS 
1º Secretário 

Publicado por: 
Lauro José Vaccari Garcia 

Código Identificador:5DBA1A77 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
GABINETE DO PREFEITO 

ADESÃO 004-2013 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 032-
2013. 

 
ADESÃO Nº 004/2013 AO PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2013 
e ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2013.  

  
O Município de Tapurah, vem tornar pública a adesão ao 
Procedimento Administrativo Licitatório, modalidade Pregão 
Presencial nº 007/2013, Ata de Registro de Preços Nº 032/2013, 
lançado pela Prefeitura Municipal de SORRISO-MT, a Adesão 
Parcial no valor de R$ 681.806,40 (Seiscentos e Oitenta e Um Mil, 
Oitocentos e Seis Reais e Quarenta Centavos), conforme as atividades 
do Quadro e Itens a seguir; 
Item Atividade 
  

Item  Atividade 
Quantidade 

Horas/Adesão 
Valor 

Unitário  
Valor total por cargos 
R$ 

01 Auxiliar de Cozinha 7.920 6,139 48.620,88 

07 Conservação e Reparos 22.440 10,069 225.948,36 

08 Oficial de Serviços Gerais 14.520 13,027 189.152,04 

09 
Servente de Limpeza – 
Zelador I 

31.680 6,884 218.085,12 

  
O pagamento será efetuado com recursos próprios do município 
conforme a Cláusula Quarta da Ata de Registro de preços 032/2013 e 
Pregão Presencial 007/2013 e demais documentos encontram-se nos 
autos, na Prefeitura Municipal de Tapurah -MT. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 
e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93(com alterações da Lei 
8883/94 e ainda pelo Decreto Nº 3.931 de 19/09/2001). 
  
Tapurah, 23 de julho de 2013. 
  
ELENICE APARECIDA FERREIRA LOPES 
Pregoeira 
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Publicado por: 
Jose Luiz Santos 

Código Identificador:69182C2B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 01/2013  

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  
PROCESSO Nº 01/2013 
  
Extrato  
  
Objeto: Realização 16 (dezesseis) cirurgias de correção de catarata, 
em pacientes previamente indicados pelo profissional médico através 
dos exames realizados. 
  
Localização: Várzea Grande – MT/ Clínica e Microcirurgia de olhos 
Ltda. 
  
Finalidade: Atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde. 
  
Contratada: Clínica e Microcirurgia de olhos Ltda. 
  
Fundamento Legal: Art.25, inciso II da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
  
Homologo 
  
Terra Nova do Norte – MT, 24 de julho de 2013. 
  
MILTON JOSÉ TONIAZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizangela de Oliveira Azevedo Santos 

Código Identificador:B378C5DD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GP N.º 318/2013 
 
DATA: 16 DE JULHO DE 2013 
  

SÚMULA: CONCEDE ABONO DE FÉRIAS A 
SERVIDOR, e da outras providências. 

  
O Sr. MILTON JOSÉ TONIAZZO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
TERRA NOVA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELA LEI N.º 128, 
DE 13 DE JULHO DE 1990, E Lei Orgânica, 05 de abril de 1990; 

  
R E S O L V E: 
ART. 1° –Conceder Abono de Férias com fundamento no art. 106, §6 
da Lei N° 128, de 13 de Julho de 1990 ao Sr. NESTOR BARTZ, 
Brasileiro, Portador do RG N° 712.515 SSP/MT e do CPF N° 
429.631.501-30, servidor no cargo efetivo de AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS, nomeado através da portaria GP N° 249/2010 
de 23 de Julho de 2010, Lotado na Secretaria Municipal de Obras, 
referente ao período aquisitivo de 23/07/2011 á 22/07/2012. 
  
ART. 2° – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogada as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA 
DO NORTE, EM 16 DE JULHO DE 2013. 
  
REGISTRE-SE E AFIXE-SE. 
  
MILTON JOSÉ TONIAZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sibelle Cristina Santos e Silva 

Código Identificador:2E609BA2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GP N.º 319/2013 
 
DATA: 19 DE JULHO DE 2013 
  

SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORES E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Sr. MILTON JOSÉ TONIAZZO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
TERRA NOVA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELA LEI N.º 128, 
DE 13 DE JULHO DE 1990, E Lei Orgânica, 05 de abril de 1990; 

  
R E S O L V E: 
ART. 1° – Conceder Férias com fundamento no art. 106 da Lei N° 
128, de 13 de Julho de 1990, aos servidores abaixo relacionados, com 
o referido período de gozo; 
NOME PERIODO AQUISITIVO PERIODO DE GOZO 
DAIANE APARECIDA PEREIRA 01/03/2011 Á 28/02/2012 
01/07/2013 Á 31/07/2013 
MARCIA VALERIA SANCHEZ PEREZ 02/04/2011 Á 31/03/2012 
15/07/2013 Á 14/08/2013 
LAIS DOS SANTOS CARVALHO SILVA 09/08/2011 Á 08/08/2012 
01/07/2013 Á 31/07/2013 
  
ART. 2° – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA 
DO NORTE, EM 19 DE JULHO DE 2013. 
  
REGISTRE-SE E AFIXE-SE. 
  
MILTON JOSÉ TONIAZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sibelle Cristina Santos e Silva 

Código Identificador:AC57EAFC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA GP N.º 320/2013 

 
DATA: 19 DE JULHO DE 2013 
  

SÚMULA: CONCEDE ELEVAÇÃO DE NÍVEL A 
SERVIDOR E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Sr. MILTON JOSÉ TONIAZZO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
TERRA NOVA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELA LEI N.º 128, 
DE 13 DE JULHO DE 1990, E Lei Orgânica, 05 de abril de 1990; 

  
R E S O L V E: 
ART. 1° – Promover, em conformidade com o art. 62 da Lei 
Complementar 024/2011 a Sra. JACQUELINE CRISTIANE BAZA 
DE ARAÚJO, brasileira, portadora do RG nº 2223988-0 SSP/MT, 
inscrita no CPF sob nº. 756.663.409-72, servidora no cargo efetivo de 
PROFESSOR LICENCIATURA PLENA,  Nomeada através da 
portaria GP N° 231/2010 de 19 de Julho de 2010, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, Atualmente no Nível 1, Classe ‘’ B ‘’, para o 
Nível 2, Classe ‘’ B ‘’, por ter preenchido os requisitos necessários 
previstos na Lei Complementar 024/2011 de 17 de Agosto de 2011. 
ART. 2° – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA 
DO NORTE, EM 19 DE JULHO DE 2013. 
  
REGISTRE-SE E AFIXE-SE. 
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MILTON JOSÉ TONIAZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sibelle Cristina Santos e Silva 

Código Identificador:92E2A1A0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA GP N.º 321/2013 

 
DATA: 19 DE JULHO DE 2013 
  

SÚMULA: CONCEDE ELEVAÇÃO DE CLASSE A 
SERVIDOR E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Sr. MILTON JOSÉ TONIAZZO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
TERRA NOVA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELA LEI N.º 128, 
DE 13 DE JULHO DE 1990, E Lei Orgânica, 05 de abril de 1990; 

  
R E S O L V E: 
ART. 1° – Promover, em conformidade com o art. 61 da Lei 
Complementar 024/2011 a Sra. JACQUELINE CRISTIANE BAZA 
DE ARAÚJO, brasileira, portadora do RG nº 2223988-0 SSP/MT, 
inscrita no CPF sob nº. 756.663.409-72, servidora no cargo efetivo de 
PROFESSOR LICENCIATURA PLENA,  Nomeada através da 
portaria GP N° 231/2010 de 19 de Julho de 2010, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, Atualmente no Nível 2, Classe ‘’ B ‘’, para o 
cargo efetivo de PROFESSOR PÓS GRADUADO, Nível 2, Classe 
‘’ C ‘’, por ter preenchido os requisitos necessários previstos na Lei 
Complementar 024/2011 de 17 de Agosto de 2011. 
ART. 2° – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA 
DO NORTE, EM 19 DE JULHO DE 2013. 
  
REGISTRE-SE E AFIXE-SE. 
  
MILTON JOSÉ TONIAZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sibelle Cristina Santos e Silva 

Código Identificador:8C1159EF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA GP N.º 322/2013 

 
DATA: 19 DE JULHO DE 2013 
  

SÚMULA: INDENIZA TERÇO DE FÉRIAS A 
SERVIDOR E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Sr. MILTON JOSÉ TONIAZZO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
TERRA NOVA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELA LEI N.º 128, 
DE 13 DE JULHO DE 1990, E Lei Orgânica, 05 de abril de 1990;  

  
R E S O L V E: 
ART. 1° – Indeniza Terço de Férias a Sra. JACQUELINE 
CRISTIANE BAZA DE ARAÚJO, brasileira, portadora do RG nº 
2223988-0 SSP/MT, inscrita no CPF sob nº. 756.663.409-72, 
servidora no cargo efetivo de PROFESSOR PÓS GRADUADO, em 
conformidade com o disposto na Portaria GP N° 063/2013, a qual 
concede gozo antecipado de férias a servidores que menciona. 
ART. 2° – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA 
DO NORTE, EM 19 DE JULHO DE 2013. 
  
REGISTRE-SE E AFIXE-SE. 
  
MILTON JOSÉ TONIAZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sibelle Cristina Santos e Silva 

Código Identificador:BBC1F40B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GP N.º 323/2013 
 
DATA: 22 DE JULHO DE 2013 
  

SÚMULA: CONCEDE ELEVAÇÃO DE NÍVEL A 
SERVIDOR E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Sr. MILTON JOSÉ TONIAZZO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
TERRA NOVA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELA LEI N.º 128, 
DE 13 DE JULHO DE 1990, E Lei Orgânica, 05 de abril de 1990;  

  
R E S O L V E: 
ART. 1° – Promover, em conformidade com o art. 62 da Lei 
Complementar 024/2011 o Sr. JOSIAS BARBOSA LEITE, 
brasileiro, portador do RG nº 1319442-9 SSP/MT, inscrito no CPF 
sob nº. 894.808.481-04, servidor no cargo efetivo de PROFESSOR 
LICENCIATURA PLENA,  Nomeada através da portaria GP N° 
233/2010 de 20 de Julho de 2010, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação, Atualmente no Nível 1, Classe ‘’ B ‘’, para o Nível 2, 
Classe ‘’ B ‘’, por ter preenchido os requisitos necessários previstos 
na Lei Complementar 024/2011 de 17 de Agosto de 2011. 
ART. 2° – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA 
DO NORTE, EM 22 DE JULHO DE 2013. 
  
REGISTRE-SE E AFIXE-SE.  
  
MILTON JOSÉ TONIAZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sibelle Cristina Santos e Silva 

Código Identificador:71439D84 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GP N.º 325/2013 
 
DATA: 24 DE JULHO DE 2013 
  

SÚMULA: nomeia A SRA. ANTONIA 
ESTERLANDIA DE SOUZA TAVARES DA SILVA E 
da outras providências. 

  
O Sr. MILTON JOSÉ TONIAZZO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
TERRA NOVA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELA LEI N.º 128, 
DE 13 DE JULHO DE 1990, E Lei Orgânica, 05 de abril de 1990; 

  
R E S O L V E: 
  
ART. 1° –Nomear a Sra. ANTONIA ESTERLANDIA DE SOUZA 
TAVARES , Brasileira, portadora do RG N° 2223091-2 SSP/MT, 
inscrita no CPF sob n°. 043.432.681-01, para o cargo em comissão de 
COORDENADOR DE DIVISÃO , lotada na Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 
ART. 2° – O ato Descrito no ART. 1° se dá em conformidade com 
ART. 11°, inciso II, da Lei nº 128 de 13 de Julho de 1990. 
ART. 3° – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA 
DO NORTE, EM 24 DE JULHO DE 2013. 
  
REGISTRE-SE E AFIXE-SE. 
  
MILTON JOSÉ TONIAZZO 
Prefeito Municipal 
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TERMO DE POSSE Nº 325/2013 
Compareceu perante o Prefeito Municipal, para tomar posse no 
cargo de COORDENADOR DE DIVISÃO, a Senhora ANTONIA 
ESTERLANDIA DE SOUZA TAVARES, portadora da cédula de 
identidade RG nº 2223091-2 SSP/MT, inscrita no CPF sob n°. 
043.432.681-01, no dia 24 de Julho de 2013 e prometeu cumprir fiel e 
honradamente, todos os atos necessários e inerentes ao cargo que ora 
lhe é dado posse, em conformidade com o art. 16 da Lei 128 de 13 de 
Julho de 1990. 
O presente termo de Posse é parte integrante da Portaria nº 
325/2013, que nomeou o referido empossado. 
  
MILTON JOSÉ TONIAZZO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sibelle Cristina Santos e Silva 

Código Identificador:4FCD7A6C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORIXORÉU  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2013 
 
A Presidente da CPL Agda Martins de Souza Moraes, por ordem do 
Prefeito Municipal, Odoni Mesquita Coelho, TORNA PÚBLICO 
que fará realizar no dia 09 de agosto de 2013 às 09:00 horas (horário 
de Brasília), na sede da Prefeitura, à Rua XV de Novembro, 16 – 
Setor Aeroporto, licitação na modalidade Tomada de Preços do tipo 
Menor Preço Global, cujo objeto é a contratação de empresa para 
realização de serviços de apoio administrativo, acompanhamento de 
processos e tramitação de documentos junto a órgãos estaduais e 
federais... O edital completo e seus anexos poderão ser adquiridos na 
Prefeitura, nos horários das 07 às 11 horas. Maiores informações pelo 
telefone (66) 3406-1021. 
  
Torixoréu – MT, 25 de julho de 2013. 
  
AGDA MARTINS DE SOUZA MORAES 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Maria Lucia Santos da Guarda 

Código Identificador:B7C2160C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 092/2013. 

 
Data: 18/07/2013. 
  

Dispõe sobre licença para tratamento de saúde da 
funcionária que menciona e dá outras providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS , Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e com 
fulcro no art. 100, da Lei Complementar nº 015, de 16 de novembro 
de 2011 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais); 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Fica concedida licença para tratamento de saúde, a 
funcionária efetiva Srª. ELENIR DOS SANTOS FERAREZE – 
Técnica de Enfermagem, Vinculada à Secretaria Municipal de Saúde, 
portador do RG nº 11/R-1.510.206 SSI/SC e CPF nº 743.962.509-91, 
pelo período de 05 de julho de 2013 a 20 de julho de 2013, sem 
prejuízo da remuneração, mediante concessão de auxílio-doença, a 
cargo do INSS. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo efeito a 05 de julho de 2013. 
  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 18 de julho de 2013. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se: 
União do Sul____/____/____ 
  
ERINEU DIESEL  
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:0A74B548 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 093/2013. 
 
Data: 18/07/2013. 
  

Dispõe sobre licença para tratamento de saúde da 
funcionária que menciona e dá outras providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS , Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e com 
fulcro no art. 100, da Lei Complementar nº 015, de 16 de novembro 
de 2011 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais); 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Fica concedida licença para tratamento de saúde, a 
funcionária efetiva Srª. MARIA DA CONCEIÇÃO GONÇALVES 
CARLOS – Zeladora, Vinculada à Secretaria Municipal de Esporte, 
Lazer e Cultura, portador do RG nº 1989437-6 SSP/MT e CPF nº 
007.534.661-39, pelo período de 05 de julho de 2013 a 15 de agosto 
de 2013, sem prejuízo da remuneração, mediante concessão de 
auxílio-doença, a cargo do INSS. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo efeito a 05 de julho de 2013. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 18 de julho de 2013. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se: 
União do Sul____/____/____ 
  
ERINEU DIESEL  
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:A579DFF7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 094/2013. 

 
Data: 18/07/2013. 

  
Dispõe sobre conversão em pecúnia de parcela da 
Licença Prêmio da servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS , Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; 
observando o disposto no art. 122, § 5º, combinado com o art. 126, da 
Lei Complementar nº 015, de 16 de novembro de 2011 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais); e 
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Considerando o teor do Requerimento subscrito pela servidora abaixo 
identificada, devidamente justificado e enquadrando-se nos termos 
dispostos no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Por força desta Portaria, fica convertida em pecúnia a parcela 
de 40 (quarenta) dias da Licença Prêmio por Assiduidade da servidora 
efetiva CLEIDE DE SOUZA LOURENÇO DE LIMA – Professora 
Graduada – 20 horas/semanais, vinculada à Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, designada a FUNÇÃO DE Diretora da Creche 
Municipal Santo Anjo, portadora do RG nº 4.590.105-0 e do CPF nº 
648.460.839-34, compreendendo para efeito de conversão em pecúnia 
o período de 01 de julho de 2013 a 10 de agosto de 2013. 
  
Parágrafo Único – A conversão em pecúnia compreende o vencimento 
do cargo efetivo em que a servidora encontra-se enquadrada. 
  
Art. 2º - A licença prêmio ora convertida em pecúnia refere-se ao 
período aquisitivo de 02 de fevereiro de 2009 a 31 de dezembro de 
2011, em decorrência do enquadramento no novo Plano de Carreira, 
Cargos e Vencimentos dos Profissionais da Educação (Lei Municipal 
nº 419, de 16/11/2011), tendo reconhecido o direito à licença prêmio 
proporcional. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo efeito à 01 de julho de 2013. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 18 de julho de 2013. 
  
Registre-se e Publique-se: 
União do Sul,____/____/____ 
  
ERINEU DIESEL  
Secretário de Administração 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:290D72EB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 095/2013. 

 
Data: 18/07/2013. 

  
Dispõe sobre conversão em pecúnia de parcela da 
Licença Prêmio da servidora que menciona e dá outras 
providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS , Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; 
observando o disposto no art. 122, § 5º, combinado com o art. 126, da 
Lei Complementar nº 015, de 16 de novembro de 2011 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais); e 
  
Considerando o teor do Requerimento subscrito pela servidora abaixo 
identificada, devidamente justificado e enquadrando-se nos termos 
dispostos no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Por força desta Portaria, fica convertida em pecúnia a parcela 
de 40 (quarenta) dias da Licença Prêmio por Assiduidade da servidora 
efetiva ADRIMONI MARIA HELBING CORREA – Assistente de 
Controle Administrativo – vinculada à Secretaria Municipal de 
Administração, designada a exercer em caráter de confiança a 
FUNÇÃO de Diretora do Departamento de Tesouraria, portadora do 
RG nº 1730071-1 SSP/MT e do CPF nº 020.101.891-39, 
compreendendo para efeito de conversão em pecúnia o período de 01 
de julho de 2013 a 10 de agosto de 2013. 

Parágrafo Único – A conversão em pecúnia compreende o vencimento 
do cargo efetivo em que a servidora encontra-se enquadrada. 
  
Art. 2º - A licença prêmio ora convertida em pecúnia refere-se ao 
período aquisitivo de 02 de novembro de 2008 a 31 de dezembro de 
2011, em decorrência do enquadramento no novo Plano de Carreira, 
Cargos e Vencimentos dos Profissionais da Educação (Lei Municipal 
nº 419, de 16/11/2011), tendo reconhecido o direito à licença prêmio 
proporcional. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo efeito à 01 de julho de 2013. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 18 de julho de 2013. 
  
Registre-se e Publique-se: 
União do Sul,____/____/____ 
  
ERINEU DIESEL  
Secretário de Administração 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:27BE2A4A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 096/2013 

 
Data: 22/07/2013. 

  
Concede Licença Prêmio a servidora que menciona e dá 
outras providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS , Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; 
observando o disposto no art. 126, da Lei Complementar nº 015, de 16 
de novembro de 2011 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais); 
e 
  
Considerando o teor do requerimento subscrito pelo servidor abaixo 
identificado; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Fica concedida Licença Prêmio por assiduidade a servidora 
efetiva TEREZINHA MATIASSO – Recepcionista, vinculado à 
Secretaria Municipal de Administração, portadora do R.G. nº 
1320167-0 SSP/MT e do CPF nº 862.888.491-20, por um período de 
40 (quarenta) dias, contado de 22 de julho de 2013 até 30 de agosto de 
2013, sem prejuízo da remuneração. 
  
Art. 2º - A licença prêmio ora concedida refere-se ao período 
aquisitivo de 01 de maio de 2009 a 31 de dezembro de 2011, em 
decorrência do enquadramento no novo Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos da Prefeitura Municipal (Lei Municipal nº 418, de 
16/11/2011), tendo reconhecido o direito à licença prêmio 
proporcional. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo efeito a 22 de julho de 2013. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 22 de julho de 2013. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se: 
União do Sul,____/____/____ 
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ERINEU DIESEL  
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:9F61ED5A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 12/2013  

 
Interessada: PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL. 
Proponente: RODOBENS CAMINHÕES CUIABÁ S/A. 
CNPJ: 03.005.212/0005-83. 
Endereço: Rua Colonizador Enio Pipino, nº 2799 – Centro – SINOP - 
MT. 
Objeto: Aquisição de Peças Genuínas e Serviços com fornecedor 
exclusivo, para conserto e revisão de 02 (dois) veículos de uso da 
municipalidade, sendo: 01 (um) Micro Ônibus Escolar, marca 
Mercedes Benz, modelo LO 812/42,5, ano 2010, Chassi 
9BM688272AB731117, Placa NPL-9111, bem como 01 (um) Micro 
Ônibus Escolar, marca Mercedes Benz, modelo LO 812/42,5, ano 
2010, Chassi 9BM688272AB726854, Placa NUG-3317, ambos 
cedidos pela SEDUC/MT mediante Termo de Cessão de Uso. 
Valor Total: R$ 5.106,81 (cinco mil cento e seis reais e oitenta e um 
centavos). 
Motivo da Dispensa de Licitação: Dispensa de licitação embasada 
no disposto no inciso XVII, do art. 24, da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 
e alterações posteriores, por tratar-se de aquisição de peças genuínas e 
serviços para revisões e consertos de veículos com fornecedor 
exclusivo, necessários e indispensáveis durante o período de garantia 
técnica dos veículos de transporte escolar acima mencionados. 
Decisão: RATIFICO nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93 a 
Dispensa de Licitação nº 12/2013. 
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 24 de julho de 2013. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEIDEIROS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:75E9816C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional 
Interesse Público. 
Nº do Contrato: Nº 73.2013 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Regime Previdenciário: INSS. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratado: Luziane Silva dos Santos, CPF: 011.915.841-86. 
Cargo/função: Técnica de Enfermagem, jornada de 40 horas 
semanais, a ser desempenhado junto á Secretaria Municipal de Saúde 
e Saneamento. 
Remuneração base: R$ 980,00 p/ mês. 
Prazo: Até 31/12/2013 ou até a realização de novo concurso público e 
convocação de servidor efetivo para o cargo 
Data assinatura: 18/07/2013. 
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e 
Luziane Silva dos Santos - Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:491C4AA5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 11/2013  

 
Interessada: PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL. 
Proponente: M. DIESEL CAMINHÕES E ONIBUS LTDA 
CNPJ: 07.811.058/0001-64 
Endereço: AV: DA FEB, 2138 BAIRRO: MANGA, VARZEA 
GRANDE/MT 
Objeto: Aquisição de Peças Genuínas e Serviços com fornecedor 
exclusivo, para conserto e revisão de 01 (um) veículo de uso da 

municipalidade, sendo: 01 (um) Ônibus Escolar, marca/modelo, 
VW/INDUSCAR, Placa NUB-0429. 
Valor Total: R$ 6.193,39 (seis mil cento e noventa e três reais e trinta 
e nove centavos). 
Motivo da Dispensa de Licitação: Dispensa de licitação embasada 
no disposto no inciso XVII, do art. 24, da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 
e alterações posteriores, por tratar-se de aquisição de peças genuínas e 
serviços para revisões e consertos de veículo com fornecedor 
exclusivo, necessário e indispensável do veículo de transporte escolar 
acima mencionado. 
Decisão: RATIFICO nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93 a 
Dispensa de Licitação nº 11/2013. 
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 24 de julho de 2013. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEIDEIROS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:D75E5C26 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 308/2013/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e; 
  
Considerando a prorrogação contida na Portaria n° 
053/2013/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, contados a partir do 
dia 12 de julho de 2013, o prazo para conclusão dos trabalhos da 
Comissão de Processos Administrativos Disciplinares designada pela 
Portaria Nº 604/2012, de 02 de julho de 2012, do Secretário 
Municipal de Administração, publicada no Jornal Oficial dos 
Municípios, página 182, de 04 de julho de 2012, objeto do Processo 
Administrativo Disciplinar nº. 007/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 12 de julho de 2013. 
  
CELSO ALVES BARRETO ALBUQUERQUE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:05FC75A3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 313/2013/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e; 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias n° 
057/2013/CPSPAD/SAD e 075/2013/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, contados a partir do dia 
17 de julho de 2013, o prazo para conclusão dos trabalhos da 
Comissão de Processos Administrativos Disciplinares designada pela 
Portaria Nº 604/2012, de 02 de julho de 2012, do Secretário 
Municipal de Administração, publicada no Jornal Oficial dos 
Municípios, página 182, de 04 de julho de 2012, objeto da Sindicância 
nº. 004/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
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Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 17 de julho de 2013. 
  
CELSO ALVES BARRETO ALBUQUERQUE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:3AC08392 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 314/2013/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91; 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias n° 
058/2013/CPSPAD/SAD e 076/2013/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, contados a partir do dia 
17 de julho de 2013, o prazo para conclusão dos trabalhos da 
Comissão de Processos Administrativos Disciplinares designada pela 
Portaria Nº 604/2012, de 02 de julho de 2012, do Secretário 
Municipal de Administração, publicada no Jornal Oficial dos 
Municípios, página 182, de 04 de julho de 2012, objeto da Sindicância 
nº. 005/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 17 de julho de 2013. 
  
CELSO ALVES BARRETO ALBUQUERQUE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:24A0CABF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 315/2013/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e; 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias n° 
059/2013/CPSPAD/SAD e 075/2013/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, contados a partir do dia 
17 de julho de 2013, o prazo para conclusão dos trabalhos da 
Comissão de Processos Administrativos Disciplinares designada pela 
Portaria Nº 604/2012, de 02 de julho de 2012, do Secretário 
Municipal de Administração, publicada no Jornal Oficial dos 
Municípios, página 182, de 04 de julho de 2012, objeto da Sindicância 
nº. 007/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
Várzea Grande, 17 de julho de 2013. 
  
CELSO ALVES BARRETO ALBUQUERQUE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:C81F2651 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 316/2013/SAD 

 

O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e; 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias n° 
060/2013/CPSPAD/SAD e n° 078/2013/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, contados a partir do dia 
17 de julho de 2013, o prazo para conclusão dos trabalhos da 
Comissão de Processos Administrativos Disciplinares designada pela 
Portaria Nº 604/2012, de 02 de julho de 2012, do Secretário 
Municipal de Administração, publicada no Jornal Oficial dos 
Municípios, página 182, de 04 de julho de 2012, objeto da Sindicância 
nº. 008/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
Várzea Grande, 17 de julho de 2013. 
  
CELSO ALVES BARRETO ALBUQUERQUE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:5BA0BF61 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 317/2013/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e; 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias n° 
061/2013/CPSPAD/SAD e n° 079/2013/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, contados a partir do dia 
17 de julho de 2013, o prazo para conclusão dos trabalhos da 
Comissão de Processos Administrativos Disciplinares designada pela 
Portaria Nº 604/2012, de 02 de julho de 2012, do Secretário 
Municipal de Administração, publicada no Jornal Oficial dos 
Municípios, página 182, de 04 de julho de 2012, objeto da Sindicância 
nº. 009/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
Várzea Grande, 17 de julho de 2013. 
  
CELSO ALVES BARRETO ALBUQUERQUE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:6610FC57 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 338/2013/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e; 
  
Considerando a prorrogação contida na Portaria n° 
062/2013/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, contados a partir do 
dia 19 de julho de 2013, o prazo para conclusão dos trabalhos da 
Comissão de Processos Administrativos Disciplinares designada pela 
Portaria Nº 604/2012, de 02 de julho de 2012, do Secretário 
Municipal de Administração, publicada no Jornal Oficial dos 



Mato Grosso , 25 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1770 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          150 
 

Municípios, página 182, de 04 de julho de 2012, objeto do Processo 
Administrativo Disciplinar nº. 008/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 19 de julho de 2013. 
  
CELSO ALVES BARRETO ALBUQUERQUE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:E28088C6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 339/2013/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e; 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 
231/2012/CPSPA/SAD, nº 449/2012/CPSPA/SAD, nº 
723/2012/CPSPA/SAD, nº 955/2012/CPSPAD/SAD; nº 
1081/2012/CPSPAD/SAD, nº 008/2013/CPSPAD/SAD; nº 
024/2013/CPSPAD e n° 064/2013/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, contados a partir do 
dia 22 de julho de 2013, o prazo para conclusão dos trabalhos da 
Comissão de Processos Administrativos Disciplinares designada pela 
Portaria Nº 604/2012, de 02 de julho de 2012, do Secretário 
Municipal de Administração, publicada no Jornal Oficial dos 
Municípios, página 182, de 04 de julho de 2012, objeto do Processo 
Administrativo Disciplinar nº. 041/2012. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 22 de julho de 2013. 
  
CELSO ALVES BARRETO ALBUQUERQUE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:9E3D4637 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 340/2013/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91, e; 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 
006/2013/CPSPAD/SAD, nº 025/2013/CPSPAD/SAD e n° 
065/2013/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, contados a partir do 
dia 22 de julho de 2013, o prazo para conclusão dos trabalhos da 
Comissão de Sindicância e Processos Administrativos Disciplinares, 
designada pela Portaria Nº 604/2012, de 02 de julho de 2012, do 
Secretário Municipal de Administração, publicada no Jornal Oficial 
dos Municípios, página 182, de 04 de julho de 2012, objeto do 
Processo Administrativo Disciplinar nº. 096/2012. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 22 de julho de 2013. 

CELSO ALVES BARRETO ALBUQUERQUE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:86D23493 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 341/2013/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e; 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 
042/2013/CPSPAD, nº 066/2013/CPSPAD/SAD e n° 
083/2013/CPSPAD/SAD; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, contados a partir do dia 
24 de julho de 2013, o prazo para conclusão dos trabalhos da 
Comissão de Processos Administrativos Disciplinares designada pela 
Portaria Nº 604/2012, de 02 de julho de 2012, do Secretário 
Municipal de Administração, publicada no Jornal Oficial dos 
Municípios, página 182, de 04 de julho de 2012, objeto da Sindicância 
nº. 002/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 24 de julho de 2013. 
  
CELSO ALVES BARRETO ALBUQUERQUE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:CD000B61 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 342/2013/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e pelo decreto 
nº. 32/2010; 
  
RESOLVE:  
DETERMINAR  que a Comissão Permanente de Sindicância e 
Processos Administrativos Disciplinares, nomeada através da Portaria 
nº. 604, de 02 de julho de 2012, publicada no Jornal Oficial dos 
Municípios no dia 04 de julho de 2012, página 182 e Portaria 
261/2013, publicada no Jornal AMM do dia 03/07/2013, do Secretário 
Municipal de Administração, com sede à Avenida Castelo Branco, nº. 
2.500, Bairro Água Limpa, Secretaria Municipal de Administração – 
Paço Municipal, na cidade de Várzea Grande – MT, apure, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, as possíveis irregularidades referentes aos atos e 
fatos ocorridos na EMEB Maria Pedrosa de Miranda constantes do 
Processo Administrativo Disciplinar 026/2013, bem como as demais 
infrações conexas que emergirem no decorrer dos trabalhos. 
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
Várzea Grande, 25 de julho de 2013. 
  
CELSO ALVES BARRETO ALBUQUERQUE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:2FD4647D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  

 
CONTRATOS E LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº.033/2013 - 
SRP Nº.026/2013 
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O Município de Vera – MT, através de sua Pregoeira Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 
08h00min (Horário Local), do dia 06 de Agosto de 2013, na Sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Otawa, 1651, Centro – 
Vera - MT, abertura do PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2013 – 
SRP Nº. 026/2013, pelo Menor Preço por Lote, para o REGISTRO 
DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL Contratação de 
Empresa especializada para fazer o Transporte dos alunos da 
Educação Básica da Rede Municipal e Estadual de Ensino e 
professores se for o caso para eventos culturais e esportivos em 
outros municípios, bem como substituição eventual de veículo do 
transporte escolar próprio e ainda das linhas Assentamento Alto 
Celeste e Assentamento California para a cidade em estradas 
pavimentadas, não pavimentadas e vicinais. A contratação se 
efetivará por meio de contrato, com vigência estimada de 43.200 
(quarenta e três mil e duzentos) KM rodados para os 
assentamentos, 42.000 (quarenta e dois mil) KM para atletas 
estudantes e eventos culturais e 20.000 (vinte mil) KM, para 
substituição de veículos , contados a partir de sua assinatura, 
condicionando a sua eficácia a partir da publicação, podendo ser 
prorrogado por iguais períodos se for conveniente para a 
Contratante, na forma e nos termos do edital de Pregão 
Presencial e da Lei nº 8.666/93, bem como podendo ser rescindido 
em caso de aquisição de veículos para o transporte por parte da 
Prefeitura Municipal. O contrato inicial será de 12 meses a partir 
da assinatura do instrumento de contrato.  
O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Vera - MT, 
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente, 
ou no endereço: www.vera.mt.gov.br 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07h00min às 11h00min e das 13h00min as 
14h00min ou através do telefone (66) 3583-3100. 
  
Vera – MT, 24 de julho de 2013 
  
MARIA CILENE PEREIRA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Joedson Amaral de Oliveira 

Código Identificador:DDC92923 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 

TRINDADE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL NO 

010/2013/PMVB SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO NO 078/2013-PMVB) 

 
O Prefeito Municipal de Vila Bela da Santíssima Trindade /MT, 
através do Pregoeiro, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que sagraram- se vencedoras do processo de Licitação 
em referência, para a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE, INFORMÁTICA, UTENSÍLIOS DE COZINHA, 
ELETROELETRÔNICOS, PARQUES INFANTIS 
(PLAYGROUNDS INFANTIS) E MATERIAIS DE LIMPEZA A 
SEREM UTILIZADOS PARA ATENDER OS PROGRAMAS 
“EJA” E “EDUCAÇÃO INFANTIL” JUNTO A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DESTA MUNICIPALIDADE, as 
empresas: GILBERTO MORALES INFORMÁTICA , vencedora 
dos itens 112, 119, 122, 123, 132, 140, 141, 149, 196, 197, 202, 203, 
215, 220, 221, 223, 224, 225, 227, 241, 242, 243, 247, 273, 274, 275, 
276, 277, 291, 292, 293, 294, 295, 296, 297, 298, 299, 300, 301, 302, 
303, 304, 305 ,306, 307, 308, 309, 332, 334, 335, 336, 337, 338, 346, 
349, 351, 352, 354, 363, 364, 365, 366, 367, 368, 369, 378, 385, 390, 
391, 392, 397, 407, 409, 412 e 413, com valor total de R$ 23.391,75 
(vinte e três mil trezentos e setenta e seis reias e setenta e cinco 
centavos), J. R. ALVES MARQUES, vencedora dos itens 127, 128, 
194, 195 e 278, com valor total de R$ 4.800,40 (quatro mil oitocentos 
e quarenta centavos), VERA CRUZ COMERCIO DE 
ELETRONICOS E MOVEIS EIRELI vencedora dos itens 107, 
110, 113, 118, 129, 130, 133, 137, 142, 143, 148, 150, 151, 152, 155, 

160, 161, 163, 164, 165, 181, 182, 183, 184, 185, 186, 187, 188, 189, 
190, 191, 192, 193, 204, 219, 222, 226, 229, 230, 233, 234, 239, 240, 
244, 245, 249, 250, 251, 252, 253, 254, 255, 256, 257, 258, 259, 260, 
261, 262, 263, 264, 265, 266, 267, 268, 269, 270, 271, 272, 342, 343, 
344, 345, 350, 358, 370, 371, 372, 393, 394, 395, 398, 399, 400, 401, 
404, 405, 408 e 417, com valor total de R$ 43.037,99 (quarenta e três 
mil e trinta e sete reais e noventa e nove centavos), ASTRA 
COMERCIO DE MÓVEIS E EMBALAGENS LTDA ME, 
vencedora dos itens 89, 139, 144, 156, 157, 158, 159, 198, 207, 209, 
228, 246, 322, 323, 324, 325, 326, 327, 333, 340, 341, 347, 348, 359, 
360, 361, 373, 386,414 e 415, com valor total de R$ 6.009,90 (seis 
mil e nove e noventa centavos), ARENA DISTRIBUIDORA DE 
ALIMENTOS LTDA , vencedora dos itens 23, 44, 82, 83, 90, 96, 
101, 102, 111, 199, 200, 208, 216, 259, 280, 281, 282, 283, 284, 285, 
286, 287, 288, 289, 290, 310, 311, 312, 313, 314, 315, 316, 317, 318, 
319, 320, 321, 328, 329, 330, 331 e 375, com valor total de R$ 
19.267,44 (dezenove mil duzentos e sessenta e sete reais e quarenta e 
quatro centavos), AKDD ELETRONICOS E PAP. COM. E RE. 
DE SER. LTDA ME, vencedora dos itens 86, 87, 108, 109, 114, 115, 
116, 117, 120, 121, 126, 131, 134, 135, 136, 138, 145, 146, 147, 153, 
154, 162, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 172, 173, 174, 175, 176, 177, 
178, 179, 180, 205, 206, 210, 212, 213, 214, 217, 218, 231, 232, 235, 
236, 238, 248, 339, 353, 355, 356, 357, 362, 374, 376, 377, 379, 380, 
381, 382, 384, 387, 388, 389, 410, 416 e 418, com valor total de R$ 
69.979,89 (sessenta e nove mil novecentos e setenta e nove reais e 
oitenta e nove centavos) e MALDONADO & OLIVEIRA LTDA 
ME, vencedora dos itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 
13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 
33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 45, 46, 47, 48, 49,3 50, 51, 
52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 
71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 84, 85, 92, 93, 94, 95, 97, 98, 
99, 100, 103, 104, 105 e 106, com valor total de R$ 147.320,20 (cento 
e quarenta e sete mil trezentos e vinte reais e vinte centavos).  
 
Vila Bela da Santíssima Trindade /MT, 24 de julho de 2013.  
  
ANÉSIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Alessandro Santana de Souza 

Código Identificador:7CA8DEF9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL 

010/2013 (PROCESSO NO 78/2013-PMVB) 
 
Em consonância com os ditames da Lei Federal nº. 10.520/2002, do 
Decreto Estadual nº. 7.217/2006; do Decreto Municipal nº. 033/2013; 
e, subsidiariamente, no que couber pelas disposições Lei Federal nº. 
8.666/1993 RATIFICO  a adjudicação proferida pelo pregoeiro e 
equipe de apoio, nomeados através do Decreto nº 041/2013 sobre o 
PREGÃO PRESENCIAL 010/2013 e HOMOLOGO  seu objeto as 
empresas: GILBERTO MORALES INFORMÁTICA , com valor 
total de R$ 23.391,75 (vinte e três mil trezentos e setenta e seis reias e 
setenta e cinco centavos), J. R. ALVES MARQUES, com valor total 
de R$ 4.800,40 (quatro mil oitocentos e quarenta centavos), VERA 
CRUZ COMERCIO DE ELETRONICOS E MOVEIS EIRELI 
com valor total de R$ 43.037,99 (quarenta e três mil e trinta e sete 
reais e noventa e nove centavos), ASTRA COMERCIO DE 
MÓVEIS E EMBALAGENS LTDA ME, com valor total de R$ 
6.009,90 (seis mil e nove e noventa centavos), ARENA 
DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA,  com valor total de 
R$ 19.267,44 (dezenove mil duzentos e sessenta e sete reais e 
quarenta e quatro centavos), AKDD ELETRONICOS E PAP. 
COM. E RE. DE SER. LTDA ME, com valor total de R$ 69.979,89 
(sessenta e nove mil novecentos e setenta e nove reais e oitenta e nove 
centavos) e MALDONADO & OLIVEIRA LTDA ME, com valor 
total de R$ 147.320,20 (cento e quarenta e sete mil trezentos e vinte 
reais e vinte centavos).  
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA 
SANTÍSSIMA TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, 
AOS VINTE E QUATRO DIAS DO MÊS DE JULHO de dois mil 
E TREZE. – 
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ANDERSON GLAUCIO ANDRADE  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Alessandro Santana de Souza 

Código Identificador:4E2BEAA5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA  

 
GABINETE DO PREFEITO 
AVISO DE RETIFICAÇÃO  

 
Retificamos o DECRETO Nº 042/2013 de 04 de julho de 2013, 
Dispõe sobre a convocação da V Conferência Municipal de 
Assistência Social e dá outras providências. 
 
Onde se lê: DECRETO N. 042/2013; leia-se DECRETO 
N.046/2013 

Publicado por: 
Ivanilde Tscha 

Código Identificador:629520B3 
 

  


